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Apresentação 

A publicação do Guia de Bens Tombados é um marco na história do IEPHA/MG que, 
por meio desta obra, poderá compartilhar com a sociedade informações textuais e 
iconográficas-fotos, plantas e mapas-sobre os bens tombados pelo Estado. 

OpatrimônioculturaldeMinasGeraisé, reconhecidamente, um dos mais ricos do Brasil. 
Suas cidades, tradições e festas, bem como o saber e o fazer de sua gente, encantam e 
mantêm viva a ideia de que não se constrói o futuro sem a valorização da história e da 
memória, base da identidade e da própria criatividade humana. 

Nesse contexto, o IEPHA/MG configura-se como um dos primeiros órgãos estaduais 
voltados especifica mente para a preservação do patrimônio cultural. O seu trabalho é 
pautado pelo cuidado com o patrimônio histórico, pelo aprimoramento constante da 
metodologia utilizada e pela adoção de uma política descentralizadora que prioriza a 
participação de todos, principalmente dos municípios. 

Criado em 30 de setembro de 1971, o IEPHA/MG é vinculado ao Sistema Estadual de 
Cultura e tem como missão pesquisar, preservar e promover o Patrimônio Cultural 
Mineiro. Ao longo de sua existência, é notável a sua contribuição, de forma decisiva, 
para a reflexão teórica e metodológica acerca do patrimônio cultural de Minas Gerais, 
atuando em parceria com instituições públicas e privadas de ensino e pesquisa do 
Estado. 

O Guia de Bens Tombados IEPHA/MG é, portanto, o resultado de mais de 40 anos de 
pesquisa histórica e bibliográfica sobre o patrimônio cultural de Minas. Há muito se 
esperava a publicação desta importante obra que se torna, sem dúvida, uma referência 
para os pesquisadores que atuam na área e demais interessados na história e memória 
do Estado e se constitui, com a sua divulgação e difusão, um dos mais importantes 
instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Minas Gerais. 

Trabalhos como este colocam ao alcance de toda a sociedade informações preciosas. 

Acreditamos que, ao longodotempo,oGuia de BensTombados, publicado pelo IEPHA/ 
MG, tornar-se-á uma indispensável fonte de consulta. 


Fernando Viana Cabral 
Presidente IEPHA/MG 
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BELO HORIZONTE 

Praça Raul Soares 



Fig. 1 - Praça Raul Soares, Centro. Belo Florizonte 


O tom ba mento pelo IEPHA/MG da Praça Raul Soares foi aprovado pelo Decreto Estadual n Q 27.927, de 15-3-1988, sendo então determinada sua 
inscrição no Livro I do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 


A Praça Raul Soares, 1 denominada primeiramente como Praça Quatorze de Setembro, estava prevista no traçado urbano proposto pela 
Comissão Construtora da Nova Capital de Minas Gerais, concluído em 1895. De acordo com orientações do engenheiro-chefe dessa 
Comissão, Aarão Reis, os logradouros públicos da cidade deveriam ser implantados lentamente, levando-se em conta o afluxo de 
população. 2 Seguindo esse critério, os trabalhos de preparação da Praça iniciaram-se apenas no ano de 1929 e, neste momento, a praça já 
recebia a denominação atual. 3 

No relatório do Prefeito Christiano Monteiro Machado, 4 a Praça Raul Soares era considerada como um espaço público que essa 
administração pretendia inaugurar, pois se localizava em área da cidade que mais se desenvolvia nos fins da década de 1920. Nesse mesmo 
documento há relato de início de intervenção na praça com a execução de movimento de terra e demolição de calçamento no entorno. Sua 
inauguração ocorreu sete anos após o início dos trabalhos, em 3 de setembro de 1936, com a realização do II Congresso Eucarístico Nacional. 
Para tal, a praça foi ajardinada, as alamedas receberam calçamento e, na semana seguinte, inaugurou-se a fonte luminosa. 


1 0 tombamento municipal deste bem cultural foi, instituído pela Declaração n Q 006/2009 do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte (CDPCM-BH). 

2 BARRETO, Abílio. Belo Horizonte: memória histórica e descritiva - história média. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de EstudosHistóricos e Culturais, 1996. 

3 A mudança de nome ocorreu pela Lei Municipal n e 281, de 3 de outubro de 1924. 

4 Mensagem apresentada pelo Prefeito Christiano Monteiro Machado ao Conselho Deliberativo de Belo Horizonte. IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Mensagem apresentada pelo Prefeito Christiano Monteiro 
Machado ao Conselho Deliberativo de Belo Horizonte em 10 de Outubro de 1929 e Ralatórios Annexos. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1937. 
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Fig. 2 - Foto do II Congresso Eucarístico Nacional realizado na Praça Raul Soares (1936) 


O Congresso Eucarístico 

O II Congresso Eucarístico Nacional foi 
recebido pela cidade de Belo Horizonte 
como uma solenidade, inscrito em 
capítulo específico no relatório do 
Prefeito Otacílio Negrão de Lima 
apresentado ao Governador Benedicto 
Valladares Ribeiro, pois se considerou a 
possibilidade de a cidade não comportar 
de forma "confortável" tamanho afluxo 
de pessoas. Os preparativos para a 
ocasião incluíram a construção na Praça 
Raul Soares de um Monumento e um 
altar. Este último foi executado pela 
empresa Carneiro de Rezende e Cia. 
De acordo com o relato do Prefeito: a 
solenidade " alcançou brilho, ordem e 
pompa indescritíveis 



Fig. 3 - Vista aérea da Praça Raul Soares (1938) 



Fig. 4 - Vista da Praça Raul Soares em 1957. (Cartão Postal pertencente a Carlos 
Roberto Noronha) 


g 

| O projeto da Praça é de autoria do arquiteto Éric de Paula 

| e teve inspiração nos jardins europeus. Situado na interseção de 
| quatro avenidas no centro de Belo Horizonte - Av. Amazonas, 
| Olegário Maciel, Bias Fortes e Augusto de Lima -, o logradouro 
| público apresenta formato circular que rompe com o traçado 
^ ortogonal da cidade planejada. (Figura 3) As alamedas internas à 
praça seguem o prolongamento das avenidas: a Olegário Maciel 
e a Augusto de Lima são marcadas por caminhos retilíneos 
enquanto caminhos em semicírculo fazem a conexão no interior 
da praça entre as avenidas Amazonas e Bias Fortes. Assim, o 
logradouro configura-se por oito canteiros triangulares com 
bordas arredondadas na periferia do círculo e outros quatro 
canteiros ao centro, sendo que estes, agrupados, formam um 
quadrado. Ao centro encontra-se a fonte luminosa emoldurada 
por canteiros curvilíneos. (Figura 4) 

§ A concepção original do paisagismo, de autoria 

| desconhecida, apresentava configuração dos jardins franceses, 

Uj 

| caracterizados pela rígida distribuição axial, a simetria, a 
^ perspectiva, o uso de topiaria e a sensação de grandiosidade. 
As formas geométricas eram percebidas tanto nos caminhos 
e passeios quanto na vegetação. As visadas dos eixos viários 
eram valorizadas com a disposição da vegetação. Nos canteiros 
gramados, exemplares de Ficus microcarpa esculpidos em 
topiaria faziam a delimitação de seu perímetro e, no interior 
destes, roseiras ornamentais eram dispostas conformando 
desenhos geométricos. Ao centro da praça, exemplares de porte 
arbóreo emolduravam a fonte luminosa. Bordaduras com Buxus 
sempervirens contornavam a face interna dos canteiros internos 
e dos módulos no entorno da fonte. 
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A influência francesa dos jardins 
públicos de Belo Horizonte iniciou-se com 
a substituição dos jardins ingleses da Praça 
da Liberdade na década de 1920. Assim, o 
gosto francês passou a predominar nas 
décadas seguintes na cidade. Ao mesmo 
tempo, despontava-se em outras capitais 
brasileiras um período de vanguarda, com 
novas propostas contrárias às tradições 
e ao passado, e em que se inaugurava o 
movimento modernista. Cabe destacar 
que nos anos 30 o paisagista Roberto Burle 
Marx concebeu seus primeiros jardins 
com características modernas. Apesar da 
transformação das influências nos jardins 
públicos brasileiros, o paisagismo da Praça 
Raul Soares ainda se baseou nos traços 
franceses. 

Ao longo do tempo, a forma da 
praça se manteve, mas o paisagismo sofreu 
intervenções que alteraram seu conceito 
inicial. Foram introduzidas espécies 
arbóreas em vários pontos da praça nas 
décadas de 1950,1970 e 1980, com o intuito 
de promover o sombreamento e melhorar 
a qualidade ambiental do logradouro. 
Contudo causaram descaracterização dos 
jardins, comprometimento da visibilidade 
do espaço público, além de prejudicar o 
desenvolvimento das espécies existentes. 
(Figura 5) 

No ano de 2007 ocorreu a restauração 
completada praça, cuja proposta de intervenção 
previa o tratamento do espaço enquanto 
um jardim histórico, buscando valorizar as 
características singulares de um período da 
história de Belo Horizonte. (Figura 6) 

A pavimentação da praça manteve- 
se sem alterações apesar das intervenções 
paisagísticas. Em calçada portuguesa, os 
desenhos formados pelo contraste entre pedras 
brancas e vermelhas foram inspirados na 
arte marajoara. 5 Não há referência a motivos 
decorativos como estes utilizados em outros 
logradouros da cidade. Quanto ao mobiliário 
urbano, destacam-se a fonte luminosa 
com repuxos de água, um monumento em 
homenagem ao ex-prefeito Otacílio Negrão de 
Lima, inaugurado em 1969, e um marco com 
referência de nível do Centro Geográfico da 
cidade de Belo Horizonte. (Figuras 7,8 e 9) 




Fig. 6 - Fotografia atual da Praça 



Figs. 7e 8- Detalhes do piso com motivos marajoara 


5 A arte marajoara refere-se à produção artística dos habitantes indígenas da ilha de Marajó cujos padrões decorativos foram utilizados como referência na arte decorativa brasileira na primeira metade do século XX. 
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PRACA RAUL SOARES 



Fig. 9 - Fonte luminosa 


§ O processo de tom ba mento estadual da Praça 

| Raul Soares iniciou-se em 1981 e foi se concretizar 
§ com o Decreto Estadual apenas em 1988. A proposta 
^ de tombamento está de acordo com os princípios 
da Carta de Florença, elaborada em 1981, e que se 
refere à proteção dos jardins históricos. Esses jardins 
são considerados um monumento por despertarem 
interesse público diante da composição arquitetônica 
e paisagística do ponto de vista da história ou da 
arte. Nesse sentido, a Praça Raul Soares pode ser 
considerada como tal. Além disso, o tombamento 
ocorreu diante do crescimento demográfico sofrido 
pela cidade de Belo Horizonte na década de 1980 
o qual impôs alterações no sistema viário e, 
consequentemente, nos aspectos paisagísticos dos 
logradouros públicos. Com isso, era evidente a perda 
das características originais do plano urbanístico da 
capital e a restrição das áreas verdes que davam a 
esta otítulodecidade jardim.A “beleza paisagística 
e sua excepcional organização espacial, que fazem 
dela (a praça) um marco singular no panorama 
central de Belo Horizonte” 6 foi a justificativa para 
o tombamento deste logradouro público que ainda 
hoje se destaca na paisagem urbana da cidade. 


Autoria: Daniele Gomes Ferreira 
Junho, 2011 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

ARAGÃO, Solange de. Ensaio sobre o jardim. São Paulo: Global, 2008. 

BARRETO, Abílio. Belo Horizonte : memória histórica e descritiva - história média. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de 
Estudos Históricos e Culturais, 1996. 

CURY, Isa bei le ; INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL (BRASIL). Cartas patrimoniais. 3. ed., rev. e aum. Brasília: 
IPHAN, 2004. 

PRÁXIS PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. Projeto de Restauração da Praça Raul Soares. Belo Horizonte: Práxis, 2007. 




6 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Processo de tombamento da Praça Raul Soares, Belo Horizonte, MG. Belo Horizonte, 1988. 
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BELO HORIZONTE 

Secretaria de Agricultura 



Fig. 1-A Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento está situada na Praça Rio Branco em Belo Florizonte 


O prédio da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e respectiva área de terreno teve seu tombamento 
homologado por meio do Decreto n Q . 27.927, de 15 de março de 1988, sendo inscrito no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas 
Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, dasobrasde Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 
O imóvel também foi tombado no âmbito municipal em 1 Q de fevereiro de 1995, fazendo parte do Conjunto da Avenida Afonso Pena 
e Adjacências. 


A cidade de Belo Horizonte, projetada por Aarão Reis, em fins do século XIX, já nas suas primeiras décadas de ocupação extrapolava o 
plano original e apresentava aspectos urbanos diferenciados de sua intenção primeira. 

Em princípio, a Capital se destinava a ser o centro administrativo do Estado e o poder público se instalava, 
com a sede do Governo, Secretarias e casas de funcionários, em sítio privilegiado junto da Serra do Curral. Os equipamentos 
urbanos considerados secundários, como a estação ferroviária, mercado, matadouro, dentre outros, localizavam-se em 
regiões mais baixas e próximas ao Ribeirão Arrudas. 

Na década de 20 do século passado, com o polo administrativo consolidado, a expansão radial da rede viária, com centro em Belo 
Horizonte, interliga ndo as regiões agrícolas mais importa ntes do Estado, aliada aos incentivos federais à siderurgia impulsionam a indústria e 
o comércio e a cidade se afirmava, também, como importante entreposto comercial e centro industrial de bens de consumo não duráveis. 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA 



Fig. 2 - A Praça Rio Branco com a Secretaria de Agricultura e, ao fundo, o edifício da Feira Permanente de Amostras, que foi demolido para se construira atual rodoviária, s/d 



Fig. 3 - Vista aérea da praça Fig. 4 - A fachada da avenida Paraná 


Assim, o centro comercial da Capital passa ser o seu ponto focal e áreas adjacentes à Praça Sete de Setembro 
ganham importância. Antes marginalizada, a Praça do Mercado, hoje Praça Rio Branco, se revitaliza. O sítio é escolhido 
para lá se instalar o prédio da Alfândega Seca de Minas Gerais, órgão federal que seria responsável pela centralização 
do comércio de bens em Belo Horizonte e pelo consequente controle das arrecadações de impostos, antes pulverizadas 
por terceiros e evadidas para outras praças, como a do Rio de Janeiro. Além disso, na década de 30, a Praça do Mercado 
se “moderniza” e é palco de uma das primeiras renovações urbanas da cidade com a demolição do antigo mercado e sua 
substituição pela Feira Permanente de Amostras, edifício-emblema do desenvolvimento comercial da capital. O prédio da 
Feira Permanente de Amostras torna-se “cartão de visitas” da Capital e suas linhas arquitetônicas arrojadas, projetadas 
pelo arquiteto Rafaelo Berti, apresentam o novo estilo, o art déco, que se disseminaria largamente em Belo Horizonte 

A cerimônia de lançamento da pedra fundamental do prédio da Alfândega realizou-se em 23 de agosto de 1925, 
com a presença do Presidente Melo Viana e de diversas autoridades. O terreno destinado ao novo estabelecimento, situado 
do lado esquerdo da Praça Rio Branco, já estava preparado para receber a construção. A solenidade de bênção foi realizada 
pelo monsenhor João Rodrigues de Oliveira. 1 


1 SILVEIRA, Victor. Minas Gerais em 1925. Belo horizonte, Imprensa Oficial, 1926. p. 368-570. 
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Coube ao arquiteto Luiz Signorelli a autoria do projeto 2 e ao engenheiro Otávio Pena a administração direta da obra. 3 De 
acordo com o projeto, o futuro prédio da Alfândega não seria a única nova edificação na Praça Rio Branco, entretanto, figuraria 
como destaque no local: 

Em estilo sóbrio e harmônico , lembrando o estilo renascença francesa, será erguido em plena praça, no alinhamento da 
Avenida Paraná, o edifcio principal, em três pavimentos, com 36 metros de frente por 15 de fundo. 

Na fachada principal sobressai, emprestando-lhe magestosidade, o pórtico monumental da entrada; nas fachadas laterais, 
os balcões ou varandas abertas, ao nível do 1- pavimento. 


No primeiro pavimento serão alojadas: a portaria, sala de espera, l Q e2 Q seções, tesouraria e gabinete do tesoureiro, onde, 
no porão será feita a casa forte em concreto armado, e numa ala do edifício com entrada independente, os alojamentos 
para guarnição e respectivo comandante. 

No 2- pavimento, servido por ampla escadaria em concreto armado com pisos de mármore e um elevador, serão instaladas 
a secretaria, gabinete do inspetor, superintendência do serviço externo, comissão de tarifas, arquivo, seção de partidas 
dobradas, sala de espera e depósito de material de expediente. 

No 3 Ç plano, serão dispostas outras salas como no segundo destinadas aos demais serviços. 

A segunda parte do projeto compreende a construção de quatro armazéns de 100 metros de comprimento paralelos àface 
do Mercado Municipal e que se sucederão ao ribeirão dos Arrudas, onde será feito um muro de arrimo. 4 

Em 1927, o prédio, já em fase de conclusão, foi visitado pelo presidente Melo Viana. Durante a visita, o engenheiro responsável 
pela obra, Otávio Pena, prestou as seguintes informações: 

“É todo em tijolos de primeira e seus pisos e cobertura em lages de concreto armado, calculados para 300 kilos por metro 
quadrado. Cobre uma área construída de 580 m 2 de que resultam, nos dois pavimentos e nos cômodos rez-de-chaussée, 
uma área útil de 1.134 metros quadrados...A sala nobre da Inspetoria, a mais rica do edifício, é delicadamente trabalhada 
em gesso, dando a impressão de ornatos de marfim. 

A segunda parte da construção, os armazéns, à rua Ramal, é toda em concreto armado, tendo paredes apenas de enchimento. 
Está aí construída apenas a metade de um dos dois armazéns metálicos, feito todo na Capital. Cobre uma área de 1.625 
metros quadrados, divididos em dois armazéns distintos: o de importação e o de exportação, dotados ambos de ponte 
rolante com capacidade para 3.000 kilos" 5 . 

Como se percebe pelos dois 
relatos de época, o prédio projetado 
para três pavimentos teve apenas 
dois construídos, além de um porão, 
sem alteração de suas linhas gerais. 

Nota-se também a importância dada 
pela imprensa ao sistema construtivo 
do edifício, chegando a noticiar as 
sobrecargas calculadas para as lajes de 
concreto, denotando a ainda inovação 
do uso do concreto armado em Belo 
Horizonte. No que se refere ao armazém, 
que estaria em construção em 1927, não 
se tem notícias de sua conclusão. Na 
Planta Cadastral de 1942 não há registro 
dessa edificação. A mesma planta não 
registra também a transposição do 
ramal ferroviário para o outro lado do 
Ribeirão Arrudas, obra necessária para o 
funcionamento dos referidos armazéns e 
da Alfândega como um todo. 

2 PENNA, Octavio. Notas Cronológicas de Belo Horizonte 1711-1930. Belo Horizonte: Santa Maria, 1950. p. 284. 

3 ALFÂNDEGA em Belo Horizonte. Minas Gerais. Belo Horizonte, 13 Jan. de 1926, p. 7. 

4 ALFÂNDEGA de Belo Horizonte. Diário de Minas. Belo Horizonte, 25 Set. 1925. p. 1. 

5 ALFÂNDEGA de Belo Horizonte. Minas Geraes. Belo Horizonte, 23 e 24 maio 1927. p. 5. 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA 


A edificação foi construída pelo Estado e doada à União. 

Entretanto, consta em registro no Cartório de 3- Ofício de Notas que o 
prédio foi revertido ao Estado em 11 de janeiro de 1928, data, portanto, 
anterior a sua inauguração. 6 ossivelmente, já nesse momento, a ideia 
de ali se instalar a alfândega já tinha sido afastada dado o vulto dos 
empreendimentos como a citada transposição do ramal ferroviário. 

Mesmo assim o prédio foi inaugurado a 24 de fevereiro de 1929, 7 não 
havendo, até o momento, registros documentais sobre as atividades da 
Alfândega após esta data. 

A esmerada descrição arquitetônica do prédio aqui relatada 
não cita o imponente vitral situado no patamar da escadaria de acesso 
ao segundo pavimentoeque lhe servede iluminação. Pode-se inferir que 
sua execução seja posterior a 1925, época do artigo acima transcrito. 

Não há dúvida, entretanto, de que esse elemento decorativo/utilitário 
já constasse no projeto original, haja vista a sua perfeita adequação 
à função e forma do edifício, conferindo-lhe, inclusive, identidade - 
a Ifândega.Trata-sede primoroso trabalhodeserralheriaevidros pintados, quecomeça no pisodopatamardo primeiro lanceda escada ecobre todo 
o pé-direito do segundo pavimento. Apresenta três medalhões, sendo dois ovais, dispostos lado a lado: o da esquerda com alegorias à Indústria e o 
da direita representando o Comércio. São encimados por outro, circular, representando uma locomotiva, uma alusão aoTransportee ao Progresso. 
O conjunto é agenciado por guirlandas de folhas de café e laços de fita. 

A existência da alfândega foi efêmera e logo deu lugar à Secretaria da Agricultura. Foi criada, ainda em Ouro Preto, em 16 de outubro de 
1891, como Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas e com a mudança da Capital, passou a funcionar na Praça da Liberdade, compondo 
o conjunto de quatro secretarias. O Decreto n- 2, de 8 de abril de 1935, desdobrou a Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas em duas 
unidades: Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho, e Secretaria da Viação e Obras Públicas. Com essa reformulação o prédio foi 



Fig. 7 - Antiga Sala da Inspetoria 





O 

CD 
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dividido, ficando a Secretaria de Obras 
com acesso pela Praça e Agricultura pela 
Rua Sergipe. Em data não determinada 
a Secretaria de Agricultura, Indústria, 
Comércio e Trabalho é transferida para 
o edifício da Alfândega, na Praça Rio 
Branco. 8 

A Secretaria de Agricultura 
funcionou por muitos anos no prédio, 
servindo de referência para a população 
deBeloHorizonte.Somenteeml998deu 
lugar para a Secretaria de Turismo. Hoje, 
o edifício da Secretaria de Agricultura é 
ocupado pela la Região Integrada de 
Segurança Pública, órgão ligado à Polícia 
Militar de Minas Gerais. 



Fig. 8 - Vitral da escadaria de acesso ao Fig. 9 - Detalhe do vitral 
segundo pavimento 


Autoria: Maria Inez Cândido, Tarcísio de Guadalupe Ferreira Gomes 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

LEMOS, Celina Borges. Determinações do espaço urbano: a evolução urbanística e simbólica do centro de Belo Horizonte. Belo Horizonte, 
1988. Dissertação (Mestrado em Sociologia) - UFMG, 1988 



6 GUIMARÃES, Anchieta. Secretários de Agricultura de 1933 a 1988: esboço histórico-administrativo. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1990- p. 136 

7 PENNA, Octavio. Notas Cronológicas de Belo Horizonte 1711-1930. Belo Horizonte, Santa Maria, 1950. p.. 284 

8 GUIMARÃES, Anchieta. Secretários de Agricultura de 1933 a 1988: esboço histórico-administrativo. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1990- p. 132 
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SANTA BÁRBARA 

Centro Histórico de Santa Bárbara 



Fig. 1 - Conjunto urbano e paisagístico da Praça Dr Márcio Pessoa de Farias onde se situa a maior parte dos edifícios 
coloniais de importância, como a Matriz de Santo Antônio, a antiga Cadeia Pública, agora restaurada, a Prefeitura 
Municipal, emoldurados por bela moldura vegetal ao fundo 


OtombamentodoCentro Histórico de Santa Bárbara/MG inclui: A- Igreja de Nossa Senhora do Rosário; B- Igreja Nossa Senhora das Mercês; C- Capela 
da Arquiconfraria do Cordão de São Francisco; D- Capela do Bonfim, conforme Processo do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de 
Minas Gerais - IEPHA/MG, aprovado pelo Decreto Estadual n Q . 29.399, de 21 de abril de 1989. Inscrição no inscrito no Livro deTombo n Q . I, doTombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro deTombo n Q . II, doTombo de Belas Artes; no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de 
Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro deTombo n Q . IV, doTombo das Artes Aplicadas. 


O Centro Histórico da cidade de Santa Bárbara foi tombado no ano de 1984, junta mente com os conjuntos urbanos dos distritos de Brumal 
e Catas Altas (este últimofoi depois emancipado) e o distrito de Santa Rita Durão em Mariana. Os conjuntos edificados dessas localidades 
guardavam, até aquela época, significativas imagens e memória dos conjuntos urbanos coloniais, ainda que mesclados com edificações 
de outros estilos, inclusive algumas moderníssimas, como o Fórum de Santa Bárbara. 

O município já contava com tombamentos federais da Igreja Matriz de Santo Antônio (1938) e da Casa do Largo do Rosário (1954), mas o 
restante do acervo urbano não recebia proteção. 

Nos tombamentos da década de 1980, utilizando o conceito de responsabilidade compartilhada, o IEPHA/MG promoveu a 
ampliação dos contextos físicos de dominância dos monumentos já tombados na instância federal, inseriu alguns ícones religiosos 
significativos para outros segmentos étnicos da população da cidade e elegeu monumentos de valor civil e histórico para a região. 
Tais recortes no conjunto urbano das cidades visavam a assinalar para as municipalidades a necessidade de ela assumir sua parcela 
de responsabilidade na gestão e preservação de seus bens culturais. 

Portanto, segundo o Decreto N Q 29.399, de 21-4-1989, a proteção legal do distrito sede de Santa Bárbara ficou constituída por seis áreas 
de preservação, cada uma dominada por um monumento cultural: 

1 - o centro histórico, onde se inseriam a matriz e a casa do Largo do Rosário, tombadas pelo IPHAN, passou a proteger a capela de 
Nossa Senhora do Rosário e o casario adjacente a ambos os monumentos; 

2-a casa natal de Afonso Pena; 

3 - a igreja de Nossa Senhora das Mercês, 

4 - a capela da Confraria do Cordão de São Francisco, 

5 - a capela de Nosso Senhor do Bonfim e 

6 - as ruínas de pedra na antiga propriedade dos Martins. Na época do tombamento estas situavam-se ligeiramente distantes da 
zona urbana, tendo sido incorporadas pelo crescimento da urbanização da cidade. 
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Otom ba mento proposto pelo IEPHA/MG integrou exemplares 
isolados por meio da constituição de núcleos cuja imagem urbana 
apresenta grande beleza cênica. 

AÁrea de Preservação 1 corresponde ao antigo centro colonial 
da cidade. Incorpora a cabeceira da ponte da Estrada de Ferro da Rede 
Ferroviária Federal na margem direita do Rio Santa Bárbara, os trilhos e 
o prédio da Estação Ferroviária, a Igreja do Rosário e o casario imediato. 
Integra elementos arquitetônicos e históricos importantes, tais como 
o prédio da Prefeitura Municipal, o Hotel Quadrado, a farmácia com 
mobiliário antigo, o chalé de empena truncada, o prédio eclético da 
escola estadual, entre outros. 

A área de preservação 5 fica adjacente à primeira, dela se 
avizinhando pelo leito da linha ferroviária. Protege a casa onde nasceu e 
viveu em sua juventude o ex-presidente Afonso Pena. 

As Áreas de Preservação 2, 3, 4 e 6, colocam-se descontínuas 
e protegem, respectiva mente, as ruínas em pedra de uma antiga 
edificação semirrural, a capela do Cordão de São Francisco, a pequena 
Capela do Senhor do Bonfim e a Igreja de Nossa Senhora das Mercês. 
Esse tombamento assinalou o início da gestão compartilhada a se 
efetuar entre o Estado e a administração municipal. 

A igreja matriz, cujo padroeiro é Santo Antônio, é um dos 
exemplares da arquitetura religiosa mais significativo de Minas Gerais. 
O teto pintado pelo grande artista mineiro Ataíde apresenta trama 
arquitetônica conformada por rocalhas, mostrando já as tendências 
do rococó na pintura de tetos. O interior e os altares obedecem ainda 
ao barroco, mostrando os tipos “arquivoltas concêntricas” e “D. João V”, 
sendo notável a transição entre os estilos. 

A Prefeitura Municipal de Santa Bárbara, ao longo das últimas 
gestões, realmente assumiu a administração do centro histórico da 
cidade. Seja com recursos próprios ou incentivados, revitalizou vários 
monumentos e a área urbana dos trechos tombados. O primeiro prédio 
a ser restaurado foi o da própria Prefeitura Municipal, situada quase 
defronte à Matriz de Santo Antônio. 

Em 2004, a Capela de Nosso Senhor do Bonfim e seu 
jardim foram restaurados com a participação da comunidade local. 
O imponente casarão da Rua Conselheiro Afonso Pena, situado na 
esquina com a Praça Dr. Márcio Pessoa de Farias, antiga pousada, 
foi restaurada por benemérito da cidade, transformando-se no 
aconchegante Hotel Quadrado. Este mesmofilhoda cidadeassumiu 
a revitalização de outros espaços centrais incorporando-os ao uso 
do hotel e da comunidade, como a casa do chefe da ferrovia, que se 
transformou em um clube social. 

O antigo Prédio da Cadeia Pública de Santa Bárbara, localizado 
ao lado da igreja matriz e dentro da primeira área de tombamento 
estadual, está intimamente ligado à histórica ocupação da cidade. 
Concluído em 1896, o prédio tinha como finalidade servir de cadeia, 
além de “Salão de Audiência de Juízo", no 2- pavimento. 1 Atualmente, 


Fig. 2 - Vista geral do conjunto, vendo-se a Igreja de Nossa Senhora do Rosário e o conjunto 
de edificações posteriores a ela, situados em um dos pontos mais elevados da cidade 


Fig. 3 - A igreja Matriz de Santo Antônio foi tombada pelo o Instituto Nacional do 
Patrimônio Ftistórico e Artístico Nacional - IPFIAN - desde 1938 


Fig. 4- A bela casa do Largo do Rosário foi tombada pelo o Instituto Nacional do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN - em 1954 


está destinado à criação do Museu Antoniano e encontra-se em fase de arrecadação de acervos junto à comunidade. 

O projeto de restauração da cadeia abarcou a revitalização da área posterior ao prédio, incorporando o antigo pátio de sol do presídio 
ao espaço urbano, onde se implantou um belo mirante voltado para a montanha, que faz a mais linda moldura verde ao centro histórico 
tombado. Um novo projeto paisagístico, contratado pela Prefeitura, contemplou toda a praça que se desenvolve desde as imediações da 
capela do Rosário até os terrenos posteriores à cadeia. 2 


1 Arquivo Histórico Municipal de Santa Bárbara. Secretaria da Câmara. Ordem de pagamento do Agente Executivo e Presidente da Câmara Manoel Moreira Teixeira Penna. 3-12-1895.001/CDMPC/98. Arquivos da Secretaria de Educação 

2 O projeto de restauração é de autoria da Empresa Rede Cidade Desenvolvimento Sustentável, de 2007 
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A implementação do projeto paisagístico revitalizou toda a 
área 1 e 2 do tom ba mento, abarcando uma grande parte do antigo 
conjunto urbano histórico, valorizando, de maneira exemplar, todos os 
monumentos e conjunto edificado. A longa praça central, polarizada 
pela capela do Rosário e pela cadeia recebeu alameda de palmeiras, 
pavimentação em paralelepípedos e passarelas em pedras de granito. 3 

Alguns dos projetos de restauração do patrimônio 
arquitetônico foram realizados por meio de uma parceria entre 
a Secretaria de Cultura da Prefeitura Municipal, o Curso de 
Especializaçãoem Revitalização Urbana e Arquitetônica da Faculdade 
de Arquitetura da UFMG, o IEPHA/MG e a própria Prefeitura. Esta, 
viabilizando financiamento por empresas ou por recursos próprios, 
promoveu a restauração de diversos edifícios no centro histórico. 
O antigo prédio do cinema art déco da cidade foi revitalizado, 
mantendo sua função de auditório e sede da Câmara Municipal, 4 
tornando-o utilizável portoda a comunidade. 

ACasa Natal de Afonso Pena foi também inserida no programa 
de revitalização e transformou-se no Museu de Afonso Pena. 5 Durante 
a restauração arquitetônica, descobriu-se uma pintura laica no teto 
de uma das salas, cujo tema dos quatro continentes se assemelha ao 
existente em uma das salas do Museu do Ouro em Sabará.Tal elemento 
até o momento tem sido raro nas edificações residenciais. O jardim 
recebeu tratamento paisagístico e, mais recentemente, foi adaptado 
para abrigar a lápide do túmulo de Afonso Pena, sua esposa e dois de 
seus filhos. Era desejo do ex-presidente ser enterrado ao lado de um pé 
de laranjeira, para que eternamente pudesse usufruir do odor de suas 
flores e da sombra branda de sua copa. 

A área da Estação Ferroviária tornou-se um complexo 
cultural. O prédio foi restaurado, por meio de projeto 6 que propôs 
a rememoração das cinco antigas torres do prédio eclético que, 
embora desaparecidas, há tempos, ainda se encontravam muito 
presentes na memória da população local. Um dos galpões que 
servia de depósito para a antiga Rede Ferroviária tornou-se uma 
escola de música e canto ligada à Secretaria Municipal de Educação, 
com o sugestivo nome de Estação da Música. 

As últimas gestões do poder público municipal de Santa 
Bárbara assumiram a tarefa de preservação do centro histórico da 
cidade, promovendo a melhoria de conservação dos monumentos, mas 
preservando a bela imagem do núcleo histórico da cidade, integrada ao 
patrimônio natural adjacente, que confere ao conjunto uma beleza ímpar. 

Faz-se necessário salientar que nos anos que se seguiram ao 
tom ba mento estadual, a cidade de Santa Bárbara teve um crescimento 
urbano vertiginoso. Desde então, no entorno de todos os seis núcleos 
tombados, surgiu uma imensa rede de bairros com novas ruas e casario 
de todos os portes. A rarefeita ocupação então existente no outeiro onde 
se situa a capela do Cordão de São Francisco, composta essencialmente 
de simples edificações coloniais, foi substituída por mansões sofisticadas, 
mantendo somente o desenho urbano do antigo largo. O entorno da 
pequena capela do Senhor do Bonfim ainda mantém algumas das antigas 
edificações coloniais e ecléticas, mas se encontra totalmente adensado, 
não havendo mais lotes vagos a serem ocupados. 



Fig. 5 - Antiga sede do Fórum e cadeia, hoje restaurada para uso cultural. 



Fig. 7- Passaram a receber proteção o prédio da Prefeitura Municipal com sua portada 
rococó, o Hotel Quadrado, totalmente restaurado e o belo prédio da farmácia. 




Fig. 6 - Capela de Nossa Senhora do Rosário, voltada para as datas de mineração. Ela 
domina a paisagem do local. 


Fig. 8 - Incorporam-se ao patrimônio protegido a Igreja de Nossa Senhora das Mercês, 
situada no topo de uma elevação, dando frente para a Serra do Caraça, a singela capela 
do Senhor do Bonfim e a da Confraria do Cordão de São Francisco, todas situadas nas 
principais elevações da cidade. Na vertente oposta à Serra do Caraça, voltada para ela 
fica bem ao lado do novo prédio da Santa Casa, instituição que ajudou afundar. 


3 O projeto paisagístico é de autoria dos arquitetos Ma risa Coelho e Fernando Maculan de 2006 

4 O Projeto de Revitalização do Cine Vitória é de autoria da arquiteta Juliana Machado, e data de 2005 

5 O Projeto de Restauração da Casa Afonso Pena deu-se também por meio de projeto-monografia da arquiteta Fernanda Alves Brito Bueno pelo mesmo curso 

6 A Estação Ferroviária foi restaurada por meio de projeto do arquiteto Rafael Caldeira, também pelo Curso de Especializaçãoem Revitalização Urbana e Arquitetônica da Escola de Arquitetura da UFMG 
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A elevação onde se loca a 
igreja das Mercês, ponto mais alto da 
cidade antiga, ainda é destacada como 
referencial urbano, sem a proeminência 
altimétrica de antes, pois alguns 
edifícios de até quatro andares vedam 
sua fortuita localização. A região de 
encosta seguida de várzea situada atrás 
da igreja das Mercês onde, na época 
do tombamento existiam fazendas e 





Figs. 9a, 9b - Vista da Casa Natal de Afonso Pena, ilustre cidadão da cidade que atingiu o posto de Presidente da Província, depois 
Governador do Estado na primeira República. Pintura de teto da sala principal, rara em edificações civis em Minas Gerais 


estradas rurais, encontra-se totalmente 
ocupada e adensada por loteamentos 
contemporâneos, onde poucas manchas 
verdes restaram nos minúsculosquintais. 

As ruínas de pedras que se situam às 
margens do acesso principal da cidade, 
em direção à BR 262, porém foram 
circundadas pela ocupação urbana, que 
desde fins de 1990 já se anunciava. 

Apesar disso, Santa Bárbara 
ainda consegue manter seu patrimônio 
colonial protegido devido à localização 
privilegiada sobre as elevações ao sopé 
das quais se deu a ocupação minerária 
inicial, ocorrida ao longo do Rio Santa 
Bárbara. Ao se estabelecer em caráter 
definitivo, a povoação privilegiou a 
implantaçãodos monumentos religiosos 
nas elevações mais altas, exceto a Matriz, 
que ficou bastante próxima às datas 
minerárias. A capela do Bonfim, apesar 
de bem alta, ocupou a meia-encosta 
da elevação onde no topo se instalou a 
capela do Cordão de São Francisco. A Igreja de Nossa Senhora do Rosário tem posição privilegiada no longo largo que se forma entre ela e a matriz, 
fazendo frente à elevação de cobertura verde situada na outra margem do rio, queforma, com as edificações da Matriz, cadeia, Prefeitura e demais 
prédios um belo e peculiar conjunto paisagístico e ambiental que assume valor cultural. 

Ao longo dos caminhos que ligavam as principais igrejas e capelas entre si, locou-se o casario durante os séculos XVIII eXIX. Esse conjunto 
bastante sólido destaca-se da expansão ocorrida ao longo do século XX e no presente, exatamente por sua elevada altimetria, cujas partes mais 
baixas e recentes não oferecem concorrência visual em relação aos conjuntos antigos. 

Somente agora se inicia a ocupação das montanhas situadas a noroeste do centro histórico, as quais poderão competir com a ocupação 
antiga, pois que apresentam altimetria semelhantes. Acortina verde da encosta posterior ao prédio da cadeia parece estar livre da ocupação urbana, 
por se tratar de APP-Área de Preservação Permanente. Santa Bárbara demonstra claramente que “patrimônio” não é só o bem tombado, mas 
a imagem da cidade e toda a significação dela na vida diária dos habitantes, seus verdadeiros beneficiados pela preservação da cultura material, 
constituída pelos elementos concretos das edificações, ruas, praças e montanhas e tudo o mais que há por dentro e portrás deles. 


Fig. 10- Prédio da Estação Ferroviária restaurado para se tornar centro cultural 


Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho, Rosana de Souza Marques. 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

Fundação João Pinheiro/INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Centro histórico de Sonto Bárbara , Catas 
Altas e Santa Rita Durão (DVD). Tombamento. Belo Horizonte, 1994. 20 min 
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SANTA BÁRBARA -DISTRITO DE BRUMAL 

Núcleo Histórico do Distrito de Brumal 



Fig. 1 - Igreja Matriz de Santo Amaro, Núcleo Flistórico do distrito de Brumal, município de Santa Bárbara 


O tombamento estadual do Núcleo Histórico do Distrito de Brumal, pertencente ao município de Santa Bárbara, foi instituído pelo Decreto Estadual 
n Q . 29.399, de 21 de abril de 1989, com a inscrição no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, 
das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

A Igreja Matriz de Santo Amaro foi tombada em 1941 pelo IPHAN. 


A origem da cidade de Santa Bárbara está ligada à exploração de ouro, no princípio do século XVIII, impulsionado pelo 
descobrimento de ricas minas de ouro pelo bandeirante Antônio da Silva Bueno dando início ao povoamento da região. Essas 
minas podiam ser encontradas na base da Serra do Caraça, no município denominado Catas Altas. 

Embora as minas de ouro do arraial tenham, em princípio, se apresentado pobres, o povoado de "Brumal” se desenvolveu, 
consolidando-se na primeira metade do século XVIII com a construção da Igreja de Santo Amaro. 

A primeira denominação de Brumal teria sido "Bromado”- leia-se engano, por suas minas não corresponderem ao montante 
igual ao de Catas Altas. Outras denominações vieram como "Barra do Brumado”, "Brumado”e, finalmente, "Brumal”. 

Saint-Hilaire, naturalista francês, em sua obra "Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais” referiu-se ao local 
como "Sant'Ana do Brumado”. Há referências também à "Brumado do Mato Dentro”, freguesia de Santa Bárbara "do Mato Dentro,"caa 
etê" na linguagem dos índios que significava florestas. 1 O nome "Brumal” pode ainda ter tido origem, conforme versam alguns 
dicionários, no significado de bruma, inverno, chuva ou serração. 


1 CARRATO, José Ferreira. As minas Gerais e os Primórdios do Caraça. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1963. p. 238. 


13 


Acervo IEPHA/MG 










GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


NÚCLEO HISTÓRICO DO DISTRITO DE BRUMAL 











1 J 

.1 ■ u 


R 


Fig. 2 - Praça do Chafariz com a Matriz de Santo Amaro 


Fig. 3 - Casario 


A grande quantidade de ouro encontrada em depósitos aluviais de fácil extração não duraram muito tempo. Com o 
esgotamento do metal veio a decadência econômica, passando a população a se sustentar por meio de outras atividades como a 
agricultura, também exercida de forma precária. Poucas jazidas de ouro perduraram, uma vez que a tecnologia necessária para 
atingir novos veios não estava acessível para a maioria dos mineradores. 

Saint-Hilaire afirmou: 

Mineradores, deslumbrados, acreditavam que essas miríficas jazidas eram inesgotáveis; despendiam imprevidentemente 
todo o ouro que extraíam, e rivalizavam em luxo e prodigalidade. O metal precioso, porém, que constituía objeto de suas 
pesquisas não se reproduz como os frutos e os cereais; e, revolvendo imensas extensões de terra, despojando-as do seu 
húmus pela operação das lavagens, esterilizaram-nas para sempre (...) à medida que o ouro era retirado da terra saía da 
província para nunca mais voltar, e ia enriquecer os comerciantes de Londres e Lisboa: os pais viveram na opulência; os 
filhos são pobres. Sem dúvida o ouro da província ainda está longe de haver esgotado; os primeiros habitantes legaram a 


seus sucessores a parte mais difícil da extração (...). 2 

Em fevereiro de 1831, Brumal recebeu a visita ilustre 
de Dom Pedro I e da Imperatriz D. Amélia que pernoitaram no 
arraial, a caminho do Santuário do Caraça. Na manhã seguinte 
à chegada, assistiram a uma missa na Igreja de Santo Amaro. No 
ano de 1881, foi a vez de D. Pedro II visitar o distrito de Brumal. 

No fim do século XIX, Santa Bárbara tornou-se um 
importante centro de abastecimento da região por ter uma 
localização central entre os caminhos que davam acesso 
ao nordeste da província e, consequentemente, às áreas 
portuárias. O movimento de tropeiros na região, transportando 
grande quantidade de mercadorias, favoreceu o crescimento 
populacional em Brumal. No início de 1930 foi fundada uma 
fábrica de colchões pelo tropeiro José Vitorino Lopes. 

Outra atividade que aqueceu a economia local a partir 
de 1950 foi a produção de carvão vegetal para grandes empresas 
siderúrgicas implantadas na região, provocando assim uma 
devastação nas matas da Serra do Caraça. Posteriormente, o 
cultivo de eucaliptos, para a mesma função, afetou diretamente 
a paisagem do distrito. 

1 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Itatiaia, 2000. p. 



Fig. 4 - Interior da Matriz de Santo Amaro 
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Fig. 5 - Detalhe do Retábulo lateral direito da Matriz 



Fig. 6 - Capela de Nosso Senhor dos Passos 



Fig. 7-Cavalhadas 


A Matriz de Santo Amaro 

Amaro da Silveira Borges, morador de 
Brumal, por meio de petição, dirigiu-se ao Bispo 
do Rio de Janeiro, Dom Frei Antônio de Guadalupe 
"dizendo desejar fazer, à sua custa, a construção de 
uma capela na localidade em que residia em virtude 
da Matriz se achar distante duas léguas." 3 Em 14 
de fevereiro de 1727 foram iniciadas as obras da 
capela de Santo Amaro e, em outubro do mesmo 
ano, o templo recebeu as bênçãos do Vigário da 
Freguesia. Em 1739 os três retábulos, ornamentos 
e alfaias diversas já estavam prontos e instalados. 

A Igreja de Santo Amaro encontra-se 
implantada acima do nível do logradouro público, 
cercada por adro gramado com caminhos de 
pedra, contornado por muro de pedras secas. Seu 
acesso principal é frontal, por escadaria esculpida 
em pedra-sabão e os acessos laterais são feitos 
por meio de degraus também de pedra-sabão. Na 
parte posterior do adro encontra-se uma pequena 
e única necrópole do distrito. 

A edificação mantém sua forma primitiva, 
sendo ricamente ornamentada em seu interior 
com folhas de ouro. Compõe-se de nave única, 
revestida com painéis de madeira, capela-mor 
com ricas pinturas, corredores laterais e sacristia 
transversal nos fundos. 

O volume é composto por duas torres 
quadradas, salientes do corpo da nave, encimadas 
por pirâmides. A fachada principal possui frontão 
triangular e óculo, cunhais revestidos de madeira 
e apoiados em bases de pedra-sabão. A cobertura 
apresenta-se em duas águas, na nave, corredores, 
sacristia e capela-mor. Possui o tipo de construção 
característico das igrejas mineiras da primeira 
metade do século XVIII. Os "pisos da nave e da 
capela-mor são constituídos por campas." 4 Na 
sacristia e corredores laterais, o piso é revestido 
com mezzanelo. A parte ornamental é constituída 
pelos três retábulos datados de 1727/1728 
contando com dossel e figuras de anjos no 
coroamento, estilo Dom João V. O arco-cruzeiro foi 
decorado com obra detalha. Na capela-mor foram 
pintados, nas laterais, quadros alusivos à vida de 
Santo Amaro e um deles apresenta uma abertura 
para iluminar e ventilar o altar, além de forro com 
representação do Divino Espírito Santo. Os forros 
do átrio e nave são em réguas de madeira, sem 
pinturas ornamentais. A edificação foi restaurada 
pelo IEPHA no final da década de 1990. (Figs. 4 e5) 


3 SOUZA, Wladimir Alves de. (Coord.) Guia dos Bens Tombados em Minas Gerais. Belo horizonte: Expressão e Cultura, 1984. p. 37. 

4 Idem, p. 377. 
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O Povoado 

A matriz de Santo Amaro e a Praça do Chafariz são os elementos polarizadores e núcleo estruturador do distrito (Fig. 2). A malha urbana 
tem como eixo a rua da Paciência, alongada e com traçado paralelo aos leitos do Ribeirão Caraça e Rio Conceição, separando o distrito em duas 


porções: oeste e leste (Fig. 3). A malha se desenvolve pela Rua Pequena, da Praia e dos Passos, onde em um pequeno largo está situada a Capela do 


Senhor dos Passos. 

Implantada em terreno ascendente, a Capela possui adro entrecortado com grama, seixos rolados e cristais de pedras. Na parte voltada 
para a Rua da Paciência há uma Cruz com os Martírios. Em homenagem a Dom Modesto Araújo Vieira, Bispo de Corumbá, nascido em Brumal, 
foi-lhe imputado um busto de bronze naquele local. 

A Capela de Nosso Senhor dos Passos é edificação remanescente do século XIX (Fig 6), com inscrição em seu frontispício atestando que 
o templo foi erguido em 1865. Na década de 1970, foi reformada com o esforço coletivo dos moradores locais e de distritos vizinhos. As paredes 
de adobe, que estavam ruindo, foram novamente aprumadas e suas janelas substituídas por basculantes de metal. Nessa mesma época, foi 
construída uma pracinha no adro. Contudo, em 1999, foi empreendida nova reforma pelos moradores com um grande esforço na recuperação 
das características originais do templo. 

O interior da edificação é desprovido de qualquer ornamento. Seu traçado é retangular e igualmente simples. A sacristia encontra-se em 
volume apenso ao da Capela, sob o altar-mor. O acesso ao pequeno templo pode ser feito pela porta principal ou por duas portas laterais. 

O altar-mor é composto por um nicho onde se encontra a imagem de Nosso Senhor dos Passos. Ao lado, no altar, uma cruz de madeira 
utilizada em procissões está fixa na alvenaria. O coro apresenta balaustrada recortada e vazada. 

O núcleo urbano se adensa ao redor da Matriz e as casas foram construídas no alinhamento e mesmo nível das ruas. Os afastamentos 
laterais e de fundos são generosos tendo sido ocupados com cômodos, pomares, hortas e viveiros. É rara a presença de varandas ou alpendres. 

O casario compõe-se, na sua quase totalidade, de edificações com um pavimento, tipologia do colonial vernacular, com uso 
predominantemente residencial. O sistema construtivo das casas é variado, sendo possível encontrar estruturas de vedação de tijolos ou adobe; 
estruturas autônomas de madeira com vedação em pau a pique. As coberturas são constituídas, em grande parte, por engradamento de madeira, 
telhas cerâmicas e cumeeira paralela ao eixo do logradouro. 

A população de Brumal, por sua religiosidade, realiza ao longo do ano manifestações e celebrações, dentre as quais vale destacar a Festa 
do Padroeiro Santo Amaro que é acompanhada pela apresentação das Cavalhadas. 

As Cavalhadas (Fig.7) são festas que vieram da Idade Média representando a luta entre Mouros e Cristãos na conquista da 'Terra Santa”. 
Na Cavalhada há desfiles de cavalheiros, corridas e jogos acompanhados por um conjunto musical. 



§ Elemento atípico em nossas igrejas, este quadro com 
| janela conjuga iluminação e ornamentação no interior 
1 da Igreja Matriz de Brumal. A abertura desse vão 
^ relaciona-se com a imagem da cena pintada por artista 


desconhecido, que teve a preocupação de criar, como 
em muitas experimentações artísticas empreendidas 
na Europa, entre fins do século XIII e meados do século 
XVII, um jogo de perspectiva que, junto a tal abertura, 
fortalece a sensação de tridimensionalidade de seu 
quadro, na realidade, plano. A pintura representa a 
entrada de um templo, com colunas, ladeadas por uma 
figura masculina esguia, trajando vestimenta religiosa 
e por outra feminina, com mãos postas, em posição de 


Fig. 8 - Quadro que emoldura o vão da janela na lateral 
direita, do altar, da Igreja de Santo Amaro 


na lateral reverência ao religioso. 


Autoria: Andréa Sasdelli Leite Praça 
Setembro, 2011 
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JANUÁRIA - DISTRITO DE BREJO DO AMPARO 

Igreja de Nossa Senhora do Rosário 



Fig. 1 - Igreja Nossa Senhora do Rosário 


O tombamento estadual da Igreja Nossa Senhora do Rosário, povoado de Barro Alto, distrito de Brejo do Amparo, no município de Januária, foi 
aprovado pelo Decreto Estadual n Q . 29.399, art. 1 Q , inciso III, de 21 de abril de 1989.0 processo de tombamento determinou sua inscrição no Livro de 
Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro deTombo n Q . N,doTombode Belas Artes; no Livro de Tombo n Q . IN,doTombo 
Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro deTombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


“Para o nordeste avistávamos a torre solitária de Nossa Senhora 
do Rosário brilhando contra o fundo verde de um morro" 1 

(Richard Burton , 1867) 


A política de preservação empreendida pelo IEPHA/MG, desde a sua criação em 1971, para reconhecimento dos distritos e bens 
culturais dos mais diversos grotões dessas Minas Gerais, inserindo-os no rol dos bens protegidos como patrimônio cultural do 
Estado, garantiu a permanência de um patrimônio alijado de qualquer esforço oficial para sua proteção ou das benesses do 
roteiro turístico estabelecido. 

A origem da Igreja de Nossa Senhora do Rosário está ligada a uma das mais antigas rotas de penetração de bandeiras no 
interior do Brasil. Ocupando privilegiada posição à beira do rio São Francisco, o distrito de Brejo do Amparo está ligado ao esforço 
exploratório com vistas à conquista do território partindo do nordeste e de São Paulo nos séculos XVI e XVII, em que se destaca a 
expedição Espinosa-Navarro (1553/54). 


1 BURTON, Richard. Viagem de canoa de Sabará ao Oceano Atlântico. Belo Horizonte, E. Itatiaia, São Paulo. E. da Universidade de São Paulo, 1977. 
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Por volta de 1690, o explorador Matias Cardoso de Almeida 
desceu o rio São Francisco, empreendendo a conquista dos sertões, e 
assentou acampamento no arraial de Morrinhos. 2 A ação de membros 
dessa bandeira estendia por toda a região com a fundação de outros 
arraiais e constituição de fazendas que deram origem a vários núcleos 
populacionais. A região, ainda com grande presença de resistentes 
tribos de índios, foi alvo de importante missão coordenada por Januário 
CardosodeAlmeida(filhodeMatiasCardoso),empossadocomo Regente 
da Conquista com poderes absolutos e com a incumbência de pacificar 
o rio a peso de armas. 3 Com a conquista da aldeia de Tapiraçaba, coube 
ao membro da ação Manuel Pires Maciel fundar um arraial onde foi 
construída uma capela sob a invocação de Nossa Senhora do Amparo: 
"o local escolhido foi a uma légua acima, em terras enxutas, quasi ao 
sopé da Serra e, alli, a primeira cousa que fez foi plantar os pés direitos 
da Capei la e cercar-lhe o adro”. 4 O povoado chamado de Amparo ou 
Brejo do Amparo, localizado em local de água salobra, também recebeu 
o nome de Brejo do Salgado. 


Fig. 2 - Tribuna com arcada revestida em madeira e guarda-corpo em madeira 
recortada 


'o O crescimento do arraial levou à construção de um porto fluvial junto 

| ao rio São Francisco que serviria ao escoamento da produção pecuária e agrícola 
| da região. O Porto do Brejo do Salgado ou Porto do Salgado cresceu, tornou-se 

QJ 

^ um arraial, hoje município de Januária. Tem-se aí o início de uma longa disputa 
pela sede do município entre o Porto e o Brejo do Amparo. O desenvolvimento e 
o grande crescimento do Porto ofizeram sede definitiva a partir de 1885. 

No povoado de Barro Alto, em Brejo do Amparo, foi erguida a Igreja 
de Nossa Senhora do Rosário. Implantada em local plano, com pequeno adro 
cercado por muros baixos de pedra arrematados com pináculos piramidais 
nas extremidades, a Igreja é fruto da diversidade cultural e do intercâmbio de 
matrizes variadas-índios, negros, paulistas, baianos, jesuítas e, depois, mineiros 
e mineiros dos gerais -, e apresenta, construtiva mente, um aspecto rústico, 
despojado e próximo das edificações seiscentistas. De acordo com Miranda e 
Ribeiro 5 “mostra-se a evidente subordinação à arquitetura baiana e também 
mais suavementeas soluções paulistasdeque resultam hibridismos, mas o lastro 
fundamental, fortemente assinalado é o repertório jesuíta em praticamente 
todos os níveis construtivos”. 

Na parte externa da edificação destaca-se o frontão triangular, onde se 
encontra ao alto uma cruz latina confeccionada em madeira. Há de se destacar 
também a inscrição da data de 1688, que remete presumivelmente às origens 
da primeira construção, o que aponta a Igreja como uma das mais antigas do 
Estado. 6 “Embora imprecisa, sua remota origem e projeção artística-arquitetônica 
fazem da Capela do Rosário do Brejo do Amparo marco histórico de uma ampla 
região e sua presença, neste cenário desprovido de monumentalidade, faz evocar 
à memória de um passado rico e ainda pouco conhecido”. 7 

O sistema construtivo é o da estrutura autônoma de madeira com vedação em adobe e tijolos cozidos, esses últimos introduzidos em 
reformas, sobre embasamento de pedras. A cobertura, com duas águas, é de telhas de barro do tipo capa e bica com beiral em cachorrada e 
estruturada em caibro armado. O telhado movimentado é mais alto na nave e mais baixo na capela-mor e sacristias. O partido retangular se 
desenvolve segundo nave, ladeada portribuna e alpendre-corredor e capela-mor conjugada com sacristia e consistório. Essa organização da planta 
não apresenta grandes variações em relação ao padrão mineiro da primeira metade do séculoXVIII, considerando que a igreja brasileira do período 
não varia radicalmente, salvo em alguns casos. A variante fundamental é o aparecimento do alpendre -alpendre-corredor lateral, segundo Paulo 
Ormindo de Azevedo. 8 Embora seja bastante comum na Bahia nos séculos XVI leXVI II, este dispositivo é bastante raro nas Minas e, além desse caso, 
só foi usado na vizinha Igreja de Nossa Senhora da Conceição de Morrinhos, em Matias Cardoso. 9 Germain Bazin 10 aponta que essa solução em 
planta seria uma variação da de corredores fechados, encimados portribunas, protótipo da igreja de primeira metade do setecentos em Portugal. 
No Brasil, ainda de acordo o autor, a variante ocorreu em adaptação às condições climáticas locais. 


Fig. 3 - Detalhe da torre com o sino roubado em 2005 


2 Atual município de Matias Cardoso 

3 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Dossiê de Tombamento Estadual: Igreja de Nossa Senhora do Rosário de Brejo do Amparo, Januária. Belo Horizonte: 1988. p.06 
4 VASC0NCEL0S, Diogo de. História Média de Minas Geraes. Imprensa Oficial. Belo Horizonte: 1918. p.35 
-1 Q 5 IEPHA/MG, op cit. p.19 

| Q 6 A subordinação eclesiástica da região à Pernambuco e a escassa bibliografia publicada dificultam o esclarecimento preciso das origens da Igreja de Nossa Senhora do Rosário 
7 IEPHA/MG, óp cit. p.17 

8 AZEVEDO, Paulo Ormindo d e. Alpendres na arquitetura religiosa: revendo as teorias. Revista Barroco, n Q 12. Belo Horizonte, Imprensa Universitária, 1983 
9 IEPHA/MG, op cit. p.20 
10 IEPHA/MG, op cit. p.21 
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A edificação recebe em sua lateral direita uma torre única, dividida em 
três níveis, que apresentam: na altura do primeiro, pequena seteira; no segundo, 
um quadro de madeira com o vão entaipado e, no terceiro, a janela sineira. Sua 
cobertura, em alvenaria, é piramidal e, na grimpa, recebe um catavento. 

O frontispício apresenta portal com folhas almofadadas e, na altura 
do coro, duas janelas rasgadas por inteiro, folhas em calha e guarda-corpo em 
madeira recortada. Ofrontãoentrecurvado possui pináculos lateralmente e um 
nicho central com imagem de Nossa Senhora, em massa. No lado esquerdo da 
fachada, uma grande abertura, com verga em arco abatido e enquadramento 
em massa permite acesso ao alpendre-corredor. 

De acordo com Miranda e Ribeiro citadas por lepha 11 : 

Possivelmente, o corpo central dafachadafoi reconstruído de acordo 
com o modelo inicial, excetuando-se o frontão. São indícios as 
arestas bem marcadas e as dimensões do enquadramento dos vãos, 
assim como as acanhadas molduras de cornija. Sobre a portada, 
um elemento decorativo sugere interpretação estilizada do motivo 
do frontão usado nas construções mais antigas, principalmente as 
dos padres jesuítas. 

Outra importante hipótese apontada pelas autoras quanto à inscrição 
da data de 1688 se refere à construção de uma primeira capela remanescente 
na capela-mor, que posteriormente em etapas sucessivas teria acrescida a nave, 
a tribuna e depois a torre. 

Interna mente, junto ao arco-cruzeiro, existem dois retábulos colaterais 
de fatura simples. O retábulo-mor, que reproduz alguns elementos ornamentais 
do estilo nacional-português, característico da primeira fase do barroco em Minas, é moldurado com colunas toscas ou salomônicas, que se 
encontram nos arcos concêntricos. No retábulo-mor foi retratado, à têmpera, um coro de anjos ajoelhados e uma faixa com os dizeres “Rainha do 
Rosário, fazei-nos amara Jesus”; e acima do entablamento, outro grupo oferece à Virgem o terço e a coroa de espinhos. 

Na pintura decorativa do forro da capela-mor, elemento artístico de maior expressão da Igreja, constata-se o vocabulário rococó, em sua 
última fase em Minas Gerais. De autoria desconhecida, lembra os modelos desenvolvidos na região de Diamantina, Serro e Minas Novas, próximo 
das concepções do mestre do rococó em Minas Silvestre de Almeida Lopes. Trata-se de um medalhão com a Virgem do Rosáriocom o menino Jesus, 
circundados por roca ilies, guirlandas de flores e anjos. 



Fig. 5 -Alpendre-corredor lateral é um dos destaques da edificação 



11 IEPHA/MG, opcit p.21 
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Fig. 6 - Altar-mor com destaque para a influência da primeira fase do barroco Fig. 7 - Pintura da capela-mor retrata a Virgem do Rosário 

Em parecer datado de 31 de maio de 1988, a então diretora de Proteção e Memória, Ruth Villamarim Soares, concluiu pelo tom ba mento 
visto a incontestável importância da Igreja de Nossa Senhora do Rosário como marco histórico do povoamento do sertão sanfranciscano, a 
excepcionalidade de sua tipologia arquitetônica e seu significado no quadro da arquitetura religiosa mineira. 



Dia dos Gerais 

A importância da região norte do Estado de Minas Gerais na formação e no desenvolvimento do Estado foi reconhecida pela promulgação de 
uma Emenda à Constituição Estadual pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais em 7 de dezembro de 2011. Com a Emenda n- 89/2011, o 
artigo 256 da Constituição Estadual passou a considerar o dia 8 de dezembro como data magna do Estado de Minas Gerais com a transferência 
simbólica da Capital para o vizinho município de Matias Cardoso. Além do dia 8 de dezembro, são consideradas datas magnas o dia 21 de abril 
(Dia deTiradentes, celebrado em Ouro Preto) e o dia 16 de julho (Dia do Estado de Minas Gerais, celebrado em Mariana). Esse reconhecimento 
sempre foi um desejo da comunidade do norte de Minas como defende o professor doutor João Batista de Almeida Costa: “O berço dos gerais 
está à espera que os mineiros se levantem na defesa desse patrimônio, até então relegado e esquecido, por situar-se num território que não 
se constitui para o imaginário da sociedade mineira como partícipe de sua formação iniciar 12 A Igreja de Nossa Senhora do Rosário está 
intrinsecamente ligada a essa história, considerada que é um dos primeiros marcos da ocupação da região norte do estado. 

Autoria: 

Ailton Batista da Silva (elementos artísticos), Adalberto Andrade Mateus, Tarcísio de Guadalupe Sá Ferreira Gomes 
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AMARAL, Ana Alaíde. História eMemória deJanuária. In: Vitruvius, agosto de 2008. Disponível em <http://www.vitruvius.com.br/revistas/ 

read/minhacidade/09.097/1882>. Acesso em setembro/2011. 

PEREIRA, Antônio Emílio. MemorialJanuária: Terra, Rios e Gente. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2004. 



12 Os berços de Minas Gerais. Disponível em <http://portal.matiascardoso.mg.gov.br:8080/c/portal/layout?p_l_id=PUB.1016.6>, acesso em 15/05/2012 
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CONSELHEIRO LAFAIETE 


Sítio da Varginha do Lourenço 



Fig. 1 - Sítio da Varginha do Lourenço, Conselheiro Lafaiete 


O tom ba mento do Sítio da Varginha do Lourenço foi aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em reunião do dia 19 de abril de 1989, cuja ata 
foi publicada no jornal Minas Gerais, em 16 de abril de 1989.0 Decreto Estadual n Q . 29.399 de 21 de abril de 1989, referendou a decisão do Conselho, 
sendo então determinada a inscrição no Livro deTombo n Q . I, doTombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro deTombo n Q . III, doTombo 
Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


O Sítio da Varginha do Lourenço está localizado no antigo arraial e freguesia de Carijós, às margens da via conhecida no período co¬ 
lonial como Caminho Novo. Posteriormente, passou a ser parte da vila de Queluz de Minas e, por fim, do município de Conselheiro 
Lafaiete. Trata-se de um sítioformado pelas ruínasda antiga edificação Estalagem da Varginha, uma gameleira centenária e outras 
instalações. (Figura 1) 

No Sítio da Varginha do Lourenço ocorreu parte dos episódios da insurreição planejada em Minas Gerais entre 1788 e 1789 e co¬ 
nhecida como Inconfidência Mineira. O movimento sedicioso foi articulado por homens de diferentes posições econômicas e sociais das 
comarcas de Vila Rica e do Rio das Mortes e tinha objetivos bastante diversos, dentre eles a implantação de uma república, a criação de uma 
universidade e o incentivo às indústrias têxteis e metalúrgicas. Pode-se dizer que a motivação principal foi o descontentamento com a po 
lítica fiscalista de Portugal, especialmente com sua pretensão em cobrar a derrama, imposto correspondente ao ouro não arrecadado pelas 
Câmaras Municipais para completar as 25 arrobas anuais devidas à Coroa. O movimento foi denunciado às autoridades metropolitanas, 
que procederam à instalação de uma devassa, com a tomada de testemunhos, prisão e julgamento dos sediciosos. 
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Fig. 2 - Casa de Varginha de Queluz. José Jacinto Neves. Óleo sobre tela, 1914 


Diversos inconfidentes citam o Sítio da Varginha do Lourenço nos Autos de Devassa da Inconfidência Mineira como um dos 
lugares onde teria se falado sobre o levante. (Figura 2) “Na estalagem de João da Costa Rodrigues, em Varginha, Tiradentes falou-lhe 
e a Antônio de Oliveira Lopes sobre a sedição, tendo o proprietário repetido as palavras do alferes com o padre Manoel Rodrigues da 
Costa, o capitão João Dias da Mota e Basílio de Brito Malheiros T^Além dos homens citados acima, uma das testemunhas mencionou 
a presença, na estalagem, de “um moço que vinha do Serro - mas muito mal tratado, porque conduzia um saco às costas e vinha 
descalço, cujo nome ignora” 2 que teria também ouvido os planos da conjuração. 

Os testemunhos dos seis homens que estiveram na estalagem não sãototalmente parecidos, havendo, inclusive, contradições 
entre eles. No geral, é possível se dizer que na Estalagem da Varginha houve um encontro em finais de 1788 em que se reuniram 
Joaquim José da Silva Xavier (o Tiradentes), o dono da estalagem, Antônio de Oliveira Lopes e o tal moço muito mal tratado. Estando 
essas pessoas ceando, Tiradentes teria discursado sobre as riquezas da terra e sua apropriação injusta pelo governo, o que deixava os 
povos empobrecidos. “Entrou a dizer que esta terra podia ser uma república, porque tinha em si muitos gêneros para subsistência, 
como eram os algodões, muito ferro, ouro e diamantes 3 .” Afirmou também já existirem onze pessoas envolvidas num movimento para 
“restaurar a nossa terra” 4 . Ao ouvir isso, Antônio de Oliveira Lopes se ofereceu para “fazer a dúzia”. Ainda, Tiradentes teria proposto um 
brinde aos novos governadores que iriam, no ano de 1789, assumir o governo da capitania, ignorando a presença do recém nomeado 
governador. O dono da estalagem, no ano seguinte, contou sobre o episódio a João Dias da Mota e ao Padre Manuel Rodrigues 
da Costa, que pareciam já saber dos planos conspiratórios. Também na mesma Varginha do Lourenço foi feita uma diligência por 
Basílio de Brito Malheiros do Lago, que conseguiu do dono da estalagem informações para compor a devassa, achando-o bastante 
apreensivo. O estalajadeiro relatou a presença de um oficial de tropa, jovem, mas já de cabelos brancos, do qual não se recordava o 
nome. Testemunhou: 

Se Vm. visse o que aqui foi, neste mesmo quarto, havia de pasmar. Quando foi que passou esse oficial para o Rio de Janeiro, 
estava um clérigo, estavam mais uns poucos homens do Rio das Mortes, e um soldado. Entrou o oficial a dizer que as Minas 
estavam perdidas e que os governadores vinham mesmo insinuados de Portugal para acabrunharem os homens e nunca 
os deixarem levantar a cabeça. E que cada governador que cá vinha um com uma máquina de criados e que todos iam 
cheios de dinheiro. E os ministros da mesma forma. E os filhos de Portugal - que eram os senhores do ouro que se tira nesta 
terra - assim que estão cheios, que se vão embora; e desta forma, que sempre está a terra miserável; que tudo sai dela para 
fora. E a não ser assim, que se podiam calçaras ruas de ouro. E nós havemos de estar aturando tudo isto? Já não pode ser 5 . 

1 VILLALTA, Luiz Carlos; André Pedroso. Lugares, espaços e identidades coletivas na inconfidência Mineira. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de. VILLALTA, Luiz Carlos. As minas setecentistas. Belo Horizonte: Autêntica: Companhia doTempo, 

2007. v. 2, p. 562. 

2 AUTOS, da devassa da inconfidência Mineira. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1976. v. 2, p. 264. 

) 3 Ibidem. Vol. 2. p. 262. 

' / 4 Ibidem. Vol. 1. p. 229. 

” 5 Ibidem. Vol. 2. p. 451. 
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Fig. 3 - Sítio da Varginha do Lourenço - Cameleira e Monumento Comemorativo Fig. 4 - Monumento Comemorativo do Bicentenário da Inconfidência 
do Bicentenário da Inconfidência 


Foram julgados mais de trinta inconfidentes, pois “não só os chefes da conjuração e os ajudadores da rebelião se constituíram 
réusdocrimede lesa-majestade da primeira cabeça mastambém os sabedores e consentidores dela pelo seu silêncio” 6 . Algunsforam 
condenados à “morte natural para sempre”, outros ao degredo por toda a vida ou por dez anos, poucos foram absolvidos e um foi 
condenado às galés por dez anos. O perdão da rainha Maria I, no entanto, livrava os inconfidentes da pena capital, mudando-a para 
o degredo perpétuo ou por alguns anos, na África. O único condenado à morte foi Tiradentes, por ter sido considerado “indigno da 
real piedade da mesma Senhora”. Provavelmente sua pena não foi perdoada por ter sido o que mais divulgou os ideais sediciosos. A 
sentença de execução dizia: 

Justiça que a Rainha Nossa Senhora manda fazer a este infame réu Joaquim José da Silva Xavier ; pelo horroroso crime de 
rebelião e alta traição de que se constitui chefe e cabeça, na Capitania de Minas Gerais, com a mais escandalosa temeridade 
contra a real soberania, e suprema autoridade da mesma Senhora que Deus guarde. Manda que, com baraço e pregão, 
seja levado pelas ruas públicas desta cidade ao lugar da forca, e nela morra morte natural para sempre, e que separada a 
cabeça do corpo seja levada para Vila Rica, onde será conservada em poste alto junto ao lugar da sua habitação, até que o 
tempo a consuma; que seu corpo seja divido em quartos, e pregados em iguais postes, pela entrada de Minas, nos lugares 
mais públicos, principalmente no da Varginha e Cebolas; que a casa da sua habitação seja arrasada e salgada, e no meio de 
suas ruínas levantado um padrão que se conserve para a posteridade a memória de tão abominável réu e delito, e ficando 
infame para seus filhos e netos, lhe sejam confiscados seus bens para a Coroa e a Câmara Real 7 . 

Na Varginha do Lourenço, embaixo de uma frondosa gameleira (Figura 3) foi exposto um dos quartos de Tiradentes, executado 
em 21 de abril de 1792. João da Costa Rodrigues e Antônio de Oliveira Lopes, que ali tiveram contato com Tiradentes, foram degredados 
por dez anos para Moçambique, na nau Princesa de Portugal (para Mossuril e Mucuá). João Dias da Mota e o Padre Manuel Rodrigues da 
Costa foram também degredados, o primeiro para Cabo Verde (Cachéu), por dez anos, e o segundo para Portugal (Lisboa), na mesma fragata 
Golfinho 8 . 

A Estalagem do Lourenço permaneceu de pé até 1950, quando foi demolida. No momento da instalação da Açominas na região, 
essa adquiriu a área e ergueu ali, em 1989, um monumento em pedra sabão em homenagem ao Bicentenário da Inconfidência Mineira. Em 
2009, a posse do local foi transferida para a Ordem dos Cavaleiros da Inconfidência Mineira, atual responsável pela manutenção do local e 
que busca promover ações, como cavalgadas e caminhadas, como forma de valorização do sítio e da memória da Inconfidência. (Figura 4) 

Atualmente existe no sítio o embasamento de pedra, parte remanescente da antiga estalagem e, ao lado, uma edificação que é 
usada como apoio para os usuários da área. Datada do século XVIII, não é possível identificar, pelas ruínas, se a edificação possuía divisões 
internas, mas supõe-se que se tratava de edificação térrea, com telhado em quatro águas, como se vê em outras edificações rurais da 
época. A gameleira onde teria sido exposto um dos quartos de Tiradentes, por sua vez, trata-se de um baobá brasileiro (Fícus doliaria M, 
família Maraceae), cujo nome é devido ao fato de sua madeira ser normalmente usada para a confecção de gamelas, canoas e cochos e 
cujo látex tem propriedades medicinais, principalmente como vermífugo (Figura 5). Em maio de 1996, houve um projeto de recuperação 
da árvore, que havia sido atingida por um incêndio ocorrido nos troncos que a danificou parcialmente, presumivelmente causado por velas 
colocadas em seu interior. A estabilização da árvore foi realizada com o preenchimento do tronco por alvenaria e escoramento dos galhos 
mais pesados com peças de eucalipto. Em 2000, fortes chuvas partiram a árvore, que teve que ser novamente escorada. 


6 Ibidem. Vol. 7. p. 199. 

7 Ibidem. Vol. 7. p. 282. 

8 Os restos mortais dos Inconfidêntes foram, posteriormente, trazidos para o brasil e sepultados no Museu da Inconfidência, em Ouro Preto. 
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O tombamento estadual do Sítio da Varginha do Lourenço ocorreu no contexto das comemorações do bicentenário da Inconfidência 
Mineira, em 1989.0 Dossiê de Tombamento explicitamente atribui proteção em virtude de o local ser “um dos testemunhos de episódios 
ocorridos no movimento da Inconfidência Mineira, movimento que está na raiz da independência do país” 9 . A medida, segundo o Dossiê, 
vinha “atender aos anseios da população mineira, cujas raízes estão diretamente ligadas à insurreição de 1789, resgatando imagens, 
valorizando a memória e ampliando o conhecimento de um episódio memorável da história do Brasil” 10 . O tombamento faz parte de um 
processo de definição da identidade nacional que tomou as ações dos inconfidentes mineiros como símbolo de heroísmo. Como aponta o 
historiador João Pinto Furtado, o próprio Império, paradoxal mente, deu início “a um processo que resultaria na criação do mito, o do herói 
abnegado e perseverante, movido por grande idealismo e destinado -ainda que em um período posterior e através de sua apropriação pelo 
imaginário nacional-a interferir decisiva mente nos rumos da História do Brasil” 11 . Nesse sentido, há que se atentar para a heterogeneidade 
social e econômica dos participantes da Inconfidência (Tiradentes não era, como dizem, o mais pobre entre eles), para a heterogeneidade 
de projetos dentro do movimento e, ainda, para outros aspectos relativos à construção de uma memória coletiva na qual a Inconfidência 
Mineira é o gérmen da Independência do Brasil e da Instauração da República. 



Fig. 5 - Cameleira centenária onde se teria exposto um dos quartos de Tiradentes 


Autoria: Helaine Nolasco Queiroz, Roberta Duarte Magalhães 

Junho, 2011 
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CATAS ALTAS 

Centro Histórico de Catas Altas 



Fig. 1 - Fotografia a partir do adro frontal da Matriz, com visada voltada para a Serra: o posicionamento da Matriz, implantada defronte à Serra do Caraça e se impondo 
a ela, demonstra ter havido intencionalidade na configuração dos espaços urbanos e elementos arguitetônicos 


Tombamento do Centro Histórico de Catas Altas no município de Santa Bárbara/MG, conforme Processo n Q . 69, do Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais- IEPHA/MG, aprovado pelo Decreto n Q . 29.399, de 21 de abril de 1989. Inscrito no Livro deTombo n Q . I, doTombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos 
ou Bibliográficos. 


C atas Altas surgiu nos primeiros anos do século XVIII em razão da busca do ouro. As profundas escavações feitas no alto dos 
morros na Serra do Caraça motivaram a escolha do nome da povoação, a qual surgiu nas encostas das elevações situadas mais 
ao sopé da serra e às margens do córrego do Fundão. A configuração urbanística é uma peculiaridade de Catas Altas, derivada 
diretamente da topografia acidentada da região. “O traçado urbano desenvolveu-se em função de dois elementos determinantes, 
que são a Serra do Caraça e a Igreja Matriz, edificada com patente intencionalidade de contraponto àquele elemento topográfico 1 '.' 
Uma via principal cruza de norte a sul a elevação situada a nordeste do córrego do Fundão, acompanhando seu curso. Abrindo-se no 
ponto mais alto dessa elevação, conformou um grande largo, onde se implantou a primeira capela, logo substituída pela igreja Matriz 
de Nossa Senhora da Conceição. A matriz tornou-se o principal elemento definidor da paisagem urbana, implantada em posição 
privilegiada, em torno da qual surgiram as edificações residenciais e comerciais. O adro da matriz tornou-se o mais importante espaço 
público da localidade. “A pequena volumetria do casario acentua a grandiosidade do embate cenográfico entre a Serra e a Matriz, 
integrando, com perfeição, cultura e natureza". Raras vezes entremeam-se construções de maior porte no casario de pavimento único. 
A partir do foco concentrador da Matriz, a principal rua interliga os demais equipamentos religiosos, a Capela do Rosário, a pequena 
Capela do Bonfim e a de Santa Ouitéria, criando uma magnífica paisagem que mescla os mais belos valores culturais e ambientais. 

A arquitetura religiosa local alcança grande importância arquitetônica e decorativa. A Matriz, construída em princípios do 
século XVIII, destaca-se pelas avantajadas proporções dos volumes construtivos. A fachada foge ao tipo usual das igrejas mineiras: o 
frontispício fica incrustado entre as torres laterais e abre-se em três arcos de galilé e por três portas-sacadas no coro 2 . A nave apresenta 
um impressionante e teatral conjunto de talha. A pintura da igreja ficou inacabada, possivelmente devido ao término da exploração 
das minas. Esse fato permite visualizar a trajetória e sequência dos trabalhos de integração, doura mento e pintura da talha no século 
XVIII. A Matriz de Nossa Senhora da Conceição foi tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional por meio do 
Processo n- 075-T-38, Livro de Belas Artes, em oito de setembro de 1938. 

1 IEPHA/MG. Processo de Tombamento PT 56. Catas Altas. 1988. 

2 Citação do crítico Carlos Del Negro, descrita no Processo de Tombamento PTE 056, p. 6. 
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CENTRO HISTORICO DE CATAS ALTAS 



Fig. 2 - Matriz de Nossa Senhora da Conceição Fig. 3 - Capela de Nossa Senhora do Rosário 


A Capela de Santa Ouitéria situa-se em elevação altimetricamente concorrente à da Matriz, tendo como moldura a Serra do 
Caraça. A construção remonta ao século XVIII, datação não documentada, mas comprovada pela ancianidade do retábulo único da 
capela-mor em estilo D. João V, porém com peculiaridades individuais, destacando-se os atlantes-crianças a sustentarem as colunas. 
Embora a invocação tradicional, comprovada em referências documentais, seja Santa Ouitéria, há no trono do altar-mor a imagem de 
Nossa Senhora do Carmo, o que lhe atribui essa segunda denominação. A trajetória construtiva da capela apresenta uma sucessão de 
transformações que variam entre fachada de plano único com frontão reto e fachada em três planos com torre e porta central e três 
janelas no nível do coro. Apresenta belíssimo forro pintado, cuja perspectiva se faz por meio da gradação cromática dos tons terrosos 
escuros e vibrantes dos diversos elementos pictóricos, não se utilizando, portanto, da perspectiva arquitetônica. 



Fig. 4 - Capela de Santa Ouitéria ou de Nossa Senhora do Carmo 


A Capela de Nossa Senhora do Rosário tem magnífica talha e valores decorativos e pictóricos relevantes. Em 1997, estando 
em preocupante estado de conservação, mereceu restauração emergencial, mas sua estrutura estava comprometida. O escoramento 
emergencial resultou insuficiente, sendo necessário, ao meio da intervenção, introduzir contraventamento metálico no teto da nave, 
estranho ao sistema estrutural de madeira, mas necessário para o manter sem risco de desabamento. 
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Fig. 5 - Visada do casario típico e ao fundo a Igreja Matriz Fig. 6 - Visada da Matriz a partir da Capela Santa Quitéria 


No século XIX, o arraial apresentava sinais de decadência pelo esgotamento da extração em aluvião. Em 1911, a atividade 
mineradora renasceu com a exploração de ferro. A mineração se acentuou por todo o século XX. O traçado urbano e o casario colonial 
da pequena localidade, que permaneceu estacionária econômica e socialmente por quase dois séculos, passou a sofrer grandes 
pressões a partir de 1970, ameaçando a imagem da primitiva vila colonial e seus elementos paisagísticos e artísticos. Novas edifica¬ 
ções começaram a surgir em meio ao casario colonial e nos arredores, os amplos terrenos passaram a ser parcelados e o arruamento 
se expandiu pelas encostas das elevações. 

Ciente das peculiaridades arquitetônicas e artísticas, urbanísticas e paisagísticas do expressivo patrimônio do Centro Histó¬ 
rico de Catas Altas, então ameaçado por essa nova fase urbanizadora, o IEPH A empreendeu os primeiros estudos para o tom ba mento 
do então distrito do município de Santa Bárbara. O texto do tombamento incluía Lei de Uso e Ocupação do Solo de Catas Altas e as 
condições para construção-elaborados pela Fundação João Pinheiro 3 -, os quais deveriam ser adotados pelo município como legisla¬ 
ção urbana, resultando na vantagem de não se criarem conflitos legais entre o desenvolvimento urbanoea preservação estadual. Tal 
integração de instrumentos legaisfoi então consumada como uma nova metodologia de tombamento, utilizada nos centros históri¬ 
cos de Santa Bárbara e dos distritos Brumal e Catas Altas. No entanto, após o tombamento definitivo, ocorrido em 1989, a Prefeitura 
de Santa Bárbara, na época distrito sede, não incorporou as novas proposições em uma nova legislação urbanística. Por sua vez, Catas 
Altas fazia um movimento para obter sua autonomia, tendo conseguido se emancipar em 1995. O novo município passou por um 
forte movimento administrativo para se constituir enquanto tal, afrouxando a fiscalização urbana e, principalmente, negligenciando 
estabelecer sua gestão urbana. Durante o processo de institucionalização do município, muitos moradores aproveitaram para 
empreender reformas sem qualquer autorização. A primeira fiscalização empreendida pelo IEPHA no núcleo detectou grande 
número de construções irregulares, modificações, modernizações e perdas de edificações históricas. Foram movidas ações jurídicas 
contra alguns que haviam desconsiderado a significação do tombamento. No entanto, a própria emancipação provocou pressões 
urbanas por moradia, aparecendo construções clandestinas dentro do perímetro tombado e demanda por novos loteamentos. O 
primeiro deles envolvia a capela de Santa Quitéria, em "zona não edificante”, segundo o Plano de Desenvolvimento proposto 
pela Fundação João Pinheiro, cujo objetivo era de proteger a visibilidade da Capela, e adotado no tombamento, rezava no 
capítulo referente a "Desmembramento e Remembramento de Terrenos na área Tombada”, no Art.12- "Dentro da área Tomba¬ 
da do Município, apenas a execução de desmembramento e remembramento de terrenos será permitida, sendo terminante¬ 
mente proibida a execução de novos loteamentos.” Negociações levadas a cabo pelo IEPHA, Prefeitura, proprietário do lotea- 
mento e adquirentes de terrenos evitaram a abertura de ruas no entorno imediato do adro, reduziu-se o número de lotes em 
36,6% da proposta original, reduziram-se os índices construtivos impactantes, compatibilizando os interesses das várias partes 
com a preservação do patrimônio cultural e ambiental. 

Verificou-se a partir de então a necessidade de ação de monitoramento mais próxima para disciplinar as ações de parti¬ 
culares e até do próprio poder público local. A partir de 1997, iniciou-se um sistemático e contínuo monitoramento do núcleo 
tombado, que logo mostrou a necessidade de ampliar a gama de ações a serem tomadas para ordenar as transformações 
dentro e fora do Perímetro de Tombamento. Prefeitura Municipal e IEPHA firmaram neste mesmo ano (1997) Termo de Coope¬ 
ração Técnica para a mútua cooperação e atividades conjuntas de análise e proposição de legislação, exames de projetos, bem 
como de atividade de apoio técnico institucional. Criou-se o "Grupo de Assessoramento Técnico”, o qual se reunia quinzenal¬ 
mente para o intercâmbio de dados, discussão conjunta e análise de processos, mantendo um sistema de informações sobre 
programas, projetos e atividades que implicassem atuações ou intervenções sobre o conjunto urbano, arquitetônico e paisagís¬ 
tico de Catas Altas. Os belos casarões ficaram valorizados devido ao porte e localização. A Prefeitura comprou o chamado casa¬ 
rão Marrom, situado na Praça Monsenhor Mendes, onde instalou sua sede, após a restauração. O casarão Azul e o casarão Verde 
também foram restaurados e adaptados a prestação de serviços. O belo casarão Dr. Moreira transformou-se em escola de artes 
e atelier de artista local, tornando-se referência da atividade artesanal da região. 

3 A Fundação João Pinheiro, órgão ligado à Secretaria de Planejamento, Administração e Gestão do Estado de Minas Gerais, elabora Planos de Desenvolvimento para os municípios mineiros cujas origens se ligavamà mineração 
ou extração de diamantes. Fundação João Pinheiro. Atlas dos monumentos Históricos e Artísticos de Minas Gerais - Circuito de Santa Bárbara, Parte 2, Belo Horizonte, 1981. 
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A parceria firmada entre Prefeitura e IEPHA rendeu profícuos resultados no espaço urbano e no tocante à conser¬ 
vação do conjunto edificado. A Prefeitura vem fazendo pequenas melhorias no cenário urbano da cidade, o que muito valo¬ 
riza a imagem urbana, restaurando ou reformando praças, promovendo iluminação e paisagismo adequados, promovendo 
o desassoreamento das margens dos rios que cortam a cidade e melhorando o escoamento das águas, efeito consequente 
da atuação das grandes mineradoras na área. 

Apesar do longo trabalho conjunto entre lEPHAe Prefeitura, a sede do município de Catas Altas apresenta hoje desordenação 
quanto à ocupação do seu solo urbano imediato ao perímetro tombado. Esse perímetro possui aproximadamente uma forma 
ameboide, constituída exatamente pelo arruamento urbano surgido nas partes mais altas do conjunto de elevações ao longo do 
córrego do Fundão e Maquiné. Porém, nos interstícios mais baixos do perímetro tombado, imediatamente vizinho a ele, a ocupação 
urbana vem crescendo desenfreadamente. As áreas nas imediações do núcleo estão se expandindo, criando uma cidade informal, 
revelando-nos que o controle urbano é ferramenta complementar para a preservação do patrimônio cultural. 

Agrande maioria dos loteamentos surgidos na cidadeapósa emancipação localiza-se em elevações de mesma altimetria que 
a do núcleo tombado, criando impacto negativo no harmonioso conjunto histórico protegido. Como as diferenças altimétricas nem 
sempre são muito significativas, os novos assentamentos causam impacto direto quando visualizados exatamente dos platôs onde 
se instalam os principais monumentos arquitetônicos, ou seja, exatamente dos adros das principais igrejas. A situação geográfica da 
matriz, privilegiada por sua elevada altimetria em relação ao entorno, acaba por se tornar, ela própria, alvo dos impactos negativos, 
pois do adro se avista uma imagem de amplo raio de visada sobre o núcleo histórico, mesclando perspectivas indesejáveis de vários 
pontos do entorno. A implantação de grandes volumes em certos locais cria frequentemente barreiras à visibilidade da Matriz e a 
outros pontos da cidade. Grandes áreas verdes ainda se concentram dentro do núcleo tombado e fora dele. Porém, não há garantia de 
que elas se manterão, caso não seja implementada uma legislação urbanística que ordene o solo urbano em estrita compatibilização 
à necessidade de proteção da imagem urbana do centro histórico tombado. 



Fig. 7 - A área de tombamento é constituída exatamente pelo arruamento urbano surgido nas partes mais elevadas no conjunto de morros ao longo dos córregos do 
Fundão e Maquiné. Nos interstícios do perímetro tombado, nas áreas mais baixas imediatamente vizinhas ao tombamento, a ocupação urbana cresce desenfreadamente 
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Um dos maiores desafios de gestão pública refere-se às questões ambientais, pois muitas mineradoras exploram 
as imediações próximas ao núcleo urbano, o que também demanda esforços políticos de vulto. A própria Serra do Caraça - 
frontal à qual se situam a principal praça e a igreja Matriz, que funciona como verdadeira moldura paisagística do núcleo 
histórico - não foi poupada. 

Um dos valores motivadores do tombamento dos núcleos históricos da época da mineração é exatamente a 
imagem ambiental constituída pela manchas brancas do patrimônio arquitetônico entremeadas à massa de vegetação 
e aos tons ferruginosos das serras. Portanto, os interstícios dos traçados urbanos devem ser objetos fundamentais de 
preservação. A proteção do patrimônio se faz pela percepção da ambiência paisagística, na qual a imagem da cidade com 
seus ícones, relações espaciais, forma de organização e ritmos são valorizados. Esses elementos traduzem a identidade 
cultural, conferindo unidadeesituandoomoradornotempoenoespaço. 



Fig. 8 - Visada do núcleo urbano. À esquerda, Igreja Matriz 


No caso de Catas Altas, ao se negligenciar a implantação do ordenamento urbano adequado, os vazios urbanos 
poderão ser loteados ou ocupados de forma nociva ao centro histórico, e, por consequência, ao tombamento. 

A Serra do Caraça é mais um rico patrimônio local, compondo a típica paisagem da região que durante o século 
XVIII foi passagem de muitos bandeirantes ambiciosos. O Parque Natural do Caraça é uma reserva privada que se insere 
nos municípios de Catas Altas, Barão de Cocais e Santa Bárbara. Em sua área, há o pico do Inficionado, com 2068 metros de 
altura, de onde se tem uma visão panorâmica de toda a região, além de vários outros picos, cachoeiras, cascatas e grutas. 
A água dos córregos e cachoeiras tem coloração avermelhada devido ao ferro contido nelas, em decorrência das rochas 
de quartzito presentes no solo. O conjunto arquitetônico e paisagístico do Colégio Caraça, quando da emancipação do 
então distrito de Catas Altas do município de Santa Bárbara, ficou inserido dentro do território do novo município, tendo 
sua arquitetura e paisagismo proteção federal. A Serra possui tombamento por meio do Artigo 84 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual de Minas Gerais de 1989. 
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Fig. 9 - Detalhe da Matriz da Nossa Senhora da Conceição e da serra que moldura o centro histórico 


Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho e Rosana de Souza Marques 

Dezembro, 2011 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Roteiro de Minas I: Santa Bárbara, Brumal, Catas Altas, 
Santa Rita Durão. Belo Horizonte: IEPHA/MG, 1988. lfita de vídeo,. 18 min., VHS, Son. 
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PIRANGA 

Capela de Nossa Senhora do Rosário 



Fig. 1 - Capela de Nossa Senhora do Rosário situada na Praça do Rosário no centro do município de Piranga, MC 

O tombamento da Capela de Nossa Senhora do Rosário do município de Piranga é efetivado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Minas Gerais - IEPHA/MG de acordo com o Decreto n Q . 29.399 de 21 de abril de 1989 e inscrito Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas 
Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


P iranga localiza-se na região mineira da Zona da Mata, no vale do rio Piranga. Conhecida, inicialmente, como Guarapiranga (guará, 
vermelho, piranga, pequeno), essa toponímia de origem indígena designava as pequenas aves de cor avermelhada que habitavam a 
região. 1 

Os primeiros bandeirantes paulistas que percorreram o chamado "sertão de Guarapiranga” 2 encontraram uma região 
inóspita e um "sítio infestado de sezões” onde habitavam diversos grupos indígenas. Guarapiranga iniciou-se a partir da descoberta 
de ouro no Córrego das Almas que faz barra com o rio Piranga quando os capitães paulistas Francisco Rodrigues Sirigueio e Antônio 
Pires Rodovalho percorreram a região em duas bandeiras, uma de 1691, que tinha como roteiro a Casa da Casca, e outra de 1693. Ao 
chegarem ao rio Guarapiranga, os componentes da primeira bandeira entraram em sérios desentendimentos o que levou à morte 
do capitão Sirigueio e do seu filho, fato que dividiu as bandeiras em duas que, logo, se retiraram. Dois anos mais tarde, uma outra 
bandeira do mesmo Antônio Pires Rodovalho voltou à região e ao encontrar no riacho os ossos dos mortos enterrados da primeira 
bandeira, passaram a denominá-lo Córrego das Almas. Formou-se então, um arraialzinho à beira-rio, na capoeira do gentio, onde 
continuaram a lavagem do ouro. 3 

A mineração no córrego propiciou a conformação do pequeno arraial de Guarapiranga onde, em 1694, foi erigida uma capela 
dedicada a Nossa Senhora da Conceição. Consta que os primeiros registros de batizados, casamentos e óbitos são datados de 1718 e a 
freguesia tornou-se colativa em 1724, quando Guarapiranga constava entre as vinte paróquias coladas criadas no reinado de D. João V. 

1 MATOSO, Caetano da Costa. Códice Costa Matoso: Coleção das notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das do Ouro Preto, de que tomou 
posse em fevereiro de 1749. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999, v. I, p. 257. 

2 O sertão ou desertão refere-se ao interior do território brasileiro ainda não desbravado, considerado, na época colonial, o contrapomto ao litoral onde aportaram os portugueses e fundaram as primeiras vilas e povoados. O 
termo é utilizado até os dias de hoje para indicar o interior de Minas Gerais. 

3 Idem, ibidem, nota 1, p. 257 e 258. 


31 


Acervo IE PH A/MC 











GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


CAPELA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 


Além do ouro encontrado em Guara pi ranga, foram prósperas, 
em meados do setecentos, as minas d eBacalhao, hoje distrito de Santo 
Antônio do Pirapetinga, e de Pinheiro, atual distrito de Pinheiros Altos. 
As outras localidades: Mestre de Campo, Manja Léguas, Santo Antônio 
do Guiné e Cunhas (esses dois últimos remanescentes de quilombos), 
lugares de memória, apresentam uma identidade vigente baseada 
no ciclo do tempo natural, fundada pela ação mineradora e, a partir 
de 1780, por uma economia agropecuária tradicional e por práticas 
culturais coletivas de um tempo de longa duração. 



Fig. 2 - Planta da nave 



Fig. 3 - Vista geral dos retábulos colaterais ao arco-cruzeiro 



Fig. 4 - Retábulo-mor 


Localizada no centro urbano do distrito sede, a Capela de 
Nossa Senhora do Rosário é um exemplar típico da arquitetura 
religiosa difundida desde o setecentos no Vale do Piranga. Sua 
arquitetura singela marcada pela trama estrutural aparente 
é de grande importância para a identidade piranguense e a 
preservação da memória de Minas Gerais. Dom Frei José da 
Santíssima Trindade 4 registra, em 1823, a existência da Capela 
do Rosário dos Pretos e a de Nossa Senhora da Boa Morte em 
Piranga: "ambas com decência”. A edificação da primeira capela, 
provavelmente, é da metade inicial do século XVIII. Paulo Krüger 
informa que "sobre este templo, há apenas um documento 
que prova a existência da capela em 1723”. 5 Nas duas décadas 
do setecentos, entre 1745 e 1765, consta a ampliação ou 
reconstrução da capela-mor e da nave. 

O "Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos do Arraial e freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição de Guarapiranga” 6 , datado de 1765, foi aprovado 
por D. José I, em 1766, e chancelado pelo Tribunal da Mesa de 
Consciência e Ordens em 1767. Nesse documento consta que os 
"pretos forros e cativos moradores no Arraial efreguesia de Nossa 
Sra da Conceição de Guarapiranga” solicitavam a confirmação da 
Irmandade do Rosário para tanto, seriam eleitos "quatro homens 
brancos, bem abonados” que ocupariam os cargos de Protetor, 
Escrivão,Tesoureiro e Procurador, "por cuja conta correrá a receita, 
e despesa, Livros e todos os mais bens”. Um Capelão seria eleito 
para rezar missas pelos vivos e defuntos e para acompanhar os 
sepultamentos. Os irmãos fariam eleição anual para Rei, Rainha, 
Juízes, Juízas, 32 Irmãos e 16 Irmãs. Seriam também responsáveis 
pela doação de esmolas. Poderiam ter assentos como irmãos 
"todos os pretos Forros, Cativos, Cabras, Mulatos, e inda outras 
pessoas, que por sua devoção o quizerem fazer, contanto, que 
só os pretos serão oficiais de eleição e os mais que não forem 
serão os anuais.” A Irmandade tinha como obrigação assistir aos 
defuntos com "duas luzes”, acompanhar os corpos e dar-lhes 
sepultura na capela e rezar seis missas por cada irmão falecido. 

A Irmandade, nessa época, possuía 700 irmãos e tinha 
despendido cinco mil cruzados em sua capela, sem contribuição 
nenhuma da Igreja Matriz e, por isso, solicitava que as sepulturas 
que fossem demarcadas "dentro e em roda” da capela ficassem 
livres e desobrigadas de pagar ônus à Matriz. Seriam em número 
de 30 as sepulturas engradadas ou em campas no interior da 
capela. 

A fundição de um sino, em 1789, indica a existência 
de janelas sineiras na edificação e, portanto, das tribunas. Por volta de 1800, 
foi executada uma reforma interna e, segundo documentos, 
executados os altares colaterais com participação do Mestre 
Ataíde na pintura dos anjos do baldaquino do retábulo de Nossa 
Senhora do Carmo. 7 No final do século XIX, no ano de 1883, 
realizou-se uma reforma interna que resultou na substituição ou 
reforma doaltar-more modificações nofrontispícioe nocoroque 
passa a ter piso mais elevado do que as tribunas. 


4 TRINDADE, José da Santíssima. Visitas pastorais de dom Frei José da Santíssima Trindade (1821-1825). Belo horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, IEPHA/MG, 1998. p. 181. 

5 MOURÃO, Paulo Krüger Corrêa. As igrejas setecentistas de Minas. 2. ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1986. p. 104. 

6 Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário do Arraial e Freguesia de Nossa Senhora de Guarapiranga (Manuscrito). Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, Piranga, 1765. 

7 MIRANDA, Selma Melo. Arquitetura Religiosa no Vale do Piranga. In: Barroco 13. Belo Horizonte 1984-5, p. 53-80. 
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De 1985 a 1988 são relatadas infestações generali¬ 
zadas de insetos xilófagos e o comprometimento estrutural 
com esteios abatidos e tirantes desencaixados. Inicia-se 
uma reforma interna, com uma firma local, para a substi¬ 
tuição dos forros, a vedação dos painéis laterais e a descu- 
pinização. Sem acompanhamento técnico dos órgãos de 
preservação, essas obras resultaram na queda total do 
telhado da nave e danificação dos retábulos colaterais. A 
Comunidade local finalizou as obras e restaurou o telhado 
e, nos anos seguintes, passou a fazer a manutenção da 
edificação com uma pintura dos elementos arquitetônicos 
realizada em 2007. O IEPHA/MG, depois do tom ba mento de 
1989, passa a fazer vistorias periódicas, levantamentos 
arquitetônicos e diagnósticos e, em 2008, com recursos 
prórios, contratou todos os projetos de restauração da 
Capela de Nossa Senhora do Rosário e fiscalizou as obras 
de restauração executadas em 2010 e inauguradas em 
maio de 2011. 

O monumento situa-se na Praça do Rosário e 
implanta-se na esquina da quadra, em terreno plano, no 
alinhamento da rua. Um portão de madeira protegido por 
pequena cobertura em telhas cerâmicas conduz ao pátio 
lateral esquerdo (Figura 1). 

Como é típico das construções religiosas da 
região, seu partido é retangular e, desenvolve-se 
com nave central que se articula com a capela-mor pelo 
arco-cruzeiro e duas naves laterais onde se sobrepõem as 
tribunas. Na entrada, o coro foi construído sobre a área do 
átrio que é vedado por tapa-vento. A capela-mor é ladea¬ 
da por dois corredores sem tribunas que serviam de 
Capela do Santíssimo e sacristia, mas esta foi deslocada 
para o espaço atrás do retábulo-mor. 

A volumetria corresponde ao programa tradicio¬ 
nal: nave central e laterais sobrepostas com tribunas 
mais altas, seguidas de capela-mor mais baixa e corredo¬ 
res laterais à capela-mor com telhados mais baixos. A 
característica principal éa ausência de torres e a singele¬ 
za construtiva em estrutura autônoma de madeira com 
vedações em adobe e pau-a-pique. 



Fig. 5 - Detalhe do baldaquino do retábulo colateral de Nossa Senhora do Carmo 
(lado do Evangelho) 


O telhado da nave e das tribunas, coroado por cruz em 
madeira, forma um corpo único em telhas cerâmicas com duas 
águas e acabamento dos beirais com telhastransversaisfinaliza- 
das em peito-de-pombo. A inclinação do telhado é suavizado 
pelo galbo-do-contrafeito e os beirais recebem cachorrada 
aparente e guarda-pó em tabuado. As coberturas da nave e da 
capela-mor são executadas em duas águas e as das capelas 
laterais em meia água. O frontispício apresenta composição 
tradicional com portada principal sobreposta por duas janelas 
rasgadas por inteiro na altura do coro e duas janelas sineiras 
laterais na altura dastribunas. Nasfachadas, a marcação geomé¬ 
trica da estrutura autônoma de madeira aparente, como em 
todas as fachadas, contrasta com o pano das alvenarias, caracte¬ 
rística das edificações religiosas do Vale do Piranga. 

O interior é enriquecido pelo conjunto de bens integrados e 
de bens móveis em que se destacam os altares talhados em madei¬ 
ra policromada. Os retábulos colaterais ao arco-cruzeiro foram 
executados com talha de boa qualidade ao gosto rococó numa 
transição para o neoclássico, estilo comum na Capitania de Minas 
Gerais nofinal do séculoXVIII. 

O retábulo colateral de Nossa Senhora do Carmo (lado do 
Evangelho) apresenta boa qualidade de talha e alto nível de execu¬ 
ção. Mostra base simplificada com mesa de altar à frente, área 
central estruturada por duas pilastras laterais simétricas e ornadas, 
camarim central e trono escalonado, acima do sacrário. As pilastras 
misuladas são arrematadas por capitéis e volutas ornadas de folhas 
estilizadas. Na parte superior, o retábulo é composto por baldaqui¬ 
no arrematado por sanefas. Alguns estudiosos apontam a fatura 
dos retábulos colaterais à Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho. 
Segundo documentação datada de 1800, Manoel da Costa Ataíde 
executou a pintura dos três anjos e a carteia no baldaquino do 
retábulo de Nossa Senhora do Carmo (lado do Evangelho), assim 
como o seu douramento. A pintura do baldaquino do outro retábu¬ 
lo, semelhante ao primeiro, também foi atribuída ao mesmo 
pintor. 8 Além dos três querubins e da tarja destaca-se a inscrição em 
latim: “Virgo Dei Genetrix Carmeli nomine monts Foederis et 
Signun dat Scapulaire SuurrT, que pode ser traduzida por: "A 
Virgem Genitora de Deus, com o nome do Monte Carmelo, como 
sinal de aliança, dá seu escapulário.” 9 (Figura 5) 



Fig. 6 - Carteia do retábulo colateral de Nossa Senhora das Mercês (lado da Epístola) 


8 Idem, ibidem, nota 7, p. 62. 

9 As traduções das inscrições em latim foram realizadas, em 2009, pelo Padre Jesuíta Francisco Taborda da Faculdade Jesuítica a pedido de Adalgisa Arantes Campos. 
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Fig. 7- Pintura dos anjos atribuída ao Mestre Ata ide 


Fig. 8- Detalhe da imagem da Santana Mestra 



A composição estilística do retábulo colateral da Epístola repete o modelo do retábulo do Evangelho: a base é simples com mesa 
à frente e, na área central, as pilastras apresentam capitéis com volutas ornadas por folhas de acanto. O camarim central recebe trono 
escalonado com três degraus decorados com motivos geométricos e folhas de acanto sobre sacrário com talha fina. A parte superior é 
composta por baldaquino com sanefas, forro abobadado no centro e tarja central simplificada. Um trio de querubins e carteia, semelhantes 
aos do outro retábulo e atribuídos à Ataíde, decoram o forro central do baldaquino. A carteia central ladeada por conchóides e flores recebe 
a inscrição em latim:" Si nos cri mini bus tantorum Causa dolorum Plus nostra ausciet, quan (...) tua corda dolor ", traduzida como: “Se nós por 
(nossos) crimes (pecados), (fomos, somos) causa de tão grandes dores, mais (são) os nossos (...) do que tua dor de coração." (Figu ra 6) 

O retábulo-mor, executado bem mais tarde, em 1892, apresenta solução mais simples e sem o apuro técnico da talha elaborada dos 
colaterais. Na parte superior desenvolve-se em arco acompanhando a abóbada do forro da capela-mor e é arrematado com tarja desenhada 
com coroa central, símbolo da irmandade do Rosário. Destaca-se no centro, acima do sacrário, o camarim que recebe trono escalonado 
e a grande imagem de Nossa Senhora do Rosário. Três pilastras sustentadas por mísulas de cada lado dividem os panos laterais onde se 
encontram as peanhas com os dosséis. A parte inferior completa-se com a mesa de altar. Recebe um conjunto de imaginária de grande 
importância atribuída ao Mestre Piranga, acervo, na sua maior parte, remanescente do século XVIII e pertencente à demolida Igreja Matriz 
de Nossa Senhora da Conceição (Figura 4). 

ACapela de Nossa Senhora do Rosário recebe os cuidados da Comunidade que a utiliza para seus ritos tradicionais e cultos religiosos 
cristãos, para as rezas diárias e para a catequese de crianças. A religiosidade de seus fiéis traduz-se na preocupação pela preservação do 
monumento e dos seus bens integrados e móveis, principalmente, das imagens centenárias atribuídas ao Mestre Piranga. 


Autoria: Delmarí Angela Ribeiro 
Agosto, 2011 
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PIRANGA - DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO PIRAPETINGA (BACALHAU) 

Igreja de Santo Antônio 



Fig. 1 - Capela de Santo Antônio situada no distrito de Santo Antônio do Pirapetinga (antigo Bacalhau), município de Piranga 


O tombamento pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - IEPHA/MG da Igreja de Santo Antônio, do distrito de Santo 
Antônio de Pirapetinga, município de Piranga, foi homologado de acordo com o Decreto n Q . 29.399 de 21 de abril de 1989 e realizada sua inscrição no Livro 
de Tombo n° I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro de Tombo n° II, do Tombo de Belas Artes; no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo 
Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro de Tombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 

A formação do distrito de Santo Antônio do Pirapetinga do município de Piranga remonta à primeira década do século XVIII. No 
princípio, foi efetuada pelos bandeirantes paulistas com a exploração do ouro aluvional no ribeirão Pirapetinga, em torno do qual o 
arraial foi se expandindo e, posteriormente, devido à produção agrícola que se manteve até os dias atuais. A descoberta das minas 
do Pinheiro, Bacalhau, Rocha, Pirapetinga e Prazeres ou Lavras Novas no 'sertão entre o Carmo e Guarapiranga”, em 1704, resultaram num 
grande afluxo de aventureiros para a região. 1 No antigo Bacalhau, foram construídas casas simples, agrupadas em ruas tortuosas no núcleo 
urbano inicial que se formou a partir da construção da primitiva Capela de Santo Antônio situada na área central do povoado. 

Consta que, por volta de 1788, o arraial apresentava pequeno número de moradores, conforme referência em um dos capítulos 
do compromisso da Irmandade do Senhor Bom Jesus do Matozinhos. 2 Hoje, no distrito de Santo Antônio do Pirapetinga estão os povoados 
de Bacalhau, Manja Léguas e Mestre Campos. Apresenta uma população em torno de 2.648 habitantes e 568 domicílios, com apenas 35 
domicílios urbanos e 131 habitantes na sede de Bacalhau e permanece com as suas tradições que contrasta com as mudanças e renovações 
introduzidas no casario. 

1 MIRANDA, 1984-5, p. 54; BARBOSA, 1971, p. 483. 

2 Idem, p. 66. 
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Fig. 2 - Conjunto paisagístico do Bacalhau com Capela de Santo Antônio na frente e Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos aos fundos 


Bacalhau, como era o nome do antigo povoado minerador, foi elevado à freguesia, pela Lei n- 2.139, de 28 de outubro de 
1875, sob o título de Santo Antônio do Bacalhau. A designação Bacalhau originou-se do nome de José Gonçalves Bacalhau, português 
natural do Faro que possuía terras na região. 3 A Lei n- 556, de 30 de agosto de 1911, deu-lhe a denominação atual, Santo Antônio do 
Pirapetinga, 4 Santo Antônio, padroeiro da primeira igreja e, Pirapetinga, que significa peixe de água doce, chato e branco, o nome do 
rio que banha a região. 

O povoado apresenta um expressivo acervo arquitetônico que mostra, além da religiosidade, a engenhosidade dos 
construtores e artistas do século XVIII, onde se destaca o Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos com o conjunto de Casas 
de Romaria (tombamento federal de 1996); a Igreja Matriz de Santo Antônio e a Capela de Nossa Senhora do Rosário, hoje em ruínas 
(tombamentos estaduais); e o conjunto do casario, remanescente do século XVIII e XIX. O núcleo histórico e urbanístico de Santo 
Antônio do Pirapetinga recebeu, também, tombamento municipal pelo Decreto n- 1478, no ano de 2006. 

As primeiras notícias referentes à Igreja de Santo Antônio datam de 1725, quando foi emitida licença para sua reconstrução, 
provavelmente, substituindo pequena capela da década anterior quando já haviam mineradores no pequeno arraial. Em 1729, 
respondia às suas funções religiosas sendo ali registrada uma celebração de casamento. No ano de 1737 a edificação foi ampliada 
e, em 1875, torna-se Matriz por lei mineira, mas não teve instituição canônica permanecendo filial da Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição de Piranga. 5 

A Igreja de Santo Antônio é um notável exemplar da arquitetura religiosa de médio porte produzido no período aurífero do 
século XVIII, em Minas Gerais. As especificações e técnicas construtivas desta construção foram documentadas nas “Condições na 
forma em que se há de fazer a capela do Glorioso Santo Antônio do Bacalhau”, documento, segundo Selma Miranda, conservado até 
os dias atuais. 6 As proporções existentes e o sistema construtivo atestam a adoção de parâmetros arquitetônicos herdados da cultura 
portuguesa aqui implantada pelos primeiros habitantes, no decorrer do século XVIII. 

Situa-se no arruamento principal, no centro do distrito, implanta-se em adro cercado por muro baixo de pedras e, na frente, 
possui escadaria com arranque de pedras sabão trabalhadas em volutas, único exemplar existente na região. 

3 Idem, p. 76. 

4 BARBOSA, 1971, p. 443. 

5 TRINDADE, 1821-1825, p. 7. 

6 MIRANDA, 1984-5, p. 66. 
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Fig. 3 - Planta da nave 



O partido desenvolve-se segundo a disposição tradicional das igrejas mineiras da primeira fase do barroco: nave central 
ladeada por naves laterais onde se sobrepõem as tribunas e o coro, capela-mor introduzida por arco-cruzeiro, sacristia única na lateral 
direita (lado do Evangelho) e pequeno depósito atrás do retábulo-mor. A volumetria acompanha a disposição da planta com corpo 
mais elevado na nave, mais baixo na capela-mor e pé-direito ainda menor nas tribunas e na sacristia. A ausência de torres é tradicional 
na região. 

As fachadas são moduladas pela estrutura autônoma de madeira aparente que, com as peças de madeira pintadas de azul, 
contrasta com as paredes caiadas de branco, plasticidade que define as edificações do Vale do Piranga. O frontispício desenvolve-se 
segundo composição central formada por dois retângulos delimitados pelas linhas das madres e dos esteios somados aos retângulos 
compridos que formam as tribunas arrematadas pelos cunhais. A modenatura determina a posição central da portada, das janelas do 
coro e do óculo quadrangular da empena, triangulação comum determinada para as fachadas das igrejas do setecentos. Na tribuna 
da direita abre-se uma janela sineira e na outra, uma janela simples equilibra a distribuição de vãos do frontispício. Nas outras 
fachadas, as janelas distribuem-se ordenadamente de acordo com a disposição dos elementos da gaiola estrutural. As esquadrias 
são emolduradas em madeira com vergas retas e vedadas por folhas, também, de madeira. Na fachada principal destaca-se o portal 
com duas folhas almofadadas e os balaústres das janelas rasgadas do coro que ornamentam o guarda-corpo entalado. Na empena, a 
abertura quadrangular foi vedada com caixilharia de madeira e vidros. 

O sistema construtivo é composto pela estrutura autônoma de madeira, aparente e revestida por tábuas, com vedação em alvenaria 
de adobes sobre alicerces de pedras. Verificou-se, na época de sua restauração, o grande comprimento dos esteios de braúna 
e, principalmente, o tamanho dos nabos que ficavam enterrados no chão e mediam de três a quatro metros de comprimento. A 
cobertura divide-se em vários telhados que na nave e capela-mor são em duas águas executadas com caibro armado ou tesouritas 
de madeira e as tribunas e sacristia cobertas em meia água com caibros sobrepostos às madres e frechais. Os beirais forrados são 
suavizados pelos galbos do contrafeito e arrematados com cachorros de madeira. 




Fig. 5 - Retábulo colateral ao arco-cruzeiro Fig. 6 - Retábulo mor 

(lado do Evangelho) 



Fig. 7 - Retábulo colateral ao arco-cruzeiro (lado da 
Epístola) 
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IGREJA DE SANTO ANTONIO 
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Fig. 8 - Cancelo: detalhe da talha aprimorada 


Fig. 9 - Pia batismal 



Internamente, o espaço central da nave alonga-se abrindo-se para as naves laterais em pórticos formados pelos esteios e madres que 
sustentam as tribunas. Logo na entrada, à direita, situa-se o batistério e atrás deste, a escada de madeira para acesso ao coro e à tribuna lateral 
direita. A tribuna esquerda, totalmente reconstruída pela Comunidade depois de desabamento, não possui mais o piso e o único púlpito ali 
instalado não tem escada de acesso. O guarda-corpo do coro é em balaustrada de madeira e os das tribunas em madeira recortada. Os forros de 
madeira em abóbada de aresta na nave e abóbada de berço na capela-mor já foram substituídos e os atuais não apresentam elementos pictóricos 
e estão pintados de branco. 

Possui dois retábulos colaterais ao arco-cruzeiro e o retábulo-mor executados ao gosto rococó mas apresentam repinturas e ainda 
não foram restaurados. Na sacristia, um retábulo mais simples abriga a imagem de Cristo carregando a cruz e, na parede lateral, está instalado 
um lavabo esculpido em pedra-sabão. Na nave, o belíssimo cancelo torneado e a pia batismal, ambos de madeira, são elementos que comprovam 
a mão de obra especializada e de grande valor que ali trabalhou no século XVIII. O acervo de imagens remanescentes do setecentos completa o 
conjunto de bens. 

Os retábulos da nave e o da capela-mor apresentam entalhe simplificado cujo esquema decorativo prende-se às linhas neoclássicas 
de final do setecentos. O altar-mor possui colunas interrompidas por ornatos no terço médio inferior e quartelões centrais. Na base, as mísulas 
são decoradas por acanto. O camarim, com perfil recortado em curvas e contracurvas, abriga trono escalonado, encimado pela imagem do 
santo padroeiro. No entablamento, no eixo das colunas externas, destacam-se fragmentos de frontão curvo, que ladeiam dossel com sanefa 
movimentada. Ao centro, uma tarja arremata a estrutura. 7 

Os retábulos colaterais ao arco-cruzeiro seguem modelo semelhante e abrigam as imagens de Santana e São Gonçalo. Nele, destacam-se 
os quartelões centrais, marcados por curvas e contracurvas, apoiados sobre mísulas ornadas por acanto, o perfil da tribuna recortado em angra e 
em S, e o detalhe ornamental coroando a estrutura com desenho semelhante ao de uma carteia. A pintura floral do pano de fundo do camarim 
contrapõe-se ao entalhe comedido dos ornamentos. Existem referências documentais de serviços executados nestes retábulos pelopintorGonçalo 
Francisco Xavier, no entanto, os altares foram repintados e escondem a pintura original. 

Essa Igreja localiza-se “na rua” (expressão usada pelos habitantes para designar o centro urbano perto do comércio local). É utilizada para 
oculto cotidiano da Comunidade na hora do terço diário e das missas mensais enquanto que o Santuário só recebe os fiéis durante os Jubileus, por 
isso a importância da sua preservação, uma preocupação constante dos moradores de Bacalhau. A Igreja de Santo Antônio de Bacalhau destaca- 
se pela sua qualidade plástica e arquitetônica, assim como pelos parâmetros volumétricos aliados ao programa e partido com planta tradicional 
que exemplificam a implantação em território mineiro de toda a tradição da arte de construir trazida pelo colonizador português. 


Autoria: Delmarí Angela Ribeiro 
Agosto, 2011 
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7 Conforme: Processo de Tombamento da Igreja de Santo Antônio do Piranga - Piranga MG, IEPHA/MG, 1989. 
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PIRANGA - DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO PIRAPETINGA (BACALHAU) 

Capela de Nossa Senhora do Rosário 



Fig. 1 - Capela de Nossa Senhora do Rosário localizada no distrito de Santo Antônio do Pirapetinga (Bacalhau), município de Piranga 


O tomba mento pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais-IEPHA/MG da Capela de Nossa Senhora do Rosário, no distrito 
de Santo Antônio de Pirapetinga, município de Piranga, foi homologado de acordo com o Decreto n Q . 29.399 de 21 de abril de 1989 e inscrito no Livro 
de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro deTombo n Q . II, doTombo de Belas Artes; no Livro deTombo n Q . III, doTombo 
Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro deTombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


A Capela de Nossa Senhora do Rosário (ruínas), situada na entrada do antigo Bacalhau, hoje distrito de Santo Antônio do Pirapetinga, 
município de Piranga, implanta-se ao lado do cemitério onde um muro de pedras baixo divide os dois terrenos. 

A edificação original apresentava partido tradicional dividido em nave com tribuna na lateral esquerda (lado da Epístola) e capela-mor 
ladeada por Sacristia e Capela do Santíssimo. (Figura 2) O sistema construtivo era a estrutura autônoma de madeira com vedações 
em alvenaria de tijolos cozidos. Os vãos recebiam vedação em folhas de madeira e a porta principal apresentava folha almofadada. 
No frontispício era tradicional a triangulação formada pela portada e as duas janelas instaladas na altura do coro. O frontão recebia 
um óculo central emoldurado por verga em canga. 
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CAPELA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 


Segundo informações dos moradores, 
fortes ventos, ocorridos no local em 1988, 
provocaram o desabamento do telhado. 

Assim, a edificação, exposta ao tempo, foi se 
arruinando nesses últimos 23 anos, sem que 
houvesse recursos para a sua recuperação. 1 
Atualmente só uma pequena parte de duas 
paredes encontra-se de pé. (Figuras 3 e 4) 

A edificação arruinou-se cada vez mais 
e, hoje abandonada, apresenta muito pouco da 
alvenaria original. Alguns bens integrados de 
madeira, tais como, altar, púlpito e colunas com 
capitéis coríntios estão conservados na vizinha 
Igreja de Santo Antônio. Recentemente, o IEPHA/ 

MG fez o levantamento das peças guardadas 
pela comunidade em um barracão e iniciou 
os desenhos informatizados para execução de 
projeto 1 arquitetônico de reconstrução desse 
templo. Foram identificados diversos fragmentos 
de madeira dos elementos integrados internos, entre eles: peças do altar-mor, da cornija, da mísula, recortes imitando renda de madeira do 
camarim e o trono com cinco degraus; do arco-cruzeiro existem a aduela, o medalhão ou carteia e a sanefa deste original dossel; do cancelo 
da capela-mor diversas peças recortadas; e do guarda-corpo do coro, diversos balaústres. Entre outras peças, foram guardadas partes da 
cimalha interna e a janela parlatório do confessionário e componentes das esquadrias como óculo, janelas, marcos e almofadas da porta 
principal. 

Torna-se necessária a reconstrução do templo dedicado a Nossa Senhora do Rosário, pois a comunidade local já tentou fazê-lo à 
sua maneira. Na ocasião, como não havia projeto, tanto o Ministério Público como o IEPHA/MG não permitiram a empreitada. A Irmandade 
do Rosário reivindica a reconstrução da Capela, o que foi abertamente solicitado na audiência pública que ocorreu em dezembro de 2008 
em Piranga. O IEPHA/MG procura atender a essa solicitação ao investir no projeto de reconstrução da igreja. Enquanto isso não acontece, 
as festividades dos homens pretos de Bacalhau são realizadas no Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos ou na improvisada capela 
construída por eles na subida para o Santuário, mas que não abriga todos os membros da Irmandade. 
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Planta primeiro nivel 
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Fig. 2 - Planta nível da nave 
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Fig. 3 - Fachada principal depois do desabamento do telhado em 1988 


Fig. 4 - Ruínas 



1 Em 1993, o engenheiro Luiz Mauro de Resende, na época funcionário do IEPHA/MG, fez o projeto de restauração desta Capela; tal projeto, ainda não implantado, está sendo atualizado, para captação de recursos. 
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O Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos de Bacalhau 



Fig. 5 - Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos situado no distrito de Santo Antônio do Fig. 6 - Imagem do Senhor Bom Jesus do Matozinhos da 
Pirapetinga (antigo Bacalhau), município de Piranga Sala dos Milagres do Santuário 


O tombamentodos bens imóveis e paisagísticos de Bacalhau foi executado pela equipe técnica do IEPHA/MG soba coordenação da arquiteta 
Selma Melo Miranda. No arraial, os principais monumentos- Igreja de Santo Antônio e Capela de Nossa Senhora do Rosário - receberam 
tombamento estadual. Na época, em negociação com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN ficou reservado o 
tombamento federal, efetivado em 1996, para o Conjunto do Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos e das Casas de Romaria. 
O Santuário destaca-se pela sua importância entre todas as edificações religiosas do conjunto arquitetônico do Vale do Piranga, pela sua integridade 
construtiva e pelo acervo remanescente de bens artísticos de excelente qualidade representados pelos retábulos, púlpitos, pinturas deforro e 
conjunto de imaginária. 

A construção do Santuário é anterior a 1781 quando o entalhador José de Meirelles Pinto é contratado pela Irmandade do Senhor Bom Jesus 
do Matozinhos para executar o retábulo da capela e o camarim do trono conforme risco a ele apresentado pelos irmãos da Mesa. O sacrário 
está concluído em 1789, mas pouco tempo depois, em 1795, a capela-mor sofre acréscimo de cinco palmos na sua altura e o retábulo é 
complementado pelo mesmo entalhador. O carpinteiro José Coelho da Silva, em 1801, é contratado para executartoda a carpintaria da nave. 2 
As obras do Santuário coincidem com o início dos Jubileus, uma tradição religiosa portuguesa de culto ao Bom Jesus que permanece até os 
nossos dias. As primeiras Casas de Romaria, nessa época, já haviam sido construídas em estrutura autônoma de madeira com vedações em 
pau-a-pique, alicerces de pedras com assoalhos de tabuados assentados sobre grossos barrotes de madeira, esquadrias de madeira maciça e 
cobertura com telhas artesanais de barro do tipo capa e bica. Os romeiros, até hoje, hospedam-se nas Casas de Romaria que possuem no seu 
interior três pequenos cômodos: uma sala, um quarto e uma cozinha ou alpendre aberto para os fundos com um pequeno fogão à lenha. 3 
A Irmandade do Bom Jesus contou com a participação ativa do pai do Mestre Manoel da Costa Ataíde, o Capitão Luiz da Costa Ataíde que 
foi mesário da Irmandade em 1781, juiz em 1790 e possuía terras perto do arraial de Bacalhau onde residia com sua mulher, Maria Barbosa 
de Abreu e os dois filhos: Domingos e o capelão local, Antônio da Costa Ataíde, que, também, apresentam vínculos documentados com a 
Irmandade. O Mestre pintor, Manoel da Costa Ataíde, está presente no arraial, em 1797, quando é promovido de cabo-de-esquadra a sargento 
da Companhia de Ordenanças do Distrito de Bacalhau. Consta, no entanto, um único registro documentado da atuação de Ataíde nessa 
igreja, o douramento da chave do sacrário pelo qual recebe meia pataca de ouro. 

No Santuário, entre 1820 e 1840, a Irmandade contratou diversos artífices para executar os serviços detalha, douramento, pintura e imaginária, 
na decoração da nave e da capela-mor. 4 

O sítio escolhido para implantação do Conjunto do Santuário e das Casas de Romaria evidencia-se por ser no alto do morro do arraial e para 
onde todos os olhares se voltam. A arquitetura do Santuário remete ao tradicional partido das igrejas da região com nave central ladeada 
por naves laterais sobrepostas por tribunas fechadas com marcos abertos em falsas janelas. A capela-mor recebe corredores laterais que dão 
acesso à sacristia nos fundos e, no segundo piso, à Sala dos Milagres. A ausência de torres caracteriza o modelo das capelas de Piranga. 


2 MIRANDA, Selma Melo. Arquitetura Religiosa no Vale do Piranga. Barroco 13, Belo Horizonte, p. 53-80,1984-5. 

3 Os banheiros, mais recentes, localizavam-se em edificações a parte. 

4 MIRANDA, p. 67-68,1984-5. 
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CAPELA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 


A volumetria acompanha o traçado da planta com nave mais alta seguida por capela-mor mais baixa com telhados diferenciados em duas 
águas. Nas laterais, tanto as tribunas da nave quanto os corredores da capela-mor recebem telhados em meia-água, mais baixos. Um sistema 
de energia de carbureto iluminava a igreja antes da atual energia elétrica. 

A unidade estilística do interior do monumento, ao gosto rococó, é dada pela execução das pinturas de forro na nave e capela-mor, pelos 
retábulos colaterais ao arco-cruzeiro, pelo retábulo-mor e pelos dois púlpitos. O retábulo-mor foi executado, a partir de 1781, por José de 
Meirelles Pinto e os colaterais, mais simples, representantes da transição do rococó para o neoclássico, são dedicados a Nossa Senhora do 
Carmo e a São Francisco. (Figuras 7,8 e 9). Os púlpitos, provavelmente,foram executados em 1804. 

As pinturas artísticas de excelente qualidade desenvolvem-se no interior de toda a edificação: nos forros abobadados da nave e capela-mor, 
nos painéis marmorizados do átrio, nos quadros da Paixão de Cristo da capela-mor e no altar do Bom Jesus da Sala dos Milagres. A maior parte 
desta pintura foi executada, durante 34 anos, entre 1809 e 1840, por Francisco Xavier Carneiro, um dos expoentes do ciclo rococó da pintura 
mineira. A pintura e douramento dos retábulos e demais peças entalhadas são de responsabilidade de Domingos e Manoel da Costa Ataíde. 5 
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O forro da nave recebe pintura decorativa de Fra ncisco Xavier Ca rneiroe apresenta trama arquitetônica em perspectiva ilusionista, sustentando 
medalhão central apoiado em muro-parapeito simulado sobre a cimalha. O forro da capela-mor apresenta medalhão central com cena da 
Ressurreição do Senhor, emoldurado por rocalhas, concheados, enrolamentos e guirlandas deflores, nas cores azul, vermelha, branca e ocre. 

O rico acervo de bens integrados completa-se pelo conjunto de imaginária onde se destacam as imagens do Senhor Bom Jesus do Matozinhos 
do retábulo-mor, entalhada por Manoel Dias da Silva, as de São Pedro e São Paulo, executadas pelo Padre Félix Antônio Lisboa, irmão do 
Aleijadinho, e a imagem de Nossa Senhora das Dores, colocados no altar-mor em 1804. A imagem mais antiga do Bom Jesus da Sala dos 
Milagres destaca-se pela fatura e policromia e é o foco principal de adoração dos romeiros. 

Em Bacalhau, o núcleo histórico foi tombado pela municipalidade devido à importância do conjunto paisagístico e, principalmente, pelo 
legado das três igrejas - Santo Antônio, Rosário e Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos. Esse patrimônio, juntamente com as Casas 
de Romaria, representam a qualidade da cultura arquitetônica e artística herdada do período colonial em Minas Gerais, que sobreviveu durante 
séculos graças aos cuidados da Comunidade no trato com os seus bens materiais e intangíveis mais significativos. 

Autoria: Delmarí Angela Ribeiro 
Agosto, 2011 

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 



Fig. 7 - Retábulo colateral ao arco-cruzeiro 
(lado do Evangelho) dedicado a Nossa 
Senhora do Carmo 


Fig. 8 - Retábulo-mor 


Fig. 9 - Retábulo colateral ao arco-cruzeiro 
(lado da Epístola) dedicado a São Francisco 


MIRANDA, Selma Melo. Arquitetura Religiosa no Vale do Piranga. In: Barroco 13. Belo Horizonte 1984-5, p.53-80. 

RIBEIRO, Delmarí Angela. Piranga , arquitetura religiosa e obras de restauração em Bacalhau: preservação e ação comunitária. 2009,228 f. Disser¬ 
tação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo). - Escola de Arquitetura do NPGAU, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. 



5 Idem, p. 71. 
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Fazenda Mundo Novo* 



O Decreto Estadual n Q . 29.399 de 21 de abril de 1989, homologou o tombamento da sede da Fazenda Mundo Novo situada no município de Simão Pereira 
e respectiva área de terreno conforme Processo e indica sua inscrição no Livro deTombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro 
de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


“Asfazendas de café se constituem em monumentos representativos de uma 
unidade geográfica, econômica e social que desempenhou papel de muito 
relevo na vida do País em meados do século passado” 

(Lúcio Costa) 

A Fazenda Mundo Novo está situada no município de Simão Pereira, zona da Mata Mineira. Município cuja história está ligada a 
abertura do "Caminho Novo” que ocorreu por volta do último quartel dos seiscentos quando o rei de Portugal, à época, D. Pedro II, 
determinou a Garcia Rodrigues que abrisse um caminho, na tentativa de encurtar o trajeto do Rio de Janeiro às Minas. 

Para que houvesse condições de viabilizar a existência dessas grandes rotas, implantavam-se roças e ranchos ao longo de sua 
extensão. Alguns desses locais desenvolveram-se e transformaram-se em cidades, a exemplo do sítio de Simão Pereira, um dos primeiros 
cultivadores que se estabelecera nas plagas da trajetória do Caminho Novo. 

No decorrer do século XIX, Simão Pereira foi visitada por viajantes estrangeiros que a enfatizaram como parada obrigatória para 
fiscalização, onde eram examinados os documentos dos transeuntes e as cargas das tropas. Nesse século, a mineração aurífera estava em 
franca decadência, mas a economia brasileira encontra um substituto muito rentável: o café. 


* Este texto teve como referência básica o Processo de Tombamento da Fazenda Mundo Novo. 
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Fig. 4 - Detalhe da porta de entrada 


Fig. 5 - Vista da fachada posterior com terraço e terreiro de café 


O café, introduzido no Pará em princípios do século XVIII, seria transportado para o Maranhão e, posteriormente, para o Rio 
de Janeiro; penetraria em seguida pelo Vale do Paraíba alcançando as zonas limítrofes de Minas Gerais e São Paulo. Em Minas, a 
cultura cafeeira, difundindo-se pela Zona da Mata, daria origem a suntuosas fazendas especializadas no produto. 

Simão Pereira, após algumas modificações na sua nomenclatura, teve, em 1943, seu topônimo inicial restituído, sendo 
elevado à categoria de município. 

Aarquitetura rural mineira temduasfasesáureas.Aprimeira ocorrida, predominantemente, na segunda metade do século XVIII, quando 
foram implantados os primeiros estabelecimentos agropecuários da Capitania, tendo sido edificadas casas-sede de grande expressão arquitetôni¬ 
ca, embora de caráter rústico, onde, muitas das vezes, ergueram-se primorosas capelas ornadas por talha dourada e painéis policromados. Exem¬ 
plares representativos dessa fase, entre inúmeros outros, seriam a Fazenda Boa Esperança, situada no município de Belo Vale, duplamente tomba¬ 
da pelo IPHAN/IEPHA (Fascículo 3) e Fazenda do Rio de São João, município de Bom Jesus do Amparo, tombada pelo IPHAN. 

O segundo momento marcante da construção rural mineira vai ocorrer por volta de meados do século XIX, quando o surto do 
café, até então restrito aos Estados do Rio e São Paulo, atinge a Zona da Mata Mineira, via Estado do Rio de Janeiro. Nesse período, 
como consequência do vigor econômico produzido pelo cultivo do café, são construídas inúmeras sedes de fazenda, agora de grande 
apuro ornamental. Trata-se de uma arquitetura que perde a espontaneidade daquela acontecida no século XVIII, assumindo um 
caráter de maior rigor e planejamento, com plantas executadas, não raro, por profissionais europeus, que vinham atuando nos 
Estados do Rio e de São Paulo, convocados pelos chamados “Barões do Café”. 

A Fazenda Mundo Novo, cuja casa-sede foi edificada em 1865, insere-se nesse contexto, constituindo-se em exemplar 
completo dessa significativa fase. 

A segunda metade do século XIX seria um período resplandecente para a Zona da Mata. Paralela à produção cafeeira, 
aproveitando-se o traçado da Estrada Real, antigo “Caminho Novo”, por iniciativa de Ma ria no Procópio Ferreira Lage, seria cons¬ 
truída a “Estrada União e Indústria” ligando Petrópolis a Juiz de Fora. Essa seria veículo de evasão da produção cafeeira para a 
zona portuária carioca, privilegiando as unidades produtoras sobretudo aquelas situadas às margens da grande estrada como 
a fazenda Mundo Novo, cuja sede estava edificada a poucos metros da União Indústria. 
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FAZENDA MUNDO NOVO 


Ao longo do século XIX e início do XX, a Fazenda Mundo Novo foi propriedade de inúmeras famílias, como os Cerqueira Leite, 
Azevedo Campos, Maia e Brandão. Finalmente, em 1929, foi comprada por Antônio Bittencourt Mariani e irmãos, família que detém a 
posse até os dias atuais. Após a venda de partes da fazenda entre os membros da família Marianni no ano de 1976, Pedro Mario 
Lavanère-Wanderley Mariani torna-se seu único proprietário adquirindo as partes dos demais herdeiros. 

A Fazenda, que no passado fora grande produtora de café, estando associada ao apogeu e à decadência dessa atividade após 
1929, até os dias atuais, acompanhou o ciclo do gado de leite, tendo sofrido agruras que provocaram o desaparecimento de grande parte 
desses estabelecimentos. Quando, em 1976, foi adquirida por Pedro Mário Mariani, retomou sua função produtiva, tornando-se um 
importante centro de criação e seleção de gado leiteiro. 

Pelo apuro e qualidade construtiva, o então proprietário achou por bem recuperá-la. Assim, em consonância com sua mentalida¬ 
de conservacionista, promoveu a completa restauração da casa-sede na década de 80. Para isso, os trabalhos específicos de restauro no 
sentido de manter as características originais da edificação e, também, a recuperação de seus elementos artísticos como os painéis da 
sala de jantar, pinturas à imitação de mármore, que se encontravam recobertas por camadas de repintura, foram entregues ao profis¬ 
sional especializado Rodrigo Aragão, restaurador de Juiz de Fora. 

O conjunto rural da Fazenda Mundo Novo apresenta características peculiares que o distinguem dos demais de sua época e 
daqueles que tiveram a mesma função da cultura do café. Localiza-se privilegiadamente em um fundo de vale entre vertentes de duas 
colinas na Serra da Mantiqueira, área de grande beleza paisagística. 

A sede, elemento organizador do conjunto, implanta-se às margens da antiga “Estrada de Rodagem União Indústria” à maneira de 
chácara semiurbana, seguindo, aproximadamente, o alinhamento da via. Esse tipo de implantação semiurbana constituiu-se em fato repetido 
na época, provavelmente induzido pela consciência dos proprietáriosquejátendogostose costumes urbanos, nãoqueriam abandoná-los. 

Como destaca Luiz Alberto Passaglia em seu texto “o conjunto é fruto de concepção arquitetônica articulada decorrente de 
planejamento sistemático e exercício de projeto, onde as hierarquias e fluxos correspondem a conceitos e intenções bastante evidentes. 
A construção não é, pois, consequência do fazer constante dos construtores” \ 

A fachada fronteira, voltada para a União e Indústria enfatiza “o desejo do urbano”. Planejamento intencional e esmero construtivo 
tanto em relação à escolha dos materiais como nos detalhes ornamentais são fortes características da edificação. É marcante o estilo rigorosa¬ 
mente classicisantee academicista com pórtico ressaltado, os vãos evoluindo rítmica e crescentemente, marcando a simetria do bloco primitivo. 

A fachada posterior que se volta para a área de serviços técnicos - antiga mente para os pátios de secagem do café e áreas de 
plantio, atualmente currais, cobertas e galpões de criação de gado - assim como as áreas internas de serviços domésticos e pavimento 
térreo da casa- sede apresentam tipologia totalmente diversa da principal. O contraste foi desejado. Esses espaços apresentam maior 
rusticidade, enfatizando a expressão de ruralidade do conjunto. A marcação classicista ainda persiste embora o tratamento dos vãos em 
dupla folha com vedação sobrepostas de guilhotina já apresentam total limpeza ornamental. No pavimento inferior, escolheu-se um 
módulo de porta de verga curva ladeada por duas janelas de vergas retas, estas com vãos protegidos por gradeados de madeira de seção 
losangular, bem ao modo das fazendas mineiras do período colonial. Esse módulo é repetido três vezes, o que promove um interessante 
ritmo no aspecto geral da fachada. O módulo central é salientado por platibanda suportada por três colunas e serve como terraço para 
o pavimento superior, para o qual se abrem três portas. A situação desse terraço permite ao proprietário controlar todo o movimento 
operacional da fazenda. Assim, essa fachada marca com bastante intensidade seu caráter de sóbrio poder, poder de vigilância e mando, 
condição particular que deveriam ter os proprietários das fazendas produtoras de café no século XIX, os ilustres “Barões do Café”. 



Fig. 6 - Detalhe dasjanelas da Fig. 7 - Interior da sala de jantar 
fachada posterior 



Fig. 8 - Detalhe das pinturas Fig. 9 - Detalhe das pinturas 
parietais da sala de jantar parietais da sala de jantar 


1 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Processo de Tombamento da Fazenda Mundo Novo em Simão Pereira. MG. Belo Horizonte: IEPHA/MG, 1989. p. 19. 
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Fig. 10- Detalhe das pinturas parietais da sala de jantar Fig. 11 -Sala do terraço Fig. 12 - A exemplo dessa 

maçaneta, todas as outras da 
casa são de cristal Bacarat 



Fig. 13 - Fachada posterior com o curral e açude, por volta de 1935 Fig. 14 - Tanque de lavagem do café 


Os acréscimos em ambas as laterais do bloco principal apresentam evidente tratamento diferenciado, provavelmente devido ao fato 
deterem sido construídos posteriormente e mais ao gosto e planejamento do proprietário. É ainda Passaglia que salienta o fato de que, de certa 
maneira, esses volumes fazem ressaltar e valorizar o bloco principal e primitivo. 

Interiormente o requinte predomina em algumas áreas associado à simplicidade da tradição rural em outras partes da casa. 
O interior denota hierarquização das funções e espaços. Ao nível da Estrada União e Indústria apresenta tratamento diferenciado 
no sentido de ressaltar-lhe o caráter social, de inerente conforto, beleza e aprimoramento de materiais e equipamentos. Esse nível 
apresenta duas faixas diferenciadas de cômodos dispostas paralelamente à fachada. A primeira que privilegia o caráter social e a 
segunda que valoriza o aspecto funcional dos serviços ligados à produtividade do conjunto rural, embora em ambas as áreas estejam 
presentes salas de estar e de jantar, espaços múltiplos e quartos de dormir. 

O piso em tabuado estreito de madeiras finamente escolhidas são mesclados em tons claros e escuros. Os tetos dos cômodos em sua 
maioria recebem a estrutura deforrodesaia-e-camisa com pintura fosca. As paredes da sala de recepção social e jantar apresentam pintura mural 
em barrado e painéis que simulam mármore. 

Por outro lado, sua situação em sítio de grande beleza paisagística, o jardim fronteiro e a entrada lateral são outros elementos que 
diferenciam a edificação da concepção tradicional das demais fazendas da região. 

Importante mencionar ainda que a Fazenda preservou seus complexos equipamentos destinados ao tratamento do café após a colheita, 
o que lhe confere mais um elemento de distinção das unidades produtivas daquela região. 

Portanto, ao proteger a Fazenda Mundo Novo, por meio do instituto legal do tom ba mento, o IEPHA/MG, nas palavras de seu proprietário 
Pedro Mario Lavanère- Wanderley Mariani, “preserva uma das únicas expressões culturais e paisagísticas da região de Simão Pereira que mantém 
vivo o passado, integrando-se ativamente no presentee buscando uma continuidade nofuturo que garanta, de modo harmonioso, sua importância 
cultural, ambiental e produtiva” 2 . 


Autoria: Ruth Villamarim Soares 
Setembro, 2011 



INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Processo de Tombamento da Fazenda Mundo Novo em Simão Pereira. MG. Belo Horizonte: IEPHA/MG, 1989. p. 88. 
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VIÇOSA 

Casa de Arthur Bernardes 



Fig. 1 - Casa de Arthur Bernardes localizada na Praça Silvia no Brandão, Centro, no município de Viçosa 


O tombamento da Casa Arthur Bernardes, no município de Viçosa, foi aprovado pelo Decreto Estadual n Q . 29.399, de 21 de abril de 1989, sendo então 
determinada sua inscrição no Livro deTombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro deTombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas 
e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


A cidade de Viçosa surgiu no ciclo da mineração de ouro, como local de abastecimento e de paragem para as regiões de Ouro 
Preto e Piranga. Por volta de 1800, o Bispo de Mariana autorizou o padre Francisco José da Silva a erigir no local uma ermida 
sob a invocação de Santa Rita de Cássia, sua santa de devoção. Assim, o local passou a ser chamado de Santa Rita do Turvo, 
nome que conservou ao ser elevada a distrito, no ano de 1832. Em 1876, quando passou à categoria de cidade, alterou-se o nome para 
Viçosa, em homenagem ao Bispo Dom Antônio Ferreira Viçoso, da Arquidiocese de Mariana. 

Nascido na cidade de Viçosa em 8 de agosto de 1875, Arthur da Silva Bernardes foi interno no Colégio do Caraça, onde cursou 
o nível secundário. Iniciou sua graduação na Faculdade Livre de Direito de Ouro Preto, mas concluiu o bacharelado na Faculdade de 
Direito de São Paulo, em 1900. Formado, retornou à cidade natal onde passou a advogar. Casou-se em 1903 com Clélia Vaz de Melo. 
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CASA DE ARTHUR BERNARDES 



Fig. 2 - Fachada posterior da edificação Fig. 3 - Detalhe da escada externa, gue dá acesso ao segundo pavimento 


Sua carreira política foi impulsionada pelo sogro, Carlos Vaz de Melo, que detinha enorme prestígio político na região. Elegeu- 
se vereadorem 1906e passou a ocupartambém a Presidência da Câmara Municipal desua cidade natal.Três anos maistardeelegeu- 
se deputado federal pelo Partido Republicano Mineiro, mas deixou o cargo no ano seguinte para desempenhar a função de Secretário 
de Finanças de Minas Gerais do Governo Júlio Bueno Brandão. Foi escolhido Deputado Federal em 1915 e, em 1918, Presidente do 
Estado de Minas Gerais, cargo que ocupou até 1922, quando se tornou Presidente da República. Sua eleição dividiu o País, uma vez 
que os políticos do Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro apoiavam o candidato derrotado, Nilo Peçanha. Ocupou a 
presidência entre 1922 e 1926, tendo como vice o pernambucano Estácio de Albuquerque Coimbra. 

Bernardes enfrentou em sua gestão as chamadas ações tenentistas e a Revolução de 1924, que ocorreu em São Paulo, o que 
o levou a realizar grande parte de seu governo em estado de sítio. 

Ao deixar a presidência, elegeu-se senador em 1927, mas, devido à sua oposição a Getúlio Vargas, foi deportado para a 
Europa, onde viveu com sua família por dois anos. 

Ao retornar, ajudou a reorganizar o Partido Republicano mineiro e elegeu-se novamente deputado federal em 1934, mas foi 
afastado pelo Golpe de 1937 que instalou o Estado Novo. Em 1946, com a redemocratização, elegeu-se para a Constituinte. 

O ex-Presidente faleceu em 23 de março de 1955, no Rio de Janeiro. 



Fig. 4 - Detalhe do ático e mansarda 


A construção da sua residência em Viçosa iniciou-se em 1922, porém, devido à escassez de materiais e mão de obra locais, só 
foi concluída em 1926. O responsável pela obra foi o engenheiro João Carlos Bei lo Lisboa, ex-diretor da antiga ESAV - Escola Superior 
de Agricultura e Veterinária e construtor da residência do primeiro diretor da ESAV, o norte-americano Peter H. Rolfs, prédio que 
atualmente abriga a Reitoria da Universidade Federal de Viçosa - UFV. 

Asua localizaçãodá destaque ao edifício, uma vezqueeste seencontra situado na praça principal da cidade, próximoà matriz. 
Está implantada no alinhamento da via e com afastamentos laterais. (Figura 2) Desenvolve-se em dois pavimentos e porão alto. O 
acesso principal é feito pela lateral direita e chama a atenção a escada que leva à varanda do segundo pavimento. Esse pavimento 
recebe decoração apurada bem como as balaustradas em massa da escadaria e o guarda-corpo da varanda. (Figura 3) 
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O sistema construtivo é a alvenaria autoportante com tijolos cerâmicos levantada sobre fundações de sapatas corridas. O telhado 
é composto de telhas francesas sobre engradamento de madeira. A mansarda que pode ser vista na fachada frontal possui fechamento em 
telhas de ardósia. (Figura 4) 

As portas e janelas do edifício possuem enquadramentos em madeira pintadas com tinta a óleo e esquadrias em madeira e 
vidro. Os forros também têm acabamento em tinta à base de óleo. Os pisos da casa são em tabuado instalado sobre barroteamento. 
Nas áreas molhadas, como varandas, cozinha e banheiros, foi utilizado como revestimento o ladrilho hidráulico.(Figuras 5 e 6) 

A Casa de Arthur Berna rdes mantém pratica mente todas as suas características originais. Algumas reformas ocorreram desde 
a morte do ex-presidente. A primeira, em 1971, por ocasião do centenário da cidade, a antiga pintura cinza foi substituída por látex 
na cor rosa-pêssego e os papéis que revestiam as paredes das salas foram retirados. Em 1996, foram realizadas prospecções pelos 
técnicos do IEPHA-MG para identificar as pinturas existentes nas alvenarias da edificação. Em 1999 realizou-se obra de restauração 
com recuperação das esquadrias, parte dos pisos e pintura das alvenarias. Em 2004, o edifício passou por nova intervenção, tendo 
telhado e parte dos pisos reformados, mas mantendo-se as características do original. 
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Fig. 7- Escritório com mobiliário da época 


Fig. 8 - Quarto de um dos filhos do ex-presidente 
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CASA DE ARTHUR BERNARDES 



Fig. 9 - Vista do pátio nos fundos do lote, utilizado para fins culturais 


Em 1995, o Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, declarou a Casa de Arthur Bernardes de utilidade 
pública e efetuou-se a desapropriação do imóvel, em favor da Universidade Federal de Viçosa. Na ocasião das comemorações 
dos 70 anos da UFV, conforme previsto no decreto presidencial, realizaram-se esforços no sentido de criar o Memorial Arthur 
Bernardes, denominado Casa Arthur Bernardes. A Casa, então, depois de algum tempo fechada à visitação, foi reformada e 
reaberta ao público em 2004. 

A Casa conserva grande parte do mobiliário original, possuindo inclusive peças de uso pessoal do antigo ilustre 
proprietário. (Figuras 7 e 8) 

Ao fundo do lote, foi projetado em 1996 um anexo que abrigaria um auditório, além da reserva técnica e parte administrativa 
do museu, porém tal construção não chegou a ser executada. O antigo muro existente foi substituído por grades na reforma de 2004 
e o quintal foi transformado em um jardim, deforma a dar ainda mais destaque à edificação. Em 2009, esse jardim teve parte de seus 
canteiros modificada, transformando-se em uma espécie de praça onde atualmente ocorrem cafés culturais nos quais se discutem 
questões de interesse para os cidadãos locais. (Figura 9) 

O tombamento da Casa de Arthur Bernardes ocorreu no período em que se buscou valorizar o passado político de Minas, 
destacando-se as figuras ilustres que chegaram ao cargo máximo de Presidente da República. Além do seu evidente valor como 
testemunho histórico, a Casa de Arthur Bernardes é também um belo exemplar da arquitetura eclética, predominante em Minas desde 
o início do século até a década de 1930. Seu porte e apuro construtivo condizem com a fase de grande expansão socioeconômica que 
Viçosa viveu com a ascensão de Bernardes à Presidência e a implantação da ESAV, atual UFV, que hoje se encontra entre as maiores 
instituições de ensino superior do País. 



Autoria: Roberta Duarte Magalhães 
Julho, 2011 
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ÁGUA COMPRIDA 

Fazenda das Melancias 



Fig. 1 - Sede da Fazenda das Melancias vista pelas fachadas frontal e lateral 

O tombamento estadual da Fazenda das Melancias e respectiva área de terreno, no município de Água Comprida, foi aprovado pelo Decreto 
Estadual n Q . 29.399, art. 1 Q , inciso II, de 21 de abril de 1989.0 processo de tombamento, que considerou a proteção de todo o complexo da fazenda, 
incluindo a casa da sede, a senzala, a casa de luz, o monjolo, a serraria, os currais e demais construções de serviços, determinou sua inscrição no 
Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos 
Paleográficos ou Bibliográficos. 

'esta origem agrícola no povoamento de várias regiões mineiras deixou 
sua marca, e bem visível, no espírito mineiro, no seu amorà terra, no prazer 
de plantar e de colher, mesmo quando no exercício de profissões muito distantes das relacionadas com a 
atividade agrícola. De modo geral, o mineiro, seja qual for a função que exerça, é um fazendeiro em potencial" 

(Waldemar de Oliveira Barbosa 1 ) 


S ituada a 12 quilômetros do distrito-sede do município de Água Comprida, na margem direita do Rio Grande, a sede da Fazenda das Melancias 
é um dos patrimônios mais expressivos da ocupação da região do Triângulo Mineiro, como bem destacado pelo requerimento de seu 
tombamento: "sobradão colonial, de majestosa beleza e boa conservação, remanescente de época marcante, que, pelo seu esplendor, encerra, 
sem dúvida, uma das páginas mais vivas da história triangulina e da memória brasileira" 2 A região do Triângulo Mineiro, conhecida como Sertão 
da Farinha Podre, 3 foi intensamente explorada pelos sertanistas a partir do século XIX. De uma expedição, que partiu de Desemboque por volta 
de 1812, surgiram pequenos povoados em sítios da região. Um deles, fundado por Antônio Eustáquio da Silva e Oliveira, designado Comandante 
Regente dos Sertões da Farinha Podre, atraiu moradores devido à salubridade do clima e fertilidade das terras. A construção da capela - invocada 
a São Sebastião e Santo Antônio da Berava -foi atendida por provisão de 20 de julho de 1818 e por alvará de D. João VI, de 3 de agosto de 1818.0 
povoado cresceu, dando origem ao atual municípiode Uberaba. Todo esse território do sertão', antessubordinadoà província deGoiás,foi anexado 
à província de Minas Gerais em 4 de abril de 1816. 

O povoado de Água Comprida pertenceu, desde sua fundação, a Uberaba. Em 1948, foi elevado a distrito pela lei n- 336. Posteriormente, 
foi elevado a município pela lei n-1.093, de 12 de dezembro de 1953. 

1 MEMORIAL MINAS GERAIS - VALE. DÂNGELO, André G. D. In: Fazendas Mineiras. [Folder], Impresso pela Imprensa Universitária/UFMG. Belo Horizonte, 2010 

2 Requerimento n e 3.788/85, do deputado estadual Samir Cecílio, solicitando envio de ofício da Assembleia Legislativa de Minas Gerais ao SPHAN e IEPHA/MG postulando o tombamento do prédio e sede da Fazenda as 
Melancias. Publicado nojornal Minas Gerais, de 4 de dezembro de 1985 

3 Tal nome se liga ao fato de que durante as expedições exploratórias, quando os víveres eram escondidos durante o percurso, ao abrir uma das bruacas, os sertanistas depararam com uma farinha deteriorada pelo tempo. Logo, 
o ribeirão localizado próximo foi denominado assim e, posteriormente, toda região. Ver RODRIGUES, Maura Afonso. Fagulhas de História do Triângulo Mineiro. ABC-SABE, 1988 
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FAZENDA DAS MELANCIAS 



A FAZENDA 

A história da Fazenda das Melancias está intrinsecamente ligada à história da família Junqueira e sua presença na região do Triângulo 
Mineiro, em Minas Gerais, e na região nordeste do estado de São Paulo. Constata-se na história da família que Francisco Antônio Junqueira, após o 
casamento com sua prima Genoveva Clara Diniz Junqueira, migrou para a região nordeste de São Paulo em 1812, acompanhado do seu cunhado e 
do irmão João Francisco Junta mente com seu cunhado, alferes João José de Carvalho, ocupou imensa área, hoje correspondente aos municípios de 
Orlândia, Morro Agudo, Miguelópolis (em SP). Nessa região funda ram, em 1816, a Fazenda Invernada. Com o desenvolvimento de seus negócios, 
Francisco Antônio começou a expandir suas propriedades em direção à província de Minas Gerais, na região do atual município de Uberaba, onde 
adquiriu as terras que, reunidas, formariam a Fazenda das Melancias. De acordo com MATTOS 4 a compra da fazenda teve início em 25 de janeiro de 
1836, quando Francisco Antônio comprou deJerônimo Antônio da Silva e sua esposa Francelina Maria de Jesus uma sorte de terras'. Após a morte 
de Francisco Antônio, em 1848, sua viúva e seu filho João Francisco Diniz Junqueira deram continuidade à compra de terras, o que comprova que 
todo o patrimônio da fazenda foi constituído por etapas. Assim, as fazendas Invernada e Melancias tiveram incorporadas, entre outros, os terrenos 
dasfazendas Espinha, benfeitorias do terreiro da G uara ri roba, Geraldo, Fazendinha e Bebedor. O empenho de João Francisco ao auxiliar a sua mãe 
nos negócios da fazenda repercutiu na destinação da Melancias como propriedade de sua herança. Com pastos e varjão às margens do Rio Grande, 
o terreno se mostrava adequado para o exercício da pecuária, condição que se associava com a proximidade da cidade de Uberaba, considerada 
uma grande cidade do interior. Ao falecer, em 23 de março de 1884, João Francisco deixou bens à família, como consta em seu inventário: “uma 
casa em Uberaba, um sítio na Faz. Melancias, com casa de sobrado, moinho, monjolo, senzala, casa de fazer queijo, currais de aroeira e engenho de 
serra" 5 . No mesmo documento são apontados, como patrimônio da fazenda, 16.000 alqueires de terra. Quando da partilha, em 1893, são descritas 
ainda as benfeitorias do porto, que se presume estar no terreno da fazenda, pois lá havia uma balsa responsável pela ligação entre os estados de 
Minas Gerais e São Paulo. 

A SEDE 

Objeto dotombamento estadual de 1989, a sede da Fazenda das Melancias constitui-se em expressivo exemplar arquitetônico em que se 
destaca uma linha tipológica mais próxima aos sobrados coloniais urbanos do que propriamente às construções rurais. O dossiê de tombamento 
concluiu que as edificações que compõem o conjunto da Fazenda das Melancias "demonstram inequivocamente o poderio e auto-suficiência que 
representou este complexo rural na região. O poder é representado pelas dimensões, qualidades construtivas e técnicas da casa-sede, enquanto a 
auto-suficiência se expressa pelo conjunto de equipamentos de apoio" 6 . 



Figs. 4e 5 - Jardim frontal e detalhe do cunhal 



4 MATTOS, José Américo Junqueira de. Família Junqueira: sua história e genealogia. Ribeirão Preto, SP: Ed. Família Junqueira, 2004 

5 MATTOS, José Américo Junqueira de, op. cit, p.544 

6 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTORICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Dossiê de Tombamento Estadual: Fazenda das Melancias. Belo Horizonte: 1988, p.13 


Cedida pelo Dr. José Américo Junqueira de Mattos 
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Presume-se que a casa-sede da Fazenda das Melancias tenha sido construída entre os anos de 1816, marcado pela presença da família 
Junqueira na região com a fundação da Fazenda lnvernada,e 1842, quando o nome da fazenda aparece em uma carta de Francisco Antônio à sua 
filha Maria Clara 7 . A casa-sede ocupa lugar de destaque, frente aos demais equipamentos, e posição principal no terreno plano, ficando a pouca 
distância das margens do Rio Grande. Construída em dois pavimentos, o primeiro destina-se a residência com áreas social, de estar, dormitórios, 
refeições e cozinha, já o térreo concentra os equipamentos de serviço da casa e da fazenda. A planta, em forma de “U", permitiu a presença de um 


pátio semi-interno, reservado em uma das laterais por um muro baixo. 

O pavimento térreo é de alvenaria de pedra com os vãos 
(portas e janelas) do porão em verga reta no limite do baldrame 
e robustos cunhais nas esquinas. O primeiro pavimento, mais 
leve, é de alvenaria de adobe, com cunhais de madeira, janelas 
com fechamento em guilhotina e caixilho de vidro, com folhas 
de segurança (bandeiras de madeira tipo calha) internamente. O 
telhado, em telha de barro, desenvolve-se em várias águas devido 
ao partido “U"adotado para a construção. 

O tratamento das fachadas é considerado diferenciado com 
melhor apuro para a fachada frontal, onde se localiza a entrada principal, 
e para a fachada lateral esquerda pelo fato dessas estarem na linha de 
visão de quem chega à sede da fazenda. Aliás, essas duas visadas são 
separadas da zona de pastagens, protegidas que são por um gradil de 
madeira intercalado de pilaretes. 



Fig. 6 - Área de tombamento da Fazenda das Melancias com o 
mapeamento dos equipamentos de apoio 


“De maneira genérica, a tipologia da casa-sede representa típica construção colonial ' não podendo contudo ser enquadrada como típica 
construção rural mineira, devido a ausência de alguns elementos que se tornaram característicos naquelas construções , principalmente 
a ausência de varandas, tão comum nas casas de fazendas mineiras. Entretanto, isto não a descaracteriza como equipamento rural, 
nem a enquadra como de tipologia urbana, pois o partido e o programa adotados atendem pe feita mente áfuncionalidade agrícola. 
Isto é principalmente ressaltado pela distribuição marcante de uso dos pavimentos e dos cômodos" 8 


O espaço interno da casa-sede da Fazenda das Melancias é dividido refletindo o tipo de vida social da época de sua construção, com a 
separação das áreas que podem ser identificadas como social, íntima e de serviço. Na planta do primeiro pavimento chama à atenção a pequena 
área destinada à sala de visitas e o grande espaço destinado ao salão de refeições'que se comunica com todo o espaço interno da casa. A estreita 
sala da entrada tem como função distribuir a circulação entre os cômodos, classificando'o acesso para as áreas acima identificadas. 

Já o pavimento térreo destinava-se à sua função, como bem destaca Lage e Almeida: "A casa mineira de fazenda antiga, 
quando assobradada, estruturada ou não desde o chão por largos esteios, é a casa do porão de paredes de pedras (...) Sob piso de 
tábuas corridas, no porão, se guardavam os arreios, as ferramentas, o carro de boi, se punha a madurar as bananas ou à noite se 
guardava o café posto durante o dia a secar no terreiro" 9 . 

Tamanha a importância dos equipamentos de apoio, ou de serviços da Fazenda das Melancias que todo o conjunto foi inserido no 
perímetro de tombamento, caracterizando a importância do modo de viver e da produção agrícola do período do seu apogeu enquanto unidade 
econômica. Os equipamentos atendiam ao beneficiamento da produção, com o fornecimento dos gêneros de subsistência. 



Fig .7-Currais de aroeira existentes na década de 1970 Fig. 8 - Curso d’água canalizado passando pela Fig. 9 - Pátio interno visto pela lateral da casa-sede 

antiga casa de luz 


7 BROTERO, Frederico de Barros. Memórias e Tradições da Família Junqueira. São Paulo: Gráfica Conton Ltda, 1957, p.761 

8 IEPHA/MG, op. cit, p.17 

9 LAGE, Paulo Rogério Ayres; ALMEIDA, Djalma Pinto de Almeida. Casa Rural Mineira - um guia de construção. Belo Horizonte: Ed. Palco, 2005, p.29 
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As construções, em sua maioria de madeira, são rústicas e privilegiam a funcionalidade. Alinhadas à lateral esquerda da casa estão as 
senzalas, a casa de queijo e os currais. Ao centro do terreiro, nos fundos da sede, está a casa de luz que, movida à água, fornecia a iluminação para 
a fazenda. Mais afastados encontravam-se as pocilgas, monjolo e paióis. Há de se destacar a existência, quando do tombamento, da serraria (ou 
engenho de serra) que, de acordo com depoimentos orais, teria preparado toda a madeira utilizada nas construções da fazenda e teria tido um 
sistema de telefonia que permitia a comunicação com as demais fazendas da família. 

O conjunto da Fazenda das Melancias, de acordo com relatório 10 do engenheiro arquiteto Wellington Farias Carvalho datado de 2008, 
encontra-se em bom estado de conservação. Desde o tombamento, os equipamentos da fazenda foram considerados em razoável estado de 
conservação com a tipologia e programa original; as intervenções ocorridas se deveram, em sua maioria, aos reparos construtivos pelo desgaste e 
adequação a novos usos, com exceção da serraria que, à época, já se encontrava bastante danificada. Segundo o relatório, a atividade pastoril de 
gado de corte e reprodução está desativada para implantação do cultivo de cana de açúcar para produção de álcool e açúcar. 


A FAMÍLIA JUNQUEIRA 

Aorigem do numeroso clã dos Junqueira, no Brasil, está ligada à vinda, no séculoXVI II, 
dos irmãos João Francisco e Gabriel Francisco, naturais de São Simão da Junqueira, 
Bispado de Braga/Portugal. João Francisco-o patriarca-fixou-se na província de 
Minas Gerais, onde adquiriu algumas propriedades, sendo as principais delas a 
Fazenda Favacho e a Fazenda Campo Alegre, em Cruzília. João Francisco é quem 
iniciou a construção da Igreja Matriz de São Thomé das Letras e é pai de Gabriel 
Francisco Junqueira - Barão de Alfenas. Francisco Antônio, primeiro proprietário da 
Fazenda das Melancias e neto do imigrante, nasceu por volta de 1790. Seu filho, 
João Francisco Diniz Junqueira, foi político atuante em Uberaba, agraciado com 
a patente de Tenente-Coronel em 1858, em razão de sua importante missão de 
arregimentar e organizar grupos de voluntários para a Guerra do Paraguai. João 
Francisco casou-se, por volta de 1854, com Francisca Teixeira Junqueira, natural de 
Uberaba. Estão ligados à família Junqueira importantes fatos, dentre eles, a origem 
e o desenvolvimento da raça do cavalo Mangalarga, n que, aliás, teve importante 
participação da Fazenda das Melancias. 



Fig. 10-João Francisco e Francisca Teixeira, segunda geração 
da família proprietária da Fazenda das Melancias 


Autoria: Adalberto Andrade Mateus 
Maio, 2012 

Agradecimento especial ao Dr. José Américo Junqueira de Mattos, pela cessão das fotografias antigas da Fazenda das Melancias e de 
membros da família Junqueira. 
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10 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Relatório de Vistoria GAP 69/2008 do Programa de Vistoria e Inspeção - Fazenda das Melancias. Belo Horizonte, 2008 

11 Para saber mais ver: <http://www.familiajunqueira.com.br/fatos.asp?modo=ver&dd=ll>. Acesso em maio/2012 
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BARÃO DE COCAIS 

Antigas Ruínas da Vila de Gongo Soco 



F/g. 1 - Aerofotogrametria do Sítio de Congo Soco com o perímetro de tombamento e as estruturas remanescentes. À esguerda da foto aparece a Mina e a Estrada de 
Ferro Vitória-Minas 


As antigas Ruínas da Vila de Gongo Soco tiveram seu tombamento homologado em 11 de maio de 1995 eforam inscritas no Livro deTombo n Q . I, 
doTombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos 
Paleográficos ou Bibliográficos. Em 18 de setembro de 1997, o perímetro de tombamento foi retificado e homologado. 


Para Leninha, sempre presente" 


O princípio 

A aldeia arruinada de Gongo Soco está situada a 13 km a Sudoeste da cidadede Ba rã ode Cocais, num estreito vale de 
orientação Oeste-Leste, onde se insere a calha de um pequeno curso de água perene denominado Córrego Gongo. 
Esse córrego se apresenta como um afluente da margem esquerda do Rio Socorro, tributário do Rio Doce. 

A área pode ser dividida em três unidades fisiográficas, conforme sua morfologia. Um compartimento serrano que 
é constituído pela vertente Sul da Serra Geral se posiciona ao Norte do vale do Córrego Gongo. Apresenta-se como uma 
escarpa íngreme, de aspecto movimentado, entre as cotas 1.360-1.000 m. Sustentando o topo da serra ocorrem rochas 
xistosas, filíticas e formações ferríferas do Grupo Nova Lima. A ocorrência de rochas ferríferas condicionou a vocação 
econômica da região e a sua história. 
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Um outro compartimento é caracterizado por colinas convexas e alongadas, que acompanham o alinhamento do vale em sua 
facesul, posicionando-seentreascotas 1.126-1.000 m.Mais para oSul,o modeladosuave vai sendosubstituído porconformações mais 
movimentadas,chegando-se, nofinal do horizonte,a se avistara crista rochosa da Serra doCaraça. Predominam, nesse compartimento, 
rochas dolimíticas altamente magnesianas, itabiritos e filitos da formação Gandarela. A litologia desse compartimento condicionou 
sua morfologia, configurando um relevo mais suave. 

Por fim, o compartimento do fundo do vale do Córrego Gongo, configurando-se em uma faixa deprimida ondulada, entre as 
cotas 1.000-900 m. A montante, este vale se encontra limitado lateralmente. Na medida que a calha principal atinge os dolomitos e 
itabiritos da formação Gandarela, ovale se torna mais aberto, possibilitando uma utilização e ocupação mais intensa. 

O sítio natural foi fator condicionante para a estruturação espacial da vila histórica de Gongo Soco. A fixação humana 
acompanhou o alinhamento do vale. A Oeste,onde o rico metal se encontra,foram instalados os equipamentos e construções 
necessárias à extração e beneficiamento do ouro. O alargamento do vale - aproximadamente 600m em direção Leste - propiciou a 
instalação da vila com ruas, casas e equipamentos urbanos. 



Fig. 2-Aspectos das ruínas remanescentes da Vila de Congo Soco, sendo que as duas primeiras fotos são de estruturas demolidas em 1994 


Das geologias às cronologias 

Nos primeiros anos do século XVIII, o comerciante de madeira Manuel da Camara de Bitancur, fundador do arraial 
de São João do Morro Grande - atual município de Barão de Cocais -, descobre as minas do Gongo. Em 1756, falece sem 
deixar descendentes diretos e seu sobrinho, Manuel da Camara de Noronha Bittencourt, herdou as minas do Gongo e 
a fazenda do Morro Grande. Manuel Bittencourt não se casou,mas teve filhos com uma escrava e, quando morreu, em 
1789, seus filhos, mulatos, não herdaram suas propriedades. As propriedades foram a hasta pública por ordem do Juízo de 
Órfãos, em 1809. 

O português José Álvares da Cunha Porto, dono de diversas minas e propriedades, arrematou as terras. Grande 
empreendedor, adquire as terras vizinhas, resolve o problema da água para a lavagem do ouro, construindo represas e 
aquedutos. Constitui uma grande família com treze filhos e a ela se agregaram genros e netos. Constrói a sede da fazenda 
e todas benfeitorias necessárias como senzalas, moinhos, paiol, pomar, jardim e capela. 
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ANTIGAS RUÍNAS DE GONG 


Desde 1988, o sítio do Gongo Soco tem derpertado a curiosidade de técnicos do IEPHA. As pesquisas se tornaram prementes, em 1991, 
quando a construção de uma variante ferroviária que liga Belo Horizonte a Santa Bárbara, um empreendimento da Companhia Vale do Rio 
Doce, colocou em risco o conjunto. Quando dos cortes no terreno, ocorreu um grande carreamento de material sólido para o fundodo vale do 
Gongo, chegando a destruir uma antiga ponte de pedra. Em uma ação conjunta FEAM/IEPHA, a empreendora foi obrigada a cumprir uma 
série de condicionantes, que incluía os estudos sobre a antiga vila. Os técnicos da Fundação elaboraram um anteprojeto no qual se definiram 
três áreas distintas de estudo: O Setor Industrial, a mina propriamente dita; o Setor Social, a vila e o cemitério. Em 1994, em busca de parceiros, 
o setor de arqueologia do Museu de História Natural da UFMG na pessoa do arqueólogo Paulo Junqueira, foi contatado. zProcurou-se, 
também, a Mineração Socoimex, então proprietária da mina e da fazenda onde estavam implantadas as ruínas com o propósito de viabilizar 
a execução do projeto. Em meio a essas conversações acontece o improvável. Tratores da mineradora destroem todo o complexo que, no 
projeto foi definido como setor industrial. Em regime de urgência foi elaborado o dossiê de tombamento homologado em 1995.0 Mnistério 
Público foi acionado e aberto um processo. Foi assinado um Termo de Ajustamento de Conduta com a interveniência da Promotoria de Barão 
de Cocais em que a Mineração Socoimex se obriga a financiar as escavações e o salvamento arqueológico no denominado Setor Industrial da 
Mina de Gongo Soco e em seu entorno. Ainda em 1995, foi firmado um convênio entre a CVRD, a Socoimex e o IEPHA, no qual a primara finan¬ 
ciaria as pesquisas arqueológicas no Setor Social, a segunda o Setor Industrial e o último coordenaria os trabalhos. Os trabalhos de campo 
começaram no dia 24 de agosto e terminaram em 29 de outubro de 1996. A responsabilidade pelos trabalhos de arqueologia ficou acargodo 
arqueólogo Paulo Junqueira, do Museu de História Natural da UFMG, que se aposentou no período, mas continuou à frente dos trabalhos, 
agora como representante do escritório de consultoria Arkaios. 
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Nove anos após adquirir as propriedades, Cunha Porto morre deixando para sua mulher, D^ Ma ria na Perpétua de Souza 
Coutinho, filhos e netos as propriedades. A mina ainda era altamente lucrativa chegando a produzir quinze libras em dois anos. 
D^Mariana nomeia João Batista Ferreira Coutinho administrador das propriedades. João Batista ganhou fama efoi personagem 
de um dos romances de Agripa Vasconcelos, "Gongo Soco”. Era irmão de Mariana e seu genro por duas vezes e se tornou, mais 
tarde, Barão de Catas Altas. Tudo leva a crer que por problemas decorrentes de brigas familiares, já que é processada por um dos 
filhos, D â Mariana resolve vender a propriedade e nomeia João Batista Ferreira de Souza Coutinho seu procurador. 

Nesse tempo, a Coroa Portuguesa, preocupada com a o estado de esgotamento em que se encontravam as minas de 
ouro, resolveu incentivar a vinda de grupos estrangeiros, principalmente ingleses, promovendo na Capitania o ramo minerador- 
industrial com a adoção de métodos inovadores na arte de minerar, por intermédio das máquinas utilizadas pelos mineiros na 
Europa. Pelo decreto de 16 de outubro de 1824, Edward Oxenford recebeu a primeira permissão, dentro da nova ordem, para 
exploração de ouro e outros minerais mediante a organizaçao de uma companhia. Por meio de Oxenford, um grupo empresarial 
foi organizado em Londres, no mesmo ano, com nome de Companhia Imperial Brazilian Mining Association e compra aminade 
Gongo Soco pela quantia de 75.000 libras esterlinas ou 300 contos de réis. 

A Imperial Brazilian Mining Association foi a primeira empresa de capital estrangeiro a instalar-se em Minas Gerais. Sua 
equipe inicial, contratada por um agente sediado na Cornualha, contava com um superintendente, dois capitães de mina e trinta 
e um mineiros e artesãos. Poucos anos após o início dos trabalhos, em 1831, a empresa figurava nomapadepopulaçãode Nossa 
Senhora do Socorro, com um conjunto de 30 fogos ou casas, e seu contigente havia crescido consideravelmente, totalizando: um 
superintendente e cinco auxiliares, dois engenheiros, oito caixeiros (presumivelmente responsável pelo armazém geral), sete 
capitães de minas e um capitão de estampas, seis trabalhadores gerais, vinte e dois ferreiros (oito europeus e quatro escravos), 
vinte e um carpinteiros (doze europeus e nove escravos), cinco cozinheiros (três cativos e duas cativas), seis cativos tocadores 
de cavalos, vinte e um escravos carvoeiros e dezessete lavadeiras. Nas tarefas subterrâneas trabalhavam aproximadamente 
cento e onze mineiros escravos e treze escravas, além de quatro estivadores cativos - responsáveis pelo escoamento do material 
escavado. Para a redução ou refinamento do material aurífero, eram empregados vinte e oito escravas na lavagem do ouro e 
vinte e um canoeiros escravos. 

Durante um período relativa mente curto -1826 a 18 56- aminade Gongo Soco, sob direção inglesa, teve uma produção 
12.887 quilos do metal, sendo que de 1829/33 a produção ultrapassou a marca dos mil quilos. Essa capacidade produtiva, 
geradora de lucros substanciais, pemitiu a aplicação evolutiva de uma tecnologia indispensável à continuidade das operações, 
como a introdução de pilões hidráulicos e inovações no sistema de bombeamento e transporte de minério 1 . 

Relatos de viajantes que passaram por Gongo Soco falam da realidade naquelas minas onde toda a tecnologia não 
foi suficiente para vencer as dificuldades enfrentadas. Assim d'Orsey e Weddel, nos primeiros anos da década de 1840, 
relataram: "O peso a que se acham submetidas as travessas do teto destas estreitas galerias é tão grande, que vi em certos 
lugares esteios da grossura de meu corpo quebrados como se fossem palitos de fósforos. É raro passar-se um mês sem que 
ocorra algum desabamento nestes caminhos subterrâneos.” 2 

1 IEPHA/MG. Processo de Tombamento das antigas ruínas da vila de Gongo Soco. Belo Horizonte, 1995. p. 19. 

2 IEPHA/MG, 1995. p. 25. 
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Fig. 3 - Ruínas da Vila de Congo Soco 



O escocês George Gardner, que visitou a mina em 1840, apresenta uma visão ampla do local: 

Pertencem à companhia todas as casas do lugar ; que é, sem dúvida, uma das mais bonitas aldeias da provinda. 
Com exceção da casa grande ocupada por mr. Duval, comissário-chefe , todas as casas são de um só andar ; isoladas, 
formando ruas e no estilo das casas de campo inglesas, adornadas na frente com canteiros deflores e, não raro, 
com palmeiras e outras árvores tropicais. Perto do centro da aldeia ergue-se pequena mas elegante igreja para 
uso dos operários brasileiros, escravos ou livres, empregados pela companhia. Há um sacerdote católico pago 
pela companhia, tendo também outrora havido um clérigo inglês. Residem na aldeia os chefes de serviço e a 
maior parte dos mineiros ingleses. Os trabalhos de mineração fazem-se a meia milha adiante, ao Oeste, e perto 
se acham as casas dos escravos 3 

A partir de 1856, com a extinção da Companhia Imperial Brazilian Mining Association, Gongo Soco passa por 
diversos proprietários. 


3 IEPHA/MG, 1995. p.25. 
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Quando o capitão Richard Burton passou em Gongo Soco, em 1867, os ingleses haviam perdido a posse da mina 
para o capitalista Paula Santos e esta produzia ainda dois quilos de ouro por ano. Diante da situação decadente em que se 
encontrava a empresa, Burton relata: 

Os fantasmas do capitão Lyon e do coronel Skerrett devem assombrar essa Auburn da ",Barbaria Ocidental " outrora 
tão rica, e hoje tão decadente. É melancólico ver ruinas em uma terra jovem, cabelos grisalhos em uma cabeça 
juvenil. O enorme depósito pintado de branco, à esquerda do caminho, está fechado, as hortas e jardins foram 
estragados pelos porcos domésticos, as exclentes estrebarias estão em ruinas, enquanto dos remanescentes das 
senzalas, pretos cegos e aleijados saíram para receber moedinhas de mr. Gordon, ao passarmos. A casa grande do 
(( senhor alto comissário ”, do tamanho de muitos palácios de verão da Europa, está dolorosamente abandonada, 
e, embora o lugar ainda seja sede de uma capela, a torre da igrejinha caiu.O portão em arco de pedra, limite 
oriental dos terrenos da mina, ainda está de pé, mas o vestiário, onde os trabalhadores mudavam a roupa, 
desapareceu. Evidentemente, Gongo Soco não foi adiante, porque se sabia tudo acerca da jacutinga. Naquela 
mina, porém, o ouro era livre e o furto era enorme, alguns dizem que até metade por dia. Conta-se de mineiros 
que saiam aos domingos levando espingardas cheias de minério furtado e de latas de biscoito que entravam 
vazias na mina e, as vezes saiam levando quinze quilos do precioso pó. Há ainda muito tesouro oculto, e, de vez 
em quando, os que têm sorte encontram pequenas fortunas em potes e garrafas . 4 5 


O topônimo GONGO SOCO tem diversas versões quanto ao seu significado. Para o viajante inglês Richard Burton, Gongo era um sinal de 
aviso ou companhia que nunca toca ou'esconderijo de ladrões! Mello Matos cita que um escravo teria achado ouro debaixo de uma galinha 
choca segundo ele 'gongo soco”ou "galinha choca”. Uma outra versão, um escravo (congo) fora encontrado na posição de galinha choca, 
cavando escondido um depósito aurífero. 


As escavações arqueológicas e o desvelamento de uma vila 

As pesquisas arqueológicas, realizadas em sete estruturas possibilitaram, na medida do possível, reconhecer os 
usos das estruturas. Os terrenos foram muito revolvidos por anos de abandono e só vestígios ficaram. Nosso objeto 
de trabalho, portanto, foram esses vestígios, às vezes uma grande parede de pedra, às vezes um caco cerâmico. E com eles 
aprendemos. Aprendemos que não se trata de montar um grande quebra-cabeça, onde faltam muitas peças. Trata-se, 
antes, de descobrir em cada fragmento a sua capacidade de ressonância, o seu poder de clonagem. Entender, na falha, a 
trama intersticial; na lacun a, asua própria referência, numa re leitura possível. É este o nosso todo - o documento disperso, 
uma alça de xícara, um encaixe na pedra, um risco na argamassa - e nada é desperdício. 

Todas as ruínas estudadas tinham um mesmo padrão construtivo e, algumas delas, eram anteriores aos ingleses 
masque foram reformadas por eles. As paredes externas eram de alvenaria de pedra e as internas de pau-a-pique. Tinham 
um tratamento cuidadoso, principal mente, em relaçãoà umidadeeao f rio. Diziamqueoíndicepluviomét rico doGongo era 
o mesmo de Londres. Assim, as construções eram alteadas do soloe tinham seteiras de ventilação. A solicitação para que os 
acionistas aprovem a compra de vidros para as janelas é reiterada nos primeiros anos, o que se efetiva pois as janelas eram 
envidraçadas. Para um maior aproveitamento da insolação e ventilação interna nos cômodos os vãos recebiam chanfros na 
alvenaria. Apesar de não ter deixado vestígios, os pisos e forros, possivelmente, eram de madeira. 

Assim era o amplo hospital da vila com seu médico residente, um "experiente” enfermeiro crioulo 6 e uma matrona nos 
serviços de limpeza. Assim eram a casa grande, onde morava o comissário chefe, a casa de funcionários solteiros da mina, o 
escritório/laboratório, o portão de acesso à mina e junto a ele a casa da guarda, a casa da paineira e a casa da ponte. 

Ali bebia-se o vinho em taças e tomava-se o chá em xícaras. Os escravos fumavam cachimbo e os ingleses o ópio. 
Cozinhavam em panelas de pedra-sabão e terracota. Comiam em pratos rasos, pratos fundos, de faiança mineira ou louça 
Blue Edge. 


4 IEPHA/MG. Processo de Tombamento das antigas ruínas da vila de Gongo Soco. Belo Horizonte, 1995. p. 24. 

5 IEPHA/MG, Relatório final das pesquisas arqueológicas nas ruínas do Gongo Soco. Belo Horizonte, 1998. p. 2. 

6 A palavra "crioulo’’era usada para os negros nascidos no Brasil durante a colônia. 
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As mulheres costuravam sentadas nas portas das casas, ao sol. Eram botões de toda natureza e tamanho: do 
diminuto de nácar para as roupas de bebês ao com a inscrição "Gongo Soco” dos uniformes. 

Parafraseando Drummond, de tudo ficou um pouco: uma moeda, um pequeno brinco de ouro. 

E o cemitério, no alto da colina, permaneceu com suas lápides e inscrições. 



Fig. 4 - Exemplares de artefatos arqueológicos encontrados durante as escavações 


Hoje as estruturas encontram-se numa fazenda de propriedade particular e tem como confrontante uma mineradora de 
ferro da Companhia Vale do Rio Doce. Com o tom ba mento o sítio arqueológico de Gongo Soco tornou-se patrimônio cultu¬ 
ral do Estado. E assim cumpre sua função social a espera de fazer valer a premissa de que é possível a coexistência entre 
desenvovimento econômico e desenvolvimento humano, por meio da preservação do patrimônio cultural. 

Autoria: Tarcísio de Guadalupe Sá Ferreira Gomes 

Setembro, 2011 
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MARIANA - DISTRITO DE SANTA RITA DURÃO 

Núcleo Histórico do Distrito de 
Santa Rita Durão 



O tom ba mento estadual do Núcleo 
Histórico do Distrito de Santa Rita 
Durão, pertencente ao município de 
Mariana, foi aprovado pelo Decreto 
Estadual n Q . 27.927, de 16 de janeiro 
de 1996, sendo então determinada 
sua inscrição no Livro de Tombo n Q . 
II, do Tombo de Belas Artes e no Livro 
de Tombo n g . III, do Tombo Histórico, 
das obras de Arte Históricas e 
dos Documentos Paleográficos 
ou Bibliográficos. O tombamento 
federal da Igreja de Nossa Senhora 
de Nazaré e da Capela de Nossa 
Senhora do Rosário, que compõem o 
Núcleo Histórico do Distrito de Santa 
Rita Durão, foi aprovado em 5 de 
novembrode 1945. Já otombamento 
federal da Casa com Rótulas e Cruzes 
foi aprovado em 2 de dezembro de 
1950. 


C om uma paisagem que remete à história do Brasil Colônia, essa localidade consiste em um dos vários distritos que subdividem o 
município mineiro de Mariana, considerada um patrimônio nacional após ter recebido, em 1945, o título de Monumento Nacional. 


Algumas considerações sobre o termo Colonial e suas fases no Brasil 

O termo Colonial, apesar de se referir a um período cultural vivenciado no Brasil entre o início de sua colonização pelos portugueses no 
século XVI e sua transformação em Reino Unido com a chegada da Corte Portuguesa em 1808, também é utilizado para a designação da 
estética configurada em tal período e que se processou a partir de diversas influências e fases. Quanto às influências que conformaram 
o estilo Colonial, essas foram conduzidas pela cultura portuguesa, além das culturas românicas e árabes que por séculos dominaram 
Portugal agregando-lhe costumes, e das culturas africana, espanhola e asiática à época já amalgamadas às produções do Brasil Colonial - e, 
evidente mente, da cultura autóctone de muitas das tribos indígenas existentes em solo brasileiro e mais conhecedoras das peculiaridades 
locais. No que diz respeito às fases do estilo Colonial, primeiramente destacaram-se no Brasil as obras geometrizadas produzidas nos 
fins do Renascimento e designadas como pertencentes ao “Maneirismo”. A essas, seguiram as obras caracterizadas pela dramaticidade e 
contraste entre cores, formas eternas sensuais ou místicos, referenciadas como pertencentes ao “Barroco”, tornado a linguagem estética 
das representações do campo religioso que unificou os vários segmentos atuantes na Colônia, a ponto, inclusive, de conformar nas 
Minas Gerais uma escola luso-brasileira criadora do peculiar “Barroco-Mineiro”, bastante diversificado das experiências litorâneas, mais 
próximas das orientações européias. Posteriormente, foram expressas no Brasil Colonial obras com nova rigidez estética pertencentes ao 
“Pombalino” que surgiu pela influência do Marquês de Pombal durante a reconstrução de Portugal após o terremoto de 1755, e, por fim, 
também foram produzidas no Brasil Colonial as obras caracterizadas por uma suavização dos temas e formas do Barroco e que foram 
denominadas como “Rococó”ou como alusivas a tal estilo também considerado uma variação profana do Barroco. 
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Assim como vários dos povoados surgidos em razão das bandeiras em busca de 
metais preciosos na região das Minas Gerais cresceram e se solidificaram como cidades, 
também foram muitos os povoados que tiveram seu crescimento estancado, sendo 
integrado à área do município mais desenvolvido em seu entorno. Esse é o caso do distrito 
mineiro de Santa Rita Durão. Situada na Bacia do Rio Piracicaba e próxima à Serra do Caraça, 
tal localidadefoi povoada, na transição do séculoXVII para o XVIII, a pós ser a li descoberto ouro 
pelo bandeirante paulista Salvador Faria de Albernás 1 , que explorava o Ribeirão do Carmo. 

Inicialmente, tal povoado foi conhecido como Arraial do Inficcionado, nome dado, 
segundo alguns estudiosos, devido aos desordeiros que infestavam a região 2 , ou à baixa 
qualidade de seu ouro 3 . Nessa época, a Fazenda Cata Preta era a grande referência da 
localidade e, seu proprietário, o sargento-mor de milícias urbanas, Paulo Rodrigues Durão, foi 
o responsável pela construção da capela que logo se tornou a Igreja Matriz. Em 1718 o arraial 
tornou-se a freguesia de Nossa Senhora de Nazaré do Inficcionado e, em 1752, tornou-se 
uma paróquia civil. Foi a partir dessa época que a localidade experimentou seu momento de 
ascensão e posterior retração econômica, registrado por muitos viajantes que por lá passaram, 
como José Vieira Couto (1801), Aires de Casal (1817), Johann Pohl (1820), Auguste de Saint- 
Hilaire (1820), Saint-Adolphe (1845) e Richard Burton (1860). Bem após esse momento, no 
ano de 1895, a localidade, então estabelecida como distrito do município de Mariana, recebeu 
seu nome definitivo, em homenagem a José de Santa Rita Durão (1722-1784). 




Quem foi o Frei José de Santa Rita Durão? 

Filho de Paulo Rodrigues Durão e nascido na Fazenda Cata Preta, José de Santa Rita Durão tornou-se frei e ingressou na Ordem dos 
Eremitas de Santo Agostinho em 1737. Além de ter se tornado Doutor em Teologia pela Universidade de Coimbra e atuado como 
professor em Braga e Coimbra e como bibliotecário em Roma, foi seu poema épico “Caramuru”, publicado em 1781, que lhe tornou um 
autor célebre na literatura brasileira, tendo sido adaptado para o teatro e para o cinema por meio de filmes documentários e de ficção, 
além de seus personagens terem virado tema para pintores e escultores nacionais. A importância dada a esse poema de Durão se deve 
à sua capacidade em não apenas simbolizar a lusitanização do País, mas também por acentuar o nativismo. Composto por dez cantos 
elaborados sob o esquema clássico camoniano, tal poema narra, a partir da relação de seus personagens principais (um navegador 
português, duas índias e um cacique) as relações gerais estabelecidas entre portugueses e indígenas no Brasil, explicitando fatos da 
história, do temperamento e das lendas indígenas brasileiras em meio à sua colonização e seus primeiros desdobramentos. 


A miscigenação e europeização dos costumes 4 ocorridas em terras brasileiras a partir da conquista portuguesa, e que teve seu 
início tão bem retratado na epopeia brasileira do frei José de Santa Rita Durão, também se expressou no contexto urbano desse distrito. 
Afinal, como noutros núcleos coloniais portugueses, o cotidiano ali vivido entre a arquitetura militar, civil e religiosa, além deter estimulado 
muitas interações culturais, fez, principalmente dos templos religiosos, as expressões culturais mais requintadas esteticamente, mais 
destacados na paisagem e mais resistentes ao transcorrer do tempo, como é o caso de suas igrejas, edificadas nos outeiros da área onde se 
desenvolveu seu núcleo urbano, às margens da antiga estrada principal, hoje Rua Santa Rita. A espontaneidade desse arruamento, calçado 
por seixos rolados entre terra batida egramas naturais esparsas, tem suas características coloniais ainda mais reforçadas pelo alinhamento 
do casario de unidades térreas e assobradadas, além de alguns quintais e muros de pedra em meio à vegetação abundante. 


1 FERREIRA, Lorene Dutra Moreira e (Org.). As Relíquias de Santa Rita Durão. Ouro Preto: Ed. ETFOP, 2007. p. 22. 

2 VASCONCELOS, Diogo. História Antiga de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1904. p. 123. 

3 DURÃO, José de Santa Rita. Caramuru : Poema Épico do Descobrimento da Bahia. Lisboa: Régia Oficina Tipográfica, 1781. p. 15. 

4 FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala. São Paulo: Global, 2005. p. 6. 
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Os primeiros registros relativos à Igreja Matriz do distrito de Santa Rita Durão, dedicada a Nossa Senhora de Nazaré, datam de 1729, ano 
da benção desse templo, construído por ordem do sargento-mor Paulo Rodrigues Durão. Contudo, o Livro de Receita e Despesa da Irmandade do 
Santíssimo Sacramento 5 faz referência a trabalhos de reforma, pintura e até mesmo de reedificação do templo executados a partir da segunda 
metade do século XVIII. (Figuras 2,3 e 4) 

Hoje a Matriz de Nossa Senhora de Nazaré apresenta-se como um edifício colonial, de construção mista de madeira, adobe e taipa, 
destacando-se ao fundo da Praça de Santa Rita Durão sobre um outeiro demarcado por uma parede de pedra-seca ornamentada por duas fontes 
em bica. A simplicidade arquitetônica desse templo é enriquecida com pequenos detalhes tanto em seu exterior quanto interior. No exterior da 
Igreja destacam-se a abertura de um óculo em seu frontão triangular, a colocação de esferas e cata-ventos nos telhados das duas torres sineiras 
e a composição renascentista formada pelo nicho com a imagem de Nossa Senhora de Nazaré que encima a portada da edificação. Já no interior 
da Igreja, destacam-se o altar-mor edificado sob o estilo D. João V, os retábulos do arco-cruzeiro, compostos por elementos exóticos, os quatro 
retábulos colaterais vinculados ao etilo rococó, um par de esculturas de anjos em madeira esculpidos em escala humana, e a pintura dos forros 
da nave e da capela-mor atribuída a João Batista de Figueiredo, considerado um dos mais importantes pintores de Minas Gerais no século XVIII e 
um dos precursores do estilo rococó ali adotado, tendo contribuído' antes de Manoel da Costa Ataíde, para afeição peculiar assumida pela pintura 
religiosa em Minas Gerais, na derradeira fase do regime colonial ." 6 

Desde seu tom ba mento no âmbito federal, realizadoem 1945 pelo IPHAN, a edificação passou porvárias outras intervenções de restauro, 
como a realizada pelo IEPHA/MG na década de 1980, quando foram regularizados alguns setores da estrutura do monumento, e intervenção 
ocorrida entre 1998 e 2003, sob supervisão do IPHAN, quando foram restaurados o piso, a cobertura, os forros, a abóbada da capela-mor, as 
tribunas, a pintura interna e externa, assim como a parte elétrica. 

A Capela de Nossa Senhora do Rosário, construída por volta da segunda metade do século XVIII, é um dos bens culturais mais belos e 
importantes do distrito de Santa Rita Durão por motivos que vão além de suas estruturas arquitetônicas e artísticas. Afinal, apesar de ter sido a 
força braçal do povo africano a responsável por pratica mente todas as construções do período Colonial, as poucas obras de arquitetura do período 
edificadas especifica mente para o segmento social formado pelos negros e tornadas seu lugar de socialização consistem nas Igrejas dedicadas à 
Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, "padroeira dos homens pretos” associados a Irmandades da mesma invocação após associações 
sincréticas empreendidas por religiosos portugueses e pelos próprios colonizados. 

Tornados microterritóriosdasassociações negras, por um ladoampliaram a segregação socioespacial existente no período, 7 mas, poroutro, 
satisfizeram os desejos de autovalorização dos negros que, pelas ações e conduta nessas irmandades podiam ser promovidos socialmente e até 
mesmo comprar sua alforria, além de conseguirem se reagrupar e se reestruturar oficial mente mesmo que no refúgio da devoção, rememorando 
sua cultura e seus reinados existentes na terra natal e revividos no entorno das Igrejas do Rosário por meio da (re)eleição de reis e rainhas em seus 
eventos de dança-cantada como a Congada, o Maculelê, o Jongo, entre outros. 

Edificada a partir de estrutura autônoma de madeira vedada por adobe epau-a-pique, essa capela se destaca pelo grande contraste entre 
a simplicidade e sobriedade colonial de seu exterior e a riqueza e sofisticação rococó de seu interior, ornamentado por elementos decorativos e pela 
pintura dos forros de autoria de João Batista Figueiredo. Ressalta-se, ainda, o trabalho requintado dos retábulos dessa capela, sendo um deles o 
altar colateral à direita do altar-mor, de autoria atribuída a Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, considerado o maior artista brasileiro da época. 
Há, ainda, uma varanda nos fundos desse templo. Apesar de ter sido totalmente restaurada pelo IPHAN entre 1957 e 1958, quando uma das 
torres precisou ser refeita, e entre 1981 e 1983, quando recebeu instalações elétricas, a Capela de Nossa Senhora do Rosário tem exigido cuidados 
constantes devido tanto a fatores de ordem técnica, 8 como a deterioração de elementos estruturais que desaprumaram a edificação, quanto a 
fatores de ordem utilitária, 9 como o pouco uso da capela e o roubo de imagens que motivaram o fechamento deste patrimônio a maior parte do 
tempo. (Figuras 5,6,7 e 8) 



Figs. 5, 6,7 e 8- Vistas da Capela de Nossa Senhora do Rosário: sua fachada, nave, retábulo e pintura 


5 OUINTÃO, Vânia Marinho. Santa Rita Durão/Cultura e Patrimônio : Cartilha Educativa. Projeto UNESCO: Conhecendo o Patrimônio Arquitetônico e Cultural de Santa Rita Durão. Ouro Preto: UNESCO/CEFET Ouro Preto/PMM 
2007. p. 09. 

6 ANDRADE, Rodrigo de Mello Franco de. A Pintura Colonial em Minas Gerais. In: SOEIRO, Renato. Revista do Patrimônio histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro: MEC, 1978. n. 18, p. 32-33. 

7 SAIA, Luis. Ao Alpendre nas Capelas Brasileiras. Revista do Patrimônio histórico e Artístico Nacional: 60 Anos, Rio de Janeiro: MEC, 1996. n. 26, p. 63. 

8 IEPHA/MG. Processo de Tombamento Estadual do Núcleo Histórico do Distrito de Santa Rita Durão. Decreto Estadual n 5 27.927, de 16-1-1996. 

9 NEVES, Denise Pereira. Coordenadora da Associação Comunitária local e Zeladora das Igrejas de Santa Rita Durão. Entrevista concedida ao autor em 8 de junho de 2011. 
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NÚCLEO HISTÓRICO DO DISTRITO DE SANTA RITA DURÃO 


Além desses dois templos, destaca-se também em Santa 
Rita Durão uma edificação bastante singular conhecida como "Casa 
com Rótulas e Cruzes” e que, após exercer função residencial, foi doada 
à União pelos proprietários, em 1947, e tombada no âmbito federal 
pelo IPHAN, em 1950. Implantada nos limites frontais do terreno, essa 
edificação colonial, singela como as do tipo "porta e janela”, destaca-se 
das demais casas desse gênero pela singularidade de suas esquadrias 
de janelas com cruzes vazadas na madeira de enquadramento lateral, 
além das folhas de vedação treliçadas, de origem luso-árabe, e que 
no Brasil ficaram conhecidas como adufas, rótulas, muxarabies ou 
gelosias, e semelhantes às "urupemas” criadas pelos trançados de 
palha indígenas. Bastante utilizadas no Período Colonial por permitir 
uma entrada de are luz contínua e, ao mesmo tempo, uma observação 
discreta do exterior, tais vedações tiveram seu uso suprimido durante 
o Período Imperial tanto pela promoção das novas técnicas e materiais 
importados da Europa quanto pela crítica aos ambientes fechados 
e sombrios produzidos por essas janelas mouriscas que também 
acentuavam o distanciamento entre homens e mulheres, à época 
mantidas em casa, protegidas dos "olhares externos”. (Figura 9) 



Fig. 9 - Vistas da “Casa com Rótulas e Cruzes"em 1996 e em 2011 



Fig. 10- Cenas do cotidiano em Santa Rita Durão 


Outros bens edificados em Santa Rita Durão à época da formação de seu núcleo 
habitacional também resistem à ação do tempo e do homem, permitindo a sobrevivência 
de parte de um conjunto arquitetônico e dos padrões urbanos remanescentes do Período 
Colonial vivenciado no Brasil e, especifica mente, remanescentes da sociedadeformada nos 
núcleos coloniais da região mineradora das Minas Gerais. E apesar de muitas edificações 
históricas de Santa Rita terem sido descaracterizadas ou substituídas por edificações 
erguidas sem critérios preservacionistas e até mesmo arquitetônicos, outras foram 
mantidas caracterizadas, necessitando, porém, de medidas de conservação ou restauração. 
Por toda essa importância histórica, artística e cultural oficializada por tom ba mentos em 
escala estadual efederal,odistritodeSanta Rita Durãocarecedeatençãocontínua por parte 
tanto dessas esferas administrativas quanto de seus habitantes e proprietários de imóveis 
no local de modo a salvaguardar esse rico capítulo de nossa história que também guarda 
valores cada vez mais buscados pela sociedade contemporânea, como a simplicidade e 
tranquilidade ali ainda existentes. (Figura 10) 


Autoria: SávioTadeu Guimarães 
Setembro, 2011 
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MATOZINHOS 

Fazenda da Jaguara 



Fig. 1 - Vista das três edificações mais antigas do conjunto da fazenda: a casa-sede, acima, conjugada aos estábulos e à casa de pouso. Todas alinham-se à estrada até 
atingirem o adro da capela e o pátio da casa, de onde sai a via transversal que leva ao cais no rio das Velhas 

O tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Fazenda da Jaguara foi homologado em 12 de janeiro de 1996 determinando sua 
inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de 
Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


A Fazenda Jaguara foi um grande empório rural situado às margens do Rio das Velhas, construído na época em que esse rio era navegável 
de Sabará a Barra do Guaicuí. Atualmente situa-se no município de Matozinhos. Segundo Richard Burton, Jaguara é um nome indígena 
que significa 'comedor de nós”. 1 A história da fazenda começa em inícios do século XVIII, quando o capitão-mor João Ferreira dos Santos 
tornou-se o primeiro proprietário por meio de doação. Entre os anos de 1745 a 1754, a propriedade passou às mãos do capitão-mor Francisco 
da Cunha Macedo, sucedendo-lhe o Coronel Antônio de Abreu Guimarães, que conseguiu grande fortuna, contrabandeando ouro e sal, ambos 
monopólio da Coroa portuguesa. Caindo gravemente enfermo, o coronel fez a promessa de construir uma capela dedicada à Nossa Senhora da 
Conceição. Curado e arrependido, o coronel foi para Portugal retratar-se à rainha, D. Maria I. Foi decretado em Lisboa, a 2 de junho de 1787, por D. 
Maria I, o 'Vínculo da Jaguara”, que se compunha de oito fazendas de sua propriedade. O vínculo era um instituto jurídico e ético, firmado com a 
coroa portuguesa, em que o interessado se comprometia a dirigir o lucro de suas posses a ações beneficentes tanto na colônia como em Portugal. 
As possessões do coronel Abreu Guimarães tornaram-se inalienáveis a fim de que todo o produto fosse dividido em cinco partes iguais, quatro 
delas em benefício da construção ou sustento de recolhimentos, casas de educação e hospitais, ficando somente uma quinta parte em favor do 
doador e seus parentes. Asterrasdovínculoeram propíciasà agricultura, tendocampos de criar gado e terrenos de mineração. Nelasfuncionavam 
engenhos, fábricas, casas de morar e de pouso, venda e sua produção atingiu grande prosperidade econômica. Foram exploradas lavras auríferas, 
jazidas de cascalho, calcário, salitre, pedreiras de onde se retirava material para cantaria, depósitos de argilas, usadas para a confecção de telhas 
e ladrilhos de cerâmica. A sede do vínculo era a própria Fazenda da Jaguara, na qual se desenvolveu um núcleo relativamente populoso, a se 
notar pelas proporções da capela Nossa Senhora da Conceição e de fotografias do início do século XX. Após a morte do coronel, seu sobrinho 
Francisco de Abreu assumiu a administração do vínculo e não cumpriu os acordos instituídos, dilapidando o grande patrimônio. O vínculofoi então 
extinto por lei geral em 1860. Várias das fazendas vinculadas foram leiloadas em praça pública, e o lucro dividido entre as instituições de caridade 
mantidas pelo vínculo. No segundo quartel do século XX, a Fazenda da Jaguara foi adquirida pelo diretor da Mina de Morro Velho, o engenheiro 
George Chalmers. Este fez-lhe algumas melhorias e modernizações, mas ao mesmo tempo demoliu peças importantes do conjunto e desfez-se 
de parte de seu acervo artístico, doando seu mobiliário, peças sacras integradas e de imaginária da capela de Nossa Senhora da Conceição. Altares, 
balaustradas e pias foram doadas à matriz de Nova Lima. A casa-sede sofreu acréscimos que testemunham a presença inglesa na região. 


1 BURTON, Richard. Viagem de canoa deSabará ao Oceano Atlântico. Belo Horizonte, Itatiaia; São Paulo, EDUSP, 1978. (Coleção Reconquista do Brasil, v. 33) 
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Fig. 2- Vista geral do conjunto da fazenda, no ano de 1868, fotografada por Augusto Riedel, membro da expedição do dugue de Saxe, realizada um ano após a passagem de 
Richard Burton pelo local. Vê-se a dominância da igreja em relação aos demais prédios. O conjunto era constituído por mais de guinze edificações e benfeitorias, incluindo 
o porto às margens do rio das Velhas. Situada à frente da casa ficavam as senzalas, na forma de um quadrado vazado com um pequeno pátio interno 


Atualmente a fazenda encontra- 
se dividida em três partes, ficando na 
Jaguara Velha as construções mais 
antigas: a casa-sede, as ruínas da capela 
N. S. da Conceição, “a casinha” (antiga 
hospedaria) e a "Casa da Junta”, a 
serraria, o engenho de serra e moinhos. 

Atém-se às atividades agropecuárias 
além da extração de rochas. Iniciou-se 
recentemente um empreendimento 
turístico. A esposa do proprietário, Lêda 
Torres de Andrade, tem valorizado o 
acervo remanescente com suas pinturas, 
ampliando a história local. 

Fig. 3 - Capela de Nossa Senhora da Conceição da Fazenda da Jaguara, em inícios do século XX, mostrando suas 
belas proporções. Apresenta partido típico das matrizes mineiras com duas torres sineiras 
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Os edifícios se organizaram 
em função da proximidade com 
o Rio das Velhas, que era a via de 
comunicação dessa região central 
de Minas. Destacam-se no conjunto 
a casa-sede e seu prolongamento, 
a chamada “casinha”. A capela de 
Nossa Senhora da Conceição da 
Jaguara constitui-se em um dos 
mais extraordinários exemplares 
da arquitetura religiosa mineira 
localizada em área rural. As 
benfeitorias são diversas casas 
antigas e novas feitas para regime 
de trabalho. 

A capela da Jaguara foi 
construída por volta de 1786, por 
iniciativa do Coronel Antônio de 
Abreu Guimarães, com espaços e 
dimensões de capela paroquial. 
Em meados do século XX, o então 
proprietário, George Chalmers, doou 
seu rico acervo de talha e imagens 
para a Matriz de Nossa Senhora 
do Pilar, em Nova Lima. Assim, o 
retábulo-mor, altares laterais e coro, 
atribuídos à Antônio Francisco Lisboa, 
ornam a matriz daquela cidade. 

Encontra-se em processo de 
arruinamento, mas ainda é possível 
admirar sua beleza e dimensões 
urbanas. Teve grande apuro 
construtivo, tendo sido erigida com 
peculiar aparelho de alvenaria de 
pedras e lajes cerâmicas, utilizado 
como vedação da estrutura 
autônoma de madeira. Da antiga 
edificação resta o arcabouço das 
torres articuladas ao frontispício, 
parte das paredes da nave, o arco- 
cruzeiro de paredes duplas, e parede 
externa de um dos corredores da 
ca pela-mor. Após o desmoronamento 



Fig. 4 - Vista das ruínas da capela, vendo-se o pano da alvenaria da fachada frontal eodo arco-cruzeiro, suportados 
por estrutura metálica, introduzida para evitar desmoronamentos da alvenaria 


de uma lateral da nave, foi feito o escoramento da estrutura antiga com peças metálicas. Pretendia-se que o artifício fosse 
provisório, mas as torres se debruçaram sobre ele, impedindo sua retirada, a não ser que se desenvolva tecnologia especial 
para sua recuperação estrutural. 

A casa-sede é produto de diferentes épocas construtivas, finalizadas com as incursões do engenheiro inglês. A 
planta apresenta um só pavimento que desce pela encosta, criando patamares, unindo-se à antiga casa de pouso. As 
duas edificações configuram um volume alongado, com telhados espraiados. Diversas etapas construtivas são detectáveis 
através da diferenciação dos vãos da fachada principal, pelos desníveis dos pisos e acréscimos de telhados. A primeira 
edificação constituía-se de cômodos em sequência voltados para varandas à frente e aos fundos. Logo depois, anexou-se 
uma ampla cozinha numa lateral. 
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Figs. 5a, b, ec- Detalhes do escoramento em estrutura metálica, que foi necessário sobrepor aos panos de alvenaria remanescentes da estrutura original. Pretendia-se que 
a intervenção fosse provisória, mas as torres do monumento se debruçaram sobre ela, escorando-se definitivamente. Projeto de Escoramento da Capela 


Uma segunda fase foi empreitada do coronel Abreu Guimarães, executada na mesma época da capela de N. S. da Conceição, 
quando ele agregou um novo conjunto de cômodos em continuidade ao bloco inicial. Esta parte é bem mais elaborada, tendo janelas 


segundo o modelo da capela, em 
vergas alteadas e sobrevergas 
perfiladas, divergindo da 
simplicidade da construção 
anterior, com vãos em vergas 
retas. A fachada frontal da casa 
é horizontalizada, tendo varanda 
que a percorre, sendo finalizada 
por pequeno depósito na lateral. 
Embora coberta por telhado 
contínuo, vê-se claramente as 
três etapas construtivas, pois 
o piso da varanda e do interior 
mostra desnível correspondente 
às duas fases, tendo a parte mais 
antiga um pé direito mais baixo. 








g 1 



Fig. 6 - Vista da fachada frontal da casa-sede e vendo-se as diferenças das esquadrias da segunda etapa construtiva, muito 
requintadas, em relação à simplificação das esquadrias da primeira fase de construção 
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Fig. 7 - Vista da fachada posterior, acrescida por um escritório de volume avançado e telhado sobreposto à cobertura antiga, com uma série de janelões corridos, vedados 
por guilhotinas, movidas no sistema de contrapeso. Na região intermediária da mesma fachada foi construído um apartamento com alpendre, vestíbulo, ante-sala, closet 
e banheiro, utilizando-se peças importadas da Inglaterra 

Uma terceira fase iniciou-se no segundo quartel do século XX, quando a casa foi adquirida pelo inglês George Chalmers. O 
estrangeiro adaptou a casa às suas necessidades e costumes, sem que ocorressem alterações extravagantes. Na fachada posterior se 
veem as principais reformas executadas pelo engenheiro inglês. Um das extremidades foi ampliada através de um volume avançado 
que recebeu uma série de janelões corridos, vedados por guilhotinas movidas no sistema de contrapeso. 

As vidraças proporcionam um amplo e claro escritório. Nesta área o inglês sobrepôs um telhado elevado, produzindo uma 
espécie de clarabóia, vedada por tela, afim de melhor ventilar o local, seu principal espaço de trabalho. Ao centro dessa fachada 
posterior, projetando-se perpendicularmente à ela, foi construído um apartamento com alpendre. Três banheiros foram criados no 
interior da casa, utilizando-se peças importadas da Inglaterra. A parte mais antiga transformou-se em laboratório. 



Fig. 8 - Conhecida como "casa de pouso"ou " casinha", era uma hospedaria para viajantes. O prédio se escalona em patamares sobre a inclinação do terreno, em continuidade 
aos prédios da casa-sede e dos estábulos de serviços. Sua sólida estrutura se apóia sobre baldrame de madeira e pedras, passando sobre o bicame de água do córrego 
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Fig. 9 - A "Casa da Junta" é ampla edificação que abrigou a Junta Fiscal, na época da destituição do vínculo. Recentemente foi transformada em 
pousada 


Uma das casas de agregados, conhecida como'casa de pouso"ou "casinha", era uma hospedaria para viajantes. É um prédio retangular, 
disposto no mesmo alinhamento da casa-sede, composto por parte residencial e de serviços (garagem, galpão de máquinas pesadas, estábulos). 
Devido ao declive do terreno, o piso se escalona em patamares sequenciais de níveis diferenciados, ganhando grande quantidade de pequenas 
escadarias internas. É uma construção modesta em sua fatura, mas espaçosa, tendo corredor central ladeado pelos quartos. Sua sólida estrutura 
de madeira se apoia sobre baldrame de pedras, passando por sobre o bicame de água do córrego que atravessa a estrada de acesso ao conjunto. É 
possível ver no pisodetabuado largo as marcas de divisões em tabiques, o que confirma seu uso como hospedaria. Existe um pequeno alpendre 
que dá à edificação um gracioso aspecto. Uma varanda em nível bem inferior foi fechada para se transformar em cozinha. 

Achamada"CasadaJunta”é ampla edificação que abrigou a Junta Fiscal, na época da destituição do vínculo. Recentemente, o proprietário 
reformou-a para transformá-la em pousada. Agaiola estrutural de madeira foi recuperada, substituindo-se as vedações portijolos cerâmicos. Antes, 
ela tinha o volume da metade posterior elevado, com pisoem lajes de pedras e paredes abertas, somente cercadas como um curral, levando-se a 
crerquea parte posterior destinava-se ao apoio de serviços. A parte frontal tinha revestimento em mesanelos,tendo se transformado na recepção 
e restaurante da pousada. Ambos permaneceram sem forro, mostrando as peças da cobertura com dimensões avantajadas. 

Dois imensos galpões locados geminadamente abrigam serviços de serraria e carpintaria, usina geradora, fábrica de gelos, oficina de 
consertos gerais, fabrico de rações e despejo. Ambos os prédios se escalonam em três patamares de níveis diferenciados ao longo da encosta que 
desce para as margens do rio. Os patamares eram arrimados por estrutura de esteios verticais de madeira, cravados diretamente no solo, mas 
foram reforçados por muretas de concreto. Num dos níveis roda um enorme eixo gerador de energia, movido por água do bicame. Uma câmara 
frigorífica utiliza carvão como isolante e um maquinário diversificado importado mostra a espetacular engenharia do senhor George Chalmers. 
No patamar mais baixo encontram-se diversos barcos e canoas. O engenho de serra fica sob cobertura em balanço, estruturada sobre um esteio 
central de madeira com mãos-francesas. É movido pela roda d agua de ferro, situada em um nível inferior a ele e tocada pela água do bicame do 
Córrego Jaguara. Os equipamentos são atuais, embora adaptados ao funcionamento mecânico. Em um nível abaixo dos prédios anteriores fica 
a imensa edificação do moinho. Trata-se de um prédio com dimensões de residência, abrigando dois equipamentos de moenda, nutridos por 
uma variação ortogonal do bicame principal, que tem um interessante sistema de comportas de madeira. Desde a época do inglês, dois aríetes 
hidráulicos ajudam a suprir as casas com água. Digno de menção é o porto, que fica no sopé da encosta, na parte alta do leito do rio, em meio a 
grande quantidade de bambus. Tudo que restou são três degraus de pedra e vestígios de lajes espalhadas, que dão acesso a trilhas que ligam a 
parte alta da calha do rio às edificações. Atualmente o volume do rio só ocupa a calha central, mais rebaixada, ficando secas extensas margens 
em cada um dos lados. Aí se fincavam os mastros de madeira, restando ainda um. Diversas edificações arruinaram-se ou foram demolidas: casas 
de empregados, senzalas, armazém, paiol, engenhos, rancho de tropas. Nas imediações ainda se notam edificações de apoio de fatura recente, 
utilizadas como residências de funcionários. Nesta fazenda cada um dos edifícios antigos de serviços assume um valor próprio, principalmente 
devido a suas dimensões avantajados e grande diversificação de atividades, mostrando a complexidade do empório fluvial que aí funcionou. 


Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

MAGALHÃES, Beatriz Ricardina de. Anotações em torno da Propriedade Territorial na Comarca do Rio das Velhas. Sociedade Brasileira de 
Pesquisa Histórica (SBPH) Anais daXIVReunião . Salvador, 1994 

MENEZES, Ivo Porto. Fazendas Mineiras. Revista Barroco. Vol 19 
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LEOPOLDINA 

Escola Estadual Prof. Botelho Reis 



Fig. 1 - Escola Estadual Professor Botelho Reis, situada na praça Professor Botelho Reis no município de Leopoldina 


O tombamento da Escola Estadual Professor Botelho Reis do município de Leopoldina foi homologado em 11 de dezembro de 1995 e foi inscrito 
no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos 
Paleográficos ou Bibliográficos. 


“...e tão magestoso é ele que muita gente pensa que Leopoldina é apenas o Ginásio" 

(Barroso Junior, 1943) 

L eopoldina, um dos mais prósperos municípios da Zona da Mata, fica no vale do rio Pomba, a sudeste do Estado, assentada ao 
pé da serra dos Monos e cortada por um braço do ribeirão do Feijão Cru. O arraial do Feijão Cru iniciou seu desenvolvimento 
no largo do Rosário, sendo este o primeiro foco de irradiação da cidade. No século XIX, o centro urbano situava-se na 
praça Professor Botelho Reis, de onde partiam as principais vias públicas e estavam implantados os edifícios municipais mais 
importantes: a Câmara, o Fórum e a Cadeia, a Farmácia Central e o Hotel Leopoldinense, dentre outros. 

O antigo Ginásio Leopoldinense foi fundado no início de 1906 visando suprir a carência do ensino na região, tendo sido seus 
principais idealizadores José e Custódio Monteiro Ribeiro, líderes da política local. 

Para a sua instalação, foi adquirido o sobrado que originalmente abrigava a "Farmácia Central”, em seguida reformado e adaptado 
para a nova funcionalidade de estabelecimento de ensino. 

Solenemente inaugurado em 03 de junho de 1906, a efeméride marcou o início de uma época de brilhantismo e projeção cultural 
do município de Leopoldina. No mesmo ano foi equiparado às Escolas Normais do Estado e, dois anos depois, foi também equiparado ao 
Ginásio Nacional, do Rio de Janeiro. 

Fiel à sua proposta original de instituto-modelo de ensino, o Ginásio logo se transformou em um dos mais afamados 
educandários do Estado e do País, tal fato se devendo ao alto nível de suas condições pedagógicas, a sua direção erudita e 
prática e à competência de seu corpo docente. 

O estabelecimento foi ampliando ainda mais o universo de sua proposta educadora introduzindo o jardim de infância, o ensino 
agrícola e pecuário e, para tanto, foi expandindo e ocupando as áreas vizinhas, chegando a ocupar um aterro de lOOm 2 na margem do 
ribeirão do Feijão Cru para servir de campo de futebol. 
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Em 1910, o professor Botelho Reis assumiu a direção do educandário, permanecendo no cargo por quinze anos. Homem de grande 
vocação pedagógica e senso humanitário, sua administração foi decisiva para a escola consolidar-se como centro irradiador de cultura na 
região. O reconhecimento ao trabalho de Botelho Reis justificaria a homenagem póstuma a ele prestada alguns anos depois, em 1955, 
quando o antigo Ginásio Leopoldinense passou à denominação oficial de Colégio Estadual Professor Botelho Reis. 

A17 de janeiro de 1912 foi fundada a Escola de Farmácia e Odontologia. 

No ano de 1941, teve início uma série de reformas no prédio, além do aparelhamento do Laboratório de Química. No mesmo ano, 
o Museu de História Natural do Ginásio recebeu interessante coleção de produtos da flora efauna do Amazonas. 

A partir de 1954, o edifício passou a abrigar também uma outra instituição: o Conservatório Estadual de Música Lia Salgado, 
funcionalidade que mantém até os dias atuais. 

O Ginásio projetou a cidade de Leopoldina em todo o Brasil, reunindo alunos vindos de vários pontos do pais, por meio de matrículas 
na Escola Normal, no Curso de Aprendizado Agrícola e nas Faculdades de Farmácia e Odontologia. 

Esses cursos integravam a estrutura de uma verdadeira “universidade” no local, também chamada de “Atenas Mineira”. A lista de 
ex-alunos da Instituição conta com personagens de projeção no cenário político e na vida cultural do País. Dentre muitos outros, podemos 
citar o estadista Milton Campos, o cineasta Humberto Mauro e o escritor português Adolfo Correia Rocha. 



Fig. 2 - Vista noturna do pátio central com o pórtico monumental ao fundo 



Fig. 3 - Vista parcial da Praça Botelho Reis com o colégio ao fundo 
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ESCOLA ESTADUAL PROF. BOTELHO REIS 


Um passeio pelo Ginásio Leopoldinense, em 1913 


"Na Praça Visconde do Rio Branco, a mais central da cidade de Leopoldina, avulta o edifício do Gynasio, grande sobrado cujo 
estylo é amenizado por um pittoresco jardim à entrada e uma varanda leve, que parece receber gentilmente o visitante. 
Penetra-se desde logo na sala de visitas: nem ante-salas nem portarias. É uma casa mineira com o cunho de nossa tradicional 
hospitalidade. Dois reposteiros vem, “proformula" a Directoria e a Secretaria. Sempre defacil acesso, ambas. Um pouco mais 
para o interior encontramos o saguão do "Ponto" e a Biblioteca, provida de uma officina de encadernação. Mais além o 
refeitório - vasto, claro, com suas mesas em linha, maiores umas, menores outras, como convém as varias classes de aluminos; 
e - ao lado - a cozinha caprichosamente arranjada, com suas baterias reluzentes. Segue-se ainda a copa, a despensa, etc. 
Temos assim percorrido a ala direita do edifício (parte baixa) e agora nos dirigimos ao centro, onde encontramos vastíssimo 
salão de cujas paredes pendem quadros de turmas de alunnos diplomados pelo Gynasio e bem assim retratos dos 
professores. 

É o Salão de festas, das collações de grao, das comemorações civicas, das conferencias e dos bailes (...) 

Passemos agora rapidamente pelas dependências do estabelecimento: instalações sanitarias, banheiros, etc., tudo caprichosamente 
montado e entremos nas salas de aula. O grande prédio do Gynasio foi insufficiente para as aulas dos variados cursos; tornou-se 
necessário aproveitar um prédio vizinho, inteira mente reformado e adaptado aos misteres do ensino. 

Todas estas salas sã munidas de carteiras magnificas (...) Os quadros-negros, os mappas muraes, os apparelhos 
variadíssimos, para o ensino intuitivo, estão sempre ã disposição do professorado que assim dispõe de todas 
asfacilides para alcançar os mais brilhantes resultados. 

As aulas do curso normal são inteira mente diversas das que se destinam ao curso gynnasial. É apenas commum aos dois cursos o 
gabinete de Sciencias Physicas e Naturaes, quefuncciona em um grande salão recta ngu lar, guarnecido de arma rios carregados de 
retortas, globos, tubos, ossos, animaes embalsamados, mil apetrechos, enfim, que lhe dão o aspecto de uma sala de museu. 

Duas outras salas se destacam por seu aspecto especial: a de costuras, com a sua mesa de córte, as suas machinas, 
as suas gavetas de costureiras, etc., e a salinha do -jardim de infanda-, com a mesinha mignonne rodeada de 
cadeirinhas que mais parecem de brinquedos. 

(...) Os dormitorios, na parte superior do ediftcio, são dignos de ver-se: altos, perfeitamente ventilados, servidos de venezianas,com 
respiradouros no tecto, denotando a preocupação hygienica da renovação do ar e demonstrando a perfeita solução desse 
problema. 

O recreio é da mesma forma convidativo e attraente: vasta área plana, prestando-se admiravelmente ao -foot- 
ball-, á barra, ás corridas, etc. (...) 

Que mais desejar como instalação? 

O Gynnasio está completamente apparelhado para ser um estabelecimento modelo..." 


(Artigo publicado no 'Álbum Comemorativo do 7- Aniversário”do educandário) 



Fig. 4 - Foto antiga (s/d) do conjunto 


Fig. 5 - Fachadas dos blocos que dão para a praça 
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O prédio do Ginásio só vai tomar 
o aspecto atual depois de 1918 quando 
foi construídoo primeiro bloco,deacordo 
com projeto do engenheiro Ormeu 
Junqueira Botelho. No ano seguinte, 
houve uma ampliação no pavimento 
superior do prédio, acrescentando-se 
62 leitos ao dormitório. O segundo 
bloco, à esquerda de sua fachada, seria 
concluído em 1926 (Fig. 7). 

O pátio de entrada, gramado 
e dividido por passarelas de cimento, 
como em um claustro, é envolvido pelos 
três blocos dispostos em “U”. 

O monumental pórtico de 
entrada é o marco mais exuberante 
da intenção neoclássica, dentro do 
espírito eclético. Suas quatro colunas, 
avançadas formando o átrio, com 
ca nel uras até o terço inferior, sustentam 
o entablamento, com arquitrave lisa, 
friso com tríglifos e frontão triangular. 

O frontão possui no centro a inscrição 
"mens agitat molem " - o espírito 
domina a matéria-, e no acrotério a 
imagem de São José. 

Trinta e quatro colunas 

contornam todo o pátio formando ampla galeria em dois níveis: o superior em arcadas e inferior em colunatas . O conjunto 
recebe guarda-corpos e ático com balaustradas. 

A fachada voltada para a Praça Professor Botelho Reis impressiona pelo ritmo das envazaduras. As janelas, um total 
de 42, alternam vergas retas e curvas. Os enquadramentos são de argamassa e as esquadrias têm duas folhas de abrir com 
caixilharia de vidros lisos e venezianas. 

O interior do colégio é despojado e os poucos elementos decorativos se concentram no geometrismo dos pisos e nos 
trabalhos de serralheria. Os pisos se sucedem, ora tabuado simples, ora ladrilhos hidráulicos. 

Ao longo dos anos diversas pequenas reformas foram feitas para melhor adequação do espaço às suas funções, sem ferir a sua 
integridade. 

Em 10 de outubro de 1974, foram feitas vistorias e levantamentos preliminares para execução de uma grande intervenção 
arquitetônica no Colégio, sob a responsabilidade da CARPE (Comissão para Ampliação e Reformas de Prédios e Escolas). Na 
ocasião, o Instituto de Ensino se viu espoliado de parte de seu patrimônio cultural e quase teve demolida a sua fachada. Embora 
a referida fachada tenha sido preservada, foram efetuadas demolições na parte superior do bloco central do edifício. A reforma 
foi concluída em agosto do ano seguinte. 

A CARPE voltou a realizar pequenos reparos e trabalhos de pintura geral no edifício em 1980. 

Em 1985 e na década de 1990, novas obras de conservação no prédio foram empreendidas. 

O colégio encontrava-se em obras de restauração desde dezembro de 2010 e teve a entrega das obras, que incluiram 
novas instalações esportivas, em 22 de junho de 2012. 

Vale ainda citar que a Escola Estadual Prof. Botelho Reis conserva pequeno acervo mobiliário. 

Autoria:Tarcísio de Guadalupe Sá Ferreira Gomes 1 



Fig. 6 - Detalhe do perfil de uma das Fig. 7 - Vista das colunas da varanda do primeiro pavimento e das 
colunas do pórtico colunatas e arcadas do bloco frontal 



Fig. 8 - Vista das arcadas do pátio interno Fig. 9 - Interior de uma sala de aula 



Todas as informações aqui contidas tiveram como fonte o processo de tombamento da Escola. Participaram da elaboração do dossiê os historiadores Carlos Henrique Rangel e Maria Inêz Cândido e os arquitetos Ailton Pereira Batista e 
Breno Decina . Para maiores informações sobre a escola ver: IEPHA/MG. Processo de Tombamento da Escala Estadual Botelho Reis em Lepoldina. Belo Horizonte, 1995. 
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SÃO THOMÉ DAS LETRAS 

Centro Histórico e Igreja Matriz de 
São Thomé das Letras 



Fig. 1 - Igreja Matriz do município de São Thomé das Letras 


Otombamento estadual do Centro Histórico do município de SãoThomé das Letrasfoi aprovado pelo Decreto Estadual n Q . 24.328 de 22 de março de 1985 
sendo então, determinada sua inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro de Tombo n° III, do Tombo 
Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. Em 24 de abril de 1985, a proteção do Conjunto Arquitetônico e 
Paisagístico do Centro Histórico de SãoThomé das Letras e Igreja Matriz de São Thomé foi retificada, com a homologação que determinou o lançamento 
da inscrição do tombamento no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tom bode Belas Artes; 
Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro de Tombo n Q . IV, do 
Tombo das Artes Aplicadas. 


VÊR; E CRÊR. DISSE, SAM THOMÉ. 
(Forro do Átrio da Igreja Matriz) 

E nquanto boa parte dos municípios mineiros tornou-se conhecida por sua ligação ao “ciclo do ouro”, iniciado por volta de 1700 
com a descoberta de metais preciosos na região central das Gerais, SãoThomé das Letras, por se encontrarão sul desse território, 
na região da Serra da Mantiqueira, conformou-se pelas características específicas que delinearam muitos dos chamados 
municípios do “Sul de Minas”. Em uma região caracterizada por suas terras férteis, esses municípios vincularam-se à produção e ao 
fornecimento de gêneros de subsistência para a população estabelecida na região das minas coloniais e, posteriormente, ao cultivo 
do “ouro verde”, o café. 
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A ocupação da região possivelmente remonta ao período pré-cabralino, evidenciado pelos registros rupestres encontrados 
em seus sítios arqueológicos como o da 'Toca do Leão”, localizado no parque do município, e o da "Gruta de São Thomé das Letras”, 
localizado ao lado de onde posteriormente foi edificada a Igreja Matriz. 

A gruta de São Thomé, responsável pela designação do município, foi cenário de uma das várias lendas que buscam explicar 
a origem da povoação. Após a dizimação da população indígena 1 pelos colonizadores portugueses integrantes das bandeiras que 
desbravaram o território mineiro em busca de metais preciosos, a região passou a ser ocupada por fazendas. Os registros locais 
apontam o estabelecimento do português João Francisco da Junqueira na região por volta de 1740, como proprietário da Fazenda 
Campo Alegre. Segundo lenda local, um escravo fugido de nome João Antão teria encontrado dentro de uma gruta um homem 
misterioso que, após ouvir a sua história de sofrimento, dera-lhe uma carta para ser entregue ao seu dono. Ao tomar conhecimento 
do escrito, o fazendeiro pediu quefosse levado à gruta. Chegando lá a comitiva encontrou uma imagem de SãoThomé. João Francisco 
concedeu alforria a João Antão e a imagem foi levada para a fazenda. Envolta em aura de mistério, teria retornado à gruta, estimulando 
a edificação de uma capela no próprio local, para onde a imagem foi então levada e "permanecido” no altar. A capela e a devoção a São 
Thomé teriam sido estímulos para a formação do núcleo de povoamento. 

Segundo os registros oficiais, a primitiva capela foi erigida por provisão de 23 de março de 1770, 2 de iniciativa do Padre 
Francisco Alves Torres. A atual matriz, segundo marco na edificação, teria sido iniciada em 1785. Presume-se que as obras dessa nova 
construção tenham sido iniciativa de João Francisco da Junqueira, que foi sepultado no interior da igreja em 1819. 

Hoje, à luz das Ciências Sociais e da Nova História desenvolvidas em meados do século XX, esse episódio sugere várias 
interpretações. Afinal, por um lado, é algo histórico e de conhecimento geral os muitos casos de "escravos fujões” revoltados com sua 
condição de martírio diário que, após sua captura, lançavam mão de artifícios 3 passíveis de amenizarem a ira de seus algozes. Por 
outro lado, cabe considerar que as inscrições rupestres dessa gruta, caracterizadas por letras, desde cedo despertaram atenção e até 
mesmo certo culto diante do desconhecimento de sua significação. A edificação de uma capela a seu lado,tornando-seoaltarde uma 
imagem sagrada supostamente proveniente do interior dessa gruta (o SãoThomé "das Letras”), auxiliou, sobremodo, na transferência 
de uma crença desconhecida para os moldes do culto religioso oficial seguido nas colônias e, desse modo, também realizado em um 
espaço oficializado. 


Figs. 2 e 3- A gruta em dois ângulos: nova imagem de São Thomé das Letras foi colocada próxima às famosas inscrições rupestres, em referência à origem da devoção 

Algreja MatrizdeSãoThomé, representativa da estética empreendida duranteo períodocolonial,foi edificada com a utilização 
da matéria-prima que se tornou a característica da arquitetura local por sua abundância. O quartzito encontrado na região, e que, 
após lavrado, passou a ser popularmente conhecido como pedra "São Tomé”, foi matéria-prima comum na maioria das primeiras 
construções locais que o utilizaram por meio da técnica da alvenaria estrutural de pedras secas, assentadas pela sobreposição de 
lascas irregulares sem o uso de aglomerantes. 


1 CASAL, Manuel Aires de. Corografia Brasileira. Belo Horizonte: ltatiaia\USP, 1976 

2 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Relatório de Vistoria do Programa de Obras Urgentes - Igreja Matriz de SãoThomé das Letras. Belo Horizonte, 1982 

3 GOMES, Núbia Pereira; PEREIRA, Edmilson de Almeida. Mundo Encaixado - Significação da Cultura Popular. Belo Horizonte: Juiz de Fora: UFJF, 1992 
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Com paredes externas com cerca de meio metro de espessura e com um altar escalonado típico da fase barroca conhecida 
como rococó, o templo tem suas demais características estilísticas bastante representativas das construções religiosas do período. 
O apuro das pinturas do forro da nave e do altar dessa Igreja, de autoria de Joaquim José da Natividade, 4 já suscitou o interesse 5 do 
IPHAN por seu tombamento nacional. Em 1824, o templo recebeu a visita do bispo D. Frei José da Santíssima Trindade, que reconheceu 
“otrono detalha dourada moderna e do melhor gosto”. 6 




Fig. 4 - Forro da nave da Igreja Matriz de autoria de Joaquim Fig. 5 - Vista geral dos retábulos da Igreja Matriz de São Thomé, em 1986: talha considerada “do melhor gosto “pelo D. Frei José 

José da Natividade da Santíssima Trindade 



Àfrenteda matriz, destaca-se a Praça Barão de Alfenas, assim designada em homenagem a Gabriel Francisco da Junqueira, filho de João 
Francisco, que foi titulado ao baronato pelo Imperador Dom Pedro II, em 1848. Gabriel Francisco possuía considerável influência com o imperador, 
mesmo tendo comandado a chamada “Coluna Junqueira”, ocorrida em 1842, contra o governo, que saiu deSãoThomécom destino a Baependi. A 
marcha se deu, não por acaso, um ano após o então distrito de São Thomé das Letras sair da jurisdição de São João Del-Rei, passando a pertencer 
a Baependi. Explicita-se assim o peso das relações sociais na política local da época, quando São Thomé já havia se tornado uma paróquia, em 
1840. 

A partir da segunda metade do século XIX, paralelamente à continuidade das atividades agropecuárias e do comércio, o 
cultivo do café no Sul de Minas tornou-se um dos cultivos caracterizadores da região e mais um elemento conformador do ideário 
mineiro 7 . São dessa época os primeiros registros da atividade de extração das pedras locais voltadas ao comércio com as cidades 
vizinhas para utilização no revestimento de suas calçadas. Em 1884, foi instalada no local a Estação Ferroviária integrante da Estrada 
de Ferro Minas & Rio, que passou a transportar os víveres e as pedras extraídas. 



Figs. 6 e 7- Casario colonial típico de São Thomé das Letras, com destaque para o Passo próprio das cerimônias da Semana Santa 


4 Nascido na segunda metade do século XVIII, desenvolveu suas atividades na Comarca do Rio das Mortes e tem obras registradas em templos do Sul de Minas como Conceição da Barra de Minas, Liberdade e Lavras, e outros 

5 PEREIRA, Maria Angélica. Diretora do Departamento do Patrimônio Cultural de SãoThomé das Letras. Entrevista concedida a Sávio Guimarães em 06 de maio de 2011 

6 José da Santíssima Trindade; OLIVEIRA, Ronaldo Polito de; LIMA, José Arnaldo Coelho de Aguiar; FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO; INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÓNIO HISTORICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Visitas pastorais 
de Dom Frei José da Santíssima Trindade (1821-1825). Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais: Instituto Estadual do Património Historico e Artístico de Minas Gerais, 1998. 446 p. 
(Mineiriana. Clássicos) 

7 ARRUDA, Maria Arminda do Nascimento. Mitologia da Mineiridade. São Paulo: Brasiliense, 1990 
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Fig. 8 - Igreja de Nossa Senhora do Rosário, edificada com a técnica da alvenaria estrutural de pedra seca 


Em SãoThomé, as pedrasforam utilizadas nas calçadas e ruas em grandes blocos irregulares. Como alvenaria estrutural da maioria 
das edificações, nas construções dos segmentos mais abastados as paredes foram revestidas interna e externamente por massa, exemplo da 
Igreja Matriz e alguns sobrados. Nas demais, as paredes permaneciam sem revestimento, o que se configurou como solução'arquitetônica 
atípica no período colonial, com a técnica construtiva aparente caracterizando a paisagem urbana da povoação. 

Uma construção representativa desse estilo' é a Capela de Nossa Senhora do Rosário, cuja construção, iniciada por escravos, 
encontrava-se inacabada até a segunda metade do século XX, principalmente em seu espaço interno, como uma autêntica ruína na entrada 
da cidade. A partir da década de 1970, a moradora Célia Peixoto de Oliveira 8 coordenou uma campanha na cidade com o objetivo de angariar 
recursos para o término da construção e sua correta utilização como templo religioso. Desse modo, com a realização de quermesses, leilões 
e demais festas populares, o templo foi finalmente consagrado em 7 de outubro de 1995 9 pelo bispo de Campanha, Dom Aloísio Roque 
Oppermann. Assim estabeleceu-se na comunidade mais um espaço para as celebrações religiosas, principalmente às representativas da 



Figs. 9 e 10 -‘Casa da Pirâmide" e Pedra da Bruxa: atrativos turísticos da cidade gue tem como ponto forte o esoterismo e misticismo às coisas sagradas e mágicas 


8 Prefeitura de São Thomé das Letras. Dossiê de Tombamento Municipal da Igreja de Nossa Senhora do Rosário. São Thomé das Letras, 2009 

9 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Relatório de Vistoria do Centro Histórico e Igreja Matriz, São Thomé das Letras, MG 
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CENTRO HISTÓRICO E IGREJA MATRIZ DE SÃO 
THOMÉ DAS LETRAS 


Mesmo tendo passado por essas reformas que 
ampliara mo templo co mo acréscimo de sacristia e sacrário, 
a capela de Nossa Senhora do Rosário teve mantida sua 
alvenaria estrutural de pedra seca sem revestimento externo, 
destacando-se na paisagem também por sua arquitetura de 
maior escala e por ter sido implantada em um outeiro, à 
época, descampado. 

Local envolto por religiosidade, mistérios e crenças 
místicas, São Thomé das Letras foi palco da filosofia 
alternativa conhecida como Eubiose, que pode ter sido 
incentivada pela ausência de médicos na localidade até 
o século XX. Isso fortaleceu também a crença local nas 
benzedeiras e nas práticas transmitidas oralmente por 
gerações. Vincula-se a esse momento vivido na localidade 
uma de suas lendas mais emblemáticas, a de Chico Taquara, 
um suposto curandeiro de longos cabelos ornados por 
argolas de ferro que teria habitado por anos uma das 
grutas de São Thomé e que, além das curas que realizava 
gratuitamente, conversava com os animais. 

Desde então, o turismo esotérico e ligado à 
contemplação da paisagem natural local e, contraditoriamente, 
a maciça extração da pedreira local, passaram a caracterizar 
São Thomé das Letras. A reativação da extração na serra de 
São Thomé, na década de 1940, representou uma alternativa 
de trabalho aos habitantes locais e da região. O crescimento 
econômico favoreceu a emancipação do município em 1962 
e proporcionou o aumento da atividade turística, que obteve 
incentivos para que os visitantes estabelecessem residência 
fixa na cidade. Paralelamente à atratividade do local, como 
uma possibilidade de vida alternativa onde grupos de diversos 
segmentos espiritualistas, científicos e alternativos passaram 
a se estabelecer ou visitar, a introdução de explosivos 
na exploração das jazidas de pedra, na década de 1970, 
aumentaram a produtividade, estimulando mais ingresso de 


pessoas na atividade. A partir da década de 1980, as pedras 
extraídas passaram a ser exportadas para várias regiões do 
Brasil e para o exterior. 

Há de se destacar que o crescente turismo esotérico 
impulsionou a construção, na década de 1990, de uma casa no 
topo da pedreira onde se assentou a cidade. Com uma planta 
quefaz referência a umaforma zoomórfica,a “Casa da Pirâmide” 
foi erguida com a técnica construtiva característica da cidade, 
encimada por uma cobertura em formato piramidal. 

O misticismo, além de favorecer a atividade turística, 
está presente em muitos dos elementos naturais da cidade, 
que foram batizados com nomes sugestivos ao culto dos seres 
mágicos, como Pedra da Bruxa, Vale das Borboletas, Floresta 
dos Duendes, e das cachoeiras Véu da Noiva, Paraíso, Antares, 
Shangri-lá e da Lua. 

O turismo "cultural” e "alternativo” estimulou 
diversas alterações na paisagem urbana nas últimas décadas, 
além da transformação de diversas residências típicas em 
restaurantes e lojas de artesanato. Com a construção de 
inúmeras pousadas e hotéis, a ampliação da ocupação urbana 
foi realizada, muitas vezes, sem critérios preservacionistas 
ou arquitetônicos. Apesar desse aspecto, é de se notar 
a continuidade da utilização das pedras "São Tomé” em 
muitas das construções contemporâneas, que passaram a 
utilizá-las de diversas maneiras, não mais estruturalmente, 
mas limitando-as ao revestimento de fachadas. Edificações 
históricas, com paredes outrora recobertas de massa, vêm 
tendo seu revestimento externo retirado nas últimas décadas 
para deixar a alvenaria de pedra à mostra. Em relação à região, 
a peculiaridade arquitetônica assim obtida ao se deixar a 
estrutura construtiva aparente refletiu na (re)construção da 
identidade do Município, cujo artesanato, incrementado pelo 
turismo, passou a produzir as "casinhas de pedra”, elaboradas 
com filetes do quartzito, como lembrança da cidade. 



Fig. 11 - A cidade está assentada sobre a pedreira da Serra de São Thomé, extensão do maciço da Serra da Mantiqueira, a 1.430 metros de altitude 


Mesmo com a atuação do IEPHA/MG que, desde o tombamento em 1985, busca amenizar as velozes alterações 
provocadas pelo crescimento urbano, e com o fortalecimento das políticas culturais municipais, o centro histórico sofre ainda 
com o abalo das explosões das jazidas de pedra. A intensidade da atividade exploratória constitui-se um grande fator de risco à 
integridade estrutural das edificações históricas locais, bem como um fator acelerador do processo de degradação da natureza 
e do meio ambiente local. 
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Acervo IEPHA/MG, vista panorâmica, década de 1980 
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A proteção do Centro Histórico de SãoThomé das Letras 



Em maio de 1996, a então diretora 


de Proteção e Memória do IEPHA/ 

MG, Ruth Villamarim Soares, em 
parecer constante do processo de 
Tombamento Estadual 077, esclarece 
que em março de 1985, quando foi 
publicado o decreto estadual n- 
24.328, constatou-se um equívoco 
no texto legal que mencionava 
somente o tombamento do Conjunto 
Arquitetônico e Urbanístico da 
Capela de Nossa Senhora do Rosário, 
localizado no município de SãoThomé 
das Letras. Na época foi preparado 
todo o trâmite para a retificação 
que, no entanto, foi prejudicado pela 
ausência de Conselho Curador no 
IEPHA/MG (inativo de 1989 a 1994). 

Em 24 de abril de 1996 a situação 
foi normalizada com a homologação 
do tombamento do Conjunto 
Arquitetônico e Paisagístico do Centro 
Histórico de São Thomé das Letras 
e da Igreja Matriz de São Thomé, 
permanecendo o tombamento homologado anteriormente. Além do tombamento estadual, o Centro Histórico é 
protegido, desde 1984, pelo poder público municipal que, seguindo orientação do IEPHA/MG, promulgou uma lei 
municipal garantindo a proteção ao patrimônio histórico e artístico local. 




o 

ül 


Autoria: SávioTadeu Guimarães, Adalberto Andrade Mateus 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

CARVALHO, André (Org.). Enciclopédia dos Municípios Mineiros - Minas. Armazém de Idéias: Belo Horizonte, 1998. 

Prefeitura de SãoThomé das Letras. Dossiê de Tombamento Municipal da Igreja de Nossa Senhora do Rosário. SãoThomé das Letras, 2009. 
Documentação da Gerência de Documentação e Informação do IEPHA/MG. 
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F/g. l-Mapa de Localização da área tombada na região de Mocambeiro, distrito do município de Matozinhos 


0 Conjunto Arqueológico e Paisagístico dos Poções foi tombado provisoriamente pelo IEPHA/MG por meio de Notificação de Tom ba mento publicada em 
27 de setembro de 1989.0 tom ba mento definitivo foi aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em reunião do dia 16 de maio de 1996 e publicado 
em 19 de junho de 1996, tendo sido homologado pela Secretaria de Cultura em 27 de junho desse ano. 

"... devendo a inscrição ser lançada no Livro I do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, no Livro III - do Tombo Histórico e no Livro IV de Artes 
Aplicadas”. 

Proteção complementar: Área de Proteção Ambiental-APA Carste de Lagoa Santa e Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN Lafarge Cimento. 


O Conjunto Arqueológico e Paisagístico dos Poções está inserido na Região Cárstica de Lagoa Santa, situada na região centro-sul de Minas 
Gerais a cerca de 40 km ao norte de Belo Horizonte. A Região Cárstica está compreendida entre a margem esquerda do rio das Velhas 
(a leste) e a margem esquerda do Ribeirão da Mata (a oeste), e limitada a sul-sudoeste por rochas granito-gnáissicas do embasamento 
cristalino. Abarca os municípios de Lagoa Santa, Pedro Leopoldo, Sete Lagoas, Vespasianoe Matozinhos. O Conjunto Arqueológico e Paisagístico dos 
Poções encontra-se localizado neste último município, na região da Fazenda Periperi, próximo à sede do distrito de Mocambeiro (Figura 1). 

Quando do tom ba mento, em 1989, na área dos Poções eram conhecidos seis sítios espeleológicos, dois sítios paleontológicos e nove sítios 
arqueológicos. Os sítios podem ser classificados em mais de uma categoria, de tal sorte que ao todo correspondem a 14 sítios de ocorrências: Gruta 
do Porco Preto, Sítio Cerâmico do Porco Preto, Lapa do Ballet, Sítio Cerâmico do Ballet, Lapa do Chapéu, Gruta dos Poções, Sítio Cerâmico Poções 
III, Abrigo Poções II, Abrigo dos Poções, Gruta do Morro Redondo, Abismo dos Estudantes, Lapa do Ouro, Gruta da Lavoura, Sítio Cerâmico Periperi 
(Figura 2).Todavia, esse número pode ser maiortendo em vista os resultados de pesquisas posteriores na região. 
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Fig. 2 - Mapa de localização dos sítios arqueológicos e espeleológicos na área tombada. 1 
-Gruta do Porco Preto, 2 - Sítio Cerâmico do Porco Preto, 3 - Lapa do Ballet, 4 - Sítio Cerâmico 
do Ballet, 5 - Lapa do Chapéu, 6 - Gruta dos Poções, 7- Sítio Cerâmico Poções III, 8-Abrigo 
Poções II, 9-Abrigo dos Poções, 10 - Gruta do Morro Redondo, 11 - Lapa do Ouro, 12 - Gruta 
da Lavoura, 13 - Sítio Cerâmico Periperi. Carta de Matozinhos, Convênio Plambel, Sect, 
Copasa, CeteceCemig. Escala 1:25.000 


Fig. 3 - Desfiladeiro dos Poções. Paredão onde se encontra o sítio arqueológico 
Abrigo dos Poções 

A PAISAGEM CÃRSTICA 

As rochas calcárias da Região Cárstica de Lagoa Santa 
pertencem ao Grupo Bambuí do Pré-Cambriano Superior. As rochas 
calcárias estão assentadas sobre rochas do embasamento cristalino 
(granitos e gnaisses), sendo que o Ribeirão da Mata percorre os limites 
aproximados entre os calcários e o embasamento cristalino. 

As paisagens cársticas são constituídas por formas 
Q desenvolvidas pela dissolução de rochas tais como calcário (carbonato 
| de cálcio), mármore, gesso e sal. O ácido carbônico que auxilia esse 

o 

| processo é formado quando a água da chuva passa pelo solo, quando 
| absorve dióxido de carbono tornando a água mais ácida. Esta água 
| ácida dissolve prontamente a calcita que é o principal constituinte 
§ mineral do calcário, mármore e dolomito. Assim, na medida em que a 
| rocha se dissolve, os fluxos de água subterrânea através de condutos se 

Uj 

| tornam cada vez maiores. A dissolução e os abatimentos endocársticos 

cu 

^ de condutos e grutas são os principais responsáveis pela dinâmica e 
evolução dos relevos cársticos. Nas zonas de recarga a água da chuva 
drena para a subsuperfície e posteriormente segue pela rede de 
fraturas, condutos e cavernas para emergir na superfície das zonas de 
descarga. O nome sumidouro se refere ao local onde a drenagem passa 
a ter um curso subterrâneo. Já as zonas de descarga são ressurgências 
que muitas vezes são utilizadas para o abastecimento de água para a 
fauna, populações humanas e animais domésticos. 

As formas mais marcantes do Carste de Lagoa Santa são: (i) 
grandes maciços rochosos aflorando no terreno; (ii) grande quantidade 
de dolinas às vezes limitadas por paredões calcários; (iii) muitas lagoas 
associadas às dolinas; (iv) condutos subterrâneos que se conectam 
formando redes (v) grande quantidade de cavernas. Conforme a 
ocorrência das diversas formas do relevo cárstico, a Região Cárstica de 
Lagoa Santa pode ser dividida em quatro compartimentos distintos: 
a) desfiladeiros e abismos com altos paredões; b) cinturão de grandes 
Fig. 4 - Croqui do perfl da Gruta (abismo) dos Estudantes depressões (uvalas); c) planalto de pequenas depressões (dolinas) 

e; d) planícies cársticas ou poliés. A ocorrência típica do primeiro compartimento está localizada na área de Poções com seus grandes 
paredões, cânions e sumidouros, a qual se encontra protegida pelo tombamento do IEPHA/MG. O compartimento das planícies cársticas 
compreende as áreas de Fidalgo e Mocambeiro. Na planície de Mocambeiro está situado o imponente sítio arqueológico do Maciço de Cerca 
Grande tombado pelo IPHAN, e na planície de Fidalgo quase toda ela é ocupada pela Lagoa do Sumidouro tombada pelo IEPHA/MG. 
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AS CAVERNAS 


Na área de Poções se encontram o Canyon do Morro Redondo, o Campo de Dolinase o desfiladeiro de Poções. O Canyon do Morro Redondo 
se desenvolve por cerca de 1000 m na direção WS-NE. Nele destaca-se o Morro Redondo como sendo um morro residual com o ponto culminante 
do carste de Lagoa Santa e visitado pelo naturalista Peter W. Lund em 26 de abril de 1836.0 Campo das Dolinas corresponde a depressões que 
funcionam como áreas de recarga do aquífero subterrâneo. Estas podem ser dolinasdedissoluçãoapresentando vertentes maissuaves ou dolinas 
de abatimento formadas por colapso dos tetos de cavernas. Essas dolinas constituem sítios paleontológicos porque nela se encontram os vestígios 
da fauna extinta do Pleistoceno. O Desfiladeiro de Poções segue na direção SW-NE com paredões abruptos com mais de 20 metros de altura 
podendo chegara 40 metros (Figura 3). A drenagem apresenta-se interrompida por trechos subterrâneos havendo sumidouros e ressurgências. O 
Córrego Palmeira penetra em sumidouro nas proximidades da Cimento Lafarge seguindo subterraneamente até próximo da Gruta do Ballet, para 
mergulhar nova mente e ressurgir no Vale Cego. Nesse vale ele percorre cerca de 500 metros em superfície para tornar-se nova mente subterrâneo 
e reaparecer na Fazenda Periperi, e continuar seu curso para a Fazenda Cerca Grande, Experiência, Jaguará e finalmente o Rio das Velhas. Além 
desse córrego foram detectados outros que parecem não ter ligação com o Palmeiras, o que mostra a complexidade da hidrologia cárstica e sua 
importância para as atividades econômicas das áreas rurais. 

Na área tombada destacam-se a Gruta do Morro Redondo e a Gruta dos Estudantes. A Gruta do Morro Redondo apresenta um abismo 
vertical de 53 metros, um dos maiores de Minas Gerais. Quanto aos aspectos ecológicos, a gruta possui populações de troglóbios (incapazes de 
sobreviver no ambiente externo): o Spaeleoleptes spaeleus (Phalangida: Phalangoididae) conhecido como opilião cego e o crustáceo Trichorhina 
(Isopoda: Platyartthridae) despigmentado e sem olhos. Peter W. Lund esteve na gruta em 26 de abril de 1836 não encontrando material fóssil. A 
Gruta dos Estudantes também apresenta um abismo de 45 metros (Figura 4) e guarda nos seu sedimentos fósseis do Pleistoceno como o de um 
porco-do-mato (Tayassu tajacu) hoje no acervo da PUC/MG. 




Fig. 5 - Detalhe do painel de pinturas rupestres no alto do paredão do Abrigo 
dos Poções. Observam-se um cervídeo e uma anta além das depredações em 
tinta branca 
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Fig. 7 - Croqui da Gruta do Ballet mostrando em corte a localização dos 
painéis de arte rupestre 



Fig. 6 - Vista geral do abrigo da Lapa do Chapéu 


OS SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

Quanto aos sítios arqueológicos presentes na área tombada 
destacam-se: (i) A La pado Ouro-pesquisada pela UFMG, tendo encontrado 
vestígios líticos (batedor, lacas), concha de molusco perfurada efragmentos 
ósseos; (ii) Abrigo dos Poções - escavado por Aníbal Matos na década de 
1930 e pela Missão Franco-Brasileira em 1971 quando encontraram carvão 
e lascas de quartzo. No alto do paredão (10 m) está o painel de arte rupestre 
da Tradição Planalto onde se observa uma cobra em vermelho, linhas 
paralelas de pontos vermelhos, peixe, uma silhueta humana, um cervídeo 
preenchido portraços e pontos e uma anta. O painel está bem conservado, 
exceto pela presença do desenho de uma espingarda em branco e outros 
grafites menores (Figura 5); (iii) Poções III - trata-se de um sítio cerâmico 
a céu aberto em uma área de milharal pesquisado pela UFMG, onde 
foram encontrados um fuso, cerâmica simples e material lítico; (iv) Lapa 
do Chapéu - situada entre a Lapa do Ballet e o Abrigo de Poções, em cujo 
interior há uma ressurgência. Em 1978foi sondado pela UFMG tendo sido 
encontrados restos de fogueira, seixo lascado e restos de fauna como 
strophocheillus e tatu (Figura 6); (v) Lapa do Ballet - sondada em 1956 
por Hurt & Blasi e em 1973 pela Missão Franco-Brasileira, sendo que as 
pinturas rupestres foram decalcadas por Josaphat Pena em 1960. 
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Em um patamar a 5 metros de altura 
encontra-se o famoso painel de 
arte rupestre com a cena do “Ritual 
da Fertilidade” (Figura 8 e 9). Na 
extremidade anterior do patamar há 
um bloco rochoso com a cena de um 
parto, e no friso inferior do mesmo 
patamar se encontram, na cor preta, 
as fileiras de antropomorfos com 

sexo diferenciado (Figuras 8 e 9). Já no 
registro superior estão OS zoomorfos % * -Gruta do Ballet Detalhe da cena do ‘Ritual da Fertilidade’ 

nas cores branca, vermelha e laranja; (vi) Lapa do Porco Preto-consiste 
em um amplo abrigo que se prolonga em uma gruta pouco profunda 
(Figura 10). Do lado direito há um grande bloco abatido, com cerca de 
lm de altura, em cuja superfície pode-se ver um painel com numerosas 
gravações em baixo relevo realizadas pela técnica de picoteamento. As 
gravações apresentam motivos geométricos e antropomorfos compondo 
um belo conjunto (Figura 11). Na região há poucos casos de gravações, 
sendo este um dos mais importantes junto com o sítio de Caieras (2 km 
a norte). Encontram-se painéis, com gravações equivalentes, na região 
de Montalvânia e Januária no norte mineiro; (vii) Sítio do Porco Preto - 
identificado em 1986 pelo IEPHA/MG, está situado em frente à Lapa do 
Porco Preto eé um sítio cerâmico a céu aberto. Aterra possui nitidamente 
uma coloração mais escura que o restante do terreno, sendo possível 
uma pesquisa sistemática revelar um aldeamento; (viii) Sítio Cerâmico 
Periperi - trata-se de um sítio cerâmico localizado na meia vertente de 
uma colina próxima à fazenda Periperi, da qual parte uma estrada que 
corta o sítio. No barranco do corte da estrada de terra pode ser vista 
cerâmica por mais de 300 metros, indicando a presença de um grande 
sítio. Em 1977, a UFMG realizou pesquisas no local tendo sido informada 
de que há décadas tinham sido encontradas urnas funerárias. 

No Abrigo de Caieras, pouco distante a norte, foram obtidas 
datações de 9.600 ± 200 anos, o que indica que a região de Poções foi 
habitada por coletores - caçadores, e posteriormente por agricultores 
como indica a presença de vários sítios cerâmicos. 


Fig. 9 - Gruta do Ballet. Detalhe da cena do ‘Ritual da Fertilidade’ 



Fig. 10-Aspecto geral da Gruta do Porco Preto. Ao fundo nota-se o grande bloco abatido 
em cuja superfície superior plana se encontra o painel de gravuras 



PROTEÇÃO 

O tombamento do Conjunto Arqueológico e Paisagístico de 
Poções pelo IEPHA/MG sejustifica pela grande beleza cênica e relevância 
científica no que se refere à arqueologia, espeleologia e paleontologia. 
Além disso, possui um papel relevante na proteção dos ambientes e das 
feiçõestípicasdocarste, bem comode uma amostra dos compartimentos 
geomorfológicos da Região Cárstica de Lagoa Santa. 

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 


Fig. 11 - Gruta do Porco Preto. Painel com gravações em baixo relevo realizadas pela 
técnica de picoteamento, apresentando motivos geométricos e antropomofos 


Autoria: Maria Elisa Castellanos Solá 


LAMING EMPERAIRE, Annette, PROUS, André., MORAES, A. V. & BELTRÃO, Maria da Conceição de Morais Coutinho, Grottes et abris de 
la Région de Lagoa Santa, Minas Gerais, Brésil, Cahiers d' Archéologie d'Amérique du Sud (1), Paris,1975. 

WALTER, Harold.V. Arqueologia da Região de Lagoa Santa: Minas Gerais (índios pré-colombianos dos abrigos-rochedos). Rio de Janei¬ 
ro: 1958. 
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UBERLÂNDIA 

Igreja do Espírito Santo do Cerrado 



Fig. 1 - Igreja do Espírito Santo do Cerrado. Uberlândia 


Otombamento pelo IEPHA/MG da Igreja do Espírito Santo do Cerrado, situada no município de Uberlândia, foi homologado pela Secretaria Estadual de 
Cultura em 06 de maio de 1997, sendo então determinada sua inscrição no Livro deTombo n Q . I, doTombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro 
de Tombo n Q . II, doTombo de Belas Artes e no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos. 1 


A construção da Igreja do Espírito Santo do Cerrado foi uma iniciativa dos freis franciscanos Egydio Parisi e Fulvio Sabia. Em 
um terreno de pequenas dimensões localizado na Avenida dos Mognos, 355, no bairro Jaraguá, região popular da cidade de 
Uberlândia, seria erguida uma edificação que cumprisse a função de culto religioso, residência e espaço social. A arquiteta 
Lina Bo Bardi (1914-1992), de origem italiana e naturalizada brasileira, foi convidada para elaborar o projeto em 1975. A comunidade 
e a ordem franciscana não possuíam recursos para construção da obra e, diante desse contexto e da abrangência social do projeto, a 
arquiteta aceitou o desafio. 

A igreja foi construída em regime de mutirão no período de 1975 a 1981. Parte dos recursos foi doada pela organização alemã 
"Adveniat", com sede em Essen. Palavras da própria arquiteta resumem o contexto em que ocorreu a obra: "A igreja foi construída 
por crianças, mulheres, pais de família, em pleno cerrado. Construída com materiais muito pobres, coisas recebidas de presente, em 
esmolas. É tudo dado. Mas não no sentido paternalista, mas com astúcia, de como pode chegara coisas com meios muito simples'? 

Lina Bo Bardi concebeu o projeto da igreja em contato constante com a mão de obra executora e a comunidade. Em suas 
visitas à obra, desenvolvia o detalhamento dos elementos arquitetônicos e fazia a escolha dos materiais empregados. Esse processo 
possibilitou "uma produção habitacional ao alcance econômico do povo e realizada com a colaboração ativa desse mesmo povo". 1 2 3 
(Figuras 2 e 3) As características do projeto integraram elementos do estilo paleocristão aos traços da cultura brasileira. A própria 
autora definia sua obra como "romana mas brasileira"e esta refletia o engajamento político-ideológico e arquitetônico de Lina. 4 


1 Lei Municipal de Uberlândia, n ? 5.207 de 27 de fevereiro de 1991 declara de excepcional valor artístico e cultural para fins de preservação a Igreja do Espírito Santo do Cerrado. 

2 BARDI, 1999. 

3 Idem. 

4 Ver a respeito o Processo de Tombamento da Igreja do Espírito Santo do Cerrado do IEPHA/MG. 
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Fig. 4 - Croqui do projeto arquitetônico (estudo em perspectiva de Una Bo Bardi) 


A Igreja do Espírito Santo do Cerrado, quanto aos aspectos arquitetônicos,éformada por um conjunto de quatro volumes cilíndricos, 
implantados em terreno em declive e distribuídos em platôs. No nível superior encontra-se a igreja e o campanário, elemento de maior 
altimetria do conjunto. Em cota intermediária está a residência-concebida inicialmente para três freiras-, um galpão para reuniões e um 
quiosque. O plano inferior do terreno, por sua vez, era destinado a um campo de futebol. Assim, os níveis intermediário e inferior do lote 
compõem o espaço comunitário enquanto a parte superior agrega elementos de culto religioso. Os volumes circulares integram-se em um 
movimento que se revela tanto no exterior como no interior da edificação,funcionando como uma engrenagem onde cada peça transmite 
força e movimento as demais. 5 (Figuras 4, 5, e 8) 

A escolha dos materiais construtivos foi pautada na disponibilidade local: alvenarias de tijolo de barro, estrutura autoportante de 
madeira aroeira, cobertura em telha capa-canal, piso em cimento, seixos rolados e terra batida. O uso do concreto armado restringiu-se à 
parte da estrutura. 

5 OLIVEIRA, 2002. 
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Fig. 5 - Vista do conjunto: quiosque, casa paroquial e igreja (1982) 


O espaço destinado à igreja foi concebido como um ambiente único, com cobertura e pilares de madeira aparentes. O altar, em 
nível mais alto, é separado da área da sacristia por uma única parede de alvenaria. Em oposição, encontra-se a porta de entrada da igreja. 
A iluminação natural do altar é garantida pela cobertura de telhas translúcidas dispostas em formato triangular, a qual proporciona um 
contraste com a penumbra do restante da igreja e promove uma ênfase neste elemento. O triângulo simboliza a divindade, a harmonia e 
a proporção e pode ter sido também uma alusão à representação da Santíssima Trindade. Estavam previstas aberturas ao longo da igreja 
com fechamento em vidros coloridos, contudo não foram executados. O projeto de Lina Bo Bardi, da forma como foi construído, transmite 
diferentes sensações ao usuário do espaço com recursos aparentemente muito simples mas que apresentam uma complexidade em sua 
composição. (Figuras 7 e 8) 

Na residência das freiras, os espaços foram projetados com as dimensões mínimas necessárias para o desempenho das funções. 
Os ambientes denominados por Lina como "celas" ou dormitórios das religiosas são voltados para o pátio interno, que apresenta uma 
atmosfera introspectiva, de recolhimento, isolado do meio externo (Figura 9). É possível que a forma, dimensões e disposição dos ambientes 
esteja associada aos princípios de vida da Ordem das Clarissas, pertencente à Segunda Ordem Franciscana, de caráter contemplativo e de 
adoção à clausura. O parlatório, a sala de reuniões e a cozinha, espaços de uso comunitário, apresentam ligação com as áreas externas ao 
prédio. Os pisos são de madeira e cimento queimado e os forros de madeiras estão presentes apenas neste volume da edificação. Nos anos 
1989 e 1990, Frei Rodrigo Peret e outros dois freis residiram no local. Em seguida, a edificação serviu de residência para as irmãs clarissas. 
Anos mais tarde a igreja passou para a responsabilidade dos padres seculares. 



Fig. 6 -Vista do altar em 1983 Fig. 7 - Vista interna da igreja com destaque para o altar 
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Fig. 8 - Vista posterior da igreja 


Fig. 9-Vista pátio interno 


O salão de reuniões foi pensado como um espaço que remetia a uma oca indígena, com cobertura cerâmica aparente e piso em 
terra batida, utilizado para evangelização. Posteriormente o piso foi revestido por cimento queimado, mesmo material de acabamento do 
quiosque. 

Intervenções realizadas pela Cúria Arquidiocesana de Uberlândia modificaram as características dos ambientes internos. Uma das 
alterações foi a aplicação de argamassa e pintura sobre a alvenaria de tijolo de barro da igreja e da residência. No altar da igreja, a parede de 
alvenaria recebeu complementação estendendo-se até a extremidade do patamar que o delimita. Externamente os acabamentos foram 
mantidos. O salão de reuniões, por sua vez, recebeu fechamento em madeira de eucalipto. O campo de futebol atualmente é uma área 
cimentada onde ocorrem eventos da igreja e está em fase inicial de execução o projeto de um anexo de autoria dos arquitetos André Vainer 
e Marcelo Ferraz, colaboradores de Lina no projeto e acompanhamento da obra da Igreja do Espírito Santo do Cerrado. 

O processo de tombamento estadual desse bem cultural foi iniciado em 1996 e teve o apoio do Instituto dos Arquitetos do Brasil 
Núcleo de Uberlândia, Instituto Lina Bo e P. M. Bardi e da diretoria de Patrimônio Cultural Municipal. Em 23 de setembro desse mesmo ano 
a Diocese de Uberlândia emitiu parecer contrário ao tombamento pelos seguintes motivos: forma arredondada do prédio e ausência de 
janelas; porta única de acesso à igreja e precariedade da ventilação interna; ausência de sacristia e de escritório paroquial; péssimo estado 
de conservação da cobertura da igreja; necessidade de ampliação do espaço para receber os fiéis e de construção do centro comunitário 
em área que a Paróquia considerava como ociosa - espaço este destinado ao campo de futebol. Todos os motivos para a não aceitação do 
tombamento foram argumentados pelo IEPHA/MG. Algumas justificativas são decorrentes de execução incompleta do projeto, falta de 
manutenção ou ainda alteração da função dos cômodos. 

Duas questões principais foram consideradas para evidenciar o tombamento: importância da atuação da arquiteta Lina Bo Bardi 
no cenário nacional nos últimos cinquenta anos 6 e significado e singularidade da obra realizada no município de Uberlândia, único trabalho 
produzido pela arquiteta em Minas Gerais. A proteção desse bem cultural pautou-se, assim, na valorização do patrimônio do Triângulo 
Mineiro, na importância histórica do conjunto edificado, o qual remete à presença dos franciscanos na cidade, e na atitude de vanguarda 
desta ordem religiosa ao convidar Lina Bo Bardi para realizar o projeto. Ainda hoje a Igreja do Espírito Santo do Cerrado representa um marco 
da arquitetura e se impõe como uma “flor do Cerrado” mineiro. 


Autoria: Daniele Gomes Ferreira 
Agosto, 2011 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

BARDI, Lina Bo; ALMEIDA, Edmar de. Igreja Espírito Santo do Cerrado: Espírito Santo do Cerrado Church. Lisboa: Blau; São Paulo: Lina Bo, 
P.M. Bardi, 1999. 

FERRAZ, Marcelo Carvalho (org.). Lina Bo Bardi . São Paulo: Instituto Lina Bo e P. M. Bardi, 1993. 

OLIVEIRA, Olívia. Iglesia dei espírito Santo do Cerrado Uberlândia (Minas Gerais). In: 2G -Revista Internacional de Arquitectura. Barcelona: 
Gustavo Gili, n. 23/24, 2002. 256 p. 



6 Dentr as obras produzidas pela arquiteta destacam-se a Casa de Vidro (1951), o Museu de Arte de São Paulo (1957-1968), Museu de Arte Moderna da Bahia (1959) e SESC - Fábrica da Pompéia (1977). 
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SANTANA DOS MONTES 


Fazenda Fonte Limpa 



Fig. 1 - Vista das fachadas frontal, com pátio à frente, e lateral esquerda da fazenda Fonte Limpa. Destaca-se a ampla plataforma construída para embasar a edificação 


Otombamento da Fazenda Fonte Limpa, situada no município de Santana dos Montes foi publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais em 17 dejulho 
de 1998, homologado pelo senhor Secretário de Estado da Cultura em 30 dejulho de 1998 e publicada no dia 31 dejulho de 1998 no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais. Foi inscrita no Livro deTombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tom bode Belas Artes e no Livro 
deTombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficosou Bibliográficos. 


A Fazenda Fonte Limpa está localizada no município de Santana dos Montes, antigo arraial Morro do Chapéu e pode ser apontada como uma 
'edificação que resistiu ao tempo, não se deixando destruir, permanecendo como testemunho do período que a originou”. 1 A região do an¬ 
tigo Morro do Chapéu era habitada por índios Cariris, que nas primeiras décadas do século XVIII, não foram hostis aos mineradores, tendo 
chegado a conviver amenamente no arraial vizinho, o Campo Alegre dos Carijós, que se tornou posteriormente a cidade de Conselheiro Lafaiete, 
sede do município ao qual Santana dos Montes pertenceu como distrito até o ano de 1962, quando se emancipou. Contrariamente aos primeiros 
povoados surgidos em Minas Gerais, diretamente desenvolvidos em função do sucesso dos achados do ouro, o antigo Morro do Chapéu deve seu 
surgimento às atividades de produção de gêneros alimentícios para abastecimento das regiões mineradoras. Pequenas roças, locais de pouso e 
paragens surgiram ao longo das trilhas e caminhos, queforam aos poucos se transformando em fazendas, ainda em inícios do mesmo século. 

A região do Morro do Chapéu, como as imediações do antigo arraial dos Carijós, destacou-se pela pecuária leiteira e produção de milho, 
feijão e cana-de-açúcar. Por situar-se nos contrafortes da Serra do Espinhaço, onde há abundância de águas, florestas ancestrais, fauna e flora exu¬ 
berantes^ região ainda remete àambiência natural da fase pré-colonial. Suas características geomorfológicas propiciaram o surgimento de vários 
empreendimentos rurais nas imediações, quase todos surgidos da fertilidade do solo. Citam-se alguns de reconhecida ancianidade, somente den¬ 
tro da área do atual município de Santana dos Montes: fazenda da Posse, da Pedra, Papagaio de Baixo, Papagaio do Meio, do Tanque, Cachoeira, 
Cachoeirinha, Caititu, da Mamona, dentre tantas outras. 

Embora, documentalmente, a primeira notícia de que se tem da fazenda Fonte Limpa seja do ano de 1838-registro de terras - menciona 
"estar João Nogueira Coelho comprando fazenda que fora de Demiciano Moreira”, o que é indicativo da existência da fazenda em época anterior. 
Por outro lado, seu vocabulário arquitetônico vem confirmara identificação com os modelos surgidos a partir de meados do século XVIII, no mo¬ 
mento de decadência da mineração e de consolidação das atividades agropecuárias em Minas Gerais. 


1 IEPHA/MG. Processo de tombamento de Santana dos Montes - sede - Fazenda Fonte Limpa. 1998. P.59-60 
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Fig. 2 - Conjunto da fazenda Fonte Limpa, em foto datada aproximadamente de 1940 Fig. 3 - Vista da fachada frontal, vendo-se o acréscimo de volume na lateral da 

antiga edificação 


A Fazenda Fonte Limpa destacou-se pela produção de milho, de cana-de-açúcar e pela criação de gado leiteiro e de corte. Produzia em 
seu engenho açúcar, cachaça e rapadura, destinadas ao comércio e escambo. O fubá servia para alimentação doméstica e dos animais. Do antigo 
conjunto de edificações rurais restam ainda, além da casa-sede, um moinho, parte do engenho, um monjolo e trechos de bicames de pedras. 

A propriedade foi passando pelas gerações da família Nogueira Coelho e, em 1913, sob a administração de netos de João 
Antônio Nogueira Coelho, chegou a concorrer com seu gado das raças holandesa e Gersey em concursos, caracterizando-se como um 
dos mais importantes estabelecimentos rurais da região e adjacências. Nessa época tinha sete currais para o gado selecionado, pas¬ 
tos separados, aviário com média detrês mil galinhas poedeiras e criação de suínos. Fabricavam queijo, café e cachaça para venda no 
mercado de Belo Horizonte. O estabelecimento foi completamente autossuficiente no período entre os anos de 1930 a 1960, quando 
só importava sal para alimentar o gado. No entanto, a tradição rural foi quebrada pela família nas décadas de 1970 a 80, quando a 
propriedade entrou em decadência, chegando a ser abandonada como moradia. 

Em 1993,o atual proprietário, Rodrigo Vasconcelos Nogueira, um dos muitos herdeiros e sentimentalmente muito ligado à fazenda, com¬ 
prou as partes dos parentes e adaptou-a para o uso como "parador de Minas Gerais", ou seja, uma hospedaria voltada para a cultura e atividades 
artesanais desenvolvidas localmente, no caso, valorizando as atividades rurais. Uma nova ala de apartamentos foi implantada na antiga área do 
curral coberto, paiol e casa de colono que fechavam um lado do pátio de serviços da fazenda. Alguns currais e cobertas foram adaptados à cavala¬ 
riça, uma das atividades de lazer oferecidas pelo serviço de hotelaria. Os anexos de moinho, monjolo e engenho foram restaurados, devido à inten¬ 
ção que fundamentava o empreendimento de transformar a fazenda no primeiro hotel-pousada especializado em lazer rural de Minas Gerais. 

As principais edificações do antigo conjunto rural dispõem-se em torno de um grande pátio retangular, atualmente gramado que, por 
várias vezes, foi utilizado como curral e como terreiro de secagem de café. O pátio ganhou uma fonte de pedra e funciona como um jardim, estra¬ 
tégia essencial do paisagismo para valorizar as edificações antigas. O pátio tornou-se o marco referencial para locação dos edifícios na complexa 
geomorfologia local, de inclinação relativamente alta. No aclive acima do pátio implantou-se a casa-sede. No declive abaixo dele ficaram as edifi¬ 
cações de apoio. Ao longo de um dos lados estreitos, implantaram-se, em patamares escalonados descendentes, os prédios dependentes da força 
motriz da água: moinhos, engenho e monjolo. Na sequência, dois currais, atualmente desaparecidos, também eram beneficiados pelo filme de 
água encanada que descia do alto. Os currais cobertos arrimam a parte oposta do pátio. A localização da casa-sede se pautou pela proximidade de 
dois nascedouros de córregos, o da Cachoeirona e o da Fonte Limpa, ao qual se deve o nome da propriedade. 



Fig. 4 - Vista das duas novas inserções para acomodação de hóspedes, locadas do Fig. 5 - Vista da fachada lateral esquerda e das antigas dependências de senzalas, 

lado oposto do pátio, onde antigamente ficavam os currais cobertos adaptadas para a instalação das cavalariças 
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Fig. 6 - Visto parcial da fachada posterior, vendo- 
se o vão conformado pela declividade da encosta 
ocupada pela casa-sede 


Fig. 7 - Vista do conjunto de anexos constituído pela sequência de moinho, 
engenho, e no último plano, a casa de hóspedes, parcial da fachada posterior. 
Destaca-se a paisagem verde e densa, ainda resquício da Mata Atlântica 


Fig. 8 - Vista geral do conjunto do parador, 
vendo-se o pátio retangular, o sobrado da sede 
em partido deforma semelhante à letra “P”, a 
hospedaria do outro lado e a área de lazer detrás 
dela. Destacam-se as edificações destinadas às 
cavalariças à esquerda da casa-sede 



Fig. 9 - Cavalariças e anexos de serviços. Uma das principais atividades 
de lazer são as caminhadas a cavalo. As cavalariças foram construídas 
sobre o espaço das senzalas arruinadas 


A casa-sede tem dominância física e visual sobre todas as demais edificações 
do conjunto. Além de ser um elegante sobrado, sua altura fica ainda mais ampliada de¬ 
vido à sua implantação sobre uma alta plataforma construída em pedras. Essa platafor¬ 
ma é estrutura compacta, bastante saliente em relação ao corpo da edificação e delimi¬ 
ta a face mais larga do retângulo composto pelo pátio. A casa-sede deveria se implantar 
mais elevada na encosta, acima de todas as demais construções, para beneficiar-se da 
água, cujas nascentes se situavam no topo da colina. O pátio foi aberto na encosta. 

Aterra acima do corte foi presa entre três grossos muros de pedra, de modo a 
formar uma ampla plataforma regulare elevada. Sobre a superfície frontal compactada 
e planificada da plataforma, foi erigido um volume quadrado, constituído por três pare¬ 
des de pedra, quetinham a função de arrimar o maciço acima. Esse pavimento térreo foi 
construído ligeiramente afastado em relação aos a linha mentos frontale laterais da pla¬ 
taforma, servindo de arrimo a terra da encosta acima. O pavimento destinado à residên¬ 
cia foi construído acima do térreo, inicialmente na forma de um sobrado avarandado 
frontalmente. Este foi logo acrescido com uma varanda na lateral direita e outra aos fundos, em cuja quina ficava uma capela. O trecho frontal da 
varanda lateral funcionaria como nave para a capela. Esse espaço configurava-se como um mirante para se visualizar todas as tarefas da fazenda, 
principalmente aquelas desenvolvidas no pátio frontal e no engenho, situado à direita da casa-sede. Pau lati na mente o desaterro avançou sobre a 
encosta, duplicando a área de construção no pavimento superior e criando um pequeno jardim ao centro do acréscimo. 

Informa o proprietário que, entre os anos de 1870 a 1885, a edificação foi acrescida no sentido da lateral direita, onde se locava a capela 
e sua nave avarandada. O prédio tornou-se um sobrado de frente alargada, mantendo-se a varanda somente no segmento frontal da primitiva 
construção. Essa época teria correspondido ao início do apogeu produtivo da fazenda, confirmando a necessidade das imensas dimensões que 
atingiu, com uma profundidade típica das grandes fazendas produtoras de café. Se inicialmente a plataforma foi estratégia para arrimar grande 
volume de terra, que deixou de ser retirado do local, poupando mão de obra, tempo e materiais de construção, em fins do século XIX ou inícios do 
XX, a estratégia continuou a ser utilizada para ampliar as dimensões da casa-sede, tornando-o um exemplar representativo do período do apogeu 
da cultura do café em Minas Gerais. 

O volume do porão apresentava, portanto, a função principal de arrimar a terra e servir de degrau para atingir o nível acima da encosta, 
não tendo sido sua motivação maior o provimento de espaços úteis. Por isso esse nível intermediário da edificação manteve-se relativamente re¬ 
duzido atéfins do séculoXIX,quandofoi ampliado para a lateral direita, para ser utilizado como senzala. No entanto, com a abolição da escravatura 
logo em seguida, a obra resultou obsoleta, mas o conjunto teria recebido novas edificações para receber a grande quantidade defamílias que ali se 
aglutinaram para manter a produção do café. 

A fachada frontal mostra uma composição dominada em toda a sua metade esquerda por uma varanda, acessada por uma robusta 
escada de pedra, atualmente revestida por densa hera. Na metade direita dessa fachada dominam os cheios sobre os vazados, e os vãos superiores 
não apresentam correspondência entre os do pavimento inferior, sequer em dimensões e tratamento. No andar superior, as janelas são dispostas 
de maneira espontânea, tendo folhas duplas sobrepostas por guilhotinas de vidro e as vergas são em arco rebaixados somente na fachada frontal. 
No porão as janelas são horizontalizadas, vergas retas, vedadas apenas por réguas verticais de madeira. A varanda dá acesso às salas eà capela. As 
salas levam aos quartos, ficando a cozinha e as áreas de serviços aos fundos, isoladas pelo belo jardim descoberto. O interior da casa é despojado, 
embora tenha ainda mobiliário e objetos antigos, que ambientam pitorescamente as acomodações. Um museu sacro e uma biblioteca compõem 
o acervo, tendo sido inventariado pelo Município, como bens de interesse de preservação. 
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FAZENDA FONTE LIMPA 


A leitura da evolução dos 
volumes no terreno inclinado, do sis¬ 
tema construtivo e do esquema de 
planta dos pavimentos da casa-sede 
resulta na percepção de ter havido 
um paulatino processo de acrésci¬ 
mos e ampliações. Essa evolução pa¬ 
rece ligar-se às estratégias utilizadas 
pelas várias gerações de fazendeiros 
para suplantar as dificuldades físicas 
do sítio que dificultavam o aproveita¬ 
mento das férteis terras. 

Entre as modificações feitas 
no conjunto para o uso de parador 
destacam-se os dois prédios para 
hospedagem, situados onde antes 
havia o antigo curral coberto. Essas novas edificações aproveitaram materiais de des¬ 
monte de edificações refugadas. Atrás dessas edificações ficam as áreas de lazer com 
amplos gramados e piscina. As residências de agregados e cavalariças foram adaptadas 
para atividades de lazer. Tentou-se manter a estrutura colonial das edificações, em har¬ 
monia com o conjunto antigo. 

Há de se registrar ainda que o proprietário, reconhecendo o valor histórico-ar¬ 
quitetônico de sua propriedade, solicitou seutombamentoem esfera estadual no ano de 
1998. O IEPHA/MG, após análise do conjunto arquitetônico e paisagístico, qualificou-o 
como merecedor de preservação pelo Estado, por constituir-se em significativo exemplar 
típico da segunda fase das construções rurais, cuja ocorrência maisfrequente sedeuapós 
meados do século XVIII na antiga Capitania, tendo perdurado até meados do século XIX. 
Estudos dos principais pesquisadores 2 da arquitetura rural em Minas Gerais destacam 
que nessa fase não surgiram exemplares de arquitetura requintada, planejados a partir 
de programas arquitetônicos, mas sim casas-sede de caráter simples e despojado, onde 
predominam a espontaneidade construtiva, composições claras e moduladas segundo 
as necessidades funcionais da família e da produção rural, portadores de significativa ex¬ 
pressão arquitetônica: “se lhes falta a ênfase que civilizações mais apuradas conferiram 
às suas moradas, será exatamente nesta despretensiosa beleza, nesta fisionomia não 
maquilada, que devemos buscar seu valor e importância.” 3 

“Nessas edificações, entretanto, construíram-se, muitas vezes, primorosas ca¬ 
pelas ornadas de talha dourada e painéis policromados. Este período legou, consequen¬ 
temente, rico conjunto representativo da arquitetura rural do Estado. A Fazenda Fonte 
Limpa pode ser apontada como uma dessas edificações que resistiu ao tempo, não se 
deixando destruir, permanecendo como testemunho do período que a originou.” 4 



Fig. 10-0 rego d agua percorre a encosta desde a nascente 
no alto dela, passando por todas as edificações e anexos, que 
se beneficiam de sua pressão e pureza. O posicionamento 
de cada edificação no sítio comprova as simples estratégias 
construtivas utilizadas para se beneficiar eficientemente dos 
recursos naturais 



Fig. 11 - Planta de situação do conjunto de edificações da fazenda 
Fonte Limpa, atualmente com o uso de lazer rural, vendo-se em verde 
a casa-sede, dentro da linha negra a área de tombamento e em 
vermelho a área de entorno do tombamento, que inclui mananciais 
e matas ao redor imediato 

Pi ^O 



2T- pi*>o 



Fig. 12 - As plantas do térreo e do andar superior mostram 
claramente as estratégias construtivas utilizadas para arrimar os 
vários patamares, evitando grandes movimentos de terra durante as 
ampliações sofridas pela casa-sede 


Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho, Helaine Nolasco Queiroz 

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

MELLO, Susy de. Barroco Mineiro. São Paulo. Ed. Brasiliense, 1985. 


MENEZES. Ivo Porto. Arquitetura Rural em Minas Gerais nos séculosXVIII e inícios doXIX. In - Barroco 12.BH. Imprensa Universitária.1981. 


VASCONCELLOS, Sylvio de. Arquitetura colonial mineira. In Seminário de Estudos mineiros. Belo Horizonte: Universidade de Minas Gerais, 
1957. P 67. 



2 Referimo-nos aos arquitetos Sylvio de Vasconcellos, Suzy de Mello e Ivo Porto de Menezes em ensaios e publicações a respeito 

3 MELLO, Susy de. Barroco Mineiro. São Paulo. Ed. Brasiliense, 1985 

4 IEPHA-MG. Processo de tombamento da Fazenda Fonte Limpa. 1989. p. 59-60 
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OURO PRETO 

Fazenda São José do Manso 



Fig. 1 - Fachada principal da sede da Fazenda São José do Manso - Casa Bandeirista, raro exemplar na arquitetura rural mineira - Parque Estadual do Itacolomi - Ouro Preto 

O tombamento da antiga sede da Fazenda São José do Manso e suas ruínas, localizada no município de Ouro Preto, foi aprovado pelo Conselho Curador do 
Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - IEPHA/MG, em 10 de setembro de 1997, e homologado em 22 de setembro de 1998, 
sendo sua inscrição lançada no Livro deTombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro deTombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro 
deTombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficosou Bibliográficos. 


A Fazenda São José do Manso está localizada no Parque Estadual do Itacolomi e dista cerca de 6 km de Ouro Preto. A antiga sede da fazenda 
está localizada em um vale de rara beleza paisagística, em cujo entorno conformam-se encostas cobertas por vegetação diversa, cursos 
d agua, grutas e espécies de animais em ext inção. 

A casa é um raro testemunho da influência paulista na arquitetura rural mineira, juntamente com outros dois exemplares-a Casa de 
Amarantina e a Fazenda da Pedra em Cristiano Otoni. Esse tipo de construção, identificado como modelo Bandeirista, possui uso de habitação 
familiar, cujas características básicas são: volume retangular erguido sobre plataforma natural ou construída; cobertura em quatro águas com 
telhas de capa e canal, e na fachada principal uma varanda entalada entre a capela de um lado e o quarto de hóspedes do outro. O quarto de 
hóspedes dá acesso apenas para a varanda não se comunicando internamente com as demais dependências. Na casa do Manso, esse quarto pode 
tertido outras funções como depósito, quarto de arreios, oficina de trabalho, etc. A sede do Manso difere-se dos modelos construídos em São Paulo 
pelo emprego da alvenaria de pedra em sua técnica construtiva no lugar da taipa de pilão. 

Comenta Melo Franco (1988), que esse modelo largamente usado durante o século XVII nos arredores da vila de São Paulo tem, segu ndo 
estudiosos da arquitetura paulista, procedência palladiana. Nas Minas do século XVIII, esse modelo sofreu adaptações e soluções individualizadas, 
condicionadas aos aspectos histórico-sociais e reinterpretada nos aspectos técnico-construtivos, mantendo, no entanto, a forma e seu caráter de 
construção rural (inexistindo nos meios urbanos). 1 

Na fazenda do Manso, a casa foi construída com suas paredes externas em pedra, e as internas, hoje inexistentes, teriam sido em pau- 
a-pique. Seu baldrame, também em pedra, é construído de forma a criar uma plataforma de nivelamento do terreno natural, característica 
condicionante dessa tipologia que, nesse caso, resultou em um porão nos fundos da casa, no quadrante oeste. Em sua fachada principal, a 
proporção tende à horizontalidade, definida pelo vazio da varanda, que, além da pouca altura, recebia forração de esteira, e pelos corpos laterais 
fechados. A boa proporção de seus elementos ameniza a grandiosidade do volume. Essa monumentalidade presente também em seu interior era 
quebrada pela complexidade da planta (com uma área de aproximadamente 440m 2 )e pela presença de forro que configurava um sótão em todo 
o perímetro do telhado. 

1 MELO FRANCO, Lizandro E.C de. Fazenda do Manso- Anteprojeto de Restauração. Monografia (Especialização em Conservação e Restauração de Monumentos e Conjuntos Históricos -CECRE) - UFBA-Salvador, 1988, passim. 
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FAZENDA DO MANSO 


O perímetro de tombamento da antiga Fazenda do 
Manso envolve a casa-sede e seus muros de pedra, o chafa¬ 
riz e parte do córrego do Manso que estão dentro de uma 
via perimetral de terra batida que circunda a área contígua 
à Casa Bandeirista. 

A história sobre a Casa Grande do Manso remonta ao 
início do século XVIII e mostra-se controversa ou incompleta, 
segundo pesquisas contratadas pelo IEF - Instituto Estadual de 
Florestas. De acordo com o historiador Tarquínio José Barbosa de 
Oliveira, que foi o último proprietário da fazenda antes de sua 
aquisição pelo IEF, a casa foi construída por Domingos da Silva 
Bueno, 2- Guarda-Mor do Distrito das Minas Gerais, entre os 
anos de 1706 e 1708, para cobrança dos quintos, vigilância e 
defesa do acesso às minas do Ouro Preto, guardando ainda os 
acessos do Sertão dos Cataguases. O historiador identifica a casa 
como sendo o primeiro edifício público da história de Minas. 
Porém, não é possível afirmar que a casa erguida pelo Guarda- 
Mor seja a casa hoje existente. É possível que uma primeira 
construção, de feitura mais simples, tenha sido erguida no 
mesmo local ou em local próximo e posteriormente tenha sido 
substituída pela atual construção. 

Documentos encontrados nessa pesquisa permitiram 
traçar, embora com algumas lacunas, a história de seus sucessivos 
proprietários ao longo dos anos. 

A fazenda foi arrematada em 1772, pelo sargento-mor 
Manoel Manso da Costa Reis sendo, nessa época, conhecida 
como Fazenda da Vargem da Olaria, passando então a ser tratada 
como Fazenda do Manso. Mais tarde, seu filho Valeriano Manso 
da Costa Reis assume a fazenda. Por essa época, a (funcionou uma 
olaria que fabricava telhas e tijolos que eram comercializados. 

Em 1856 - o Registro Paroquial de Terras da freguesia 
de Nossa Senhora do Pillar de Ouro Preto, informa ser a fazenda 
de propriedade de José Bento Soares, permanecendo com seus 
sucessores por vários anos. Enquanto pertenceu aos Soares, a 
propriedadefoi hipotecada à Fazenda Provincial de Minas Geraes, 
tendo sido resgatada pelos mesmos Soares. 

Nesse período existiu aí uma fábrica de ferro, havendo 
documentos que citam o capitão José Bento Soares como 
proprietário de uma fábrica de ferro no Manso (Almanack 
administrativo civil e industrial da Província de Minas Geraes 
para o anno de 1864, citado porTERRA). 2 

De 1909 até 1931 a história do Manso permanece 
incompleta. Sabe-se que foi vendida a Francisco Diogo de 
Vasconcelos, mas não foi possível precisar quando se teria dado 
tal fato. Tem-se notícias que a única atividade existente na 
fazenda, por esta época, era a exploração do carvão. 

Em 1932 a fazenda foi adquirida por José de Salles 
Andrade. Com esse proprietário, o Manso prosperou, cultivando- 
se aí o chá da índia. A produção do chá, que recebeu o nome de 
EDELWEISS, desenvolveu-se principalmente no início da década 
de 1930 e persistiu até fins dos anos 50, sendo sua produção 
exportada em especial para a Alemanha. 



Fig. 2 - Planta Baixa da Casa Sede. Desenho: Arquiteta Maria Beatriz Ribeiro Clímaco, 
2011. Base Cadastral: Arquiteto Fiávio Crillo, 1997. 



Fig. 3-Fachada Principal. Desenho: Arquiteta Maria Beatriz Ribeiro Clímaco, 2011. Base 
Cadastral: Arquiteto Fiávio Crillo, 1997. 



Fig. 4 - Planta do perímetro de tombamento: Elaboração: Arquiteto Jason Barroso 
Santa Rosa, 1997 


2 TERRA, Consultoria e Assessoria em Estudos Geoambientais S/C Ltda. Levantamento dos aspectos históricos e culturais do parque estadual do Itacolomi - Município de Ouro Preto e Mariana, Minas Gerais. Relatório final. Belo Horizonte, 
Abril, 1994, passim. 
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FAZENDA DO MANSO 


GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


Embora não seja tombada pelo IPHAN, em reconhecimento ao seu valor cultural, esta casa recebeu em 1948 recursos federais 
para obras emergenciais no telhado. Depois em 1956/57 novas obras foram executadas, dessa vez para substituição total do telhado e 
estabilização estrutural das alvenarias que se encontravam com inúmeras fendas e bastante desaprumadas. Esta obra introduziu um 
cintamento em concreto com tirantes e pilares. 

Em 1974, a fazenda do Manso foi vendida ao historiador Tarquínio José Barbosa de Oliveira pelos herdeiros de José de Salles 
Andrade, juntamente com os lugares denominados “Sítio da Olaria”e “Canela da Ema”. A plantação de chá foi retomada por Tarquínio que, 
porém, não obteve resultados satisfatórios. 


Nos anos de 1994 a 
propriedade encontrava-se 
em completo abandono. As 
paredes internas desaparece¬ 
ram e a cobertura também 
estava em ruínas. Portas e 
janelas já não existiam mais. 
Do piso interno não se tem 
muitas informações, a não ser 
restos de pavimentação com 
tijoleira cerâmica que se 
encontram junto à porta da 
varanda (quadrante leste) e 
na base de algumas conversa: 
deiras. Nestas há também 
cacos de lajes de pedra. 




Fig. 6 - Remanescentes de piso em placas cerâmicas 20x20cm e soleira em pedra 


Fig. 7 - Painel expositor do Centro de Interpretação 
do Pargue do Itacolomi identificando piso ao lado 



A partir de 1998, o Instituto Estadual de Florestas - IEF adquiriu a fazenda que passou a integrar o Parque Estadual do Itacolomi 
criado em 1967 por meio da Lei Estadual n- 4495, administrado por esse Instituto. 

Ainda em 1998, com otombamento pelo IEPHA/MG, a casa recebeu novas obras de restauração, agora empreendidas pelo Estado 
para implantar o Centro de Interpretação do Parque Estadual do Itacolomi. Essa obra substituiu todo o esquema estrutural do telhado com 
introdução de elementos metálicos e novos apoios internos. As alvenarias de pedra e demais elementos remanescentes foram consol idados. 
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FAZENDA DO MANSO 



Fig. 8 - Solução do telhado totalmente refeito na obra 
empreendida pelo IEPHA em 1998 


o 

G 



Fig. 9 - A cobertura refeita manteve a solução da 
abertura em água furtada que serviria outrora para 
iluminação e ventilação do sótão 



Fig. 10 - Conversadeiras - bancos de pedra 
em cantaria junto às janelas. Elementos mais 
típicos de residências urbanas do que rurais, 
complementam os assentos domésticos 


A casa encontra-se restaurada e funcionando como Centro de Interpretação do Parque do Itacolomi. 



Fig. 11 - Interior da casa após obras de implantação do Centro de Interpretação do Parque do Itacolomi 


Autoria: Maria Beatriz Ribeiro Clímaco 
Setembro, 2011 
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ITACAMBIRA 

Igreja Matriz de Santo Antônio de Itacambira 



Fig. 1 - Igreja Matriz de Santo Antônio situada no município de Itacambira 


A Igreja Matriz de Santo Antônio situada no município de Itacambira foi tombada pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais 
-IEPHA/MG de acordo coma homologação de 30 de junho de 1998 que determina sua inscrição no Livro de Tombo n Q . II, doTombode Belas Artes; no Livro 
de Tombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e no Livro deTombo n Q . IV, do Tombo das 
Artes Aplicadas. 

(...jSomente um sonho autêntico (...) pode legitimar esta audácia 
traumatizante: contar a Bíblia em linguagem vulgar. 

(LE GOFF) 


A Igreja Matriz de Santo Antônio está situada no município de Itacambira, no norte de Minas. Região montanhosa definida por 
duas bacias hidrográficas - São Francisco e Jequitinhonha - cujos vales foram escoadores do povoamento remoto do interior 
mineiro. Território indígena, recebeu, no fim do século XVI, as pioneiras expedições exploradoras dos colonizadores brancos. 
Uma das primeiras a alcançar a região foi a Entrada de Antônio Dias Adorno (1756), que atingiu a Serra de Itacambira, onde algumas 
“pedras coradas” teriam sido encontradas. 

O historiador Diogo de Vasconcellos aponta como fundador do Arraial de Itacambira, o bandeirante Fernão Dias Paes Leme, 
que ali teria encontrado a lendária “Serra Resplandecente”e a “Lagoa do Vupabuçu”. 1 

É, pois, na histórica e majestosa região cortada de serras e rochedos altivos, que se acham implantadas a pequena cidade de 
Itacambira e sua Igreja Matriz de Santo Antônio. 


1 VASCONCELLOS, Diogo de. História Antiga de Minas Gerais. Belo Horizonte imprensa official.: 1904. p. 42. 
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Fig. 2 - Planta do nível da nave 



Fig. 3 - Retábulo do altar-mor 


Contradizendo essa informação, existe a declaração 
do escrivão Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, no livro 
primeiro da Receita da Fazenda Real destas minas de Serro do 
Frio, com data de 15 de março de 1702, informando que as minas 
de Santo Antônio do Bom Retiro do Serro Frio - hoje Itacambira 
-foram descobertas pelo guarda-mor Antônio Soares Ferreira. 2 

Quanto à origem da igreja Matriz de Santo Antônio, 
alguns autores dão como data de início do povoado o ano de 
1707, informam, também, que a essa época teriam os mineiros 
“levantado no plano de um espigão uma capela, dedicando-a 
a Santo Antônio e ai assentaram seu arraial com povoação 
avultada.” 3 

Entretanto, não se pode afirmar que a atual igreja seria 
dos primórdios do setecentos. Presumivelmente, sua construção 
teve início na primeira metade do século XVIII, pois já em 
meados do mesmo encontrava-se constituída a paróquia, então 
pertencente ao Bispado da Bahia. Estas suposições se baseiam 
ainda na existência de alguns livros remanescentes do arquivo 
paroquial, entre os quais o mais antigo-de registros de batizados 
-data de 1751. 

Certo é que, decorridos quatro séculos da descoberta, o 
acontecimento permanece vivo no imaginário da população local 
que ao falar ao visitante informa: “A Serra resplandecente a li está 
enquanto a Lagoa não existe mais, secou.” Assim, a mítica serra 
dos bandeirantes se perpetua na mentalidade da gente do lugar. 

O templo monumental se eleva sobre o singelo e 
diminuto casario da cidade, disposto em sua maior parte ao 
longo de duas ruas que se alargam para envolver a edificação, 
constituindo pequenas praças na sua fachada principal e 
posterior. (Figura 2) 


2 REVISTA DO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Documentos Históricos. Bello Horizonte: Imprensa Official. Minas Gerais. 1918. p. 54-57. 

3 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Imprensa Oficial, 1948. v.8, t. 2. p. 153-154. 
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IGREJA MATRIZ DE SANTO ANTONIO DE ITACAMBIRA 


I 


O elenco de detalhes inusitados é numeroso. A planta, de incomum resolução, é composta de uma grande nave 
única que leva o olhar dos fiéis diretamente ao altar-mor. Despojada e sem os tradicionais arco-cruzeiro, e capela-mor, a 
nave é ladeada por dois corredores, que se divisam, sem se abrirem totalmente para ela. (Figura 2) 

A utilização de materiais variados na vedação dos panos de paredes como a taipa de pilão no corpo central e 
o pau-a-pique nos corredores laterais, sacristia e fachada posterior que se assentam sobre o embasamento de pedra 
caprichosamente trabalhado; o apuro dos enquadramentos e portas contrastando com a simplicidade dos altares, quase 
nichos, laterais; a ausência de forro deixando à mostra o inusitado da estrutura do telhado com sua linha dupla; o 
barroteamento que ultrapassa a grossa parede de taipa e avança na fachada principal são, entre outros, os aspectos que 
dão ar peculiar à arquitetura da Matriz de Santo Antônio. 

É, entretanto, no seu interior, que está o elemento de maior impacto, de maior singularidade e que monopoliza o olhar 
do espectador: o retábulo, que se contrapõe ao despojamento e a ausência quase total de elementos aplicados ao edifício. 

Esse altar se mostra completamente rebelde ao enquadramento tipológico conhecido. Há uma exuberância de 
formas absolutamente novas, projetadas em grandes dimensões e com um rebuscamento formal que não se encontra 
em outras composições ornamentais. Trata-se de uma estrutura arquitetural, em três dimensões, que avança sobre a 
igreja à maneira de uma capela-mor, com o intento deliberado de envolver o fiel espacialmente. A imagem remete a um 
palco, a um cenário profano. A estrutura é solucionada com um baldaquino trifacetado ou chanfrado, composto por três 
módulos horizontais: base, centro e cobertura. Toda a composição é rica em entalhes, torneados e denticulados. O modelo 
se singulariza, ainda, pelo recurso de cortinados, hoje não utilizados, que cobriam os vazados das arcadas e desciam do 
telhado, enfatizando, sobremaneira, a aparência de teatro. 

Em torno dos anos 50 do século passado, profissionais do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
tiveram conhecimento da existência da Matriz de Itacambira por meio de fotos e teceram alguns comentários. Tratava-se 
dos arquitetos Lúcio Costa e Sylvio de Vasconcellos, ambos nomes de projeção afetos à preservação. Enquanto o primeiro, 
em uma avaliação sumária, classifica o retábulo como uma “curiosidade”, uma “extravagância”, reveladora de um “ capri¬ 
cho individual de algum marceneiro”, o segundo, ao divulgar a existência da igreja de Itacambira, o fez em artigo intitula¬ 
do “Um Altar excepcional ”, no qual aponta o “caráter singular do templo”, que vem “ atestar a variedade e extrema riqueza 
de nossa arte colonial” 4 



Fig. 4 - Detalhe do arranque da escada de acesso ao supedâneo 


Fig. 5 - Detalhe do arranque da escada de acesso ao ‘camarim 


4 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo doTombamento da Matriz de Santo Antônio, Itacambira, MG. Belo Horizonte, 1988. 
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GREJA MATRIZ DE SANTO ANTONIO DE ITACAMBIRA 



Fig. 6 - Detalhe do retábulo-mor 


Importante enfatizar que o pesquisador, por volta de 1950, já se mostrava sensível às manifestações não eruditas, 
desvinculadas do modelo português e, portanto, atento a uma outra vertente que identifica as variações, as dissonâncias 
e as singularidades no contexto da arte colonial mineira. Isso vem demonstrar a contemporaneidade desse pesquisador 
mineiro com a concepção vigente de bem cultural. Antecipando-se em algumas décadas ao reconhecimento hoje creditado 
a estas manifestações barrocas ditas "populares", Vasconcelos soube entender a composição singular desse retábulo, fruto 
do arroubo e da liberdade de criação de seu artista anônimo. 

Passado meio século da primeira investigação, da primeira valorização, do primeiro reconhecimento da singularidade 
da Matriz de Santo Antônio, o IEPHA/MG ratificou sua importância e seu significado enquanto bem cultural integrante da 
excepcional arte colonial mineira. Promoveu sua salvaguarda por meio do tom ba mento, buscando, com isso, a valorização 
dos mecanismos de criação formal, que se dão neste campo marcado por duas tendências: por um lado, a busca dos 
modelos formais de origem européia e, mais especifica mente, portugueses; e, de outro, onde se enquadra o bem tombado, 
a garimpagem dos produtos não eruditos, das variações, das dissonâncias e, no ponto extremo, das singularidades. 


Autoria: Ruth Villamarim Soares, Tarcísio de Guadalupe Sá Ferreira Gomes 

Agosto, 2011 
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DIAMANTINA - BIRIBIRI 

Conjunto Arquitetônico e 
Paisagístico de Biribiri 



Fig. 1-0 Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Biribiri está situado a 13 km de Diamantina. Uma estrada de terra nos leva até lá, passando por sítios 
aprazíveis em meio às montanhas e riachos cristalinos e pelo menos duas cachoeiras: a Sentinela e os Cristais 


O Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Biribiri, situado no município de Diamantina, teve seu tombamento aprovado por decisão 
unânime do Conselho Curador do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico deMinasGerais - IEPHA/MG, homologado em 
11 de novembro de 1998 e inscrito no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, 
do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos 
ou Bibliográficos. 


O território diamantino, no início do século XVIII, não fugiu à regra do restante das Minas quando exploradores vindos 
das mais diversas regiões, tanto do Reino como da colônia, expulsaram os índios, lutaram contra os quilombolas 
e fizeram as primeiras descobertas do ouro. A novidade, entretanto, deu-se na segunda década do século XVIII, 
quando foram encontradas as pedras preciosas projetando no novo mundo o mito medieval do Eldorado. 
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A descoberta, segundo uma das 
versões historiográficas, deu-se nas 
terras de Bernardo da Fonseca Lobo que 
comunicou o fato ao governador da 
capitania Dom Lourenço de Almeida. Em 
silêncio e conluiado com o ouvidor do Serro 
Frio, Antônio Rodrigues Banha, e outros, 
continuou a exploração dos diamantes 
sem oficializar as descobertas. 

Essa prática - o contrabando - 
tornou-se comum na região e não cessou 
com o estabelecimento, em 1734, de uma 
das mais duras e arbitrárias políticas de 
controle de exploração e comércio legal 
e ilegal - a Demarcação Diamantina-, 
culminando, em 1771, com a criação da 
Real Extração dos Diamantes. Depois 
disso, a extração do diamante passou a 
ser monopolizada pela coroa, dirigida 
diretamente pelo intendente sob uma 
compilação das normas até então vigentes 
intitulada "Livro da Capa Verde”. 1 O 
viajante suíço Johann J. Tschudi , em 
1858, em referência ao livro registra que 
dificilmente se encontrará em outro lugar 
do mundo uma legislação que desse tanto 
poder a uma só pessoa e o compara aos 
reis absolutistas. 2 





Fig. 2 -"Eu não teria pressa de ir para o céu se morasse em Biribiri.”( Heiena Morley) 
Bi ribiri vista da estrada de acesso no princípio da década de 1940 



Fig. 3 - Calpões da fábrica om detalhe da vista aérea do povoado, na década de 1940 



Figs. 4,5 e 6- Entrada da fábrica e os galpões que ficam no local mais baixo do sítio, às margens do Rio Bi ri bi ri e afastada do povoado 


o 


o 

tu 

o 


1 Sobre o assunto ver: FURTADO, Junia Ferreira. O Distrito Diamantino. 2007. Disponível em http://www.fafich.ufmg.br/pae/apoio/distritodiamantino.pdf. Acesso em 06/02/2012, p.2, 7 
2 TCHULDI, 2006. p. 95-96. In : MIRANDA, Selma Melo. A igreja de São Francisco de Assis de Diamantina. Brasília: Iphan /Programa Monumenta, 2009. p. 26. 
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A Real Extração deu sinais de 
decadência no final do século XVIII, mas 
não de esgotamento da pedra preciosa 
que ainda sustentou boa parte da 
população da região de Diamantina. Mas 
o alto custo de operação, a inexistência 
de fábricas de lapidação e o contrabando 
fizeram com que a exploração não mais 
fosse economicamente viável e as lavras 
foram abertas novamente para a produção 
do ouro, até que, em 1845, a Real Extração 
é extinta. 

As alternativas econômicas para a 
região, no século XX, foram as atividades 
agrícolas, em especial o algodão, e as 
indústrias vinícolas e têxtil. 

A confecção de tecidos foi, 
segundo vários autores, uma atividade 
bastante comum no Brasil e em Minas 
Gerais. Os teares domésticos produziam 
desde panos grossos e rústicos, 
destinados aos escravos, até tecidos 
dei içados que chega ram a ser exportados 
para fora da capitania. Preocupada 
com esse fato e com a possibilidade de 
independência financeira da colônia, 
a Coroa Portuguesa ordenou, em 
1785, que se fechassem toda fábrica 
e manufatura de qualquer que fosse o 
produto. E, somente em 1808, com vinda 
de D. João VI para o Brasil, foi revogada 
tal proibição, pois, nesse momento, o 
que se pretendia era criar condições 
mínimas para estabelecer na colônia a 
sede do Reino Português. 



Fig. 7-Capela do Sagrado Coração de Jesus onde o arguiteto John Rose introduz elementos ecléticos optando 
pela verticalidade e utilizando de elementos decorativos neogóticos como as rosáceas da fachada 



Fig. 8-0 alojamento ou pensionato, construção com dois pavimentos, não compromete a harmonia do 
conjunto devido à sua implantação no terreno movimentado 



Figs. 9 e 10-A escola e o clube recreativo apresentam linhas arguitetônicas ligadas ao modernismo. Sem agredir a harmonia estabelecida pelas demais construções tornam-se 
testemunhos de uma época 
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BI RI BI RI 

Vale encaixado nos contrafortes da Serra do 
Espinhaço - biri biri, buraco, buraco fundo em tupi- 
guarani— ; altitudes superiores a 1.000 m descortinando 
horizontes amplos; cercado de córregos, quedas d agua 
e cachoeiras; é o sítio, distante 13 km de Diamantina, 
onde foi implantada a fábrica de tecidos, cuja 
toponímia lhe emprestara o nome. Iniciativa familiar 
dos irmãos Joaquim Felício dos Santos, Antônio Felício 
dos Santos e D. João Antônio dos Santos, primeiro bispo 
de Diamantina e figura de destaque tanto no campo 
religioso como no secular, foi inaugurada em 1876. 

O recebimento por doação dos terrenos, 
a presença de quedas d'água possibilitando a 
utilização de energia elétrica, a instalação do 
Colégio de Nossa Senhora das Dores e do seu 
anexo, o Asilo de Órfãs, resolvendo em parte a 
questão de mão de obra, foram dados facilita d ores 
para a abertura do empreendimento. 

Afábrica, quando de sua inauguração, contava 
com 63 operários, sendo 36 moças, 18 meninos, 9 
homens e 45 teares. Pouco tempo depois, já funcionava 
com 210 operários, sendo 180 moças e o restante entre 
homens e meninos, 110 teares e luz elétrica. 

O empreendimento continuou em 
funcionamento apesar das crises econômicas 
nacionais e da falta de circulação da moeda oficial 
fazendo com que houvesse uma inundação de 
dinheiro clandestino e vales extraoficiais. 

As mortes de Joaquim Felícioe D. Joãofizeram 
com que a propriedade passasse para as mãos do 
genro do primeiro, Coronel Marques Nogueira Guerra. 

A partir de 1921, Algemiro Pompulone Duarte 
seria o nome mais respeitado em Biribiri e juntamente 
com seu irmão João Gerundino tornaram-se os novos 
proprietários de todo aquele conjunto. Os irmãos 
eram os fornecedores de algodão provenientes do 
norte de Minas e até mesmo da Bahia para Biribiri. 
Eram também os grandes comerciantes dos tecidos ali 
produzidos. Eles introduziram várias novidades como a 
tinturaria, em 1924, comandada pelo alemão Luthem 
Elter e um novofiatório. Preocupados com otransporte 
de mercadorias, pessoas e máquinas, providenciaram 
a compra de um caminhão, também em 1924, 
substituindo o carro de tração animal, e promoveram 
melhoria nas estradas, reconstruindo a ponte de 
acesso à fábrica e a outras regiões ao norte. Paulo 
Duarte, filho de Algemiro e sucessor na propriedade 
de Biribiri, construiu uma usina de beneficiamento de 
algodão, no largo D. João em Diamantina, diminuindo 
o custo final da produção. 





Figs. 11,12 e 13 - Variação de tipologias das casas com as mais simples, porta e duas janelas, e um 
programa mais compacto destinado às famílias dos operários (11), casas geminadas (12) até as casas 
mais amplas e destinadas aos gerentes (13) 
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A segunda guerra chega com seu racionamento de suprimentos e produtos. Paulo Duarte compra um caminhão 
movido a gasogênio e em 1947 constrói outra fábrica em Diamantina, denominada Antonina. Sua mulher e seus filhos 
passam a gerenciar a fábrica de Biribiri. 

Em 1954, os Duarte convidaram Alexandre Mascarenhas e Rômulo Franchini, proprietários da Fábrica Têxtil de São 
Roberto, em Gouveia, para sócios. Os dois grupos, então, concluíram a instalação da fábrica Antonina Duarte, em Diamantina. 

Em 1959, a fábrica de Biribiri chegou a funcionar com 200 teares e, no ano seguinte, em 1960, a Estamparia com 
sede situada no Distrito Industrial de Contagem, tornou-se proprietária de Biribiri, tendo à frente a figura de Alexandre 
Mascarenhas. A família Mascarenhas é tradicional no ramo têxtil em Minas Gerais, tendo sido fundadora da primeira bem- 
sucedida fábrica têxtil da província durante o segundo quartel do século XIX - a fábrica da Cedro, no lugar denominado 
Taboleiro Grande, município de Paraopeba, por volta de 1872. A Companhia Industrial de Estamparia, que englobava 
também a fábrica de Biribiri, era formada pela sede - a Estamparia - a fábrica São Roberto, em Gouveia; a fábrica Antonina 
Duarte, em Diamantina; as fábricas Alexandre Diniz Mascarenhas e D. Lili, ambas também em Contagem. Nessa época, 
o povoado de Biribiri sofreu alterações, tanto nos galpões da fábrica quanto nas casas e em seu agenciamento externo. 
O galpão perde seu segundo pavimento e são construídos mais dois outros galpões. Algumas casas, como a da gerência 
foram modificadas em suas estruturas, tanto internas quanto externas. Por volta da década de 60 foi construída uma 
quadra de esportes, denominada de Praça Pedro Duarte, situada numa posição central em relação ao conjunto. 

Biribiri, fábrica e povoado, é um conjunto construído ao longo dos anos, onde convivem, lado a lado, edificações de 
taipa, cobertas por telhados em capa e bica, e outras em adobe e alvenaria de tijolo e cobertura com telhas francesas. A 
reforma do alojamento retira o enquadramento dos vãos, mas mantém a sequência ritmada das envasaduras com janelas 
de guilhotina, permanência do colonial em tempos republicanos. Permanências que se harmonizam mais que brigam. 
Harmônicas são as construções, sobrado e casas térreas, implantadas em diferentes níveis da encosta, com suas fachadas 
simples, às vezes, uma porta e duas janelas. Empenas se viram para a fachada principal, mas os telhados com cumeeiras 
paralelas à rua ainda permanecem em respeito ao passado colonial, numa atitude franca mente neoclássica e denunciando 
o espírito eclético. Nesse movimento, telhados aliado à topografia acidentada do terreno criam em cada ângulo de visada 
um novo cenário, panorama comum às cidades coloniais mineiras. Os gramados e ruas de terra batida agenciam o conjunto 
denunciando um princípio ordenador. 



Figs. 14 a 19- Perspectivas variadas do vilarejo 
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Fig. 20 - Quadra de esportes, construída em 1960, é o elemento que causa o maior impacto negativo ao conjunto, como se 
pode observar pela grande área não permeável 


O inglês John Rose, amigo e companheiro na campanha abolicionista do bispo D. João, proprietário da fábrica, 
nascido na Cornualha conviveu com os novos tempos trazidos pela revolução industrial e inovações técnicas e estéticas da 
arquitetura e engenharia. Segundo o viajante Richard Burton, John Rose era pesquisador de diamante, carpinteiro, pedreiro 
e arquiteto. Em Diamantina, executou as reformas das casas que deram origem ao Passadiço da Casa da Glória, da Casa do 
Contrato e construção do Seminário, onde ele se desvincula do passado colonial introduzindo o ecletismo. 

Em Biribiri o arquiteto teve a oportunidade de utilizar seus conhecimentos sobre a arquitetura pitoresca dos 
subúrbios e área rural inglesa e incorporar os princípios da Arts and Crafts. 3 

A fábrica foi fechada em 1973 e, hoje, poucos funcionários habitam o lugar. O bar continua funcionando para 
receber turistas. Propriedade particular e lugar de grande potencial comercial aguarda definições quanto a seu uso e 
função, certamente adequadas e sustentáveis em relação ao seu maior atributo - patrimônio cultural de Minas Gerais. 


Autoria: Tarcísio de Guadalupe Gomes 
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3 Arts & Crafts foi um movimento estético e social inglês do século XIX que propugnava alternativas para a mecanização em massa. Para saber sobre a ligação de John Rose com esse movimento e sua atuação como arquiteto em Diamantina 
ver: LEMOS, Celina Borges. Diamantina e sua história nos contextos deformação do arraial e consolidação da vila: registros e manifestos de modernidade na paisagem cultural entre séculos XVIII eXIX. In: Seminário sobre economia mineira: 
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SANTA LUZIA 

Centro Histórico de Santa Luzia 



Fig. 1 - Centro Histórico de Santa Luzia. Rua Direita, no topo, Igreja Matriz de Santa Luzia, agosto de 2010 


O tombamento do Centro Histórico de Santa Luzia, município de Santa Luzia, foi homologado pela Secretaria de Estado de Cultura - 
SECem28de dezembro de 1998 sendo então, determinada sua inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico 
e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte 
Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


O Centro Histórico de Santa Luzia 1 possui ambiência peculiar, sendo composto por tecido urbano característico do período colonial mineiro, 
com o traçado das ruas original, sinuoso e orgânico seguindo a topografia local. O arruamento da cidade surge ao redor da atual Igreja Ma¬ 
triz, como característica dos povoados setecentista, os quais são constituídos a partir da religiosidade, com a implantação das edificações 
em função do sítio natural e ao redor das primitivas capelas e igrejas. As duas principais vias desenvolvem-se deforma mais ou menos paralela, em 
concordância com as curvas de nível 2 -a rua Direita, no divisor de águas e a rua Floriano Peixoto em nível inferior. 

O povoado nasce a partir de expedição dos remanescentes da bandeira de Borba Gato (José Corrêa de Miranda e outros), em 1692, a 
qual implanta o primeiro núcleo, às margens do Rio das Velhas, em função do garimpo de ouro de aluvião. Em 1695, após enchente desse rio, 
transferem-se para colina fronteira, instalando o povoado pelo nome de Bom Retiro. Segundo a tradição local, em meados do século XVIII, ocorre 
outra violenta enchente na região do Rio das Velhas, culminando em uma imagem de Santa Luzia encontrada parcial mente enterrada nas areias, 
fato esse que designa a localidade de Bom Retiro por Santa Luzia doSabará. Posteriormente, passa para Santa Luzia do Rio das Velhas. 3 


O povoado estabelece-se em fevereiro de 1724, sendo elevado à categoria de vila - Vil la de Santa Luzia - por meio da Lei N- 317, de 18 de 
março de 1847. Em 1850, a vila é extinta e anexada novamente a Sabará. A restauração da Villa de Santa Luzia é confirmada pela Lei N- 755, 
de 30 de abril de 1856. A elevação à cidade é expedida no ano de 1858 pela Lei N° 860, de 14 de maio de 1858, denominada por Santa Luzia do 
Rio das Velhas e, a partir de 1924, passou a ser apenas Santa Luzia. Arquivo Público Mineiro. 


1 0 Centro Histórico está assentado à margem direita do rio das Velhas, afluente do Rio São Francisco. 

2 (...) permanece em Santa Luzia a noção clara da elavação que, partindo da rua Bonfim, segue pela rua Direita e conduz à Matriz, para ter, mais abaixo e distante, a várzea do rio das Velhas. Os quintais dispostos na meia encosta 
separam a rua Direita da rua Floriano Peixoto, deixando legíveis as diferenças de nível. 

3 DOLABELLA, Japhet. Santa Luzia nasceu do Rio. Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1984. 
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Apesar de ser um arraial nascente da exploração do ouro, desenvolve-se no século XIX em função do comércio local, uma vez 
que ficava em território de caminho de passagem de tropeiros, o que imprime ao lugar um caráter de empório comercial para as zonas 
do Serro e Paracatu. A cidade foi um importante centro de abastecimento dessas regiões mineradoras, ligando pontos de interesse no 
Estado. Conformam-se os espaços: religiosos, públicos, civis e de comércio. A partir dos meados do século XX, o município de Santa 
Luzia transforma-se em pólo industrial para a região metropolitana de Belo Horizonte. 

A paisagem citadina é marcada pelas características adquiridas durante o processo de evolução urbana, do qual resulta a 
atual configuração física desse centro. A forma urbana definida pelo traçado e pelo parcelamento do século XVIII iniciais produziu 
uma paisagem com lotes irregulares - em extensão e tamanho -, ruas sinuosas com edificações implantadas em seu alinhamento, 
proporcionando grandes extensões de quintais arborizados ao fundo. Os espaços verdes na cidade colonial brasileira são apresentados 
quase que exclusiva mente pelos quintais e, nesse caso, o que prevalece é o fim utilitário de cultivo de árvores frutíferas, de hortas e de 
ervas medicinais-característica essa queainda se faz presente noCentro Histórico de Santa Luzia. O entorno circundante é composto 
por relevo montanhoso irregular e por extensos quintais arborizados em meia encosta. 



Fig. 4 - Conjunto arquitetônico da rua Direita , agosto 2010 Fig. 5 - Conjunto arquitetônico da rua Direita , agosto 2010 


Segundo Padre Manuel Aires de Casal, em seu livro Corografia Brasílica ou Relação Histórico-Geográfica do Reino do Brasil, de 1817, o 
arraial de Santa Luzia possuía cinco templos e seus habitantes viviam“'abastados" com as produções de agricultura, mineração e criação de gado. 

A viajante Marianne North assim descreve a imagem urbana da cidade durante sua viagem pelo Brasil nos anos de 1872 e 1873: 

"... à cidade de Santa Luzia , um povoado muito pitoresco situado no topo de um morro , mirando um longo pedaço do 
ondulante rio das velhas , (...). As igrejas com suas torres de pimenteiras de metal e os telhados das casas de um andar(...). 
Algumas casas eram completamente desproporcionais em relação às outras 
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Há registrada visita do Imperador D. Pedro II, em 1881, ficando hospedado no Solar da Baronesa, rua Direita. Segundo o Diário de Viagem do 
Imperador, publicado no Anuário do Museu Imperial Vol. XVI11 — Petrópol is 1987, fato esse que concedeu ao município otítulo de cidade imperial. 



o 


Fig. 6 - Visada da Igreja Matriz, último plano, a partir do adro da Igreja do Rosário, Fig. 7 - Conjunto arguitetônico da rua Direita, agosto 2010 
em primeiro plano, agosto 2010 

Essa paisagem é marcada também pela rica diversidade do conjunto arquitetônico, no qual predomina a tipologia arquitetônica 
típica do período colonial mineiro, mas com o registro da linguagem eclética, moderna, pré-moderna e contemporânea, entremeando 
os conjuntos. Nessa ambiência urbana, a rua Direita constitui-se no eixo principal, o ponto mais nobre do Centro Histórico. Essa via 
desenvolve-se por aproximados dois quilômetros de extensão: faz uma subida intermitente desde o largo do Bonfim até o largo da 
Matriz, no meio do trajeto há um patamar no largo do Rosário. As três igrejas - Matriz de Santa Luzia, Igreja do Rosário e Capela do 
Bonfim - situadas no seu percurso configuram uma pontuação singela, delimitando setores distintos, emoldurados pelo casario. 




Fig. 8 - Capela do Senhor do Bonfim, convergência entre a rua Floria no Peixoto e rua Fig. 9 - Igreja Nossa Senhora do Rosário, rua Direita, agosto de 2010 

Direita, agosto de 2010 


A Igreja do Rosário apresenta-se como um divisor de expectativas: em direção ao largo da Matriz, sobressai a riqueza das 
edificações, casas ricas em detalhes, acabamento primoroso, materiais nobres, todos os elementos que revelam maior requinte e 
fausto. Em direção ao largo do Bonfim, as construções são mais modestas, as casas térreas, na sua simplicidade, serpenteiam elegantes 
pela encosta. A par dessa aparente dicotomia, não há contrastes agressivos, uma vez que todas as edificações seguem o mesmo 
padrão construtivo: alinhadas ao passeio, sem afastamentos, coberturas de telhas curvas tipo capa e bica, janelas com caixilharia 
de vidro e enquadramentos de madeira, vãos em ritmo bem marcado. A paisagem do conjunto sobressai pela valorização mútua 
dos imóveis, em uma parceria próspera de portas, janelas, beirais, desenho de guarda-corpos, variação de cores, que se sucedem, 
traduzindo ainda hoje o caráter das vilas mineiras do período colonial - uma rica composição de beleza ímpar. 
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Fig. 10-Antigo Solar da Baronesa, agosto 2010 


Fig. 11 - Casario da rua Direita, próximo à Capela do Bonfim, acima, agosto 2010 




Revolução Liberal de 1842 

O quartel dos revolucionários de 1842 situou-se no casarão da rua Direita esquina com rua do Serro - o Solar Teixeira da 
Costa, signo da resistência dos liberais trata-se da atual Casa de Cultura. A batalha final foi travada no Muro de Pedras. 


110 


Acervo IEPHA/M C Acervo IEPHA/M C 



































CENTRO HISTORICO DE SANTA LUZIA 


GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


A cidade, também, tem um valor histórico reconhecido, devido aos combates travados durante a Revolução Liberal 
de 1842. A cidade vivenciou a batalha final da Revolução Liberal, entre as tropas de Duque de Caxias - governista - e de 
Teófilo Benedito Otoni - revolucionário liberal. Os Liberais defendiam a descentralização do poder e a autonomia das 
províncias. Descontentes e contrariados em seus ideais políticos, os liberais de São Paulo e Minas Gerais se rebelaram, 
tendo como simpatizantes as províncias do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Derrotado em São Paulo, o Movimento 
partiu para Minas, com combates iniciados em Bar ba cena, avançando depois para São João Del-Rei, Queluz, Sabará e Santa 
Luzia, onde o levante se definiu favoravelmente às forças legalistas (Duque de Caxias), as quais venceram os revoltosos em 
agosto de 1842. 


O viajante inglês Richard Burton relata, com seu olhar estrangeiro e não sem alguma ironia, os acontecimentos de 1842: 
"Santa Luzia, o pequeno arraial, tornou-se , em 8 de julho de 1842, a sede da Presidência provisória e aqui, em 20 de 
agosto do mesmo ano, terminou o movimento revolucionário. O presidente intruso desapareceu durante a noite e o 
então gênio bom do Partido Conservador, General Barão (hoje Marquês) de Caxias, atacou os insurgentes. O combate 
travou-se em torno da ponte, começando às primeiras horas da manhã; o desfecho era ainda duvidoso às três da 
tarde, quando o 8 Ç Batalhão das Forças Regulares ocupou o ponto mais alto da aldeia e levou o inimigo à debandada. 
Os chefes, Srs. [Teófilo Benedito] Ottoni, José Pedro, Padre Brito e outros, foram feitos prisioneiros do estado, e, desde 
aquele dia desastroso, os ultraliberais foram chamados 'luzias'.” (BURTON, Richard. Viagem de canoa de Sabará ao 
oceano Atlântico. Itatiaia: Belo Horizonte, 1977. p. 18) 


Nos dias atuais, prevalece a horizontalidade da origem do centro histórico, com mais da metade das edificações 
sendo térreas de uso residencial. A sede do Poder Público Municipal foi deslocada do Centro Histórico para bairro 4 próximo, 
bem como as atividades bancárias -fato esse que imprimiu um ritmo diário diferente à localidade. 

A paisagem do entorno - que emoldura o centro histórico - compõe-se pelo relevo irregular, pela ocupação urbana 
dos séculos XIX e XX, bem como pelas áreas com cobertura arbórea. Revela as intervenções e apropriações antrópicas do 
território no decorrer dos tempos. 

A proteção do patrimônio se faz pela percepção da ambiência paisagística, na qual a imagem da cidade com seus 
ícones, relações espaciais, forma de organização e ritmos são valorizados. Esses elementos traduzem a identidade cultural, 
conferindo unidade e situando o morador no tempo e no espaço. 



4 Conhecido por FRIMISA, denominado por Bairro Carreira Comprida. 
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Fig. 15 - Perímetro de Tombamento: Área Tombada 


Autoria: Rosana de Souza Marques 
Setembro, 2011 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

TRINDADE, Cônego Raimundo. Instituições de Igrejas no Bispado de Mariana. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, 1945. (Ser¬ 
viço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Publicação, n. 13). 
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VARGINHA 

Cine Rio Branco 

■ 



Fig. 1 - Cine Rio Branco , Varginha 


O tombamento do Cine Rio Branco foi aprovado pelo Conselho Curador do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de 
Minas Gerais - IEPHA/MG em reunião do dia 11 de agosto de 1999, cuja ata foi publicada no jornal Minas Gerais, em 26 de agosto de 
1999. O tombamento foi homologado em 15 de setembro de 2000, sendo então determinada a inscrição no Livro de Tombo n Q . II, do 
Tombo de Belas Artes; no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos e no Livro de Tombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


A local idade de Varginha cresceu ao redor de uma igreja, como várias outras cidades mineiras, e o povoado denominava- 
se Divino Espírito Santo de Catanduvas. Em 1763, já existia a ermida de Santo Antônio, às margens do Rio Verde. 

Em 1806, o arraial já abrigava mais de mil pessoas e foi solicitado ao Bispado para que fosse constituído 
e legalizado o patrimônio da capela. Já em 1820, o povoado do Espírito Santo de Catanduvas contava com seis casas de 
telhas e diversos ranchos de capim, no local onde hoje se vê a Avenida Rio Branco. 

O comércio se desenvolveu rapidamente com as tropas vindas dos mercados de Sorocaba e Taubaté (em São Paulo) 
para abastecer a Vila de Campanha. Imigrantes atraídos pelas férteis terras das imediações e pelo seu intenso comércio 
estimularam o crescimento da nova povoação, que já começava a desdobrar-se em algumas ruas e praças que, hoje, formam 
o núcleo primitivo da atual cidade. 

Em 1831 dá-se início à construção da Igreja Matriz, no mesmo local da antiga capela. Essa mesma matriz teve de 
ser ampliada em 1890, devido ao crescimento da povoação. 
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CINE RIO BRANCO 


Ocuradodo Espírito Santo de Catanduvas foi elevado à freguesia, noanode 1850, e teve seu nomealterado para Espírito 
Santo da Varginha, passando posterior mente a somente Va rgin ha. A origem do nome Va rgin ha é atribuída ao populoso bairro da 
Vargem, que se localizava a um quilômetro da atual cidade. 

Na segunda metade do século XIX, a vila passa por um grande crescimento, devido às lavouras de café. Em 1880, já conta¬ 
va com trezentas casas, sendo sete assobradadas. 

A Lei n-2.950, de 7 de outubro de 1882, eleva a Vi la de Varginha à cidade, sendo o município insta lado em dezembro do mesmo 
ano. Ainda em dezembro foi criado o foro civil e a Câmara Municipal se reuniu pela primeira vez, elegendo seu primeiro presidente. 

Com a Abolição da Escravatura (1888), os escravos, que, no município, eram 1.427 em 1871, foram sendo substituídos 
pelos imigrantes notrabalho nas lavouras de café, como aconteceu em diversas regiões do Brasil. Em 1920, já eram 1.020 estran¬ 
geiros, sendo 806 de origem italiana, em Varginha. 

Varginha continuou em pleno desenvolvimento. Em 1890, o Decreto n- 34 do Governo Provisório criou a Comarca de 
Varginha e, para facilitar o escoamento da produção das lavouras, foi inaugurada, no ano de 1892, a Estação Ferroviária, ligada à 
Estrada de Ferro Muzambinho, o que integrou Varginha ao Rio de Janeiro e São Paulo. Com a chegada do trem, Varginha passou a 
ser um centro regional, com os habitantes dos municípios vizinhos tendo de se deslocar para Varginha para utilizarem tal meio de 
transporte. Em seguida (1902), veio a iluminação pública a gás e, em 1904, era inaugurado o Teatro Municipal. 

A energia elétrica foi contratada para consumo industrial em 1912 e, em 1914, a inauguração do serviço contou com a 
presença do então Presidente da República, Wenceslau Braz. A rede telefônica viria em 1913. 

Além das lavouras de café, Varginha contava com indústrias, pecuária e um bom comércio. O desenvolvimento continuou 
acelerado, tendo a sede do município 23 mil habitantes em 1950 e chegando a mais de 43 mil em 1970. 

A construção do cinema, na década de 1950, veio como parte do desenvolvimento da cidade, que se firmava como polo regio¬ 
nal. O projeto do edifício é de autoria de José Braga Jordão que, apesar da formação de contador, possuía registro no Consel ho Regiona I 
de Engenharia, Agronomia e Arquitetura (CREA) devido a sua grande experiência como projetista. Graças ao grande sucesso das instala- 
ções, o projetista foi convidado para projetaras salas de Baependi, Montes Claros, Três Pontas, Boa Esperança e Ouro Verde. 



Fig. 2 - Vista da plateia e do balcão, que somados, abrigavam 1400 espectadores 


As obras de construção da edificação aconteceram entre 
1954 e 1956, sob responsabilidade dos engenheiros Maurício 
Ferreira de Barros e Mildo Rugani e do mestre de obras Antônio 
Napoleão de Marco. O edifício foi um dos primeiros exemplares 
com linhas modernistas da cidade e região. 

A implantação da sala de espetáculos na cidade fazia parte do 
contexto de disseminação do cinema que ocorreu no pós-guerra 
em todo País. A popularização dessa arte foi responsável por 
influenciar toda uma geração, difundindo modelos americanos 
e ritmos, como o rock n'roll. A Empresa Cinematográfica Prince 
de Souza foi a realizadora do empreendimento. 
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O cinema contava com uma plateia de 1400 lugares (Fig 
2), sendo 400 poltronas reclináveis no balcão, e uma tela de 
projeção de 162 m 2 . A aparelhagem era a mais moderna da 
época, que permitia a exibição de diversos tipos de filme, como 
panorâmico, cinemascope, perspectiva magnética e superscope. 

Além disso, a sala contava com aparelhos para a renovação do ar, 
de forma a garantir sempre uma temperatura amena. O custo 
total chegou aos 13 milhões de cruzeiros. 

O espaço conta com dois níveis (Fig 3), estando o primeiro 
ocupado pelo foyer, onde se encontram bilheteria, chapelaria e 
bomboniere, e a plateia. No segundo pavimento está o mezzanino, 
voltado para o foyer, a varanda externa (Fig 4), o balcão, a cabine de 
projeção e escritórios. Toda a decoração do local segue o projeto a 
modernista, incluindo luminárias, expositores de cartazes, balcões, Fig. 4- Detalhe da varanda do segundo pavimento 
bilheterias e todo o mobiliário (Fig 5). A cortina em degradêera um 
dos grandes destaques da sala de projeção. (Fig 6) 

A inauguração ocorreu no dia 11-8-1956 e o então Chefe de Gabinete do Governador Bias Fortes, Sr. Pimenta da Veiga, 
compareceu representando o dirigente do Estado. A sessão inaugural exibiu o filme Rapsódia, estrelado por Elizabeth Taylor e Vitto- 
rio Gasmam. Antes do filme projetaram-se trechos de partidas de futebol, um desenho e um curta desenvolvido para demonstrar 
a nova técnica Cinemascope. Toda a renda da sessão de estreia foi doada para obras de caridade locais. 



Fig. 5 - Mobiliário e decoração modernista do Folier 
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CINE RIO BRANCO 


Segundo relatado no jornal Correio do Sul (Varginha, 9-7-1961), a importância do Cine Rio Brancofoi confirmada em 1958, sendo 
destacado no Theatre Catalog, publicação americana que anualmente analisava as maiores obras realizadas no mundo. Com fotos e 
comentários sobre sua infra-estrutura e decoração, o Cine Rio Brancofoi assinalado como uma das maiores salas de projeção do mundo. 

A partir de 1960 o cinema perde público com a popularização da TV no País e o surgimento do vídeo cassete. Por dificuldade 
de manutenção, a empresa Prince de Souza coloca o cinema a venda em fevereiro de 1998, por 1,6 milhões de reais. Uma grande rede 
de lojas de departamentos se interessou pelo edifício, propondo modificá-lo internamente e transformá-lo numa grande loja. 

A população então se mobilizou e criou-se o Projeto Centro Cultural Oneyda Alvarenga, que entrou em contato com o 
IEPHA/MG, solicitando o tombamento da edificação. Deu-se entrada também com uma Ação Civil Pública, exigindo-se o reconheci¬ 
mento do valor artístico, histórico e cultural do Cine Rio Branco e sua preservação, evitando descaracterizações. 



Fig. 8 - Vista do Cine Rio Branco 


Autoria: Roberta Duarte Magalhães 
Setembro, 2011 
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OURO BRANCO 

Fazenda Carreiras 



Fig. 1 - Fazenda Carreiras. Ouro Branco 


O tom ba mento da Fazenda Carreiras, no município de Ouro Branco, foi aprovado pelo Conselho Curador do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Minas Gerais - IEPHA/MG em 7 de setembro de 1999 e homologado em 15 de setembro de 2000, sendo então determinada sua inscrição 
no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos 
Paleográficos ou Bibliográficos. 


A Fazenda Carreiras está localizada em Carreiras, um dos povoados do antigo arraial de Santo Antônio do Ouro 
Branco, fundado em 1694 e tornado município de Ouro Branco pela Lei n- 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 1 Em 
16 de fevereiro de 1724, durante o governo de D. Lourenço de Almeida, a Matriz de Santo Antônio foi elevada à 
categoria de freguesia colativa, sendo considerada "uma das mais antigas freguesias de Minas”-. 2 

Os fatos históricos demonstram que a Fazenda não pertencia a mineradores, sendo explorada para criação e agricultura, 
o que se justifica pela posição estratégica por ela assumida na principal via terrestre que atravessava a região nos períodos 
colonial e imperial. 

OSítiofoi construídoàs margens do Caminho Novo, via que,desdeo período colonial, fazia a ligação entre a Capitania do 
Rio de Janeiro e as minas de ouro. As vias terrestres eram, nesse período, de extrema importância por fazerem a movimentação 
de bens, levando o ouro para a Corte e trazendo produtos alimentícios, de vestuário, mobiliário, entre outros, para a população 
mineira. Elas também permitiam o controle da circulação de bens e de pessoas, reunindo em seu trajeto postos de registro, 
destacamentos militares e fazendas para abastecimento. A situação geográfica do povoado de Carreiras era significante, assim 
como também das fazendas do Cadete e Pé-do-Morro, servindo todos esses lugares como abastecedores de gêneros para a região 
das minas. 

Aescassa documentaçãocartorial encontrada sobrea Carreiras demonstra minimamente sua situação duranteo período 
colonial. No entanto, no mapa da Comarca de Vila Rica de José Joaquim da Rocha, de 1775, já se vê a sua localização. 


1 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário Histórico-Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: SATERB, 1971. p. 328. 

2 SEN NA, Nelson de. Annuario de Minas Gerais: 1906/1907. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, p. 220. 
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FAZENDA CARREIRAS 



o 


Fig. 1 - Vista da lateral direita da Fazenda Carreiras mostrando o porão que, 
normalmente, servia como senzala 


Fig. 2 - Vista da lateral direita da Fazenda Carreiras e do antigo curral, localizado do 
lado oposto do antigo Caminho Novo 



A casa-sede da Fazenda, originalmente de partido retangular envolvido por avarandado, possui sistema construtivo desenvolvido sobre 
embasamento de pedra, estrutura autônoma de madeira e pedra e vedação de pedra, adobe e pau-a-pique. A cobertura de quatro águas, 
com telhas cerâmicas curvas, acompanha o volume, apresentando, na lateral direita, beiral em cachorrada com guarda-pó. Apresenta também 
implantação à meia-encosta, conformando um primeiro pavimento parcial, que mostra tratamento de porão, sem comunicação com o 
pavimento superior. O porão abrigou a senzala, o que era comum durante o período colonial. As esquadrias em madeira, com folhas do tipo 
saia-e-camisa são pintadas de azul, com acabamento fosco. Nos cômodos do nível elevado os pisos são detabuado corrido. Nos cômodos no 
nível do solo, os pisos originalmente eram de terra batida, sendo, atualmente de tijolos cerâmicos. Os forros são de esteira pintada de branco. 


No período imperial há também poucas informações aprofundadas, sendo fontes confiáveis os relatos de viajantes estrangeiros 
que atravessaram a região noséculoXIX.OmédicoJohann Emanuel Pohl passou porumatal Fazenda Pé-do-Morroe por Ouro Branco no seu 
regresso de Vi la Rica. Disse que a região era 'considerada muito perigosa, porque as matas próximas são mal-afamadas como valhacouto de 
negros fugidos, que não raro assaltam e até matam os viajantes”. 3 - E logo topou com o povoado de Carreiras, sobre o qual notou: 

“Esse povoado consta exclusivamente de casas afastadas umas das outras, numa extensão de cerca de uma légua, entre as quais 
se encontram uma venda e um rancho construído de pedra-sabão para abrigo dos viajantes. Mais ou menos no centro dessa 
longa fieira de casas há um alto cruzeiro rodeado por palmeiras que lhe dão aspecto singularmente gracioso."- 4 

Outro estrangeiro, Hermann Burmeister, quando visitou Ouro Branco por volta de 1850, comentou a existência, no local, de uma 
árvore bastante opulenta chamada pinheiro brasileiro (a araucária) e mencionou que Rugendas, pintor alemão que esteve no Brasil também 
nos oitocentos, havia feito uma prancha em que a árvore aparecia. 

“Depois da minha volta à pátria, notei, com grande prazer que Rugendas (I Parte, prancha 4) escolhera exatamente esse ponto 
parafxar o aspecto da região dos campos com seus pinheiros. Esse desenho, muito bem feito, fxa felmente a paisagem entre 
Ouro Branco e Carreiras, onde nós nos encontrávamos então". 5 

Dali, a expedição de Burmeister passou por uma fazenda, "provavelmente a do Alto, com um rancho grande e rodeada de belos 
grupos de pinheiros”, atravessou um riacho "que deságua no ribeirão de Ouro Branco” e avistou a "aldeia de Carreiras, bastante miserável, 
estendendo-se pelas encostas acima do profundo vale do rio”. Esse estado de pobreza se devia, no período, pela dificuldade de Ouro Branco 
em se recuperar economicamente após o período de "decadência” da mineração. 

Por fim, não apenas viajantes estrangeiros mencionaram a Carreiras. Um viajante ilustre, o Imperador Dom Pedro II, em visita à 
região de Ouro Branco, em 30 de março de 1881, uma quarta-feira, anotou em seu diário: 

“Partida às 6 h. Carreiras — bonita posição de vasto horizonte para leste e sobretudo oeste. Encostada a uma tranqueira estava 
uma linda rapariga [sic] com sua saia e camisa revelando formas elegantes. Dava-lhe muita graça o lenço branco de pontas 
pendentes atado na cabeça. O caminho é bom porém muito montanhoso. Passam-se diversos ribeirões, havendo uma ponte 
solidamente construída, todas as águas do Paraopeba." 6 

3 POHL, Johann Emanuel. Viagem no Interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: USR1976. p. 373. 

4 lbidem. p.410. 

5 BURMEISTER, Hermann. Viagem ao Brasil através das províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais visando especialmente a história natural dos distritos auri-diamantíferos. São Paulo: Martins, 1952. p. 271. 

118 6 BEDIAGA, Begonha. Diário do Imperador Dom Pedro II. Petrópolis: Museu Imperial, 1999. v. 24. 
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Dali o imperador rumou para a Varginha do Lourenço, local onde alguns dos inconfidentes de 1789 se reuniram para confabular sobre o 
levante planejado. A proximidade de Carreiras com a Varginha do Lourenço fizeram com que o imaginário coletivo da região atribuísse à Fazenda 
Carreiras, em Ouro Branco, a alcunha de “casa velha de Tiradentes”, ficando a edificação durante algum tempo conhecida como o possível local de 
hospedagem deTiradentes antes de sua prisão. No entanto, relatos orais afirmam que no local funcionava, nesse período, um posto de arrecadação 
de impostos, não sendo, portanto, provável queali se tivessem reunido os inconfidentes no intuito de confabular contra a Coroa portuguesa. 



Fig. 4 - Vista da varanda direita da Fazenda e seu piso em tabuado 


Fig. 5 - Vista interna de um dos cômodos da Fazenda 
Carreiras 


No século XX, um grande empreendimento econômico mudou aspectos importantes da vida de Ouro Branco, afetando também a 
Fazenda Carreiras. A implantação da mineradora Açominas atraiu um grande número de pessoas buscando emprego estável e salário adequado, 
demandando o planejamento de um novo núcleo urbano para aproximadamente duzentos mil habitantes, para o qual foi contratada uma equipe 
de arquitetos e engenheiros. 

Além das ações no sentido de planejar urbanisticamente Ouro Branco, a empresa mostrou preocupação em preservar o patrimônio 
cultural da cidade, ameaçado pela onda de mudanças que se instalava, sendo um dos destaques a preservação da Serra de Ouro Branco, tombada 
estadualmente em 7 de novembro de 1978. Foram realizados vários projetos nos bens sob a posse da empresa, dentre os quais as Fazendas Pé-do- 
Morroe Carreiras, a qual tinha sido adquirida pela empresa em 23 de fevereiro de 1978, comprada à família Miranda. Atarefa de revitalização foi 
demandada a um grupo de profissionais do qual o arquiteto Éolo Maia e a arquiteta e paisagista Maria Josefina (Jô) Vasconcellos faziam parte. 

O arquiteto, em parceria com Jô Vasconcellos, adaptou a Fazenda das Carreiras para funcionar como um centro de cultura com atividades 
diversas, teatro de arena, salas de exposições, e um espaço dedicado à produção e comercialização de artesanato. As obras na Fazenda das Carreiras 
e Pé-do-Morro constituíram “campo de investigação paralelo às propostas pós-modernas mais radicais”do arquiteto, tratando-se de “estudos de 
intervenções em sítios e edificações históricos” 7 . 

A obra, ocorrida em 1981, foi uma intervenção de consolidação, executada pela Açominas para garantir a integridade do bem até que 
fosse promovida a sua completa restauração. Foram recuperadas algumas paredes de pau-a-pique, substituído parte do madeirame deteriorado, 
reconstituído parte do piso em tábua. Essa intervenção é considerada como sendo precursora da intervenção feita mais tarde na Fazenda Pé-do- 
Morro, tombada pelo IEPHA-MG em 2002. 





Fig. 6 - Vista da lateral esguerda da Fazenda Carreiras 


Fig. 7-Vista da varanda lateral esguerda da Fazenda 
Carreiras e de seu piso em tabuado 


Fig. 8 - Vista do porão e das intervenções de 
Éolo Maia eJô Vasconcellos 


SANTA CECÍLIA, Bruno. Éolo Maia: complexidade e contradição na arquitetura brasileira. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 2006. p. 30 
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FAZENDA CARREIRAS 


A Fazenda Carreiras foi vendida à Prefeitura de Ouro Branco em 1992 e, cinco anos mais tarde, foi tombada por lei municipal. Em 1999, o 
IEPHA/MG também protegeu a Fazenda por meio dotombamento estadual.Tanto o Município como o Estado reconhecem a importância do bem 
cultural como um marco no processo de colonização da região mineratória, como local de abastecimento e de pouso para viajantes que se moviam 
pela capitania de Minas Gerais e, ainda, pelas características arquitetônicas mantidas relativamente preservadas até a contemporaneidade. 

A última restauração, iniciada em 1999, também contou com projeto dos arquitetos Éolo Maia e Jô Vasconcellos. Chamou atenção na 
edificação, durante a elaboração do projeto de restauração, uma das alvenarias externas construída em adobe, com a dimensão pouco usual de 
aproximadamente 80 cm de espessura. 

Na intervenção da Carreiras removeram-se os acréscimos descaracterizantes que foram sendo anexados à construção ao longo do tempo, 
como a cozinha lateral. Recuperou-se parte das varandas do entorno da edificação que haviam sido removidas e foram construídos sanitários no 
porão, abaixo da varanda lateral. Neste local e no outro cômodo que conforma o porão, o piso foi revestido de tijolos. 

Algumas tábuas e barrotes de piso foram substituídos e a cobertura foi refeita, seguindo o mesmo sistema construtivo de ripas roliças 
amarradas aos caibros com cipó. Foi resgatado oformatodotelhado, que havia sido modificado com os acréscimos que a edificação havia recebido. 
Segundo relatório de obra da época, além da remoção das construções alienígenas ao projeto original e a recuperação da grande varanda lateral, 
foram moldados o fogão, o tanque e o pilão em pedra talhada à mão, bem como foi recuperado o forno caquejado de telhas. As esteiras também 
foram refeitas, utilizando-se a mesma técnica de confecção. 

A Fazenda Carreiras foi vendida à Prefeitura de Ouro Branco em 1992 e, cinco anos mais tarde, foi tombada por lei municipal. Em 1999, o 
IEPHA/MG também protegeu a Fazenda por meio do tombamento estadual. Tanto o Município como o Estado reconhecem a importância do bem 
cultural como um marco no processo de colonização da região mineratória, como local de abastecimento e de pouso para viajantes que se moviam 
pela capitania de Minas Gerais e, ainda, pelas características arquitetônicas mantidas relativamente preservadas até a contemporaneidade. 



Fig. 9 - Vê-se o antigo curral em pedra localizado em frente à Fazenda, do outro lado da estrada 


Autoria: Helaine Nolasco Queiroz, Roberta Duarte Magalhães 
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BURMEISTER, Hermann. Viagem ao Brasil através das províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais visando especialmente a história 
natural dos distritos auri-diamantíferos. São Paulo: Martins, 1952. 

POHL, Johann Emanuel. Viagem no Interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: USP, 1976. 

SANTA CECÍLIA, Bruno. Éolo Maia : complexidade e contradição na arquitetura brasileira. Belo Horizonte: Universidade Federal de 
Minas Gerais, 2006. 



16 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Processo de Tombamento do Sítio da Serra de Ouro Branco, Ouro Branco, MC. Belo Horizonte: [s.n.], 1978. p. 73. 

17 RACIOPPI, Vicente. A Serra do Ouro Branco. Revista de História eArte, Belo Horizonte, p. 60-61,1963. 
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CHAPADA DO NORTE 

Capela de Nossa Senhora da Saúde 



Fig. 1 - Capela de Nossa Senhora da Saúde, situada no município de Chapada do Norte 


O tombamento da Capela da Saúde, situada no município de Chapada do Norte, foi aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG 
em 12 de dezembro de 2000. 

O atual território mineiro e suas fronteiras foram se formando em um movimento de descobertas, desmembramentos e anexações, durante 
o longo períodoquevaidofimdos seiscentos, com as primeiras descobertas do ouro, até os oitocentos. Na segunda metade do séculoXVIII, 
um quarto do atual território foi anexado à capitania de Minas. Trata-se do Termo de Minas Novas que abrangia todo o norte e nordeste 
da atual geografia do Estado de Minas Gerais. 

Um dos primeiros não índios a percorrer essas minas novas foi o sertanista Sebastião Leme do Prado que partiu de São Paulo com 
sua bandeira, e foi dar no rio Araçuaí. Na barra de um ribeiro encontrou, no dia 29 de junho de 1727, abundância de ouro, recebendo assim 
o nome de Bom Sucesso. As notícias se espalharam e logo se formou um arraial, São Pedro do Fanado, hoje Minas Novas. Com a partição das 
terras doribeirão do Bom Sucesso, a três léguas dali, novas descobertas se deram, agora à margem esquerda do rio Capivari. Formaram-se 
os povoados:Paiol, Itaipaba e Chapada, por volta de 1728. Em 1729, a freguesia de São Miguel de Itaipava é criada e extinta, a pedido 
do povo, nomesmo ano. Em 1730, é criada a freguesia de Santa Cruz de Chapada 1 . A denominação atual, Chapada do Norte, só vigora 
depois de 30 dedezembrode 1962, quando o distrito foi emancipado, desmembrado do território de Minas Novas. 

A administração territorial dessa região era exercida pelo governo da capitania da Bahia até o ano de 1757, quando passou ao gover¬ 
no das Minas. Mas o mesmo não aconteceu com os assuntos eclesiásticos que continuaram ligados ao arcebispado da Bahia. Somente 
depois de 1854, com a criação do Arcebispado de Diamantina, Minas Novas a ele se integrou. Em 1913, passou a pertencer ao de Araçuaí. 

Em 1817, o viajante francês August Saint-Hilaire, em sua passagem pelo arraial de Santa Cruz de Chapada, registrou que, 
apesar de existirem lavras de ouro ainda produtivas, o declínio da exploração era sensível, causando um grande êxodo populacional. 
Contava com 170 casas e600 habitantes 2 . 

1 PIZZARRO e ARAÚJO, José de Souza Azevedo. Memórias históricas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Imprensa Oficial: INL. 1948, t. 2, p. 145-146. 

2 Possivelmente trata-se da população urbana. In: SAINT-HILAIIRE, Aguste de. Viagem pelas províncias do Rio deJaneiro eMinas Gerais. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. t. 2. p. 20-23. 
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DE NOSSA SENHORA DA SAUDE 




Fig. 2 - Foto anterior à construção de dois pavimentos vizinha 
à capela 


Fig. 3 - Crogui da planta sem escala 


Chapada do Norte conserva dos tempos 
do ouro rico patrimônio cultural, como a Igreja 
Matriz de Santa Cruz (Fascículo 40), as Capelas 
de Nossa Senhora do Rosário (Fascículo 41) e de 
Bom Jesus da Lapa (Fascículo 43), além da Capela 
de Nossa Senhora da Saúde. 

Os registrosdocumentaissobrea Capela, 
provaIvelmente construída no final do século 
XVIII - livros de fábrica, batizados, casamentos e 
outros-, provavelmente, desapareceram durante 
uma enchente ocorrida em Araçuaí, sede do 
arcerbispado. 

A pequena igreja situa-se em um exíguo 
lote de esquina, tem como adro a rua e um único 
pavimento. A planta se desenvolve em nave 
retangular que divide o mesmo espaço com o 
altar-mor- um nicho com o trono-, ladeada por 
corredores e um vestíbulo trapezoidal justa posto. 
O volume da nave mais alto é envolvido por outro 
- corredores e vestíbulo -mais baixo. Uma única 
grande porta e uma pequena janela/sineira 
compõem a fenestração do frontispício e, na 
grimpa, uma cruz de madeira. 

A capela da Saúde é bastante citada por 
pesquisadores da história da arte e sempre está 
associada à vizinha São José de Minas Novas, 
que consideram a primeira uma derivação da 
segunda. Não há dúvida de que São José é um 
exemplar erudito, acabado e original nas Minas 
de nave octogonal e capela-mor hexagonal. 
Affonso Ávila atribui o partido “ao gosto vitorioso 
dos frontispícios em chanfros", seguindo o 
modelo de Nossa Senhora do Ó, de Sabará. 3 
Selma Miranda, na mesma linha, lembra que a planta da capela de Nossa Senhora da Saúde de Chapada está mais próxima desse movimento das 
frontarias 4 Paulo Ormindo, por sua vez, assim descreve o templo: “se mantém fiel a um modelo arcaico, pois apresenta nave hexagonal envolvida 
por um corpo fechado mais baixo, como S.Mamede de Janas, em Sintra." 5 

A capela apresenta um outro dispositivo pouco comum em Minas: o vestíbulo fechado. Em seu estudo sobre alpendres na arquitetura 
religiosa, Paulo Ormindo enumera quatro grupos tipológicos e coloca o pequeno templo de Chapada como variante da tipologia das capelas 
envolvidas por alpendres de meia-água. Já São José de Minas Novas estaria entre as capelas com copiar, tipo mais difundido no País, mas com 
apenas um exemplarem Minas, além deSãoJosé-capela da Fazenda da Borda do Campo, em Barbacena. O autor atribui a esses alpendres luso- 
brasileiros origem moçarabee que teriam a função de resguardar a intimidade do templo católico em meio a uma maioria muçulmana. (Figura 5) 
A simplicidade construtiva aliada à adoção de modelos eruditos, cuja permanência se deve a mecanismos complexos de apropriação e 
transmissão, faz da Capela de Nossa Senhora da Saúde um testemunho exemplar da arte mineira nos oitocentos. Documento “da mais pretendida 
originalidade"é patrimônio cultural de Minas Gerais. 6 



Fig. 4-0 altar-mor se resume a nicho/camarim na 
parede posterior da nave que recebe o trono 


Fig. 5 - Porta de entrada com visão do altar ao fundo 


Autoria: Tarcísio de Guadalupe Sá Ferreira Gomes 

Setembro, 2011 



3 Segundo o autor trata-se de um “surto tardo-borromínico do barroco curvelíneo”. Ávila, Affonso. Gregório e a circularidade cultural do Barroco. In: Revista Barroco, Belo Horizonte, n. 17, p. 275,1993/6. 

4 Ver MIRANDA, Selma Melo. Arquitetura Religiosa em Minas Gerais: Os planos poligonais. In: Portugal-Brasil/Brasil Portugal: as duas faces de uma realidade artística. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos 
Portugueses, 2000. p. 94-105. 

*1 5 Ver AZEVEDO, Paulo Ormindo. Alpendres na arquitetura religiosa brasileira: revendo teorias. Revista Barroco. Belo Horizonte, n. 12, p. 81,1983. 

I / / 6 Affonso Ávila se refere à Capela da Saúde e a de São José em Minas Novas como "construções da mais pretendida originalidade”. Gregório e a circularidade cultural do Barroco. In: Revista Barroco, Belo Horizonte, n. 17,1993/6. 
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CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO - DISTRITO DE CÓRREGOS 


Núcleo Histórico de Córregos 



Fig. 1 - Núcleo Histórico de Córregos, junho de 2011 


O tombamento do Núcleo Histórico de Córregos foi efetuado em seis de novembro de 2001, com inscrição no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, 
das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


O distrito de Córregos está implantado em um vale rodeado por encostas montanhosas, conformado por um relevo ondulado e acidentado. 
Possuidor de uma paisagem urbana expressiva, o núcleo guarda características da sua ocupação original. A ambiência paisagística 
peculiar produz efeitos de perspectiva ao longo dos caminhos e espaços da localidade. A designação do povoado, provavelmente se refere 
à presença dos vários córregos que banham o lugar; em especial, os denominados por Suzana (à esquerda da igreja Matriz do distrito) e Caiana (à 
direita da igreja Matriz do distrito), os quais são referências marcantes para o local - delimitam os terrenos ao fundo que iniciam na rua principal; 
essa, em seu traçado sinuoso, acompanha-os quase que paralelamente. 

O lugarejo de Córregos foi originado a partir da atividade econômica de extração mineral, sendo um dos primeiros núcleos de mineração 
de ouro da região. Congrega a particularidade de ter sido ocupado ao longo do caminho de passagem dos tropeiros - conhecido como caminho 
de São Francisco ou itinerário dos currais 1 , do início do século XVIII. Ligava o município de Conceição do Mato Dentro à Vila do Príncipe, atual cidade 
do Serro. 


Porvolta de 1700, após encontrarem ouro no curso d agua do rio SantoAntônio 2 , iniciaram o plantio de roças e erigiram a primitiva Capela 
sob o orago de Nossa Senhora Aparecida de Córregos, sendo posteriormente a edificação substituída pela Matriz de mesma invocação. A partir de 
então, o crescimento do arraial foi respaldado nas atividades mineradoras, comerciais e agrícolas, com momentos de estagnação. 

Como nos arraiais nascentes da exploração do ouro, o núcleo de Córregos foi constituído em função da religiosidade e da topografia local. 
A conformação característica da colonização portuguesa, a qual - diferente da espanhola que trabalhava com o arruamento reticul ado em função 
de uma praça central - erigia as edificações dos povoados em função do sítio natural com a comunidade se instalando ao redor das primitivas 
capelas e igrejas, o que conformava os espaços: religiosos, públicos, civis e de comércio. O arruamento despontava ligando dois ou mais pontos de 
interesse com a largura e as inclinações variáveis, não se determinando o traçado previamente. 


1 Os tropeiros atravessavam esse caminho com o gado vindo da região do São Francisco em direção ao interior de Minas. 

2 Afluente da bacia do rio Doce. As primeiras pepitas de ouro da região foram descobertas no local conhecido por Poção da Ponte. 
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Fig. 2 - Igreja Matriz de Nossa Senhora Aparecida, junho Fig. 3 - Conjunto arguitetônico da rua Conêgo Antônio Madureira, junho de 2011 
de 2011 



Durante o momento de exploração aurífera, o povoado de Córregos foi núcleo de referência por ter sido local de “ricos tesouros” 3 , 
desde os primórdios com abundância de ouro nos leitos dos cursos d agua. Além, também, da localidade ter sido caminho de passagem, 
desenvolveu-se como entreposto comercial. Primeiramente, os bandeirantes ocuparam a Serra do Itapanhoacanga, onde descobriram 
grande quantidade de ouro; em seguida, dando continuidade as explorações, descobriram mais pepitas no curso d agua (rio Santo Antônio) 
próximo ao atual povoado, fundando o arraial de Nossa Senhora Aparecida de Córregos, nessa direção instalaram a edificação religiosa com 
a orientação voltada para esse caminho primeiro de chegada. Com a redução nas explorações, ocorreu estagnação do distrito, acom panhada 
de êxodo do povoado: casas foram abandonadas e a paisagem urbana passou a ser caracterizada por descarte e ruínas. Entretanto, a 
atividade agrícola substituiu economicamente a exploração mineral no início do século XIX, dividindo o cenário com a incipiente atividade 
comercial, a qual predominou no fim do século XVIII e início do XIX, o que favoreceu o razoável desenvolvimento da localidade após o período 
de estagnação. A produção agrícola ao tomar frente à atividade comercial propiciou um crescimento urbano com retorno de população 
para o distrito, em função dos novos atrativos econômicos. No quarto final do século XVIII, o distrito de Córregos superava o município de 
Conceição do Mato Dentro na produção de barris de aguardente em quase 100%. Os barris eram comercializados para os distritos e os 
municípios próximos. 



Fig. 4 - Rua Conêgo Antônio Madureira, vê-se o casario e a torre da Capela de Nosso Fig. 5 - Rua Conêgo Antônio Madureira, vê-se o casario típico do lugar, junho de 2011 
Senhor dos Passos, junho de 2011 


No final do século XIX, houve um novo período de decadência, como em Conceição do Mato Dentro, sendo perpetuado até o século 
XX. Como se verifica em 1950 residia no distrito apenas 0,77% do total de pessoas do município 4 . Segundo relatos de viajantes, Córrego, 
durante a fase próspera, atingira o contingente de 3.000 moradores e, com a decadência aurífera, foi reduzido a um terço. Em 2000, residiam 
cento e cinquenta famílias 5 , distribuídas entre a área urbana e a rural. 

O traçado urbano, original, é singular, orgânico e proporciona efeitos de perspectivas ao longo de seu curso. O arruamento 
predomina do período colonial, com o eixo principal configurado entre a Capela do Senhor dos Passos e a Igreja Matriz até o mata- burro 
do trecho inferior desse eixo. Prevalece o calçamento em pedra irregular, sobressaindo os passeios em sua grande extensão gramados. 
As igrejas ocupam posição privilegiada. A Capela está situada no alto da colina, ponto mais alto da cidade, prevalecendo na paisagem; 
enquanto que, a Matriz está implantada em um platô na porção média da rua principal, com destaque para sua volumetria e sua posição 
em relação ao seu entorno. Representantes da tradição arquitetônica regional, as edificações religiosas do povoado-a Capela e a Matriz- 
receberam proteção cultural da esfera estadual por meio do tombamento efetuado em 1985.0 entorno do núcleo é composto por colinas 
com vegetação, ora mata natural ora pastagens. 
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3 “O Capitão Bom Jardim (...) nascido no Porto, deixara sua terra natal (..). Fora atraído a se estabelecer aqui pela esperança de participar dos ricos tesouros, pelos quais era tão afamado o distrito, (...)" (John Mawe, 1978:149). 

4 Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 1958. 

5 Emater: Dados de Realidade Municipal, junho/2000. 
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Fig. 6 - Praça da Matriz - local também de prática esportiva dos moradores. Fig. 7-Igreja Matriz 



Fig. 8 - Rua Conêgo Antônio Madureira, vê-se a Matriz no platô da porção média da rua e a Capela de Nosso Senhor dos Passos, no topo da colina, junho de 2011 


O casario está distribuído de forma equilibrada pelas ruas, revelando um conjunto de características harmoniosas com a tipici- 
dade do período colonial. Prevalece a hierarquia construtiva urbana desse período, pelo qual se vê na paisagem a importância da locali¬ 
zação das igrejas, da casa paroquial e em seguida as singelas construções civis. Ainda assim, como característica colonial, verifica-se a 
implantação das edificações no alinhamento do lote com o passeio, favorecendo a existência dos quintais extensos em profundidade 
e arborizados: ora em declive ora em aclive, com os limites posteriores sendo as margens dos córregos - principalmente os lotes da rua 
principal conformando o pano de fundo do casario. Tem-se o predomínio das casas térreas de construção mais simples e características 
tipológicas mais antigas, apesar de ocorrer uma considerável inserção de elementos contemporâneos. As coberturas são de telhas de 
barro curvas, assentadas em capa e canal. As paredes recebem pinturas em caiação de branco com as janelas e portas de madeira 
pintadas em cores, com predomínio da cor azul. Em paralelo, observa-se a heterogeneidade das características construtivas, com exem¬ 
plares de períodos diversificados. 

As cidades são mecanismos vivos que incorporam cada época histórica na sua paisagem construída. Em Córregos, observa-se uma identi¬ 
dade cultural rica e diversa, em função da coexistência das características coloniais, ecléticas e contemporâneas na imagem do local. Como tendência 
atual, verifica-se a construção de edificações com afastamentos frontais, laterais e varandas, como também, a existência do segundo pavimento. 

Na paisagem urbana, destacam-se os mata- burros - na entrada e saída do povoado -, o campo de futebol, os passeios grama¬ 
dos, os cruzeiros situados em morros antagônicos, o chafariz em pedra trabalhada, provavelmente de 1913, e a bica para a lavação de 
roupa. Esses locais de socialização e convívio do distrito. Os córregos e os quintais arborizados são elementos definidores da paisagem 
local também. O campo de futebol e a praça da Matriz são tidos como referência dos eventos e encontros sociais. Ainda, os cruzeiros 
congregam a comunidade no período de festas religiosas, durante as quais são realizadas missas e rezas ao pé deles, principalmente o 
cruzeiro situado à esquerda da Matriz (mesmo lado do córrego Suzana). 
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Fig. 9 - Rua Conêgo Antônio Madureim, vê-se o Fig. 10 - Visada a partir da estrada de acesso para Fig. 11-Rua Conêgo Antônio Madureira, vê-se a Matriz 

casario típico do lugar, junho de 2011 Córregos, vindo de Conceição do Mato Dentro, Vê-se a no platô da porção média da rua, junho 2011 

torre da Capela Nosso Senhor dos Passos, julho 2001 


As manifestações culturais em Córregos estiveram presentes em sua história, a comunidade realiza tradições religiosas, festivas e 
folclóricas. Atualmente, dentre as festas religiosas que se comemoravam, apenas, é realizada a festa de Nossa Senhora do Rosário, no mês 
de outubro. O espaço urbano construído é o cenário para a comemoração - a festa inicia na Matriz, segue em procissão pela rua Conêgo 
Antônio Madureira até a casa do Festeiro, em seguida, desce pela rua em direção ao campo de futebol, onde se encerra em comemorações 
festivas religiosas, barraquinhas e danças. A banda de Música, criada no final do século XIX, atua com dedicação até os dias atuais, tendo em 
torno de trinta componentes. 

Atualmente, o crescimento espacial do distrito se faz em direção à estrada para Santo do Norte - Tapera -, com um número 
considerável de novas edificações, provavelmente, em função da disponibilidade de terrenos parcelados e vagos. A atividade agrícola 
predomina com a produção de subsistência. 

A preservação desse núcleoéfundamentada pela ambiência local: seu território, seu patrimônioarquitetônico-sua paisagem edificada 
e natural, esse diálogo preciso existente entre elas, o que permite uma fruição contemplativa do distrito. 



Fig. 12 - Visada do núcleo a partir da área frontal a Capela Nosso Senhor dos Passos, julho 2001 


Autoria: Rosana de Souza Marques 
Setembro, 2011 
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CORDISBURGO 

Museu Casa Guimarães Rosa 



Fig. 1 - Museu Casa Guimarães Rosa, Rua Padre João, 744, Cordisburgo 


Tombamento aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em 14-8-2002. 


A casa térrea, em adobe, foi construída na transição dos séculos XIX e XX. A cobertura, em quatro águas, apresenta telhas curvas. 
Os cunhais coloridos delimitam a fachada frontal, marcada por vãos de vergas retas e pela varanda lateral que anuncia o quintal 
e o jardim aos fundos. Se a descrição da casa da rua Padre João n- 744, em Cordisburgo, é similar à de outras incontáveis casas 
localizadas nos municípios mineiros, seu significado, no entanto, é distintivo e a torna singular. Modesta e acolhedora é a casa onde João 
Guimarães Rosa viveu sua infância, de cujas janelas se veem a Estação e os trilhos da Estrada de Ferro que cortam longitudinalmente a 
cidade, compondo a paisagem, cuja representação é recorrente na obra do escritor. 

Os cômodos falam da intimidade da vida em família, ainda hoje designados pela percepção da infância: sala de visita, quarto de 
hóspede, quarto escuro, quarto do pai e da mãe, da vovó, a cozinha e a venda do pai. À casa somam-se os acervos histórico-docu mentais de 
Guimarães Rosa: a coleção de fotografias; de documentos textuais, dentre certidões, diplomas, condecorações, correspondências, discursos, 
primeiras edições e originais de obras (manuscritos e datilografados, a exemplo de Tutaméia), os registros do escritortambém como médico 
e diplomata; o acervo de objetos de uso pessoal (máquina de escrever, ternos, gravatas e fardão), o mobiliário (cadeiras, sofás de palhinha, 
camas e armários), além dos equipamentos e fragmentos do universo rural presentes na literatura Roseana. 

Na casa, em novembro de 1974, instalou-se oficialmente o Museu Casa Guimarães Rosa, idealizado no contexto da morte do 
escritor, ocorrida em 1969, e da criação do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico/MG, em 1971. Adquirido pelo Estado, o 
imóvel passou a pertencer ao IEPHA/MG. Considerada uma das primeiras ações do Instituto então recém-inaugurado, a casa foi restaurada 
para implantação do Museu. 

Nos anos de 1980, a instituição passou por substancial reforma. Os documentos textuais foram organizados e arquivados, e um 
novo projeto expográficofoi realizado. No cômodo frontal da casa, foi reconstituída uma venda típica das pequenas cidades mineiras, com o 
propósito de representar o antigo comércio do pai do escritor, Floduardo Pinto Rosa, a 'Venda de seu Fulô”, onde o menino Joãozito cresceu 
ouvindo histórias contadas pelos frequentadores do lugar. 

Hoje, o Museu Casa Guimarães Rosa é referência importante para Minas Gerais. Atrai pesquisadores, leitores e admiradores de 
Rosa, procedentes de diversas regiões de Minas, de outros estados e países, interessados em visitar e conhecer a região de Cordisburgo. 
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Pode-se dizer que as relações entre o Museu e a comunidade 
local estreitaram-se significativamente a partir de início dos anos 
de 1990, resultantes de experiências contínuas de apropriação 
pelo público da obra do escritor. Transcorridos mais de 35 anos de 
funcionamento, o Museu tem uma abrangência que não se atém 
mais aos limites físicos da casa, como foi em seu começo. 

O mundo de Guimarães Rosa estendeu-se “para além das 
coisas”, da matéria construída e do espaço museografado. Rosa 
pulsa por toda Cordisburgo, presente para sempre nas ruas, nas 
casas, na alma de seus moradores: na Igreja do Rosário e na Fazenda 
Bento Velho (ambas citadas em Recados do Morro); na Escola Mestre 
Candinho (onde Rosa aprendeu a ler); na antiga Estação Ferroviária 
(descrita no conto Soroco, sua mãe e sua filha); no Jardim Sagarana 
(onde havia um curral de embarque de gado, no tempo da infância 
de Joãozito) e, também, por meio da extensa agenda cultural de 
Cordisburgo, cujos eventos e ações são promovidos pelo Museu, pela 
comunidade e poder público local. 

Inserem-se nessa programação a Semana Roseana 
(realizada anualmente entre os meses de junho/julho, abrangendo 
oficinas literárias, de música, desenho, xilogravura e fotografia; 
palestras; apresentações teatrais; lançamento de livros; feiras de 
artesanato e shows musicais); as Caminhadas Eco-literárias , que 
percorrem a região e permitem aos participantes estabelecer 
contato com a paisagem do sertão perenizada pelo escritor; o Grupo 
de Contadores de Estórias Miguilim , constituído por inigualáveis 
narradores da obra Roseana, adolescentes entre 11 a 18 anos de 
idade, cuja participação no grupo se renova continuamente; o Grupo 
de Terceira Idade, Estrelas do Sertão, que se reúne para bordar textos 
e imagens extraídas da literatura, da tradição oral e do imaginário 
das pessoas. 

O tombamento no âmbito estadual do Museu Casa 
Guimarães Rosa significa, portanto, a institucionalização do amparo 
jurídico de proteção do qual o Museu - materializado pela casa e 
pelo acervo-é inequivocamente merecedor. Por outro lado, significa 
procedimento que coroa um extenso ciclo de ações de preservação 
e difusão do legado de Guimarães Rosa que foram iniciadas 
pelo IEPHA/MG em seus primórdios nos anos de 1970, que se 
revigoraram, nos últimos anos, com a apropriação pela comunidade 
dos bens culturais e naturais de Cordisburgo e regiões vizinhas. 

O Museu Casa Guimarães Rosa é integrante da rede de 
museus pertencentes à Superintendência de Museus e Artes 
Visuais da Secretaria de Estado de Cultura de Minas Gerais. 1 


Autoria: Silvana CançadoTrindade 
Agosto, 2011 



Fig. 2 - Estação Ferroviária de Cordisburgo 


Fig. 3-A cozinha da casa de João Guimarães Rosa 


Fig. 4 - Máquina de 
datilografia pertencente 
ao escritor 


Fig. 5 - Cômodo designado "venda do Seu Fuiô" do 
Museu Casa Guimarães Rosa 






Fig. 6 - Detalhe da "venda de seu Fuiô” 



Fig. 7-Acervo do museu 
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Cassino 



Fig. 1-A implantação privilegiada valoriza o edifício 


Tombamento aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em 14-8-2002. 

S ituado no sul de Minas Gerais, ao pé da Serra das Águas, o município de Lambari tem sua origem ligada ao município de 
Campanha, na ocupação da região por paulistas, à procura de ouro e pedras preciosas, no fim do século XVII. As fontes de águas 
minerais que intensificaram a ocupação do lugar foram descobertas por caçadores após uma queimada, ocorrida na década 
de 1780. A fama das águas ditas “Virtuosas” logo se espalhou, tornando-se conhecidas as suas propriedades curativas, ensejando a 
ocupação da região por ranchos improvisados e temporários. Assim, o nascente arraial recebeu o nome de 'Águas Virtuosas”, ainda 
pertencendo ao município de Campanha. 

Nas memórias atribuídas ao "prático” Midões, datada de 22 de junho de 1840, assim foi descrito o lugarejo: 

"O sítio de Águas Virtuosas compreende o arraial do mesmo nome, situado em redor da fonte de água mineral e o terreno occupado 
por mattas, capoeiras e algumas várzeas, a Camara Municipal, possuindo há annos neste sitio por meio de compras feitas em 
algumas partes na importância de 600$000, pouco mais ou menos, e por doações de seus proprietários, ahi tem marcado e 
alinhado o necessário terreno para a construção de casas particulares, e de edifícios públicos, tem igualmente concedido porções 
de terrenos de cincoenta palmos de frente, e cento e cincoenta de fundos a diversos pretendentes, mediante o modicofôro de seis 
réis por cada palmo, e dois pro cento de laudemio, que será elevado a 4, quando a propriedade passara outras mãos que não seja 
as de herdeiroforçado. Já se acham construídas dez casas cobertas de telha, algumas delas offerecem accomodações aos doentes, 
e dão bom interesse aos proprietários princiipalmente nos mezes de agosto, setembro, outubro e novembro épocha em que ahi se 
ajuntam duzentos, trezentos, quatrocentos e mais pessoas." 1 


1 Carrazo. 1977 - Esboço Histórico e Analytico da Água Virtuosa da Cidade de Campanha. 22 de junho de 1840. 
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Ainda na primeira metade do século 
XIX, entre os anos de 1816 e 1826, ocorreram 
os primeiros estudos médicos sobre as 
propriedades das águas encontradas e inicia- 
se então o processo de formação do povoado 
que tornar-se-ia gradativamente local de 
procura para quantos desejassem usufruir das 
propriedades medicinais de suas fontes. Com a 
visita do casal real, Princesa Isabel e Conde D'Eu, 
a divulgação e desenvolvimento da nascente 
localidade teve grande impulso. 

A Lambari atual tem sua origem em 
1909, fruto do sonho visionário de Américo 
Werneck, político nascido no Rio de Janeiro que 
ocupou, a convite do governo de Minas Gerais, 
a Prefeitura da cidade, tendo como principal 
objetivo transformá-la em uma das melhores 
estâncias hidrominerais do País. 

Os projetos de edificações e benfeitorias 
visando a alcançar o objetivo de adequação da 
acanhada vila em uma cidade moderna foram 
elaborados pela firma carioca “Poley e Ferreira” 
e transformaram o lugarejo em um grande 
canteiro de obras. Após dois anos, em 24 de 
abril de 1911, o complexo foi inaugurado com 
festividades que contaram com a presença do 
Presidente da República Marechal Hermes da 
Fonseca, o Presidente do Estado Júlio Bueno 
Brandão, ministros e diplomatas, entre muitas 
autoridades. 

Segundo o pesquisador Dércio Knop, o 
primeiro cassinoa entrar em funcionamento no 
Brasil teria sido o cassino do Hotel Copacabana no Rio de Janeiro. Em seguida vieram o Cassino Atlântico e o Cassino da Urca, o mais 
luxuoso e um dos mais famosos. Knop cita os cassinos fluminenses do Hotel Cassino Icari em Niterói e o cassino do Hotel Ouitandinha 
na cidade de Petrópolis como os mais importantes do País. 

Entretanto, em Minas Gerais, os cassinos, desde o início do século XX, concentraram-se nas estâncias hidrominerais. A cidade de 
São Lourenço chegou a possuir oito casas de jogos, das quais se destacava o Cassino do Hotel Brasil, considerado o mais luxuoso da cidade. 

Em Lambari, antes mesmo das reformas empreendidas por Américo Werneck, existia um cassino, cujo prédio media 30 x 
11 metros. Esse precursor do grande cassino de Werneck foi demolido nos primeiros anos da década de 20. O prédio construído por 
Américo Werneck, grandiosa obra arquitetônica implantada em uma pequena comunidade, ainda hoje denominado Cassino, na 
verdade nunca foi ocupado com a destinação que norteou seu nascimento. 

Filiado ao ecletismo, o maior dos edifícios, Cassino, emoldurado pelo Lago Guanabara, sobressaía como elemento de 
destaque na malha urbana incipiente, plantado na paisagem para se tornar símbolo de uma estância hidrotermal moderna. O 
edifício impressiona pela monumentalidade e sua volumetria causa impacto decisivo. Concebido como a joia arquitetônica do Parque 
Wenceslau Brás, teve tratamento esmerado por parte de seus idealizadores, inclusive contando com o concurso de profissionais 
vindos até do Japão para embelezar seus salões e conferir-lhe o requinte que havia em outras estações de águas, notadamente na 
Europa. A imponência do prédio é acentuada pelas amplas perspectivas à sua volta, favorecidas pela amplidão da paisagem. De todos 
os ângulos de observação, os espaços livres proporcionam-lhe grande destaque e realçam suas linhas (Figura 1). 

O Cassino de Lambari consumiu seiscentos contos de réis dos cofres públicos e ocupa uma área de 2.800 metros quadrados, 
localizada sobre uma base de xisto argiloso denominada “molêdo”. 



Fig. 2 - Nesta perspectiva, a volumetria do Cassino impõe-se grandiosa no tecido urbano de Lambari, 
mais realçado ainda pelas perspectivas amplas e pelo espelho dágua do Lago Guanabara 



Fig. 3 - As torres que guarnecem os vértices da construção sobressaem em todas as fachadas 
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Fig. 4 - Elegante jogo de curvas 


O Lago Guanabara, com suas águas 
mansas e formas irregulares, também concorre 
para ampliar consideravelmente o impacto 
causado pelo edifício. Construído com o 
represamento do Ribeirão Mumbuca, o lago 
também deveria cumprir funções recreativas. 

Quando da inauguração do Parque Wenceslau 
Brás, pedalinhos, gôndolas e outras pequenas 
embarcações foram trazidas para navegar em 
suas águas, permitindo, com o afastamento, 
uma contemplação mais distanciada do Cassino. 

As margens gramadas e as encostas verdejantes 
revelam cenário de bucólicas paragens, amplos 
horizontes, paisagismo primoroso, agenciados 
para conferir ao Parque Wenceslau Brás a posição 
de rico balneário termal, estrategicamente 
instalado entre o Rio de Janeiro, São Paulo e Belo 
Horizonte. A pacata vila de Águas Virtuosas havia 
sido transformada em elegante estação de águas, 
aparelhada para atender a exigente clientela de 
todos os pontos do Brasil. 

A planta do Cassino de Lambari 
apresenta linhas marcadamente simétricas. 

Quatro torreões guarnecem cada vértice de um 
espaçoso retângulo de cujo centro sobressai 
o volume correspondente ao Salão Nobre. 

Interligando esses elementos principais da 
composição, amplas galerias e salões anexos 
compõem um programa destinado a atender 
variadas atividades de recreação. E funcionando 
como ambientação e respiradouro para todos 
esses espaços, os jardins internos conferem ao 
edifício agradáveis ambientes de estar. 

A predominância das massas, especialmente das torres, caracteriza um prédio pesado e robusto, característica mais realçada 
ainda pela plataforma elevada onde foi implantado. As coberturas proeminentes, de forma piramidal nas torres e duas águas no 
Salão Nobre, acentuam a impressão de volumetrias compactas. A construção repousa, solidamente embasada, às margens do Lago 
Guanabara. A intenção de causar impacto com as dimensões grandiosas do prédio foi atingida plena mente, ainda mais se se levar em 
conta a escala das demais construções que compunham o tecido urbano de Lambari no início do século XX (Figura 2). 

As fachadas receberam intenso tratamento de detalhes ornamentais, concorrendo para atenuar as linhas compactas do 
edifício. Em todas as suas faces, o Cassino apresenta movimentação acentuada. Os elementos de menor massa e os planos articulam- 
se em vertiginosa sequência de aberturas, esquad rias de variadas formas, ornatos em retas e curvas, colunas, beirais, pináculos, florões, 
balaustrada, pequenas varandas, volumes prismáticos e sextavados, guirlandas, frisos, em uma miríade de ornatos justapostos, em 
reentrâncias e saliências exaustivamente exploradas (Figuras 3, 4, 5 e 6). 

Interna mente oCassino recebeu primorosa decoração no Sa lãodas Sen horas e no Salão Principal. Elementos orna mentais de madeira 
foram esculpidos porartesãosjaponesesqueforamtrazidosa Lambari especialmente para essafinalidade.Como resultado, produziu-se uma 
ambientação com motivos orientais, requintada e vistosa, completada por um conjunto de dezoito telas de laca, emolduradas em grandes 
painéis. Completam o acervo, lustres de cristal, candelabros, estatuetas de gueixas e musmes, jarras, espelhos incrustrados, dragões, garças 
douradas e móveis de boa fatura. O guarda-corpo que contorna o mezanino desse balcão principal tem minucioso rendilhado metálico com 
motivos florais e contribui ainda mais para conferir ares de nobreza e elegância à edificação. 


Fig. 5 - Volumes e ornatos conferem movimentação às massas construídas 
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Fig. 6 - A fachada, com saliências e reentrâncias, revela a intenção de atenuar a Fig. 7 - Ornamentação intensa, vista em detalhe 
volumetria robusta da construção 



O ecletismo, que norteou a arquitetura entre o fim do século XIX e início do XX, é a fonte estilística que inspirou a concepção 
do Cassino de Lambari. 

Com o progresso das técnicas de construção advindas da Revolução Industrial, profundas transformações ocorrem no 
exercício da arquitetura e da engenharia. A produção em larga escala aumentou a oferta de novos materiais, com o consequente 
barateamento de seus custos. O desenvolvimento dos meios de transporte e a comunicação mais rápida entre os povos permitiram 
que essas conquistas iniciadas na Europa alcançassem rapidamente todos os países. 

O ferro, o vidro, o concreto revolucionaram as técnicas de construir, possibilitando erguer estruturas mais arrojadas, vencer 
vãos com medidas antes inimagináveis, ventilar e iluminar espaços de proporções assustadoras para a época, tudo isso com perfis 
delgados, paredes de espessuras elegantes e embasamentos muito menos robustos que os antes conhecidos. 

Os edifícios buscam uma personalidade, uma imponência, um arrojo, algo que permita a leitura rápida de sua destinação. O 
voca bu lá rio a rquitetônicoé enriquecido com a justaposição, em um mesmo edifício, das diversas possibilidades forma is. Os elementos 
da composição das fachadas são empregados para “vestir” as novas construções. A história da arquitetura é minuciosa mente estudada, 
na procura de um estilo que melhor configurasse a perfeição das proporções e dos acabamentos (Figura 7). 

No urbanismo, surgem propostas de renovação das cidades, procurando dotá-las de ambientes mais higienizados, livres das 
moléstias que assolavam os grandes aglomerados urbanos. A paisagem das cidades é transformada em ritmo frenético. A cidade 
medieval, com suas ruelas infectas e insalubres é condenada ao desaparecimento. Em seu lugar surgem as grandes avenidas, os 
parques urbanos com suas alamedas bem cuidadas, o conforto, os espaços amplos com paisagismo primoroso, um mundo de 
claridade e limpeza. 


Autoria: Ailton Santana 
Agosto, 2011 
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BELMIRO BRAGA - DISTRITO DE TRÊS ILHAS 
Centro Histórico de São José das Três Ilhas e Igreja Matriz de São José 



Fig. 1 - Vista do Núcleo Histórico de São José das Três Ilhas, em Belmiro Braga 


O Centro Histórico de São José das Três Ilhas e a Igreja Matriz de São José, localizados no município de Belmiro Braga, tiveram seu tombamento 
aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em 10/09/1997, e homologação do Secretário de Estado de Cultura, Amilcar Vianna Martins Filho, 
publicada em 07/10/1997. 


Volto de novo ao lar paterno, e vejo amados sítios que transpuz outrdra 
e por onde, a cantar, estrada emfóra, ia livre de mágoa e de desejo. 

Belmiro Braga 

F ormado por uma paisagem que remete à história do Brasil Colônia,Três Ilhas consiste em um dos distritos do município de Belmiro 
Braga, região da Zona da Mata, conhecido por seu significativo núcleo histórico remanescente e em estado de preservação e 
caracterização dos mais harmônicos da região. 

Tal como vários dos povoados surgidos em razão das bandeiras em busca de ouro e outros metais preciosos na região das Minas 
Gerais que cresceram e se constituíram como cidades, também foram muitos os povoados que tiveram seu crescimento estancado, 
sendo integrado à área do município mais desenvolvido em seu entorno e, deforma equivalente, vá rios foram os povoados que surgiram 
ou se fortaleceram depois desse período, como na ocasião do ciclo do café, então chamado 'ouro verde” em comparação ao primeiro 
ciclo de crescimento da região. 
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Fig. 2, 3 e 4-Vistas do casario do Centro Histórico de São José dasTrês Ilhas 




O município de Belmiro Braga, situado no Vale do Rio Paraibuna, originou-se 
do antigo arraial de Vargem Grande e esteve sob a jurisdição de Juiz de Fora até 1962, 
quandofoi elevado à condição de município pela lei estadual n-2.764, com dois distritos: 
Porto das Flores eTrês Ilhas. Em homenagem ao poeta mineiro nascido na localidade, o 
município trocou o nome de Ibitiguaia (dado em 1943) para Belmiro Braga. 

Se a abertura do Caminho Novo da Estrada Real estimulou a formação de 
diversos povoados, arraiais, vilas e posteriores cidades nas imediações de tal traçado, tal 
como o arraial de Vargem Grande, originado entre pousos para viajantes e tropeiros e 
postos de cobrança de arrecadação tributária, foi mesmo o ciclo do café que permitiu o 
desenvolvimento experimentado pela localidade. 

Neste segundo contexto de desenvolvimento econômico, a Fazenda Boa Vista, 
inicia Imente, de propriedade de Joaquim Gouveia de Oliveira, foi doada por Joana Claudina 
de Jesus para a fundação do arraial de Vargem Grande. Assim, este núcleo espraiou-se 
originando dezenas de edificações e presença de muitasfazendas, como as de São Gabriel, 
São Miguel,Três Ilhas, Boa Esperança, Ribeirão, São Felipe, Vargem, Mineiros, Santana, São 
Roberto, Jardim, Floresta, Prosperidade, Providência, São Luís e Experiência 1 (PROCÓPIO 
FILHO, 1973) que refletiram o desenvolvimento e a opulência experimentada durante tal 
período. 

Passado o período áureo da cultura cafeeira na região, a localidade tornou-se 
produtora de leite e caulim, este último exportado para o Rio de Janeiro para uso na 
fabricação de azulejos. 


Belmiro Braga, filho da terra 

Nascido em 07 de Janeiro de 1872 na Fazenda da Reserva, em Vargem Grande, Belmiro Belarmino de Barros Braga, filho de um português e uma 
brasileira, cresceu com os sete irmãos entre o sítio dos pais e uma pequena venda que possuíam à beira da estrada, na pequena localidade. Aos 
12 anos foi estudar no colégio Atheneu Mineiro, em Juiz de Fora. Contudo, com a morte repentina de sua mãe, foi trazido de volta à casa dos pais 
para ocupar funções na venda da família. Situação que perdurou até sua fuga de casa, justificada em carta ao pai, que aceitou sua escolha. Com 
habilidade para as letras e para a escrita, em Juiz de Fora trabalhou nofamoso jornal da época, O Farol, escrevendo artigos. Viajou porvárias cidades 
de Minas e, ao retornar a Juiz de Fora, começou a publicar seus textos no Correio de Minas. Publicou seu primeiro livro em 1902, o “Montesinas". 
Foi um dos fundadores da revista Marília, também de Juiz de Fora. Sua destacada participação nos meios literários da cidade, inevitavelmente, 
o incluiu entre o grupo dos doze pioneiros fundadores da Academia Mineira de Letras, em 25 de dezembro de 1909, onde ocupou a cadeira de 
número 08 e a função de tesoureiro. Sua obra abrange todos os gêneros com poemas em verso, textos em prosa e textos dramáticos. Seu humor 
tornou-o vanguardista em sua época pela audácia de suas críticas que não poupavam nem mesmo seus confrades. Faleceu em 31 de março de 
1937. Em meio às tantas características que ainda fazem do lugar uma paisagem mineira típica, a terra natal conferiu ao cotidiano e às memórias 
de Belmiro Braga, diversas referências em sua obra: 

...Foi convivendo com essa gente inculta, quase toda minha conterrânea, que comecei a perceber que o 
mineiro, com seu ar ingênuo e retraído é o povo mais esperto do Brasil e que, nas descrições das cousas que 

conhece, aplica os termos mais precisos e chistosos. 


1 PROCÓPIO FILHO, J. Aspectos da vida rural de Juiz de Fora. Juiz de Fora, 1973. 


134 


Fotos: Acervo IEPHA/MG 




















CENTRO HISTORICO DE SAO JOSE DASTRES 
ILHAS E IGREJA MATRIZ DE SÃO JOSÉ 


GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


Localizado na região sul do município de Belmiro Braga, à época ainda pertencente a Juiz de Fora e bem próximo à divisa do 
Estado do Rio de Janeiro, este povoado caracterizou-se como uma consequência da expansão do café na região. Conhecido inicialmente 
como Arraial de São José do Rio Preto, sua toponímia designativa foi alterada para Torreões em 1923, e para São José das Três Ilhas em 
1927, devido a uma referência às pequenas porções de terra que pontuavam o leito do Rio Preto, de curso próximo à sede do distrito. 
Em 1938 tornou-se oficialmente Três Ilhas. 

Implantado em um vale, cortado pelo córrego de São José e circundado pelos Morros do Macuco e do Cemitério, ambos 
componentes da Serra de São José, segundo Elói de Andrade, o povoado inicial que deu origem ao distrito foi fundado por Antônio 
Bernardino de Barros, através da compra de sesmarias do guarda-mor João Francisco de Souza, por intermédio do Coronel Manoel 
do Vale Amado 2 . Com o início dos assentamentos locais e seu florescimento, em razão da cultura do café, deu-se início também a 
construção da primeira capela dedicada a São José em um terreno doado à Irmandade de São José para essefim. 

Com o tempo, numerosos descendentes dos irmãos Antônio Bernardino e Gabriel José tornaram-se poderosos donos de 
fazendas e participaram intensamente do desenvolvimento local. Diversas fazendas da região, tornadas importantes referências da 
economia cafeeira contribuíram para o investimento no lugarejo. As riquezas econômicas advindas desse período consolidaram a 
paisagem urbana ainda hoje remanescente em São José dasTrês Ilhas, em cenário marcado por singelas casas e alguns casarões rurais 
implantados em meio à vegetação abundante. 

O traçado urbano de São José das Três Ilhas, de aparência espontânea, parece ter se mantido inalterado até o presente, sendo 
caracterizado por uma rua principal estreita e tortuosa (atual Avenida Antônio Bernardino de Barros), a qual, desmembrada de um 
trecho da Estrada União e Indústria, passa pela sede do município de Belmiro Braga, retornando a outro trecho da mesma Estrada 
(hoje conhecida como BR-040) e já em território do Rio de Janeiro. Outras pequenas quatro ruas complementam o traçado urbano de 
São José das Três Ilhas (estas não foram incluídas no perímetro de tombamento estadual). Dentro desse perímetro destaca-se apenas 
a Igreja de São José e o sobrado do Barão de São José dei Rey (com seus 28 vãos de janelas) entre um casario baixo e singelo erguidos 
ora pela alvenaria de madeira estrutural ora pela alvenaria de tijolos aparentes, com vãos de porta e janela vedados por esquadrias de 
madeira e vidro, algumas em sistema de guilhotina. A cobertura de quase todas essas edificações mantém seus telhados com o aspecto 
original em quatro águas recobertos por telhas de barro do tipo capa e bica. A ornamentação de bucólica simplicidade, cristalizada e 
muito bem preservada, limita-se às cores fortes sobre os requadros em madeira dos vãos das fachadas destacados sobre alvas paredes 
caiadas; rendados locais e cortinas vibrantes expostos sob o vidro das janelas e volumosos arbustos e flores diversas dispostos nas 
fachadas arrematam o caráter simbólico de um momento histórico e um ritmo devida o qual tantos, com otempo, passaram a admirar 
e ansiar. 

No início do século 20 consta a construção de uma capela para o Asilo Episcopal, ali fundado pelo Arcebispo Dom Silvério 
Gomes Pimenta. O Asilo Patrocínio pertenceu à Arquidiocese de Mariana e foi sediado em uma velha fazenda, na zona rural. Colégio 
internato de relevância, teve entre seus alunos o político Juarez Távora. Por volta de 1909, este asilo abrigou os estudos preliminares 
do curso de teologia do Seminário de Mariana. Radicais transformações do traçado ferroviário da região foram registradas em 1913. 
Já em 1931, a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora promoveu melhoramentos urbanos no distrito que, nos anos 1950, veio a contar 
com abastecimento de água e iluminação pública e domiciliar. No início do século XXI a população de São José das Três Ilhas registra 
aproximadamente mil habitantes, divididos entre antigos moradores residentes no distrito e a nova geração, formada por muitos que 
trabalham em cidades próximas, como Juiz de Fora e Rio de Janeiro etêm a localidade como pouso ou descanso nosfinais de semana. 

Muitos dos casarios primevos de toda a região da Zona da Mata mineira e do sul de Minas desapareceram diante do espírito 
empreendedor que pautou o ciclo cafeeiro por meio de uma grande renovação urbana promovida por novos materiais construtivos 
e novas técnicas possibilitadas pela mão-de-obra de imigrantes estrangeiros. Não foram deixados vestígios, além das referências 
escritas, sobre a primeira capela de São José das Três Ilhas. De modo semelhante, há registros de uma capela dedicada a Nossa 
Senhora do Rosário, vinculada à Irmandade de mesmo nome e que foi demolida na década de 1920 por alegações de se encontrar 
em precário estado de conservação - tal área tornou-se um campo para futebol, eventos e convívio local. Contudo, a grandiosa Igreja 
Matriz de São José, erguida em planta basilical sobre um outeiro situado no centro do pequeno núcleo histórico de São José das Três 
Ilhas expressa, ainda hoje, a dimensão do poderio da religião católica e da grande aristocracia exercida pelos Barões de Café da região. 
Segundo os registros coletados por Albino Esteves,foi por causa das missas que os fazendeiros locais mandaram erguer casas ao redor 
da Igreja para seu descanso e, assim, “a povoação se fez”. 3 

Pelos registros constantes no Livro geral das Obras da Matriz, suas primeiras subscrições, datadas de 30 de setembro de 
1877, descrevem nomes de prósperos fazendeiros locais, além de uma complementação de 4 contos de réis concedida pelo Governo 
da Província, conforme lei n-. 2.581, de 1880. O projeto arquitetônico da Igreja de São José é de autoria de Quintiliano Nery Ribeiro, 
arquiteto então atuante no município de Juiz de Fora. 

2 PROCÓPIO FILHO ,). Aspectos da vida rural de Juiz de Fora. Juiz de Fora, 1973. 

3 ESTEVES, Albino. LAGE, Oscar V. B. Álbum do Município de Juiz de Fora. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1915. p. 404. 
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O início das obras para edificação da Igreja de São José data de 02 de abril de 1880, tendo sua pedra fundamental sido 
assentada em 1- de agosto do mesmo ano. Tais obras foram dirigidas pelo mestre-pedreiro português Manoel Joaquim Rodrigues e, 
já em 09 de maio de 1886, apenas seis anos após o início dos trabalhos de execução, foi celebrada uma missa na Igreja, mesmo ela 
estando inconclusa e com obras em andamento em sua Capela do Santíssimo, na capela-mor e no Coro, atribuído a Manoel Marcelino 
do Va lie. Documentos registram a realização da capela-mor, dois anos depois, com custeio integral feito pelo Barão de São José dei Rey, 
Gabriel Antônio de Barros. Contudo, segundo informações que se tornaram correntes no local, o projeto original da Igreja previa torres 
mais altas que as atuais, dando margem à interpretação de sua arquitetura como incompleta. Segundo relatos do Vigário Henrique 
Groot, tal situação se deve à Campanha Abolicionista ocorrida à época e ao gradativo descontentamento do Barão de São José dei Rey 
com aquela situação. 



Fig. 5, 6 e 7-Vistas da Igreja de São José das Três Ilhas 


Os Passos de Cristo nas ruas de Três Ilhas 

Destaque singular na paisagem do distrito e marca da forte presença da religião católica é a existência de cinco Capelas de Passos ao longo da rua 
principal do centro histórico. As capelas se integram ao conjunto edificado e possuem planta quadrada e linhas de inspiração neoclássica. Mas, de 
forma a marcar o cuidado que se teve ao construi-las, o projeto previu diferenças nos detalhes decorativos de cada uma delas. Quatro das capelas, 
quando do tombamento, possuíam como parte integrante do acervo, pinturas a óleo com cenas do Calvário de Cristo com a inscrição OFF. De M. L. dos 
Santos, Valença, 1869 e a capela de n Q . 1, com decoração em estuque, apresenta retábulo simples e imagem de roca do Cristo com a Cruz às costas. 
Geralmente, nas cidades coloniais, as Capelas dos Passos estavam subordinadas às Irmandades do Senhor dos Passos, sendo de sua responsabilidade 
a supervisão da construção, ornamentação e manutenção 4 . As Capelas abrigam cenas da via-crúcis e são paradas dos cortejos das procissões durante 
as celebrações da Semana Santa. 



Fig. 8, 9 e 10 - Capelas de Passos 


4 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Mecenato leigo e diocesano nas Minas Setecentistas. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos. As Minas Setecentistas. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica; Cia do Tempo, 2007. 
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Mesmo tendo passado por reformas em 1945, as quais, segundo depoimentos, levaram à substituição do forro em estuque 
da nave pelo atual em madeira, além de intervenções na pintura decorativa da parede da nave e de obras na capela-mor, a Igreja de 
São José das Três Ilhas consiste em um bem histórico e artístico de relevância na região. No ano de 1997, a Igreja e o núcleo histórico 
de São José das Três Ilhas foram cenário para as gravações do filme "O Menino Maluquinho 2 - A aventura", que conta as histórias do 
célebre personagem criado pelo desenhista e cartunista mineiro Ziraldo para abordar o lirismo da infância. 

Entre as décadas de 1990 e 2000 a Igreja passou por vários processos de intervenção pontuais e restauro de pinturas do 
altar-mor fiscalizadas pelo IEPHA/MG. Ainda assim, atualmente a Igreja se encontra necessitando de novas medidas de intervenções 
para sua preservação. Cabe considerar que, junto a seus cinco passos, a função religiosa desse templo é mantida pela celebração de 
cultos locais mensais, eventuais cerimônias de casamento, além das ocasiões de festejos religiosos ocorridos em seu antigo espaço 
de leilões, situado em seu adro e em suas imediações. 


A Igreja Matriz de São José 

Destaque na paisagem local, a Igreja de São José dasTrês Ilhas, implantada em um platô alteado e ornamentado por um jardim,foi erguida 
sobre um robusto embasamento de pedras. Sua alvenaria, com espessura de cerca de 50 cm, também foi realizada por blocos de pedra de formato 
irregular, trabalhados somente no lioz e com espaços preenchidos por canjicado e argamassa de cimento, cal e areia. Este trabalho de cantaria, 
deixado aparente e sem polimento, é atribuído ao mestre de obras português Manoel Joaquim Rodrigues. Em meio aos tantos estilos revivalistas e 
partidos arquitetônicos adotados em Minas Gerais entre o último quartel do século XIX e o primeiro do século XX, a sobriedade monástica alcançada 
neste templo é comumente atribuída a traços estéticos neorromânicos, ali aludidos por uma rígida e simplificada simetria que, além de ter sido 
deixada na matéria bruta, explicita sua organização espacial interna, conformada por duas torres colaterais de base quadrada, o espaço do coroe três 
naves com prolongamentos laterais à capela-mor, que correspondem à Sacristia e à Capela do Santíssimo Sacramento. Afachada frontal do templo é 
formada por três planos visuais. A entrada é envolta por uma arcada em cantaria e, a partir do nartexou da galilé, a entrada do tem pio assim formada, 
com piso em ladrilhos hidráulicos, dá-se o acesso ao interior da nave central e às torres. Os vãos de janela, verticalizados, são dispostos em sequência 
ritmada, horizontalmente. Entre os materiais do piso do templo encontram-se tabuado largo e frisos, demonstrando prováveis intervenções. Uma 
abertura em óculo se destaca no frontão superior da Igreja e uma cruz em pedra arremata a obra sobre a cobertura, formada por telhado de duas 
águas, em telhas de barro. 

Boa parte da ornamentação interna da Igreja é atribuída às obras de sua reforma ou “complementação”, realizada em 1945. Ainda assim, 
a ornamentação da Igreja apresenta relativo despojamento em relação à grande escala do templo e seu aspecto robusto. O interior, rebocado e 
pintado com barrados e motivos isolados ou em faixas mantem uma aparência harmônica pela utilização de cores claras, como castanho, ocre, 
verde, salientando-se o azul-claro. Quanto ao forro da nave central, executado em frisos na forma de uma abóboda de berço, há referências de 
sua configuração inicial por estuque e pintura figurativa. Os quatro retábulos existentes, realizados a partir de estrutura e ornatos em madeira 
e revestidos por pinturas lisas e figurativas de florais e folhagens, caracterizam-se pela simplicidade em suas linhas e ornamentos. O altar-mor é 
consagrado ao padroeiro São José; o retábulo lateral, do lado da Epístola, invoca o Sagrado Coração de Jesus; o retábulo do lado oposto ao da Epístola 
é dedicado a Nossa Senhora da Conceição e, o altar da Capela do Santíssimo, situado à esquerda da capela-mor, é consagrado a Nossa Senhora das 
Dores. Já o significativo acervo da Igreja é composto por imaginária, alfaia e pinacoteca. Alguns desses elementos se encontram na área pública do 
templo, outros em suas ambiências a espera da criação de um museu. 


Vários outros bens edificados em São José dasTrês Ilhas à época da formação de seu núcleo habitacional também resistem à 
ação do tempoe do homem, permitindo a sobrevivência de parte de um conjunto arquitetônico e dos padrões urbanos remanescentes 
do período colonial e do período cafeeiro vivenciado no Brasil. Apesar de terem sido poucas as edificações históricas de São José das 
Três Ilhas descaracterizadas ou substituídas ao longo do tempo por outras erguidas sem critérios preservacionistas e até mesmo 
arquitetônicos, algumas delas não descaracterizadas necessitam de medidas de conservação constante para sua preservação, tal 
como a Igreja de São José das Três Ilhas. 

Em 2013 o IEPHA/MG finalizou o restauro de cinco imagens do acervo da Igreja de São José dasTrês Ilhas de modo a preservar 
as condições físicas de tais bens e proporcionar à comunidade a fruição de seu patrimônio histórico e artístico. 

Por sua importância histórica, artística e cultural, o distrito de São José das Três Ilhas em Belmiro Braga carece de atenção 
contínua por parte tanto das esferas administrativas quanto de seus habitantes e proprietários de imóveis, de modo a salvaguardar 
uma ambiência que mesmo sofrendo adaptações à dinâmica do tempo, conserva os traços relevantes de seu período de maior 
opulência econômica e cultural. Assim será possível manter uma coerente integridadefísica e relacional, constatada em seu cotidiano 
ali vivenciado entre tantas edificações de uso residencial, um templo, uma escola, um campo de futebol, uma pousada, uma casa de 
artesanatos e uma venda, entremeados por alguns assentos, capelas, chafariz efontes de água limpa circundadas por uma vegetação 
eflora típicas da paisagem desenvolvida em meio às montanhas mineiras. 
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CAXAMBU 

Parque das Águas de Caxambu 



Fig. 1 - Espelho D’água com a estátua da Ninfa decorando a parte central. 


O Conjunto Paisagístico e Arquitetônico do Parque das Águas de Caxambu é um bem tombado pelo Estado de Minas Gerais através do Decreto 
do executivo n Q . 40.288, datado de 01/03/1999, conforme decisão unânime do Conselho Curador do IEPHA/MG, em reunião realizada em 15 de 
dezembro de 1998. Foi determinada sua inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro de Tombo 
n Q . II, do Tombo de Belas Artes; no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos; e no Livro de Tombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. O parque está situado na rua Dr. Viotti, 567, Caxambu. O Conjunto 
Paisagístico e Arquitetônico do Parque das Águas Lysandro Carneiro Guimarães também possui tombamento municipal, através do Decreto do 
executivo n Q . 896, datado de 09/04/2002, por seu excepcional valor histórico, artístico e arquitetônico. 


O uso das águas consideradas medicinais sempre despertou o interesse da humanidade. Das notícias das antigas termas gregas 
ou romanas às atuais estâncias hidrominerais, as águas com propriedades terapêuticas atraíram para si uma legião de pessoas 
em busca da cura para seus males. Em Caxambu não foi diferente. As primeiras notícias da existência das chamadas águas 
virtuosas na região de Baependi datam de meados do século XVIII. Todavia, assim como aconteceu em outros lugares de Minas, é 
possível que as populações indígenas nativas da região já soubessem das propriedades de tais águas 1 . 

A existência das águas minerais impulsionou e orientou o crescimento urbano da localidade, que passou a se organizar em 
torno do seu uso. No século XIX foram diversas as ações de particulares e do Estado no sentido de um melhor aproveitamento do 
potencial hídrico. Em 1851, o Presidente da Província de Minas Gerais, doutor José Ricardo de Sá Rego, dava conta dos investimentos na 
melhoria da fonte e das dificuldades encontradas no processo: 


1 Refiro-me aqui como exemplo, as águas do barreiro de Araxá cujo conhecimento das propriedades de cura já era evidenciado pelas populações indígenas que habitavam a região. O complexo hidrotermal do barreiro de Araxá 
é tombado pelo IEPHA/MG. 
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Aguas Minerais do Cachambu - Para o melhoramento desta fonte existente no município de 
Baependyfoi arbitrada a quantia de 300$ rs e por ordem da Presidência em data de 26 de outubro de 
1849 encarregado o cidadão Felício Germano de Oliveira Mafra de dirigir os trabalhos necessários. 
Na execução dessa obra algumas dificuldades apareceram, por que convindo desviar o córrego que 
passa em pequena distancia da fonte e dessecar o terreno que lhe fica adjacente, foi para esse fim 
necessário rebaixar o leito daquele, começando o serviço desde a barra do ribeirão de João Pedro, 
o que deu lugar a um aumento de despesas na importância de 244$ rs. além da quantia acima 
mencionada. 2 



parque, tendo-se o Morro de Caxambu ao fundo. interna do parque. 


Embora houvesse empecilhos na execução das obras, como evidenciado no Relatório, o presidente demonstrava otimismo 
com os resultados alcançados até o momento. Em suas palavras: 

Convencido da importância da obra mandei, pagar esse aumento de despesa que foi de sobra 
compensado pela vantagem resultante da concentração das aguas minerais, e pelo aparecimento 
de novas fontes ricas de acido carbônico e sais de ferro, aos quais ainda mais tem já recorrido muitas 
pessoas com manifesto proveito em diversas enfermidades. 3 

Além do investimento mencionado no texto, outros também vieram melhorando paulatinamente as instalações e 
infraestrutura do futuro parque. 

Afama das águas da região alcançou destaque ainda maior quando a Princesa Izabel, em 1868, visitou Caxambu em busca do 
tratamento para a sua infertilidade. O uso das águas para a cura da princesa repercutiu em todo o Império brasileiro e cada vez mais 
pessoas se dirigiam para o local. Em agradecimento à cura alcançada, a monarca mandou edificar uma igreja em homenagem à Santa 
Izabel de Hungria, 4 que foi construída nos anos seguintes. 

A estância começava a tomar feições. Em 1886 foi organizada a Companhia das Águas Minerais e Contendas que promoveu 
a captação e a construção dos abrigos das fontes Viotti, Dom Pedro e Princesa Isabel; a construção do balneário, o ajardinamento, 
a arborização e o gradil do parque. Em 1890 o Conselheiro Mayrink comprou a concessão e promoveu em 15 anos uma série de 
obras no parque como a captação das fontes Duque de Saxes e Dona Leopoldina, a colocação de outro gradil e a instalação do 
engarrafamento. 

Aliás, a importância do conjunto não se restringia as fontes de águas minerais. A instalação da fábrica de envasamento da 
água gasosa existente no local, no final do século XIX e início do XX, da cidade. 

O potencial hídrico do parque era cada vez melhor aproveitado e as águas de Caxambu participaram e foram premiadas 
em diversas exposições internacionais. A estampa dos rótulos demonstrava as premiações. O investimento em propaganda era 
considerável e diversos cartazes foram produzidos e distribuídos. 

Os cartões e fotos postais, outros instrumentos divulgavam uma imagem de Caxambu moderna e receptiva, atraindo o 
turismo e os investimentos. A população se beneficiava desse momento e a cidade teve um crescimento considerável. Os aquáticos, 
como eram conhecidos os frequentadores do parque, chegavam em número cada vez maior. Ao longo do século XX, Caxambu, seu 
Parque e suas águas se consolidaram como uma importante referência cultural que se mantém até os dias atuais. 

Em relação às características arquitetônicas do parque temos hoje um desenho que se construiu ao longo dos anos. O jardim 
público está situado no centro da cidade e apresenta planta poligonal, com uma das extremidades de seu perímetro determinada 
por linhas ortogonais e a outra por linhas sinuosas. Em termos viários, as instalações são delimitadas pela rua João Carlos, 


2 RELATÓRIO que á Assembléa Provincial da província de Minas Geraes, apresentou na sessão ordinária de 1851 o doutor José Ricardo de Sá Rego, presidente da mesma província. Ouro-Preto,Typ. Social, 1851. Disponível em: <http://brazil. 
crl.edu/bsd/bsd/455/000022. html>. Acesso em: 20/09/2013. 

3 RELATÓRIO que á Assembléa Provincial da província de Minas Geraes, apresentou na sessão ordinária de 1851 o doutor José Ricardo de Sá Rego, presidente da mesma província. Ouro-Preto,Typ. Social, 1851. Disponível em: <http://brazil. 
"1 A / r '\ crl.edu/bsd/bsd/455/000022. html.X Acesso em: 20/09/2013. 

I £-\- C/ 4 Bem tombado pelo IEPHA ver fascículo 26 do Guia de Bens Tombados. 
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avenida Camilo Soares, avenida João Pessoa e pelo Morro de Caxambu, de onde a estátua do Cristo Redentor abençoa a cidade. A 
infraestrutura de lazer consiste em um lago cercado por grandes áreas gramadas e arborizadas conformando alamedas e bulevares 
predominantemente sinuosos. Em meio a essa paisagem natural, desponta uma série de equipamentos e elementos arquitetônicos, 
artísticos e paisagísticos tais como: as obras de Chico Cascateiro, o Morro de Caxambu, o edifício do balneário hidroterápico, as doze 

> fontes, a estátua da “Ninfa do Lago", o coreto, o edifício 
| do engarrafamento das águas minerais, as piscinas de 

5 água mineral, um poste de iluminação em serralheria 

> 

1 artística, playground e o teleférico. Este último faz a 
ligação entre o mirante situado no cume do Morro de 
Caxambu e o parque, trajeto que possibilita vislumbrar 
uma bela vista panorâmica da cidade. 

Na área de implantação do parque aplicou- 
se o jardim inglês de gosto pitoresco, em que a 
natureza idealizada e copiada teve seus encantos 
cuidadosamente reproduzidos em espaços limitados, 
como pode comprovar a obra do português Francisco 
da Silva Reis, mais conhecido como “Chico Cascateiro". 
Para este artista os elementos da natureza inspiraram 
a construção de cascatas, grutas e rochedos artificiais, 

Fig. 5 - Mapa do Parque das Águas de Caxambu 

lagos, repuxos, quiosques, caramanchões, pontes 
e bancos adornados por fingimentos de bambu e imitações de troncos de árvores. Naturalmente, a vegetação protagonizou a 
composição, através de inúmeras espécies de ervas, arbustos e árvores. 

Nesse contexto, o Morro de Caxambu destaca-se na paisagem como referência física e natural para a implantação da cidade e 
é, inclusive, a razão de seu nome. Mais que uma simples ocorrência geomorfológica, corresponde a um complexo ambiental de água, 
vegetação, relevo, geologia e clima, um documento vivo da biodiversidade na paisagem, representando um bem cultural por seu valor 
como símbolo paisagístico. 

Ao sopé do morro está situada a principal edificação do parque: o Balneário Hidroterápico. Projetado no Rio de Janeiro pelo 
arquiteto Alfredo Burnier no final da década de 1900, foi construído nos primeiros anos da década de 1910. 

O edifício conserva vocabulário 
clássico dos elementos que compõem 
o frontispício. Partido arquitetônico de 
forma retangular e simétrica. Corpo central 
avançado em relação às laterais, coberto 
por cúpula convexa, revestida por folhas 
metálicas, que por sua vez é coroada por 
mostrador público facetado por quatro 
relógios, realocado da antiga torre do 
Observatório. 

O Parque das Águas de Caxambu 
apresenta uma característica única: todas 
as fontes são naturalmente gasosas 
e cada uma tem um tipo diferente de 
composição e indicação pré-determinada. 

Estudos apontam que tais características 
formam o maior potencial hidrotermal 
do país concentrado em uma mesma 
área. Associado a isso, deve-se destacar a 
variação da linguagem formal arquitetônica 
(a diversidade de estilos) encontrada nas 



Fig. 6, 7, 8 e 9 - Cascata, grutas, pontes , quiosgue imitando bambu e banco imitando galhos de árvore, todas as obras de autoria de Chico 
Cascateiro 
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edificações que protegem as fontes e a constatação de que o espaço do parque sempre esteve em constante mudança, transformando- 
se para adequar-se aos anseios da modernidade. 

No tocante as fontes, a realidade não foi diferente. Sendo assim, enquanto algumas delas permaneceram inalteradas com o 
passar dos tempos, outras foram substituídas e reformadas ao sabor das correntes e influências de gostos estéticos próprios de cada 
época da evolução construtiva do parque. O conjunto elegante e heterogêneo é constituído por 12 fontes, a saber: Fonte Duque de Soxe, 
Fonte Beleza, Fonte D. Leopoldina, Fonte D. Pedro, Fonte Mayrink (1,11 e III), Fonte Venâncio, Fonte Viotti, Fonte Conde D'Eu e Princesa Isabel, 
Géiser Floriano de Lemos e Fonte Ernestina Guedes. 

Em Caxambu encontram-se os poucos testemunhos da arquitetura industrializada, que de maneira episódica e pioneira, 
precederam e lançaram caminhos para o movimento moderno na arquitetura. 


Fig. 10 - Pavilhão da fonte Duque de Saxe. Fig. 11 e 12- Pavilhão da fonte Beleza: inserção na paisagem e detalhes da decoração do teto e colunas. 





O pavilhão da fonte D. Pedro também de inspiração nas linhas arquiteturais clássicas, tem a colunata circundando a planta 
circular, precedido de pórtico frontal marcado por colunas duplas ladeando a entrada, encimado por tímpano triangular. O atual 
pavilhão da fonte foi inaugurado em novembro de 1960. 

As fontes Mayrink (I, II e III) são protegidas por pavilhão de planta quadrada e partido do tipo 'Arco do Triunfo" localizado sob 
a mata no sopé do morro de Caxambu. Cada fachada da edificação possui abertura central, com verga em arco pleno, tendo em cada 
lado, marcação na alvenaria de abertura cega simulada por relevo de massa. Uma cobertura de borda recortada percorre todas as 
fachadas da edificação, que são coroadas por balaustrada. 


Fig. 13 - Pavilhão da fonte Dona Leopoldina. 


Fig. 14 - Pavilhão da fonte D. Pedro. 


Fig. 15 - Pavilhão das fontes Mayrink I, II e III. 


Após a etapa caracterizada pela instalação dos quiosques de estrutura de ferro, importados da Bélgica no início da década 
de 1910, construiu-se o pavilhão da fonte Conde D'Eu e Princesa Isabel, cujo projeto foi elaborado no Rio de Janeiro em 1917 pelo 
arquiteto A. Telles. Reproduzindo um típico "templo" inspirado na arquitetura clássica, o pavilhão é todo aberto e estruturado por 
colunata em cimento armado disposta contornando a área retangular, tendo dois pares de colunas demarcando o acesso frontal à 
escada interna em mármore. 

O pavilhão da fonte Venâncio é datado de 1943, mostra-se mais fechado que as outras fontes e apresenta planta semicircular, 
cobertura em quatro águas e frontão estilizado. 

O pavilhão da fonte Viotti é uma construção simples, de planta retangular, constituída por uma cobertura em quatro águas 
de telhas cerâmicas e beiral. É apoiada por uma parede cega e dois pilares laterais revestidos em pedra e vazada nas outras fachadas. 
O projeto foi elaborado no Rio de Janeiro pelo arquiteto A. Telles em 29-06-1940. 
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Fig. 17-Pavilhão da fonte Viotti. 


Por fim, a fonte Teresa 
Cristina, a última a ser captada 
no Parque, no final da década de 
1950, foi construída tentando 
repetir a concepção estética 
do antigo pavilhão da fonte 
D. Pedro. Conseguiu-se fazer 
a mesma disposição formal, 
com simplificação plástica de 
elementos como a colunata, a 
laje de cobertura e a platibanda 

circular coroando a parte central. Fig. 16 - Pavilhão da fonte Venâncio. 

O pavilhão sofreu uma ampliação 
que dobrou sua área construída, 
rebatendo-se a planta inicial, 
conforme cópia do projeto, sem 
assinatura, datado de julho de 
1989. Nessa mesma época, a fonte 
passou a se chamar Ernestina 
Guedes, alterando a tradição de 
se dar nomes referentes à família 
imperial brasileira. 

O arquiteto Alfredo 
Burnier, em finais da década de 
1900 e princípio de 1910, foi o 
responsável pela proposta arquitetônica para o prédio de “Mecanotherapia”, não erigido. O mesmo Burnier elaborou ainda o projeto 
da edificação do engarrafamento das águas minerais da então empresa concessionária, inaugurado em dezembro de 1911. 

Prova das sucessivas intervenções no espaço do Parque foi o desmonte, em 1949, da torre em estrutura metálica onde 
funcionava o Posto Meteorológico ou torre do Observatório. O relógio que coroava a torre foi realocado para o topo da cúpula do 
prédio do Balneário e junto ao local da torre instalou-se um espelho d agua, de forma ameboide, dentro do rol das obras de cunho 
modernizante que estavam sendo então empreendidas. Para tanto, foi ainda retirada a antiga cascatinha de execução atribuída a 
Chico Cascateiro, apenas permanecendo ali o conjunto escultórico em terracota representando a "Afrodite" com duas crianças aos pés. 

Por fim, conclui-se que o tombamento do Conjunto Paisagístico e Arquitetônico do Parque das Águas é o reconhecimento da 
importância dessa estância hidromineral para todo o Estado e particularmente, para a região do "Circuito das Águas". Suas fontes e 
jardins, o balneário, a mata e o Morro de Caxambu constituem espaço privilegiado da memória mineira. 


Fig. 18 - Pavilhão da fonte Conde D’Eu e Princesa Isabel. 


Fig. 19 - Géiser Floriano de Lemos. 



Fig. 20 - Pavilhão da fonte Ernestina Guedes, antiga fonte Teresa Cristina. 


Fig. 21 - Edifício do engarrafamento. 
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Fig. 22 e 23- Panorâmica do Coreto e detalhe de seu forro. 


Da mesma forma, os exemplares da arquitetura em ferro ali presentes integram não somente o patrimônio arquitetural 
da cidade, do estado ou do país, mas, dada a sua raridade, constituem parte da história própria da arquitetura ocidental como 
remanescentes de uma arqueologia industrial. A preservação desse significativo acervo revela-se e impõe-se também de maneira 
incontestável e imprescindível. 


Características terapêuticas das Águas de Caxambu 

Fonte D. Leopoldina: suas águas magnesianas são indicadas para problemas do fígado e intestinos. 

Fonte Beleza: conhecida anteriormente como Fonte Intermitente, suas águas de teor férreo são indicadas 
para o tratamento do aparelho digestivo. 

Fonte Duque de Saxe: com qualidades sulfurosas, é indicada no tratamento do fígado e da sífilis. 

Fonte Conde D'Eu e Princesa Isabel: suas águas ferruginosas são indicadas para a anemia. 

Fonte Venâncio: água mineral carbogasosa, bicarbonatada, cálcica, magnesiana, fluoretada e radioativa. 
Indicada para hipertensão arterial. 

Fonte Viotti: suas águas radioativas são usadas para o tratamento dos rins, pois possui efeito diurético e 
depurativo. 

Fonte D. Pedro: considerada a mais importante, durante muitos anos suas águas foram utilizadas no 
engarrafamento. Indicada para problemas digestivos, dispepsia e digestões lentas, purifica o sistema 
hepato-renal. 

Fonte Mayrink: Na realidade são três fontes - Mayrink I, radioativa, usada para gargarejos. É antisséptica e 
anti-inflamatória; Mayrink II, radioativa, usada como colírio para irritações nos olhos; Mayrink III, neutra, 
sem gás, utilizada como água de mesa e no engarrafamento. 

Fonte Ernestina Guedes: denominada anteriormente de Fonte Teresa Cristina, suas águas radioativas são 
ótimas no tratamento de doenças de pele. 

Géiser Floriano de Lemos: trata-se de um géiser de água fria (27 Q C) com erupções periódicas e jatos de até 
5m. Muito gasosa, localiza-se próxima ao lago. 



Fig. 24 - Relógio da antiga torre do Observatório 
realocado na cúpula do prédio do Balneário 
Hidroterápico. 


Autoria: André de Sousa Miranda e Luis Gustavo Molinari Mundim 
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SALTO DA DIVISA 

Conjunto Paisagístico das Cachoeiras do Tombo da Fumaça 


O tombamento do Conjunto Paisagístico das 
Cachoeiras do Tombo da Fumaça, localizado no 
município mineiro de Salto da Divisa, foi aprovado 
pelo Conselho Curador em 11 de agosto de 1999, 
sendo então sua inscrição determinada no Livro de 
Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 
Paisagístico e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo 
Histórico, das Obras de Arte Históricas e dos 
Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 



E screver sobre o Conjunto Paisagístico das 
Cachoeiras do Tombo da Fumaça em Salto da 
Divisa é dizer sobre duas histórias distintas e 
imbricadas. A primeira diz sobre o que foi o Conjunto: 
exuberante marco natural, lugar simbólico e 
referencial cultural, elementos motivadores de seu 
tombamento. A segunda história diz da situação 
atual e do processo que resultou na submersão 
das cachoeiras e no consequente desrespeito 
ao patrimônio cultural estadual e a toda uma 
sociedade. 

A formação geológica que permitiu o 
aparecimento das cachoeiras do Tombo da Fumaça 
no rio Jequitinhonha demorou milhares de a nos para 
se constituir no marco natural, histórico e simbólico. 

Ao longo dotem po, as corredeiras desperta ram visões 
distintas: por um lado a da beleza paisagística e da 
importância como referência cultural e, por outro, o 
entrave que essas cachoeiras representavam para a 
colonização do território. 

Encravada nos chamados sertões do Leste 1 , 
as cachoeiras de Salto da Divisa estavam na região 
ocupada, até o início do século XX, por uma série de 
etnias indígenas, do tronco linguístico Macro-Gê, 
denominadas genericamente de botocudos 2 . Os movimentos de aproximação e de distanciamentos entre colonos e as populações 
indígenas foi a tônica da colonização de toda a região leste de Minas Gerais, ao longo do século XIX. 

A Junto de Civilização 3 , empreendimento da coroa portuguesa que dividiu o território em sete regiões, tinha por objetivo 
implementar a política de ocupação, com o controle das populações indígenas, através dos aldeamentos e da Guerra Justa 4 . Além 
disso, o objetivo da junta era o de dar segurança aos colonos, com as construções dos quartéis e promover o comércio pelo rio através 
da troca de mercadorias entre Minas Novas em Minas Gerais e Belmonte, na Bahia. Nesse contexto surge o Quartel do Salto, com o 
objetivo de dar segurança ao transbordo das cargas que aconteciam no local. Esse foi o início da ocupação e controle da região pela 
Coroa. 


Fig. 1 - Tombo da Fumaça 


1 Os sertões do leste de Minas coincidiram em grande parte com a região leste da Capitania/Província de Minas Gerais, que aproximadamente corresponderia aos vales dos Rios Mucuri, Doce, Jequitinhonha e adjacências. 

2 O nome vem dos botoques introduzidos no lábio inferior ou nos lóbulos das orelhas para alongá-los. 

3 A Junta de Civilização, Catequese, Comércio e Navegação do Rio Doce dividiu o Rio Doce em regiões lideradas, cada uma, por um Comandante que detinha amplos poderes. O empreendimento da Coroa, como o próprio 
nome dizia, não separava claramente as ações relacionadas ao comércio com aquelas estritamente de caráter civilizador, aliás, tudo era visto como um só corpo. O problema dessa situação é que os comandantes geralmente 
privilegiavam o comércio e o beneficio próprio, em detrimento da catequese dos nativos. (Molinari, 2009). 

4 A Carta Régia de 13 de maio de 1808 e os documentos subsequentes relativos à catequização e ocupação dos sertões do Leste resgatavam o principio da Guerra Justa e instituíam uma declaração formal de guerra contra os 
índios Botocudos. 
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Fig. 2 - Corredeiras do Conjunto Paisagístico 


Com o tempo, o comércio tornou-se importante na região e atraiu centenas de pessoas para a rota que ficou bastante 
conhecida. Como também acontecia em outras regiões da província e do Brasil, muitos estrangeiros andavam pelo território e 
passaram pelo Salto. Entre eles, o viajante de origem austríaca Johann Baptist Emanuel Pohl. Nos seus relatos das viagens feitas pelo 
interior do Brasil, entre 1817 a 1821, ele descreve enfaticamente as cataratas de Salto da divisa, que na época eram conhecidas pelo 
nome de Salto Grande: 

Nesse canal rochoso se encontram as três principais cataratas do Jequitinhonha, que, 
merecidamente, têm o nome de Salto Grande, sendo que cada uma delas se divide em várias 
quedas de água. A primeira cachoeira tem três interrupções, numa extensão de 90 metros de 
comprimento, ca indo da altura de onze metros. As águas precipitam-se aqui com estrondoso ruído, 
espumando entre massas de rocha, num abismo insondável e a sua espuma verde-amarelada 
ressalta como uma coluna de pouco mais de dois metros de altura. A violência deste rio estreitado, 
que antes corria com a largura de 450 metros, esculpiu nos rochedos as formas bizarras que 
agora admiramos. Mesmo a considerável distância da cachoeira, ainda se nota a violenta erosão 
do rio que, durante a estação das chuvas, inunda as margens pedregosas deixando as massas 
de granito ora irregulares, ora arredondadas, e com inúmeras cavidades umbilicadas que a água 
produz pelo atrito das pedrinhas arrastadas que rodopiam sobre as massas de pedras, formando 
assim aquelas escavações. A segunda cachoeira, a mais violenta, está a uns 100 metros a leste 
da anterior. Se já estávamos encantados com a visão das outras quedas de água, muito mais 
iríamos ficar agora com a contemplação desse majestoso e sublime espetáculo da Natureza, que 
se pode ver, mas não descrever. Aqui acampamos à margem e ficamos admirando as maravilhas 
da Natureza que diante de nós se apresentavam em seu máximo esplendor. Cercados por águas, 
com múltiplos arco-íris difundindo as suas cores, entregamo-nos, mudos e estupefatos, a essa 
soberba paisagem natural 5 

Embora Pohl tenha escrito que aquele espetáculo da natureza somente "se podefria] ver, mas não descrever”, seu relato dá a 
dimensão da grandiosidade do que eram aquelas quedas e do impacto que causavam nas pessoas. 

Outro viajante que percorreu o rio Jequitinhonha e passou pelo Quartel de Salto, nos primeiros anos do século XIX, foi o 
príncipe de origem alemã Maximilian Von Wied-Neuwied, que contou um pouco sobre as dificuldades de se transpor as cachoeiras e 
da forma como os carregamentos eram retirados das canoas, transportados por terra e novamente embarcados. 


5 POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1996. p. 351. 
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Perto desse posto militar, uma grande cascata torna o Rio todo inavegável, sendo necessário 
saltar nesse ponto e prosseguir em terra por sobre uma montanha; acima do " Quartel", embarca- 
se novamente em outras canoas. Minha Bagagem foi descarregada e transportada para o 
" destacamento". O caminho galga uma ribanceira íngreme, onde se construiu um alpendre para 
os produtos vindos de Minas, aí desembarcados. Em cima, entra-se em um mato alto, onde as 
bromelias atapetam o solo, formando um balsedo impenetrável 6 7 


Os anos se passaram e os projetos para o aproveitamento do rio Jequitinhonha se diversificavam. Em meados do século XIX, 
foi apresentado um “Plano de uma parte do Rio Grande de Belmonte ou Jequitinhonha para servir à sua canalização na Província da 
Bahia" (fig.4). De acordo com o projeto seriam construídas 23 eclusas que canalizariam o rio e permitiriam a navegação de Belmonte 
até Salto. 


Não se sabe bem as razões, provavelmente 
o alto custo da obra, mas o fato é que o projeto não 
foi executado. Todavia, a utilização do rio em grandes 
projetos foi sempre um tema recorrente na história 
do Jequitinhonha e um desses projetos determinou o 
destino das cataratas, no final do século XX. 

A segunda história referente às cachoeiras 
do Tombo da Fumaça marca a ruptura semântica 
de apropriação do bem cultural, relegando 
obrigatoriamente o conjunto paisagístico à categoria 
da memória. Isto após as cachoeiras terem sido 
submersas pela formação do lago da usina hidrelétrica 

de Itapebí, na Bahia. Pode-se dizer que a instalação da 
usina e as consequentes mudanças na paisagem e nos modos de vida das populações afetas pelo lago constituíram-se num evento 

de transformação dos modosdevida em virtude do espaço modificado. Antes da usina existircomo uma realidade para as populações 
envolvidas, uma miríade de processos administrativos e jurídicos se desenvolveu. 



Fig. 4 - "Plano de uma parte do Rio Grande de Belmonte ou Jequitinhonha para servir à sua 
canalização na Província da Bahia"(Tradução nossa) 7 


6 Segundo o príncipe Maximiliano, existiam ao longo do rio, os Quartéis dos Arcos, Estreito, Vigia, S. Miguel e Tucaios de Lorena.(WIED WIED-NEUWIED, Maximiliano Philipp, Príncipe Von. Viagem ao Brasil. São Paulo: Nacional, 
1940. p.227.) 

7 “PLAN D’UNE PARTIE DE RIO GRANDE DE BELMONTE OU JEQUITINHONHA POUR SERVIR A AS CANALISATION DANS LA PROVINCE DE BAHIA”- Fonte: PRZEWADOWSKI, Andre. Ano 1842. Coleção de documentos Cartográficos 
do Arquivo Público Mineiro - APM 
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A partir das primeiras notícias sobre uma eventual instalação de uma hidrelétrica na região, a sociedade civil e política de 
Salto da Divisa se mobilizou para conhecer detalhes do projeto. As ameaças que decorriam de um projeto desse porte assombravam 
os moradores do município desde o resultadodo Estudode Impacto Ambiental - EIA 8 feitoem 1996. Noestudo,a empresa assegurava 
que, embora as cachoeiras do Tombo da Fumaça fossem parcialmente afetadas, as quedas de maior expressão seriam preservadas. 

O temor quanto aos impactos provenientes da usina aumentaram quando Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) 9 concedeu a Licença Prévia ao consórcio representado pela empresa Itapebí Geração de Energia S. A., 
em 18 de novembro de 1997. Na licença, analisada pelo conselho de Defesa do meio Ambiente do município, verificou-se que o lago 
do reservatório, ao contrário do que apresentava o Estudo de Impacto Ambiental, atingiria a cota de 110 metros, o que resultaria na 
submersão das cachoeiras. 

Na tentativa de se preservar as quedas, no ano seguinte, em 1998, o município tornou as cachoeiras do Tombo da Fumaça 
e o seu entorno, patrimônio paisagístico. Tal lei bastaria para a preservação do Conjunto Paisagístico e forçaria o IBAMA a reorientar 
o processo de licenciamento. Entretanto, em pouco menos de um ano, a lei foi revogada após os vereadores refletirem sobre as 
implicações do tombamento e sobre os supostos benefícios que o lago gerado pelo represamento do Jequitinhonha representariam. 

Na tentativa de preservar as cachoeiras, o município tornou patrimônio paisagístico, em 1998, as Cachoeiras do Tombo da 
Fumaça e o seu entorno. Tal lei bastaria para a preservação do Conjunto Paisagístico e forçaria o IBAMA a reorientar o processo de 
licenciamento. Entretanto, a lei foi revogada após os vereadores refletirem, por pouco menos de um ano, sobre todas as implicações 
do tombamento e dos benefícios do lago gerado pelo represamento do Jequitinhonha. 

Diante da situação de risco iminente ao patrimônio cultural, o IEPHA/MG, em 1999, fez o tom ba mento do Conjunto Paisagístico 
das Cachoeiras do Tombo da Fumaça. Todavia, em 29 de setembro de 1999, pouco mais de um mês após a publicação da ata da reunião 
do Conselho Curador que definiu o tombamento, o IBAMA, contrariando o conselho, concedeu a Licença de Instalação de usina de 
Itapebí. No dia seguinte à concessão da Licença as obras de instalação da usina foram iniciadas. 

Não obstante o início das obras, as tentativas de salvaguarda das cachoeiras ainda se prolongaram por um longo tempo, 
com ações do município, do executivo estadual e do Ministério Público Estadual. No final do processo, as negociações resultaram em 
ações mitigadoras e compensatórias como a criação da Reserva Biológica da Mata Escura, em Jequitinhonha/MG e Almenara/MG. As 
cachoeiras, todavia, foram submersas e a sociedade se viu privada desse bem cultural. 

Enfim, nessa história sobre as cachoeiras do Tombo da Fumaça, a tônica dominante foi a do aproveitamento dos recursos 
naturais a serviço de um suposto progresso. Se na primeira parte da história os antagonistas para o chamado progresso foram os 
nativos brasileiros e as corredeiras, na segunda, os obstáculos eram os habitantes da região e seu modo de vida que o patrimônio 
cultural tentava preservar. A cooptação e o extermínio foram as armas empregadas contra os primeiros. Sofisticadas e penosas tramas 
jurídicas foram necessárias para suplantar os segundos. Por fim, o que se viu foi um descaso com a cultura nos seus aspectos tangíveis 
e intangíveis, com a memória histórica de um povo e com os lugares onde a comunidade estabeleceu vínculos práticos e afetivos. O 
que resta então é a memória. Nesse sentido, a manutenção do tombamento do bem cumpre seu papel simbólico como um meio de 
manter na lembrança das futuras gerações a perda de um importante patrimônio cultural. 
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j) 

8 Estudo de Impacto Ambiental (EIA)/ Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) foram feitos pela empresa ENGEVIX. (Ribeiro, 2008). 

9 Houve o entendimento da análise de viabilidade do projeto nos órgãos ambientais dos dois Estados envolvidos (MG, BA), com a deliberação final do pedido de licença pelo IBAMA. 

10 A "Pedra do Bode”é a parte mais alta da formação rochosa das cachoeiras do Tombo. Tem esse nome porque em uma das grandes enchentes do Rio Jequitinhonha, alguns bodes encontram ali seu refúgio, conforme relato da fotógrafa 
A Q e ex-moradora do município, Luciana Gomes. 



Fig. 5 - Pedra do Bode 10 


Autoria: Leonardo Augusto S. Freitas, 
Luís Gustavo Molinari Mundim 
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BELO HORIZONTE 

Cine-Teatro Brasil 



“Thefocus blurs, the composer writes strings. Cinema straightfrom the heart, shot 
on location within, we see the pastfade to black; 1/l/e see happiness begin...” 1 

(Tom Jobim e Michael Franks) 


O tom ba mento estadual do Cine-Teatro Brasil, em Belo Horizonte, foi aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em 07 de dezembro de 1999, 
sendo determinada sua inscrição no Livro deTombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes, e Livro de Tombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte 
Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. Tombamento integral pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural de Belo 
Horizonte em 23 de novembro de 1999. 


O ano de 1932 marca um período conturbado no cenário da política brasileira. São Paulo pegava em armas e dava contornos a 
um dos mais importantes momentos da iniciante história republicana brasileira ao questionar do então Governo Provisório 
de Getúlio Vargas o seu caráter discricionário. A Revolução Constitucionalista de 1932 exigia que fossem cumpridos os 
compromissos assumidos dois anos antes, principalmente ligados ao projeto constitucionaliza nte, após a vitória da Aliança Liberal. Em 


1 Tradução livre: O foco se perde, o compositor escreve letras. Cinema brota direto do coração, gravado em locação interna, vemos o passado se esvaindo; E a felicidade começa (Cinema). 
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meio às apreensões e expectativas do desenrolar de uma revolução no estado vizinho, os belo-horizontinos voltavam seus olhos - não 
indiferentes, mas surpresos e curiosos-à construção que se ergueu na ponta do quarteirão norte localizado entre a rua dos Carijós e a 
avenida Amazonas. De certa maneira, tal como em tantas outras partes do mundo, onde o cinema também se consolidou como uma 
válvula de escape frente a crises e guerras do início do século XX, no coração de Belo Horizonte, em plena praça Sete de Setembro, se 
anunciava novos tempos do entretenimento e da cultura citadinas, justamente, em um momento de considerável tensão. 

Com 'extraordinária affluencia, jamais registrada em Bei lo Horizonte” 2 foi a constatação da imprensa local ao anunciar a 
inauguração do Cine-Teatro Brasil. "Nada menos de 5.000 pessoas compareceram às duas sessões de ante-hontem do Cine-Theatro 
Brasil, assistindo aofilm 'Deliciosa', a soberba creação da Fox Film. [...] A Sociedade de Concertos Symphonicos prestou o seu concurso á 
inauguração da sumptuosa casa de diversões”, diz o noticiário que ainda registra os cumprimentos à empresa Cine-Theatral Ltda.-com 
as figuras empreendedoras de Sebastião Augusto Lima, Juventino Dias, Aniello Anastasia e José Procópio Ferreira - e as considerações 
de se tratar de uma das casas de diversão mais completas da América do Sul. 3 
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Fig. 2 - Publicidade de divulgação da inauguração do Cine Teatro Brasil, em 1932 

Fig. 3 - Fachada do Cine-Teatro Brasil decorada para promover a exibição do filme A Batalha, com Charles Boyer e Annabella, sucesso em 1935. 
A decoração da fachada era mais um elemento para a divulgação e promoção dos filmes ali exibidos. 


O Cine-Teatro Brasil, projetado pelo arquiteto Angelo Alberto Mu rgel, o qual contou com o auxílio do calculista Emílio Baumgart 4 , 
foi inaugurado em 14 de julho de 1932 com capacidade para cerca de 2.000 pessoas e com a maior plateia do Brasil. Seu tombamento 
tornou-se emblemático no âmbito da preservação do patrimônio cultural da capital de Minas Gerais. 

O Cine Brasil consiste em um bem cultural expressivo em questões que vão muito além de sua estética arquitetônica ou de seu 
uso como cinema. As histórias ali vividas ou assistidas entre grandes paredes e vitrais e o espaço onírico de expectativas e ansiedade 
suscitado com o apagar das luzes consagrou a presença do local em questão no imaginário de várias gerações. 

Como outros prédios ou salas de cinema do mundo, o Cine Brasil expressa alguns dos tantos impactos e desdobramentos da 
Revolução Industrial que, sobretudo nas décadas de transição do século XIX para o século XX, estimulou a cristalização de diversos 
espaços representativos desse momento de grandes mudanças. Afinal, foram muitos os espaços assim surgidos, aptos aos novos 
usos e às novas atividades, a partir de então, exercidas em cidades de todo o mundo, que subitamente passaram a se urbanizar com 
adensamentos populacionais sem precedentes e sem retrocesso. 

Quando edificações de fábricas e estações já haviam se estabelecido como espaços representativos dos "novos tempos”, junto 
a pavilhões de exposição, arranha-céus, edifícios-galeria e lojas magazine, a continuidade de invenções estimulantes das ideias de 
"progresso”, de "modernidade” e de "velocidade”, como automóveis, aviões, navios transatlânticos, somados a invenções difusoras da 
cultura letrada às massas, como disco, rádio e cinema estimularam a criação de locais não apenas voltados à moradia, ao trabalho e à 
circulação, mas também ao consumo e ao sonho, tão relacionados. 

O cinema, criado em fins do século XIX, também demandava a criação de uma tipologia de espaço mais adequada para suas 
projeções. Afinal, essas projeções eram, inicialmente apresentadas em ruas, praças públicas e outros lugares adaptados e muito 
concorridos à medida que, pela vontade criadora, o cinema agregava às suas primeiras experiências, centradas no registro documental 
da realidade por meio de imagens em movimento, a possibilidade de manipulação das imagens captadas para a criação de personagens, 
lugares e histórias. Assim o cinema adquiriu o status de uma nova arte, considerada a mais capaz de representar o dinamismo pelo 
qual passava a sociedade. 


2 Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 jul. 1932. p.4. 

3 Estado de Minas, Belo Horizonte, 16 jul. 1932. p.7. 

4 A responsabilidade pela execução da obra esteve a cargo da Alfredo Carneiro Santiago & Cia. 
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Configurando-se como uma grande indústria por meio de seus ídolos, histórias, ideias e produtos associados, o cinema tornou- 
se, desse modo, um veículo de forte influência comportamental até mesmo por meio de seu espaço, ritualizado do hall e sala de espera 
até à sublimação de sua sala de projeção. 



Fig. 4 - Imponência arquitetônica: Cine-Teatro Brasil é considerado um dos precursores do arranha-céu na cidade. O terraço do prédio tornou-se um dos mirantes para se 
vero “belo horizonte” 5 


Na transição dos séculos, vá rios idea is estéticos foram propostos para representara nova cena vivida nas cidades industrializadas. 
Porém, no período de crise econômica e incertezas entre as duas grandes guerras mundiais, entre os anos 1920 e 1940, o estilo artdéco 
se tornou um dos mais influentes e conformou-se como o ideal estético adotado em boa parte do design de objetos utilitários, da 
decoração de interiores e da arquitetura então criada, como a de muitos dos prédios de cinema construídos no exterior e no Brasil. 

Foi a Exposition Internationale des Arts Décoratifs et Industrieis Modernes, organizada em Paris em 1925, que divulgou 
m und iaImente criações europeias aptas a expressar plasticamente a 'condição industriaI" por que passava a produção a partir de então. 
Com a adoção de simplificados signos gráficos, capazes de acompanhar a rapidez e a praticidadedo mundo que então se industrializava 
mediante processos de produção em grande escala, o artdéco, inicialmente conhecido como art décoratif pautou-se pela utilização de 
novos materiais, como o pó de pedra; novas técnicas, como a do concreto e formas vinculadas à inovação como as linhas aerodinâmicas, 


5 IEPHA/MG. Cine-Teatro Brasil - Belo Horizonte. Belo Horizonte, 1999. PT 78, p. 26. 
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o arrojado design naval e a geometria elementar, centrada nas chamadas formas puras. É fato que essa geometria, além de seu vínculo 
à simplicidade pregada pela indústria para uma produção em série, já se encontrava presente na arte de civilizações antigas como a 
africana e pré-colombiana, à época, compreendidas como novidade. 



O exterior austero do Cine-Teatro Brasil 

O robusto e compacto volume art déco do Cine-Teatro Brasil foi 
erguido em oito andares (Fig. 5), e acompanha a curvatura do terreno 
em esquina, expressando a potencialidade e maleabilidade da técnica 
construtiva do concreto armado, que, à época, junto à sua economia, 
se difundia como um dos mais significativos adventos do progresso 
industrial. O arrojado monobloco, assim erguido sem intercessões 
volumétricas, tem sua fluência aerodinâmica quebrada apenas pelos 
vãos de janelas, verticais no trecho de esquina de sua fachada contínua 
e variados em conjuntos modulados nostrechos laterais. Avedaçãodos 
vãos de janelas verticais é realizada por vitrais compostos por formas 
geométricas elementares; a vedação dos vãos de janelas retangulares 
é realizada por esquadrias de metal e vidro (parte do interior desta área 
foi projetada para funcionar como escritórios e lojas). No revestimento 
do prédio destaca-se pó de pedra utilizado em quase todo o painel da 
fachada, tal como difundido no acabamento das edificações art déco. 
Arrematam a composição da fachada algumas sacadas e caixilhos 
de luz verticalizados dispostos entre os vitrais do trecho de esquina 
da fachada promovendo uma iluminação cintilante que antecipa as 
feéricas simulações cinematográficas. Abaixo de um desenho gráfico 
em massa uma platibanda escalonada acompanha sua fachada curva, 
logo acima das três portas principais da edificação, disposta em seu 
trecho curvo de esquina. 


O interior sofisticado do Cine-Teatro Brasil 

Alteado por dois degraus de granito polido, o grande hall 
de entrada é ampliado pelo vidro das portas centrais e conduz a 
ambientes que funcionavam como salas de espera e escadas de 
acesso aos dois níveis de balcão, além dos camarotes. No trecho 
da plateia abaixo dos balcões salienta-se uma trama de vigas 
aparentes (Fig. 6) por consistirem em inovações da época, mas 
grande parte da plateia foi planejada para abrir-se para o palco 
e para um pé-direito formado pelos oito andares originais do 
prédio que ladeiam todo esse grande espaço aberto. Lambris de 
madeira, guarda-corpos de ferro geometrizados, piso taqueado, 
caixilhos de cristal, lustres e demais objetos decorativos, além 
do mobiliário, também foram projetados para expressar o ideal 
estético art déco, assim como a grande sala de projeção quefez do 
Cine Brasil o grande palco cinematográfico de Belo Horizonte por 
quase sete décadas. Desativado desde 1999, o Cine-Teatro Brasil foi comprado pela empresa Vallourec & Mannesmann Tubes e, a 
partir de 2006, passou por um processo de revitalização do espaço para sua transformação em centro cultural. Entre as alterações 
mais significativas efetivadas para essa alteração de funções do antigo cinema, um novo andar (multifuncional) foi construído 
sobre a região central da edificação, sobre as tesouras de concreto que suportavam a cobertura original do prédio. Deixadas 
como testemunhas arquitetônicas, essas não mais tem função estrutural. O agora chamado Cine-Theatro Brasil Vallourec foi 
inaugurado em 08 de outubro de 2013, com mostra histórica dedicada ao pintor Cândido Portinari e seus painéis Guerra e Paz, 
pertencentes ao prédio da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York (EUA). 



Fig. 6 
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O Cine-Teatro Brasil surgiu em um momento em que figurava como a grande sala de exibições de Belo Horizonte, o Cine Glória, 
inaugurado em 28 de julho de 1927, “em prédio imponente na Avenida Afonso Pena, com capacidade para 1200 pessoas” 6 . Mas as 
características do Brasil, como o fosso de orquestra, o elevaram a condição de gigantesca casa de espetáculos, capaz de apresentar 
grandes eventos dramáticos e musicais 7 . Assim, o espaço não se resumiu ao cinema. Angelo Oswaldo 8 destaca a realização da terceira 
récita de O Sertão, ópera brasileira de Fernand Jouteux, da Cavalleria Rusticana com participação da soprano Lia Salgado, e grandes 
produções de balé e teatro de revista. Além dos espetáculos, o Cine-Teatro se incorporou ao cotidiano da sociedade belo-horizontina 
que ali promoveu, inclusive, formaturas, como relembra o memorialista José Bento Teixeira de Salles 9 . 

Além da versatilidade do uso do teatro, Murgel projetou para o Cine-Teatro Brasil salas aptas a receber profissionais liberais 
e lojistas que ocupariam os espaços para suas atividades nos andares localizados em cada uma das laterais do prédio. O acesso a 
esse setor de escritórios e lojas foi previsto independente ao destinado para entrada no cinema-teatro, contando com uma galeria de 
circulação entre a rua dos Carijós e avenida Amazonas, na parte posterior do prédio. 


Inspiração amazônica para um símbolo do déco 

A recente restauração revelou pinturas murais 
recobertas por camadas de tintas durante mais de cinco 
décadas. A pesquisadora Ivone Luzia Vieira, doutora em 
artes plásticas, informou que os painéis são do artista 
italiano Angelo Biggi, que na cidade também assina 
a pintura do teto da capela do Palácio Cristo Rei (na 
Praça da Liberdade). "A pintura do Cine Brasil é fruto de 
pesquisa marajoara de Angelo Biggi, não tem nada a 
ver com o abstracionismo do movimento concretista” 10 , 
afirmou a pesquisadora em entrevista à imprensa de 
Belo Horizonte. A arte marajoara está ligada à produção 
artística, como as peças em cerâmica, proveniente 
da Ilha de Marajó, no Pará. Essa arte, marcada pelo 
geometrismo e desenhos labirínticos e repetitivos, é 
considerada a mais antiga arte cerâmica do Brasil e uma 
das mais antigas das Américas. 

Como os costumes se alteram, fruto da dinâmica 
do desenvolvimento tecnológico e cultural, os cinemas 
de rua aos poucos perderam sua supremacia no mundo 
do entretenimento. A popularização da televisão, as 
possibilidades de se assistir e gravar filmes no ambiente 
familiar com os videocassetes nos anos 1980 e ainda as 
programações oferecidas pelos canais a cabo, com canais 
exclusivamente dedicados à exibição de filmes, se somam 
ao surgimento a partir da década de 1990 das multi- 
salas das redes de cinema em sistema multiplex e aptas 
a imagens em 3D. Abrigadas nos amplos espaços dos 
shoppingscenters,as novassalasofereceram um programa 
agregado de consumo - seja no deleite nas vitrines das 
lojas ali reunidas, seja na exibição das milionárias e 
impactantes produções hollywoodianas-em espaço com 
garantias de controlada segurança para o passeio e para 
as compras. 

Com as possibilidades proporcionadas pela 
tecnologia e pelos novos hábitos de consumo, as salas de 
cinema se defrontaram com uma nova realidade. Novas 
formas de entretenimento e imersão no mundo da sétima 
arte que sucederam o espaço do cinema que tanto agitara 
a sociedade. 



Fig. 7 


6 BRAGA, Ataídes. O fim das coisas: as salas de cinema de Belo Horizonte. Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Cultura, Centro de Referência Audiovisual. 1995. p. 28. 

7 BARROS, 1995 apud LEMOS, Celina Borges .Antigas e Novas centralidades: a experiência da cultura do consumo no centro tradicional de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Editora da Escola de Arquitetura da UFMG, 2010, p. 78. 

8 SANTOS, Angelo Oswaldo de Araújo. Praça 7: o coração da cidade. Belo Horizonte: Conceito, 2008. p. 30-31. 

9 TEIXEIRA DE SALLES, José Bento. Passageiro do Tempo. Belo Horizonte: Edição do autor, 2010. p. 227. 

10 SANTOS, Gracie. Inspiração Marajoara. Estado de Minas, Belo Horizonte, 06 jul. 2008. Caderno EM Cultura, p. 6. 
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A essas salas - que se mantiveram como testemunhas de tantas expectativas, cenário para amores e emoções diversas, 
exibidoras de novos hábitos e costumes protagonizados nas películas ali exibidas - coube a função simbólica de serem o retrato de 
uma época em que a modernidade se desenhou nas pranchetas e no comportamento. Também as novas gerações 11 parecem estar 
aptas a requerer desses espaços a sua função social e cultural, pois, mesmo que em novos moldes amparados pela tecnologia, ainda 
se encontram envolvidas pela magia do cinema e de suas salas escuras para o brilho de tantas cenas e histórias e para os sucessivos 
recomeços entre um ou outro (aparente) "Fim”. 



Fig. 8 


Cinema: a preservação de um reconhecido bem cultural 

Em fevereiro de 1984, a equipe técnica comandada 
pelo superintendente Olavo Pereira da Silva Filho e Ruth 
Villamarim Soares concluiu o trabalho de pesquisa para ser 
encaminhado ao então Conselho Curador do IEPHA/MG 
com vistas a solicitar o tombamento estadual do prédio do 
Cine-Teatro Brasil. À época, os meios culturais ainda estavam 
impactados pela demolição ilegal e desrespeitosa à decisão 
de tombamento do Cine Metrópole (Fig. 8), efetuado pelo 
IEPHA no ano de 1983. A mobilização da sociedade pela 
preservação do Metrópole, mesmo que não atingisse o seu 
objetivo principal, alcançou proporções que elevaram o 
tom e as ações em defesa do patrimônio cultural da capital 
mineira. 

À semelhança dos procedimentos legais durante o 
processo de tombamento do Metrópole, o do Cine-Teatro 
Brasil também enfrentou a resistência para o cumprimento 
do rito, mesmo que essa decisão fosse confirmada pelo 
Conselho Curador do IEPHA/MG. No dia l 9 de março de 
1985, ofício do presidente da instituição à época, Rodrigo 
Andrade, considerando as complexidades do tombamento 
compulsório de propriedades particulares, solicitou ao 
secretário de Estado de Cultura José Aparecido de Oliveira 
a desvinculação do processo de tombamento do Cine Brasil 
e do Antigo Banco Hipotecário, este último de propriedade 
do Estado. 

O mesmo ofício solicitou a suspensão do 
tombamento provisório do Cine Brasil, o estudo e gestões 
visando a regulamentação de lei municipal em Belo 
Horizonte para a isenção de impostos e transferência do 
direito de construir aos proprietários de imóveis tombados. 
"Privilegiado'' pela sorte que o Metrópole não tivera e como 
consequência da conscientizaçãoda preservação, o Cine Brasil 
foi tombado como patrimônio cultural de Belo Horizonte em 
1994. Em 1997, acórdão judicial anulou esse ato alegando 
erros processuais. Nesse entremeio da tramitação judicial 
que anula o ato municipal em julho de 1999, o IEPHA/MG 
ressurge com o processo de tombamento iniciado há mais 
de 15 anos e consegue efetuar o tombamento provisório em 
22 de julho de 1999. 


Autoria: Adalberto Andrade Mateus e SávioTadeu Guimarães 


Setembro/2013 
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11 Prova disso é o recente Movimento pelo Cine Belas Artes (MBA), mobilizado em São Paulo a partir de 2011 em defesa do tombamento e funcionamento do Cine Belas Artes como cinema de rua. Para mais informações, veja http:// 
querobelasartes.blogspot.com.br/. Acesso em 01/10/2013. 
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BERILO 

Sobrado do Inconfidente Domingos de 

Abreu Vieira 



Fig. 1-0 sobrado e o seu entorno próximo. 


O tombamento pelo IEPHA/MG do Sobrado do Inconfidente Domingos de Abreu Vieira foi efetuado por meio de reunião do Conselho Curador no 
dia 6 de novembro de 2001 com inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo, de Belas Artes, Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico das obras 
de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos, Livro de Tombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


O s sertões de Itamarandiba foram desbravados no ano de 1727 pelo sertanista paulista Sebastião Leme do Prado que, chegando 
à região do Fanado efaiscando no rio Bom Sucesso, encontrou muito ouro. Daí surgiu o arraial de Minas Novas. Bastou a notícia 
da descoberta deste veio aurífero e logo iniciaram-se muitos fogos na região gerando outros arraiais. 

Nessa mesma época, Brás Esteves, sertanista que acompanhava Sebastião Leme do Prado, encontrou novos veios auríferos 
em Araçuaí e rapidamente surgiram novas minerações e arraiais. Os arraiais se expandiram e foram elevados à Freguesia. Um deles 
foi Água Suja (primeira denominação dada a Berilo), localizado na confluência do rio Araçuaí com o ribeirão Água Suja. A povoação 
desse arraial era caracterizada principalmente pela Igreja de Nossa Senhora da Conceição mais acima, a Capela de Nossa Senhora do 
Rosário num nível intermediário e o Sobrado do Inconfidente às margens do rio Araçuaí. No início do século XX, uma inundação afetou 
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parcialmente o povoado induzindo a transferência do comércio e das novas residências para uma área mais elevada da encosta. Em 
cinco de novembro de 1877, pela Lei n-. 2.419, modificou-se a denominação para arraial Água Limpa. A Lei n-. 843, de sete de setembro 
de 1923 determinou a denominação atual - Berilo. Em trinta de dezembro de 1962, pela Lei n-. 2.764, Berilofoi desmembrada de Minas 
Novas, sendo então elevada à categoria de cidade. O município de Berilo situa-se na zona do Alto Jequitinhonha. 

Saint-Hilaire descreve o arraial , em 1817, da seguinte maneira: 

Situada ao pé de uma colina, no lugar em que um córrego também chamado. Água Suja se 
lança noAraçuaí. Essa povoação é principalmente constituída de uma rua que se estende abaixo da 
confluência, ao longo doAraçuaí, e que, formando um cotovelo, remata um pouco sobre a margem 
do Água Suja. A rua é estreita e calçada. As casas são cobertas de telhas; a maioria é constituída 
de adobes; tem poucas janelas, e os tetos, adiantando-se muito para fora das paredes das casas, 
tornam a rua um tanto sombria. 1 

Foi nesse local que viveu o cidadão português Domingos de Abreu Vieira. Ele era filho de Manoel de Abreu e Úrsula Vieira. 
Nasceu em 1724, em São João do Concieiro, Comarca de Viana, Arcebispado de Braga. As primeiras terras do Brasil em que Domingos 
de Abreu Vieira pisou foram as da Bahia. Como contratador de dízimos era concessionário do Governo Português na prestação de 
serviços de cobrança de tributos. Tinha também a patente de tenente-coronel auxiliar da Companhia de Dragões de Minas Novas. Em 
1763, o contratador Domingos solicitou ao Rei Dom José I que o confirmasse no posto de Capitão de Ordenança de Pé do distrito de 
Água Suja, no que foi atendido. 

Em 1770, Domingos de Abreu Vieira é atendido no seu novo pedido para ocupar o cargo de Capitão da companhia do distrito 
do arraial de Água Suja. A condição para sua nomeação foi que o solicitante teria que residir no local. 

Sua participação no movimento chamado "Inconfidência Mineira” estava intimamente relacionada à sua condição de reinol; 
de sua posição de cobrador de tributos para coroa; de ser membro destacado da Tropa dos Dragões, criada para combater a sonegação 
e o contrabando de ouro e diamantes. Some-se a tudo isso fato de Domingos Vieira estar bastante endividado. Daí sua proximidade 
com o alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, de quem era compadre, credor e que teria sido seu hóspede eventual no 
sobrado de Berilo. O Padre Rolim, seu hóspede constante, era conhecido traficante de escravos e de diamantes e Cláudio Manoel da 
Costa era seu advogado nas cobranças dos dízimos. 

A Conjuração Mineira foi um movimento da elite endividada e pressionada pelo sistema de controle dos tributos através das 
Casas de Fundição. Some-se a esse fato a ameaça da cobrança complementar dos tributos previstos e não dos arrecadados, através da 
chamada "Derrama”: rateio das dívidas entre os "homens bons” das vilas. 

O principal compromisso de Domingos Vieira com os inconfidentes seria garantir o fornecimento de pólvora para o sucesso 
da revolta. Descoberto o movimento, o contratador e oficial dos Dragões, com seus 65 anos de idade, foi preso em Vila Rica. Delatou os 
companheiros, foi julgado e condenado à morte. Sua pena foi transformada em banimento para Angola. No dia nove de outubro de 
1792, vinte oito dias depois da sua chegada ao presídio de Muxima, no interior daquele país, veio a falecer solteiro, com sessenta e oito 
anos de idade. Ao seu lado apenas o jovem efiel escravo Nicolau que na época tinha trinta e cinco anos. Em 1996 os restos mortais do 
"herói”Tenente-Coronel Domingos de Abreu Vieira foram depositados no Museu da Inconfidência Mineira, em Ouro Preto, no simples 
e austero Panteão dos Heróis. 

O sobrado em que morou Domingos de Abreu Vieira é uma edificação construída possivelmente entre as décadas de sessenta 
e setenta do século XVIII, época em que ele para ocupar o posto de Capitão da Companhia do distrito do Arraial de Água Suja, teve que 
ali fixar residência. Foi erguido em ponto estratégico do Arraial, na rua do Porto, junto à Margem direita do rio Araçuaí (que até 1970 
era navegável). 

Trata-se de um sobrado imponente de dois pavimentos, sendo o primeiro destinado ao uso comercial, depósito e/ou senzala. 
O segundo pavimento abrigava a residência propriamente dita. O sistema construtivo é o típico da época com a estrutura autônoma 
de madeira, paredes de adobe e cobertura com telhas de barro curvas molduradas nas coxas. 

O terreno do sobrado é em aclive e a edificação teve a sua fachada principal erguida junto ao alinhamento do lote e as laterais 
afastadas das divisas do lote. Além disso, a varanda em balanço no pavimento superior, que acompanha a frente e as laterais da 
construção- bem como o generoso beiral - confere à edificação uma característica de um tipo misto de solar rural e sobrado urbano 
do período colonial. 

Outro detalhe que marca como notável essa construção, encravada no arraial da Água Suja, é o requinte das pinturas dos forros 
dos cômodos no pavimento superior e na varanda. O acabamento requintado também confirma o gosto apurado e o poder aquisitivo 
de seu construtor/morador original. Os forros das três salas e da varanda são em madeira, sendo o forro das salas no formato de 


1 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1975. (Reconquista do Brasil; 4). 
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gamela e o da varanda reto. Os forros receberam pinturas decorativas alusivas ao ofício de seu proprietário como militar: tambor, caixa 
de rufos, coroa imperial, brasão de Portugal, além de ave bicéfala, rocalhas, ramicelos, parreiras, querubins, natureza morta, figuras 
geométricas, cobertas por tintas têmperas em cores primárias. 

Ao longo dos anos a construção e o seu entorno sofreram acréscimos, descaracterizações e também a ação do tempo e do 
abandono. 



Fig. 2 - Detalhe de figura alegórica militar do forro Camela no pavimento superior com pintura fgura alegórica militar do sobrado. 
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Fig. 3-0sobrado esua varanda em balanço 
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Fig. 4-0sobrado após a restauração 
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Igreja Matriz de Nossa Senhora de Oliveira 



Fig. 1 - Igreja de Nossa Senhora de Oliveira , ano de 1900. 


O Tombamento a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Oliveira pelo IEPHA/MG foi aprovado em reunião do Conselho Curador no dia 14 de agosto 
de 2002, abarcando em seu entorno o Casarão do Capitão Henrique. A Igreja foi inscrita no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes; Livro 
de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos; e no Livro de Tombo n Q . IV do 
Tombo, das Artes Aplicadas. 


A s margens da antiga Picada de Goiás - ramificação do Caminho Novo aberto nas Minas setecentistas -foi construído o principal 
monumento da cidade de Oliveira: a Igreja Matriz Nossa Senhora de Oliveira. O templo foi testemunha do processo histórico 
de exploração de metais e pedras preciosas na área central do território brasileiro, observando as tropas que iam e vinham 
rumo à Paracatu, no noroeste de Minas Gerais e os atuais estados de Mato Grosso e Goiás. 

Segundo Waldemar Almeida Barbosa 1 2 , a primitiva Capela de Nossa Senhora de Oliveira aparece citada em um diploma de 
sesmaria datado de 1758, tendo sido edificada alguns anos antes. Em 1780, o então Padre Miguel Ribeiro da Silva buscou auxílio 
junto aos moradores para construir uma nova edificação, pois a primitiva capela já se encontrava degradada e com um número 
crescente de fiéis. Em 1790, sua nave foi concluída, e um cemitério foi construído em seu adro, local atualmente ocupado pela Praça 
Quinze de Novembro. Em 1819, o viajante Saint-Hilaire passando por Oliveira fez a seguinte observação: “Oliveira conta com duas 
igrejas, sendo que a mais importante foi construída numa elevação no centro da rua principal e a igual distância das fileiras de casa. 
É uma igreja muito bonita no seu interior. Para orná-la foi empregada uma pedra de uma bela tonalidade verde, que o mineralogista 
Pohl afirma tratar-se de talco petrificado. ,,2 

Entre 1798 e 1838, quando era capelão o Padre Francisco de Paula Barreto, foi acrescentada uma parede em forma de arco 
à capela-mor da igreja. A Irmandade do Santíssimo, instituída em 1848, construiu as torres e o consistório e também recuperou a 


1 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico-geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: SATERB, 1971. p. 324. 

2 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem às nascentes do Rio São Francisco. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. Da Universidade de São Paulo, 1975. p. 85. 
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fachada, que no ano de 1851 3 , se encontrava em estado ruinoso. Foi contratado o mestre de obras Antônio José da Silva Guimarães, 
e em 1856 a última torre foi concluída. A reforma da fachada ocorreu no ano seguinte. 

Segundo Luis Gonzaga da Fonseca, quando o consistório foi concluído, o então capelão, Padre Meireles, se dedicou ao 
acabamento da Capela do Santíssimo. O adro foi calçado no ano de 1854, catorze anos depois da transferência do cemitério para 
outra localidade. 

O sino do Santíssimo Sacramento ou "sino grande"foi instalado no ano de 1861 e outro menor em 1884, ambos fundidos em 
Oliveira por José Carlos Onofre. No ano de 1870, foram incorporados à igreja catorze quadros da Via-Sacra, com gravuras de origem 
francesa doadas pelo Coronel Francisco Fernandes de Andrade e Silva 4 . Na reforma de 1966, as obras da Via-Sacra foram retiradas, 
retornando à igreja em 1998, todas restauradas. 

Em 1880 o templo ameaçou ruir e oito anos depois uma campanha foi realizada para arrecadar fundos para as obras. Em 
fevereiro de 1894, a igreja se encontrava retocada e ornada, com as obras estruturais realizadas a cargo do português Antônio da 
Silva Campos e a ornamentação interior elaborada pelo artista Cardoso Cunha. Em 1914, o relógio foi adquirido e colocado na torre 
esquerda. 

Em 1919, o engenheiro Dr. Henrique Bettex constatou abalo na parede da lateral esquerda, que se encontrava pendida e a 
cumeeira abalada. Devido aos altos custos envolvidos em sua recuperação cogitou-se a demolição da igreja. 

A imagem de Nossa Senhora, que se encontrava no nicho da fachada, foi substituída em 1936, por outra manufaturada 
pelo artista plástico Otaviano Augusto Costa, do distrito de Carmópolis. Em 1966, uma nova reforma foi realizada, os altares laterais 
foram retirados e os pisos e o tapa-vento de madeira substituídos. Os balaústres de ferro utilizados durante a comunhão também 
foram retirados. Outros elementos passaram a fazer parte da igreja, como a tribuna de prolongamento do coro. 

Entre 1988 e 1998, foram realizadas as mais importantes obras de restauração da Igreja Matriz Nossa Senhora de Oliveira, 
tendo sido encontrados na torre lateral direita, vestígios de um antigo relógio de sol esculpido em pedra. 

A Matriz de Oliveira carrega as características das igrejas mineiras do último quartel do século XVIII e início do XIX, de tipologia 
Rococó, se ressaltando sua imponente fachada, com torres circulares ligeiramente recuadas. Em planta, a igreja apresenta nave, 
ladeada por duas torres circulares, capela-mor com dois corredores laterais, sacristia atrás do retábulo-mor e, aos fundos a Capela 
do Santíssimo, com acesso realizado pelo corredor lateral esquerdo e consistório com entrada pelo corredor direito. Seu sistema 
construtivo é a alvenaria de pedras em canjica, rebocada e pintada, formando paredes de grande espessura. 

A fachada da Matriz de Oliveira é enquadrada 
por pilastras e arrematada por coroamento em cantaria, 
recortado, primorosamente, em curvas e contracurvas, 
encimado por coruchéus e uma cruz ao centro. A cimalha 
contorna os óculos ao centro da fachada. Logo abaixo, na 
altura do coro, duas janelas se abrem para um balcão em 
balanço com guarda-corpo em ferro batido. A portada, 
emoldurada em pedra, apresenta sulcos com desenhos 
geométricos de inspiração clássica. Acima da porta, uma 
inscrição gravada na pedra traz o versículo em latim “Quase 
Oliva especiosa in campis”, que significa: Como uma bela 
oliveira nos campos. Logo acima, o nicho com imagem de 
Nossa Senhora de Oliveira com o menino Jesus. 

As torres cilíndricas, recuadas em relação à 
fachada, apresentam pilastras de pedras delimitadas pelo 
alongamento da linha do coroamento. Na base a torre 
possui uma seteira emoldurada em pedra com linhas 
curvas. As janelas sineiras são enquadradas em pedra, e 
as torres são arrematadas por coberturas em alvenaria 
de formato campanular, com um pináculo ao centro. Na 
torre esquerda, da Epístola, funciona um relógio, "Pêndulo 
fluminense", originário do Rio de Janeiro, enquanto que na 
torre do Evangelho, o relógio desenhado sobre mármore é 
apenas ornamental. 

Fig. 2 - Fachada Principal da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Oliveira. 



3 FONSECA, Luís Gonzaga da. op. cit. nota 6, p. 315. 

4 Múcio Lo Buono, morador de Oliveira, professor aposentado, ainda exerce as funções de Juiz de Paz da -Comarca de Oliveira e Membro do Conselho Curador da Fundação Casa de Cultura. 
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Junto à fachada posterior foi construída uma edificação que inicialmente tinha a função de rodoviária e hoje serve como 
correio. Com características art-déco, o imóvel incorporou-se ao prédio da Matriz, mas tem função independente. 

s O espaço interno da nave é despojado 

| e a claridade é intensificada. Chama a atenção 

"O 

> a rosácea entalhada em madeira que serve de 
V base para os lustres metálicos com pingentes de 
o cristal. Os altares colaterais foram remontados 

cra 

^ na restauração da década de 1990 utilizando 

"o } 

| como referência antigas imagens fotográficas e 
| elementos remanescentes do desmonte de 1966, 
§ destacando as colunas e tarjas. Pintados em tons 
£ de ocre e cinza, abrigam em seus nichos imagens de 
boa fatura. Segundo o restaurador Carlos Magno de 
Araújo, algumas das imagens existentes na matriz 
foram entalhadas pelo mestre Francisco Gorgônio 
de Menezes ou Mestre de Oliveira, que também 
manufaturou uma grande parcela de imagens 
sacras existentes na região. No altar colateral 
direito se observam as imagens de: São José, Nossa 
Senhora do Rosário, Santa Luzia e Nossa Senhora 
do Rosário de Pompéia; no altar colateral esquerdo: 
Santana Mestra, Santa Inês e Santa Edwiges. 


Na capela-mor, destaca-se a pintura 
do forro em perspectiva ilusionista com trama 
arquitetônica, tendo ao centro medalhão 
em homenagem a Nossa Senhora. Toda 
esta composição havia sido coberta por 
repinturas, sendo redescoberta na restauração 
realizada entre 1988 a 1998. Ainda não foram 
encontradas informações que confirmem sua 
autoria ou datação, no entanto, Araújo informa 
que a pintura teria sido planejada a partir de 
uma gravura encontrada em um missal do 
séculoXVIII, o mesmo que serviu de base para o 
forro do teto da igreja Matriz de Santo Antônio 
de Itaverava, pintado por mestre Athaíde. 

A composição central do forro traz 
a representação da Santíssima Trindade 
coroando a Virgem Maria. No primeiro plano 
se observa a imagem de Nossa Senhora que se 
assenta sobre nuvens, recebendo a coroa das 
mãos de Deus Pai e Cristo, que são encimados 
pela pomba do Espírito Santo. O medalhão é 
arrematado por bordas douradas, rocalhas e 
quatro floreiras vermelhas. Pares de querubins 
ladeiam simetricamente o quadro central, que 
é sustentado por colunas torças delimitadas 
por flores. Nos vértices do forro se encontram 
representados os doutores da Igreja, São 
Gregório, São Jerônimo, Santo Ambrósio e 



Fig. 4 - Pintura de forro da capela-mor da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Oliveira 



Fig. 3 - Espaço interno da nave do Altar (retábulo) colateral dedicado a São José 
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Fig. 5 - Detalhe do medalhão da pintura de forro da capela-mor. 


Santo Agostinho, intercalados pelos quatro evangelistas (Mateus, 
Lucas, Marcos e João). A trama arquitetônica das colunas e balcões 
utiliza as cores vermelha, azul e dourada e são decorados com vasos 
deflores e rocalhas. 



Fig. 6 -Altar-mor (retábulo-mor) da Igreja Matriz de Nossa Senhora de Oliveira 


O altar-mor da igreja possui características do estilo rococó, embora com linhas e tratamento simplificados. O coroamento 
superior é formado por um arco pleno decorado com pinturas em forma de painéis contendo motivos florais e pintura marmorizada. 
No centro possui uma tarja simples, em madeira recortada, contendo uma pintura em alusão a iconografia de Nossa Senhora. Seu 
corpo ostenta um conjunto de quatro colunas que se apoiam em mísulas. Nos intercolúnios possuem duas peanhas com dossel de 
formato campanular trilobado, que sustentam as imagens de Santo Antônio à direita e São Vicente de Paula à esquerda. A boca do 
camarim possui talha rendilhada decorada com pintura de motivos florais estilizados. O trono é escalonado em forma de pirâmide, 
decorado com painéis contendo pintura marmorizada e recebendo em seu último degrau, a imagem de Nossa Senhora de Oliveira. 

O longo período de construção da Igreja Matriz Nossa Senhora de Oliveira, com duração de setenta anos comporta fases 
distintas da evolução estilística das igrejas coloniais. No início das obras havia predomínio do estilo rococó, que pode ser percebido 
nas torres circulares em recuo, no coroamento da fachada utilizando fragmentos de arco, curvas e contracurvas além da decoração 
interna onde observamos a pintura ilusionista do forro, o tratamento pictórico do altar-mor e os elementos detalha remanescentes 
com a utilização de rocalhas. No final das obras da Igreja Matriz, o neoclássico, então predominante, trazia novos conceitos, com 
sobriedade e contenção de ornatos. É esta atmosfera que permeou e orientou a ambientação da nave. Apesar dessa dicotomia, com 
a adoção de dois estilos distintos em seu interior, o conjunto da igreja guarda harmoniosa convivência. 


Autoria: Raphael João Hallack Fabrino 

O presente texto foi elaborado com base no Processo de Tombamento da Igreja Matriz de Nossa Senhora de Oliveira. 
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SABARÁ - DISTRITO DE CARVALHO DE BRITO 

Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Vila Elisa, 
Vila Operária e Antiga Fábrica de Tecidos de Marzagão 



Fig. 1 - Vista panorâmica de parte do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Antiga Fábrica de Tecidos de Marzagão. 


O tom ba mento estadual do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Vila Elisa, Vila Operária e Antiga Fábrica de Tecidos de Marzagão no município 
de Sabará, foi aprovado pelo Conselho Curador do IEPHA/MG em 26/10/2004 pelo seu valor histórico, arquitetônico e paisagístico. O art. 224 da 
Lei Orgânica do Município de Sabará, promulgada em 18/03/1990, considera para fins de preservação e declarados monumentos naturais e 
paisagísticos do município, dentre outros: XIV-conjunto paisagístico ecológico da Vila Elisa e matas adjacentes. 

“[...] empregou-a também na Fábrica de Marzagão [...] Moraram numa daquelas miúdas 
casas pintadas, pegada uma a outra que nem degraus da rua em ladeira, que a Sinhá descia e subia, 
às horas certas, devidamente, sendo a operária exemplar que houve, comparável às máquinas, 
polias e teares, ou com o enxuto tecido que a li se produz [..J” 1 

(João Guimarães Rosa) 

P róximo à divisa do município de Belo Horizonte, está Carvalho de Brito, distrito do município de Sabará. E nele, uma das 
testemunhas mais vigorosas de um passado industrial que rompeu com as estruturas coloniais ainda vigentes no século XIX, 
propiciado pelas novas técnicas adquiridas com o desenrolar da Revolução Industrial. 

Mais de um século após o acionar ininterrupto de suas sucessivas máquinas, o complexo de Marzagão está aí não apenas 
para comprovar a audácia de empresários que se puseram a serviço da efetiva industrialização do país, mas também, assimilado com 
maior sensibilidade, para testemunhar a existência de tantos outros quase anônimos - que além de terem auxiliado com a força de 
seu trabalho, a realização de sonhos pessoais, por vezes coletivizados -constituíram-se como uma nova classe social, a classe operária, 
vital no desenvolvimento do pensamento e das reivindicações sociais ocorridas a partir do século XX. Sob esse contexto complexo 
e seus tantos desdobramentos, Marzagão requer das políticas preservacionistas maior atenção em relação às estruturas física e 
social de sítios históricos industriais, e sua reinserção na dinâmica urbana atual. Valorizados pela população devido à grande carga 
simbólica e impacto que tiveram na vida das comunidades e de seus trabalhadores, o patrimônio industrial representa o cuidado 


1 ROSA. João Guimarães. Sinhá Secada. In: Tutaméia: Terceiras Estórias. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 
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com a memória de um tempo, a história da técnica, a evolução dos processos de produção permite o olhar e o reconhecimento das 
transformações sociais, políticas e econômicas nascidas e vivenciadas nessas estruturas fabris. 

Para reconstituir a história de Marzagão é preciso voltar ao ano de 1877, quando empreendedores sabarenses iniciam a 
organização da Companhia Industrial Sabarense. Liderado por Francisco Cândido Guimarães, o grupo contou com a participação do 
líder político sabarense, Coronel Jacinto Dias da Silva, pelo professor Séptimo de Paula Rocha e por Domingos Figueiredo. O historiador 
Abílio Barreto destacou a criação da Fábrica de Tecidos de Marzagão como fator de desenvolvimento da província de Minas Gerais e 
registra a atuação de seus proprietários para o desenvolvimento do parque industrial. 

Espírito perspicaz de industrial adiantado e inteligente, o Sr Francisco Guimarães, em 1886, 
deliberou e empreendeu uma viagem à Inglaterra, onde adquiriu, entre outras máquinas, um 
pequeno dínamo gerador de eletricidade, que trouxe para Marzagão, instalando-o nesse mesmo 
ano, quando Minas ainda não conhecia eletricidade, senão pelo que a respeito dela se dizia. 2 

Afábricafoi instalada à margem esquerda do Ribeirão Arrudas, juntoa uma edificação de tipologia colonial rural mineira que, 
de acordo com informações orais, seria sede de uma antiga fazenda chamada Marzagão. 

Durante a criação da fábrica, a localidade em questão estava ligada ao Curral Del Rei, sendo seu desmembramento realizado 
quando já estava constituído o município de Belo Horizonte, no ano de 1938. É preciso destacar que o município de Sabará era a 
cabeça da Comarca do Rio das Velhas e sob sua direta jurisdição estava o então Curral Del Rei, situação essa que se altera com a 
fundação da capital mineira, em 1897. Até esse momento, Sabará exercia forte influência política em toda a região, corroborada pelo 
fato da constituição da fábrica acontecer na cidade. 

Poucos registros têm sido apurados sobre o período subsequente à criação da fábrica, mas o mais importante é a notícia sobre 
a distribuição de dividendos aos acionistas em 1897, mesmo que os rendimentos dos maiores acionistas pudessem ser recebidos em 
'cheques pagáveis em fazendas da fábrica! 3 

Em 23 de maio de 1899, a localidade, após o pedido de seus moradores e trabalhadores obteve a provisão para erigir uma 
igreja dedicada ao Sagrado Coração de Jesus. Da estrutura original persiste somente a torre sineira (Fig. 7). Durante muito tempo, nos 
meses de junho, o povoado se agitava com as famosas festas dedicadas ao padroeiro. 

Outro fato que atesta a importância que a unidade industrial vinha adquirindo com o passar dos anos é, sem dúvida, a 
inauguração de uma parada, também chamada Marzagão, no trecho ferroviário localizado entre a estação de General Carneiro e 
Belo Horizonte, conhecido como Ramal Férreo da Capital do Estado de Minas Gerais. Esse ramal ainda contorna todo o complexo de 
Marzagão na parte mais elevada do terreno. Com o tempo, essa parada evoluiria para um prédio de estação ferroviária de pequeno 
porte (Fig. 6). Posteriormente demolida, resta nos dias atuais somente a plataforma construída com lajotas de pedra. Ao lado do ramal 
ferroviário, sob o gosto do estilo eclético e o repertório formal da arquitetura ferroviária, foi construída a casa do agente da estação, 
ainda existente. 

Agrande presença no cenário econômico mineiro da Fábrica de Marzagão estava reservada para o início do séculoXX. Entre os 
anos de 1914/15, assumiu o controle da empresa o industrial e político mineiro Manoel Tomás Carvalho de Brito que elevou Marzagão 
ao status de representar a indústria mineira. A publicação "Minas Geraes em 1925” 4 dedica à Marzagão 19 páginas e assim justifica a 
escolha da unidade fabril: 


Prendeu, porém, particularmente a nossa attenção, ao lado de outros estabelecimentos fabris que 
se encontram em Minas e que para aqui trouxemos, em reportagem photographica, uma fabrica 
de grande vulto, de relevo incontestável: a da Companhia Fiação e Tecidos de Marzagão. Só este 
estabelecimento, na falta de outros, serviria para mostrar o grão a que Minas Geraes attingiu no 
ramo industrial. E'um estabelecimento paradigma! 5 

Durante a gestão de Carvalho de Brito, o entorno da fábrica ganhou as características de uma pequena cidade que, 
totalizante no atendimento das necessidades de seus habitantes, reuniu as mais diversas instituições e serviços tais como agência 
de correspondências, escola, armazém, depósito de algodão, distribuidora de eletricidade, cinema, pensionato para moças, além de 
residências distinguidas nas de padrão elevado para chefes e gerentes, casas simples e sobrados de apartamentos. No centro de tudo 
e de todos, os galpões da fábrica de tecidos e sua sirene a regular a rotina de trabalho e disciplinar as atividades em Marzagão. A 


2 BARRETO, Abílio. Belo Horizonte - Memória Histórica e Descritiva. História Antiga. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1995, v. 1, p. 221. 

3 Notícia publicada no jornal A Capital, de Belo Horizonte, em 12 de agosto de 1897. 

4 Minas Geraes em 1925 é considerado um dos mais importantes registros sobre o progresso do Estado em termos econômicos, contemplando dados dos mais variados setores e atividades desenvolvidas pelos municípios mineiros no 
"1 /" A início do século XX. 

I Q 5 SILVEIRA, Victor (Org.). Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Official, 1926. p. 1356-7. 
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“Revista Bei lo Horizonte”, na edição de 30/09/1933, dedica à fábrica a seguinte descrição: “Marzagão, à tarde possue a vida corriqueira 
das vilas do interior. Espia os trens de subúrbio, vae á reza, ás vezes a um cinema mudo, um footing [...] No mais Marzagão trabalha. 
Trabalha das cinco da manhã, quando um apito forte o acorda, até que outro apito o manda descançar, á tardei 



Fig. 2-0 livro Minas Geraes em 1925 apresenta o complexo de Marzagão como um estabelecimento paradigma. Na foto, destaque para o galpão industrial com os 
tradicionais "sheds"que caracterizavam as unidades fabris, e que foram retirados na década de 1980. Na ladeira da rua São José, os bom-será de Marzagão. 


O “bom-será” de Marzagão 

De acordo com o pesquisador José Arcanjo do Couto Bouzas, as pessoas mais antigas de Sabará, ao passarem de trem pelo povoado, se referiam às 
residências como os bom-será de Marzagão. Ávila 6 assim define o bom-será: seqüência de casas de parede-meia.de modesto feitio e acabamento 
[...] Segundo tradição oral, a expressão teria se originado de comentário popular, feito à época da construção desses conjuntos nesses termos: “Já 
que vão morar juntos, bom será que não briguemj...]". Apesar da utilização do termo ser recorrente durante o período colonial, ele foi utilizado 
para o caso de Marzagão, pelo fato da vila justamente adotar esse tipo de construção, principalmente na rua de São José. 


“E foi assim que, preparado pela 
embriaguez da festa e da dança, 
eu vi pela primeira vez que 
as fachadas das pobres casas 
populares eram, como as roupas 
vestidas pelos Negros-dançarinos, 
protestos contra a miséria, a 
cinzentice, a feiura, a rotina e a 
monotonia de suas vidas”. 

Ariano Suassuna 



Fig. 3 - Casas destinadas a moradia de funcionários da fábrica. Remanescentes dos bom-será. 


Em 1943, o distrito onde está localizado o conjunto teve alterada sua denominação para Marzagânia e,em 1962foi novamente 
rebatizado, então, em homenagem a Carvalho de Brito. 

Na década de 1960, por decisão da família Carvalho de Brito, a fábrica deixou a produção de tecidos para passar à produção 
de lonas e cordonéis visando suprir as demandas da indústria Pneus Brasil de propriedade da família, no Rio de Janeiro. Na época, 
o governo federal conferia subsídios à indústria pneumática. Todavia, com a abertura ao capital estrangeiro, efetuada pelo governo 
JK, a empresa, que chegou a ser líder no mercado, teve sua atuação prejudicada significativamente e, para retornar à produção de 
tecidos, Marzagão já não possuía maquinário que permitisse sua recuperação. Nesse cenário, após meses de salários atrasados, os 


6 ÁVILA, Affonso; GONTIJO, João Marcos Machado; MACHADO, Reinaldo Guedes. Barroco Mineiro: Glossário de Arquitetura e Ornamentação. CD Rom. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1996. 


165 


Arquivo IOMG 














GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


CONJUNTO ARQUITETÔNICO E PAISAGÍSTICO DA VILA ELISA, 
VILA OPERÁRIA E ANTIGA FÁBRICA DE TECIDOS DE MARZAGÃO 


funcionários entraram em greve no ano de 1957. Em 1961, a “Passeata da Panela Vazia” reuniu os trabalhadores de Marzagão em 
caminhada até o Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, tendo essa manifestação alcançado repercussão nacional. 

Na década de 1970, a fábrica foi arrendada à indústria têxtil Paraopeba Industrial S/A e a Companhia de Fiação e Tecidos 
Cedro e Cachoeira adquiriu o parque fabril. Não desejando se instalar no local, a empresa retirou o maquinário e vendeu a área para 
a empresa Confecções Top (Marcei Philippe), ainda hoje em atividade no local. 


O Conjunto Tombado 

O perímetro de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Vila Elisa, Vila Operária e Antiga Fábrica de Tecidos 
de Marzagão estabeleceu a proteção de todo o espaço sob a área de influência da fábrica de tecidos. Essa proteção, que engloba o 
casarão ondefuncionou a sede administrativa da fábrica, os galpões de produção (sendo um atualmente ocupado pelo Centro Técnico 
de Produção da Fundação Clóvis Salgado), se estende à residência de característica eclética que abrigou altos funcionários da empresa 
e à torre chaminé. Toda essa área fabril hoje é pertencente à JMMX Imóveis, antiga Marcei Philippe. 

Apesar de atualmente ser uma área cercada por muros - antes da venda do terreno e benfeitorias - todo o espaço da fábrica 
era agregado às demais construções que compõem o conjunto de Marzagão, como as unidades familiares, que hoje são representadas 
por três grandes sobrados com capacidade para abrigar até 13 famílias; a igreja do Sagrado Coração de Jesus; poucas casas do tipo 
“bom-será” na rua São José; a casa do agente da estação e um grande galpão, antes destinado a receber o algodão e que atualmente 
é sede do grupo de teatro Kabana. 
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Fig. 4 - Casarão-sede administrativa da Fábrica de Tecidos de Marzagão. 


Arquitetura para industriais e operários 

O contexto socioespacial criado 
ju nto aos processos de implementaçãofabril 
se desdobrou de experiências sucessivas 
à procura de uma melhor produção, 
entre relações de controle e convívio. 
Inicialmente acomodadas à feição dos 
padrões tradicionais edificados nas cidades 
ou mesmo em algumas zonas rurais, a 
edificaçãodasfábricasjuntoa sua crescente 
e diversificada espacialidade agregada, 
passou por ensaios de implementação 
de propostas de caráter utópico - como 
as socialistas e cooperativistas dos 
"Falanstérios” e "Familistérios” - até a 
difusão dos grandes galpões industriais 
pré-moldados concebidos no campo da 
engenharia e o estabelecimento de uma 
linguagem arquitetônica elaborada para 
expressar as características e necessidades 
da fábrica moderna. 


Uma das forças motrizes para constantes propostas arquitetônicas voltadas ao âmbito industrial que caracterizou o século XIX e o 
século XX foi o ideal de maximização da produção e a posterior sensibilização e resposta a reivindicações insurgentes quanto às condições de 
precária salubridade e higiene vividas pelo operariado em suas longas jornadas de trabalho no aglomerado interior do edifício de muitas das 
primeiras fábricas, mal ventiladas, pouco iluminadas e enegrecidas pela fuligem. Enquanto as residências dos industriais seguiam a tipologia 
das grandiosas e aprazíveis villas campestres difundidas desde a Antiguidade, as moradias e as vilas operárias - agregadas ao espaço de muitas 
fábricas, definidas como porta-e-janela em razão de sua limitação ao essencial, edificadas em reduzidas escalas e geminadas - mesmo que 
inibidoras de qualquer privacidade e estimulantes de uma almejada disciplina, favoreceram contatos e fortaleceram laços vitais na história 
trilhada mundialmente pelo operariado. 

Entre os diversos conjuntos fabris empreendidos no Brasil, concentrados principalmente na região sudeste do país, o núcleo industrial 
da Fábrica de Marzagão, implantado em uma área rural de Minas Gerais consolidou-se portempos como uma proposta de grande singularidade. 
Marzagão expressa, desse modo, similaridades com as pioneiras propostas industriais brasileiras, inseridas em meio a uma economia que se 
tornava agroindustrial, e referência às propostas socialistas utópicas, bastante aplicadas na Europa e nos Estados Unidos da América, na segunda 
metade do século XIX. 
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A proteção se estende, como não poderia deixar de ser, à chamada Vila Elisa, antiga propriedade de Manoel Carvalho de Brito 
e sua esposa, D. Elisa. Localizada do outro lado do Ribeirão Arrudas, a Vila Elisa está separada visualmente do complexo de Marzagão, 
mas não do sentido de entendimento das relações entre o patrão e seus empregados. De acesso restrito, a Vila Elisa está inserida em 
importante área de proteção ambiental, cortada pelas águas do córrego do Melo e possui uma capela em estilo neogótico, de culto 
particular dos descendentes da família Carvalho de Brito, que detém significativa área do complexo tombado, como as unidades 
familiares, ainda habitadas. 



Fig. 5 - Vista geral do conjunto, durante a realização do Inventário de Proteção ao Acervo Cultural de Minas Gerais, na década de 1980 


Para otombamento do conjunto foram importantíssimas as ações desempenhadas pelo grupo de teatro Kabana, presente na 
localidade desde 1998, que culminaram com a criação da Associação Comunitária dos Amigos e Moradores de Marzagão (ACAMM). 

Apesar da mudança de muitos ex-funcionários do núcleo da histórica fábrica, muitos descendentes e atuais funcionários 
que ainda habitam a localidade e suas imediações, após tantas perdas e alterações puderam, entre seus tantos fragmentos de 
memórias, iniciar uma intensa mobilização para o tombamento do conjunto - dispositivo ali acionado sob o critério valorativo da 
representatividade cultural de modo a auxiliar nas tentativas de preservação local e na sobrevivência da comunidade. Em 2001 foi 
realizada a Caminhada pela Preservação Ambiental e Tombamento Histórico da Vila do Marzagão. Em 28 de dezembro de 2002 foi 
declarado otombamento provisório do conjunto pelo Estado. 

Em um tombamento como o realizado pelo IEPHA/MG em relação ao Marzagão é importante frisar os valores que justificam 
o ato de proteção e alcançam o significativo e amplo entendimento sobre o bem cultural. O parecer para o tombamento, assinado 
pelos técnicos Carlos Henrique Rangel e Selma Melo Miranda, em 20 de agosto de 2001, assim o entendem: 

O critério valorativo, portanto, deve ser o da representatividade cultural, e não o da excepcionalidade 
estética de unidades ou do conjunto da paisagem arquitetônica ou urbanística. A motivação 
do tombamento é a importante passagem do processo cultural do Estado que aqueles vestígios 
materiais estão a simbolizar, desde a sua fundação até o presente momento. Incluem-se, entre 
eles, a forma de organização espacial, os elementos arquitetônicos remanescentes e os vazios dos 
ausentes, as festas e memória dos moradores, a continuidade do uso de instalações da fábrica no 
ramo têxtil. É necessário destacar, também, a qualidade arquitetônica do edifício do escritório 
(casa-sede), do conjunto da rua da fábrica e da Vila Elisa, e a beleza cênica da vila inserida entre os 
morros verdes e o rio. 6 

Marzagão ainda mantém o espírito da velha fábrica. Em suas ruas e ladeiras é possível voltar no tempo e enxergar a pequena 
cidade funcionando. A sirene ainda ecoa e, mesmo que seja para os trabalhadores da confecção que lá funciona, parece ressoar como que 
em um grito pela preservação de sua memória. Mais do que a restauração física de suas estruturas arquitetônicas, Marzagão reclama 
uma vocação cultural que ainda não lhe foi dada. Reclama o real entendimento da preservação da memória industrial mineira. 

6 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Dossiê de Tombamento Estadual: Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Vila Elisa, Vila Operária e Antiga Fábrica de Tecidos de 
Marzagão. Belo Horizonte: 2004. Não paginado. 
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Fig. 6 - Estação Ferroviária Carvalho de Brito, demolida na década de 1980. 



Fig. 7-Torre sineira remanescente da construção da Igreja do Sagrado Coração de Jesus. Atualmente, novo 
espaço para as práticas religiosas foi construído junto a torre. 


Autoria: Adalberto Andrade Mateus e SávioTadeu Guimarães 

Agradecimento à atenção de Paulo Gervásio e aos habitantes e operários de Marzagão que mantém essa memória viva. 
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ESMERALDAS 

Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Fazenda 

Santo Antônio 



Fig. 1 - Conjunto Paisagístico da Fazenda Santo Antônio 


O Tombamento pelo IEPHA/MG do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Fazenda Santo Antônio, situada no município de Esmeraldas, foi 
efetuado por meio da reunião do Conselho Curador de 25 de agosto de 2004-ata publicada em 04de novembro de 2004-com inscrição no Livro 
de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do 
Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

Este Conjunto recebeu tombamento do município pela da Lei Orgânica Municipal de 1990, devido a sua reconhecida importância histórica e 
arquitetônica. 


E m Minas Gerais, as primeiras propriedades rurais-século XVII-foram si mplificadase rudimentares. A distribuição dos ambientes 
fazia-se em planta quadrada; utilizavam-se paredes em taipa de pilão e telhados em estrutura de madeira roliça e cobertos 
por fibras vegetais. A produção rural direcionava-se para a cachaça, mas havia a fabricação de fubá e farinha de mandioca. A 
economia compunha-se por meio da extração aurífera, o que favoreceu o desenvolvimento dos aglomerados urbanos. Em um segundo 
momento, com a decadência e declínio da exploração aurífera, na segunda metade do século XVIII, as fazendas adquiriram um papel 
mais significativo nas regiões e no caminho de passagem entre os primeiros centros de mineração. A distribuição dos ambientes das 
edificações rurais tornou-se mais elaborada, adotando o sistema construtivo independente com estrutura autônoma de madeira, 
e vedação executada em pau-a-pique, há recorrência na fachada principal de varanda frontal. A economia foi direcionada para a 
produção agropecuária, tendo a produção rural ampliada e diversificada. Nas fazendas, os proprietários promoveram a construção 
das sedes destas com a linguagem arquitetônica dos sobrados urbanos dos povoados e vilas, nos quais as varandas desapareceram da 
fachada principal e se executam dois pavimentos, às vezes em desnível no terreno, criando o porão. A sede torna-se disposta central, 
destacando-se das demais construções com um terreiro à frente. O partido das sedes evolui para a planta retangular com corredores 
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ligando a parte social à de serviços. A divisão, mais distinta, geralmente, fazia-se com as salas e as capelas à frente constituindo a 
parte social; os quartos e algumas salas, a parte íntima e, os ambientes posteriores, a parte de serviços. Os vãos das janelas foram 
ampliados, possibilitando, também, que as do segundo pavimento fossem em parapeito sacado. Surgiram os anexos em forma de T 
abrigando, quase sempre, a cozinha e os sanitários. O acabamento tornou-se requintado, utilizavam-se vidros, portas almofadadas, 
forros elaborados, pinturas parietais - principalmente durante o século XIX - e, o beiral arrematado pelas cimalhas em madeira. As 
fazendas do século XIXtrazem, portanto, em sua linguagem arquitetônica a resolução por excelência urbana, o requinte, a sofisticação 
e se harmonizando-se com a paisagem natural criando o cenário mineiro rural peculiar. 

Uma das motivações para a proteção cultural da Fazenda Santo Antônio deve-se a importância histórica de seu construtor: 
José Teixeira da Fonseca Vasconcelos-o Visconde de Caeté-filho de José Teixeira de Carvalho e de Dona Josefa Rodrigues da Fonseca, 
nascido em outubro de 1766, na Fazenda da Vereda - imediações da Vila de Santa Quitéria (atualmente município de Esmeraldas), 
propriedade da família desde 1741. Vasconcelos - considerado o “Patriarca Mineiro da Independência” e primeiro Presidente da 
Província - cursou Direito e Leis em Coimbra, Portugal. 

José Teixeira da Fonseca Vasconcelos ocupou o cargo de Ouvidor da Comarca de Sabará. Em 1821, foi eleito Vice-Presidente da Província de Minas 
Gerais. Com o Brasil independente, Vasconcelos foi eleito Deputado à Assembleia Constituinte instalada em três de maio de 1823 e dissolvida em 
doze de novembro por D. Pedro I. Em vinte e cinco de novembro de 1823, foi nomeado pelo Imperador como o primeiro Presidente Constitucional 
da Província de Minas Gerais, assumindo o cargo em 1824. No ano seguinte, 1825, Vasconcelos recebeu o título de Barão de Caeté. Em vinte e 
dois de janeiro de 1826, foi escolhido Senador do Império, sendo que no dia de sua posse no Senado, em seis de junho de 1826, recebeu o título 
de Visconde de Caeté. 


Em vinte e seis de dezembro de 1782, José Teixeira de Vasconcelos recebeu do Governador da Capitania de Minas Gerais meia 
légua deterras denominada Fazenda Santo Antônio, a qual pertencia anteriormente ao seu pai. Porvolta de 1796, Vasconcelos assumiu 
a direção da sede assobradada da Fazenda Santo Antônio, a qual teria sido construída entre as primeiras décadas do século XIX. 

O Visconde de Caeté casou-se em vinte e dois de janeiro de 1822, com Dona Tereza Maria de Jesus - filha do Coronel João 
da Mota Ribeiro, dono da fazenda do Rio São João no atual município de Bom Jesus do Amparo. Naquela fazenda, para onde havia 
se transferido com a família, faleceu em dez de fevereiro de 1838, deixando viúva e oito filhos. Seu filho, o Major José Teixeira de 
Vasconcelos, em 1856, apresentou-se como um dos proprietários da fazenda Santo Antônio. Esse por sua vez, em fins da década de 
oitenta do século XIX, a repassou ao fazendeiro e comerciante português, Comendador Manoel Pereira de Melo Viana e sua esposa 
Blandina Augusta, pais do político doutor Fernando Melo Viana, os quais a ocuparam a partir de 1886. A Fazenda foi vendida em data 
imprecisa a Antônio Monteiro de Lara, passando em seguida a Antônio Alves Belo e José Tomás Lara. Porvolta de 1924, José Monteiro 
Lara adquiriu a fazenda por processo de troca. A propriedade rural que passava por um período de decadência voltou a produzir café, 
laranja, banana, farinha, polvilho e leite. Ao falecer, no início dos anos 1950, José Monteiro deixou a propriedade aos filhos: José 
Silvério Lara, Anita Lara, Antônio Lara, Luís Lara, Francisco Lara e Vicentina Lara. A divisão das terras, no entanto, ocorreu somente em 
cinco de setembro de 1973. Permaneceram em comum aos irmãos um alqueire deterras de cultura, a sede da fazenda, o moinho de 
fubá, o paiol, a ceva, o curral, a coberta de telhas para tirar leite. O senhor Luiz Lara ocupou a sede até o ano de 1979, passando a residir 
em nova casa construída nos fundos do pomar. 

Atualmente, a Fazenda pertence aos herdeiros: José Silvério Lara, Anita Lara, Vicentina Lara, Luís e Antônio Lara, sem uso. O 
senhor Luís Lara -o qual adquiriu a parte de outro irmão (Francisco Lara) - reside com a família em uma casa situada a uma distância 
razoável, atrás do velho sobrado, após o pomar. 



Fig. 2,3 e 4- Sede da Fazenda Santo Antônio 
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O conjunto rural da Fazenda Santo Antônio situa-se em área ligeiramente acidentada nas proximidades da Serra da Formiga 
- assentado em curva de nível mais baixa que a da estrada para o distrito de Urucuia - composto por casarão-sede, pátio fronteiro 
em terra batida, curral, silo, celeiro, antigo moinho, áreas de cultivo e pomar. A casa-sede- conhecida como Solar de Santo Antônio-é 
imponente sobrado de construção sólida e claramente planejado em sua arquitetura com sistema construtivo colonial, concebido em 
região rural, na época, apresentando soluções construtivas de concepções urbanas mais apuradas. A composição da fachada principal 
é ritmada e modulada, possuindo dez janelas em parapeito sacado no pavimento superior correspondendo às envasaduras do nível 
inferior; a porta principal é ladeada por quatro janelas do lado direito e cinco do lado esquerdo no primeiro pavimento. O sobrado é 
alteado do terreno provocando a existência de escada de acesso em pedras justapostas com embasamento em canjicado de pedra 
local, o qual conforma o passeio de proteção ao longo dessa fachada. É coroado por telhado em quatro águas com telhas curvas de 
cerâmica -capa e bica - e generosa cimalha em madeira guarnecendo o beiral na fachada frontal, na lateral esquerda e em um trecho 
da lateral direita. 

A planta do sobrado distingue-se levemente em termos de proporções e tratamento dos ambientes, sendo resolvida em 
partido retangular. Em cada andar os usos são diferenciados e hierarquizados por meio de desenvolvimento de três sequências de 
cômodos transversais. No pavimento térreo, a primeira sequência possuía as seguintes funções: quarto de hóspedes, sala, vestíbulo 
com escada para o pavimento superior e quarto A. A segunda sequência foi composta por: serviços, parte da copa com o hall, depósito 
abaixo do desvão da escada, duas alcovas, circulação e o quarto B. A terceira sequência: despensa (antiga cozinha, na qual aparecem 
as marcas do fogão de lenha retirado), a outra parte da copa, a sala de jantar, a continuação da circulação longitudinal e o quarto C. 
Observa-se que a primeira sequência longitudinal -quarto de hóspedes, serviços, despensa/cozinha -todos intercomunicantes entre 
si, também, comunica-se com a segunda sequência longitudinal de sala, hall, copa e externamente com o anexo; somadas à terceira 
sequência de vestíbulo, duas alcovas, sala de jantar. No pavimento superior, há a mesma estrutura de três sequências transversais 
por quatro longitudinais. No sentido transversal, configuravam-se a biblioteca, antessala, a qual recebe a escada e circulação, o 
salão nobre com teto em forro de gamela e o cômodo menor, também, com teto em gamela, tido como possível capela. A segunda 
sequência possui o quarto D, circulação, alcova (1), vestíbulo superior, alcova (2) o quarto A intercomunicante com seus vizinhos 
longitudinalmente, sem abertura para a circulação longitudinal que se repete neste andar. A terceira sequência foi formada pelo 
quarto (6), sala de viver, quarto extinto, resto da circulação longitudinal e o quarto (5). Essa modulação de quartos parece total mente 
ligada às funções íntimas, exceto pela antessala da escada, salão nobre e a referida "capela”. 



Fig. 5 - Planta da sede da Fazenda Santo Antônio 


As fechaduras de algumas portas são no formato das letras do alfabeto: “A”, "C”, "S” e "Z", o que indica que as chaves também possuíam esses 
formatos. As dobradiças de ferro em cachimbo e leme são adotadas. Nesse rico repertório, há ferrolhos, tranquetas e travas. 


O sistema construtivo trata-se de estrutura autônoma de madeira com baldrame, madre, frechai e esteios. As vedações são 
em blocos de adobe assentados com argamassa de barro - naquelas em que o reboco não foi retirado, devido à última intervenção, 
são rebocadas com saibro e areia. Já nas fachadas externas, a argamassa utilizada foi em cimento e areia - reboco esse efetuado 
na primeira etapa de restauração no ano de 2000. As paredes possuem, como peculiaridade desse casarão, uma trava de madeira 
horizontal dividindo a altura da parede em três. Os pés-direito são em torno de quatro metros, com o do salão nobre e capela atingindo 
sete metros. Os vãos das fachadas, frontal e lateral esquerda, são enquadrados em madeira com as vergas curvas, em arco abatido. Na 
vedação das janelas, predomina o sistema de guilhotina - composta por vidro, na parte superior (fixa), e veneziana, na parte inferior 
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(móvel). No segundo pavimento, as janelas com parapeito sacado possuem de vedamento as portas em folhas de madeira com dois 
terços em vidro e um terço em madeira. Os balcões das sacadas são compostos pelo barrote revestido de tábuas e pelo guarda-corpo 
de ferro fundido em varas verticais simples com desenho convencional. 


Há pinturas que decoravam os salões e sobre o portal a caminho do salão de jantar no térreo datadas de 1822, trabalho atribuído ao Alferes José 
Ribeiro da Fonseca. Em 1831, nova pintura substituiu os trabalhos do Alferes, conforme a data existente sobre o portal do salão do jantar que 
se repetia em outras partes do sobrado, tendo sido eliminada em uma das intervenções realizadas posteriormente. No século XX, 1942, novas 
pinturas vieram sobrepor-se às pinturas existentes. Na intervenção realizada em 1942, a propriedade sofreu demolições e descaracterizações 
como a retirada de duas grandes escadas externas na parte posterior e a repintura de parte da ornamentação parietal. Em vinte e dois de outubro 
de 1999, o município de Esmeraldas representado pelo Prefeito celebrou com a União, por intermédio do Ministério da Cultura - Secretaria de 
Patrimônio, Museus e Artes Plásticas, o convênio n. Q 117/1999, objetivando a primeira etapa de “recuperação do prédio histórico - Casarão 
Santo Antônio”. O convênio previu, dentre outros serviços, o escoramento de paredes e peças estruturais deterioradas; seleção e armazenamento 
das tábuas removidas; recomposição de vãos abertos para reforço da estrutura com tijolos comuns; demolições e remoções: demolição de 
reboco remanescente nas fachadas; revestimentos das paredes externas; limpeza e seleção de telhas; telhamento com bicas novas e capas 
reaproveitadas; amarração das telhas; colocação de cumeeiras e espigões. As obras empreendidas no ano seguinte, 2000, deixaram poucos 
vestígios da decoração anterior. 

Ao se realizar a comparação tipológica da fazenda com outras de mesma época - Rio São João (Bom Jesus do Amparo); São 
Sebastião (Olhos D agua); Maçarico (Vespasiano) e Serra Negra (Esmeraldas) -, observa-se que são recorrentes algumas características: 
apresentando na fachada principal a composição ritmada e modulada exercida pelas diversas aberturas; o jogo do cheio e do vazio; 
sobrados com cimalha; planta retangular; as janelas em verga curva com sistema de guilhotina para vedação do vão; ausência de 
varanda entalada, às vezes presença da janela em parapeito sacado, pátio frontal; e, com distribuição espacial com destaque para a 
sede no conjunto. 



> 
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Fig. 6 - Sede da Fazenda Santo Antônio 


Autoria: Carlos Henrique Rangel e Rosana de Souza Marques 
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Conjunto Arquitetônico, Paisagístico e o Espaço Cultural da 
Usina de Marmelos Zero (Museu da Usina de Marmelos) 



Fig. 1 - Usina Marmelos Zero 

O tom ba mento pelo lEPHAdo Conjunto Arquitetônico, Paisagístico e o Espaço Cultural da Usina de Marmelos Zero (Museu da Usina de Marmelos) 
foi efetuado por meio da reunião do Conselho Curador do dia 28 de março de 2005, com inscrição no Livro deTombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, 
Etnográfico e Paisagístico; Livro deTombo n Q . lll,doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficosou Bibliográficos; 
Livro deTombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 

O conjunto arquitetônico e paisagístico é composto pela antiga Usina de Marmelos Zero (desativada, e atualmente museu); a 
barragem; o posto do barrageiro; a subestação elevadora, as passarelas; os condutores de água; o trecho do rio com a queda 
d agua; as três Usinas Marmelos I (também, desativada) l-A e II (ambas em funcionamento), a área ocupada pelo Grêmio 
Recreativo dos funcionários da CEMIG (GREMIG) e a Vila Operária. 

A Usina Hidrelétrica de Marmelos Zero está inserida em encosta íngreme, em nível abaixo da antiga Rodovia União e Indústria (BR 
267, Rio de Janeiro-Juiz de Fora e BR 040) e da Estrada de Ferro D. Pedro II, tendo sido instalada à margem direita do rio Paraibuna, 
estrategicamente próxima ao núcleo urbano, cerca de seis quilômetros do centro de Juiz de Fora. A Usina possui grande relevância no 
contexto histórico-cultural da região e do país. 

O bem cultural tombado é circundado por relevo montanhoso com vegetação rasteira. As encostas próximas estão, 
atualmente, ocupadas por construções irregulares. Alguns trechos do rio Paraibuna próximos a usina apresentam-se encachoeirados 
com corredeiras fortes, íngremes e com a presença de grandes blocos de pedras; sendo que nas margens há vegetação rasteira com 
alguns arbustos e árvores espaçadas. 

A edificação da antiga Usina de Marmelos Zero apresenta características arquitetônicas de referências inglesas, sendo 
composta por paredes em tijolos maciços aparentes e embasamento de pedra, vazado por vãos ritmados com vergas em arcos 
abatidos, tendo a estrutura em tijolo maciço aparente. A fachada lateral direita apresenta o canal, construído em arco abatido com 
tijolos maciços cerâmicos - o qual conduzia a água, por meio de antiga tubulação de ferro, para as bobinas dentro da edificação. O 
volume externo de base retangular corresponde ao único ambiente interno, o qual passou a ser utilizado como sala de exposição 
permanente sobre as fases do funcionamento da Usina. 

Devido às intervenções para a adequação do espaço original ao uso como museu, características internas foram alteradas: 
atualmente, possui o piso em réguas de madeira no tamanho comercial, tendo a soleira e o degrau de entrada em cimento grosso; 
a alvenaria revestida por argamassa com pintura lisa; os vãos com vergas curvas em pedra e alizar em madeira - cujas vedações são 
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compostas por duas folhas de madeira tipo calha; o forro em madeira tipo saia e camisa com tábuas mais largas. A cobertura - em 
duas águas-apresenta-se revestida portelhas metálicas com beirais ornamentados por lambrequim de madeira recortado. 

Arrematando a edificação, destaca-se a pequena torre de seção quadrada e uma placa metálica com o nome da usina gravado; 
essa torre possui vedação em veneziana vazada por vão em verga curva e telhado em oito águas com rincão e cumeeira em cruz e 
folhas de flandres - salienta-se no ponto mais alto desse elemento, um pináculo. 



Fig. 2 - Usina Marmelos Zero com as comportas abertas. Veem-se o trecho da rodovia BR 267(antiga União-Indústria); a passarela sobre o antigo canal adutor e a 
barragem. 


No trecho da rodovia correspondente à extensão da edificação, há mureta em pedra com guarda-corpo vazado. Uma íngreme 
escada em cimento faz a ligação direta entre a estrada e a edificação. Uma passarela - intervenção posterior-em estrutura metálica 
sobre o antigo canal faz o acesso para o reservatório e para a barragem. Também, sobre a barragem há outra ponte de estrutura 
metálica ligando o bairro ao morro adjacente à rodovia. 

A Usina, que teve sua construção iniciada em 1880, a partir da iniciativa do industrial Bernardo Masca renhas, foi inaugurada 
no ano de 1889 em conjunto com a iluminação pública da cidade. 

Na esfera municipal foram tombados a Usina Hidrelétrica e o atual museu por meio do Decreto Municipal n. Q 2.863, de 19 de janeiro de 1983. 

Esse decreto abrange também as instalações remanescentes da antiga Companhia Mineira de Eletricidade, localizadas no centro histórico. 

A criação do Conjunto remonta ao contexto da Revolução Industrial. Esta Revolução consistiu em um processo que gerou 
transformações profundas nas formas, na demografia e no cotidiano de cidades de todo o mundo durante o século XIX. No Brasil 
esse processo se desenvolveu a partir do segundo quartel do século XIX. No campo da arquitetura as edificações fabris e ferroviárias 
tornaram-se as tipologias mais representativas de tal período. 

Nas Américas do Norte e do Sul, essas edificações alcançaram monumentalidade superior a seus similares europeus, fato 
justificável nocasodo Brasil pela alta concentração de riqueza provinda da agricultura (principalmenteda cultura docafé nocentro-sul 
do país) em meados do séculoXIX. De fato,foram essas verbas que possibilitaram o atendimento à demanda por melhores condições 
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de transporte de cargas e pessoas mediante a implantação de linhas férreas com estações ferroviárias, as quais facilitaram o comércio 
e o contato com a sociedade europeia. Nesse processo, tais verbas também foram investidas na criação de bancos e indústrias. As 
indústrias surgiram nas regiões com alta concentração de população e poder aquisitivo, com condições de mercado e de transporte, 
como as cidades de "Juiz de Fora, São Paulo e Rio de Janeiro”. 1 

Nesse contexto, a cidade de Juiz de Fora participou de modo significativo do início do processo industrial desenvolvido no 
Brasil. Atribui-se ao ano de 1889 o começo, quando após vários empecilhos enfrentados -tanto por parte do maquinário importado 
quanto por parte do medo da população diante das novidades-, o industrial Bernardo Mascarenhas conseguiu por meio da Usina de 
Marmelos iluminara cidadecom luzelétrica nodia cincodesetembro. AMarmelos Zero foi utilizada para iluminação privada e pública 
e, assim, converteu-se na fonte de energia local. Considerada entre as pioneiras usinas hidrelétricas da América Latina, proporcionou o 
crescimento urbano e econômico ao favorecer a implantação de fábricas e indústrias na cidade, em função da proximidade com uma 
força geradora, além da facilidade para o escoamento da produção. 


Foi dessa maneira que a localidade viveu seu terceiro 
grande momento de reconfiguração econômica e urbanística. 
De fato, a cidade de Juiz de Fora - nascida como o povoado do 
Morro da Boiada junto ao Caminho Novo da Estrada Real, por 
volta de 1700, ao longo de um traçado à margem esquerda do 
rio Paraibuna - até então, havia sido caracterizada pela cultura 
agropecuária praticada nas diversas fazendas ali surgidas, junto 
a armazéns, vendas, hospedarias e a Alcaidemoria. 


Fig. 3 - Usina de Marmelos Zero, inserida na margem do rio Paraibuna. 

Contudo, já na segunda metade do século XIX, com a criação da Estrada do Paraibuna - por meio de um desvio do Caminho 
Novo, determinado pelo governo provincial de Minas e promovido pelo engenheiro alemão Henrique Guilherme Fernando Halfeld -o 
povoado, já conhecido como vila de Santo Antônio do Paraibuna, teve seu desenvolvimento urbano direcionado para a margem direita 
do mesmo rio ao acompanhar a estrada. Nesse novo núcleo, local conhecido como a colina do "Alto dos Passos”, foram projetadas ruas 
e, em um dos trechos da Estrada, desenvolveu-se a rua Direita (atual Avenida Barão do Rio Branco), entre arquiteturas de padrão ainda 
colonial logo sucedidas por numerosos chalés, entre outras edificações ecléticas. 


OCaminhoNovoda Estrada Real foi o trajeto oficial paraoescoamento 
da produção aurífera do século XVIII. De traçado posterior ao do 
Caminho Velho, este segundo caminho ligou Minas Gerais ao Estado 
do Rio de Janeiro; passava pelas vilas de Diamantina, Ouro Preto, 
Barbacena e Juiz de Fora, entre outras. Esse caminho obteve grande 
importância no desenvolvimento socioeconômico e político de 
Minas, consequentemente do Brasil Colônia. 


De “Princesinha de Minas” a “Manchester Mineira” 

A Marmelos Zero funcionou até 1896 com dois geradores 
monofásicos de cento e vinte e cinco quilowatts (125kw) cada um, 
e com tensão de mil volts (1000 volts) e frequência de sessenta 
hertz (60 hertz), sendo que as usinas implantadas posteriormente 
(Marmelos I, II e III) continuaram a ser utilizadas em Juiz de Fora até 
a estatizaçãoda energia, em 1979. A partir dessa data, a Companhia 
Mineira de Eletricidade, também criada por Mascarenhas, foi 
assumida pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG). 
No mesmo ano, ocorreu o anúncio de falência da Companhia Têxtil 
Bernardo Mascarenhas, tornada o emblema da “Era Industrial” 
vivida por Juiz de Fora, então a cidade mais industrializada de 
Minas Gerais. Conforme Relatório da Inspetoria da Indústria de 
1905, “em proporção à população, a mais industrial do Brasil” até 
as primeiras décadas do século XX, a ponto de ser designada por 
Rui Barbosa como a “Manchester Mineira”, em alusão à célebre 
cidade industrial inglesa. 



REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 2000. 
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Em 1861, com a construção da estrada União e Indústria, empreendida pelo empresário e político Mariano Procópio Ferreira 
Lage para ligar Juiz de Fora a Petrópolis (RJ), a cidade presenciou outro deslocamento do foco da ocupação, sendo essa desenvolvida 
ao longo da então instalada rodovia, principalmente às margens do núcleo do atual bairro Mariano Procópio. Nesse local, os primeiros 
assentamentos foram grandes áreas de propriedade, as chácaras e, com a expansão imobiliária, novos parcelamentos foram 
concedidos, instalando-se edificações comerciais e as primeiras edificações de caráter industrial local 2 , como estações ferroviárias e 
fábricas junto a vilas operárias e sucessivas arquiteturas ecléticas. 


Fig. 4,5 e 6 -Ao fundo da antiga Usina de Marmelos Zero, conjunto da Usina de Marmelos II e I e Usina de Marmelos IIA 


Bernardo AAascarenhas 

Nascido em 1847 na cidade mineira de Curvelo, [Fazenda São Sebastião, próxima de Tabuleiro Grande-atual Paraopeba] Bernardo Masca renhas 
tornou-se um dos brasileiros pioneiros do período industrial do país. 

Na fazenda de seus pais, havia teares manuais que fabricavam tecidos grosseiros para serem comercializados em Diamantina. Ao perceber que 
mesmo com a rusticidade do trabalho o empreendimento era lucrativo, Bernardo passou a investir em estratégias produtivas que facilitassem 
a confecção dos panos, estimulando dois de seus irmãos a montarem uma indústria têxtil. Essa indústria foi construída no Cedro - Tabuleiro 
Grande-, iniciando a produção em 1868. Em função de desavenças, no tocante aos rumos da administração da Companhia Cedro e Cachoeira, o 
industrial afastou-se e procurou outro local - Juiz de Fora, em 1886 - para construção de sua indústria particular. 

AcidadedeJuizde Fora apresentava vantagens para investi mentos econômicos: altos recursos excedentes da produção cafeeira, situação geográfica 
de entreposto comercial, banco para facilitar a administração dos recursos, farta mão-de-obra, várias oficinas e fábricas (movidas por trabalhos 
artesanais e manufaturas), facilidade de transporte de maquinários e tecidos pelas estradas de ferro e de rodagem, além de possuir pequena 
queda d'água que proporcionaria a instalação de usina hidrelétrica para acionamento de sua fábrica e transmissão de força para iluminação da 
cidade. Portudo isso, o industrial conseguiu ali iniciar a edificação da Usina de Marmelos Zero, em 1890, e instalar a Companhia Têxtil Bernardo 
Mascarenhas, em 1888, e, no mesmo ano, a Companhia Mineira de Eletricidade (CME), destacando, ainda, seus estímulos à formação de um 
operariado habilitado que, estimulou a súbita industrialização local. Após sua morte repentina, doze anos depois de estabelecido na cidade, essas 
usinas continuaram a ser utilizadas até a sua estatização e ao declínio da industrialização que caracterizou a cidade. 


A cidade de Juiz de Fora foi constituída nesse cenário de transformação, transição entre o século XIX e o XX e, assim, adquiriu 
posição de vanguarda no Estado de Minas Gerais ao iniciar um processo de reconfiguração econômica e urbanística sem precedentes 
na região 3 , tal como se desdobrou o período de modernização empreendido pela industrialização. 

Com o tempo, a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG - assumiu o patrimônio da Usina de Marmelos Zero e 
restaurou suas instalações transformando-as em um espaço cultural. Em 1989, a partir de um convênio firmado entre a CEMIG 
e a Universidade Federal de Juiz de Fora implementou-se a criação do Museu da Usina de Marmelos-Zero, guardião de um acervo 
que contém geradores, turbinas, motores, painel de controle, relógios, mobiliário e peças do escritório original da Usina, além da 
documentação histórica de sua criação. Concebido como centro de memória e marco da instalação da energia elétrica no Brasil, o 
museu preserva e expõe o acervo remanescente da edificação e de sua temática voltada a diversos registros de uma importante fase 
do período industrial vivido no final do século XIX. 

o Autoria: Rosana de Souza Marques e SávioTadeu Guimarães 
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Fig. 7-Interior do Museu da Usina de Marmelos Zero 

2 GIROLETTI, Domingos. O processo de industrialização de Juiz de Fora: 1850 a 1930. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1980. 

3 FUNDAÇÃO CULTURAL ALFREDO FERREIRA LAJGE (Juiz de Fora). DIPAC. Processo de tombamento de bem imóvel: Estrada União e Indústria, s/no. Decreto no 2.860, de 19 de janeiro de 1983. 
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JUIZ DE FORA 

Conjunto Arquitetônico, Paisagístico e o Acervo do Museu 
Mariano Procópio (Museu Mariano Procópio) 



Fig. 1 - “ViIIa"e Parque em 1860 


O tombamento pelo IEPHA/MG do Conjunto Arquitetônico, Paisagístico e o Acervo do Museu Mariano Procópio (Museu Mariano Procópio) foi 
efetuado por meio da reunião do Conselho Curador do dia 28 de março de 2005, com inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, 
Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes; Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Histórica e 
dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos; Livro de Tombo n Q . IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


E m meados do século XIX, a cidade de Juiz de Fora iniciou o processo de alteração econômica e urbana propiciado pelo 
desenvolvimento agroindustrial. O conjunto do Museu configura-se como testemunho remanescente dessa transformação 
capitaneada na região pelo mineiro Mariano Procópio Ferreira Lage que construiu na região uma estrada para o escoamento 
agrícola de Minas Gerais para o Rio de Janeiro. 

O Imperador Dom Pedro II aceitou a construção da estrada mediante o investimento de acionistas, para tal, Mariano Procópio 
criou em 1856 a Companhia União e Indústria. Nesse mesmo ano, a Vila de Santo Antônio do Paraibuna foi elevada à cidade, com o 
nome de Cidade do Paraibuna. A Estrada de Rodagem União e Indústria foi inaugurada no ano de 1861, com extensão aproximada 
de cento e quarenta e quatro quilômetros (144 km) pavimentados com pedras (macadamizados) perpassando o núcleo urbano da 
recém-instituída cidade. Dom Pedro II, a Família Imperial e toda sua comitiva estiveram presentes nessa inauguração. A partir do 
desenvolvimento urbano e populacional, surgido ao redor da Estrada União Indústria e sua Companhia, em 1865, ocorreu nova 
demarcação urbana sendo a cidade rebatizada como Juiz de Fora, a qual nos anos seguintes tornou-se um dos primeiros polos 
industriais do Brasil. 

Por ocasião da construção e inauguração da Estrada de Rodagem União e Indústria foi construída a "Villa"- casa de campo 
da família Ferreira Lage. Concluída em 1863, hospedou a Família Imperial em visita a cidade para inauguração da Escola Agrícola 
União Indústria, em 1869. A edificação, erguida em alvenaria de tijolos aparentes no alto da colina, foi projetada pelo arquiteto 
alemão Carlos Augusto Gambs, próxima às fábricas da Companhia e da Estação de Diligências. A Villa - circundada por parque- 
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jardim - possui arquitetura de caráter sóbrio e elegante, referenciada no 
renascimento italiano, com volume recuado em dois pavimentos, ladeado à 
direita por torreão assentados sobre embasamento alteado de pedra. Entre 
o torreão e o recuo da fachada principal, localiza-se a entrada em pórtico 
tripartido formando terraço com guarda-corpo coroado por jarrões e pérgola 
com pilares em tijolo a vista. Ocorre o uso de ornamentos e elementos 
classicizantes, como as pilastras e o entablamento com friso em dentículos 
e cornija moldurada. Na fachada principal, ritmada, predominam os cheios 
sobre os vazados; e está subdividida em três segmentos por pilastras de fuste 
canelado. O volume avançado do torreão domina a composição, assinalado 
por elementos decorativos, como a marcação da faixa central que alcança os 
três pavimentos. O superior é mais rebuscado, com solução tripartida feita 
por meio de pilastras e três vãos, contrariando o esquema dos demais painéis 
vazados por vão único. O sentido horizontal é marcado por faixas e frisos Fl ^- 2 ~ Vllla -fichada principal 

em dentículos. A composição torna-se valorizada pelo pórtico de entrada, pelo avanço do volume do torreão e pelos ornatos das 
sobrevergas e arcos dos vãos. 



Fig. 3,4 e 5- "Vil la"- fachada lateral esquerda e passadiço 




a Internamente, constam 

o 

> ambientes de moradia com 

CD 

t requintada decoração: os 
| corredores possuem pintura 
n parietal marmorizada,enquanto 
que os quartos e salas foram 
revestidos em papel de parede 
com motivos florais. 

Um novo prédio foi 
construído como anexo em 
1921, projetado peloengenheiro 
arquiteto Gustavo Tonagel. 

Concebido com a função de abrigar as coleções de arte, história, ciências e a pinacoteca, o espaço foi designado como "Galeria Maria 
Amá liai O “Anexo”, com u mente denominado, apresenta com posição volumétrica mais regular, repetindo em solução estilizada detalhes 
do prédio mais antigo, como a decoração dos vãos, os entablamentos e a disposição em dois pavimentos sobre embasamento alteado. 
No interior, destaca-se a organização em duas alas e galeria de exposição central. Em 1922, as paredes externas foram revestidas por 
ladrilhos cerâmicos imitando tijolos. A interligação entre os dois prédios faz-se por passadiço coberto em estrutura mista de alvenaria 
de tijolos e ferro com colunas decoradas e esculturas. A base dessa passarela compõe-se em arcadas de tijolo aparente, ornadas por 
pilastras e medalhões esculpidos. 


Fig. 6 - Villa - Sala do Piano 


Fig. 7- "Vilia"-Sala do Piano 
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Fig. 8 - "Anexo"-fachada principal 


A chegada da Corte Portuguesa no Brasil e a criação da 
Missão Artística Francesa influenciaram a construção de edificações 
públicas egrandes propriedades rurais, cuja arquitetura reproduzia o 
repertório europeu, os quais modificaram a paisagem arquitetônica 
e urbana. O Parque do Museu Ma ria no Procópio apresenta o conceito 
de multiplicidade utilizado no século XIX, inspirado no espírito 
revivalista do eclético, seguindo o ideário romântico vigente na 
Europa a partir do final do século XVIII até meados do século XIX. 

Os jardins do parque, atribuídos ao paisagista francês 
Auguste François Marie Glaziou, foram inspirados nos jardins 
ingleses, simulando paisagens naturais em que os espaços voltados 
à recreação e descanso aparecem em focos pontuais e aleatórios, 
dispostos em suaves ondulações campestres. 



O Imperador Dom Pedro II ao visitar os jardins 
do parque registrou a seguinte percepção do espaço 
construído: 

É deste aprazível sítio que a arte 

converteu num brinco igual a qualquer 

lugar de banhos da Alemanha, sob o 

céu recamado de estrelas que porfiam 

com as inumeráveis luzes, que cintilam 

nos jardins e elegantes edifícios, ao som 

de uma harmoniosa banda de música 

de colonos tiroleses que Eu principio a 

narrar a minha viagem enquanto a lua 

não sai e Eu também, para percorrer estes 
. , , . ,, , Fig. 9 - Parque Mariano Procópio 

jardins a inglesa, e subir ao alto de um 

outeiro, onde Lages acaba a construção 

da mais coquete'habitação. 1 

Em uma área de 78.000 m 2 , o parque foi composto por duas partes distintas: a alta, onde estão inseridas as edificações da 
Villa e seu Anexo; e a baixa, que circunda a vila com diversos elementos naturais e equipamentos de apoio. Esse parque é formado 
por extensos jardins entremeados por trilhas e alamedas calçadas com pedras entre os arvoredos, onde figuram espécies vegetais 
como: jatobás, sapucaias, paineiras, jacarandás, araucárias, palmeiras imperiais e jabuticabeiras. Em seus bosques, observam- 
se pássaros, macacos e preguiças. No lago de ilha central há cascatas, fontes e pontes ornamentadas. Após a doação do conjunto 
à municipalidade em 1936, o parque configurou-se como importante atrativo local para lazer e descanso, referenciado nas obras 
literárias dos memorialistas da região. Consolidou-se como uma referência para a identidade cultural de Juiz de Fora. 



Fig. 10- Interior do Anexo 


O Parque e o Museu Mariano Procópio foram tombados pelo município, conforme 
Decreto n.° 2.861 de 1983. O acervo de bens móveis pelo IPHAN - Processo n.° 190-T, 
Inscrição n.° 118, Livro Histórico, FI.21, e Inscrição n.° 236 no Livro de Belas Artes, fl.41 - 
em 1939. 

Alfredo Ferreira Lage herdou a Villa com a morte de sua mãe - a pintora 
Maria Amália CoelhodeCastroem 1914-, iniciando seu museu particularem 1915. 
O Museu teve sua inauguração oficial em treze de maio de 1922. Destaca-se por ser 
o primeiro museu mineiro e um dos mais antigos do Brasil. Constou na solenidade 
a instalação dos bustos da Princesa Isabel e do Conde D ; Eu e a presença do senhor 
Max Fleiuss - primeiro Secretário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro -, 
além de autoridades militares e políticas. 


1 Apud Tribuna de Minas, Juiz de Fora, p. 115,1995. 
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Em 1931, foram acrescidas onze salas situadas lateralmente à galeria Maria Amália no piso térreo e no pavimento superior. 
Em fevereiro de 1936, conforme Decreto n.- 202, Alfredo Ferreira Lage doou à municipalidade de Juiz de Fora o conjunto constituído 
pelo Parque, Museu e suas coleções de pintura, escultura, mobiliário, porcelana, cristais, numismática, medalhística, artes decorativas, 
joias, peças de história natural, arquivo histórico, arquivo fotográfico e biblioteca, ao qual foram se agregando outras coleções e 
acervos no decorrer de sua existência. Como exigência de Alfredo Ferreira Lage na Escritura de Doação, constam a obrigatoriedade 
perpétua do nome de seu pai no Museu e a proibição da alteração de sua finalidade cultural. Além disso, criou o “Conselho de Amigos 
do Museu Mariano Procópio”e determinou a permanência das denominações das salas. 

No ano de 1975, um terceiro prédio isolado foi construído no terreno para abrigar as coleções de mineralogia e ciências 
naturais. Em 1982, esse prédio - nomeado por Pavilhão Agassiz - foi ocupado pelo laboratório fotográfico e ateliê de conservação e 
restauração. Na ocasião, o acervo foi novamente identificado e nova equipe multidisciplinar de profissionais foi constituída. 

Em 1988, formou-se o Conselho Técnico do Museu, cujos objetivos principais foram assessorar a direção do Museu quanto 
às políticas museológicas e suas diretrizes, modificações na estrutura do Museu e aperfeiçoamento das relações do mesmo com 
órgãos públicos e entidades e empresas particulares. Em 1995, ocorreu a criação da Associação Cultural de Apoio ao Museu Mariano 
Procópio. Este Museu configura-se como um dos mais significativos Museus de Minas Gerais e do Brasil. 

Alfredo Ferreira Lage foi educado na Europa, para onde se mudou com sua 
mãe Maria Amália e seu irmão Frederico após a morte de Mariano Procópio em 
1872. Não se sabe com exatidão quando a família retornou ao Brasil, mas no ano 
de 1890, Alfredo Ferreira Lage formou-se em direito pela faculdade de São Paulo. 

Não há registro de que tenha exercido a profissão, dedicando-se a cuidar dos bens 
da família. Influenciado pelo positivismo de Augusto Comte e pelos estudos do 
naturalista Louis Agassiz, começou a formar sua coleção com acervos de História 
Natural. Sua esposa, a pintora espanhola Maria Pardos, também influiu na 
aquisição do acervo de belas artes. Com a morte de sua mãe em 1914, ele passou 
a organizar na Vi lia um museu particular, o qual ordenou de maneira semelhante a 
um “gabinete de curiosidades”, inaugurado no ano seguinte. 

O ecletismo de sua coleção perpassa diversos grupos de objetos, formando 
coleções e estudos referentes à mineralogia, artes, ciências naturais, mobiliários, 
objetos históricos e antiguidades, numismática, documentos e fotografias. Alfredo 
Ferreira Lage adquiria peças em suas viagens pela Europa e as incorporava ao 
acervo do museu, trazia porcelanas, livros, louças, fotografias, mobiliário e pinturas. 

Da relação de sua esposa com a Escola Nacional de Belas Artes, onde foi aluna, o 
colecionador conheceu e se aproximou de diversos artistas, com quem adquiriu 
obras e doações para o acervo do Museu como Rodolfo Amoedo, Bei miro de Almeida, 

Henrique e Rodolfo Bernardelli e Hipolito Caron. Também adquiriu preciosidades 
dos leilões de objetos deixados pela família imperial no Palácio de São Cristóvão, 
formando o maior acervo sobre o segundo reinado do país. 

Alfredo Ferreira Lage exerceu o cargo de diretor até sua morte em 1944. Importantes coleções foram doadas e incorporadas 
ao acervo do Museu Mariano Procópio, destacando a coleção de numismática, livros raros, medalhões, fotografias e pinturas em 
miniatura, doados pela Viscondessa de Cavalcanti, com destaque para a tela de Fragonard. Em seu primeiro arrolamento, realizado 
em 1944, foram catalogados 13.345 itens. Atualmente, o acervo do museu perfaz cinquenta mil itens, organizados e divididos em 
diversas categorias, destacando-se: 

-Arquivo histórico: formado por cerca de quinze mil documentos adquiridos por Alfredo Ferreira Lage ou doações, nos quais se 
evidenciam: autógrafos de personalidades do século XIX, cartas de imperadores brasileiros, como as de D. Pedro I à Marquesa 
de Santos, arquivos sobre a cidade de Juiz de fora, mapas e cartões de visita. A biblioteca possui seis mil volumes impressos a 
partir do século XVI, contendo algumas obras raras e únicas. 

-Arquivo fotográfico: formado por cerca de dezoito mil itens, onde se encontram fotografias realizadas pelo próprio Alfredo 
Ferreira Lage, que foi presidente do Photo Club do Rio de Janeiro e de fotógrafos como Marc Ferrez, Insley Pacheco, Klumb e 
Nadar. Em muitas fotografias, os membros da família imperial aparecem, com autógrafos e um pequeno histórico. Outras 
personalidades como Alan Kardec, Vitor Hugo, Alexandre Dumas e Garibaldi e sua esposa Anita, também, apontam no 
acervo. 
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Foto: Acervo Museu Juiz de Fora 




Foto: Acervo Museu Juiz de Fora Foto: Acervo Museu Juiz de Fora 


CONJUNTO ARQUITETÔNICO, PAISAGÍSTICO E O ACERVO DO 
MUSEU MARIANO PROCÓPIO (MUSEU MARIANO PROCÓPIO) 



GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


- Mobiliário e equipamentos domésticos: poltronas, sofás, cadeiras estofadas, 
cômodas, mesas e mobílias de quarto que revelam a intimidade das moradias 
abastadas do Brasil Império e República. Somam-se objetos do cotidiano como 
pratos, sopeiras, fruteiras, garrafas, gomis, peças cerâmicas, cristais, luminárias e 
artefatos com função decorativa, com destaque para o par de vasos de cristal que 
pertenceu à princesa Isabel. Observa-se, ainda, a cadeira do beija mão - utilizada 
por D. João VI -, o mobiliário europeu manufaturado a partir do século XVII, e a 
mobília, os quais pertenceram a nobres brasileiros como Marquês de Abrantes, 
Condessa de Prados, Marquês de Barbacena, Alfredo Ferreira Lage e sua esposa 
Maria Pardos. 

- Condecorações, joias e numismática: parte desse acervo foi doada pela Viscondessa 
de Cavalcante, com medalhas comemorativas dos principais acontecimentos 
históricos do Brasil Colonial e Império, além de moedas greco-romanas e 
condecorações, com destaque para a Imperial Ordem do Cruzeiro, criada em 1822, 
e a Ordem do Cruzeiro do Sul. 

- Esculturas: o museu possui um diversificado acervo, elaborado em diversos 
materiais e técnicas. Suas peças mais antigas remontam as estatuetas cerâmicas 
deTanagra, do século VI a.C. Encontram-se moldes de gesso para confecção de arte 
tumular, peças de arte sacra do Brasil colônia e obras de importantes escultores 
como: Henrique e Rodolfo Bernardelli, Claudion Mercié, Modestino Kanto, José 
Otávio Correia e Lima e Louis Barye. 

- A pinacoteca: possui cerca de duas mil 
Fig. 12 -Cadeira do beijão mão, utilizada por Dom João vi. obras entre pinturas, desenhos e gravuras 

elaborados por artistas nacionais e 
estrangeiros. Em relação aos pintores 
estrangeiros, distinguem-se nomes como 
Jean Honoré Fragonard, Charles François 
Daubigny, José Júlio Souza Pinto, Luigi Mion 
e Willem Roelofs. Entre as obras de pintores 
nacionais, sublinham-se o “Tiradentes 
Esquartejado", de Pedro Américo e “Jornada 
dos Mártires", de Antônio Parreiras. O 
acervo apresenta ainda inúmeras obras 
produzidas por artistas nacionais entre o 
último quartel do séculoXIX e o primeiro do 
XX, no qual aparecem nomes como: Rodolfo 
Amoedo, Francisco Aurélio Figueiredo, 
Décio Vilares, Belmiro de Almeida, Almeida 
Junior, Lucílio de Albuquerque e Ouirino 
Campofiorito. Destacam-se, ainda, as obras 
de pintores locais ou que atuaram na região como: Angelo Biggi, Ruy Merheb, João Guimarães Vieira - Guima, Edson Motta, Dnar 
Rocha, Carlos Bracher e Heitor de Alencar. 

-Armaria e vestimenta: o acervo do museu possui rica coleção de armas de fogo e armas brancas, com a la bardas e espadas, algumas 
que remontam aos séculos XIII eXIV. O museu também dispõe de número expressivo de vestimentas, em que se destacam ofardão 
utilizado por Dom Pedro II em sua Cerimônia de Maioridade, as vestes utilizadas em sua coroação, além de um vestido da Princesa 
Isabel. Por fim, e com grande destaque, consta a coleção de Ciência e História Natural, primeiro interesse de Alfredo Ferreira Lage. 
No arrolamento realizado após sua morte em 1944, constavam 2.119 minerais, 27 fósseis e 350 animais empalhados, além de rico 
acervo botânico. 
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Ao doar seu acervo à cidade de Juiz de Fora, Alfredo 
Ferreira Lage legou à cidade uma das mais importantes 
coleções do país, a qual com o parque e com as suas 
edificações são portadores de múltiplos significados. Devido 
a sua importância cultural recebeu proteção nas esferas 
Federal, Estadual e Municipal. 
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Fig. 14- “Tiradentes Esquartejado"de Pedro Américo 



Autoria: Raphael João Hallack Fabrino, Rosana de Souza Marques e SávioTadeu Guimarães. 
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JUIZ DE FOR A 

Conjunto Arquitetônico das Antigas Estações da Central do 
Brasil e da Estiada de Ferro Leopoldina e o Acervo do Núcleo 
Histórico Ferroviário (Museu do Núcleo Histórico Ferroviário) 



Fig. 1 - Edifício da antiga estação da Leopoldina em primeiro plano, seguida pelo Central do Brasil. 


O tombamento pelo IEPHA/ 
MG do Conjunto Arquitetônico 
das Antigas Estações da Central 
do Brasil e da Estrada de Ferro 
Leopoldina e o Acervo do Núcleo 
Histórico Ferroviário (Museu do 
Núcleo Histórico Ferroviário) foi 
efetuado por meio da reunião do 
Conselho Curador do dia 28 de 
março de 2005, com inscrição no 
Livro de Tombo n Q . I, do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e 
Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, 
do Tombo de Belas Artes; Livro de 
Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, 
das obras de Arte Históricas e dos 
Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos; Livro do Tombo n Q . 
IV, do Tombo das Artes Aplicadas. 


N a região onde se desenvolveu a cidade de Juiz de Fora, as primeiras fazendas surgiram ao longo do Caminho Novo, cujo 
traçado fez-se pela margem esquerda do rio Paraibuna. Porém, na segunda metade do século XIX, com a criação da Estrada 
do Paraibuna - por meio de um desvio do Caminho Novo, determinado pelo governo provincial de Minas e promovido pelo 
engenheiro alemão Henrique Halfeld - a antiga vila de Santo Antônio do Paraibuna foi direcionada no seu desenvolvimento urbano 
para a margem direita do mesmo rioaoacompanhara estrada. Nesse local, conhecido como a colina do“Altodos Passos",foi projetada 
a rua Direita (atual rua Rio Branco), vetor norte-sul da localidade, o que favoreceu o crescimento do então povoado e com a ocupação 
ocorrendo nesse eixo planejado. 


OCaminho Novo foi o trajeto de escoa mento da produção aurífera do séculoXVIII e ligava Minas Gerais ao Estadodo RiodeJaneiro; 
passava pelas vilas de Diamantina, Ouro Preto, Barbacena e Juiz de Fora, entre outras. Esse caminho obteve grande importância no 
desenvolvimento sócio-econômico-político de Minas, consequentemente do Brasil Colônia. 

Em 1861, com a construção da estrada União e Indústria, a cidade presenciou o deslocamento do foco da ocupação, sendo 
essa transferida para fora do perímetro urbano ao longo da então instalada rodovia. Essa estrada foi empreendida pelo empresário 
e político Mariano Procópio Ferreira Lage e, ligava Juiz de Fora a Petrópolis. O fato proporcionou a configuração de outro núcleo, o 
atual bairro Mariano Procópio, contraponto o primeiro. Nesse local, os primeiros assentamentos foram grandes áreas de propriedade, 
as chácaras, com a expansão imobiliária, novos parcelamentos foram concedidos, registrando-se nas principais ruas desse bairro, a 
instalação do comércio e das fábricas, das casas simplificadas na vila operária - casas em tijolo aparente e caiação com pequenos 
jardins. Na década de 1920, afloraram os prédios ecléticos, nesse espaço urbano. A configuração urbana da cidade desenhou-se em 
função dos avanços tecnológicos e do pioneirismo nos diversos campos. Em 1877, ocorreu a implantação dos trilhos da estrada de 
ferro favorecendo o escoamento da produção cafeeira e industrial, tendo sido inaugurado o prédio da Estação Central em Juiz de 


183 








GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


CONJUNTO ARQUITETÔNICO DAS ANTIGAS ESTAÇÕES DA CENTRAL DO 
BRASIL E DA ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA E o’ ACERVO DO NÚCLEO 
HISTÓRICO FERROVIÁRIO (MUSEU DO NÚCLEO HISTÓRICO FERROVIÁRIO) 


Fora, o qual servia à Estrada de Ferro Dom Pedro II - ligação entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais. A Estação Central localizou-se em 
terreno adquirido pela Câmara devido ao apoio popular, que a desejava em um local mais próximo ao núcleo original da cidade e não 
na sede da Rodovia União e Indústria. A instalação do prédio da Estação Central-atualmente a Praça Doutor João Penido-provocou o 
desenvolvimento do incipiente núcleo urbano que circundava aquela área e, ainda hoje, há edifícios remanescentes desse período de 
apogeu. A cidade de Juiz de Fora foi constituída nesse cenário de transformação, transição entre o século XIX e o XX e adquiriu posição 
de vanguarda no estado de Minas Gerais. 

Aoseguiro repertório utilizado nofim do século XIX, o edifício da Estação Central consisteem um extenso volume horizontal em pavimento único 
apoiado sobre embasamento alteado, tendo como contraponto a alta torre quebrando a simetria do conjunto. 



Fig. 2 - Estação de Ferro Leopoldina em 1976 Fig. 3 - Estação de Ferro Leopoldina em 2005 

Também em 1877, foi inaugurado o prédio original da estação da Estrada de Ferro Leopoldina, o qual foi demolido em 1929 e, 
no local, construído o atual edifício que abriga o Museu do Núcleo Histórico Ferroviário. O prédio da Leopoldina foi implantado entre 
o rio Paraibuna e os trilhos da estrada de ferro Dom Pedro II, pertencendo ao ramal que ligou Juiz de Fora à cidade de Piau. 



Fig. 4 - Vista parcial de Juiz de Fora entre 1920 e 1923. Veem-se a antiga Estação da Estrada de Ferro Central do Brasil e a antiga Estação da Estrada de Ferro 
Leopoldina, à direita. 


O conjunto arquitetônico do Museu Ferroviário localiza-se entre a avenida Brasil e os trilhos da antiga Estação Central e, 
compreende o prédio da antiga Estação da Estrada de Ferro Leopoldina mais o galpão que abrigava os armazéns-tendo sido adaptado 
em 2001 com a instalação da Estação Arte, o qual repete a mesma linguagem eclética da edificação do Museu. 
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O edifício de 1929 possui características 
arquitetônicas ecléticas com predominância 
do vocabulário neo-clássico. Apresenta partido 
retangular, com volume em dois pavimentos 
disposto horizontalmente ao longo da linha 
férrea da antiga Central do Brasil, arrematado ao 
alto por entablamento com cornija moldurada e 
platibanda lisa. Afachada principal é marcada pela 
simetria dos cinco planos de alvenaria, compostos 
em esquema a-b-c-b-a, sendo o central e os das 
extremidades recuados e os dois intermediários, 
avançados. As superfícies de alvenaria são ornadas 
por bossagem - frisos horizontais na argamassa 
-, ressaltando-se os enquadramentos dos vãos 
superiores em argamassa lisa pintada em branco. 

A molduragem do entablamento intermediário, as faixas perfiladas que assinalam a linha dos peitoris dos vãos superiores, 
e o embasamento ressaltado acentuam a horizontalidade da composição. Nos planos intermediários, apesar da regularidade e 
contenção de ornatos, evidencia-se o tratamento decorativo por meio da projeção frontal dos volumes, da composição tripartida 
do nível superior marcada por quatro pilastras superpostas e três vãos, e do coroamento em frontão triangular central encimado 
por platibanda alteada. Salienta-se que a organização atual da fachada principal não corresponde à original e várias modificações 
foram introduzidas especialmente na reforma realizada em 1977: como exemplo, portas de acesso externas, que tornavam os 
compartimentos independentes, foram transformadas em janelas. Com relação à fachada posterior, repete-se a composição da 
principal, somando o elemento marquise, a qual acompanha toda a extensão da edificação, correspondendo à projeção da antiga 
plataforma. Destaque para as portas pantográficas metálicas, com bandeira em madeira e vidro. Alterando a primitiva composição 
volumétrica do conjunto, foi acrescido o segundo pavimento nas alas das extremidades eliminando os terraços anteriores da casa 
do agente. Além disso, há registros da construção de nova escada no hall principal e reformulação das divisões internas. Em 1985, o 
edifício foi adaptado novamente para abrigar o Núcleo Histórico Ferroviário de Juiz de Fora. 

Quanto ao agenciamento do espaço interior, o pavimento térreo é formado por quatro salas maiores de exposição, três 
menores, dois sanitários e hall de entrada. O piso do hall é em ladrilho hidráulico com motivos geométricos. Destacam-se as portas 
sanfonadas em ferro torneado, as vergas curvas e o forro apainelado com cimalhas em gesso. A organização espacial do segundo 
pavimento é mais segmentada, composta por várias salas menores. Remanejamentos foram realizados em reformas nas últimas 
décadas do século XX, pois “[...] na sua forma primeira o pavimento térreo constava de sala do agente e do telégrafo, do armazém, dos 
sanitários, da 'sala de senhoras'e do bar. No pavimento superior havia a casa do agente." 1 

Aos edifícios das estações, somam-se a plataforma de transbordo - construída em estrutura metálica (onze pilares) com 
telhado em madeira e telhas francesas-e a passarela em concreto da passagem de nível-datada de 1928, guarnecida por balaustrada 
de cimento e acessível através de três lances de escada. 

Por fim, os trilhos da Leopoldina, após passarem pela antiga Estação da Central, desviavam-se em curva para direita, 
atravessavam o rio Paraibuna sobre ponte de madeira, não mais existente, e seguiam para a cidade de Rio Novo. Atualmente, não há 
registro visual dessa situação urbana, apenas uma ponte de cimento reformulada indica o antigo percurso. 

Em 1992, a Rede Ferroviária Federal foi incluída no Programa Nacional de Desestatização, cujo processo foi concluído em 
1998. No ano seguinte, foi celebrado convênio entre a Rede Ferroviária Federal e a Prefeitura de Juiz de Fora / Fundação Cultural 
Alfredo Ferreira Lage (FUNALFA), visando o desenvolvimento de programas e projetos de natureza turístico-cultural e educacional, 
particularmente, aqueles relacionados com a preservação, va lorizaçãoe difusão do patrimônio, da memória e das tradições ferroviárias 
em Juiz de Fora. O convênio previu a conversão do antigo Núcleo Histórico Ferroviário em um centro ferroviário de cultura, com 
gestão técnica e administrativa a cargo da FUNALFA, integrado pelo Museu Ferroviário e pela Estação de Arte, os quais ocupariam, 
respectivamente, o prédio da antiga Estação da Estrada de Ferro Leopoldina - onde se achava instalado o antigo Núcleo Histórico 
Ferroviário-e os antigos armazéns. 

O Museu do Núcleo Histórico Ferroviário somou as peças existentes do antigo Núcleo Histórico aos objetos pertencentes à 
Rede Ferroviária Federal, tornando-se guardião de precioso e diversificado acervo. O referido acervo é composto pelos mobiliários: 



Fig. 5 - Fachada do Museu Ferroviário de Juiz de Fora, antiga Estação da Estrada de Ferro Leopoldina. 


1 Folder ilustrativo: Núcleo Histórico Ferroviário. Juiz de Fora, 1986. 
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cristaleiras, chapeleiras, cadeiras, escrivaninhas, mesas, cofre, armário; instrumentos de trabalho e de medição: máquinas de 
calcular, paquímetros, micrômetros, gasómetro, pantógrafo, termohigrômetro, trena, altímetro, teodolito, material para desenho 
técnico, relógios de parede, lamparinas, almotolia, bimbarra, enxó, marreta, macacos; instrumentos de comunicação: máquinas de 
escrever, prensa, telefone, bandeiras de sinalização, placas de locomotivas, apitos, faróis e sinos das antigas estações; equipamentos 
domésticos: escarradeira, bacia e gomil, lustres de opalina, mangas de luminárias, açucareiro, talheres de prata, pratos de porcelana; 
bustos de Cristiano Otoni (engenheiro, construtor e primeiro diretor da Estrada de Ferro Dom Pedro II) e de André Paulo Gustavo de 
Frontin (engenheiro, diretor por duas gestões da Estrada de Ferro Central do Brasil); elegantes uniformes de tecidos importados, 
registros do período áureo dos barões do café. 



Fig. 6,7 e 8- Detalhe do acervo do Museu Ferroviário. 


O projeto museográfico resgata ambiência de época com acervo de trezentos e cinquenta objetos significativos para a história 
da ferrovia em Juiz de Fora. 



Fig. 9,10 e 11- Detalhe das Salas de Exposição de longa duração. 


O circuito expositivoé composto por cinco salas temáticas, intermediadas por hall de entrada onde estão expostos os bustos de 
bronze. À esquerda do hall de entrada e em posição contígua, localizam-se as salas referentes à História da Ferrovia (painéis informativos 
sobre o universo da ferrovia), Agência de Estação (funcionamento de uma agência de estação nas primeiras décadas do século XX, bem 
como os instrumentos de trabalho usados por seus funcionários, chefe e agente da estação) e Sinalização e Via Permanente (retrata 
as atividades de manutenção e segurança exercidas pelos operários nas vias férreas, com ênfase para a sinalização). À direita do hall 
de entrada localizam-se as salas de ambientação do Escritório Ferroviário (como tema, o trabalho de escritório, que compõe a rotina 
de funcionamento da Estação) e de Material Rodante e Aspectos Tecnológicos (refere-se à realização de trabalhos mecânicos e de 
operação). 

Autoria: 
Ailton Batista da Silva e 
Rosana de Souza Marques 




Fig. 12 - Fachada principal do Museu Ferroviário de Juiz de Fora, antiga Estação da Estrada de Ferro Leopoldina. 
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JUIZ DE FORA 


Edifício do Banco de Crédito Real e 

Acervo do Museu 



Fig. 1 


Em 30 de junho de 2005 foi publicada no 
Diário Oficial a ata da reunião do Conselho 
Curador do IEPHA/MG em que foi decidido 
o tombamento do edifício e do acervo do 
Museu do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais, situado à Rua Halfeld n g . 504, e 
sua inscrição no Livro de Tombo n g . II, do 
Tombo de Belas Artes; no Livro de Tombo 
n g . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte 
Históricas e dos Documentos Paleográficos 
ou Bibliográficos e no Livro de Tombo n Q . IV, 
do Tombo das Artes Aplicadas. 

A proteção pelo tombamento na esfera 
municipal já ocorrera em 29 de dezembro de 
1992, quando o Decreto n g . 4.719 tombara 
as fachadas e a volumetria construtiva 
do edifício sede, assim como o acervo 
documental e os bens móveis do Museu e o 
arquivo histórico do Banco de Crédito Real. 
Mais tarde, o Decreto Municipal n g . 8.248, 
de 28 de maio de 2004, tombaria as pinturas 
decorativas das paredes dos Salões Nobres 
de números 101,102,104 e 201, de autoria 
do italiano Angelo Biggi. 


O Banco de Crédito Real de Minas Gerais foi a segunda instituição financeira organizada e regularmente criada na cidade de 
Juiz de Fora. A primeira - Banco Territorial e Mercantil de Minas Gerais-após apenas dois anos (1887 a 1889), naufragara na 
conjuntura do Encilhamento, política financeira elaborada pelo governo provisório de Deodoro da Fonseca para estimular os 
ramos de produção, mas que também facilitou a inflação e a especulação. 

A criação do banco teve início em 18 de setembro de 1888, em reunião dos seus futuros incorporadores, um grupo de 
homens da elite de Minas Gerais, em Juiz de Fora, na sede do Diário de Minas, de propriedade de João Ribeiro de Oliveira e Souza. 
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No ambiente desfavorável ao serviço agrícola que se 
sucedera à abolição da escravatura é que surgiu a 
ideia de um banco que oferecesse aos empresários, 
para a contratação de mão de obra dos imigrantes, 
crédito “real”, ou seja, baseado em garantias reais 
asseguradas por hipotecas de propriedades rurais ou 
urbanas. Após a Assembleia Geral dos Subscritores 
em 23 de janeiro de 1889 e a realização dos depósitos 
iniciais dos acionistas, foi dada, em 22 de agosto de 
1889, autorização para o funcionamento do Banco, 
pelo Decreto n-. 10.317, assinado pelo Imperador D. 

Pedro II e pelo ministro da Fazenda, Visconde de Ouro 
Preto. 

Os estatutos do Banco de Crédito Real foram 
redigidos segundo os moldes do Banco de Crédito Real 
de São Paulo, por sua vez baseados nos do banco Crédit 
Foncier, da França. O quadro inicial de funcionários 
era composto de seis elementos, destacando-se o 
Diretor-Gerente e incorporador inicial, João Ribeiro de Oliveira e Souza, que futura mente tornar-se-ia Ministro da Fazenda e Presidente 
do Banco do Brasil, além de fundar o Banco Mercantil do Rio de Janeiro. Foi ele o mentor da composição da primeira presidência, do 
Barão de Monte Mário - Marcellino de Brito, sendo designados o Barão de Santa Helena - Joaquim Monteiro da Silva - e Bernardo 
Mascarenhas, respectiva mente, para Vice-Presidente e Diretor Secretário. 

Em 1891 foi criada a Carteira Comercial, ou seja, a instituição passa a operar também em operações de curto prazo (desconto 
e empréstimos comerciais), além das citadas operações de “crédito real” da Carteira Hipotecária. O Banco, adotando critério 
administrativo de rigor e legalidade, percorreu meteórica trajetória, e seu capital inicial, de Rs.500:000$000, obteve, em 10 anos de 
existência, aumento da ordem de 1.400%, ou seja, já atingia 7.000 contos. 1 

Nas décadas que se seguiram, o Banco se tornou uma das maiores instituições de crédito do Brasil, mesmo após ter sido 
encampado pelo governo estadual, em 1919, quando se torna uma instituição pública. Chegou a contar, no início dos anos de 1990, 
com um total de 150 agências, mas diante da política de privatizações do governo, foi adquirido pelo BCN, em 7 de agosto de 1997, 
quando contava com 86 agências e 2.413 funcionários. Posteriormente, com a aquisição daquele banco pelo BRADESCO, a partir de 
13 de março de 1998, passa a operar sob esta bandeira. 2 




Fig. 3 - Edifício em construção -1929 a 1931 Fig. 4 - Década de 1930 


Fig. 5 - Década de 1950 


Fig. 6 - Década de 1960 


O Banco começou a funcionar em cinco de setembro de 1889, em um prédio da Rua Direita, n-. 36 - hoje Avenida Rio Branco 
-, onde funcionava o Colégio Mineiro, mudando-se, em janeiro de 1896, para uma nova sede, à Rua Halfeld. O imóvel tombado é a 
terceira sededo banco, localizado na esquina da Rua Halfeld com a Avenida Presidente Getúlio Vargas. Aelaboração do projetode uma 
sede à altura da expressão que a instituição adquirira ficou a cargo do engenheiro arquiteto Luiz Signorelli, que, após diplomar-se pela 
Escola Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro havia fixado residência em Belo Horizonte, encontrando-se em período extrema mente 
produtivo. 3 4 Para a realização das obras, iniciadas em dezembro de 1929 e finalizadas em junho de 1931, foi contratada a Companhia 
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1 CROCE, Marcus Antônio. O Encilhamento e a Economia de Juiz de Fora. UFMG-CEDEPLAR, XIII Seminário sobre a Economia Mineira. Diamantina: 26 a 29 de agosto. 2008. Disponível em: <http://web.cedeplar.ufmg.br/cedeplar/site/ 
seminarios/seminario_diamantina/2008/D08A107.pdf>. Acesso em: 26.set. 2013. 

2 Disponível em (http://pt.wikipedia.org/wiki/Credireal) - Acesso em: 23. set. 2013. 

3 Dicionário Biográfico de Construtores e Artistas de Belo Horizonte - 1984/1940. Belo Horizonte: IEPHA/MG, 1997. p. 242. 

4 Companhia fundada em 1895 por iniciativa de Pantaleone Arcuri e Pedro Timponi, sucedido por José e Antônio Spinelli, constituindo a “Pantaleone Arcuri & Spinelli". Além da comercialização de materiais e serraria, foi pioneira desde 
sua fundação na produção de artigos de cimento-amianto e ladrilhos hidráulicos. Em 1918 converte-se na “Companhia Industrial, Comercial e Construtora Casa Pantaleone”, tendo sua atuação colaborada de modo significativo para a 
composição da fisionomia urbana das três primeiras décadas do século 20 em Juiz de Fora. (PASSAGLIA, 1983, p. 49). 
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Industrial e Construtora Pantaleone Arcuri 4 . Signorelli utilizou o vocabulário arquitetônico de gosto clássico que dominava com 
erudição, observado em outros imponentes edifícios por ele projetados em Belo Horizonte, a exemplo da Secretaria da Agricultura, 
Secretaria de Segurança, Clube Belo Horizonte, Automóvel Clube e outros. 

O edifício ocupa totalmente um terreno escolhido na confluência de duas das primeiras vias da cidade, a rua Halfeld e a 
avenida 15 de Novembro (antiga rua do Imperador), sendo o encontro das duas fachadas resolvido em superfície curva que marca o 
eixo da composição. Todo estruturado em concreto armado, o edifício originalmente desenvolvia-se em quatro pavimentos, com alto 
embasamento revestido de pedra, no térreo. As fachadas são articuladas de forma clara, em todos os pavimentos: simetricamente 
ao eixo da composição, dois pares de colunas apoiadas em elegantes mísulas formam ordem gigante, ladeando uma abertura; após 
estas, há mais dois vãos, na rua Halfeld e cinco, na avenida. O arquiteto utilizou variações do motivo da serliana 5 nestas fachadas, 
sendo que o tratamento arquitetônico destes vãos em vergas retas é que varia, tornando-se mais leve à medida que se elevam os 
pavimentos, até concluir com arcos plenos, sob o imponente entablamento. 



Fig. 7- Detalhe: capitel Fig. 8 -Janelas do l g pavimento 


No segundo pavimento, o piano mobile, os peitoris são ornados de estuque e tímpanos com volutaseacrotérios são sobrepostos 
às bandeiras das altas portas. No terceiro pavimento também as bandeiras são tripartidas e as portas rasgadas possuem gradil de 
ferro com barras verticais e angras. No quarto pavimento, somente os vãos entre as colunas e no eixo central possuem vergas retas, 
mas todos são providos de gradis com motivos em X. 

Destaque na edificação são as lindas pinturas decorativas executadas por Angelo Biggi, pintor italiano radicado em Juiz de 
Fora, nos salões nobres: as paredes reproduzem tecidos nobres adamascados, ora na cor rosa, ora verdes ou ocre, com ricas faixas com 
carteias e guirlandas. 



Fig. 9 - Pintura do salão nobre - 2 - pavimento 


5 Vão tripartido constituído por abertura central em arco ladeada por duas mais estreitas. Usado desde a antiguidade clássica, foi desenvolvido pelo Bramante (1444-1514), publicado por Serlio (1475-1554) e muito usado por 
Palladio (1508-1580). 
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O quinto e sexto pavimentos foram acrescidos entre 1951 e 1952, projetados pelo engenheiro Reginaldo Arcuri; apresentam 
pé-direito menor e suas aberturas são janelas que correspondem exatamenteàsdos pavimentos origina is. A com posição das fachadas 
foi muito bem resolvida e extremamente respeitosa, ganhando aspecto simplificado, notadamente no entablamento e nos volumes 
salientes sobre as colunas, que repetem somente o motivo de coroas de café em correspondência a estas. 

Já as intervenções realizadas em 1964 no pavi mento térreo elimina ram algumas das características construtivas e com positivas 
mais nobres, como o embasamento, as pesadas grades nos vãos de verga em arco abatido com fechos salientes e a elaborada marquise 
metálica, vulgarizando a fachada com a introdução de uma marquise de concreto, janelas de vergas retas na sobreloja e esquadrias 
de vidro temperado. Em 2001 o prédio passou por obras de restauração executadas pela empresa RJ Engenharia e supervisionadas 
pelo IEPHA/MG. 

O projeto de implantação do Museu do Banco de Crédito Real foi elaborado em 1961, por iniciativa de José Tostes de 
Alvarenga Filho, ex-presidente do Banco, e de Wilson Beraldo. Sua inauguração ocorreu em 21 de agosto de 1964, quando o banco 
comemorava seu 75- aniversário. Foi o sexto no mundo relacionado à história de instituições bancárias, destinando-se a conservar 
e divulgar documentos relacionados, não exclusivamente à história do próprio banco, mas também do sistema financeiro brasileiro, 
particularmente em Minas Gerais, naquele importante período do final do século XIX e primeiras décadas do século XX. 6 

A privatização do banco determinou o fechamento do Museu, em 1998, porém sua reabertura para visitação pública, com 
idealização de Roberto Dilly, ocorreria após a conclusão de obras de restauração do prédio e do acervo, realizadas sob a coordenação 
do IEPHA/MG entre 2001 e 2002. 

O atual Acervo Arquivístico do Museu é constituído pelos documentos que foram transferidos para o Museu, desde sua 
criação, e pelos produzidos pelos diversos setores no exercício de suas atividades, datando da inauguração do BCRMG, em 1889, até a 
década de 1990. Dentre os diferentes tipos, há correspondências internas e externas (com o Banco Central do Brasil, clientes, políticos 
e outros) e a documentação acumulada pelos setores administrativos, como correspondências, atos, atas, resoluções, balancetes, 
recortes de jornais etc. Há também ações, hipotecas, procurações, livros manuscritos, diários, razão, conta corrente etc., organizados 
por tipos documentais. Para a exibição do acervo foi escolhido o segundo pavimento do edifício, em cujos salões são expostas as 
coleções de medalhas, numismática, insígnias, a galeria dos ex-presidentes e a pinacoteca, em que se destaca uma tela do pintor 
Carlos Oswald, de 1888, que representa D. Pedro II assinando o decreto de criação do Banco. Integram a exposição do acervo peças de 
maquinário e mobiliário, que incluem uma sugestiva reprodução de um ângulo de uma agência bancária antiga. 



Fig. 11 - D. Pedro II assina o decreto de criação do Fig. 12 - Museu - ambientação de agência antiga Fig. 13 - Cofre - acervo do museu 
Banco de Crédito Real (tela de Carlos Oswald/1888) 


Autoria: Maria Beatriz Ribeiro Clímaco e Rubem Sá-Fortes 


INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

ALVARENGA FILFIO, José Tostes de. Alguns Eventos da Flistória Bancária de Juiz de Fora. In:_Curso de História Econômica de Juiz de Fora. Juiz 

de Fora: Instituto Histórico e Geográfico de Juiz de Fora, 1987. p. 31-57. 

OLIVEIRA, Paulino de. História de Juiz de Fora. Juiz de Fora: Gráfica Comércio e Indústria Ltda., 1966. 


PASSAGLIA, Luiz Alberto do Prado. Preservação do Patrimônio Histórico de Juiz de Fora. Juiz de Fora: Instituto de Pesquisa e Planejamento, 1983. 

SÁ, Antônio Lopes. Origens de um Banco Centenário. (História econômica, administrativa, financeira e contábil do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais) Edição Comemorativa 100 anos. Juiz de Fora, 1992. 



6 ALVARENGA FILHO, 1987, P. 40. 
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Fig. 1 -Acervo do Centro de Referência do Professor / Museu Ana Maria Casasanta Peixoto Av. Amazonas, n g . 5855 - Bloco B - Bairro Cameleira. 


BELO HORIZONTE 


Acervo do Centro de Referência do Professor 


O tombamento dos bens que constituem o Acervo do Centro de Referência do Professor foi homologado pelo Conselho Curador do Instituto 
Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais em 26 de setembro de 2005 (conforme a Ata da Segunda reunião extraordinária 
desse mesmo Conselho) e publicado no dia 7 de outubro de 2005 no Diário Oficial do Executivo e Legislativo e Publicações de Terceiros, Minas 
Gerais, p. 41, sendo então sua inscrição determinada no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos 
Paleográficos ou Bibliográficos. 


O Centro de Referência do Professor (CRP) foi fundado pela Secretaria de Estado de Educação em 1994 e instalado no prédio 
que serviu de sede à própria Secretaria entre os anos de 1930 e 1981 - o Palácio da Educação - um dos edifícios do Conjunto 
paisagístico e arquitetônico da Praça da Liberdade. Incumbido da missão de fomentar a formação continuada dos professores 
e de preservar a memória da Educação mineira, o Centro era constituído de um laboratório para promoção de palestras, seminários 
e cursos e por uma biblioteca especializada em Educação para subsidiar tais atividades. Integrava ainda a sua estrutura o Museu da 
Escola de Minas Gerais, cujo projeto há anos era cogitado por educadores de Belo Horizonte. 

A ideia de se criar um Museu desse gênero originou-se de uma exposição ocorrida em 1990, organizada pela Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Minas Gerais como parte das comemorações do Ano Internacional da Alfabetização da UNESCO. 
A exposição Era uma vez uma escola... Memória pedagógica da Educação em Minas Gerais reuniu objetos relacionados ao universo 
escolar durante sete décadas e trouxe à luz a noção de que era necessário musealizar os percursos da Educação no Estado. A ideia 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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trazida pela exposição se concretizaria com a criação do Museu e sua incorporação ao nascente Centro de Referência do Professor. 
Note-se, assim, que ao se tornar um dos segmentos do CRP, o Museu além de documentar o passado de nossas escolas, apresenta-se 
também como uma fonte possível de pesquisas no campo da História da Educação. 

Os objetos de seu acervo indiciam grande número de possibilidades de estudos sobre a organização, o funcionamento e as 
transformações do sistema educacional em Minas Gerais. As centenas de cartilhas e de livros a ele incorporados, por exemplo, apontam 
diversas práticas educativas, como processos de alfabetização e letramento. As rupturas e permanências dos métodos de ensino 
desde o século XIX também podem ser investigadas por meio dos materiais que compõem esse conjunto, bem como os primórdios da 
formação de professores no Estado. Tais objetos guardam vestígios da trajetória e das identidades dos sujeitos (professores e alunos), 
revelando a construção dos processos educativos em Minas Gerais. 



Conforme o Processo deTombamento Estadual (PTE), no Palácio da Educação, o Museu da Escola ocupava o pavimento térreo. 
Este espaço, de modo a aproveitar cenograficamente sua configuração arquitetônica, estava dividido em seis ambientes temáticos, 
representando as fases pelas quais passou a Educação em Minas Gerais . 

Nesses ambientes foram organizadas as peças que compõem o acervo. Essas peças, segundo o PTE, pertenceram a cinquenta e 
quatro instituições de ensino de Belo Horizonte e de outras trinta cidades e a cento e sessenta doadores particulares . 

Cerca de cinco mil peças compõem o acervo desse que é nas palavras de Affonso Romano de Santanna um “comovente Museu”. 
Móveis, livros, cadernos, canetas bico de pena, tinteiros, mata-borrões, boletins, cartazes, uniformes e materiais didáticos diversos 
(ábacos, globos, mapas, jogos pedagógicos etc.), além de pinturas, fotografias e documentos arquivísticos são testemunhas expressivas 
da passagem do tempo nas escolas mineiras. 
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Profundamente ligadas ao vivido, 
à experiência mesma dos sujeitos que as 
manipularam e imersas em uma espécie de 
recursão metonímica, posto que as partes 
(os objetos) passam a ser o todo (a escola e, 
por conseguinte, o sistema educacional em 
que ela estava inserida), as peças do acervo 
do Museu remetem do início da Educação no 
Estado à contemporaneidade. 

Com efeito, constituem esse acervo 
singular objetos que (re)apresentam os 
ambientes do oitocentista Colégio do Caraça; 
das escolas tradicionais do final do século 
XIX e início do século XX; da Escola Nova 
(movimento que remodelou a Educação 
mineira nos anos 30); das escolas no período 
do Estado Novo (1937 a 1945); das escolas 
concebidas pelo modelo do Programa de 


Assistência Brasileiro-Americana à Educação Fig. 3-Acervo do Centro de Referência do Professor / Museu Ana Maria Casasanta Peixoto. 

Elementar (PABAEE) implantado em fins de 

1957 e que perdurou até meados da década de sessenta e das escolas dos anos setenta e início dos oitenta, que buscavam adequar-se 
à Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação, a Lei n-. 5.692/71, voltada para o ensino técnico e profissionalizante e ao Programa de 
Extensão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEM). Ao (re)apresentar esses períodos através da materialidade de suas formas, as peças 
do acervo desvelam o cotidiano escolar de cada um deles e, muito além disso, desvelam as ideologias que embasavam os métodos 
pedagógicos e as políticas públicas educacionais de cada época. 



g Em 2006, como registrado em relatório 

o 

> de vistoria do IEPHA/MG, o acervo do Museu foi 

| transferido para o Instituto de Educação de Minas 

| Gerais, onde permaneceu até 2011, quando foi 

o para a sede da Magistra - Escola de Formação 

e Desenvolvimento Profissional de Educadores 

de Minas Gerais -, na Gameleira, região oeste 

de Belo Horizonte. No espaço que ora ocupa, o 

acervo está exposto de modo semelhante ao 

de quando o Museu funcionava no Palácio da 

Educação, isto é, arranjado deforma a descreveras 

fases da Educação mineira aqui já mencionadas. 

Atualmente estão em exposição permanente 

329 peças, permanecendo o restante da coleção 

na reserva técnica. Ao instalar-se na Magistra, o 

Museu foi reaberto ao público em 2012 e recebeu 

a denominação de Museu Ana Maria Casasanta 

Peixoto, em homenagem à professora que em 1990 

organizou a exposição Era uma vez uma escola..., 
Fia. 4- Acervo do Centro de Referência do Professor/Museu Ana Maria Casasanta Peixoto. „ , . . ^ , , 

genese do Museu, conforme citado anteriormente. 

O Museu conta atualmente com uma equipe de cinco servidores e continua a receber a visita de estudantes e professores, que ao 

contemplarem os objetos expostos, (re)atam com seus olhares os fios das muitas histórias da História do ensino e aprendizagem em 

nossas escolas. 
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Sublinhe-se, por fim, que além de ser um museu histórico, o Museu da Escola é um instrumento de identificações coletivas 
e de cidadania, posto que ao intermediar o conhecimento sobre as instituições de ensino, propicia aos visitantes (re)conhecer-se 
nelas e entender que a escola é lugar de compartilhamento das vivências coletivas e que a Educação é um direito dos cidadãos. A 
preservação do patrimônio histórico escolar ensejada por este Museu é fundamental para que os mineiros conheçam as raízes do 
ensino em nosso Estado, com suas conquistas e limites. 

Muitas memórias, outras histórias nos fios das narrativas 

O acervo aqui descrito ainda é composto por um banco de narrativas intitulado Depoimentos Orais sobre a Educação em Minas Gerais: 
ampliando a memória oficial. A importância do banco deve-se justamente às narrativas ali existentes, feitas por professores ligados às fases pelas 
quais passou o sistema educacional mineiro. Conjugado ao poder de figuração simbólica dos modos de vida contidos nos objetos do Museu, o 
banco de depoimentos orais esboça o possível das cenografias da memória, uma vez que através das falas dos professores, vem à tona fragmentos 
do dia a dia quando de sua atuação docente, bem como o desvelamento de questões imbricadas às políticas de Estado para a Educação. Como o 
próprio banco se auto-denomina, seu conteúdo é uma ampliação (e muitas vezes um contraponto) à memória oficial registrada nos documentos 
administrativos. Ao historiador da Educação que pretenda estudar algumas das fases aqui referidas, o banco se mostra como fonte valiosa de 
informações. O próprio acervo do Museu se mostra mais legível quando observado após audição das narrativas gravadas em vídeo. As entrevistas 
foram divididas pela equipe do Museu em cinco grupos temáticos: Movimento Escola Nova Reforma Francisco Campos; Escola de Aperfeiçoamento; 
Escola Normal Modelo; PABAEE; Professores queforam se especializar nos Estados Unidos da América; PREMEM; Histórias devida de profissionais 
da educação; Depoimentos temáticos (principalmente sobre métodos e materiais didáticos) e História Institucional da Secretaria de Estado de 
Educação de Minas Gerais, (série de depoimentos feitos por Secretários de Estado de Educação). O banco encontra-se disponível para consulta 
e pesquisa na Biblioteca Bartolomeu Campos de Queirós localizada ao lado do espaço do Museu, na Magistra e é formado por um conjunto de 
setenta e seis fitas VHS. 


Autoria: Ailton Batista da Silva, Antonia Cristina de Alencar Pires e Daniela Flávia Martins Fonseca 
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ARAGUARI 

Conjunto paisagístico e arquitetônico da antiga Estação 

da Estrada de Ferro Goiás 



Fig. 1 - Prédio da Estação. 2012 


Em reunião extraordinária do Conselho Estadual do Patrimônio Cultural (CONEP), no dia 30 de junho de 2008, foi aprovado o tombamento do 
Conjunto Paisagístico e Arquitetônico da Antiga Estação da Estrada de Ferro Goiás. O bem cultural foi inscrito nos Livros de Tombo n Q . II e III do 
IEPHA/MG, respectivamente do Tombo de Belas-Artes e do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos. 

O conjunto conta com tombamento municipal deliberado pela Fundação Araguarina de Cultura - Divisão do Patrimônio Histórico, em dez de 
fevereiro de 1989; foi então definido como Patrimônio Cultural Ferroviário de Araguari, por meio do Decreto Municipal n Q . 13, de três de abril de 
1989. 


A s origens deste conjuntoestão ligadasaodesbravamentoeconquista doterritório brasileiro, remontandoaoséculoXVI,quando 
algumas expedições pioneiras já adentravam os sertões em busca de míticas riquezas e do aprisionamento de índios. Será, 
entretanto, na virada do século XVII para o XVIII, que a descoberta de ouro atrairá as atenções de um grande contingente de 
exploradores e aventureiros e dará origem, por consequência, a numerosos conflitos relativos à exploração dos minérios preciosos. A 
Guerra dos Emboabas (1707-1709) indicará a necessidadeda Coroa Portuguesa definir critérios para a ocupação doterritório nacional, 
resultando na criação em 1720 da Capitania de Minas. Surgiam as primeiras vilas quando a notável expedição de Bartolomeu Bueno 
da Silva - o Anhanguera - foi o marco definidor da primeira rota oficial entre São Paulo e a Capitania de Goiás, onde fundou o Arraial 
de Vila Boa de Goiás. 

A despeito do intenso fluxo de tropas na região do atual Triângulo Mineiro, o povoamento daqueles territórios continuava 
escasso, principal mente pela ação hostil dos índios Ca ia pós, que dominava ma região. A estratégia adotada foi a criação de aldeamentos 
ao longo da rota, onde as tropas encontravam pouso, defendidas e aprovisionadas por índios aliados, principalmente os Bororos, que 
se aculturavam. Estes núcleos iam caracterizando uma ocupação já ligada ao comércio, o que viria a se acentuar à medida que, a partir 
de meados do século XVII, a decadência da mineração determinava novos movimentos migratórios. 

Percebendo que somente o adensamento da povoação permanente doterritório permitiria a geração de riquezas alternativas, 
a administração de D. João VI inicia em 1816 a concessão de sesmarias na região do Triângulo, agora anexada à Capitania de Minas. 
Os conflitos gerados entre novos ocupantes e antigos aldeamentos levaram à extinção de muitos destes últimos e à invasão de 
territórios. Assim teria ocorrido na região do atual município de Araguari, área entre as sesmarias do Serrote e da Pedra Preta, de 
Antonio de Resende Costa, por ele doada à Paróquia do Senhor Bom Jesus da Cana Verde. Em torno desta se desenvolveu o Arraial 
do Brejo Alegre, que passou em 1840 ao julgado de Patrocínio, sendo elevado em 1843 a distrito e sucessivamente a freguesia, vila e 
cidade-em 1888-, quando já contava com 130 moradias e recebeu o topônimo de Araguari. 

Naquele mesmo ano chegaria ao território mineiro a Companhia Mogiana de Estrada de Ferro, empresa privada ligada ao 
setor cafeeiro, que havia sido fundada em São Paulo em 1872. Diversos percalços determinaram que a Linha Rio Grande chegasse a 
Araguari somente em 1896, de onde não houve prosseguimento até Goiás, como pretendido. Por fim, o governo republicano destinou 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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Fig. 3 - Visita do presidente Melo Viana, 1928. 


Fig. 2 - Estação em construção, 1928. 
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Fig. 4 - Década de 1930 



Fig. 5 - Prédio já ampliado - década de 1930 


à Estrada de Ferro Alto Tocantins (mais tarde Estrada de Ferro Goiás) a 
construção da Linha Roncador, iniciada em 1909 e concluída em 1913. 

As estações ferroviárias constituíam, naquele momento, 
verdadeiras portas ou portos secos, por onde não somentetransitavam 
mercadorias, mas consistiam em meio para um contingente humano 
com outras riquezas, de ordem social e cultural. Araguari passa por 
extraordinário crescimento e se vê impregnada destas influências, 
marcada pelos habitantes ligados nãosóaocomércio, mastambém aos 
próprios serviços administrativos e de manutenção das duas ferrovias. 
As reviravoltas econômicas provocadas pela Primeira Guerra Mundial, 
entretanto, impediram a importação de materiais e o pagamento de 
funcionários, terminando por provocar a liquidação da E. F. Goiás, em 
1918. Seu patrimônio, quase que arruinado em diversos trechos, foi 
adquirido pelo governo federal e incorporado à Estrada de Ferro Oeste 
de Minas em 1920. 

Os constantes investimentos da União na E.F.O.M. refletiram- 
se no espaço urbano: o complexo ferroviário da sede da E. F. Goiás viria 
a incluir amplas oficinas, centro deformação profissional, vila operária, 
hospital e cooperativa de consumo, influenciando não somente suas 
adjacências. Araguari foi sendo moldada como uma cidade ferroviária, 
reflexo das profundas relações de trabalho que sua população 
mantinha com as atividades técnicas e comerciais proporcionadas 
pelas ferrovias e também das relações sociais, com a assimilação de 
costumes e valores derivados das outras regiões com que mantinha 
permanente contato, particularmente com Campinas. 

As intervenções de origem estatal na estrutura urbana - já 
explicitadas desde 1895, quando o engenheiro Achiles Widulick, da 
Companhia Mogiana, havia elaborado o traçado de "'alinhamento” 
urbano, implantado em 1898 1 - e a política ideológica praticada pela 
E. F. Goiás na construção do conceito de uma "família ferroviária" 
propiciaram o fortalecimento das relações de identificação entre a 
população e a empresa, que aflorariam deforma dramática quando da 
transferência da sua sede para Goiânia, para onde a capital do estado 
havia sido transferida em 1937. 

A permanência da sede da empresa em Araguari, explicada 
por diversos fatores de ordem política, foi definitivamente ameaçada 
quando um ramal partindo de Leopoldo de Bulhões, aportou a Goiânia, 
em 1950. A despeito de imensa mobilização dos funcionários e da 
população, a transferência da sede ocorre em abril de 1954, coincidindo 
com o início do gradativo enfraquecimento do sistema ferroviário 
brasileiro pela política do governo federal, centrada na hegemonia do 
setor rodoviário. A estação da E. F. Goiás, que havia sido incorporada à 
Rede Ferroviária Federal em 1957, é desativada em 1973 e o complexo 
ferroviário entra progressivamente em desuso e abandono. 

Negociações para aquisição de parte das propriedades pela 
prefeitura municipal se prolongaram por 17 anos, mas a compra do 
prédio da estação só ocorreu em 1999, dez anos após o tombamento 
do complexo pela municipalidade, que passou a investir em iniciativas 
para a recuperação do edifício. Iniciadas em 2001 com um mutirão 
voluntário de limpeza já contando com o respaldo do tombamento 
provisório do IEPHA/MG, a partir de 2002 as obras de restauro visaram 


1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI. Dossiê de tombamento do Conjunto da Estrada de Ferro Goiás. Secretaria de Cultura - Divisão de Patrimônio Histórico. Araguari. 1989. 
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a adaptação de alguns edifícios para abrigar espaços e equipamentos 
culturais e a sede administrativa do governo municipal, que para lá foi 
transferida em 2006. 

As edificações que constituem o atual conjunto começaram a ser 
construídas após a encampação da E. F. Goiás pela E. F. Oeste de Minas, 
quando o aumento do movimento fez sentir a necessidade de se remodelar 
os antigos prédios. Em 1925, já reformado o edifício do escritório central 
e construído um amplo almoxarifado (1922), iniciou-se a reforma do 
pequeno prédio da estação, de 1911, que foi reinaugurado em dois de 
dezembro de 1928. Dez anos depois, seria iniciada a construção do edifício 
da Locomoção, para abrigar principalmente as oficinas de manutenção da 
ferrovia. Em 1 Q de julho de 1942 foi concluído e inaugurado o prédio da 
Escola Profissional. O curso ferroviário técnico-profissional, cujo lema era 
“Instrução para o Trabalho”, tinha por objetivo a formação de trabalhadores 
para as oficinas e instalações e de cidadãos imbuídos do conceito classista 
da “família ferroviária”, por meio de disciplinas alinhadas com as noções 
de moral e ética que faziam parte dos objetivos ideológicos da companhia. 
Pouco depois, em 1944foi inaugurada em anexo a Escola Primária Carmela 
Dutra, que também priorizava filhos de ferroviários 2 . Os anos de 1950 são 
marcados pela construção da Vila Goiás, um conjunto habitacional com 52 
residências populares destinadas aos integrantes da “família ferroviária”. 
O conjunto ferroviário, que no último decênio vinha sendo acrescido de 
edificações destinadas também a atividades não somente ligadas aos 
aspectos técnicos da gestão da ferrovia, recebeu em dezembro de 1953 
seu último prédio importante, justamente o do Hospital Ferroviário. Poucos 
meses depois, em abril, seria oficializada a transferência da sede da empresa 
para Goiânia. 

Ainda existem no Brasil, exemplares que atestam a diversidade de 
ti pose técnicas que a arquitetura ferroviária aqui assumiu, frequentemente 
projetados e construídos por funcionários das próprias empresas. As 
estações tinham formas e dimensões determinadas pela envergadura 
das atividades ali desempenhadas, o que justifica a notável diversidade 
e especialização do conjunto das instalações da E. F. Goiás. Do ponto de 
vista tipológico, o prédio principal tem sua origem nas soluções comuns 
até mesmo em projetos de dimensões menores: de um saguão, geralmente 
ladeado pelos espaços destinados ao depósito e serviços, acedia-se 
d i reta mente à plataforma. Em Araguari, estes espaços foram multiplicados: 
o edifício se desenvolve em dois pavimentos, com um corpo central que se 
eleva acima destes. Encimada por pequena cúpula ogival com telhas em 
escamas e óculos, sobre um rebuscado torreão, a composição do volume se 
inseria em um triângulo, antes que ampliações laterais suprimissem seus 
terraços. Esta intervenção tirou-lhe um pouco o ar pitoresco, mas é evidente 
a intenção de monumentalidade, que o arquiteto Júlio César Silva obteve 
com a sobreposição escalonada de volumes que culminam no torreão/ 
mirante, de aspecto vagamente acastelado. 

A modenatura é marcada pelo uso de pilastras e bossagens e as 
superfícies são decoradas com ornatos em relevo, que incluem diversos 
tipos de molduras e volutas, tríglifos, flores, guirlandas pendentes e tarjas. 
Também variadas são as formas dos vãos, predominando as vergas em arco 



Prédio da Locomocão. 2001 



Fig. 7-Hospital. 2001 



Fig. 8 - Escola Profissional - s.d. 



Fig. 9-0 mutirão de2001 


2 BARBOSA, Fábio de Macedo Tristão. Ferrovia e organização do espaço urbano de Araguari-MC: 1896-1978. 2008. p. 104-115. Dissertação (Mestrado em Geografia)-lnstituto de Geociências, Universidade Federal Fluminense, 
Niterói, 2008. Disponível em: <http://www.bdtd.ndc.uff.br/tde_arquivos/26/TDE-2009-05-29T142442Z-2010/Publico/Fabio%20Barbosa-Dissert.pdf>. Acesso em: 28 set. 2013. 
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Fotos: Acervo da Fundação Araguarina de Cultura 
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Fig. 10 — 



Fig. 11 -2012 


abatido, com bandeiras. A cobertura frontal é característica da tipologia, aqui na forma 
de um amplo pórtico sustentado por arcadas abatidas, com terraço em balaustradas. 

As demais edificações envolvidas pelo perímetro tombado incluem 
característicos armazéns, o de cargas e o bem proporcionado almoxarifado. Dentre 
estas, destaca-se pela imponência o prédio da “locomoção”: um edifício em quatro 
pavimentos ladeado por amplos galpões com cobertura metálica em sheds e abertos 
para um pátio central (o “carretão”); possui linhas verticalizadas e platibandas 
escalonadas, em linguagem artdéco. Já o prédio do hospital possui um pórtico central 
com quatro colunas retas e janelas bífores. Frontispícios em curvas nas alas laterais 
lembram um estilo neocolonial simplificado, tardio. 

Com o tombamento do conjunto da E. F. Goiás, o que se tenciona é a proteção 
de significativas estruturas físicas remanescentes das atividades que determinaram 
profundamente a formação não só de Araguari, mas relativas ao importante 
patrimônio ferroviário construído em Minas Gerais, que, por sua localização, veio a 
participar também de diferentes etapas da conquista e consolidação da ocupação do 
território nacional. 


Autoria: Rubem Sá-Fortes 
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BRUMADINHO E NOVA LIMA 

Conjunto Histórico e Paisagístico da Serra da Calçada 



Fig. 1 - Vista panorâmica do "Forte de Brumadinho" 


O tombamento pelo IEPHA/MG do Conjunto Histórico e Paisagístico da Serra da Calçada foi efetuado por meio da reunião do Conselho Curador 
do dia 30 de julho de 2008 - Deliberação CONEP n Q . 04/2008. 

Proteção complementar: Tombamento Municipal do Forte de Brumadinho (Decreto Municipal n. Q 014, de 2009, município de Brumadinho) e Área 
de Proteção Sul Região Metropolitana de Belo Horizonte (APA SUL RMBH, Decreto Estadual n. Q 35.624, de 1994). 

Coordenadas geográficas centrais: 20 Q 4'24” S e 43 Q 59'40” W. 

A Serra da Calçada, integrante Serra da Moeda, está localizada nos municípios de Brumadinho e Nova Lima, próxima a rodovia 
BR 040, limitando-se ao norte com o Parque Estadual da Serra do Rola-Moça. 

A paisagem cultural da Serra da Calçada é constituída pela memória histórica da mineração dos séculos XVIII eXIX, registrada 
na permanência de edificações e estruturas de mineração, pela formação geológica e do relevo que remontam a história geoecológica 
da Terra, as microbacias com suas redes hidrográficas e a cobertura vegetal endêmica correspondem à beleza cênica da paisagem, 
testemunho da ocupação mineira. 

O topônimo Serra da Calçada advém do caminho pavimentado com lajes de pedra de mão - de forma e tamanho variados 
- que unia o Vale do Paraopeba a Serra da Moeda, a partir daí se juntava ao entroncamento da Estrada Real. Esse caminho ligava 


199 








GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


NJUNTO HISTÓRICO E PAISAGÍSTICO DA SERRA DA CALÇADA 


grandes unidades produtivas-como a Fazenda Boa Esperança (tombada pelo IEPHA/MG), polo em escala semi-industrial - aos vários 
núcleos urbanos e outros de mineração ao longo do referido caminho. Dessas ruínas que hoje permanecem destacam-se a antiga 
fábrica de São Caetano da Moeda Velha e o complexo minerário do “Forte de Brumadinho”. Mas além dessas, há um conjunto de 
ruínas que interessam pela sua diversidade de ocupação e pelo caráter histórico hoje agregado. 

“se lugares, monumentos, e paisagens são incluídos entre os bens tombados ou entre os espaços 
eleitos como focos principais do turismo, é porque são objetos de forte sentimento topofílico [de 
afeição] por parte de importantes contingentes populacionais.” 1 


As pesquisas realizadas 
na Serra da Calçada pelo IEPHA/ 

MG iniciaram em 1985, com 
o mapeamento dos sítios 
arqueológicos ali existentes. Em 
maio de 2007, foi iniciado o Estudo 
de Avaliação para Tombamento 
do referido conjunto, a partir de 
recomendação do Ministério Público 
de Minas Gerais para tombamento 
estadual do “Forte de Brumadinho” 
e entorno. Esse estudo foi finalizado 
em 2008 e apresentado ao CONEP, 
no qual se procedeu o tombamento 
do conjunto por sua motivação 
histórica e paisagística. 

A vegetação é típica das 
áreas de altitude, constituída por 
formações campestres, em especial 
os campos rupestres ferruginosos 
sobre a canga laterítica - couraça 
ferruginosa formada a partir do 
intemperismo de rochas como 
itabi ritos —, apresentando espécies Fig. 2 -Caminho calçado que denomina a Serra 

endêmicas. No sopé as matas densas da floresta estacionai semidecidual, da mata atlântica, recobrem o relevo. 

A formação geológica compõe-se por quartzitos e itabiritos em estrutura dobrada do Sinclinal Moeda, topograficamente 
realçada por escarpamentos abruptos e vales bem encaixados. Os topos encontram-se, em extenso trecho, recobertos por canga 
laterítica. A geologia proporciona a ocorrência dos minérios de ferro, ouro, urânio e manganês. 

Aexistência de antigas minerações na região da Serra da Calçada indica sua importância enquanto patrimônio arqueológico, 
histórico e paisagístico. Essas minerações representam os processos da ocupação do território mineiro, os quais tiveram a exploração 
do ouro como atividade nuclear. 

O conjunto está formado pelas ruínas da edificação designada por “Forte de Brumadinho”, pelo caminho que denominou a 
Serra da Calçada e por outras estruturas de apoio da atividade minerária como: cavas, mundéus, arrimos e patamares. O “Forte de 
Brumadinho”é um exemplarda arquitetura civil do século XVI11, porém com traços particulares marcantesda arquitetura militar,com 
caráter defensivo pela sua localização estratégica. A técnica construtiva utilizou blocos de pedras justapostas da região sem uso de 
argamassa conformando o muro de proteção. No interior dessa estrutura há fragmentos de outras construções na mesma técnica 
como poços, ruínas de muros e muretas, hoje circundada por vegetação arbórea oportunista de médio e grande porte, com exemplares 
da mata tropical da região. O desenvolvimento dessa vegetação no interior das ruínas ocorre devido ao acondicionamento da matéria 
orgânica proveniente da ocupação histórica. O muro externo possui apenas uma abertura frontal. Na edificação interna, há duas 
aberturas, frontal e posterior, e três vãos de janelas, sendo que nessas existem conversadeiras em bloco de pedra, pressupondo o uso 
como moradia. 



2 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Histórico e Paisagístico da Serra da Calçada, Brumadinho e Nova Lima, MG. p. 131. 
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A leste desse conjunto existe uma área de lavra no 
sentido norte-sul, do sopé ao topo do morro junto ao córrego 
Senzala. Essa cava possui 'algumas estruturas edificadas em 
pedra, uma galeria, canais de drenagem associados a bocas 
de galerias, vestígios de canais de abastecimento de água, 
tanques de decantação da lama aurífera [mundéus] e canais de 
esgotamento dos mundéus” 2 . Em frente aos tanques, há uma 
galeria escavada na rocha, utilizada para passagem: pretendida 
para circulação ou para canal de transporte de água. Existem 
ainda nessas estruturas de mineração plataformas escalonadas 
com arrimos de pedras, diques, bocas de galerias, segmentos de 
canal, canais calçados, barragens de derivação, açudes, trilhas 
calçadas, edificações de porte menor, bicames, cabeceira detalho 
aberto, drenagem de água, entre outros indícios que auxiliam na 
elucidação das diferentes etapas, constituindo um privilegiado 
registro que afortunadamente documenta o processo extrativo e 
evolução tecnológica cuja história deu nome a Minas Gerais. 



Fig. 3 - Ruínas do "Forte de Brumadinho” 
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Fig. 4 - Face esguerda da cava da mineração do século XVIII. 

As sucessivas alterações presentes no conjunto da Serra 
da Moeda, detidamente no Complexo da Serra da Calçada, 
resultam na apropriação do espaço, na análisefisiográfica ondese 
conjugam os elementos da natureza, seguido de padrões de ordem 
funcional, neste caso, a disponibilidade de recursos naturais e a 
tecnologia empregada para a sua exploração. Amineraçãodeouro 
no início e posteriormente a exploração do ferro corresponderam 
as principais atividades, deixando marcas de uma pluralidade, 

decorrente de uma construção política e sociocultural, a qual se materializou em sucessivos cenários, hoje objeto de pesquisa de 
historiadores e arqueólogos. A Serra da Calçada, por excelência, assinala esta presença, amadurecida pelo tempo, hoje patrimônio 
em seu sentido mais amplo. O caminho traçado por suas pedras liga o presente ao passado, sempre num contínuo processo. A lida, 
a alteração do espaço, a tecnologia na conquista de ampliar seus horizontes, de dominar o movimento da natureza e das demandas 



Fig. 5 - Galeria escavada na rocha. 


2 GUIMARÃES, 2002, apud INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo detombamento do Conjunto Histórico e Paisagístico da Serra da Calçada, Brumadinho e Nova Lima, MG. 
p. 131. 
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NJUNTO HISTÓRICO E PAISAGÍSTICO DA SERRA DA CALÇADA 



Fig. 6 - Perímetro do Tombamento Estadual - Fonte: lEPFIA/MC, 2008; Google Earth, 2013 


econômicas da sociedade que se registram 
como artefatos. A Serra da Calçada é a 
própria substantivação (ou reificação) 
servi ndodeelemento integrador dos vá rios 
espaços, fragmentados, descontinuados 
pela dinâmica da ocupação ao longo dos 
últimos séculos. Neste contexto, protege- 
se a diversidade cultural que engloba o 
século XVIII e XIX. O tombamento deste 
conjunto democratiza o conhecimento, 
o que não significa apenas uma volta ao 
passado, mas um investimento em nosso 
presente. 


Autoria: Clarice Murta Dias, Fabiano Lopes de Paula e Rosana de Souza Marques 
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ITAJUBÁ 

Casa Wenceslau Braz 



Fig. 1 - Casa de Wenceslau Braz situada na Praça Wenceslau Braz. 


O Conselho Estadual de Patrimônio Cultural (CONEP) aprovou, em 30 de junho de 2008, o tombamento definitivo da Casa de Wenceslau Braz em 
Itajubá, fundamentado no parecer e dossiê técnico elaborado pelo IEPHA/MG cujo parecer indica sua inscrição nos Livros de Tombo n Q . II, III, e IV, 
respectivamente do Tombo de Belas Artes, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e 
do Tombo das Artes Aplicadas. 


E m 1910, Wenceslau Braz foi eleito à vice-presidência do Brasil e resolveu não assumir o cargo de presidente do Senado Federal, 
então prerrogativa dos vice-presidentes e volta para Itajubá. 

Em sua casa recém-construída, o político se afasta das inúmeras revoltas contra o presidente Marechal Hermes da Fonseca e 
da possibilidade de ver seu nome envolvido entre os revoltosos num golpe para assumir o mais alto posto do país. 

Essa atitude discreta possibilitou que Wenceslau Braz, para além dos maiores cuidados com sua vida pessoal, urdisse, como 
bom político mineiro, um futuro possível. Sua casa tornou-se palco das conversas, da montagem de estratégias, dos pactos, dos acordos 
e da definição de uma política nacional após a Era do Marechal-Presidente. Assim, o futuro daquela nova república foi orquestrado 
fora do Catete, num ambiente privado longe do mar, ao largo do rio Sapucaí, no município mineiro de Itajubá. 
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CASA WENCESLAU BRAZ 



Fig. 2-No “calçadão”da Praça , com o busto de Wenceslau 
Braz a frente, a Casa Rosada se desenvolve em porão alto 
habitável e um pavimento 

Wenceslau Brás Pereira Gomes nasceu em São Caetano da Vargem Grande, hoje Brazópolis, em 26 de fevereiro de 1868. Era o 
terceirofilho do coronel Francisco Brás Pereira Gomes e de Isabel Pereira dos Santos. Seu pai era político influente e atuante na cidade, 
que passou a se chamar Brazópolis em sua homenagem. O Cel. Francisco foi Capitão Comandante da Guarda Nacional, deputado da 
Assembléia da província de Minas por muitos anos e prefeito de Brazópolis. Seu irmão mais velho, Henrique Brás, também governou 
o município por 16 anos, sucedendo o pai. Formou-se advogado em 1890, aos 22 anos, pela Faculdade de Direito de São Paulo. Os 
bacharéis de sua turma atingiram também postos importantes no cenário da política nacional. Wenceslau Brás estudou com outros 
dois futuros presidentes, Washington Luis e Delfim Moreira. A política estivera sempre presente na família de Wenceslau Brás, e ele 
também esteve envolvido desde cedo. 

A Primeira República, marcada pelo coronelismo, inúmeros pactos e conchavos, se caracterizou pela hegemonia de São Paulo, 
estado mais rico e Minas Gerais, estado com maior bancada no Congresso. Essa clássica aliança ficou conhecida como a política 
do café com leite. No final de 1899, o então governador de Minas, Silviano Brandão firmou acordo entre as lideranças do Partido 
Republicano Mineiro e Partido Republicano Paulista, controlados pelas oligarquias cafeeiras de cada estado. Com o pacto, São Paulo 
e Minas Gerais se revezam na presidência e vice-presidência, além de influenciarem a nomeação de ocupantes de cargos públicos e a 
manobra de verbas federais. 1 Dessa forma, mantiveram-se as oligarquias cafeeiras no domínio político e econômico. 

Apesar da hegemonia, nem sempre essa aliança mostrou-se sólida. As eleições de 1910 marcam uma cisão na política do café 
com leite. O presidente Nilo Peçanha indicou David Campista a sua sucessão. O Partido Republicano Mineiro, no entanto, não aceitou 
esta candidatura e apoiou o Marechal Hermes da Fonseca tendo como vice-presidente Wenceslau Braz. Os paulistas apoiaram um 
terceiro nome, o baiano Rui Barbosa, que apesar de sua campanha civilista não conseguiu impedir a vitória de Hermes da Fonseca. 

Em razão das divergências dessa campanha eleitoral e das derrotas do presidente Marechal Hermes durante seu mandato, 
Wenceslau Brás no cargo de vice retorna à Minas durante quase todo esse período. Não aceitou ser o presidente do Senado, como 
era de regra e, discretamente, segue articulando a política central no seio do seu poder local, a sua “Casa Rosada”, em Itajubá. Ela foi 
seu refúgio durante o conturbado período presidencial do Marechal Hermes, saindo novamente de lá para assumir a presidência da 
República em 1914. 

É relevante sua permanência em Itajubá durante esse período e toda movimentação que lá ocorre mesmo depois de findado 
seu mandato de presidente. Assis Chatea ubriand, um dos seus ilustres visitantes, foi quem deu à casa o adjetivo “rosada”em lembrança 
da sede do governo argentino-“Casa Rosada”. 


A ocupação da região de Itajubá se deu no final do século XVII, com as expedições dos 
bandeirantes paulistas vindos de Taubaté, sob o comando de Borba Gato, em busca 
de ouro. O arraial que deu origem a Itajubá foi fundado pelo Padre Lourenço da Costa 
Moreira. Cresceu rapidamente e em virtude de sua franca prosperidade, seu território 
foi desmembrado do de Campanha, sendo elevado à vila de Boa Vista do Itajubá, por 
força da Lei n Q . 355, de 27 de setembro de 1848. Treze anos depois, em 4 de outubro de 
1862, a Lei provincial n Q . 1.149, elevou Boa Vista do Itajubá à categoria de cidade. Em 15 
de julho de 1872, é criada a comarca de Itajubá pela Lei n Q . 1.867, compreendendo os 
municípios de Itajubá, Cristina, Maria da Fé, Pedralva, Silvestre Ferraz e Vila Braz. 
Localizada na Serra da Mantiqueira em um vale plano, a cidade de Itajubá apresenta 
sítiofísico caracterizado por paisagem de morros e vales com altitude entre 800 a 1.500 
metros, às margens do rio Sapucaí. 

O solo rico favoreceu a agricultura, que se tornou a principal atividade econômica do 
município a partir do século XIX, depois do declínio da exploração do ouro. O município 
não sofreu com a crise econômica que afetou a economia do país nos primeiros anos do 
século XX, por possuir uma agricultura diversificada, na qual se destacavam o cultivo do 
fumo, da cana-de-açúcar e do café. 

A primeira década do novo século assistiu à substituição das antigas edificações 
simples de modelo colonial pelas edificações de gosto eclético, o estilo arquitetônico 
representativo da República, como é exemplar a “Casa Rosada" de Wenceslau Brás. 
Itajubá e outros municípios da sua região constituem atualmente um polo 
industrial importante, destacando-se no setor de tecnologia e eletrônica, que vem se 
desenvolvendo com as pesquisas tecnológicas realizadas nas suas universidades. 


1 Conforme verbete "política dos governadores” do Dicionário histórico-biográfico da Primeira República 1889-1930. Disponível em: http://cpdoc.fgv.br/dicionario-primeira-republica. Acessado em: 25/09/2013. 
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A “Casa Rosada" torna-se emblemática da importância da política mineira, do poder dos Estados e do prestígio das elites 
regionais na Primeira República. Ela transcende o simples espaço arquitetônico, já que em diversas ocasiões as esferas do público e do 
privado se entrelaçaram. O espaço simbólico da casa é marcado menos como lugar da vida privada e muito mais como extensão da 
vida pública, como o lugar do exercício da política do início do século XX. 


Referencial simbólico de uma etapa precursora do processo 
constitutivo do que chamamos nação brasileira, a casa de Wenceslau 
Braz também em sua materialidade reafirmou os ideais republicanos. 
Suas características formais e estéticas ligadas ao movimento eclético, 
em voga no Brasil no final do século XIX e início do XX, era a mesma 
linguagem escolhida para a arquitetura oficial. Época de grandes 
transformações urbanas e de inovações tecnológicas na construção 
civil resultou em uma cidade propositadamente diferente daquelas 
do período colonial. Se num primeiro momento optou-se pela simples 
reforma das fachadas, logo os terrenos mais amplos possibilitaram a 
implantação das casas em meio ao lote, embora ainda por um período, 
conservou o alinhamento frontal com o passeio. Essa disposição resultou 
em ambientes com maior ventilação e insolação. 

A introdução do corredor interno permitiu uma melhor 
setorização dos ambientes, definindo a área íntima e a social. 

Os novos matéria is-perfis de ferro, telha plana e calhas internas, 
materiais impermeabilizantes, dentre outros - levaram a soluções 
plásticas arrojadas e complexas tipologias construtivas, exigências de 
uma também nova elite urbana, e das quais a Casa Rosada mineira é 
exemplar. 



Fig. 4 - Detalhe da varanda e escada lateral. 


O tombamento da Casa de Wenceslau Braz veio reconhecer 
os valores aqui expostos determinando sua proteção como bem 
cultural de todos os mineiros. Citando o parecer do tombamento: 



Fig. 3 - Detalhe do arremate lateral do ático que se desenvolve lateralmente 
e é interrompido. 



Fig. 5-Sala de Jantar com pinturas parietais de autoria 
de Luiz Teixeira 
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Fig. 6 - Detalhe do forro da sala de estar. 


Ao proteger o lugar referente a um dos ícones do passado político de Minas 
Gerais, busca-se revalorizar os espaços de articulação política e as vivências 
individuais e sociais dos habitantes da cidade e reconhecer a importância dos 
remanescentes do passado creditando valor à memória de cada sujeito que 
constrói, a partir da sua própria história, a narrativa e o sentido das experiências 
de vida as quais encontram, no patrimônio edifcado, um poderoso canal de 
expressão. 2 



Fig. 7-Detalhe da pintura da sala de jantar onde foi utilizada a técnica de pintura 
a seco. 



Fig. 8 - Quarto com a cama gue pertenceu ao Presidente. 


Autoria: Ana Paula Trindade Gomes, Tarcísio Guadalupe Gomes 
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PITANGUI 

Centro Histórico 



Fig. 1 - Vista geral do Centro Histórico de Pitangui. 


O tombamento pelo IEPHA/MG do Centro Histórico de Pitangui foi aprovado pela Deliberação n Q . 09/2008, em reunião ordinária do Conselho 
Estadual do Patrimônio Cultural (CONEP) realizada em 04 de setembro de 2008. Foi determinada sua inscrição no Livro deTombo n Q . II, doTombo 
de Belas Artes e no Livro deTombo n Q . III, doTombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos, com 
todos os efeitos legais decorrentes. 

L ocaliza-se no centro-oeste de Minas Gerais. Seu Centro Histórico é constituído por uma área delimitada onde se assentou a 
população inicial no século XVIII. Essa área contém os principais referenciais arquitetônicos, urbanísticos, históricos e sociais 
relativos à criação e ao desenvolvimento da localidade. 

O local em que ora se encontra o Centro Histórico não é o mesmo onde, no final do século XVII 1 , os bandeirantes fizeram o 
primeiroachadoauríferoda região. Além deencontrarem ouro numa ribeira nas proximidadesde Pitangui,os primeiros desbravadores 
paulistas que adentraram a região descobriram grande quantidade do metal, que se mostrava de fácil extração, assemelhando-se a 
batatas brotando da terra, tal a facilidade em retirá-lo, resultando daí o topónimo conhecido como Batatal ou Descoberto. Exploradores 
montaram, posteriormente, acampamento no morro do Batatal e iniciaram a exploração do ouro que, no entanto, esgotou-se 
rapidamente. 

Em 1713, há notícias de novos descobrimentos na região, dessa vez, próximos ao núcleo atual de Pitangui - no Sítio da Olaria, 
no Alto da Paciência e no Córrego do Pilar. A ocupação era feita predominantemente por aventureiros interessados em auferir lucros 

1 Segundo Sílvio Gabriel Diniz, a data do descobrimento das minas é 1696. DINIZ, Sílvio Gabriel. Pesquisando a história de Pitangui. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1965. p. 9. 
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imediatos. As primeiras construções surgidas eram rústicas, normalmente feitas de pau a pique. A aglomeração era desordenada e 
espontânea, seguindo uma regra quase geral ao estabelecimento dos arraiais setecentistas mineiros de se fixarem ombro a ombro 
com as lavras de ouro. Não havia conhecimento de traçado urbano planejado nem de linearidade. As ruas e becos eram sinuosos 
e irregulares, acompanhando a topografia natural do terreno (seguindo as curvas de nível). Daí a topografia acidentada inicial da 
urbanidade, com três ruas principais (de Baixo, Direita e da Matriz Velha) mais planas e interligadas por estreitos becos, bastante 
íngremes. Em virtude desse desenho urbano, as quadras se tornaram longas e os lotes bastante generosos, com grandes quintais. Os 
sobrados, por sua vez, eram construídos soltos nos terrenos, alinhados à rua. Essa característica urbana pode ser percebida ainda hoje 
na área do Centro Histórico de Pitangui. 

A primeira capela criada 
próxima ao local onde se concentrou 
a povoação foi a de Nossa Senhora da 
Penha. As capelas figuravam como as 
primeiras construções que denotavam 
permanência e assentamento no 
espaço geográfico. Face à instabilidade 
da vida mineradora elas concentravam 
tanto a vida religiosa como a social dos 
primeiros arraiais da Capitania de São 
Paulo e Minas do Ouro. 

O ouro descoberto era extraído 
à revelia da Coroa, porquanto ainda 
não havia repartição de datas nem 
designação de guarda-mor para tal 
tarefa. Com o tempo, a Coroa deu 
início à montagem do aparelho 
administrativo, com o objetivo de 
assegurara arrecadação dos quintos eo 
controle político sobre a região. Em abril 
de 1714, Dom Brás Baltazar da Silveira 

recebeu notícias enviadas do distrito de Pitangui sobre desavenças que havia no novo descobrimento. Alguns mineiros questionavam 
a forma como as lavras haviam sido divididas, o que lhes causava prejuízo. Mandou então à localidade o engenheiro militar Pedro 
Gomes Chaves para que se informasse de tudo o que estivesse ocorrendo e distribuísse justiça. Pedro Gomes estabeleceria as bases 
para o assentamento da população. Era a primeira intervenção efetiva da Coroa no espaço urbano da localidade. 

Os paulistas principais do povoado apresentaram ao governador Baltazar da Silveira a necessidade de se elevar o arraial a Vila 
“para melhor expedição da cobrança dos reais quintos”, assim como a anexação da mesma à Comarca de Sabará, “porque além de 
lhe ser mais vizinha, tinham a Vossa Mercê nela por Ouvidor Geral, cuja retidão os persuadia da igualdade com que havia de deferir 
aos seus requerimentos” 2 3 . Assim, em 9 de junho de 1715 o arraial de Pitangui foi elevado à categoria de Vila, com o nome de Vila de 
Nossa Senhora da Piedade de Pitangui. Era a sétima Vila criada na então Capitania. Em 1726, contudo, o orago da mesma teve que ser 
mudado para Nossa Senhora do Pilar, devido à insatisfação dos moradores quanto à padroeira escolhida pela Coroa. 

Os prédios públicos típicos e símbolos da institucionalização-a Câmara ea Cadeia-foram instalados, tendo sua construção, 
contudo, muito tempo depois, o que denota a fragilidade da atuação do poder metropolitano nas novas regiões demarcadas. Só em 
meados do século XVIII foi construída a Casa de Câmara e Cadeia na rua de Cima ou Direita (atual rua Martinho Campos, esquina 
com rua do Pilar) em frente à Capela de Santa Rita e ao pelourinho. Até então ela se instalava em imóveis alugados. O pelourinho de 
Pitangui servia para castigos e afixação de bandos e editais, sendo o centro gravitacional do território urbano, marco a partir do qual 
se delimitava a sesmaria da Vila, concedida à Câmara. 

A administração metropolitana tentava organizar o espaço público, muitas vezes em vão. A rua era o espaço por excelência 
da manifestação social. Frequentada por uma sociedade mais diferenciada/complexa - constituída por, além dos mineradores, 
comerciantes, advogados, padres, fazendeiros, artesãos, burocratas, a classe proprietária, militares, irmandades religiosas, além dos 
escravos, dentre outros-na rua manifestava-se simbolicamente a hierarquização social típica do sistema colonial, na qual prevalecia o 
status social, associado à riqueza econômica. Sinais exteriores, ta is como roupas, fachadas de residências e bens materiais, enunciavam 
o papel que cada um ocupava na sociedade. 

2 DINIZ, Sílvio Gabriel. Capítulos da história de Pitangui. Belo Horizonte, 1966. p. 6. 

3 MARX, Murilo. Cidade brasileira. São Paulo: Melhoramentos, 1980. p. 44. 



Fig. 2 - Vista geral do Centro Histórico de Pitangui, com destaque para a nova matriz do Pilar, inaugurada em 1921. 
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Dentre os momentos propícios à manifestação social, o rito religioso era o principal: Semana Santa, missa, páscoa, te-déum, 
bênção do Santíssimo, romaria, trezena, novena etríduo.Tais ocasiões atraiam os moradores do núcleo urbano etambém aqueles dos 
sítios e fazendas dos arredores da cidade. As irmandades se organizavam para os eventos, decorando a cidade e fazendo do espaço 
público uma espécie de palco para as formas de sociabilidade. 4 

Durante o século XVIII, as irmandades cresceram continuamente em Pitangui, face à instabilidade da vida na colônia, que 
obrigava aos que podiam, a procurar assistência nas associações leigas, as quais equivaliam ao canal mais importante de manifestação 
em uma sociedade carente de possibilidades de demonstração pública. Segundo Caio Boschi 5 , Pitangui, durante a segunda metade 
do século XVIII, possuía oito Irmandades: Nossa Senhora da Penha, Nossa Senhora do Pilar, Nossa Senhora da Conceição, Santíssimo 
Sacramento, São Miguel e Almas, Senhor dos Passos e Nossa Senhora do Rosário, esta última a única frequentada por negros escravos. 
Cada irmandade que surgia procurava construir uma capela dedicada ao santo que evocava. Em 1714, foi construída a Capela de 
Santa Rita de Cássia, próxima ao pelourinho. A Vila teve duas capelas de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, no local conhecido 
como Cavalhadas (atual Grupo Escolar Dona Francisca Botelho). Havia a capela de Nossa Senhora da Conceição, na rua de Baixo (atual 
rua Padre Belchior) e também a Capela do Bom Jesus, construída antes de 1752. A Matriz de Nossa Senhora do Pilar, instalada no 
centro da aglomeração principal (atual Praça Getúlio Vargas), arruinou-se rapidamente, o que demandou a construção de uma nova 
matriz, aproximadamente em 1726, no mesmo lugar da anterior. Essa contou com a sofisticada talha do artista Vieira Servas, além de 
ter sua nave projetada como cópia da Matriz do Pilar de Ouro Preto. 

A partir da segunda metade do século XVIII, a Vila de Pitangui empobreceu paulatinamente. O ouro fácil de minerar acabou 
ou diminuiu, em decorrência do esgotamento das faisqueiras e grupiaras. A exploração do ouro em rochas era problemática e cara, 
necessitando de muitos braços e ferramentas, o que desestimulava as tentativas dos mineradores. Além disso, no período de 1735 a 
1750, a adoção do sistema da captação em substituição ao da tributação via Casas de Fundição causou o esvaziamento populacional 
de Pitangui. Escravos, negros e mulatos forros, brancos pobres e/ou endividados, comerciantes e oficiais de várias artes debandaram 
da Vila para não pagar o tributo. 

Neste período, floresceram novos 
povoados, além de aglomerações de 
quilombos. A “caça de negros fugidos” e a 
destruição de quilombos se tornou uma 
atividade altamente rentável para toda sorte 
de aventureiros. A pobreza tornou-se uma 
característica social e a mineração deixou de 
ser a base econômica da região. A população 
voltou-se para a agricultura e a pecuária, 
sendo produtos da região a farinha, o fumo, o 
milho, a mamona para extração do azeite e o 
algodão para abastecer a indústria doméstica 
de tecidos grosseiros, de que se vestiam 
principalmente os escravos. 

Apenas no século XIX se verificou uma 
onda de “prosperidade” mais constante, visível 
principalmente nos melhoramentos urbanos 
implantados. Em abril de 1833, a Câmara criou 
uma agência postal. Em 1835, foi construído 
um chafariz ao lado da Matriz para abastecer 
de água a população, captada do Mato da Pedreira. Em 1844, iniciaram-se as obras de construção da Santa Casa de Misericórdia de 
Pitangui, no bairro São Francisco, oficialmente instalada em 1879, dispondo de maternidade, pediatria, lactário e farmácia, além de 
uma capela dedicada a São José. Os melhoramentos urbanos e o desenvolvimento econômico da povoação tornaram possível, em 
1855, a elevação da Vila a cidade. 

Novas capelas foram construídas ou antigas foram reformadas. A Ca pela de São Miguel e Almas, erigida em 1855, arruinou-se, 
sendo substituída por outra. Em 1886, foi construída a Capela de Nossa Senhora do Carmo, na rua João Cordeiro (atual rua São José). 
Entre 1872 e 1873, ocorreram as obras para a construção da Capela de São Francisco de Assis, no local conhecido como Cavalhadas 
(atual Praça Isauro Epifânio). Aproximadamente em 1880, foi construída a Capela da Cruz do Monte, fora da área do Centro Histórico. 



Fia. 3 - Vista parcial da Praça Benedito Valadares. 


4 ALGRANTI, Leila Mezan. Famílias e vida doméstica. In: NOVAIS, Fernando A; SOUZA, Laura M. História da vida privada no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. v. 1, p. 113. 

5 BOSCHI. Caio. Os leigos e o poder: irmandades leigas e política colonizadora em Minas Gerais. São Paulo: Ática, 1986 
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Fig. 4 - Vista do Centro Flistórico de Pitangui. Em primeiro plano, a estação ferroviária. 

A Matriz do Pilarfoi reformada, mantendo-se internamente a primitiva obra de arte e derrubando-se duas torres, substituídas por um 
campanário, construído no lado direito, próximo ao chafariz. Em 1866, foi solenemente celebrada a reconstrução. 

Outras atividades surgidas fora da área do Centro Histórico determinaram distintas conformações ao município. A atividade 
têxtil industrial começou a desenvolver-se a partir da instalação de uma fábrica de tecidos no distrito de Santa de João de Cima e 
outra em Brumado. No século XIX, foi instalada uma estação ferroviária noMiranda (maistardeVelhodaTaipa), pertencente ao ramal 
da Estrada de Ferro Oeste de Minas. A estação ferroviária de Pitangui foi construída em 1907, nas proximidades da ponte do Baiacu 
(hoje Praça Brito Conde). Tais disposições, acompanhadas da instalação da luz elétrica e de outros melhoramentos, demandaram o 
desenvolvimento de novos bairros e a atração da população, que cresceu paulatinamente no período. 

No século XX, vários acontecimentos mudaram a conformação do Centro Histórico de Pitangui. Em 1914, um incêndio 
destruiu a antiga Matriz, extinguindo quase todo o acervo artístico da igreja e também o rico acervo eclesiástico, com os registros de 
batismos, casamentos e falecimentos ocorridos na paróquia. Visando levantar recursos para a nova construção, a Igreja desfez-se de 
suas antigas capelas: do Rosário, de Santa Rita, de Nossa Senhora da Conceição e de Nossa Senhora do Socorro (na esquina das ruas 
Padre Belchior e Padre Jesuíno). Esses locais foram ocupados por novas construções, de acordo com o gosto da época, o ecletismo, o 
que certamente influenciou uma série de outras construções erguidas pela cidade no princípio do século passado. 

Outra Matriz foi construída, substituindo a original, desta vez em estilo neogótico, possuindo altares para Nossa Senhora do 
Pilar, Nossa Senhora das Graças, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Santa Terezinha, Sagrado Coração de Jesus e Nossa Senhora das 
Dores. As obras de reconstrução da nova Matriz terminaram somente em 1921 e a inauguração aconteceu em 15 de agosto, dia da 
padroeira Nossa Senhora do Pilar. Um relógio foi instalado mais tarde, em 1940. 

Em 1907, o Grupo Escolar D. Francisca Botelho, tinha suas obras de adaptação concluídas. No ano seguinte, a Câmara municipal 
previa despesas para consertos no teatro da cidade, que ganharia também um grupo dramático, e para obras de abastecimento de 
água, que continuou, no entanto, precário até meados do século. Em 1923, foi pavimentada com macadame a Praça da Câmara. 

Também nesse período, a Câmara criou o imposto sobre muros e cercas para as ruas centrais da cidade e praças da Estação, 
da Matriz e de São Francisco, além dos becos que ligam as referidas ruas e praças entre si. O objetivo era realizar a limpeza e 


2 Parecer do tombamento assinado pela historiadora Maria Marta Martins de Araújo. In: IEPHA/MG. Dossiê de Tombamento da Casa Wencesiau Braz. Belo Horizonte, 2008. Esse processo foi a principal fonte de dados apresentadas nesse 
texto. 
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Fig. 5-Sobrado do Monsenhor Vicente Soares, situado à Praça Cetúlio Vargas. 


embelezamento das ruas do centro da cidade, obrigando os proprietários a transformar cercas em muros e a embelezar os mesmos. 
O poder público ajudaria na manutenção dos passeios, junta mente com os proprietários, que deveriam ainda tomar cuidado para não 
deixar depósitos de materiais de construção espalhados pelas calçadas e ruas. 

A partir da década de 1970, a cidade foi perdendo alguns referenciais de sua memória, tanto arquitetônica e urbanística 
como social. O patrimônio arquitetônico, até então relativamente bem preservado, foi, em muitos casos, substituído por construções 
contemporâneas. Ao mesmo tempo, referenciais como a Igreja de São Francisco de Assis, foram fechados, o que já havia acontecido 
com os prédios da Santa Casa de Misericórdia. Também nesse período, os locais de sociabilidade sofreram uma retração. Houve o 
fechamento do cinema da cidade e a demolição do prédio que o abrigava, fato que se deveu, segundo moradores da localidade, ao 
papel exercido pela televisão, que levou o público para dentro de suas moradias. O cinema da fábrica de Tecidos Pitanguiense, que 
atendia todo o público da cidade, também foi fechado, juntamente com a desativação da fábrica. Os clubes Lyons e Rotary Clube, 
destinadosà convivência da alta sociedade pitanguiensetambémfecharam as portas.Outro local desocialização-a Praça Governador 
Benedito Valadares - onde se fazia o footing, crivado de divisões classistas, também parou gradativamente de ser frequentado. A 
festa da padroeira Nossa Senhora do Pilar, que reunia barraquinhas e apresentações musicais, deixou de ser realizada em razão da 
constatação por parte das autoridades da Igreja, de que o evento se revestia de caráter comercial e não religioso. A cidade contava 
ainda com uma longa tradição de bandas de música que sucessivamente arrefeceu. 
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Foto: Acervo IEPHA/MG, 2013 
















GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


CENTRO HISTORICO 


Apesar disso, em 1959 e 1988 foram tombados pelo IPHAN os sobrados do Museu Histórico de Pitangui e da Casa do Padre 
Belchior. Em 1989, nas disposições transitórias da nova Constituição do Estado, determinava que Pitangui e uma série de outras 
cidades de Minas deveriam ter algum tipo de proteção em função de seus valores históricos e artísticos. 

Otom ba mento estadual do Centro Histórico de Pitangui ocorreu a penas em 2008, a pesar da resistência de diversos proprietários 
de imóveis. A despeito da perda de referenciais arquitetônicos e sociais da cidade, o ato se investiu da preocupação em preservar não 
uma noção de originalidade ou de pureza relativos ao povoamento inicial. A ação se fez consoante com as regras de preservação 
contemporâneas sobre aglomerações urbanas, nas quais os locais intactos cederam espaço aos fragmentados, enquanto a noção de 
monumentalidade abdicou-se em nome da modéstia. Tais diretrizes estão expostas, por exemplo, na Carta do Restauro de 1972, que 
recomenda identificar os centros históricos, mas não apenas os antigos centros urbanos, assim tradicionalmente entendidos, como 
também, de um modo geral, todos os assentamentos humanos cujas estruturas, imutáveis ou fragmentárias, ainda que tenham 
transformado ao longo do tempo, hajam constituído no passado ou, entre muitos, os que eventualmente tenham adquirido um valor 
especial como testemunho histórico ou por características urbanísticas ou arquitetônicas particulares 6 . 

A paisagem colonial se transformou 
e o Centro Histórico é a expressão de um 
processo dinâmico, documentando através 
de suas edificações (em seus diversos estilos 
arquitetônicos), as mudanças urbanísticas 
(abertura de ruas, fechamento de becos, 
construção de praças) e das mudanças sociais ali 
ocorridas, representativas das fases vividas pela 
cidade ao longo de quase três séculos. 

Assim, na delimitação do Centro 
Histórico de Pitangui, procurou-se proteger a 
memória das instituições de poder (o Fórum, a 
antiga Casa de Câmara e Cadeia, o local onde 
se instalou no passado o Pelourinho) e da 
vida religiosa (a Matriz de Nossa Senhora do 
Pilar e a igreja de São Francisco de Assis), além 
do universo doméstico e público (a Casa do 
Padre Belchior 7 e a de Maria Tangará e de Dona 
Joaquina de Pompéu 8 ), as edificações, o mundo 
do trabalho (os estabelecimentos comerciais, o 
antigo Banco Hipotecário) e do lazer (o espaço 
onde se localizava o teatro, o Museu Histórico de 
Pitangui, a praça Benedito Valadares, os quintais 
e as ruas), a ordem e a desordem. 



Fig. 6 - Igreja de São Francisco de Assis. 


Autoria: Helaine Nolasco Queiroz e Evandro Rocha Mendes 
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6 Cury, Isabelle (Org.). Cartas Patrimoniais. Rio de Janeiro: IPHAN, 2000. 

7 Padre Belchior foi uma figura representativa durante o período imperial, tendo aconselhado Dom Pedro, ao lado do riacho Ipiranga, em São Paulo, a não respeitar as Cortes de Lisboa, que desejavam a submissão do governo aos desígnios 
portugueses 

8 As duas mulheres viveram em Pitangui durante os séculos XVIII e XIX e marcaram a história da localidade por suas riquezas. 


Foto: Acervo IEPHA/MG, 2013 
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CARANDAÍ 

Capela de Nossa Senhora da Glória 



Fig. 1 - Vista geral da Capela - Povoado da Ressaca, Distrito de Flermílio Alves - Carandaí/MC. 


Em votação com aprovação unânime, o Conselho Estadual do Patrimônio Cultural (CONEP) garantiu o tombamento estadual da Capela Nossa 
Senhora da Glória em 10 de dezembro de 2008. Em nível municipal, seu tombamento foi garantido através do Decreto n Q . 2.050 de 05 de abril de 
2006. 

A s primeiras sesmarias doadas na região que atualmente conforma o município de Carandaí datam da segunda década do século 
XVIII, estendendo-se, de forma contínua, durante todo o período colonial. Fato demonstrado pela constância das sesmarias 
solicitadas e/ou recebidas ao longo do século XVIII. 

A Capela de Ressaca foi erigida, pois, como consequência da doação de terras para formação do patrimônio religioso, sob a 
devoção de Nossa Senhora da Glória. Tornou-se possível, a partir de então, o parcelamento das áreas rurais eclesiásticas em lotes 
urbanos que, aforados, deram origem à construção das primeiras casas e a formação de um povoado. As primeiras casas pertenciam, 
geralmente, a fazendeiros ou comerciantes ricos. 

A provisão ordinária de 07 de janeiro de 1736, que autorizou a construção da Capela de Nossa Senhora da Glória, representa, 
portanto, a gênese da ocupação urbana em Ressaca. O povoado recém-criado pertenceu de início à freguesia dos Prados, termo da 
Vila de São José dei Rei, atual Tiradentes. 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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O povoado de Ressaca surgiu, não como consequência da descoberta de ouro aluvial, mas como infraestrutura necessária para 
as atividades agrícolas dos fazendeiros, para as atividades comerciais, de hospedagem, realização de serviços e ainda para facilitar as 
atividades fiscalizadoras da Coroa portuguesa. 

Em 1771, foi nomeado capelão o Padre Antônio da Silva e Santos, filho de Domingos da Silva Santos e Antônia da Encarnação 
Xavier. Nascido em 1745, Antônio era irmão mais velho de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes. Antônio estudou em Mariana e 
ordenou-se Padre, sendo seu primeiro ca rgo justa mente o de capelão do distrito de Ressaca da freguesia de Prados, tendo permanecido 
no cargo até 1789, ano da Inconfidência Mineira. Retirou-se então da vida religiosa, recolhendo-se a uma das freguesias da Vila de 
Barbacena, onde veio a falecer em 1805. 

O quartel final do séc. XIX reservaria mudanças significativas para a região Sul de Minas, mudanças que chegariam com a 
velocidade do trem-de-ferro. Sabendo do projeto imperial de construção da ferrovia que ligaria Ouro Preto ao Rio de Janeiro, Francisco 
Rodrigues Pereira de Queirós, o Barão de Santa Cecília, sabiamente, adquiriu terras na região onde seria instalada uma estação da 
E.F. D. Pedro II. O primeiro trecho da estrada de ferro fora inaugurado em 1858 e, a partir de então, a malha férrea se estendeu rumo 
ao interior de Minas Gerais, sobreposta ao trajeto do Caminho Novo dos Tropeiros. A linha férrea atingiu Juiz de Fora em 1875 e 
Barbacena em 1880 e chegaria a Ressaquinha em 1881 e a Carandaí em 1882. 

Talvez seja esse o motivo da elevação de Ressaca à categoria de Freguesia, pela Lei Provincial 1.887 de 15 de julho de 1872, 
com o nome de Santana da Ressaca. 

Quatro anos mais tarde, transferiu-se a sede da Freguesia para o local adquirido pelo Barão de Santa Cecília, que recebia o 
nome indígena “Carandahy”. Nesse local estava sendo construída uma nova igreja e alguns sobrados, ponto de partida para a povoação 
da nova cidade, que será ligada ao povoado de Ressaca, por um trecho da antiga Estrada Real. A Freguesia recém-criada passou então 
a se chamar Santana de Carandaí, conforme Lei Provincial 2.325 de 12 de julho de 1876, pertencente à Vila de Barbacena. Ali seria 
inaugurada, a 28 de outubro de 1881, a Estação da E.F. Pedro II. 

As obras do ramal ferroviário que deveria chegar a Ouro Preto estiveram paradas entre 1881 e 1889, enquanto se construía 
um pontilhão sobre o rio Carandaí. O povoado recém-criado tornou-se, assim, o ponto final do ramal, o que trouxe uma grande 
dinâmica econômica e um grande impulso para o seu crescimento. 

Todas essas novidades contribuíram para o esvaziamento de Ressaca, cuja Capela foi esquecida e abandonada por muitos, 
mas não por todos. Após a transferência da sede da Freguesia para Carandaí, Ressaca voltou a ser um Distrito, e sua devoção à 
Nossa Senhora da Glória permaneceu intocada. Por outro lado, a chegada da linha férrea colocou Carandaí na rota do crescimento 
econômico e da industrialização, características marcantes do século XX em Minas Gerais. A estação de Carandaí foi inaugurada em 
1881 e em 1950 é inaugurada a variante entre as estações de Barbacena e Carandaí, via Simão Tamm, já que o traçado original via 
Ressaquinha era muito sinuoso e de rampas fortes. A estação de Carandaí mudou então de lugar e seu atual prédio foi construído. A 
Lei 843 de 7 de setembro de 1923 elevou a Freguesia a Município, com o nome de Carandaí, território desmembrado dos municípios 
de Barbacena e Conselheiro Lafaiete. 

A construção da Capela de Nossa Senhora da Glória, localizada no povoado de Ressaca, data do ano de 1736. Inicialmente 
estruturada em madeira foi reedificada em alvenaria de pedra no último quartel do século XVIII. 

"Implantada em posição elevada e destacada no povoado, possui adro gramado e arborizado por palmeiras imperiais e 
cruzeiro em madeira. Muros de pedra contornam o adro, onde se localiza também o cemitério. Na lateral esquerda da edificação 
a pequena construção serve de sineira. Apresenta partido tradicional com nave, capela-mor e sacristia. A fachada é composta por 
porta central, duas janelas no nível do coro e óculo, tendo frontão triangular arrematado por pináculos e cruz em pedra. Possui 
fundações e alvenaria em pedra revestida com argamassa de barro e pintada à base de cal. Vãos com verga reta, soleiras em pedra, 
enquadramentos em madeira, portas em madeira almofadada ecaixilhosem madeira evidro nas janelas do coro. Apresenta pisoem 
ladrilho hidráulico na nave e sacristia, cimentado com lápide em mármore branco na capela-mor e tabuado no coro. Os forros da nave 
e capela-mor apresentam pintura figurativa em têmpera. Compõem ainda o conjunto de bens integrados três retábulos, dois púlpitos, 
pia batismal, pias de água benta e lavatório em pedra.” 1 

A igreja erguida em 1736, com estrutura em madeira, foi reconstruída nas últimas décadas do século XVIII em pedra e guarda 
um importante conjunto de bens móveis e integrados, notável, por exemplo, na talha joanina do altar-mor. De acordo com o Processo 
de tombamento estadual produzido pela Diretoria de Proteção e Memória do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Minas Gerais (IEPHA/MG), a capela possui indiscutível valor artístico, caracterizado pela unidade, harmonia e expressividade, e por 
manter preservados registros evidentes da transição estética entre o rococó e o neoclássico. 


1 Texto baseado do processo de tombamento Capela Nossa Senhora da Glória, pasta 01/02, IEPHA/MG. 
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Fig. 2 - Fachada principal, lateral esquerda e ao fundo o cemitério. 


Fig. 3 - Fachada posterior e lateral direita. 



Fig. 4 - Planta-Baixa. 



Fig. 5 - Fachada principal. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG 
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Fig. 8 - Forro da Nave. 



Fig. 9 - Nave e ca pela-mor. 


Autoria: Joacir Silva Concelos 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG 
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BELO HORIZONTE 

Casa Juscelino Kubitschek 



Fig. 1 


Em reunião extraordinária do Conselho Estadual do Patrimônio Cultural (CONEP), no dia 30 dejunho de 2009, foi aprovado o tombamento da Casa 
JK. O bem foi inscrito nos Livros de Tombo n Q . II, III e IV do IEPHA/MG, respectivamente do Tombo de Belas Artes, do Tombo Histórico, das obras de 
Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos e do Tombo das Artes Aplicadas. 

A residência conta com tombamento federal, inserindo-se no Conjunto Urbanístico e Arquitetônico da Pampulha. O bem foi inscrito, no ano 
de 1997, no Livro de Conjuntos Arquitetônicos e Paisagísticos, no Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro de Belas Artes e no 
Livro Histórico do IPHAN. Possui, também, tombamento municipal, fazendo parte do Conjunto Urbano da Lagoa da Pampulha e Adjacências: 
edificações de uso coletivo e seus bens integrados - 2003. 


A Pampulha tornou-se, na administração do prefeito Juscelino Kubitschek 1 , o grande projeto urbanístico da capital mineira. 
Buscando modernizar e, ao mesmo tempo, expandir os limites da cidade, Juscelino encomendou ao arquiteto Oscar Niemeyer 
um conjunto de obras às margens do lago recém-criado. Segundo relatório do prefeito, 'esta nova extensão da cidade [lançara 
os] alicerces de um bairro residencial em moldes completamente diferentes”. 2 Com características de bairro-jardim, foram definidos, 
inclusive, os estilos arquitetônicos que deveriam ser utilizados nas construções com frente para a lagoa: "estilo colonial, neocolonial, 
missões ou normando, não se admitindo, em caso algum, estilo que destoe do ambiente campestre”. 3 


1 Juscelino Kubitschek foi prefeito de Belo Horizonte entre 1940 e 1945. 

2 BELO HORIZONTE. Prefeitura Municipal. Prefeitura de Belo Horizonte: Relatório dos exercícios de 1940-1941: apresentado ao Exmo. SNR. Dr. Benedicto Valladares Ribeiro, pelo prefeito Juscelino Kubitschek de Oliveira. Belo 
Horizonte: Oliveira Costa e Cia, 1942. p. 40. 

3 Decreto Municipal n 9 . 55, de 01/04/1939, alterado pelo Decreto Municipal n e 99, de 25/08/1941, em que a exigência foi mantida. 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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Kubitschek, para incentivar a sociedade belo-horizontina e dar exemplo das novas formas de habitar, mandou construir 
uma casa para fins de semana em terreno com vistas para a represa. O projeto arquitetônico foi solicitado a Niemeyer e executado 
simultaneamente às obras da Pampulha - o que gerou uma série de acusações por parte da imprensa de que a obra teria sido 
realizada com dinheiro público. 

Para a residência, localizada defronte à orla da lagoa, na Avenida Getúlio Vargas (atual Otacílio Negrão de Lima), o arquiteto 
elaborou dois projetos, que se chocavam frontalmente com as diretrizes estilísticas determinadas pela própria legislação municipal. 
O primeiro estudo, não concretizado, foi utilizado posteriormente na residência de Prudente de Morais, no bairro da Gávea, no Rio de 
Janeiro. 

A casa de JK foi concluída em 1943, no mesmo ano da inauguração do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Pampulha. 
Juscelino utilizou-a no restante do período em que esteve à frente da prefeitura (1943-1945). A residência passou às mãos de Henrique 
Almeida Gomes e, anos depois, foi adquirida por Joubert Guerra - amigo íntimo e assessor de Juscelino. Em 2004, após o falecimento 
da viúva de Joubert, Dona Juracy, a prefeitura desapropriou o imóvel com vistas a transformá-lo em um memorial daquele período e 
de seu modo de habitar, o que ocorreu em setembro de 2013, após grandes obras de restauração. 4 

Construída em um terreno de grandes proporções, em aclive, a casa se implanta de forma a desfrutar da vista da lagoa, em 
local escolhido também pelas perspectivas que possuía das outras edificações projetadas por Niemeyer. Desfrutando da insolação 
ideal para os diferentes cômodos, a residência 
foi concebida inicialmente com partido 
arquitetônico em L, com os ambientes sociais 
distribuídos na porção paralela ao a linha mento 
frontal e a ala íntima disposta perpendicular 
a esta, avançando para os fundos do terreno. 

Uma varanda fechada integra os ambientes da 
biblioteca e sala de estar, que compartilham 
uma lareira. Esta última, utilizada pelos 
Guerra como sala de jantar, é encimada pela 
sala de música, no mezanino formado pela 
interpenetração com ovolumeda área íntima. 

Esta se situa na parte mais alta da cobertura 
do tipo “borboleta”, em que é subvertido o 
caimento tradicional das águas pluviais, que 
aqui são conduzidas para uma única calha, 
no interior da edificação. Todas as circulações 
internas são cuidadosamente planejadas, 
favorecendo opções de percursos para o 
conforto e intimidade dos moradores. Assim, 
os três dormitórios, dispostos em linha, cada 
um com seu sanitário, são iluminados pelo 
pátio interno, para onde um deles tem acesso 
privativo. Da suíte principal, cujo quarto de 
vestir se comunica com o banheiro pelo box 
da ducha, também se pode aceder à área 
posterior do terreno. Esta poderia também 
ser alcançada pela sala de jantar, mais tarde 
usada como sala de jogos, à qual se acederia 
pela biblioteca ou pela cozinha. Afluidez entre 

. . Fig. 3- Sala de jantar. Fig. 4 - Sala de estar. 

o ambiente se exprime nao somente por meio 

das possibilidades de fluxos funciona is, mas também pelas visadas, proporcionadas oportuna mente, ou não, pela disposição de planos 
opacos ou transparentes. O resultado é bastante interessante, proporcionando igualmente sensações de abertura e acolhimento para 
o visitante e de praticidade e intimidade para os moradores. 




Fig. 2 - Varanda, com o painel de Volpi 


4 Nessa reforma foram feitas algumas alterações relevantes, para adaptar o espaço a sua nova função, como a construção de uma guarita e a instalação de um elevador interno, possibilitando o acesso aos diferentes níveis da edificação. 
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o Completa a residência um conjunto de construções anexas 

> nos fundos do terreno, acima de um jardim de pedras de canga: uma 

("D 

o edícula com piscina, em que foi reproduzida a forma da cobertura 
| da edificação principal, e outra, com cômodos de serviço 5 , em área 
d delimitada por muro sinuoso de cobogós de louça. 

Do ponto de vista construtivo, a residência é estruturada 
em concreto armado, com um grande pórtico em forma de M 
assimétrico, correspondente às águas da cobertura, que confluem 
para a parede que divide as duas salas, na qual se encontram as 
la rei ras. Aem pena sobre a va randaé guarnecida detoras de euca li pito 
- originalmente de braúna - Dispostos na vertical, constituindo 
referência aos elementos da arquitetura vernácula brasileira - ou à 
arquitetura de Alvar Aalto-e diálogo com o caráter “campestre" que 
se desejava imprimir ao novo bairro. O mesmo pode se afirmar do 
uso de telhas cerâmicas e da cor azul das esquadrias pontilhando as 
superfícies brancas 6 , que original mente eram frisadas em simulação 
de alvenaria. Os materiais de revestimento escolhidos incluem grandes tacos de peroba em espinha-de-peixe para a maioria dos 
ambientes e cerâmica lisa e ladrilhos hidráulicos, alguns com motivos geométricos, para os ambientes úmidos e locais de serviço. 
A parede entre a atual sala de jantar e o mezanino é revestida em apainelado de madeira clara, constituindo guarda-corpo em que 
se oculta um cancelo de correr, no topo da escada. No seu prolongamento na varanda há um interessante painel de azulejos, de 
autoria de Alfredo Volpi. Azulejos brancos revestem os sanitários e, em textura amarela, mais nobre à época, as paredes da copa e da 
cozinha. Posteriormente algumas superfícies externas receberam revestimento de pastilhas de porcelana nas cores branca e ocre. 
Os caminhos das áreas externas são todos em lajes de pedra, originalmente com as juntas gramadas, mais tarde completadas com 
pedras portuguesas brancas. 


Fig. 5 - Mezanino. 



Fig. 6 -Muro de cobogós no pomar. Fig. 7- Pátio interno. 


Integram as obras de arte aplicada o mencionado painel de azulejos de Volpi, que retrata, à forma de antigas representações 
cartográficas, uma ilhota com cenas fantásticas e cotidianas em um ambiente brasílico. No pátio interno, uma parede solta recebeu 
pequeno mural em pastilhas cerâmicas azuis, concebido por Paulo Werneck em formas geométricas livres, nos mesmos moldes dos 
que este executara para a vizinha Igreja de São Francisco. 

Arte integrada à arquitetura são os jardins concebidos por Roberto Burle Marx, que colaborava com Niemeyer nas demais 
obras oficiais. Ali foi utilizada uma grande variedade de espécies vegetais numa gama de tonalidades tendendo para o púrpura, 
notadamente algumas compondo ambientes pedregosos, incluindo um pequeno lago no jardim frontal. 

Há registros de que a casa recebeu acréscimo de alguns cômodos (já existiam em 1948) entre a cozinha e o painel de Paulo 
Werneck e outros, contíguos à sala de jantar, compondo a ala oposta à dos quartos. 7 


5 Essa edificação foi derrubada durante as últimas reformas realizadas pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

6 BAHIA, Denise Marques. O sentido de habitar e as formas de morar: a experiência modernista na arquitetura unifamiliar de Belo Horizonte. 1999.151p. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de Minas Gerais, Escola 
de Arquitetura. 

7 O acréscimo desses cômodos modificou o partido da casa, agora em U. 
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Fig. 8 - Planta apresentada à Prefeitura, em 1948, com a atual configuração. 


A relevância da edificação e seu pertencimento ao conjunto das obras arquitetônicas concebidas na origem do bairro levou o 
Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - IEPHA/MG - a promover o seu tombamento. 


O acervo de bens móveis 

O acervo mobiliário é o maior indício da assimilação popular do design do mobiliário nacional na sua época áurea, entre as décadas de 1930 e 1960, 
em que designers e artistas moveleiros recriaram toda espécie de peças, buscando harmonia com a estética dos novos edifícios modernistas. 

O movimento introduziu aspectos característicos da cultura brasileira, produzindo alguns clássicos que ganhariam repercussão internacional, 
particularmente na década de 1950. Entre as suas principais características estão as formas orgânicas leves e alegres que transformaram o 
mercado representado pela classe média em consolidação. 

Destacam-se, entre as peças mais características os jogos de estofados de formas orgânicas com pés palito, a mesa de jantar com tampo em 
parquet de madeira, um bufê de desenho explicitamente modernista, um barzinho chinês revestido de laminado e courvin verde capitonado 
e poltronas Z, de Zanine Caldas. Frequentes, revestindo as superfícies, os laminados de madeiras em diferentes texturas e tonalidades. Está 
presente a assinatura de nomes como Cario Hauner, Geraldo de Barros, Lina Bo Bardi, entre outros, e peças confeccionadas pela Móveis Minart, 
de Belo Horizonte. Peças anônimas e outras, mais populares, integram o acervo, completando este importante registro. 

Em 2013, no ensejo da abertura da casa como espaço museal, grande parte de seu acervo passou por restauro e tratamento com as técnicas da 
época para cumprir, agora musealizadas, um novo ciclo. 

Autoria: Fabiano Lopes de Paula, Fabiele Costa e Rubem Sá-Fortes 
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BAHIA, Denise Marques. O sentido de habitar e as formas de morar: a experiência modernista na arquitetura un familiar de Belo Horizonte. 1999.151 
p. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Minas Gerais, Escola de Arquitetura. Belo Horizonte, 1999. 
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OURO BRANCO 

Fazenda Pé-do-Morro e Capela de Santana 



Fig. 1 -Ângulo da fachada principal com fachada lateral da Fazenda Pé-do-Morro. 

Coordenadas geográficas: UTM Zona 23 5 639290.8 e 7730868.2 (IBGE 1985 Carta Ouro Branco, escala 1:50.000) 


Decreto municipal n Q . 2.183 de 17 de março de 1998, dispõe sobre o tombamento municipal e respectiva inscrição da Fazenda do “Pé do Morro”. 
Processo de tombamento estadual, CONEP n Q . 005/2009: Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa-Sede da Fazenda 
Pé-do-Morro, Ouro Branco, 2002-2009, 4 volumes. Ata do CONEP em 17/12/2009, p. 363 do processo. O parecer de tombamento recomenda que 
o “Conjunto...” seja inscrito nos Livros de Tombo n Q I, II e III do IEPHA/MG, respectiva mente do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; do 
Tombo de Belas Artes e do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

O terreno da Fazenda Pé-do-Morro situa-se à margem da MG 443, km 174 (Estrada Real), trecho entre Ouro Branco e Ouro Preto, 
a 4 km do centro de Ouro Branco. Sua denominação vem da proximidade física com a Serra de Ouro Branco. O tombamento 
estadual 1 informa a área total de 705 hectares (ha), segundo o Registro do Cartório de Imóveis de Ouro Branco. A área do 
perímetro de tombamento municipal é de 3,975 ha. 

A sede é um típico exemplar da arquitetura rural do período colonial brasileiro. 

A origem da Fazenda Pé-do-Morro está relacionada à necessidade de abastecimento da sociedade cujas bases econômicas 
fundavam-se na mineração, ao longo do século XVIII. 

O conjunto de construções da Fazenda Pé-do-Morro começou a ser edificado em meados do século XVIII, para abrigar a sede 
da fazenda. Além de produtora de milho, mandioca, uvas e batata inglesa e da criação de gado bovino e equino, a sede serviu como 


1 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, 
MG. Belo Horizonte, 2002-2009. v. 2, p. 143. 
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hospedaria para visitantes e, às vezes, contrabandistas de ouro, que desciam a Serra passando pelo povoado de Itatiaia 2 . A propriedade 
da Fazenda após ter passado pelas tradicionais famílias Nogueira, Reis e Mendes, foi vendida em meados do século XIX à Cia. de 
Vinhos Nacionais, com sede no Rio de Janeiro. O objetivo era o cultivo da uva e a produção de vinho, atividades já de tradição local. Os 
fundadores da Cia.foram o mineiro de Diamantina, Conselheiro e ex-Ministro do Império, João da Mata Machadoeo médico Arthur 
Fernandes Campos da Paz. 

Em listagem de 1890, "Fazendeiros agricultores criadores da Freguesia de Ouro Branco”, a Fazenda Pé-do-Morro aparece com 
os nomes: Tenente Francisco Ferreira da Rocha e de Francisco Xavier, provavelmente arrendatários, pois a Fazenda manteve-se como 
propriedade dos Mata Machado até o começo do século XX. 

Na fazenda viveu no início do século XX o poeta simbolista Edgard Mata, filho de João da Mata Machado. Edgard formou com 
Alphonsus de Guimaraens e Cruz e Souza, a tríade de destaque do movimento simbolista brasileiro. 3 

Na década de 1970, a Açominas adquire a fazenda cumprindo diretriz de seu "Plano de Desenvolvimento Urbano”, como "área 
de influência direta”do seu Complexo Siderúrgico. A sede da fazenda, então em estado precário de conservação, foi restaurada através 
de projeto dos arquitetos Éolo Maia e Jô de Vasconcellos Maia. Segundo o Memorial descritivo do projeto as intervenções fizeram 

[...] uso de métodos construtivos que possibilitem o discernimento e a convivência harmônica de 
duas ou mais épocas de maneira a possibilitar a convivência dos momentos históricos distintos, 
mantendo clara a possibilidade de equilibrar-se o perfil histórico da obra. E também evitar a 
idolatria do passado, o que muitas vezes conduz à errônea ideia de reproduzi-lo no autenticamente 
falso. [...] As verdades construtivas de cada metodologia e época devem ser bem caracterizadas, pois 
fazem parte de uma história dinâmica e viva. 4 

Este restauro devolveu à casa-sede sua volumetria original, 
com a liberação de intervenções descaracterizantes mais recentes. 

Uma construção anexa, próxima à sede, foi demolida, para dar 
lugar a uma churrasqueira e a um quiosque com cobertura de 
sapé. As fundações originais desta foram mantidas. 

Outras intervenções paisagísticas foram realizadas, como 
o tratamento do entorno e do pátio da sede, criação de pomar e 
a canalização do curso d agua que por ali passava, formando um 
espelho d agua próximo à capela. Construiu-se uma casa para os 
caseiros, nas proximidades da sede. 

O projeto foi premiado nas categorias de Restauração de 
Imóvel Histórico e de Arquitetura de Interior na 5- Premiação do 
Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB/MG) em 1982. Desde então, 
vinha servindo à Açominas, como Centro deTreinamento e Casa de 
hóspedes, até 1990. 

Após a privatização da Açominas, na década de 1990, 
o conjunto vem sofrendo o desgaste do tempo com falta de 
manutenção. 

O último laudo do estado de conservação do "Conjunto...” 
apresenta 80% de bom estado de conservação. 5 

O Conjunto da Fazenda Pé-do-Morro, localizado ao longo 
da Estrada Real, possui implantação típica das fazendas mineiras, 
com a sede isolada, com pátio anexo e construções dispostas nas 
proximidades da sede. As edificações que o compõem: sede; pátio; 
capela; moinho; paiol; galinheiro; chiqueiro; casa do monjolo e 
a casa do caseiro (finalizada na década de 1980) representam 
ocupações de épocas distintas e o colocam como remanescente 
exemplar de fazendas mineiras na região de Ouro Branco. O Fig. 2-implantação do Conjunto tombado. 

conjunto tem como "moldura”deste cenário as matas formadoras da Serra de Ouro Branco em perfeita harmonia entre a simplicidade 
e clareza de sua solução arquitetônica e paisagística e a integração ao seu entorno. 


DOSSIÊS DE TOMBAMENTO 

Município de Ouro Branco 

FAZENDA PÊ DO MORRO 

Documentação Cartográfica 


200 



SITUAÇÃO 
escala 1:2.000 


2 OURO BRANCO. Prefeitura Municipal. Processo de tombamento da Fazenda Pé do Morro, Ouro Branco, MG. 1988. Arquivo do IEPHA/MG, ICMS Critério Patrimônio Cultural, exercício 1999. 

3 Ibid. 
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4 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, MG. Belo 
Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 14. 

5 OURO BRANCO. Prefeitura Municipal. Laudos Técnicos do Estado de Conservação de Bens Tombados, Ouadro III. Arquivos do IEPHA/MG, ICMS Patrimônio Cultural, exercício 2013. p. 27-37. 


Processo de tombamento municipal. 
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A sede da fazenda, com partido arquitetônico em “L", apresenta duas fases distintas de construção. Num 1- momento, século 
XVIII,foi construído um bloco linear,com estrutura autoportanteem pedra. Nodesnível doterreno, os espaços entre os alicerces foram 
aproveitados como porões, inicialmente usados como senzala. As paredes tem espessura aproximada de 70 cm. A ala (lado menor 
do T), construída no século XIX, em estrutura autônoma de madeira com vedação em pau-a-pique, como um acréscimo, foi usada 
para hospedagem. Este bloco possui um avarandado em balanço, sustentado por barrotes de madeira, recuperado na intervenção dos 
anos 80. 

A varanda, o uso de corredores, a inexistência de alcovas e os amplos vãos em sequência, são características que conferem 
ritmo e harmonia às fachadas, indicadoras de uma linguagem de inspiração urbana, já apreendida e em uso nas áreas rurais. 



Fig. 3 - Casa-sede da Fazenda Pé-do-Morro: avarandado, acrescido no século XIX. 



Fig. 4 - Vista da varanda da Casa-sede para a capela com a serra de Ouro Branco 
ao fundo. 
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Fig. 5 - Fazenda Pé-do-Morro: plantas baixa e de cobertura. 


A intervenção manteve os cômodos internos comunicando-se 
em sequência direta, via corredores ou varandas. O porão passou a ter 
comunicação direta (inexistente antes) com a parte interna da casa. No 
piso predomina a tábua corrida, com alguns cômodos em cerâmica. Os 
forros são em madeira e esteira. O telhado, estruturado em tesouras de 
madeira que une os dois blocos em cinco águas, é coberto com telhas 
tipo capa e bica. Os beirais são em cachorros (peças em madeira no 
formato de uma cabeça canina). 

Os quadros dos vãos têm vergas retas com modulação precisa. 
As portas, em sua maioria, possuem duas folhas em madeira lisa. 

O acervo mobiliário é composto por 

[...] cadeiras de palhinha e aço inox de 
Marcei Breuer, um quadro de Celso Renato, 
uma escultura em couro de Ricardo Levi, 
desenhos de Marcos Benjamim e de 
Fernando Luchesi, uma espreguiçadeira 
Le Corbusier, um conjunto de poltronas 
de Sérgio Rodrigues, um quadro de Márcio 
Sampaio e um óleo de Carlos Bracher. 
Peças contemporâneas conviviam com 
armários do século XVIII, com um relógio 
do XIX, com um tapete artesanal da 
cidade de Prados e ainda com cerâmicas 
do Jequitinhonha e bancos feitos pelos 
operários da obra. 6 


6 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, 
MC. Belo Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 164. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG. 
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Foram também preservados o antigo forno, fornalha e fogão a lenha. 
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Fig. 7-Fazenda Pé-do-Morro: interior da Casa-sede. 

A motivação em meados da década de 1980 para a construção 
de uma capela, segundo Bruno Santa Cecília 7 , foi a necessidade de 
"abrigar seis imagens sacras de grande valor histórico e artístico” que 
ali existiam. A princípio se previu a construção de uma "capela em estilo 
colonial aproveitando as ruínas de uma edificação próxima à sede da 
fazenda” 8 . No entanto, a intervenção proposta pelos arquitetos Éolo 
Maia e Jô V. Maia recomendava a construção de uma capela em estilo 
contemporâneo. 

Assim, a identidade dos objetos "seria garantida através da 
distinção visual entre o novo e o antigo com a utilização de materiais 
contemporâneos e a independência formal das novas estruturas 


Fig. 6 - Fazenda Pé-do-Morro: Fachadas da Casa-sede. 
espaciais e suporte a novos usos”. 7 8 9 

A capela está implantada em um platô, com cota de nível inferior à da casa-sede, localizado próximo à divisa do terreno do 
Hotel Fazenda Pé-do-Morro com a Estrada Real. 

Com planta retangular e paralela ao bloco original da casa-sede, a edificação foi concebida privilegiando as ruínas existentes 
-três remanescentes de paredes em pedra - que abrigam a capela-mor. 

Na capela de Santana do Pé-do-Morro observamos duas ocupações distintas. A 1-, contemporânea à sede tem as ruínas 
de pedras como elementos remanescentes. As pesquisas não revelaram informações suficientes sobre o uso original das ruínas. A 
segunda ocupação é materializada pela estrutura que envolve as ruínas, em perfis metálicos com vedação em cristais temperados 
e painéis de massaranduba. O uso do aço corten, oxidado, nos remete ao minério de ferro, riqueza encontrada em abundância nas 
terras de Minas. A pia batismal foi solucionada com o uso de uma esfera maciça de pedra sabão. A cobertura é composta por telhas 
galvanizadas em cinco "águas” planas e inclinadas. O forro da capela é resolvido com uso de peças de madeira dispostas paralelas 
entre si, como um pergolado, representariam as bandeiras de São João. 

O beiral é visível nas fachadas laterais; na frontal, ele aparece em função dos recuos da vedação que direcionam o fluxo 
para a única porta; e na fachada posterior, ele aparece sobre outra cobertura rebaixada que cobre o corredor existente atrás da 
parede dos fundos da capela-mor. O piso é revestido por lajes de pedra de cor clara, exceto na capela-mor, que possui mosaicos 
com pedras São Tomé. As fachadas laterais têm um geometrismo marcado por linhas retilíneas acentuadas e um jogo de retículas 
intercalando aço e vidro. Estas são simétricas, compostas por retângulos fortemente horizontais, superpostos por triângulos escalenos 
na altura da capela-mor. A estrutura em perfis de aço suporta o avanço da cobertura, criando amplo beiral de proteção aos grandes 
painéis de vidro. “O jogo de transparências e reflexos cria uma atmosfera futurista, ressaltada pelo contraste com a vegetação do 
entorno. Os tons terrosos remetem a uma ambientação rústica, os volumes posicionam-se tais como uma estufa protetora sobre as 
ruínas remanescentes da capela. Assim, também, as linhas dos baldrames em pedras com tons terrosos mais acentuam a inserção 
monocromática do edifício na paisagem.” 10 

Nas palavras de Éolo e Jô, autores da intervenção: 
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7 SANTA CECÍLIA, Bruno. Éolo Maia: complexidade e contradição na arquitetura brasileira. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006. p.lBl. 

8 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, MC. Belo 
Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 160. 

9 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, MC. Belo 
Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 161. 

10 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro, Ouro Branco, MC. Belo 
Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 182. 
































































































FAZENDA PÉ-DO-MORRO E CAPELA DE SANTANA 


GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


[...] o Novo e o Velho. Sempre tão difícil, aparentemente, de conviverem. Partindo-se de uma 
identificação mais profunda entre o verdadeiro e o corriqueiro, chega-se a conclusão de que 
permanece o autêntico. A dimensão tempo cede então lugar à dimensão equilíbrio. Havia a 
necessidade de construir uma capela que pudesse abrigar seis imagens históricas, de alto valor, 
sob a responsabilidade de uma siderúrgica. Utilizamos uma ruína antiga com três paredes, sem 
restaurá-las, como o altar da capela. Envolvemos esta ruína com uma estrutura metálica de perfis 
com vedação em cristais temperados e painéis de massaranduba com vidros de cores. Uma imagem 
simbólica talvez: o presente protegendo o passado para o surgimento do futuro. Com o uso do aço 
corten na estrutura, o volume da capela ficou da cor da ferrugem ou da própria terra de minério 
de Minas. Os bancos da capela foram desenhados pelo arquiteto, bem como os forros de madeira 
vermelha que, numa linguagem concreta, representam as bandeirinhas das festas de São João. 
A pia batismal é uma esfera maciça de pedra sabão. Assim sendo, acreditamos conseguir um 
equilíbrio entre as duas construções: a antiga e a nova, com seus valores próprios, mas integradas 
na paisagem e num conjunto harmônico e equilibrado pelo contraste natural. Ao lado da capela 
construiu-se um cruzeiro também de aço. Seu desenho foi uma reinterpretação do cruzeiro existente 
na antiga Capela do Padre Faria em Ouro Preto. 11 


Segundo Santa Cecília, “o projeto revela uma atitude respeitosa em relação ao monumento histórico e à natureza do sítio, 
procurando não apenas assegurar a integridade das ruínas, mas também não se sobrepor hierarquicamente a elas”. 12 

Na área externa onde havia uma vegetação exuberante, com arbustos de grande porte, os arquitetos "tiveram o cuidado de 
complementar o que já havia com espécimes próprios da região, árvores frutíferas, trepadeiras, fazendo jardins espontâneos e dando 
um toque nos caminhos naturais que encontraram”. 13 

Ainda de acordo com Santa Cecília, a intervenção de criação da Capela de Santana do Pé-do-Morro é considerada a obra prima 
de Éolo Maia, sendo "um de seus projetos mais originais e inventivos e um dos mais belos e significativos exemplares da arquitetura 
mineira do século XX.” 14 



Fig. 8 - Capela de Santana: vista externa. 



Fig. 10- Capela de Santana: vista externa. Observara estrutura externa com perfis em aço. 



Fig. 9 - Capela de Santana: detalhe do cruzeiro em aço. 



Fig. 11 - Capela de Santana: vista do interior, voltada para o altar-mor. 


11 PEREIRA, Marcos da Veiga (Ed.). Éolo Maia & Jô Vasconcellos: arquitetos. Rio de Janeiro: Salamandra, 1995. p. 82. 

12 SANTA CECÍLIA, Bruno. EoloMaia: complexidade e contradição na arquitetura brasileira. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006. p.155. 

13 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS. Processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Capela de Santana e da Casa Sede da Fazenda Pé-do-Morro. Ouro Branco. 
MG. Belo Horizonte, 2002-2009. v.2, p. 165. 

14 Ibid., p. 166. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG. 
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Fig. 12 - Capela de Santana: vista dos bancos em madeira. 


A intervenção de Éolo e Jô se enquadra na 
dialética do restauro como processo crítico e ato 
criativo: 



Fig. 13 - Capela de Santana: pia batismal em pedra 
sabão. 



Fig. 14 - Capela de Santana: imagem da Santana 
Pé-do-Morro, denominação dada pelos autores da 
intervenção. 


Nas formulações do restauro crítico [...] são afrontados como proeminentes os problemas da 
reintegração do 'valor expressivo da obra’ e da recuperação das possibilidades de fruição da 
imagem', [...] aqui toda atenção deve ser dada ã reintegração da imagem em quanto tal, através 
de uma habitual operação de restauro, se possível, ou, em caso contrário, proceda um ato criativo 
que, recuperando e desenvolvendo o quanto a imagem sugere, onde não seja possível liberar a 
verdadeira forma da obra saiba recriar uma nova e válida unidade figurativa’ [...] na impossibilidade 
de reconstruir a forma verdadeira do que se perdeu evita-se um falso meramente estilístico ao 
mesmo tempo em que há o respeito absoluto das exigências históricas, ou seja de tudo quanto, 
mesmo em fragmentos, permaneceu do passado [...] Se não é absolutamente possível ter de volta 
o monumento original, não é talvez possível tornar a tê-lo de volta reutilizando como estímulo os 
antigos fragmentos, uma criação novamente original e respeitosa das exigências de conservação? 
Uma imagem portanto, diversa, e não substitutiva daquela original perdida, reprojetada 
utilizando e recolocando em circuito’figurativo as ruínas existentes ao lado de elementos atuais; 
em substância não é o monumento antigo mas um monumento novo, autônoma expressão 
arquitetônica, respeitosa da substancial integridade de quanto o passado, mesmo em ruínas, nos 
transmitiu. 
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Fig. 15- Capela de Santana: Fachadas. 
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Fig. 16 - Capela de Santana: plantas baixa e 
de cobertura. 


Autoria: Jorge A. Askar 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG. 
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OLIVEIRA 

Ruínas do Casarão do Capitão Henrique 



Fig. 1 - Ruínas do Casarão do Capitão Henrique 


O tom ba mento pelo IEPHA/MG das Ruínas do Casarão do Capitão Henrique foi efetuado por Deliberação do CONEP n. Q 003/2010 de 23 de março 
de 2010, com inscrição no Livron Q . I, Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro n Q . III, Livro do Tombo Histórico, das Obras de 
Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 


O imóvel denominado Casarão do Capitão Henrique, situado na Praça Domingos Ribeiro de Oliveira, número 222, esquina com a 
Travessa Pinto Machado, município de Oliveira, foi construído na virada do século XIX para o XX pela família Ribeiro de Castro, 
da qual o ilustre cientista Carlos Ribeiro Justiniano Chagas descendia. 

Aedificação recebeu a denominaçãodeCasarãodoCapitão Henrique,em uma referência a um deseus proprietários, Henrique 
Ribeiro da Silva, que nela residiu até a sua morte no ano de 1956. O imóvel foi propriedade da família até 1984, quando da aquisição 
pela AVEPE - Almeida Veículos e Peças Ltda. 

A casa de porão alto contava com dezoito cômodos dispostos em planta em forma de "L”e, o partido arquitetônico obedecia 
a uma disposição comum aos diversos sobrados construídos na cidade naquela mesma época. Construído sobre base de pedra com 
tijolos nas paredes externas e pau-a-pique nas internas, possuía pinturas parietais em alguns ambientes internos, elaboradas por 
artistas anônimos. Tanto a fachada principal quanto a fachada lateral esquerda, da travessa Pinto Machado, estavam implantadas 
nas testadas do lote, no alinhamento das vias. Na fachada principal, os vãos estavam distribuídos de maneira harmônica, sendo seis 
janelas e uma porta que se deslocava dos outros vãos e que, mais baixa, permitia o acesso do passeio e conduzia à escada interna. De 
modo geral, os vãos recebiam verga reta com sobreverga encimalhada e possuíam enquadramento em madeira de lei. A cobertura 
desenvolvia-se em quatro águas no bloco principal e em três águas na volumetria retangular no bloco posterior, com telhas em barro 
do tipo capa e bica. 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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OTombamento estadual provisório do Casarão do Capitão Henriquefoi aprovado em doze de agosto de 1999, no contexto de 
uma disputa judicial, e já parcial mente em processo de demolição. O proprietário havia iniciado a demolição do imóvel, com alvará 
favorável emitido pela Prefeitura Municipal, com a intenção de construir no terreno, que segundo reportagem local da época seria 
"um prédio de linhas modernas, com lojas em seu andar térreo! A partir de então, iniciaram os procedimentos para o tombamento 
provisório, em paralelo a uma disputa judicial, com forte repercussão na mídia, envolvendo o proprietário, o Ministério Público, a 
Prefeitura, o IEPHA/MG e setores diversos da sociedade civil de Oliveira, os quais se mobilizaram de formas diferenciadas, ou seja, 
tanto na defesa do tombamento, quanto a favor do proprietário em sua intenção de demolição. 

A importância da preservação do Casarão do Capitão Henrique evidenciava-se por fazer parte do conjunto arquitetônico da 
Igreja Matriz de Nossa Senhora de Oliveira, a qual já havia recebido tombamento estadual. Localizava-se, portanto, no entorno de um 
bem tombado, participando da ambientação e integrando-se de maneira formal ao centro urbano e histórico de Oliveira. 

Em quinze de junho de 1999, o procurador do Ministério Público da Comarca de Oliveira entrou com ação civil pública 
solicitando a declaração do valor histórico do imóvel e a paralisação de sua demolição. Em decorrência disso, foi concedida pela 
Justiça uma liminar suspendendo o processo de demolição do Casarão no mesmo dia quinze. Entretanto, essa liminar foi cassada 
posteriormente, sendo autorizada pela Justiça a demolição do imóvel. 

Os estudos realizados pelo IEPHA/MG para instrução do tombamento estadual iniciaram-se no contexto de uma acirrada 
disputa judicial e política que testemunharam o caráter emergencial do próprio tombamento, à medida que se fazia tombamento em 
imóvel parcialmente destruído, e com a demolição em andamento- registros fotográficos demonstraram que em dezessete de junho 
de 1999, a fachada lateral esquerda do Casarão estava parcialmente demolida. 

Em doze de agosto de 1999,o Conselho Curador a provou o tom ba mento provisório e, foi expedida a notificação deTom ba mento 
ao proprietário, estabelecendo que o imóvel denominado Casarão do Capitão Henrique, pelo seu valor histórico e arquitetônico, estava 
sob proteção do tombamento estadual. Conforme os procedimentos legais, essa notificação foi publicada no jornal oficial do estado 
-Minas Gerais-em treze de agosto de 1999. 

Nesse breve intervalo de tempo, a demolição continuou em andamento, levando a novos episódios de conflito envolvendo 
representante do Ministério Público em Oliveira e os proprietários, quando a obra foi outra vez paralisada, mas a demolição já havia 
atingido toda a parte lateral do imóvel. 

O IEPHA/MG procurou, por sua vez, tomar as medidas cabíveis no sentido de impedir a continuidade da demolição, em razão 
do imóvel achar-se tombado provisoriamente, na forma da lei. Mesmo assim, não foi possível impedir que o casarão sofresse novas 
perdas; em novembro de 1999, o bloco principal da edificação apresentava-se arruinado e parte do telhado havia desabado. Ocorreu 
destruição progressiva da edificação que, embora tenha tido início antes do tombamento, e de forma legal, foi concretizando-se ao 
longo dos meses que se seguiram ao tombamento provisório. 



Fig. 2 - Casarão do Capitão Henrique 


No ano seguinte, em outra reunião do Conselho Curador, realizada em vinte e nove de agosto de 2000, o presidente do 
IEPHA/MG informou que o Ministério Público apurava as responsabilidades no caso da demolição de grande parte do Casarão do 
Capitão Henrique e, ainda, que havia interesse da comunidade no tombamento estadual da Igreja Matriz, vizinha ao casarão, sendo 
apresentado pela equipe técnica do IEPHA/MG o trabalho realizado para a proteção da Matriz. Salienta-se que, nessa data, já havia 
se perdido grande parte do Casarão do Capitão Henrique e a discussão no Conselho Curador tomou outra dimensão no sentido de 
se regulamentar o conjunto urbano, no qual estavam inseridos a Igreja Matriz e o Casarão do Capitão Henrique, de forma a definir 
diretrizes gerais de preservação desse último, como também das edificações ali existentes. Portanto, não houve o Tombamento 
Definitivo do Casarão. A solução encontrada pelo instituto foi de aprovar a complementação das diretrizes de proteção do entorno da 
Igreja Matriz de Oliveira, incluindo no perímetro de entorno a área do Casarão do Capitão Henrique. 
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Acervo Jornal Gazeta de Minas 
Fotos: Carlos Alberto da Silva 
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Fig. 3 - Igreja Matriz de Oliveira 


Em 2002, o processo de tombamento da Igreja Matriz de Oliveira foi aprovado com delimitação de Área Tombada e Área de 
Entorno, todavia, sem diretrizes específicas para o Casarão do Capitão Henrique. O processo de tombamento provisório do Casarão 
continuou em aberto e à espera de um encaminhamento definitivo, sobretudo, quando se considerava o estado de conservação do 
bem cultural tombado. 

As ruínas do Casarão do Capitão Henrique e sua proteção: 

O tombamento provisório foi um processo emergencial, motivado pelo início da demolição autorizada pela Prefeitura 
Municipal. A partir de então, foi retirada a maior parte dos materiais demolidos, até a descaracterização quase total dos elementos 
arquitetônicos: paredes, esquadrias, telhado, pisos, barroteamento e outros. 

O arruinamento da edificação implicou na perda de valores arquitetônicos anteriormente assinalados no processo de 
tombamento; todavia, a história dessa perda veio agregar outro valor ao imóvel, de certa forma ambivalente, mas que possui 
importante caráter de inteligibilidade, ou seja, possibilitando desconstruir o próprio conceito de monumento e reiterar os aspectos 
intangíveis presentes em todo processo de valoração de bens culturais, sejam eles de natureza material ou imaterial. As ruínas 
sinalizam para o quefoi destruído como também para aquilo que permanece. 

As ruínas do Casarão do Capitão Henrique, além de seu caráter de testemunho de uma determinada arquitetura e de seu 
uso no passado, ainda, são visíveis no espaço urbano e se configuram em elemento importante de uma área de relevância cultural 
para o município de Oliveira - a Igreja Matriz e seu entorno. Nesse sentido, a atribuição de patrimônio é uma ação realizada a partir 
dos valores simbólicos imputados a um bem, estando estritamente ligada à organização do espaço e às características físicas da 
paisagem. Portanto, as ruínas tornaram-se um lugar de memória. Ao buscar a preservação dessa memória, em março de 2010, houve 
a deliberação do Conselho Estadual de Patrimônio Cultural -CONEP- peloTombamento Definitivo das Ruínas do Casarão do Capitão 
Henrique, cujo processo foi iniciado em 1999. 

Ao buscar efetivar a proteção desse imóvel, destacam-se dentre as diretrizes de proteção que: 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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Fig. 4 - Ruínas do Casarão do Capitão Henrique 


Torna-se permitido edificar na área tombada desde que as ruínas sejam consolidadas e permaneçam visíveis na nova 
edificação e que seja respeitado, nas testadas do lote, o partido original ainda conservado pelas próprias ruínas, permitindo sua 
leitura em todo o perímetro. O projeto deve explicitar as marcas da contemporaneidade, com tratamento estético que possibilite 
a convivência harmoniosa entre os elementos novos e os remanescentes da edificação histórica, não devendo haver o falseamento 
histórico-artístico do bem cultural e não será permitida a remoção integral ou parcial de elementos que constituam as ruínas. Logo, 
qualquer nova edificação na área deverá se harmonizar com o conjunto urbano no qual está inserido, isto é, deve guardar escala e 
proporção compatíveis com esse conjunto- principalmente com a Igreja Matriz de Nossa Senhora de Oliveira -, buscando valorizá-lo; 
para tanto, faz-se necessário que a altimetria frontal máxima para o lote corresponda à mesma do antigo casarão. Na parte posterior 
do lote, poderão ser propostas ocupação e volumetria diferenciadas da parte frontal, desde que haja harmonia entre os volumes e que 
se agregue valor ao conjunto edificado, permitindo a fruição das ruínas e compreensão da ambiência paisagística a ser preservada. 
Devem ser utilizadas pinturas em cores que não conflitam com a tipologia do conjunto urbano da Igreja Matriz de Nossa Senhora de 
Oliveira. É importante que haja tratamento paisagístico adequado na área externa, respeitando o caráter de intervenção em ruínas. 

A harmoniosa convivência observada na ambientação atual deverá ser preservada, incentivando-se o diálogo entre as 
construções de maneira que os espaços e as tipologias não se agridam nem desviem da Matriz o foco principal de interesse, em 
competição inaceitável. A ambientação do espaço arquitetônico no entorno das Ruínas do Casarão do Capitão Henrique caracteriza- 
se por diversidade de tipologias. O barroco é o foco central, no corpo da Matriz, circundado por casarões coloniais, residências ecléticas, 
alguns edifícios art decó e prédios modernos. Essa multiplicidade constitui síntese da consolidação urbana. Importa que o ritmo das 
alterações ocorridas mereçam o cuidado e critério rigoroso de análise, mantendo a harmonia do espaço em questão. 


Autoria: Rosana de Souza Marques 



CARBONARA, Giovanni. La reintegrazione deli'immagine: problemi di restauro dei monumenti. Roma: Bulzoni, 1976. p.98-99. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG 
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Fig. 1 - Vista geral da paisagem que motivou o recebimento do título de patrimônio mundial:"Diamantina está tão admiravelmente integrada ao seu sítio, 
que forma com a Serra dos Cristais um conjunto indissociável " 

O tombamento da Serra dos Cristais em caráter definitivo deu-se em 19 de novembro de 2010 pelo Conselho Estadual do Patrimônio 
Cultural - CONEP, por meio da Deliberação n.° 04/2010, publicada em 28 de dezembro de 2010. Neste processo foram delimitadas 
as áreas de tombamento e entorno, sendo definidas as diretrizes para intervenção e ocupação dessas áreas. A serra dos Cristais foi 
inscrita no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das 
obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

A história da ocupação de Diamantina inicia-se no começo do século XVIII, devido às notícias do descobrimento de grande quantidade 
de ouro na região do Serro Frio (tradução do termo indígena Ivituruí, que designa região montanhosa batida por ventos gelados). 


/ \ Os primeiros aventureiros que percorreram a região partiram do Serro Frio acompanhando o curso do rio Jequitinhonha 

desde sua nascente chegando à confluência dos córregos Piruruca e Rio Grande. Neste percurso depararam-se com grande lamaçal próximo 
a um córrego que denominaram de Tijuco (que na língua indígena significa lama), onde se instalaram na margem direita. Grande quantidade 
de ouro foi ali encontrada, o que determinou sua maior polarização em relação aos demais povoados que também surgiam, acabando por 
absorver as populações vizinhas. O Tijuco foi se tornando importante, tendo assumido uma formação urbana triangular, compreendida pelo 
agrupamento dos arraiais de Cima (onde ficavam as grupiaras), do Rio Grande (no vale do rio) e de Baixo (na região contínua, hoje conhecida 
como da Palha). Logo se exigiu a construção de uma capela, que foi consagrada a Santo Antônio como padroeiro. O arraial tomou o nome 
do córrego junto do qual fora fundado e o morro recebeu o nome de Morro de Santo Antônio. O lugar viveu da extração aurífera até que os 
primeiros diamantes foram oficialmente descobertos e determinaram uma nova forma de administração para a região com a criação do 
Distrito Diamantino em 1734. O apogeu da extração diamantífera deu-se em meados do século XVIII, quando se construiu a maioria dos 
edifícios públicos, residenciais e igrejas, determinados por características peculiares devido ao isolamento, não só de ordem geográfica, mas 
também em decorrência do rígido sistema adotado para fiscalização da extração. A população teria sofrido bastante com o rigor das leis, 
tendo se instalado um cenário de terror marcado pelo grau de flexibilidade ou perseguições e delações pelas figuras do intendente e do 
contratador de cada época. Durante 85 anos de isolamento, o comércio e a população se retraíram, ocasionando estagnação do arraial. Em 
1841 terminou o regime de Intendências da Real Exploração, sendo revogada a lei que "fechava a localidade". O distrito foi criado oficialmente 
em 27 de outubro de 1819, desvinculando-se do Serro e foi elevado à Vila de Diamantina em 1831. A vila foi elevada à categoria de cidade 
em 06 de março de 1838 e à comarca em 1873. O centro histórico da cidade de Diamantina foi tombado em 1938 pelo IPHAN, por meio do 
Processo n Q . 64-T-38, inscrição n q . 66 no Livro de Belas Artes. 

A Serra dos Cristais, também conhecida como Serra do Rio Grande, possui altitude entre 1.100 a 1.400 metros. Integra o complexo 
rochoso da Cordilheira do Espinhaço. As encostas da Serra dos Cristais são caracterizadas pelas cores avermelhadas do ferro na parte inferior 
da encosta e as cores branco-acinzentadas dos quartizitos na parte de cima. Divide-se em dois grandes biomas: o da mata Atlântica e o do 
Cerrado e é rica em nascentes de córregos. 

Esse elemento natural diferenciava Diamantina das demais cidades mineiras do ciclo do ouro/diamante, posto que servia como um 
dificultador natural para a urbanização. Mesmo assim, ao longo dotempo, a ação do homem foi dotando esse espaço natural de elementos 
culturais como caminhos, estradas, mirantes, cruzeiros, igreja, fábrica, escola e, porque não, moradias. No final da década de 1970, começou 
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a se fazer visível uma ocupação desordenada da serra dos Cristais. Um casario de pequenas dimensões e de construção precária começou 
a ocupar os maciços de pedras, utilizando-os como o próprio alicerce de suas edificações. O bairro do Rio Grande se adensou rapidamente 
e a partir da década de 1980, iniciaram-se construções além dos limites do fio de água do córrego no sentido do paredão da serra. Um 
movimento de ocupação irregular se formou ao longo das estradas para Belo Horizonte, para o Serro e para Mendanha, com a chegada 
paulatina de novas populações rurais. As margens de córregos não foram respeitadas e, com o tempo, pinguelas e pontes sobre os córregos 
foram implantadas em diversos lugares e as edificações foram sendo ampliadas em tamanho e qualidade. Essa ocupação certamente foi 
fruto do progressivo esvaziamento das zonas rurais brasileiras decorrente do processo de desenvolvimento centralizador promovido pelo 
regime militar na época. 

Começaram a ocorrer solicitações para a descaracterização de antigas propriedades rurais, passando essas a incorporar o perímetro 
urbano e recebendo aprovação para loteamento. Foram aprovados pela prefeitura o bairro São Pedro em 1979 e o bairro Jardim em 1980, 
ambos no sopé da serra. 

Após a criação do Parque Estadual do Biribiri (Decreto n g . 39.909 de 22 de setembro de 1998), dotombamento do povoado de Biribiri 
(homologado em 11 de novembro de 1998) e da criação do Parque Nacional das Sempre Vivas (Decreto s/n g . de 13 de dezembro de 2002) 
aconteceu uma significativa migração de muitos pequenos mineradores efaiscadores e coletores de sempre vivas, tendo a cidade recebido o 
grosso desse contingente. Diante de tal quadro, desenhado ao longo dessas décadas, viu-se então consolidar as rarefeitas periferias urbanas 
além dos limites do perímetro de tombamento do IPHAN. 

O legislativo municipal tentou proteger a serra através da Lei n g . 2.062, no ano de 1993. Essa lei foi revogada pela Lei n g . 2.345, de 07 
de maio de 1996, e substituída pela Lei n Q . 2.762 de 08 de julho de 2002. As razões da revogação e sua substituição parecem claras: visavam 
regularizar situações já consolidadas, pois havia edificações em construção ou já concluídas e vários loteamentos e construções aprovados 
pela prefeitura. 

Diamantina recebeu o título de Patrimônio Cultural Mundial pela UNESCO em 1999, o que a destacou ainda mais em termos 
culturais e turísticos no Brasil e no exterior. Como condicionante para o título mundial, a UNESCO exigiu da prefeitura a elaboração prévia 
de um plano diretor de desenvolvimento urbano. Outro requisito do processo de inscrição da cidade na lista do patrimônio mundial da 
UNESCO foi a solicitação da parceria do IEPHA/MG para o tombamento da Serra dos Cristais, o que se deu no dia 12 de dezembro de 2000, 
em caráter provisório. Naquele momento não se estabeleceram as motivações valorativas para a proteção, nem sua hierarquização, nem as 
diretrizes e delimitação de perímetros de proteção. A mesma argumentação utilizada para o recebimento do título de patrimônio mundial foi 
repetida no processo estadual: "Diamantina está tão admiravelmente integrada ao seu sítio, queforma com a Serra dos Cristais um conjunto 
indissociável". O tombamento incorporou as recomendações da Declaração de Estocolmo de 1972 1 e da Convenção do Patrimônio Mundial 
de Paris, de fevereiro de 1997 2 , evidenciando o conceito de "paisagem cultural". O tombamento da Serra dos Cristais foi publicado em 14 de 
dezembro de 2000, na categoria "bem natural". 

Diamantina já havia se tornado polo de turismo de eventos, recebendo grande quantidade de visitantes nas épocas de carnaval, 
Semana Santa e outros feriados, além da população estudantil. 

No entanto, em 2005, a prefeitura doou o terreno municipal do antigo lixão da cidade e uma área adjacente no topo da serra dos 
Cristais, conhecida como Soberbo, à Universidade Federal, que buscava uma área para instalação de um campus maior e integrado. Embora 
inadequada pelo ponto de vista ambiental, a localização às margens da BR 367, que liga Diamantina à Mendanha, parecia vantajosa. Foi 
iniciada a construção de algumas unidades no local e o campus universitário se ampliou com a multiplicação dos cursos de nível superior 
ofertados. Logo em seguida, devido à incorporação da Universidade de Diamantina pela Universidade Federal do Vale do Jequitinhonha 
e Mucuri, ocorreu um brusco acréscimo da população estudantil, do corpo docente e do conjunto de funcionários de apoio às atividades 
educacionais, levando à reelaboração de um projeto arquitetônico condizente com o novo statusda entidade, que passou a necessitar de um 
número maior de prédios de grande escala. Essa ampliação potencializou o aumento de pessoas ligadas à universidade, de alunos, do corpo 
docente e do número defuncionários de apoio. Toda a malha urbana e rede de serviços de Diamantina passou a ser demandada por moradias 
e aumento dos serviços básicos. As edificações disponíveis na área central foram ocupadas por estudantes dos mais diversos pontos do 
estado. Loteamentos surgiram ao longo das estradas e nos distritos próximos, servindo ao corpo discente. O quadro de ocupação irregular na 
base da serra, exatamente na fachada do maciço voltado para o núcleo tombado se ampliou, recebendo, inclusive pavimentação e coleta de 
lixo. De posse do cadastro municipal eram instalados serviços de iluminação e água. 

A finalização do processo de tombamento estadual da serra foi tarefa árdua, mas contou com preciosa colaboração do Ministério 
Público, do IPHAN, da Prefeitura Municipal e do Instituto Estadual de Florestas - IEF. O perímetro de tombamento delimitado manteve-se 
inferior à extensão total da Serra dos Cristais, mas buscou conciliaras proteções já existentes (tombamento federal, proteção da UNESCO, 
Parque Estadual do Biribiri, Parque Nacional das Sempre Vivas, áreas de proteção permanentes - APPs). O topo da serra, os contrafortes 
íngremes e maciços aflorados de maior porte foram indicados como "área de tombamento", por fazerem parte do horizonte de visada, tanto 
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1 0 Homem tem o direito fundamental à liberdade e a desfrutar de condições adequadas de vida, meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar. Incumbe-lhe também a solene obrigação de 
proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras. Declaração de Estocolmo, 1972. 

2 “Paisagens culturais representam obras combinadas da natureza e do homem” que "ilustram a evolução da sociedade e dos estabelecimentos humanos no decorrer dos tempos, na influência de pressões e/ou de trunfos apresentados 
pelo seu meio ambiente natural e as forças sociais, econômicas e culturais sucessivas, internas e externas”. UNESCO. Convenção do Patrimônio Mundial. Paris, 1997. 
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Fig. 2,3 e 4-Sequência de edificações construídas sobre os maciços estruturais da serra, em pontos de altimetria elevada, 
acessados através de rampas ou escadarias que comprometem o aspecto visual da imagem do elemento natural, poluindo 
cursos de água e comprometendo a fauna e aflora locais. 



Fig. 5, 6e 7-Sequência de edificações construídas no bairro Maria Orminda, antiga Chácara Chica da Silva, utilizando maciços de pedras como alicerces e como material 
construtivo em altitudes bastante elevadas da serra. 


considerando os acessos pelas diversas estradas que chegam ao centro urbano, quanto em relação à cidade em si. Esses trechos conformam 
o cenário intrínseco da identidade formal e histórica da cidade de Diamantina. 


Após quase dez anos do tombamento 
provisório, havia se instaurado uma complexa 
situação de irregularidades, como já dito, nas vias de 
saída da cidade onde se apresentava uma ocupação 
adensada, com tendências ao afavelamento; as áreas 
já ocupadas e adensadas a nordeste do Rio Grande 
tendiam à verticalização; os bairros Jardim, São Pedro 
eMaria Orminda,apesardeapresentarem localização 
ou padrão urbano e construtivo incongruentes 
com a legislação em vigor e com o valor cultural do 
monumento natural e da própria cidade, estavam 
quase todos regularizados pela prefeitura. A equipe 
de analistas do IEPHA/MG, focada na meta de 
finalizar o processo jurídico de tombamento, optou 
por não polemizar sobre as implicações da ocupação 
urbana desordenada. Devido a essas contingências, 
todas essas áreas já ocupadas foram consideradas 
como 'entorno do perímetro de tombamento". 

Em 19 de novembro de 2010 foi aprovado 
o tombamento em caráter definitivo, mantendo o 
conceito originalmente adotado, de ser um território 
de "convívio singular entre a natureza, os espaços 



Fig. 8 - Mapa da área tombada: a cor verde correspondente ao perímetro da área tombada (topo 
da serra, contrafortes íngremes e maciços aflorados de maior porte); em amarelo apresentam-se as 
áreas de atividade antrópica, que foram consideradas entorno do bem tombado. 
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construídos e ocupados, os modos de produção e as atividades culturais e sociais, numa relação complementar, capaz de estabelecer uma 
identidade que não possa ser conferida por qualquer um deles isoladamente". Sauer citado por Ribeiro 3 , afirma que "a cultura é o agente, a 
área natural o meio e a paisagem cultural é o resultado". As paisagens culturais podem se apresentar em forma de áreas, itinerários, estradas, 
ou outras paisagens lineares; podem ainda ser entidades físicas ou imagens mentais imersas na espiritualidade das pessoas, em sua tradição 
cultural e prática 4 . 

Atarefada preservação-conservação não é uma tarefa sim pies e o conflito de interesses doeu menta uma situação histórica real, ainda 
que indesejável, comprovando uma vigorosa tradição cultural típica de países em desenvolvimento: a natureza continua a ser subjugada pela 
ação humana, de forma negativa para ambos, para o homem e para a natureza. Soma-se a isso o fato do município não dispor ainda de uma 
política pública consistente para o setor habitacional. A proteção total da área contra qualquer atividade antrópica só poderia se dar através 
da transformação dela em parque estadual ou em outra modalidade que exija a transferência do direito de propriedade, seja por compra ou 
indenização, uma vez que grande parte das ocupações foi oficialmente apoiada pelas administrações, desde a municipal, concessionárias 
de serviços e órgãos cartoriais, que vinham regularizando a situação. O grande desafio para a atual geração é conciliar a preservação desse 
significativo bem cultural com as pressões do nosso modelo econômico. 

Tratar o patrimônio cultural urbano sob o marco do desenvolvimento sustentável implica na necessidade de que a preservação se 
vincule cada vez mais ao planejamento das cidades, o que confere ao município um papel destacado e central no caso de ações de preservação 
dos sítios urbanos, pois a eles cabem a legislação e o controle urbanísticos. Sobre os sítios urbanos inscritos como Patrimônio Mundial no 
Brasil vigora a proteção do Município, do Estado e da União. No Brasil essa visão foi definitivamente incorporada ao Estatuto das Cidades, lei 
Federal n Q . 10.257 de 10 de julho de 2001. 

Diante do grave quadro que se instalara exatamente na testada da Serra dos Cristais, na paisagem imediatamente visível e ligada 
à malha urbana, a Procuradoria de Diamantina do Ministério Público convocou as instituições envolvidas na gestão da Serra dos Cristais, 
em inícios de 2011, com o objetivo de paralisar as construções irregulares na serra e corrigir as interferências que prejudicaram a paisagem 
tombada. Diversas vistorias, análises e reuniões contando com a participação de técnicos da Prefeitura e IEPHA/MG e com o eventual apoio 
do IEF e IPHAN, detectaram que os instrumentos do tombamento e o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano não estavam preservando 
suficientemente o bem cultural, cujos valores essenciais se deviam à própria característica de monumento natural do mesmo, além de seu 
valor de paisagem cultural. Fazia-se urgente reverter os impactos nocivos sobre o bem natural, deforma a conseguira proteção e recuperação 
da qualidade ambiental com a salvaguarda da flora e da fauna, o controle de ações antrópicas e a consequente recuperação da possibilidade 
defruiçãoda paisagem da serra. Esse monumento, principalmentea área de entorno do tombamento, estava a exigi rações que extrapolavam 
a questão da preservação do patrimônio cultural, e demandavam políticas públicas que abarcassem ações integradas das diversas instâncias 
administrativas, a educação, o meio-ambiente e a urbanização, a saúde e o saneamento. Mas isso só seria possível se fossem incluídos 
programas de habitação de interesse social, até então inexistentes em Diamantina. 

Definiu-se pela implementação de um amplo programa de conservação integrada ao desenvolvimento 5 , que se efetivaria numa 
primeira etapa com a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmando parcerias entre IEPHA/MG e Prefeitura, sob a 
coordenação do Ministério Público. A ação de preservação e conservação da Serra dos Cristais exige uma ação cooperativa interinstitucional, 
não só para a análise de projetos e fiscalização de irregularidades, mas para atingir a integração de programas e políticas públicas às quais a 
população do município tem direito. Carece ainda que a população seja parceira dessas ações, integrando-se como cidadã ativa na questão 
da conservação do meio ambiente cultural. Somente assim o objetivo do tombamento dessa paisagem cultural será atingido: "Paisagens 
culturais representam obras combinadas da natureza e do homerrTque "ilustram a evolução da sociedade e dos estabelecimentos humanos 
no decorrer dos tempos, na influência de pressões e/ou de trunfos apresentados pelo seu meio ambiente natural e as forças sociais, 
econômicas e culturais sucessivas, internas e externas" 6 . 

Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho e Evandro Rocha Mendes 
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OLIVEIRA 

Centro Histórico 



Fig. 1 - Vista parcial do Centro Flistórico de Oliveira, mostrando o trecho urbano do segundo caminho-tronco, gue acabou por dar origem à cidade de Oliveira. Até hoje 
esse trecho urbano concentra exemplares de diversos períodos históricos e arguitetônicos que são, também, portadores de referenciais imateriais da história e memória da 
região do Campo das Vertentes e do Estado de Minas Gerais. 


O tombamento do Centro Histórico da cidade de Oliveira foi aprovado pelo Conselho Estadual do Patrimônio Cultural - CONEP, em 31 de 
outubro de 2013, conforme publicação no Jornal “Minas Gerais" - Diário do Executivo - no dia 1 Q de novembro de 2013. O Centro Histórico de 
Oliveira foi inscrito no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, no Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes e 
no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

O s primeiros contatos do IEPHA/MG com a cidade de Oliveira ocorreram em 1978 para avaliação do prédio do então Fórum da 
Comarca de Oliveira, cujo espaço já não mais atendia à multiplicidade de tarefas das diversas varas e promotorias, havendo 
risco de sua substituição por edifício contemporâneo. Surpreendeu-se, não só pela qualidade construtiva e estética do prédio 
do Fórum, mas também pela quantidade de imóveis dos períodos colonial e eclético existentes no núcleo urbano. O porte avantajado 
de seus casarões coloniais e a elegância dos sobrados de transição para o ecletismo, a riqueza decorativa dos prédios ecléticos e 
o vigor da arquitetura protomoderna denotavam um quadro arquitetônico de grande homogeneidade e beleza e uma trajetória 
histórica significativa. Essa paisagem levava à imediata indagação de por quê Oliveira não fora tombada pelo IPHAN na época em 
que aquela instituição fizera sua grande pesquisa para seleção das cidades que representariam a identidade e memória do Brasil no 
momento em que o Decreto-lei n.- 25 de 30 de novembro de 1937 e o próprio SPHAN 1 acabavam de serem criados. Naquele momento 
inicial, o conceito de patrimônio se referia à concepção restrita de “monumento histórico e artístico excepcionar'. Diante de um país 
de dimensões continentais, o órgão optara por privilegiar os acervos puramente coloniais em detrimento daqueles que receberam 
contribuições de épocas ou estilos posteriores, limitando-se a selecionar bens que evidenciassem valores de civilização do período 
colonial e ao domínio do esteticismo barroco erudito. 


x O Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN, ligado ao Ministério da Educação e Saúde - MES, foi criado com a missão de proteger o patrimônio artístico e histórico brasileiro. Depois se transformou em 
Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, passando a sigla a IPHAN. 
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Fig. 2, 3,4e 5- Casarões dos períodos colonial e transição para o ecletismo. 




Em início dos anos 1970, o processo de industrialização acelerou-se no Brasil, intensificando-se os processos de urbanização. 
As paisagens circundantes aos monumentos e conjuntos tombados passaram a sofrer impactos físicos e sociais de grande magnitude, 
necessitando de proteção mais ampla. Diante dessas pressões, aos critérios históricos e estilísticos somaram-se outros, ampliando-se 
a gama de tipologias arquitetônicas valorizadas, adicionando-se estilos de época antes desconsiderados, abarcando-se bens atinentes 
aos elementos não europeus conformadores da nação brasileira. 

Além de igrejas, palácios, casas senhoriais de 'cal e pedra", incorporaram-se elementos da arquitetura vernacular e rural, 
adicionaram-se exemplares ecléticos e até modernos e conjuntos urbanos passaram a ter significação cultural. Os tecidos urbanos 
que não possuíam integridade de paisagem passaram a ser lidos como documentos das transformações históricas, pois eles contavam 
como ocorreu o processo de ocupação naquele local e sua evolução. As cidades passaram a ser consideradas como obras coletivas e 
abertas, capazes de agregar novos valores, desde que compatíveis com as motivações do tombamento. Com isso a sua gestão passa a 
exigir o uso de instrumentos que regulamentem os critérios de intervenção nas áreas tombadas, contemplando todas as dimensões 
culturais que englobam o patrimônio imaterial, incluindo as afetivas e simbólicas, contidas no patrimônio material. 

A Constituição Federal de 1988 ratificou essas premissas antropológicas 
através do art. 216, alargando definitivamente a abrangência da preservação 
dos "bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: as formas de 
expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados as manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios 
de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico". A Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989, em seus artigos 
207 e 208, reforçou as mesmas premissas e o IEPHA/MG promoveu a proteção 
de vastos recortes de conjuntos urbanos, complementando a proteção com a 
proposição de leis de uso e ocupação do solo e diretrizes para construção, as quais deveriam ser adotadas pelos municípios como 
legislação urbana, de forma a integrar o desenvolvimento urbano com a preservação. 2 



Fig. 6 - Casa de Cultura da Fundação Carlos Chagas, antigo 
Fórum de Oliveira, 2001. 



Fig. 7, 8 e 9 - Edificações ecléticas ou com influências de tipologias trazidas pela implantação da estrada de ferro. Algumas foram modernizadas, mantendo poucos 
elementos originais de época. 


Em 1991, o IEPHA/MG recebeu solicitação oriunda de parcela da comunidade de Oliveira que reivindicava a preservação 
de referenciais históricos e afetivos, então sob ameaça de demolição por pressões imobiliárias no centro da cidade. Foi realizado 
um amplo estudo do acervo arquitetônico da área central que resultou em um inventário e na indicação de tombamento estadual 
da Igreja Matriz e de tombamento municipal de uma ampla gama de conjuntos edificados e de bens isolados. Indicou-se também 
a incorporação de disposições urbanísticas para ocupação e uso do solo e ainda o estabelecimento de condicionantes para novas 
construções. Ao longo dos anos de 1998 a 2006, o município tombou 27 bens, entre prédios públicos, igrejas, imagens, túmulos, 
cachoeiras, nascentes e afluentes, grutas, lagoa, parques, praças, e um imóvel particular. O prédio onde funcionou o Fórum da cidade 


236 


2 Foram tombados os centros históricos de Santa Bárbara e os distritos de Brumal e Catas Altas, e Santa Rita Durão (distrito de Mariana), todos apresentando uma diversidade de exemplares arquitetônicos de diferentes períodos históricos 
e estilos de época. A Fundação João Pinheiro, órgão ligado à Secretaria de Planejamento, Administração e Gestão do Estado de Minas Gerais elaborou Planos de Desenvolvimento para os municípios mineiros cujas origens se ligavam à 
mineração ou extração de diamantes que continham tais legislações que foram incorporadas aos tombamentos. FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Atlas dos monumentos Históricos e Artísticos de Minas Gerais: Circuito de Santa Bárbara. Belo 
Horizonte, 1981. Parte 2. 
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de Oliveira havia sido tombado pelo IEPHA/MG em 1978 e doado à Prefeitura em 2000, que o transformou em Casa de Cultura da 
Fundação Carlos Chagas. A Igreja Matriz foi tombada no ano de 2002, abarcando o casarão do Capitão Henrique em seu entorno, que, 
na ocasião, encontrava-se tombado provisoriamente. 



Fig. 10,11,12 e 13- Edificações dos períodos pré-moderno e art deco. 


Em 2005, anunciaram-se novas ameaças de demolições na região central e histórica da cidade. A Promotoria Pública local 
utilizou o inventário elaborado pelo IEPHA/MG em 1991 e os diversos inventários elaborados pelo próprio município, em cumprimento 
ao programa do ICMS Patrimônio Cultural, instrumentalizando ações e inquéritos relativos a tais demolições. A grande quantidade 
de ações levou o Ministério Público, através da Promotoria Estadual de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico de Minas Gerais, a 
colocar o IEPHA/MG como perito em alguns processos. 

Diante das indicações das Constituições Federal e Estadual, que ampliaram os 
referentes culturais, entendeu-se pertinente uma reavaliação dos valores e instrumentos 
aplicáveis à proteção do patrimônio cultural da cidade. O IEPHA/MG contava com 
vasto material fotográfico e documental, além das obras de memorialistas locais que 
salientavam a riqueza peculiar e relevância das manifestações culturais imateriais de 
uma vasta região dominada por essa cidade polo. Pesquisas foram empreendidas com o 
objetivo de levantar a presença desses valores e seus significados na atualidade. Verificou- 
se que ainda era significativo o patrimônio material da cidade e este ainda conformava 
uma peculiar paisagem urbana num intrincado relacionamento que descrevia a trajetória 
da dinâmica econômico-social vivida pela sociedade local, assinalando ainda a sua 
abrangência regional. Verificou-se também queoespaço urbano continua a serosuporte 
material de várias manifestações celebrativas ainda ativas e ricas, oriundas de tempos 
pretéritos. Apresentam-se dezessete vigorosos ternos de congado nas festas populares 
e de Nossa Senhora do Rosário, apesar de não haver mais capela para esta devoção; a 
Semana Santa é ainda um evento memorável, que conta com a participação de grande 
parteda população e esta apoia-se fortemente no patrimônio material urbano. Apesar da 
prol iteração de novas rei igiões, esse evento rei igiosoé um dos ma is importantes e persistem 
ainda os ritos e cânticos centenários, asfiguras bíblicas de soldados, de Madalena, de São 
João Batista e as imagens de roca do Cristo e de Nossa Senhora das Dores, se relacionam 

num episódio teatral de características persistentemente barrocas, que mantem todo o arrebatamento provocado pela ocasião. 






Fig. 15,16 e 17- Edificações do período modernista arguitetônico. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG. 2013 Foto: Acervo IEPHA/MG. 2013 Fotos: Acervo IEPHA/MG. 2010 















































Foto: Acervo Gazeta de Minas. Fotos: Acervo Gazeta de Minas. 
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O carnaval é um evento de grande adesão, que vem seguindo a tendência 
de globalização e mercantilização, como o de muitas cidades da atualidade, mas 
remanescem ainda algumas tradições em personagens, blocos caricatos e fantasias, 
como a figura dos Caináguas. Dentre outros costumes tradicionais e mais disseminados, 
mantêm-se a montagem de presépios domésticos e coletivos, tanto na cidade como em 
fazendas da zona rural. Há ainda a oferta de doces e bebidas que utilizam a produção 
agrícola local. Oliveira mostra-se, portanto, como um celeiro das culturas dos diversos 
grupos formadores da sociedade na região chamada Campos das Vertentes, cuja base 
de ocupação foi agropecuária. 



Fig. 9,10 e 11- Três das festas tradicionais que utilizam o patrimônio material como suporte de seus eventos e celebrações são a Semana Santa com tradições seculares, os 
congados de Nossa Senhora do Rosário e os blocos caricatos, principalmente o dos Caináguas no carnaval. 


Embora Oliveira não pertença à primeira fase de povoamento e urbanização ocorrida no território da Capitania de São 
Paulo e Minas do Ouro, ela adere à mesma tradição de colonização efetuada pelos portugueses no território mineiro na época das 
descobertas do ouro. A região ficou conhecida como Campo Grande da Picada de Goiás, quando por volta de 1733/1736, foi cruzada 
por trilhas e caminhos, que levavam às recém descobertas minas de Goyaz. A excelência das condições físicas e climáticas da região, 
cortada pelo córrego depois denominado Maracanã, provocou o surgimento de ranchos de pouso e vendas de apoio a viajantes, dando 
origem a um povoado. Essa primeira fase foi marcada por conflitos com escravos foragidos, que fundaram quilombos nas imediações. 
Para garantir o domínio e povoamento da região, o governo concedeu sesmarias de dimensões proporcionais ao número de negros 
capturados. 3 Aos poucos um casario mais permanente deslocou-se para o topo da colina a qual o córrego margeava, onde se construiu 
a capela inicial. Uma embrionária organização eclesiástica exigiu a construção da Matriz que se consumou como sede de paróquia 
em 1832. Em torno dela surgiram as principais edificações residenciais e comerciais e esse espaço tornou-se o mais importante do 

lugar, configurando uma rica paisagem pontuada por diversas 
capelas que mostravam a religiosidade da população. O arraial 
foi elevado à cidade em 1861 sob a denominação de Oliveira, 
obedecendo a uma trajetória idêntica a de uma grande 
quantidade de cidades mineiras. 

A fertilidade do solo levara a região a se tornar um 
grande empório de suprimentos para as áreas mineradoras 
mineiras e goianas, mas também para a capital do Império, 
principalmente após a transferência da família real para o 
Brasil. Produzindo grande quantidade de gado e seus derivados 
(carne, toucinho, couro), assim como algodão e feijão, supriu 
essas regiões até a substituição de sua economia pela cultura 
cafeeira, com a qual promoveu a definitiva capitalização de 
fazendeiros locais. O apogeu econômico e social da cidade 

ocorreu no ciclo das fazendas de subsistência no século 
Fig. 12-Festa tradicional que utiliza o patrimônio material cornos XVIII e do café 30 longo dos séculos XIX e XX. Origina-se daí 



3 IEPHA/MG. Avaliação para tombamento de Oliveira, 1991. 
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a peculiaridade do patrimônio arquitetônico da cidade, que levou um pouco dos costumes e da cultura rural para as áreas urbanas, 
caracterizando-se pela grande imponência dos exemplares de sobrados de transição do período colonial para o ecletismo e casarões 
de porão alto já totalmente aderidos ao ecletismo. 

Geográfica e historicamente, a colina-mãe é o outeiro onde a primeira povoação surgiu, confirmando o caráter tradicional da 
urbanização de origem portuguesa, cortada por dois caminhos-tronco. Embora no conjunto ambos tenham a mesma importância 
histórica, eles não apresentam igual expressividade arquitetônica, pois as edificações mais remotas do primeiro caminho-tronco já 
desapareceram, tendo sido substituídas por outras mais recentes. Os exemplares construídos e referenciais urbanos mais significativos 
concentram-se no segundo caminho-tronco, reconhecido pelo percurso das atuais rua dos Passos, rua Dr. Coelho de Moura, praça XV 
de Novembro e rua Dr. Alexandrino Chagas e pelo trecho paralelo e complementar a esse, das ruas Duque de Caxias e Carlos Chagas. 
Também é nesse trecho que ocorriam (e ainda ocorrem) os acontecimentos de maior interesse econômico, social e espiritual da 
população, que são as procissões religiosas, os desfiles de congados, a grandefarra carnavalesca dos principais blocos da cidade, além 
do comércio e do prosaico dia a dia da maior parte da comunidade. 4 Essa distinção levou a identificar os níveis de proteção, colocando 
como área de tombamento rigoroso o trajeto do segundo caminho-tronco e como entorno da área de tombamento o primeiro 
caminho-tronco e o restante da colina-mãe. O bem tombado é um conjunto paisagístico, cuja imagem material dominante é de 
natureza arquitetônico-urbanística. Segundo o art. 18 do Decreto-Lei n.- 25/1937 "a restrição que se impõe à vizinhança é decorrente 
da própria existência de um bem tombado de caráter imóver, e seu objetivo é 'que ele seja visível e, consequentemente, admirado 
por todos”. 5 O mesmo artigo salienta que a área de entorno do tombamento objetiva proteger a visibilidade e a ambiência do objeto 
tombado”. O conceito de entorno deve ser resumido como sendo a "proteção da ambiência do bem tombado, que valoriza sua visão 
e sua compreensão no espaço urbano”. Se no caso de Oliveira foi eleito como área de tombamento do centro histórico um trecho do 
tecido urbano assentado no topo de uma colina, o entorno do bem que garanta a proteção de sua "visibilidade e compreensão” só 
pode ser a encosta da colina, em todo o seu perímetro, ou seja, a ambiência do tombamento é o restante da colina-mãe. 

Atualmente, "a visibilidade do bem tombado exigida pela lei tomou interpretação menos literal, ampliando sua abrangência 
construtiva ou estética”, passando a ser tudo que possa vir a se tornar incompatível com a visão do bem tombado no seu sentido 
mais amplo. Abarca a harmonia da visão do bem tombado no seu sentido e ambiente mais amplo, inserida no conjunto que o rodeia”. 
Portanto, o conceito de ambiência ou "entorno de bem tombado”também se ampliou, abarcando não só o que "reduza a visibilidade 
da coisa, mas qualquer obra ou objeto que seja incompatível com uma convivência integrada com o bem tombado”. 6 

O processo de tombamento adotou as proposições da Lei Complementar n-. 160/2011, que institui o Plano Diretor e 
Desenvolvimento Municipal do Município de Oliveira que, mostrou-se compatível com os diagnósticos elaborados pelo IEPHA/MG. 
Em obediência à Lei Federal n-. 10.257 del0dejulhode2001, conhecida como Estatuto da Cidade, o plano utiliza-se dos instrumentos 
jurídicos que promovem a integração do desenvolvimento urbano à preservação. 

Concluindo, a motivação maior do 
tombamento de Oliveira não se estabeleceu 
sobre bens imóveis isolados ou somente 
do período colonial, mas sim sobre um 
conjunto amplo, de natureza urbanístico- 
paisagística e arquitetônica, construído 
coletivamente ao longo de várias épocas, 
cujos referentes materiais convivem de 
forma ainda harmoniosa e conjugam uma 
infindável gama de valores imateriais 
formando um organismo vivo. A arquitetura 
e os referenciais ligados a ela são efetivos 
suportes da cultura de várias épocas, que 
se somaram ao longo do tempo, não sendo, 
por si, valores individuais passíveis de 
separação de seu contexto urbano e social. 



Fia. 13- Catedral de Oliveira 


4 IEPHA/MG. Processo de tombamento do Centro Histórico da cidade de Oliveira, CONEP n 9 001/2011. Belo Horizonte, 2011-2013. p. 254-255. 

5 CASTRO, Sonia Rabelo . O Estado na Preservação de Bens Culturais: o Tombamento. Rio de Janeiro: Renovar, 1991. p. 117-123 e 161-163. 

6 Ibid. 
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Foto: Acervo IEPHA/MG. 2013 
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Fig. 12 - Planta dos perímetros de proteção. A área de entorno do tombamento na cor amarela 
abrange parte da colina-mãe, até o local onde se instalou o núcleo ferroviário, que muito 
impulsionou a agropecuária na região. 



Fig. 13- Igreja Matriz. 


O presente processo de tombamento protege um conjunto urbano e não pode ser confundido com a proteção individual das 
edificações que o compõem, nem com valores de excepcionalidade. Desde os primórdios do povoamento da região, sua população 
vem construindo a história pública e a memória social do lugar, somando elementos peculiares locais, mas também estabelecendo 
ligações que extrapolam os limites da cidade e do município, por isso, tornou-se referência pública para vasta região sob o domínio 
dessa cidade. Diante dessas constatações, o tombamento do Centro Histórico de Oliveira deu-se em estrita consonância com a 
ordem constitucional vigente, colocando sob a tutela do Estado uma parte do tecido urbano da cidade como representante material 
e portador de referentes imateriais da história e memória dessa região do Estado de Minas Gerais. 

Autoria: Elizabeth Sales de Carvalho e Iara Ribeiro de Barros Camacho 
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SIMÃO PEREIRA 

Casarão do Registro do Paraibuna 



Fig. 1 - Vista em perspectiva da fachada lateral esquerda e frontal do Casarão do Registro do Paraibuna: Simão Pereira. 


O tombamento pelo IEPHA/MG do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Casarão do Registro do Paraibuna, situado no município de Simão 
Pereira, foi aprovado pela Deliberação n Q . 01/2012 em reunião ordinária do Conselho Estadual do Patrimônio Cultural (CONEP) realizada em 12 
de março de 2012. Foi determinada sua inscrição no Livro de Tombo n Q . I, do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro de Tombo 
n Q . II, do Tombo de Belas Artes e no Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou 
Bibliográficos, com todos os efeitos legais decorrentes. O Casarão do Registro do Paraibuna também foi tombado pelo Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural de Simão Pereira no ano de 2000 pelo Decreto n Q . 205, de 22 de maio de 2000. 

O s registros faziam parte dos mecanismos de controle das atividades coloniais, constituindo-se como postos fiscais nos quais 
se cobravam tributos devidos à Coroa. Todos aqueles que percorriam a chamada Estrada Real deviam passar obrigatoriamente 
por eles, portar passaporte e pagar tributos, tais como o quinto real e outros relativos ao tráfego de pessoas, mercadorias e 

animais. 

O Casarão do Registro do Paraibuna está localizado no município de Simão Pereira, margeando a antiga via de ligação entre 
o litoral do Rio de Janeiro e as Minas, o chamado Caminho Novo. Como tal, exercia a função de posto aduaneiro, controlando as 
atividades coloniais relativas à exploração mineral. Sua implantação era estratégica, permitindo o amplo domínio visual da paisagem 
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Foto: Acervo IEPHA/MG 
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CASARAO DO REGISTRO DO PARAIBUNA 



Fig. 2 - Vista desde o Casarão do Registro, vendo-se o Rio Paraibuna em primeiro plano, a ponte Presidente Antônio Carlos à esguerda e a Pedra do Paraibuna ao centro da 
composição. 


circundante. Essa paisagem era marcada pela Pedra do Paraibuna, floração rochosa de destaque na região e marco geográfico no 
caminho para as minas; o rio Paraibuna e seu leito pedregoso, que já no início do século XVIII exercia a divisão administrativa entre 
as capitanias das Minas do Ouro e São Vicente; e o antigo Caminho Novo - cuja construção se iniciou pela iniciativa do bandeirante 
Garcia Rodrigues Paes-, posteriormente chamado de Estrada do Paraibuna, Estrada União e Indústria e atualmente rodovia MG 135. 
No século XIX foram instalados nas proximidades do Casarão: a ponte de madeira com base de pedra (ponte Presidente Antônio 
Carlos); a estação de mudas da estrada União e Indústria; e o trecho da Estrada de Ferro Dom Pedro II, com a estação de Paraibuna. 

Mais tarde, passaram a fazer parte desse complexo paisagístico o pontilhão metálico que serve à linha férrea, as edificações 
lindeiras ao trecho rodoviário e os demais equipamentos urbanos eferroviários locais-caixa d agua, sinalização semafórica, cancela 
e mureta divisória. Compõem ainda essa paisagem a cidade carioca de Montserrat (antiga Paraibuna) e outros morros e recorrências 
naturais, não menos importantes. 

Não se sabe ao certo a data de construção do sobrado que serviu por séculos como Registro. O Padre jesuíta italiano André João 
Antonil, em sua viagem para as minas no final do século XVII, já mencionava a existência de um registro na região de Simão Pereira, 
não sendo possível, contudo, determinar se se tratava do imóvel atual 1 . Segundo relatos orais da população local, havia outra casa 
de registro, localizada poucos metros abaixo do rio Paraibuna, em local conhecido como Roda do Cônego. O rio Paraibuna possuía, no 
entanto, um trecho onde suas águas rasas propiciavam a travessia sem que os viajantes tivessem que passar obrigatoriamente pelo 
registro. Tal característica teria demandado a mudança da edificação para o local ocupado atualmente pelo sobrado. 

Em 1724, já é visível a documentação a respeito do Registro do Paraibuna. Em 19 dejunho daquele ano, o Conselho Ultramarino 
determinava que o Registro do Paraibuna ficasse na jurisdição do Rio de Janeiro e que se rematassem a dita passagem e a de Paraíba 
por contrato, para que se pusessem editais com declaração de irem rematá-los na Corte. Ao que parece, Garcia Rodrigues Paes, o 
responsável principal pela abertura do Caminho Novo, foi ele mesmo arrematador do Registro do Paraibuna. Mais tarde, a jurisdição 
do Registro passou à Capitania de Minas Gerais. 



Fig. 3 - Casarão do Registro do Paraibuna inserido na paisagem. 


Fig. 4 - Casarão do Registro do Paraibuna. Panorama atual. 


ANTONIL, André João. Cultura e opulência no Brasil por suas drogas e minas. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, p. 396-557. 
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Em 1808, a chegada da Corte portuguesa no Brasil, fugindo de Portugal 
em virtude do impasse entre ceder às pressões inglesas (que desejavam continuar 
sua influência econômica sobre o Reino) ou às francesas (o Reino era ameaçado 
pela possibilidade de ser invadido por tropas de Napoleão Bonaparte), foi 
acompanhada pela abertura dos portos a todas as “nações amigas"do então Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Com isso, a região das minas, que até então 
era alvo de severo controle pelas autoridades metropolitanas, abriu-se à pesquisa 
e ao olhar estrangeiro, sendo visitada por um grande número de viajantes. 

Vários dos viajantes que passaram pela região de Simão Pereira nos 
oitocentos fizeram menção à existência do Registro do Paraibuna, destacando-se, 
dentre eles, John Mawe, Wilhelm Ludwig von Eschwege, John Luccock, Auguste 
de Saint-Hilaire, Johan Emanuel Pohl, Alexander Caldcleug, Georg Heinrich von 
Langsdorff, Robert Walsh, Charles James Fox Bunburry, Alcide D ; Órbiguy, Georg 
Gardner, FrancisCastelnau, Johan JacobvonTschudi, Luiz Agassiz, Richard Burton e 
Georg Wilhelm Freireyss.Também os imperadores Dom Pedro I e Dom Pedro II, em 
suas viagens à região das minas, deixaram referências às atividades do Registro. 
Além de relatos, Johann Moritz Rugendas, Hermann Burmeister e Revert Henry 
Klumb deixaram também representações pictográficas sobre o Registro. Os relatos 
desses viajantes contêm referências sobre a cobrança de impostos no Registro, os 
modos como os transeuntes tentavam contrabandear ouro e pedras preciosas, a 
necessidade de portar passaporte e as consequências da desobediência a essa 
regra, a existência de outras formas de controle do acesso às minas, tais como 
destacamentos militares, como a famosa Patrulha do Caminho Novo. 

No período Republicano, com a desativação dos antigos registros, tais 
postos de controle acabaram por serem abandonados, sem uma destinação 
específica. Não se sabe ao certo qual o destino dado, então, ao Casarão do 
Paraibuna. Estima-se que ele tenha sido adquirido por algum proprietário sem, 
no entanto, se ter ideia precisa sobre sua destinação. Já em meados do século 
XX, o Casarão passou a abrigar um restaurante e um hotel. Em 2009, o Casarão 
do Registro do Paraibuna foi tombado municipalmente e, no ano seguinte, a 
prefeitura de Simão Pereira adquiriu o edifício, esperando dar a ele destinação 
compatível com sua importância histórica. 

A edificação está implantada em um platô, tendo sua área posterior e 
sua lateral direita voltadas para uma encosta acidentada coberta por pastagens e 
mata secundária. Nesse contexto, destaca-se o imóvel contemporâneo do antigo 
caseiro, contíguo ao Casarão. 

O sobrado horizontal em dois pavimentos apresenta partido em "L”, sendo 
o volume principal da edificação paralelo à rodovia. A cobertura em quatro águas 
em estrutura de madeira possui engradamento tradicional em ripa, caibro eterça. 
As telhas cerâmicas são do tipo capa e bica, amarradas ao madeiramento, com 
cumeeira paralela à fachada frontal e beiral saliente em caibro corrido. O telhado 
foi inteiramente reformado entre os anos de 2001 e 2004 graças aos esforços da 
comunidade local. 

O Registro foi erguido segundo técnicas construtivas que se mantiveram 
preservadas até a contemporaneidade. Seu embasamento e alvenarias são em 
cantaria de pedra talhada e aparelhada, com revestimento em argamassa de 
barro e pintura. Cabe destacar, entretanto, que as alvenarias internas do volume 
aflorado da fachada posterior são em tábuas de madeira justapostas e dispostas 
na vertical, amarradas por réguas de madeira e preenchidas por argamassa de 
barro. 



Fig. 5 - Rio Paraibuna. Prancha 1/17. 

Fonte: RUGENDAS, Johan Moritz. Viagem ao Brasil. São Paulo: 
Martins Editora, 1949 



Fig. 6 - Fachada lateral esguerda. 



Fig. 7-Fachada lateral direita. 



Fig. 8 - Fachada posterior. 
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A volumetria resultante é compacta e composta por grandes panos contínuos de alvenaria, nos quais se distingue um 
equilíbrio entre cheios e vazados nas fachadas frontal e posterior e maior solidez nas laterais. 

Na fachada frontal contabilizam-se dez vãos no pavimento superior- relativos a seisjanelas e quatro portas-e outros dez no 
inferior, todos referentes a portas. Os vãos se distribuem em intervalos regulares, organizados de modo que os inferiores são projeção 
dos superiores. Os vãos do pavimento superior apresentam bandeiras em arco pleno, enquanto que no térreo verificam-se tanto 
vergas retas quanto em arco pleno. Segundo relatos orais, havia uma varanda estruturada em trilhos metálicos na lateral direita da 
fachada frontal, tendo sido essa posteriormente demolida. 

A fachada lateral esquerda, por sua vez, é composta por quatro vãos, sendo duas janelas no pavimento superior e duas portas 
no térreo, enquanto que a fachada lateral direita apresenta apenas uma porta no pavimento superior. 

A fachada posterior não possui o mesmo refinamento no acaba mento que as demais fachadas, sendo constituída por alvenaria 
de pedra bruta e argamassa de barro, sem revestimento. O pavimento superior é constituído por um acesso e nove janelas, enquanto 


que o piso inferior apresenta seis vãos, sendo dois relativos a 
acessos. Atualmente o acesso ao pavimento superior é realizado 
externamente mediante escadaria em lajeado de pedra situada na 
fachada posterior. 

Internamente, a distribuição espacial é bastante simples, 
encontrando-se quatro salões de grandes dimensões com vãos 
livres e plantas retangulares distribuídos nos dois andares do 
volume principal. Os dois salões superiores apresentam a mesma 
configuração dos dois salões inferiores. O volume aflorado da 
fachada posterior possui cômodos de menores dimensões e mais 
estreitos que os do volume principal. 

Por fim, chama-se a atenção para a excepcionalidade do 
bem cultural, um dos poucos remanescentes de edifícios com 
essas características que se tem notícia no Estado de Minas Gerais. 
Ademais, às referidas características arquitetônicas vêm se somar, 
ainda, a preservação do cenário paisagístico e a manutenção 
do tráfego viário no antigo Caminho Novo, especificidades que 
contribuem para o definitivo reconhecimentodo mesmoenquanto 
“lugar de memória” para o Estado. 

Autoria: André de Sousa Miranda e Helaine Nolasco Queiroz 



Fig. 9 - Salão superior. 



Fig. 10- Salão inferior. 
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Fotos: Acervo IEPHA/MG 







TOMBAMENTO CONSTITUCIONA 


GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


Tombamento Constitucional 

Art. 84 - Ficam tombados para o fim de conservação e declarados monumentos naturais os 
picos do Itabirito ou do itabira, do Ibituruna e do Itambé e as serras do Caraça, da Piedade, 
de ibitipoca, do Cabral e, no planalto de Poços de Caldas, a de São Domingos. 

[...] 

§ 2- - O disposto neste artigo se aplica à bacia hidrográfica do rio Jequitinhonha e aos 
complexos hidrotermais e hoteleiros do Barreiro deAraxá e de Poços de Caldas. 

u 

(MINAS GERAIS, 1989) 1 . 

A proteção do patrimônio cultural configura-se direito fundamental no qual "satisfaz a humanidade como um todo [...], 
na medida em que preserva a sua memória e seus valores, assegurando a sua transmissão às gerações futuras/' 2 

Os monumentos naturais, os sítios e paisagens estão sujeitos ao tombamento, seja pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana 3 , ou por seu valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico 4 . 

Os elementos naturais da paisagem mesclam-se à trajetória das populações e aos processos de ocupação do território 
e vivência das comunidades, que a eles atribuem novas significações. A relevância de muitos desses bens vai além de suas 
características e peculiaridades ambientais, sendo muitos deles parte da memória coletiva e integrados à cultura. 

A Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 afirma ser prerrogativa do Poder Público a adoção de "medidas 
adequadas à identificação, proteção, conservação, revalorização e recuperação do patrimônio cultural, histórico, natural e 
científico do Estado" (Art. 207, IV). 

Nesse sentido, os Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição (ADCT) do Estado de Minas Gerais 
instituíram, por meio do art. 84, o tombamento de nove bens naturais e dois complexos hidrotermais. 

O reconhecimento constitucional desses bens como patrimônio cultural baseou-se, principalmente, na Convenção 
para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, de 1940, promulgada pelo Decreto 
Federal n.- 58.054, de 1966. Segundo esse documento, "os Governos Contratantes acordam em adotar ou recomendar aos 
seus respectivos corpos legislativos a adoção de leis que assegurem a proteção e conservação das paisagens, das formações 
geológicas extraordinárias, das regiões e dos objetos naturais de interêsse estético ou valor histórico ou científico." (Art. V, 2). 

Por sua vez, a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (da UNESCO), de 16 de novembro 
de 1972, adotada pelo Brasil por meio do Decreto n.- 80.978, de 12 de dezembro de 1977, recomenda que cada um dos países 
mem bros, tome as "medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas efi na nceiras adequadas para a identificação, proteção, 
conservação, valorização e restauro" (Art. V, d) de seus bens culturais e naturais, por meio de ação legislativa pertinente. 

Durante a elaboração dos ADCT, os constituintes apresentaram uma série de propostas de emendas justificando a 
inclusão de bens naturais ao texto legislativo, baseando-se na relevância histórica, regional, geológica e biológica dos bens. 

Dentre as propostas, destacamos que a proteção da bacia hidrográfica do rio Jequitinhonha, foi motivada pela emenda 
de origem popular, cuja justificativa apontou o risco às condições de vida dos habitantes do Vale devido às atividades da 
mineração do diamante. Além disso, a proposição visou à proteção dos recursos hídricos da bacia, da paisagem e a preservação 
da fauna e flora aquática. 

O texto da emenda constitucional sobre a tutela das estâncias hidrominerais propôs, originalmente, a criação de 
programas emergenciais e de manutenção das estâncias localizadas em Araxá, Cambuquira, Montezuma e Patrocínio. 
Posteriormente, foram incluídas as estâncias de Lambari, São Lourenço, Caxambu e Passa Quatro, bem como as da região do Sul 
de Minas. Na redação final, optou-se pela generalização do texto que beneficiaria todas as estâncias hidrominerais do Estado. 
Os complexos hidrotermais e hoteleiros do Barreiro de Araxá e de Poços de Caldas foram protegidos devido ao valor histórico e 
arquitetônico atribuído aos conjuntos. 


1 MINAS GERAIS. Constituição (1989). Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias, de 21 de setembro de 1989. Disponível em: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa. html?tipo= 
ADT&num=1989&comp=&ano=1989>. Acesso em: dez. 20ÍB. 

2 MIRANDA, Marcos Paulo de Souza. Tutela do patrimônio cultural brasileiro: doutrina, jurisprudência, legislação. Belo Horizonte: Del Rey, 2006. p. 16. 

3 Art. 1, §2, Decreto-Lei n. 9 25, de 1937 

4 Art. 216, V, Constituição Federal, de 1988; Art. 208, V, Constituição Estadual de Minas Gerais, de 1989. 
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Em relação aos picos e serras, os constituintes indicaram os bens de acordo com o valor histórico, paisagístico, ecológico 
e geológico. Foram questionados os tombamentos dos picos do Itacolomi e da Bandeira, das serras do Ibitipoca, do Cipó e da 
Canastra uma vez que eram protegidos pelo estatuto de parques nacional ou estadual. Desses, apenas a serra do Ibitipoca 
permaneceu no texto constitucional. 

É importante ressaltar que ao elaborar os ADCT, os constituintes pretenderam proteger os bens nas esferas cultural e 
ambiental, declarando-os tombados e monumento natural. 

Como metodologia para produção dos verbetes dos bens constitucionais sem instruçãode processo de tombamento no 
IEPHA/MG, optou-se por apresentar ao leitora paisagem e os aspectos culturais da bacia hidrográfica e dos acidentes geográficos, 
importantes referenciais para as expedições e a ocupação do território de Minas Gerais. O Instituto instruiu, até o momento, 
o processo de tombamento dos seguintes bens culturais: Conjunto Paisagístico da Serra da Piedade, Conjunto Paisagístico da 
Serra de São Domingos, Complexo Hidrotermal e Hoteleiro de Poços de Caldas, Complexo Hidrotermal e Hoteleiro do Barreiro 
de Araxá e Pico do Itabirito. 


Autoria: Clarice Murta Dias e Fabiele Cristina Santos Costa 


Conheça as emendas apresentadas à Constituição, na IV Assembleia Constituinte, que originaram o texto do art. 84 dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais, de 1989. Disponível em: <http://www.almg.gov.br/a_assembleia/ 
memoria/assembleia_constituinte/emenda.html?numDoc=000000382>. 
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ITABIRITO 

Pico do Itabirito ou do Itabira 



Fig. 1 - Pico do Itabirito, 2013 


O tombamento do Pico do Itabirito foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado 
de Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Soma-se à proteção cultural o tombamento municipal do Pico do Itabirito, disposto 
pelo Decreto Municipal n. Q 1.668, de 02 de outubro de 1991. O memorial descritivo desse decreto foi adotado pelo IEPHA/MG como perímetro do 
tombamento estadual. 

Coordenadas geográficas centrais: 20 Q 14'24”S e 43 Q 52'01” W. 


O Pico do Itabirito ou do Itabira localiza-se no município de Itabirito - antigo Itabira do Campo -, e também é conhecido como 
Pico de Cata Branca, atribuição dada pelos mineiros ingleses de Morro Velho. O pico está inserido na Serra das Serrinhas, 
flanco leste do Sinclinal Moeda, no Quadrilátero Ferrífero 1 . 

O pico, com altitude de 1.586 metros, é um “ressalto topográfico composto por minério de ferro compacto, constituído 
de óxidos de ferro (hematita e magnetita), de forma aproximadamente lenticular e atitude vertical, sobressaindo 80m acima da 
paisagem atual” 2 . 

Desde o início da ocupação das Minas, o Pico do Itabirito foi um referencial para o trânsito na 
região, orientando tropeiros e viajantes devido à sua visibilidade na paisagem . Sua importância 
infuenciou o surgimento do arraial de Nossa Senhora da Boa Viagem de Itaubira (Itabirito), que se 
desenvolveu, principalmente, em função de estar próxima do Pico, tendo sido ponto de apoio aos 
tropeiros que circulavam entre Sabará e Ouro Preto. 3 

No início do século XIX, D. João VI delegou ao Barão Eschwege a responsabilidade por revigorar a decadente mineração de 
ouro e implementar a indústria siderúrgica. Eschwege descreveu as serras constituídas por “rochas de ferro” com “uma aparência 
áspera e grotesca e se elevam a grande altura como o são o Pico d'ltabira [...]”, batizando-as com o nome de itabirito 4 , permanecendo 
na literatura até hoje. Embora a mineração do ferro já ocorresse na colônia durante o século XVIII, foi somente no segundo quartel do 
XIX que se iniciou a atividade industrial de exploração da Mina do Pico pela Companhia Siderúrgica Nacional 5 . 

O Pico do Itabirito é símbolo da riqueza mineral da região. Sua paisagem é marcada pelos processos históricos da atividade 
minerária no estado e retrata a história geoecológica da Terra, remontando à idade paleoproterozóica. O patrimônio geológico do Pico 
do Itabirito é classificado como Sítio da História da Geologia e da Mineração integrando o programa de Sítio Geológico e Paleontológico 
do Brasil - gerido pela Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP). 


1 Rosière,CA; Renger,F.E.; Piuzana,D.; Spier,C.A. 2005. Pico de Itabira, MG - Marco estrutural, histórico e geográfico do Quadrilátero Ferrífero. In: Winge,M.; Schobbenhaus.C; Berbert-Born,M.; Oueiroz,E.T; Campos,D.A.; Souza,C.R.G.; 
Fernandes, A.C.S. (Edit.) Sítios Geológicos e Paleontológicos do Brasil. Publicado na Internet em 21/6/2005 no endereço http://www.unb.br/ig/sigep/sitio042/sitio042.pdffatualmente http://sigep.cprm.gov.br/sitio042/sitio042.pdf]. 

2 Ibid., p. 1. 

3 GUIMARÃES, C. M.; MOREIRA, M. G. Cartografia, arqueologia e história das Minas Gerais: séculos XVIII e XIX. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE CARTOGRAFIA HISTÓRICA, 1, 2011, Paraty. Anais... Paraty: Centro de Referência em Cartografia 
Histórica da UFMG, 2011. p. 7. Disponível em: <https://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/simposio/GUIMARAES_CARLOS_MAGNO_E_MOREIRA_MARIANA_G.pdf>. Acesso em: out. 2013. 

4 MACHADO, Maria Márcia Magela. Construindo a imagem geológica do Quadrilátero Ferrífero: conceitos e representações. 2009. 238 f. Tese (Doutorado) - Universidade Federal de Minas Gerais, Instituto de Geociências, Belo 
Horizonte. 

5 Rosière; et al., op. cit. 
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O tombamento federal do Pico do Itabirito foi realizado pelo Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - DPHAN 
(atual IPHAN), em 26 de junho de 1962. A motivação para o tombamento visou preservar a integridade do conjunto paisagístico 
do Pico do Itabirito, como monumento nacional de excepcional beleza paisagística. Com base nas impugnações das mineradoras 
St. John d'EI-Rey Mining Company, Cia de Mineração Novalimense e Icominas S/A - Empresa de Mineração, o Consultor Geral da 
República indicou o cancelamento do tombamento com a justificativa do potencial minerário da região. Em 09 de junho de 1965, 
foi publicado o despacho do Presidente da República Humberto de Alencar Castelo Branco aprovando o destombamento do Pico do 
Itabirito, findando assim a proteção federal deste bem cultural 6 . 


Autoria: Clarice Murta Dias e Fabiele Cristina Santos Costa 



6 Parecer disponível em: <http://www.agu.gov.br/sistemas/site/Paginaslnternas/Normaslnternas/AtoDetalhado. aspx?idAto=6504#ementa>. Acesso em: 17 out. 2013. 
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GOVERNADOR VALADARES 

Pico do Ibitumna 



Fig. 1 - Pico do Ibituruna 


O tombamento do Pico do Ibituruna foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. O Monumento Natural Estadual Pico do Ibituruna teve seu limite estabelecido pela Lei 
n. Q 21.158, de 17 de janeiro de 2014. Como proteção complementar, existe a Área de Proteção Especial Estadual Pico do Ibituruna, instituída pelo 
Decreto n. Q 22.622, de 14 de janeiro de 1983 e a Área de Proteção Ambiental Municipal Pico do Ibituruna, definida pela Lei n. Q 3.530, de 28 de maio 
de 1992. 

Coordenadas geográficas centrais: 18 Q 52'44” S e 41 Q 55'10” W. 


L ocalizado no município de Governador Valadares, o Pico do Ibituruna é um corpo granítico que culmina a 1.123 metros de altitude, 
tendo sido marco referencial para as expedições que penetraram a região do rio Doce. A primeira exploração foi realizada por 
Sebastião Fernandes Tourinho em 1573, que partiu do litoral do Espírito Santo até a foz do Suaçuí Grande em busca de ouro e pedras 
preciosas. “Posteriormente, Marcos de Azeredo, seguindo o itinerário de Tourinho, transpôs o rio Doce e avançou uma extensão maior do 
que a alcançada pela primeira expedição, até atingir a barra do rio Suaçuí Pequeno/' 1 

O topônimo Ibituruna refere-se a Serra Negra ou Nuvem Negra 2 , atribuído originalmente pelo bandeirante Fernão Dias Paes ao 
local de seu primeiro pouso em Minas Gerais, na região do rio Grande. Relaciona-se o topônimo do pico por sua similaridade geológica 
a Ibituruna do rio Grande e “pela concepção visual de evaporação nevoenta' em conotação com sopro ou eflúvio da terra" 3 . Além disso, 
Ibituruna significa árvore alta e frondosa, que deu nome às correntezas das ibiturunas no rio Doce. 


1 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades: Governador Valadares. Disponível em: <http://www.cidades.ibge. gov.br/painel/historico.php?lang=&codmun=312770&isearch=minas-gerais|governador- 
valadares|infograficos:-historico>. Acesso em: dez. 2013. 

2 Respectivamente, Diogo de Vasconcelos e Martius, citado por FONSECA, José Raymundo. Figueira do Rio Doce: Ibituruna. Governador Valadares, MG: [s.n., 1986?]. p. 28. 

3 Ibid., p. 28. 
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PICO DO IBITURUNA 


Nesse sentido, acreditamos que o topônimo seja atribuído às correntezas, uma vez que o trecho descrito por Saint-Hilare refere- 
se aos rios Suaçuí Grande e Suaçuí Pequeno, principais cursos d agua do atual município de Governador Valadares 4 . 


A três léguas de Cachoeirinha encontra-se os rápidos de Ibiturunas; eles não interrompem os 
canoeiros no tempo das enchentes, mas nas secas trazem alguns obstáculos. Subindo de Ibiturunas 
à confluência do Rio de Antônio Dias ou Santa Bárbara, diste 22 léguas, acham-se as cachoeiras dos 
Maguaris e Escura que apresentam muitas dificuldades e que os barcos só atravessarão com meios 
mecânicos. Nessa extensão de 22 léguas, de que acabo de falar, é que as ribeiras chamadas Suassuí 
pequeno, Suassuí grande, Corrente e Santo Antônio se reúnem ao Rio Doce [...]. 5 


Embora o rio Doce proporcionasse uma importante rota comercial entre a Capitania de Minas Gerais e o litoral do Espírito Santo, 
os obstáculos ao longo do rio, a mata densa e a presença dos temidos índios antropófagos denominados “Botocudo”, dificultaram a 
interiorização da bacia, retardando sua ocupação. Além disso, durante um longo período os Sertões do Leste de Minas eram considerados 
como área proibida. A partir da criação das seis Divisões Militares do Rio Doce, em 1808, e consequente declaração da 'guerra justa”aos 
indígenas que ali habitavam, iniciou-se a ocupação dessa região. 

Nesse contexto, poucos viajantes que cruzaram o território da Capitania de Minas Gerais, durante o século XVIII e início do XIX, 
visitaram a região do rio Doce, sendo poucas as referências históricas sobre o Pico do Ibituruna. 

Entretanto, percebemos que as características geográficas influenciaram na ocupação da região de Governador Valadares, seja 
pelo Pico do Ibituruna utilizado como marco referencial, seja pelo rio Doce como ligação ao litoral do Espírito Santo. O conjunto formado 
pelo pico, o rio, a mata atlântica e o contraste com a cidade, tornam a paisagem singular. 

Símbolo indentitário para prática do voo livre, o Pico do Ibituruna, devido às condições climáticas propícias - massas de ar quente 
em ascensão-, se consagra como cenário nacional e internacional do esporte 6 . 


Autoria: Clarice Murta Dias 



4 GOVERNADOR VALADARES. Aspectos gerais. Disponível em: <http://www.valadares.mg.gov.br/current/ portal/aspectos_gerais>. Acesso em: dez. 2013. 

5 SAINT-HILARE, Auguste de, 1779-1853. Viagem ao Espírito Santo e Rio Doce. Belo Horizonte, Ed. Itatiaia, Ed. Da Universidade de São Paulo, 1974. p. 82. 

6 GOVERNADOR VALADARES, op. cit. 
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SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ, SERRA AZUL DE MINAS E SERRO 

Pico do Itambé 



Fig. 1 - Pico do Itambé 


O tombamento do Pico do Itambé foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Como proteção complementar existe o Parque Estadual do Pico do Itambé, criado pelo 
Decreto n. Q 39.398, de 21 de janeiro de 1998. 

Coordenadas geográficas centrais: 18°23'59”S e 43°20'54”W. 

O Pico do Itambé é o ponto culminante da Serra do Espinhaço, apontado como um dos mais altos de Minas Gerais, com altitude 
de 2.060 metros 1 e está entre os limites municipais de Santo Antônio do Itambé, Serra Azul de Minas e Serro. 

Considerado um dos marcos referenciais do Estado, o Pico foi guia para os bandeirantes e exploradores que cruzaram a região 
durante o ciclo do diamante e, posteriormente, para os naturalistas estrangeiros que buscavam conhecimento sobre o território 
brasileiro. Durante a viagem ao Distrito Diamantífero, no primeiro quartel do século XIX, os naturalistas alemães Spix e Martius 
alcançaram o cume do Pico do Itambé e relataram sua composição por “xisto quartzítico, branco acinzentado, em geral de granulação 
fina que, nas alturas, contém aqui e acolá, grandes quantidades de fragmentos de quartzo arredondado incluídos à maneira de brechas, 
às vezes se torna de granulação mais grosseira, e no mais é atravessado por filões de quartzo [descrição dos metaconglomerados 
diamantíferos]” 2 . Os viajantes surpreenderam-se de terem sido encontrados diamantes em considerável altura, onde registraram 
restos de cascalhos lavados, testemunhando a atividade mineradora em altitude elevada e a vocação para a extração de diamantes 
nessa região. 

1 Chaves, M.L.S.C.; Andrade, K.W.; Benitez, L 2012. Pico do Itambé, Serra do Espinhaço, MG - Imponente relevo residual na superfície de erosão Gondwana. In: Winge, M.; Schobbenhaus, C; Souza, C.R.G.; Fernandes, A.C.S.; Berbert- 
Born, M.; Sallun filho, W.; Queiroz, E.T.; (Edit.) Sítios Geológicos e Paleontológicos do Brasil. Publicado na Internet em 21/08/2012 no endereço http://sigep.cprm.gov.br/sitio057/sitio057.pdf 
2 SPIX, Johann Baptist von; MARTIUS, Karl Friedrich Philipp von. Viagem pelo Brasil: 1817-1820. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: USP, 1981. v. 2, p. 40. 
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O relevo é favorecido por sua formação geológica e se configura por um alinhamento estrutural com superfícies aplainadas, 
cristas e picos esparsos e vales encaixados, nos quais ocorrem inúmeros depósitos de cascalhos diamantíferos. A origem do Pico do 
Itambé é atribuída a pequenas falhas geológicas que atingiram a região 3 . 

A paisagem natural do Pico do Itambé é marcada pela beleza cênica proporcionada pela conformação desse relevo e pelos 
inúmeros cursos d agua que a li nascem e drenam os vales dos rios Jequitinhonha e Doce, ainda, destacada por diversas quedas d agua. 
A vegetação é constituída por formações campestres, sendo comum encontrar canelas de ema e sempre-vivas - espécies endêmicas 
de altitudes elevadas-e por formações florestais no sopé e fundos de vale. 

O patrimônio geológico do Pico do Itambé é classificado como Sítio Geomorfológico, constituído por atributos e dinâmicas 
naturais que agenciaram a paisagem e por sua importância histórica durante o ciclo do diamante. Esse sítio integra o programa de 
Sítio Geológico e Paleontológico do Brasil - gerido pela Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP). 

O reconhecimento do patrimônio geológico surge a partir da Declaração Internacional dos Direitos à Memória da Terra (1991) firmada pela UNESCO: 
"[...] É chegado o tempo de aprender a proteger o passado da Terra e, por meio dessa proteção, aprender a conhecê-lo. Esta memória antecede a 
memória humana. É um novo patrimônio: o patrimônio geológico, um livro escrito muito antes de nosso aparecimento sobre o Planeta! 

A subida até o topo do pico pode ser realizada a partir do município de Santo do Antônio do Itambé, para a qual se percorre 
uma distância de aproximadamente dezoito quilômetros. Nesse caminho, passa-se pela ponte do Rebentão - local de destaque na 
paisagem, apropriado por turistas. Também pelo município do Serro, partindo do pequeno povoado de Capivari, percorre-se uma 
distância de aproximadamente treze quilômetros. Nessa paisagem, evidenciam-se os campos de sempre vivas, os abrigos e as grutas 
nos maciços rochosos. Pelo distrito de São Gonçalo do Riodas Pedras-no mesmo município-é possível percorrer a trilha dosantigos 
tropeiros - que liga Capivari a Santo Antônio do Itambé. Essa paisagem é composta pela Cachoeira da Fumaça e por abrigos com 
pinturas rupestres. 

A beleza paisagística da região retratada pelas características geológicas, pela conformação do relevo, pelas espécies endêmicas 
da flora, e pelas referências históricas evidenciadas nas pinturas rupestres e nas trilhas dos tropeiros torna essa paisagem singular. 


Autoria: Clarice Murta Dias, Elizabeth Sales de Carvalho e Fabiele Cristina Santos Costa 



King (1959), citado por Chaves; Andrade; Benitez (2012). 
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CATAS ALTAS E SANTA BÁRBARA 

Serra do Caraça 



Fig. 1 - Santuário do Caraça e ao fundo o perfil da serra. 


O tombamento da Serra do Caraça foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Soma-se a proteção cultural o tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do 
Colégio do Caraça pelo IPHAN,em 27 de janeiro de 1955. Como proteção complementar existe a Reserva Particular do Patrimônio Natural - Santuário 
do Caraça, criada pela Portaria do IBAMA, n. Q 32, de 20 de março de 1994; a Área de Proteção Ambiental Sul da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, estabelecida pelo Decreto Estadual n. Q 35.624, de 08 de junho de 1994 e pela Lei Estadual n. Q 13.960, de 26 de julho de 2001. Além disso, 
integra a área destinada às Reservas da Biosfera da Serra do Espinhaço e da Mata Atlântica, reconhecidas pela UNESCO em 2005. 

Coordenadas geográficas centrais: 20 Q 5'37”S e 43 Q 29'14" W 


A Serra do Caraça, localizada nos municípios de Catas Altas e Santa Bárbara, possui as altitudes mais elevadas do Quadrilátero 
Ferrífero, apresentando cotas altimétricas que variam de 2.072 metros no Pico do Sol, 2.068 metros no Pico do Inficionado a 
1.250 metros no Vale do Ribeirão Caraça 1 . O relevo acidentado é sustentado “por quartzitos e elementos estruturais [...] que 
soergueu a região”, e seu modelado “foi esculpido por uma rede de drenagem tributária do Rio Doce” 2 . A cobertura vegetal é composta 
por espécies da Mata Atlântica e do Cerrado, que somada a outros atributos bióticos, abióticos, estéticos e culturais integram unidades 
de conservação da natureza, de uso sustentável. 

A serra abriga a Gruta do Centenário, de composição quartzítica, com 3.790 metros de desenvolvimento e um desnível total de 
481 metros 3 . Tais atributos lhe conferem o título de maior gruta do mundo nessa litologia, e de patrimônio geológico reconhecido pela 
Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP), como Sítio Espeleológico, integrante do programa de Sítio Geológico 
e Paleontológico do Brasil. 

As primeiras referências ao Caraça surgem nas sesmarias do Padre Felipe de Siqueira Távora (1700) e do coronel João Raposo 
Bocarro (1711). Há informações de que a exploração de ouro na serra, embora pouco duradoura, proporcionou o surgimento do “Arraial 
do Caraça”, com casas de pau a pique cobertas de palma ou capim, que teve duração efêmera desaparecendo pouco tempo depois. 4 


1 Dutra, G. M.; Rubbiole, E. L; Horta, L S. Gruta do Centenário, Pico do Inficionado (Serra do Caraça), MG: a maior e mais profunda caverna quartzítica do mundo. In.: Schobbenhaus,C; Campos,D.A.; Queiroz,E.T.; Winge,M.; Berbert- 
Born,M.L.C. (Edit.) 2002. Sítios Geológicos e Paleontológicos do Brasil. Disponível em: <http://sigep.cprm.gov.br/sitio020/sitio020.pdf>. Acesso em: 30 out. 2013. 

2 Ibid. 

3 Dutra, G. M.; Rubbiole, E. L.; Horta, L. S., op. cit. 

4 Carrato, José Ferreira. As Minas Gerais e os primórdios do Caraça. São Paulo: Ed. Nacional, 1963. p. 228-230. 
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SERRADO CARACA 


O simbolismo religioso surge na segunda metade do século XVIII com o Irmão Lourenço de Nossa Senhora, que “entusiasmado 
pelo aspecto do local, resolveu aí construir uma igreja" 5 . O Irmão Lourenço foi “um simples colono que, no comércio de diamantes, 
adquiriu fortuna regular e depois, tocado da graça divina, e melhor compreendendo a vaidade do mundo, recolhe-se à solidão, para se 
consagrar a serviço de Deus" 6 . Há relatos da amizade entre o Irmão Lourenço e Antônio da Silva Bracarena, que intencionavam construir 
uma igreja em homenagem a Nossa Senhora na serra da Vila Nova da Rainha do Caeté. “Aí os dois amigos se desavieram, por motivo 
do local onde alevantariam a capela, porque, enquanto Bracarena opinava pelo cimo da Serra, Lourenço preferia um lugar chamado 
Cavalhada [plaino alojado na Serra]. Então, os dois homiziados se separaram, indo Lourenço para a Serra do Caraça eficando na Serra da 
Piedade Bracarena" 7 . 


Após sua peregrinação pela Capitania de Minas, o Irmão Lourenço adquiriu uma sesmaria na Serra do Caraça para implantar 
a Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens e uma ermida para retiros solitários. Em 1774, recebeu a provisão para erguer a 
capela, embrião do conjunto formado pelo hospício destinado a hospedagem de religiosos e peregrinos e o futuro colégio. A capela 
em estilo rococó recebeu bênção em 1779. A partir de 1820 o Santuário passou a ser dirigido pelos padres lazaristas portugueses da 
Congregação da Missão, fundadores do colégio. Este, em pouco tempo torna-se um importante centro educacional da província, o que 
justificou a ampliação das instalações arquitetônicas que prosseguiram por todo o oitocentos. Na segunda metade do século XIX, sob a 
administração do Padre francês Júlio José Clavelin, a ermida foi substituída pela capela, considerada o primeiro exemplar de arquitetura 
neogótica religiosa no país, cuja construção foi realizada entre 1876 e 1883. 

No século XX o colégio entrou em decadência com relação ao ensino leigo, tendo a congregação voltado-se, principalmente, 
para a formação sacerdotal da Escola Apostólica. Em 1968 um incêndio destruiu o prédio anexo datado de cem anos, o qual abrigava 
o dormitório, a biblioteca, os laboratórios de química e física. O prejuízo causado pelo acidente acarretou o fechamento definitivo do 
colégio. A Congregação lazarista continuou mantendo as atividades de formação de padres e utilizando os espaços para encontros 
religiosos e culturais. Entre os anos 1980 e 1990, o conjunto foi restaurado, destacando-se a revitalização das ruínas do prédio incendiado. 
O Santuário encerrou as atividades educacionais e se destaca como um importante centro de peregrinação e turismo. 



Fig. 2 - Intervenção em prédio arruinado, utilizado como biblioteca e o museu. 


O topônimo da serra é atribuído a duas 
referências: ao rosto humano retratado pelo perfil da 
serra, no sentido de “máscara de papelão, carranca, 
cara cheia e larga" 8 e ao significado de “desfiladeiro” 9 , 
concepção guarani. Carrato 10 tende à concepção 
topográfica, citando: “as primeiras referências 
topônimas do Caraça, tanto da Serra como do arraial, 
aparecem quase sempre no gênero masculino”. Se se 
referissem à “cara”, dir-se-ia “Serra da Caraça” e “Arraial 
da Caraça”. Mesmo sendo a concepção fisionômica a 
mais aceita popularmente, na percepção de Silveira 11 
“só com muito boa vontade ou grande dose de fantasia, 
pode ser percebida”. 


Autoria: Carlos Henrique Rangel e Clarice Murta Dias 



5 Saint-Hilaire, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1975. p. 100. 

6 Pe. Antônio da Cruz, 1920, citado por Carrato, 1965, p. 264. 

7 Carrato, op. cit, p. 217. 

[“ A 8 Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda. Caraça. In: Novo dicionário da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. p. 346. 

9 Saint-Hilaire, op. cit., p. 99. 

10 Carrato, op. cit., p. 232-235. 

11 Ibid. 
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CAETÉ E SABARÁ 

Conjunto Paisagístico da Serra da Piedade 



Fig. 1 - Serra da Piedade. 


O tom ba mento foi instituído pelo art. 84dos Atos das Disposições ConstitucionaisTransitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 
e declarado monumento natural. O tombamento pelo IEPHA/MG foi homologado em 19 de maio de 2006, com inscrição no Livro de Tombo n Q . I, 
do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro de Tombo n Q . II, do Tombo de Belas Artes; Livro de Tombo n Q . III, do Tombo Histórico, das 
obras de Arte Histórica e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. 

A Serra da Piedade possui perfil cujas referências geográfica e paisagística são predominantes na paisagem mineira. Localizada 
pelas coordenadas geográficas 43 o 40'33”W e 19°49'20”S nos limites municipais de CaetéeSabará, a serra faz parte do conjunto 
da Serra do Curral. 

Com a elevação de 1.746 metros a serra foi marco-guia dos primeiros bandeirantes que chegaram à região por volta de 1673, 
fascinados com a lenda indígena do Sabarabuçu, a qual atribuía a existência de prata na serra reluzente. Tal lenda estimulou várias 
expedições em busca do metal precioso, como as de “Francisco Bruza de Spinosa e João Aspilcueta Navaro, Brás Cubas e Sebastião 
FernandesTourinho”e a de “Fernão Dias Paes Leme [...] composta por mais detrinta paulistas, entre eles seu imediato Matias Cardoso 
de Almeida, o genro Manuel de Borba Gato, e o filho, Garcia Rodrigues Paes, além de muitos índios/" 1 

Ao contrário do que imaginavam os indígenas e os bandeirantes, o minério de ferro é o recurso mineral da serra. A geologia da 
Serra da Piedade é constituída por formações ferríferas, sendo sua crista composta por itabiritos, os quais se encontram em grande 
extensão revestidos por cangas lateríticas, ou seja, uma crosta ferruginosa ocasionada a partir do intemperismo da rocha. 



Fig. 2 - Formações ferríferas que emolduram o Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Serra da Piedade. Visualizam-se o caminho sinuoso de acesso e a Igreja-Abrigo. 
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1 Ruchkys,UA; Renger,F.E.; Noce,C.M.; Machado,M.M.M. 2007. Serra da Piedade, Quadrilátero Ferrífero, MG - da lenda do Sabarabuçu ao patrimônio histórico, geológico, paisagístico e religioso In: Winge,M.; Schobbenhaus,C; 
Berbert-Born,M.; Queiroz,E.T.; Campos,D.A.; Souza,C.R.G.; Fernandes,A.C.S. (Edit.) Sítios Geológicos e Paleontológicos do Brasil. Publicado na Internet em 01/03/2007 no endereço http://www.unb.br/ig/sigep/sitiol29/sitiol29. 
pdf [atualmente http://sigep.cprm.gov.br/sitiol29/sitiol29.pdf], p. 2-3. 
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A formação do relevo e das rochas da Serra da Piedade remonta a história geoecológica da Terra, configurando patrimônio 
geológico, considerado como Sítio da História da Geologia e da Mineração, integrante do programa Sítios Geológicos e Paleontológicos 
do Brasil, gerido pela Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos. 

“Da mesma forma como uma velha árvore registra em seu tronco a memória de seu crescimento e de sua vida, assim também a Terra guarda a 
memória do seu passado [... ] Uma memória gravada em níveis profundos ou superficiais. Nas rochas, nos fósseis e nas paisagens, a Terra preserva 
uma memória passível de ser lida e decifrada". Declaração Internacional dos Direitos à Memória da Terra (1991). 

Suas características geográficas proporcionam uma zona de recarga de aquíferos da região, inúmeras nascentes, e o 
desenvolvimento de uma rede de drenagem que alimenta o Rio das Velhas. A vegetação é caracterizada pela transição entre a mata 
estacionai semidecidual, do bioma mata atlântica, e as formações campestres do cerrado. No sopé da serra e nos fundos de vale, 
percebe-se a presença de mata densa e os campos rupestres sobre os afloramentos rochosos. O Atlas de Biodiversidade em Minas 
Gerais 2 considera a Serra da Piedade de extrema importância biológica, devido ao endemismo de anfíbios e plantas, a distribuição 
restrita de aves, e pela riqueza de vertebrados. 

A paisagem cultural da serra é concebida ainda pelo simbolismo religioso atribuído, o qual surge a partir da lenda local sobre 
aparição da figura da Virgem com Jesus nos braços no alto da serra. Assim, o oficial de cantaria - natural da Freguesia de São Pedro 
de Bracarena, Portugal - Antônio da Silva Bracarena -, decidiu construir uma capela em homenagem a Nossa Senhora da Piedade 
no topo da serra. Para esse fim, contou com o apoio do Dr. Manoel Coelho Santiago na aquisição da provisão, assinada pelo Cônego 
Ignácio Corrêa de Sá, para a construção do templo. 3 



Fig. 3 - Cena do calvário. 


Langsdorff descreveu o templo e a região em dezenove de setembro de 1824: [Visitei] a Igreja de Nossa Senhora da Piedade no ponto mais alto 
do morro. Está bem isolado, tem a mesma altura do Itacolomi e constituiu um único bloco de ferro. No alto do morro existe uma capela cujo altar é 
muito bonito e de bom gosto [...] 4 


A construção da capela iniciou-se em trinta de setembro de 1767, com autorização do bispo de Mariana, cuja permissão foi 
acompanhada de especificações a respeito de proporção, de arquitetura e de materiais da construção, destaca-se entre elas que a 
ornamentação somente poderia ser feita seguindo as cores definidas pelo missal. A obra foi concluída em 1778. 


2 Fundação Biodiversitas. 

3 TRINDADE, Raimundo. Instituições de igrejas no bispado de Mariana. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, 1945. p. 305. (Serviço do Patrimônio Historico e Artistico Nacional; 13). 
^ r— f 4 SILVA, Danuzio Gil Bernardino da Silva (Org.). Os diários de Langsdorff. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1997. v.l, p. 140. 
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Fa lecido, em janeiro de 1784, Braca rena em seu testa mento determinou que uma parte de seus bens fosse para obras da ca pela. 
O Padre José Gonçalves foi o responsável pela capela até falecer em 1856, quando Frei Luiz de Ravena recebeu suas posses. Ravena 
e seu irmão capuchinho Francisco Coriolando restauraram e ampliaram a área construída, além de melhorarem o abastecimento 
de água. Em 1875, o Papa Pio IX concedeu licença para criação de jubileu anual, definindo o período de quinze a vinte e dois de 
agosto como o momento oficial da peregrinação religiosa, a Romaria de Nossa Senhora da Piedade, visando disciplinara presença dos 
romeiros e facilitar o trabalho dos responsáveis pelo santuário. O Padre Domingos Evangelista Pinheiro-vigário de Caeté-fundou a 
Irmandade de Nossa Senhora da Piedade. A Irmandade seria a mantenedora do asilo, fundado em vinte e cinco de agosto de 1878, e 
foi a responsável por concluira reforma da capela. Em 1889,a administraçãofoi desmembrada das paróquias de Caeté e Roças Novas. 
No início do século XX, houve momento de dificuldades financeiras que levariam ao fechamento da capela, no entanto, a permanência 
da fé popular manteve a romaria. Em 1959, Frei Rosário Joffily edificou alojamentos, biblioteca e construiu uma nova Igreja. 
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Fig. 4 - Santuário Nossa Senhora da Piedade, 2013. 


O governador de Minas Gerais da época - Bias Fortes - apresentou à Igreja a proposta de oficialização da padroeira que o 
costume e a fé haviam estabelecido para Minas há dois séculos. Em vinte de novembro de 1958, o Papa JoãoXXIII proclamou-a como a 
Padroeira do Estado. E em trinta e um de julho de 1960, o governo de Minas solenemente reconheceu sua padroeira. Em vinte e quatro 
de agosto de 1999, o então Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte - Cardeal Dom Serafim Fernandes de Araújo - concedeu o 
título de “Santuário” à Capela de Nossa Senhora da Piedade. 

O Conjunto Arquitetônico compreende a Igreja Nossa Senhora da Piedade, a Casa dos Romeiros (retiros - projeto do arquiteto 
mineiro Ivo Porto de Menezes), o Cruzeiro com imagem da cena do calvário, edificação usada como lanchonete, outra como restaurante 
e, a Igreja-Abrigo da Serra da Piedade (projeto do arquiteto Alcides Rocha Miranda), infraestrutura capaz de atender aos peregrinos. 

Somam-se ao conjunto o edifício que abriga o observatório astronômico da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, 
denominado Observatório Astronômico Frei Rosário e as instalações e atividades de proteção ao voo comercial e militar na região 
Sudeste do país, através das antenas do Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - CINDACTA. As edificações 
estão inseridas em um platô no topo da Serra da Piedade, cujo acesso é iniciado a partir da rodovia BR 381 em via pavimentada, 
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onde um cruzeiro e um pórtico marcam a entrada para o Santuário. O caminho é sinuoso e marcado por painéis de azulejo com a 
representação da Via Sacra. 

O Santuário de Nossa Senhora 
da Piedade-“Aquella egrejinha, pouzada 
como águia branca nas toscas penedias 
que a cercam, tem a sua lenda cheia de 
poesia, como todas as lendas brotadas 
da piedade cristã^ (Antônio Olyntho 
dos Santos Pires, 1902) -, trata-se de 
ermida em partido retangular composto 
por nave única, capela-mor, corredores 
laterais e duas sacristias. A fachada 
principal apresenta porta central com 
fechamento de madeira encimada por 
óculo e ladeada por duas janelas sineiras 
em duas torres idênticas com cobertura 
piramidal pontiaguda com galbo. As 
aberturas dos sinos são em arco pleno, 
sem molduras, nas suas quatro faces. A 
cobertura apresenta-se em duas águas 
com telhas cerâmicas curvas e, cimalha 
em beira-seveira, que consiste em se conseguir balanços sucessivos de cerca de dez centímetros, por meio de fiadas superpostas de 
telhas. O sistema construtivo original é de adobe e foi parcialmente mantido durante as várias reformas aplicadas no decorrer dos 
anos. Ofrontão é rematado por beira-seveira colocada inclinada e coroado com cruz simples. 

O interior da igreja possui ornamentação 
simplificada com forro em gamela constituído por dois 
painéis inclinados e um painel retangular de nível; o 
coro, sobre a entrada, é guarnecido por balaustrada de 
madeira escura e torneada. O retábulo em estilo rococó 
do altar-mor apresenta a imagem de Nossa Senhora da 
Piedade, atribuída a Antônio Francisco Lisboa. Enquanto 
que nos corredores laterais, há painéis em azulejos com 
pintura do artista Gianfranco Ceni. O altar-mor apresenta 
coroamento em arco pleno com interrupções simétricas. 

A capela-mor apresenta colunas-mestras com capitel 
coríntio, fuste canelado e marcação do terço inferior. As 
colunas avançam em relação ao plano do nicho central 
demarcando verticalmente e lateralmente o retábulo, 
promovendo a unidade entre suas divisões horizontais. 

O entablamento apresenta-se modesto, com molduras 
sobrepostas, sem maiores relevos e ausente de entalhes. Abaixo, nas laterais, colunas e quartelões, decorados com motivos fitomorfos 
e rocailles. O camarim comporta trono em dois degraus, tendo nas bordas, do lado interno, decoração em motivos vegetais estilizados. 
O sacrário apresenta decoração em motivos fitomorfos. Há que se destacar ainda, a presença na capela-mor, de duas janelas laterais 
e um óculo na parede do fundo, atrás do nicho central, o qual promove a incidência de luz direta sobre a imagem da padroeira. 

A representação de Nossa Senhora da Piedade retrata a Virgem Maria recebendo o Divino Filho em seus braços, depois de sua 
morte. A imagem da igreja foi talhada em madeira policromada, estilo barroco, apresentando riqueza na composição e no acabamento, 
aflora na sua expressão fisionômica compungida um misto entre expectativa e dor. Há introdução do querubim como uma terceira 
figura, cuja função definida é de manter a cabeça jacente do Cristo em posição normal. A imagem é atribuída a Antônio Francisco 
Lisboa pelo professor Edmundo Bezerril Fontenelle, pelo arquiteto Lúcio Costa e também pelo Dicionário de Artistas e Artífices dos 
séculos XVIII e XIX em Minas Gerais. 



Fig. 6 - Santuário de Nossa Senhora da Piedade - adro. 



Fig. 5 - Santuário de Nossa Senhora da Piedade - lateral esquerda. 
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Fig. 7-Retábulo em estilo rococó do altar-mor apresenta a imagem de Nossa Senhora da Piedade. 


O antigo convento une-se à fachada dos fundos da Igreja conformando um volume único. Apresenta pátio interno situado 
atrásda capela-mor, circundado poralasdecorredoresque recebem celas, biblioteca e outras dependências; há entrada independente 
pela lateral esquerda. 
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Fig. 8 - Igreja-Abrigo: projeto do arguiteto Alcides Rocha Miranda. 


A outra igreja de construção recente foi projetada pelo arquiteto Alcides Rocha Miranda com a função de acolhida, abrigo, 
tendo o acesso pela estrada subsidiária da principal. Encontra-se edificada entre as formações rochosas sendo conformada por 
conjunto de planos inclinados de concreto, os quais configuram tenda em forma de pirâmide de base pentagonal. Internamente, 
pequenos elementos de transição, entre vigas e pilares, proporcionam uma abertura em toda periferia, por onde entra uma faixa 
contínua de luz, visando proporcionar leveza à cobertura. As vedações constituem-se de paredes cobertas de azulejos com pinturas e 
fechamento em vidro temperado. Essa igreja foi concebida com pluralidades de funções: atender, além do culto religioso, a funções 
culturais, destacando-se apresentações musicais. 


Autoria: Clarice Murta Dias e Rosana de Souza Marques 
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LIMA DUARTE E SANTA RITA DO IBITIPOCA 

Serra do Ibitipoca 



Fig. 1 - Serra do Ibitipoca 


O tombamento da Serra do Ibitipoca foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Como proteção complementar existe o Parque Estadual do Ibitipoca, criado pela Lei n. Q 
6.126, de 4 de julho de 1973. 

Coordenadas geográficas centrais: 21 Q 41'55”S e 43 Q 52'32” W. 


A Serra do Ibitipoca localiza-se nos municípios de Lima Duarte e Santa Rita do Ibitipoca. Seu ponto culminante é o Pico da 
Lombada ou do Ibitipoca, a 1.784 metros de altitude 1 . A expressão Ibitipoca é originada dos termos "ibi" pedra e “oca” casa, 
gruta, montanha quebrada. Tal expressão é aceita pelos indigenistas por estar relacionada às grutas ali existentes. Outra 
hipótese da origem deste topônimo denomina o local como “serra da ventania” ou “serra fendida” (ibitu = ventania, pug = estalo, 
estrondo, pedra que explode). 2 

A Serra do Ibitipoca está inserida nos domínios geomorfológicos da Serra da Mantiqueira e Planalto da Andrelândia, que se 
confundem localmente em suas características principais, tais como estrutura, altitudes e rede de drenagem. A serra está inserida 
em um contexto geológico onde predominam basicamente rochas como gnaisses e quartzitos. Apresenta ainda cavernas em rochas 
quartzíticas, com algumas feições cársticas de superfície, como dolinas e pontes naturais. 3 

A localização do Ibitipoca em área de transição entre diferentes regiões naturais atribui-lhe paisagem de grande exuberância 
e diversidade, expressas nas diferentes formas de relevo e biodiversidade, no caso das fisionomias de vegetação, é representada 
principalmente pelos cerrados de altitude e pelos campos rupestres 4 . 

As primeiras referências do Ibitipoca são do viajante francês Auguste de Saint-Hilaire quando, em 1822, empreendeu uma 
viagem detrês meses, partindo do Rio de Janeiro e percorrendo as Províncias de Minas Gerais e São Paulo. Nelas, o naturalista descreve 
detalhadamente as características da região, não só da fauna e da flora: “Desde o momento que ali pus o pé, achei no meio das 


1 U&M Mineração e Construção. Reserva do Ibitipoca, 2004, p. 100. 

2 Ibid., p. 100. 

3 Nummer, A. R; Garcia, M. G. M; Rodela, L. G.; Oliveira, J. C. L; Belcavelo, R., 2011. Potencial Geoturístico do Parque Estadual da Serra do Ibitipoca, Sudeste do Estado de Minas Gerais. Anuário do Instituto de Geociências - UFRJ - 
Vol. 35,1/2012, p.112-122. 

4 Ibid., p.112-122. 
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gramíneas plantas que pertencem exclusivamente aos campos montanhosos, melastomáceas e uma apocinácea" 5 . Mas também, 
dos costumes, dos modos devida das pessoas que ali habitavam, no século XIX: "Enquanto esperava, pus-me a conversar com a dona 
da casa e perguntei-lhe se não se aborrecia, só, no meio daquelas montanhas. Disse-me que ali estava havia apenas um ano, e nunca 
sentira um único momento detédio. Os trabalhos caseiros, as galinhas e os animais domésticos tomavam-lhe otempo.” 6 Saint-Hilare 
descreve com detalhes o relevo da serra: 

A Serra do Ibitipoca não é pico isolado e sim contraforte proeminente de cadeia que atravessei desde 
o Rio de Janeiro até aqui. Pode ter uma légua de comprimento e apresenta partes mais elevadas, 
outras menos, vales, penedos, picos e pequenas partes planas. As encostas são raramente muito 
íngremes. Os pontos altos representam, geralmente, cumes arredondados e os rochedos mostram- 
se bastante raros. O fundo e barrocas estão geral mente cobertos de arbustos, mas poucos capões se 
veem de matos encorpado. Quase toda a montanha está coberta de pastos sempre excelentes . 7 

Os primeiros bandeirantes, que desde finais do século XVII, avistaram aquelas terras com alta concentração de quartzito, e 
nela aportaram em busca de ouro, deram início à colonização da região. Assim surgiu a pequena Vila Conceição do Ibitipoca, um dos 
mais antigos povoados de Minas Gerais, resultado da vinda de mineiros em busca de ouro. 8 "Depois de mais ou menos uma légua, 
chegamos à Vila de Ibitipoca, situado num alto. Embora cabeça de distrito que se estende até Rio Preto, consta esta vila de algumas 
casinholas apenas do pior aspecto." 9 

O povoado ainda guarda marcas de riquezas conquistadas no período do Ciclo do Ouro. A Igreja da Matriz, erguida em 1768, 
em estilo barroco, sobre a antiga ermida dedicada a Nossa Senhora da Conceição, do século XVII, e a Igreja Nossa Senhora do Rosário 
construída pelos negros, no século XIX, em pau a pique em estilo colonial. Ambas as igrejas são Patrimônio Cultural Municipal de Lima 
Duarte. 10 

Nesse contexto, a região da Serra do Ibitipoca foi rota dos descaminhos do ouro. A abertura ilegal de picadas no Caminho 
Novo 11 , utilizadas para o contrabando de metais preciosos, e que acarretavam em grandes despesas para a Coroa com a vigilância e 
fiscalização,foi uma prática comum na serra em meados do séculoXVIII 12 . Apesar de proibidas pelo rei de Portugal, D. João V, em 1733 
e por José Freire de Andrade, o então governador da capitania de Minas Gerais, em 1755, essas práticas continuavam sendo realizadas. 
“[...] além deter prendido algumas pessoas, remeteu ao governador uma lista de seis picadas na região do Ibitipoca, do rio Paraibuna 
e da estrada geral do mato'. Em 27 de janeiro, 04 de maio e 29 de dezembro de 1756, Lopes de Oliveira informava que as picadas 
continuavam sendo utilizadas, o que era muito prejudicial porque favorecia os extravios do ouro." 13 


Autoria: Clarice Murta Dias e Lucas Pires Augsten Capanema 



5 SAI NT-HI LAI RE, Auguste de; MOREIRA, Vivaldi; AMADO, Milton. Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e a São Paulo, 1822. Belo Horizonte: Itatiaia, 1974, p. 33. 

6 Ibid, p. 34. 

7 SAI NT-H I LAI RE, op. cit, p. 33. 

8 U&M Mineração e Construção, op. cit, p.18. 

O 9 SAI NT-H I LAI RÉ, op. cit., p. 25. 

10 U&M Mineração e Construção, op. cit. 

11 Caminho que ligava o Rio Janeiro à Capitania das Minas Gerais, considerado menos difícil e penoso do que o Caminho Velho, que partia de São Paulo. 

12 SCARATO, Luciane Cristina. Caminhos e descaminhos do ouro nas Minas Gerais : administração, territorialidade e cotidiano (1733-1783). 2009. 303 f. - Dissertação (Mestrado), Universidade Estadual de Campinas. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 
13 lbid., p. 82. 


Fotos: Rose Belcavelo 


WvJEPHA 

INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS 


INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS 

GUIA DE BENS TOMBADOS IEPHA/MG 


130 


AUGUSTO DE LIMA, BUENÓPOLIS, FRANCISCO DUMONT, 
JOAQUIM FELÍCIO, LASSANCE E VÁRZEA DA PALMA 

Serra do Cabral 



Fig. 1 


O tombamento da Serra do Cabral foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 
Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Soma-se à proteção cultural o tombamento municipal da Área de Preservação Ambiental da 
Serra do Cabral, Serra da Piedade e Serra da Onça e suas vertentes para o Rio das Velhas, estabelecido pelo Decreto n. Q 115, de 13 de abril de 2009, 
município de Várzea da Palma. Como proteção complementar existe o Parque Estadual da Serra do Cabral, instituído pelo Decreto n. Q 44.121, de 29 
de setembro de 2005, abrangendo os municípios de Buenópolis e Joaquim Felício; o Parque Nacional das Sempre Vivas, criado pelo Decreto s/n. Q , 
de 13 de dezembro de 2002, envolvendo o município de Buenópolis e a Área de Proteção Ambiental Municipal da Serra do Cabral, município de 
Lassance, declarada pela Lei n. Q 827, de 29 de maio de 2001. 

Coordenadas geográficas centrais: 17 Q 46'54” S e 44 Q 19'45” W. 


A Serra do Cabral localiza-se nos municípios de Augusto de Lima, 
Buenópolis, Francisco Dumont, Joaquim Felício, Lassance e Várzea da 
Palma e integra a Serra do Espinhaço. Entretanto, é isolada por uma 
depressão de aproximadamente 40 quilômetros de largura. O relevo é moldado 
pela erosão diferencial 1 da chapada, onde a resistência desigual das rochas 
torna a paisagem singular. Além disso, ocorrem afloramentos de cristal de 
quartzo e raramente de filitos. 2 A altitude varia entre 900 e 1.300 metros, com 
o ponto culminante a 1.391 metros, na região de Joaquim Felício. A serra é um 
divisor de águas entre os rios das Velhas e Jequitaí, afluentes do São Francisco. 
A vegetação marca a paisagem, principalmente pela ocorrência de sempre- 
vivas, típicas do cerrado de altitude, veredas e matas. 3 

A conformação do relevo proporcionou o surgimento de lapas 4 ou 
abrigos, que foram ocupadas por populações pré-colombianas, destacando-se 
o grande número de sítios arqueológicos pré-históricos existentes. “As pinturas 
rupestres são os vestígios arqueológicos mais abundantes na Serra do Cabral, 
estando presentes em todos os sítios arqueológicos” 5 . O principal tema das 
pinturas rupestres são as representações de animais, seguidas de signos e de 
formas humanas. 6 As pinturas marcam "a paisagem, transformando o meio 



Fig. 2 - Relevo moldado pela a erosão diferencial das rochas. 


1 "Diz-se do trabalho desigual dos agentes erosivos ao devastarem a superfície do relevo. Há rochas que resistem mais a um determinado tipo de erosão, e outras menos.” (GUERRA, Novo Dicionário Geológico-Geomorfológico, 
2011 ). 

2 CAVALCANTE, Munique Cardoso. As pinturas da Lapa Da Dança no contexto da arte rupestre da Serra do Cabral-Minas Gerais - Brasil. 2008.111 f. Dissertação (Mestrado)-Universidade deTrás-os-Montes e Alto Douro, Instituto 
Politécnico de Tomar, Tomar (Portugal). 

3 INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS. Parque Estadual da Serra do Cabral. Disponível em: <http://www.ief.mg.gov.br/areas-protegidas/210>. Acesso em: dez. 2013. 

4 Cavidades ou grutas que aparecem nas encostas das rochas (Guerra, 2011). 

5 CAVALCANTE, op. cit, p. 49. 
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Fig. 3 - Lapa no município de Joaquim Felício e pinturas rupestres. 


natural. 


ambiente em território das populações que as 
produziram." 7 

Séculos depois, no contexto da ocupação 
do território mineiro a serra foi um elemento 
norteador para paulistas e baianos, que 
percorriam o Caminho da Bahia. Esse caminho 
estabelecia "a ligação mercantil entre a região 
das novas minas e a cidade da Bahia', como 
chama Antonil a Salvador, e prover de gado a 
mesma região, trazendo dos vales dos rios das 
Velhas e São Francisco as famosas boiadas para 
o consumo da sua população." 8 

No fim do século XVIII e início do século 
XIX, a Serra do Cabral teve importância na 
exploração mineral da colônia. A abundância 
de salitre, utilizado na fabricação de pólvora, 
atraiu grande número de exploradores à 
região, que “[.••] i am colhê-lo sem trabalho, sem 
necessidade de lexiviar a terra" 9 . Entretanto, a 
rápida ascensão das atividades mineradoras 
nas nitreiras da serra, resultou no impedimento 
quase imediato dessas atividades por ordem da 
corte, sendo proibida a exploração desse recurso 


Em 1803, o Dr. José Vieira Couto foi encarregado de avaliar a extração do salitre na região e o possível estabelecimento de 
uma fábrica de pólvora, na Serra do Cabral, por conta da fazenda real, apontando "a descoberta de uma nova e importantíssima 
fonte de riqueza, se se tratasse de explorá-la metodicamente" 10 , onde recomendou o estabelecimento da fábrica, na qual garantiria 
excelentes lucros. Dr. Couto afirmou que "só as nitreiras dos Sertões do Distrito Diamantino [...] podiam suprir de pólvora o Brasil 
inteiro." 11 e demonstrou "a vantajosa posição de nossas nitreiras dos sertões, para com maior comodidade serem seus produtos 
transportados ao interior da província e à beira-mar, [...] dando um pequeno auxílio à natureza com que o melhoramento de suas 
comunicações fluviais." 12 

Entretanto, as recomendações do Dr. Couto não foram adotadas. Em 1808, foi franqueada ao povo a extração do salitre na 
capitania de Minas Gerais, desde que vendido à fábrica de pólvora estabelecida no Rio de Janeiro. As nitreiras foram exploradas 
clandestinamente, sem ordem e método, resultando na exaustão da jazida. 

No final do século XIX e início do XX, a Serra do Cabral teve seu auge na extração do leite da mangabeira para o fabrico 
da borracha. A produção da borracha aumentava anualmente 30.000 quilos, entretanto, a exploração intensa resultou no "grande 
número de mangabeiras mortas, cujos troncos ainda mostram o rosário de cicatrizes do desapiedado golpeio." 

A paisagem da Serra do Cabral, marcada por diferentes processos históricos e culturais, apresenta-se de maneira singular no 
cenário mineiro. 
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6 SEDA, 1998, apud CAVALCANTE, 2008. 

7 CAVALCANTE, op. cit. 

8 SANTOS, Márcio. Estradas reais: introdução ao estudo dos caminhos do ouro e do diamante no Brasil. Belo Horizonte: Estrada Real, 2001, p. 118. 

9 SANTOS, Joaquim Felício dos. Memórias do Distrito Diamantino da comarca do Sêrro Frio (Província de Minas Gerais). 3. ed. Rio de Janeiro: O Cruzeiro, 1956, p. 297. 

10 Ibid., p. 299. 

11 Ibid., p. 299. 

12 Ibid., p. 301. 
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POÇOS DE CALDAS 

Serra de São Domingos 



Fig. 1 


Otombamento da Serra de São Domingos foi instituído pelo art. 84 dos Atos das Disposições ConstitucionaisTransitórias da Constituição do Estado 
de Minas Gerais de 1989 e declarado monumento natural. Soma-se à proteção cultural otombamento municipal do Complexo Paisagístico da Serra 
de São Domingos. Como proteção complementar existe o Parque Municipal da Serra de São Domingos, criado pela Lei n. Q 4.197 de 19 de maio de 
1988. 

Coordenadas geográficas centrais: 21 Q 45'40”S e 46 Q 32'43” W 

O município de Poços de Caldas, assim como a Serra de São Domingos, estão localizados em uma região que foi o motivo de 
disputas lindeiras, desde o século XVIII, entre Minas Gerais e São Paulo, que só foram definidas no segundo quartel do século 
XX. 

O rei de Portugal, por meioda Provisão Régia de 9 de maio de 1748, incumbiu a Gomes Freirede Andrade, oCondede Bobadela, 
a definição dos limites das capitanias de Minas e São Paulo. O Desembargador Thomáz Rubim, Ouvidor de São João dei Rey, foi 
encarregado da tarefa, por meio de um ofício, em maio de 1749, no qual Gomes Freire sugere que a demarcação fosse feita a partir 
da Serra da Mantiqueira, onde já existia um marco de demarcação anterior, e que “a Serra de Mogí-Guaçu se deve seguir, como divisa 
dos ditos governos até findar nas [serras] que lhe seguirem, fazendo-se sempre pelo cume delas a divisão até topar o Rio Grande, que 
fica servindo de raia entre a comarca de São Paulo e o novo governo de Goiás.” 1 

No entanto, a Serra de Mogi Guaçu, apontada como divisor geográfico, não foi localizada por Thomáz Rubim, fazendo com 
que sua demarcação seguisse da Serra da Mantiqueira até o Morro do Lopo (município de Extrema/MG) e dali, segundo o Ouvidor, 
continuasse 'até chegar ao Rio Grande acompanhando por um lado a estrada que vai de São Paulo para Goyases” 2 . A demarcação 
de Rubim, demasiadamente vaga, foi interpretada de diferentes formas, ao longo das décadas, variando a divisa de acordo com os 
interesses de quem elaborava as cartas e propunha as soluções para a contenda dos limites entre as capitanias. 

Segundo o estudioso de cartografia histórica, Orville Derby, a Serra de Mogi Guaçu não aparece nos mapas elaborados pela 
Capitania 3 de São Paulo. Os mapas de 1767,1777,1804 e 1808, elaborados pelo Governo de Minas, apresentam uma serra ao norte 
do rio Moji-Guaçú, na região de Poços de Caldas. Essa serra não recebe nenhuma denominação nos mapas de 1767 e 1804, porém é 
denominada Serra Mogyguassú na carta de 1777 e Serra Mo gy no documento de 1808. A partir dessas informações, o estudioso irá 

1 ROVARON, Carlos Eduardo. Ocupação da região da Caldeira Vulcânica de Poços de Caldas - MG (séc. XVIII-XX). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009, p. 23. 

2 DERBY, Orville A. Documentos Interessantes: divisas de São Paulo e Minas Gerais. São Paulo: Arquivo do Estado de São Paulo, v. XI. 1896, p. 48. 

3 A Capitania de São Paulo foi subordinada ao governo do Rio de Janeiro, através da Provisão Régia de 1748. Em 1765, o governo da capitania é reestabelecido por nova ordem régia, iniciando uma nova série de negociações de 
limites e divisas entre as Capitanias de Minas Gerais e São Paulo. 


Foto: Acervo IEPHA/MG 




















SERRA DE SAO DOMINGOS 


concluir que a serra a que se referia Gomes Freire de Andrade é, na verdade, o maciço de Poços de Caldas, formação mais importante 
que “se avista da antiga estrada de Goyas [estrada São Paulo-Goiás] nas vizinhanças de Mogyguassú [...] que com vários nomes de 
Serra de Caldas, Caracol e Poços de Caldas jaz entre os rios Mogyguassú e Pardo" 4 . 

A identificação da Serra de Mogi Guaçu, pelo geólogo e geógrafo Derby, como uma das formações serranas que compõe o 
maciço de Poços de Caldas - conjunto bastante irregular e descontínuo - não pôs fim à disputa de limites, a essa altura já muito 
agravada pelos interesses econômicos e pela ocupação demográfica do território. A região da caldeira 5 foi representada, ao longo do 
século XIX, ora como domínio mineiro, ora como domínio paulista, e o anel de serras que forma sua borda foi utilizado, em diferentes 
trechos, como delimitação. As divisas só foram definidas de fato, no ano de 1936, no Governo de Getúlio Vargas. 

Nesse sentido, percebe-se que a Serra de São Domingos foi marco referencial por destacar-se na paisagem. A serra caracteriza- 
se como um dos diques 6 anelares da caldeira de Poços de Caldas e está inserida no planalto de Poços de Caldas. Esse planalto possui 
altitude média de 1.300 metros, sendo que nas áreas adjacentes não ultrapassa a 800 metros. Na serra a altitude é de 1.686 metros. 
A paisagem é completada pela presença de formações florestais que cobrem a serra, entretanto, em alguns pontos, é marcada por 
forte alteração antrópica. 7 


Autoria: Clarice Murta Dias e Fabiele Cristina Santos Costa 
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DERBY, op. cit, p. 47. 

“Cavidade de forma circular que constitui a cratera de explosão dos vulcões. [...] Trata-se de crateras de um vulcão extinto em Poços de Caldas.” (GUERRA, Novo Dicionário Geológico-Geomorfológico, 2011). 
“Intromissão de magma em forma alongada através das camadas da crosta terrestre.” (GUERRA, 2011). 

IEPHA/MG. Processo de tombamento do Conjunto Paisagístico da Serra de São Domingos. Dossiê técnico. 2010. 
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Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha 


O tombamento da Bacia Hidrográfica do Rio 
Jequitinhonhafoi instituído pelo art. 84dos Atos 
das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 
que a declarou monumento natural. 



O rio Jequitinhonha nasce no 
município do Serro, na Serra do 
Espinhaço, a aproximadamente 
1.300 metros de altitude, moldando um 
vale 'extremamente encaixado, onde por 
vezes, esculpiu esplêndidos canyons'.” 1 
Palco de disputas históricas na ocupação 
desse território, o Jequitinhonha passou por 
diversas mudanças sociais e ambientais. 

O Alto Jequitinhonha, que abrangia 
parte da Comarca do Serro Frio, parte do 
Termo de Minas Novas e a Demarcação 
Diamantina, foi ocupado pelos europeus e 
seus descendentes a partir do século XVIII 
com os descobri mentos de ou ro e dia ma nte. 

Desde o início, a Coroa monopolizou a 
extração e o comércio dos diamantes 
punindo com degredo os infratores. 

"Ainda no século XVIII, a Coroa, 
preocupada com a migração para as 
regiões auríferas e diamantíferas, decreta, 
o nordeste e os limites dos Sertões do 
Leste de Minas, como área proibida. Esta 
região era dominada por densas matas 
virgens, povoadas por índios, que resistiam 
à entrada dos invasores brancos ficando, 
assim, reservado o território para futura 
exploração de riquezas/' 2 

A decadência da mineração forçou 
a diversificação econômica. Garimpeiros e 
mineradores voltaram-se para a pecuária, 
para a lavoura de algodão ou de subsistência 
ou simplesmente abandonaram a região 
deslocando-se para o Médio Jequitinhonha, 
região até então esquecida O povoamento Fi 9' 1 - Rio Jequitinhonha entre os municípios de Turmalina e Bocaiuva. 

dessa região iniciou com o inconfidente José Pereira Frei rede Moura, que fugindo à prisão refugiou-se no local onde fundou o aldeamento 
de Lorena dosTocoyós (Virgem da Lapa). 

Em 1806, o ouvidor de Porto Seguro, José Marcelino da Cunha, viajou pelo Jequitinhonha visando o reconhecimento do território 
para um futuro projeto de ocupação e povoamento, fundando os quartéis de Salto Grande (Salto da Divisa), em Minas Gerais, e Arcos, na 
Bahia, para garantir a segurança da navegação no rio Jequitinhonha contra ataques de índios. 


1 Guimarães, Alisson Pereira (Orient). Estudo geográfico do Vale do Médio Jequitinhonha. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1960. p. 22. 

2 Moreno, Cézar. A colonização e o povoamento do Baixo Jequitinhonha no século XIX: a guerra contra os índios. Belo Horizonte: Canoa das Letras, 2001. p. 41-42. 
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BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JEQUITINHONHA 


"O Príncipe Regente D. João, instigado pelos seus Ministros-entre eles o Conde de Linhares que tinha, como interesse particular, 
o controle da navegação dos rios da região - declarou guerra atroz'aos índios, adotando uma atitude extremada no sentido de aniquilar 
e destribalizar os Botocudos 3 , que povoavam o Sertão do Leste e a Mata do Jequitinhonha.” 4 Essa 'guerra justa” decretada pela Carta 
Régia de 13 de maio de 1808 foi determinante para a colonização e ocupação do vale do Jequitinhonha. 

A partir de 1811, a Coroa, visando à preservação dos direitos sobre os descobrimentos diamantíferos, designou Companhias 
de Dragões para guarnecerem a região do rio Jequitinhonha. A Sétima Divisão Militar, comandada pelo alferes Julião Fernandes Leão, 
instalou na margem do rio os quartéis militares de São Miguel (Jequitinhonha), da Água Branca (Joaíma) e da Vigia (Almenara) 5 , e ocupou 
o de Salto Grande, embriões de povoados e cidades. Foi aberta uma estrada rente à margem do rio, que partia de São Miguel até a Vila 
de Belmonte, na Bahia. O rio passou a ser uma importante rota de escoamento de mercadorias entre o Médio e Baixo Jequitinhonha e o 
sul da Bahia, resultando no desenvolvimento desses povoados. 

Essa ocupação proporcionou a devastação da Mata Atlântica para o plantio de lavouras e criação do gado, e a quase extinção 
dos indígenas "obedecendo-se à lógica de que em se acabando com a mata, seriam destruídos os esconderijos dos Botocudo. A mata 
era o obstáculo que tornava a região do interior de Minas Gerais incomunicável e isolada do litoral”. 6 Hoje, encontram-se na bacia do 
Jequitinhonha os povos indígenas Aranã (Coronel Murta), Pancararú (Araçuaí e Coronel Murta) e Pataxó (Araçuaí). 7 

O desmatamento histórico da Mata Atlântica, a mineração predatória e a agropecuária extensiva resultaram no assoreamento 
do Jequitinhonha, tornando inavegável muitos trechos do rio. As florestas plantadas de eucaliptos e pinus, reflexo de incentivos fiscais 
da década de 1980, já ocupavam cerca de 24% da área da bacia 8 , sendo que a substituição da vegetação nativa por monocultura causa 
um impacto significativo na biodiversidade. Essa devastação somada às mudanças climáticas tornou uma área de 177 mil km 2 no 
Jequitinhonha, Mucuri e Norte de Minas, em área suscetível à desertificação. 9 Parte significativa da bacia do Jequitinhonha está sob o 
clima semiárido, caracterizado por pouca chuva, altas temperaturas e altas taxas de evaporação. 

| A população do Jequitinhonha adaptou-se às características 

& ambientais da região. O amalgamento entre os elementos culturais 
| dos nativos indígenas, dos negros africanos, dos colonos de origem 
| europeia, somados ao lento desenvolvimento econômico, deu a 
região uma identidade singular que se reflete em uma das maiores 
expressividades culturais do Estado. O povo do Jequitinhonha 
apresenta forte religiosidade marcada por celebrações e ritos que 
retratam sua devoção. Tradições seculares são praticadas, como a 
incessante busca pela riqueza mineral que sobrevive nos sonhos 
dos garimpeiros; nos saberes diversos, como nas técnicas de 
transformação do barro em cerâmica e dos alimentos, como a da 
cana-de-açúcar em rapadura e cachaça, e da mandioca e da carne 
de sol em seus derivados. O vale do Jequitinhonha abriga em sua 
população ricas expressões culturais como a forma de falar, as 
cantigas das lavadeiras, a musicalidade dos violeiros e as diversas 
danças e brincadeiras que persistem até os dias atuais. 



Fig. 2 - RioJequitinhonha no município de Coronel Murta. Ao fundo a serra de São 
Domingos e o morro do Frade. 


Municípios pertencentes à Bacia do rio Jequitinhonha: Almenara, Angelândia, Araçuaí, Aricanduva, Bandeira, Berilo, Bocaiúva, Botumirim, 
Cachoeira de Pajeú, Capelinha, Caraí, Carbonita, Chapada do Norte, Coluna, Comercinho, Coronel Murta, Couto Magalhães de Minas, 
Cristália, Datas, Diamantina, Divisópolis, Felício dos Santos, Felisburgo, Francisco Badaró, Fruta de Leite, Grão Mogol, Guaraciama, Itacambira, 
Itamarandiba, Itaobim, Itinga, Jacinto, Jenipapo de Minas, Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Josenópolis, José Gonçalves de Minas, Leme do 
Prado, Malacacheta, Mata Verde, Medina, Minas Novas, Monte Formoso, Novo Cruzeiro, Novorizonte, Olhos DÁgua, Padre Carvalho, Padre 
Paraíso, Pedra Azul, Ponto dos Volantes, Riacho dos Machados, Rio do Prado, Rio Pardo de Minas, Rio Vermelho, Rubelita, Rubim, Salinas, Salto da 
Divisa, Santa Cruz de Salinas, Santa Maria do Salto, Santo Antônio Jacinto, São Gonçalo do Rio Preto, Senador Modestino Gonçalves, Serranópolis 
de Minas, Serro, Setubinha, Taiobeiras, Turmalina, Veredinha, Virgem da Lapa. 

Fonte: IGAM. 


Autoria: Carlos Henrique Rangel e Clarice Murta Dias 



3 Denominação genérica atribuída aos indígenas. 

4 Moreno, op. cit, p. 62. 

5 Ibid., p. 62. 

/" Q 6 Moreno, op. cit., p.76-77. 

/ Q £3 7 Associação Nacional de Ação Indígena. Disponível em: <http://www.anai.org.br/>. Acesso em: 14 nov. 201B. 

8 IBGE. Diagnóstico ambiental da bacia do rio Jequitinhonha. 1997. Disponível em: <ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/recursos_naturais/diagnosticos/jequitinhonha.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2013. 

9 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Plano de ação estadual de combate à desertificação e mitigação à dos efeitos da seca em Minas Gerais. 2010. Disponível em: < http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/ Lists/ 
DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/296/DOCUMENTO%20CONSOLI DADO%20DO%20PAE-MG.pdf >. Acesso em: 13 nov. 2013. 
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ARAXÁ 

Complexo Hidrotermal e 
Hoteleiro do Barreiro 



Fig. 1 


O Complexo Hidrotermal e Hoteleiro do Barreiro de Araxá foi tombado “para o fim de conservação" pela Constituição do Estado de Minas Gerais 
de 1989 segundo o parágrafo 2 Q do artigo 84 do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

O Complexo Hidrotermal do Barreiro conta, ainda, com tombamento municipal determinado pelo Conselho Deliberativo Municipal do Patrimônio 
Cultural de Araxá - COMDEPAC, conforme sua resolução n Q 5, de oito de março de 1999 e o Decreto municipal n Q 666, de 15 de março do mesmo 
ano;foi inscrito simultaneamente nos Livros do Tombo I - Histórico - e II-dos Bens Arqueológicos, Etnológicos, Paisagísticos e Arquitetônicos. 

C omo que ao centro da grande cratera que constitui a bacia do Barreiro - cuja formação geológica ligada a fenômenos 
vulcânicos deu origem às águas e aos minérios que determinaram a ocupação da região desde épocas remotas - encontra- 
se um lago artificial ao redor do qual se encontra distribuído um significativo conjunto de edificações ligadas à exploração 
turística do local, que se iniciara em fins do século 19. Dominadas pelo majestoso Grande Hotel e Termas de Araxá, também a Praça 
de Esportes e a Fonte Dona Beja, com suas duchas, a Ilha dos Amores, o bosque, a igreja, a casa de força e, por fim, a Fonte Andrade 
Júnior constituíram empreendimentos em que todas as instâncias governamentais da época se uniram na criação de um ícone que 
ultrapassou as fronteiras estaduais. 

A denominação do município de Araxá provém de uma tribo indígena que por muito tempo dominou os chamados Sertões 
dos Araxás até ser dizimada, segundo a tradição, em 1766. O interesse por aquelas terras já estava ligado, à época, à presença, ao 
lado do ribeirão São Domingos, de águas ricas em sais minerais importantes na alimentação do gado, cuja crescente importância 
econômica vinha substituindo a da exploração mineral. 

O início da formação do arraial de São Domingos do Araxá está ligado à concessão da sesmaria do Barreiro, demarcada em 
1785. A freguesia, criada em 1791, manteve-se sob a jurisdição da comarca de Vila Boa de Goiás até que, influenciado pelo ouvidor 
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geral Inácio Silveira da Mota, amante da famosa D. Beja, D. João VI exara alvará que reintegra Araxá à capitania de Minas Gerais, em 
abril de 1816. Em 1865, Araxá é elevada à categoria de cidade. Após infrutíferas tentativas de concessão de exploração das águas 
minerais do Barreiro, desde finais do século 19, foi feito acordo com o estado, que criou a prefeitura municipal, em 1915, recebendo 
da Câmara as fontes e terrenos circundantes. 1 

De 1917, há registro da exploração do local pela empresa Águas Minerais de Araxá, que construíra uma casa de banhos e 
instalara uma linha de automóvel ligando à cidade. Já havia, também, o Cassino Hotel das Fontes, o Rádio, o Colombo, uma igreja e 
diversas edificações esparsas. 

Durante a década de 1920, em consonância com a extraordinária valorização que se dava ao termalismo, Araxá se uniu às 
demais estâncias hidrominerais para pleitear junto ao estado um plano que as aparelhasse para atender ao turismo de lazer que já 
ocorria. Elaborado em 1933 por equipe que incluiu os engenheiros Andrade Júnior e Carvalho Lopes, no governo de Olegário Maciel, o 
projeto da "futura cidade balneária”só teve suas obras iniciadas em 1938, já no governo de Benedito Valadares, refletindo plenamente 
os objetivos ideológicos dos governos do Estado Novo: a criação de alternativas na interiorização da economia, ao mesmo tempo em 
que alimentava o imaginário nacional com visões grandiosas da operosidade e das riquezas da natureza e da história do estado. 

Uma equipe de peso concorreu nesta tarefa: o projeto arquitetônico das Termas (1944) e do Grande Hotel (1945) foi 
coordenado por Luiz Signorelli, já responsável por outros grandes projetos oficiais; o parque e os jardins (1944) tiveram a concepção 
de Roberto Burle Marx e a Fonte Andrade Júnior (1947) foi criada por Francisco Bologna. Numerosas obras de arte aplicada integram 
o conjunto, que inclui pinturas parietais e azulejos de Rocha Ferreira, painéis de Genesco Murta que retratam as cidades mineiras e 
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Fig. 2 - Perspectiva do projeto de Luiz Signorelli 

vitrais da Casa Conrado, além de variados trabalhos de modelagem 
decorativa, em que a temática histórica-índios, história dos banhos, 
riquezas naturais, lendas nacionais - é apologético instrumento do 
nacionalismo, por meio de um original vocabulário formal. 

Foi adotado pelo arquiteto o chamado "estilo missões”, que 
passava por grande disseminação no Brasil, em movimento de pan- 
americanização cultural que abandonava os modelos europeus 
a favor de influências ecléticas originadas nos Estados Unidos, 
ainda no final do século 19. Ali, o revival do estilo colonial espanhol 
adotara fontes diversificadas de vários períodos da história da 
arte, particularmente da área mediterrânea - como a arquitetura 
mourisca tardia, formas rurais da Andaluzia, arquitetura religiosa 
medieval italiana ou espanhola ou ainda das colônias espanholas 
e portuguesas - e também de origem indígena, do sudoeste 
dos Estados Unidos. As massas dos volumes configuram pátios 
circundados por pórticos arqueados, sendo usuais as superfícies 



Fig. 3 - Vista aérea do Barreiro - década de 1940 


1 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Araxá. In:_ Dicionário histórico egeográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: Saterb, 1971. p. 43-49. 
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planas de argamassa texturizada, os pilares quadrados e colunas retorcidas, os óculos, os telhados cerâmicos com platibandas 
caprichosas e os elementos que imitam madeira. Sua fenomenal disseminação nos EUA, auxiliada pela Exposição Panamá-Califórnia 
em San Diego (na qual o Brasil teve um pavilhão, em 1916), fez com que se tornasse preferido da classe endinheirada na era do jazz, 
originando modelos como o Hotel Biltmore, em Coral Gables. A partir da Segunda Guerra Mundial, o cinema e o intercâmbio com as 
instituições de ensino americanas, que incluiu o Brasil, determinaram a sua penetração em diferentes regiões do globo, juntamente 
com oartdéco que declinava, marcando a adoção da cultura norte americana como parâmetro, a partir da segunda guerra mundial. 

As edificações do Grande Hotel e das Termas são inteiramente estruturadas em concreto armado e seguem partidos em 
que pavilhões se distribuem ao longo de extensos eixos longitudinais. Articulam-se por meio de circulação em dois pavimentos. Os 
elementos decorativos externos parecem relativamente limitados, dada a vastidão das dimensões: molduras de cimento em relevo, 
colunetas vitrificadas abauladas, imponentes cimalhas sobre faixas azulejadas distribuem-se sobre as extensas superfícies de massa 
texturizada recortadas por arcadas e pelos vãos de numerosas formas. No primeiro piso do hotel, sobre uma galeria comercial e 
espaços técnicos, sucedem-se amplos salões que incluíam o grill room, salão de festas, restaurante infantil, jardim de inverno, salão 
de leitura, boate, cinema e cassino, cada um destes com luxuosa decoração que mesclava diferentes tendências estilísticas, com 
mobiliário projetado por PiancastelIi e Filhos e executado pelo Liceu de Artes e Ofícios e pela empresa Laubitsch & Hirth. No edifício 
das termas destaca-se a elegante rotunda central, em que as paredes são decoradas por pinturas com temática histórica, encimadas 
por imponente vitral. Nas longas galerias sucedem-se ambientes adequados para as mais diferentes práticas ligadas ao termalismo 
e ao bem estar corporal: banhos de variados tipos, incluindo o de lama sulfurosa e de piscina emanatória, fisioterapia, massagens, 
saunas e outros. 



Fig. 4 - Fonte Andrade Júnior e Grande Hotel Fig. 5 - Fonte Dona Beja 



Fig. 6 - Rotunda das Termas 



Fig. 7-Vitral das Termas 


Integram também este complexo as fontes que fornecem água para todo o conjunto: a Fonte Dona Beja, de água radioativa, 
foi projetada por Raphael Hardy, em 1939, distribuindo-se em dois pavilhões com terraços/mirantes, um destes com uma sequência 
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de duchas. Já para a Andrade Júnior, de água sulfurosa, Francisco 
Bologna concebeu um pavilhão em linhas sinuosas, de arquitetura 
modernista em franco contraste com as demais edificações. Ali, 
piso e azulejos têm como tema as ossadas de mastodontes e 
megatério da era pleistocênica, encontradas durante as obras, 
exibidas em uma vitrine. 

O termalismo de massa declinou e o apogeu por que 
passavam aquelas estâncias sofreu grande baque com a proibição 
dos jogos de azar em todo o território nacional, por decreto 
presidencial de 30 de abril de 1946. Encerrava-se uma era iniciada 
em 1933, em que a indústria do turismo associado ao jogo 
movimentou mercado de luxo e lucros e influenciou as artes em 
geral. Em 1952, o Grande Hotel e o Hotel Rádio foram arrendados 
à empresa Ouitandinha S.A. Por meio de um convênio de 1961, o 
governo estadual entregou a administração do hotel e das termas 
à empresa estatal Hidrominas. O processo de lenta decadência 
do Grande Hotel culminou com o seu fechamento, em 1994, a 
partir de quando o governo promoveu sua restauração, buscando 
restituir-lhe o fascínio inicial para entrega à administração da 
iniciativa privada. 

O conjunto - denominado “complexo” no ato de seu 
tombamento-conta ainda com significativas edificações, algumas 
das quais são hotéis que remontamà segunda eterceira décadas do 
século XX, quando o Barreiro passou por diversas transformações 
com o intuito de se adaptar ao turismo: o Hotel Cavallini, que viria 
a se transformar no atual Hotel Cura e Repouso da Previdência, o 
Hotel dos Estrangeiros, chamado posteriormente de Hotel Rádio, e 
o Hotel Colombo, edificação que segue linhas geométricas ligadas 
ao estilo art déco, inaugurado em 1929. O Hotel Rádio, após sua 
desativação, foi parcialmente demolido e ali instalado um parque. 

Ainda se destacam, a antiga Casa de Força, a igreja de N. 
Sra. das Graças, o Lago Norte, à margem do qual Signorelli erigiu 
sua própria residência e a Capela de Jesus Crucificado, erigida 
como presente para Virgínia Scarpellini Colombo, mulher de Luigi 
Colombo, proprietário do hotel homônimo. 

Autoria: Rubem Sá-Fortes 
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POÇOS DE CALDAS 

Complexo Hidrotermal e Hoteleiro 



Fig. 1 


Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do artigo 84. 

Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Parque Affonso Junqueira é contemplado com Tombamento Municipal por Decreto municipal n Q . 3.254 de 
03 de junho de 1985, publicado no “Jornal da Mantiqueira” na edição 2.819 de 05 de junho de 1985. Ficaram protegidos seus jardins e monumentos 
de interesse, seus bens móveis e seu conjunto arquitetônico composto pelos seguintes imóveis:Termas Antônio Carlos- na sua totalidade interior e 
exterior; Palace Hotel - exterior e parte do interior; Palace Cassino - exterior e parte do interior; Biblioteca Municipal; Coreto e Fonte Pedro Botelho. 

O Conjunto destaca-se pelas três principais grandes edificações, Palace Hotel, Palace Cassino eTermas Presidente Antônio Carlos, 
e pela exuberância do paisagismo do Parque Affonso Junqueira e da Praça Pedro Sanches, importantes espaços públicos 
assentados no centro da malha urbana da cidade de Poços de Caldas. Este parque urbano com espécies magníficas da flora e 
fauna variadas compõe a mancha do tombamento delimitado pelas principais vias de circulação da área central. 

A área localiza-se onde, ainda em 1826, foram abertos os dois primeiros poços de águas sulfurosas, termais, à margem direita 
do Ribeirão de Caldas, em terras da Fazenda Barreiro. Seu proprietário, Capitão Joaquim Bernardes da Costa Junqueira, em 1865 
fez cessão à então Província de Minas Gerais, das terras de entorno dos poços, que seriam destinadas à construção da nova cidade, 
batizada como Nossa Senhora da Saúde de Poços de Caldas. Coube ao engenheiro Honório Rodrigues Soares de Couto a coordenação 
da implantação desta nova urbis. 

O primeiro balneário foi inaugurado em 1886, sob os auspícios da Empresa Balneária de Poços de Caldas S.A., vencedora da 
concorrência pública em 1880. Também nesta data de 1886, é inaugurado o ramal férreo da Companhia Mogiana de Estradas de 
Ferro, com a presença do Imperador D. Pedro II e Dona Tereza Cristina. Segundo Pozzer 1 


1 POZZER, Carlos Eduardo. Poços de Caldas: a construção da paisagem urbana. Tese (Mestrado em Urbanismo)-Pontifícia Universidade Católica de Campinas, São Paulo, 2012, disponível em < http://www.anpur.org.br/revista/ 
rbeur/index.php/shcu/article/download/816/791 > acesso em 25/09/2013. 
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[...] o “Campo das Ca Idas" seria transformado num campo milagroso onde os doentes encontrariam 
a cura para os seus males. 

A partir do campo milagroso nasceria o povoado, que se expandiria com a construção das primeiras 
hospedagens e balneários. 

O pequeno povoado encontraria o caminho do desenvolvimento com a chegada da Estrada de 
Ferro Mogiana. 

A Prefeitura Municipal é criada em 1905 atendendo às 
mudanças administrativas advindas da proclamação da República em 
1889, provocando transformações urbanísticas em várias localidades. 
Poços de Caldas que possuía situação de destaque vivendo grande 
crescimento econômico com atividades ligadas ao termalismo, 
à lavoura de café e a pecuária de leite, foi então beneficiada, no 
período de 1895 a 1930, com a atuação de especialistas em serviços 
urbanísticos de renome nacional 2 : Lourenço Baeta Neves, engenheiro 
e urbanista que foi prefeito de Poços de Caldas entre 1920-22; 
Francisco Saturnino de Brito e Saturnino de Brito Filho, engenheiros 
especialistas em saneamento e obras de água; Eduardo V. Pederneiras, 
arquiteto responsável pelos projetos das Termas, Cassino Palace e 
Palace Hotel; Reynaldo Dieberger, arquiteto e paisagista responsável 
pelo projeto do Parque Affonso Junqueira, também responsável por 
projetos, entre outros, dos jardins da Praça da Liberdade na capital 
mineira e do Museu do Ypiranga na capital paulista. 

Estas intervenções integravam o programa do governo do Presidente Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1926-1930) para 
cidade de Poços de Caldas, administrada pelo então prefeito e médico Carlos Pinheiro Chagas (1927-1929). Além de outras obras 
importantes realizadas na área de serviço público como telefonia e calçamento foi iniciada a abertura de rodovias para as principais 
capitais: Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro. 

Na década de 1940 do século passado, com a proibição dos jogos e o consequente fechamento dos cassinos, e a descoberta 
da penicilina após a I Guerra Mundial, Poços de Caldas vive períodos de decadência econômica com a queda do turismo e da procura 
dos tratamentos hidrotermais. Na década de 1960, novo ciclo de crescimento econômico inicia com a implantação do setor industrial 
ligado à exploração de recursos minerais. 

No início dos anos 1990, através de Concurso Nacional para Revitalização da Área Central de Poços de Caldas promovido pela 
Prefeitura Municipal e pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil, são elaborados projetos de revitalização urbanística e paisagística, onde 
estão inseridas as praças Pedro Sanches e o Parque Affonso Junqueira que abrigam o Complexo Hidrotermal e Hoteleiro de Poços de 
Caldas. 

O conjunto das edificações é de propriedade da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais - CODEMIG. 3 Em meados 
da década de 1990, a Companhia implementa a política de arrendamento de algumas edificações entre elas o Palace Hotel, que 
atualmente mantendo suas atividades hoteleiras, encontra-se em bom estado de conservação. 

A área do tombamento é constituída pelas praças Pedro Sanches, Parque José Affonso Junqueira e Praça Getúlio Vargas, 
Praça Elizário Junqueira e Praça Major Luiz Loyola. Delimitadas pelas vias que contornam estes espaços, o tombamento inclui todas 
as edificações e estruturas urbanísticas nelas inseridas: coretos, monumentos, fontes. Estas praças, de incontestável importância 
paisagística e ambiental, compõem, com sua superfície vegetada de espécies de grande porte e jardins, rica reserva natural dentro da 
malha urbana central da cidade, em processo acelerado de renovação e adensamento construtivo, com significativas mudanças nas 
áreas de entorno do conjunto tombado, emoldurado pela exuberante Serra de São Domingos. 

O Parque José Affonso Junqueira, belíssimo jardim público, além de abrigar o Palace Cassino, tem o prédio da antiga Biblioteca 
Pública, que hoje foi adaptada para cafeteria: edificação térrea com mesmo estilo arquitetônico do Palace Hotel. Encontram-se ainda 
a fonte luminosa, os monumentos a Dr. Nelson de Paiva, à Bandeira e às Mães e grande área pergolada. 

Na Praça Pedro Sanches, destacam-se os monumentos Minas ao Brasil, em homenagem a Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
e o coreto. Na Praça Dr. Elizário Junqueira localiza-se a fonte de águas sulfurosas Dr. Pedro Botelho ou do Leãozinho e onde se assenta 
o monumental prédio das Termas Antônio Carlos. Na Praça Major Luiz Loyola, hoje configurada praticamente como uma ilha das vias 
de tráfego, há também uma fonte luminosa de linhas modernas em estrutura de concreto. 

2 POZZER, Carlos Eduardo. Poços de Caldas: a construção da paisagem urbana.Tese (Mestrado em Urbanismo)-Pontifícia Universidade Católica de Campinas, São Paulo, 2012, disponível em < http://www.anpur.org.br/revista/rbeur/index. 

php/shcu/article/download/816/791 > acesso em 25/09/2013. 

3 CODEMIG é uma empresa pública constituída na forma de sociedade anônima e controlada pelo governo do Estado de Minas Gerais criada em 2003, em alteração à denominação COMIG- Companhia Mineradora de Minas Gerais que 

^ ”7 A por sua vez foi criada em 1990. Em 1994 a COMIG incorporou a HIDROMINAS-Águas Minerais de Minas Gerais, responsável pela conservação do Complexo Hidrotermal e hoteleiro de Poços de Caldas. - disponível em < http://www.com ig. 
/ / com.br/> acessado em 26/09/2013. 
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O estilo eclético foi o adotado pelas principais edificações, inclusive coretos e a antiga biblioteca, considerando o período no 
qual foram construídas. 



Fig. 3e4 


O Palace Hotel, inaugurado em 1929, veio ser aberto ao público em 1931, quando foram concluídas algumas reformas e 
adquirido o mobiliário para o seu funcionamento. Tem partido retangular e dois pátios centrais, um abriga jardim contornado por 
varandas cobertas e no outro é onde se localiza a piscina de águas sulfurosas termais em área coberta, inaugurada em 1973. Com 
quatro pavimentos, mais sótão no corpo central, possui dois halls de entrada voltados para as praças e varandas no térreo que se 
estendem ao longo das fachadas. Ainda no térreo estão os salões ricamente decorados, o jardim de inverno com destaque para os 
vitrais com desenhos em motivos déco e a escultura em mármore Le Prime Rose do italiano Antônio Botinelli, administração, cozinha 
e algumas lojas voltadas para as varandas. Nos demais pavimentos os apartamentos onde as suítes maiores localizam-se no corpo 
central. Os vãos recebem vergas em arco pleno no primeiro e quarto pavimentos e vergas retas no segundo e terceiro. Algumas se 
abrem para balcões e as demais recebem jardineiras na altura do peitoril. Arrendado para empresa particular, a edificação encontra- 
se em bom estado de conservação. 

O Palace Cassino, antigo Centro Nacional de Convenções, adota a 
mesma linguagem arquitetônica do Palace Hotel, com partido retangular 
dividido em três módulos interligados definidos externamente nos maiores 
panos de fachadas e na cobertura onde a parte central é arrematada com 
terraço e pilares para pérgulas e as das extremidades recebe grandes telhados 
em quatro águas. Originalmente, abrigava no seu programa boate, salões de 
baile e cineteatro, além dos salões de jogos. Atualmente, encontra-se todo 
restaurado, recebe na área central do pavimento térreo amplo auditório 
em nível rebaixado em relação aos amplos corredores que o emolduram 
e por onde acessam a bateria de sanitários, escadarias e salão. O principal 
foyer é voltado para a av. Marechal Deodoro e o secundário se abre dentro 
do Parque José Affonso Junqueira. No pavimento superior, com pé-direito 
duplo, encontram-se os belíssimos salões de baile ricamente decorados e 
iluminados com lustres de cristal e contornados por galerias delimitadas por 
vãos em arcos e balaustradas. “De decoração suntuosa e apurada, os salões 
Nobre e Azul sobressaem-se por suas arcadas, balaustradas, mísulas, carteias 
e guirlandas filetadas em dourado.” 4 

Na ala leste, o antigo cineteatro encontra-se em processo de restauro. 

Este espaço foi reformado na década de 1960 com construção de laje e 
inserção de outros elementos estruturais e decorativos para receber uma 
boate que obscureceram o agenciamento original do cineteatro. Com as obras 
ocorridas nos últimos anos e novas prospecções está sendo possível resgatar 
o agenciamento do antigo cineteatro. 



4 INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS - IEPHA/MG. Processo de tombamento do Complexo Hidrotermal e Hoteleiro de Poços de Caldas. 1988. p. 18 
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O prédio das Termas Antônio Carlos, grande centro de tratamento hidrotermal, foi construído, em 1927-29. Apresenta-se de 
forma imponente, com partido triangular com vértices cortados, gerando seis panos de fachadas, com pintura monocromática, com 
pátio descoberto central, adota a linguagem do repertório neoclássico. Suas proporções lhe oferecem aspecto monumental. Possui 
três pavimentos: um porão alteado, onde se instalam as salas de máquinas, caldeiras, geradores e outros serviços; pavimento térreo 
com pé-direito duplo onde se localiza o acesso principal, composto por escadaria chegando ao grande hall de planta oval coberto por 
belíssimo vitral com a temática de fontes com carrancas em caras de leões. Neste nível estão localizadas as alas de banho e a piscina 
interna construída recentemente com entrada independente. No pavimento superior estão as salas de fisioterapia, sauna, academia 
e outros setores de tratamento hidrotermal como os inaladores, mantendo o equipamento original todo restaurado. Destaque para a 
sala de mecanoterapia com todos os aparelhos, importados da Alemanha nos anos 1920 do século passado, restaurados e ainda em 
funcionamento. 

O tombamento veio “[...] reforçar a importância histórica, social e cultural do referido parque, assim como também extrapola 
seus limites ao referir-se a um 'Complexo Hidrotermal e Hoteleiro'. É através deste caráter mais abrangente que se procura preservar 
os referenciais históricos, arquitetônicos e urbanos, que conformam a qualidade ambiental característica de Poços de Caldas desde 
sua origem." 5 




Autoria: Maria Cristina Cairo Silva 
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